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RESUMO 
 
 
MARTINE, Sandra Augusta. Os processos de avaliação do Ensino Superior nos 
cursos de Serviço Social: limites, possibilidades e resistências. Tese (Doutorado 
em Serviço Social). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2019. 
 
Esta tese discute os processos de avaliação do Ensino Superior brasileiro nos cursos 
de Serviço Social, seus limites, possibilidades e resistências. Tem como objetivos: 
discutir os processos de avaliação do Ensino Superior brasileiro e seus respectivos 
impactos nos  cursos de Serviço Social; analisar o modo como os processos de 
avaliação se estabelecem, se relacionam e são utilizados para a mercantilização na e 
da educação; conhecer como se posicionam os coordenadores de curso de Serviço 
Social (entrevistados) mediante os processos de avaliação do Sistema Nacional de 
Avaliação de Educação Superior – SINAES; identificar propostas de transformação e 
resistência à mercantilização do Ensino Superior brasileiro e sua consequente 
precarização. Para isso, a pesquisa retoma a trajetória histórica do Ensino Superior 
no Brasil, bem como do sistema de avaliação desde a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação – LDB (1996), o surgimento do SINAES (2004), até os dias atuais, de modo 
a elucidar como se dão os processos de avaliação dos cursos, seja interna ou 
externamente, seus instrumentais, estratégias e “movimentações”, além de discutir 
sua repercussão nos cursos de Serviço Social. Para a coleta de dados empíricos, 
realizou-se pesquisa de natureza qualitativa por meio entrevistas semiestruturadas 
nas UFAs. O universo da pesquisa compreendeu três (03) Instituições de Ensino 
Superior – IES privadas e uma (01) IES pública,  sendo as privadas na cidade de São 
Paulo e a única pública federal, na cidade de Santos. Os sujeitos pesquisados foram 
três (03) coordenadores de cursos de Serviço Social e um (01) assistente social, 
avaliador do INEP/MEC. A análise, a partir dos estudos e dos resultados da pesquisa 
empírica, apontou os limites e possibilidades dos processos de avaliação do Ensino 
Superior, identificando as resistências possíveis. 
 
Palavras-chave: Serviço Social; Processos de avaliação; Ensino Superior; 
Resistências.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

 
MARTINE, Sandra Augusta. The Higher Education evaluation processes in the 
Social Services course: limitations, possibilities and resistance. Thesis (PhD in 
Social Services). Pontifical Catholic University of São Paulo (PUC/SP), 2019. 
 
The aim of this thesis is to discuss the Higher Education evaluation processes in the 
Social Services course regarding its limitations, possibilities and resistance. This study 
has the following goals: to discuss the evaluation processes present in Brazilian Higher 
Education and its corresponding impacts on Social Services courses; to analyze the 
manner in which these processes are stablished, related to one another and used for 
the commodification of Education; to understand what is the stand of (interviewed) 
Social Services courses coordinators regarding the National Higher Education 
Evaluation System (SINAES); to identify motions that seek to change and offer 
resistance to the commodification of Education and its consequential debilitation. In 
order to do so, the study recaptures the historical course of Brazilian Education as well 
as the evaluation system since the Law of Directives and Basis for National Education 
(LDB) in 1996 and the creation of the SINAES (2004) until present day as to clarify the 
evaluation processes - including its internal and external aspects, its apparatus and 
strategies – while discussing its impact on the Social Services courses. A research of 
qualitative nature has been conducted for the gathering of empirical data through semi-
structured interviews at Academic Training Units (UFAs). The scope of the research 
consists in three (03) Higher Education Institutions – two (02) private institutions 
located in the city of São Paulo (SP) and one (01) public institution located in the city 
of Santos (SP). The subjects who have been interviewed are three (03) Social Services 
course coordinators and one (01) social worker who is an examiner for the Anísio 
Teixeira National Educational Research and Studies Institute (INEP/MEC). Through 
the analysis of the empirical research data results, the study could reveal the limitations 
and possibilities in Higher Education evaluation processes and identify the possible 
resistance.  
 
Key words: Social Services; Evaluation processes; Higher Education; Resistance. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente tese discute os processos de avaliação do Ensino Superior 

brasileiro nos cursos de Serviço Social, seus limites, possibilidades e resistências. 

Nesse sentido, analisamos a mercantilização do Ensino Superior brasileiro e sua 

consequente precarização.   Outrossim, elucidamos como se dão os processos de 

avaliação dos cursos, seja interna ou externamente, quais são os instrumentais, 

estratégias e “movimentações” utilizadas, e como isso repercute ou não nos cursos.  

A escolha do tema de pesquisa se refere a uma preocupação tanto da 

categoria profissional, como da pesquisadora, qual seja: como ocorre a relação entre 

o sistema de avaliação do Ensino Superior e os cursos de Serviço Social.  Desse 

modo, a pesquisa se dedica a aprofundar a compreensão sobre o sistema de 

avaliação do Ensino Superior e identificar a contribuição das avaliações e o modo 

pelo qual as instituições de ensino, especificamente nos cursos de Serviço Social, 

podem requalificar seus cursos de graduação, por meio das mesmas.  

As entidades representativas da categoria profissional1, bem como expoentes 

na produção de conhecimento no Serviço Social2 têm se manifestado quanto aos 

impactos causados pela mercantilização e consequente precarização do Ensino 

Superior nos cursos de graduação e, no nosso caso, nos cursos de Serviço Social. 

Precarização que culmina com o aumento de cursos privados, inclusive os de ensino 

à distância, assim como com o sucateamento dos cursos públicos, apresentando 

rebatimentos incontestáveis no processo de formação e consequentemente na 

atuação do/a assistente social. 

Na atual conjuntura, vivenciamos o acirramento da luta de classes, com a 

superexploração da força de trabalho, tendo em vista o desemprego estrutural, a 

redução dos direitos sociais, a reformulação e a focalização das políticas sociais, a 

partir de uma perspectiva neoliberal que diminui o Estado para a classe trabalhadora 

e flexibiliza os direitos sociais por meio de reformas neoliberais de cunho 

contrarreformista.  

                                                           
1 Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, Conselhos Estaduais de Serviço Social – CRESS, 
Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS e Executiva Nacional de 
Estudantes de Serviço Social – ENESSO. 
 
2 Iamamoto, Guerra, Pereira, entre outros. 
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Ora, nessa conjuntura societária de crise do capital3, que repercute não 

apenas no modo de produção, como também no modo de vida, nós assistentes 

sociais, ao defendermos os projetos societário e ético-político da profissão, 

enfrentamos enormes desafios para materializá-los, conforme afirma Iamamoto 

(2007, p. 49): 

 

Exige-se um profissional qualificado, que reforce e amplie a sua 
competência crítica; não só executivo, mas que pensa, analisa, 
pesquisa e decifra a realidade. Alimentado por uma atitude 
investigativa, o exercício profissional cotidiano tem ampliadas as 
possibilidades de vislumbrar novas alternativas de trabalho nesse 
momento de profundas alterações na vida em sociedade. O novo 
perfil que se busca construir é de um profissional afinado com a 
análise dos processos sociais, tanto em suas dimensões 
macroscópicas quanto em suas manifestações quotidianas; um 
profissional criativo e inventivo, capaz de entender o “tempo 
presente, os homens presentes, a vida presente”, e nela atuar, 
contribuindo, também, para moldar os rumos de sua história.  

 

Sabemos que o processo de formação e de atualização profissional ocorre 

em dada conjuntura, com múltiplas variáveis e complexidades, envolvendo diversos 

sujeitos sociais e suas respectivas relações sociais, bem como suas 

particularidades, singularidades e subjetividades, além de termos que considerar 

toda uma estrutura societária que no momento se apresenta de forma bastante 

adversa ao processo de formação que defendemos e acreditamos.  

O entendimento de que o Serviço Social brasileiro vem se renovando e 

adquirindo um significado social quanto à sua intervenção profissional, dotada das 

dimensões teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política, é pressuposto 

para o trabalho profissional. Contudo, “pôr na prática” todo esse “arsenal” de 

conhecimento requer também direcionamento ético e político às interpretações da 

realidade social vivenciadas pela população usuária do Serviço Social, às posturas e 

atitudes dos profissionais e às intervenções realizadas.  

Mediante a mercantilização em todos os níveis e, o que nos interessa neste 

estudo, o Ensino Superior, a precarização no processo de formação é amparada por 

um sistema de avaliação que se rende ao ideário mercadológico da educação.  

                                                           
3 Esta crise é oriunda da crise estrutural do capital iniciada na entrada dos anos setenta, que levou ao 
fim do modelo de bem-estar social e que perdura até os dias atuais. Uma crise do capital global que 
afeta não apenas o seu aspecto financeiro, mas todas as suas dimensões fundamentais, colocando 
em questão sua viabilidade como sistema reprodutivo social (PIMENTEL, 2012). Sobre essa crise e 
seu rebatimento aprofundaremos a discussão posteriormente, no desenvolvimento da tese.  
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O documento Avaliação do Ensino Superior no Brasil: aprofundar a crítica e 

avançar nas estratégias de resistência (Gestão “Lutar quando é fácil ceder”, 

2013/2014) afirma que a categoria profissional, desde a implantação do Sistema 

Nacional de Avaliação do Ensino Superior – SINAES no Brasil, em 2004, tem 

assumido um posicionamento crítico e de resistência permanente diante de um 

sistema que é parte constitutiva da contrarreforma4 do Ensino Superior em curso sob 

a égide do neoliberalismo.  Assim, o SINAES cumpre o papel de “certificar produtos 

educacionais”, conforme defendido no documento: 

 

como um componente central de uma política de certificação de 
cursos que, erigida à imagem e semelhança das políticas de 
certificação da qualidade de mercadorias e serviços empresariais, 
num contexto de economia mundializada, promove uma perversa 
concorrência entre as instituições de ensino. (ABEPSS apud 
RODRIGUES, 2013, p. 2). 

 

Os pilares da profissão foram e vêm sendo atualizados desde meados da 

década de 1990, no sentido de respaldarem o trabalho profissional, num contexto 

societário especialmente adverso às classes subalternas e ao Serviço Social. Nesse 

sentido, a Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 8862, de 07 de junho de 1993), 

que representa a defesa da profissão na sociedade, é pressuposto, marco e direção 

para a formação acadêmico-profissional, assim como o Código de Ética do/a 

Assistente Social (aprovado em março de 1993, com alterações5 introduzidas por 

Resoluções do Conselho Federal de Serviço Social – CFESS) estabelece direitos e 

deveres dos assistentes sociais, segundo princípios e valores humanistas, 

norteadores do trabalho profissional.  

Nesse contexto, as Resoluções do CFESS, fundamentadas e orientadas 

pelos princípios do Código de Ética Profissional, estabelecem normas e regras com 

o objetivo de contribuir para a qualificação. Da mesma forma, as Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS, constituem e são constituintes do projeto ético-político 
                                                           
4  Segundo Abramides (2006), a contrarreforma do Estado traz a concepção ideopolítica para garantir 
os interesses do capital, sustentando um conjunto de medidas e reformas de orientação 
macroeconômica dos organismos multilaterais. Ela consolida o neoliberalismo no Brasil, e se 
perpetua nos governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) e Luiz Inácio Lula da Silva 
(2003-2010). A contrarreforma do Ensino Superior se apoia fundamentalmente na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação – LDB, n 9.394/1996. Sobre a contrarreforma e a LDB trataremos no decorrer da 
tese.  
 
5 O Código de Ética do/a Assistente Social teve seu texto aprovado em 13 de março de 1993, com 
alterações introduzidas pelas Resoluções do CFESS nº 290/1994, 293/1994, 333/1996 e 594/2011. 
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profissional, bem como norteiam a nossa identidade profissional. 

As organizações representativas da categoria profissional e estudantil6 vêm 

também se renovando, redimensionando, articulando e mobilizando. Lutas7 foram 

travadas no decorrer desses anos, conquistas foram alcançadas, mas ainda há 

grandes desafios para que de fato se efetivem os projetos societário e profissional 

almejados pelo Serviço Social. 

Sabemos que o cenário do sistema educacional brasileiro não tem sido 

poupado pela lógica mercantil e de precarização. Assim, entendemos que esta 

pesquisa é de suma importância no sentido de aprofundar os conhecimentos sobre 

os processos de avaliação do Ensino Superior brasileiro nos cursos de Serviço 

Social, seus limites, possibilidades e resistências.  

Destarte, para uma primeira aproximação do tema, buscamos conhecer a 

natureza e gênese do Ensino Superior brasileiro. Nesse sentido, o Capítulo 1 

discorre sobre a constituição do Ensino Superior nacional: os contextos político, 

econômico, social e cultural que influenciaram, em maior ou menor grau, sua 

conformação. 

As relações entre as políticas econômica, social e educacional e a legislação 

do Ensino Superior não se estabelecem por acaso: há uma intencionalidade. Nesse 

sentido, estabelecemos uma relação entre a trajetória histórica das determinações/ 

legislações/ resoluções, abordando o desenvolvimento do Ensino Superior desde o 

Brasil-Colônia até os dias atuais, passando pela redemocratização, a Constituição 

Federal (1988), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (1996), a 

interferência dos organismos internacionais e as transformações recentes: a 

crescente mercantilização, privatização e precarização.   

O Capítulo 2 discute a formação do sistema de avaliação do Ensino Superior 

brasileiro, localizando historicamente seus processos, fluxos, procedimentos e 

intencionalidades, bem como os órgãos, programas e sistemas responsáveis por 

seu desenvolvimento.    

                                                           
6 As organizações mencionadas são: Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, Conselhos 
Estaduais de Serviço Social – CRESS, Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
– ABEPSS e Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social – ENESSO. 
 
7 Sobre as lutas de resistência da categoria profissional e estudantil frente às contrarreformas do 
Ensino Superior, desenvolveremos um capítulo específico na tese.  
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Os processos de “avaliação” do Ensino Superior se deram no Brasil de forma 

não tão ordenada e estruturada como a que conhecemos atualmente, mas regulada 

pelo Estado e pelos interesses da classe dominante, conforme o tempo histórico.  

A Constituição Federal de 1988, no Art. 206; e a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN, de 1996, em seu artigo 9º, instituiu sistemas 

avaliativos nos diversos níveis educacionais, os quais resgatamos e analisamos 

criticamente, pois tanto a educação superior como seus sistemas avaliativos 

cumprem um papel estratégico na disseminação de valores e finalidades de 

mercado.  

Debruçamo-nos, ainda, na análise da Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, 

que estabelece o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, 

com a finalidade de avaliar as instituições, os cursos e o desempenho dos 

estudantes. O processo de avaliação leva em consideração aspectos como: ensino, 

pesquisa, extensão, responsabilidade social, gestão da instituição e corpo docente, 

reunindo informações do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – ENADE, 

e das avaliações institucionais e dos cursos. Nesse sentido, consideramos que as 

informações obtidas por meio da avaliação deveriam ser utilizadas para orientação e 

qualificação institucional de estabelecimentos de Ensino Superior e para embasar 

políticas públicas educacionais eficientes, eficazes e efetivas.  

No Capítulo 3, abordamos a formação profissional do/da assistente social, os 

cursos de Serviço Social, sua trajetória histórica e como os processos de avaliação 

impactam nos mesmos.   

A formação profissional na lógica do mercado configura-se como estratégia 

de (re)produção de capital humano qualificado para a manutenção e/ou 

reestruturação do sistema, sendo que as unidades de formação acadêmicas 

(universidades, centros universitários e faculdades)8 tornam-se instrumentos de 

                                                           
8 Segundo elaborações da pesquisadora, tendo como fonte o portal do Ministério da Educação e 
Cultura – MEC, as universidades devem oferecer, obrigatoriamente, atividades de ensino, de 
pesquisa e de extensão (serviços ou atendimentos à comunidade) em várias áreas do saber. Elas 
têm autonomia e podem criar cursos sem pedir permissão ao MEC. As universidades federais são 
criadas somente por lei, com aprovação do Congresso Nacional. As universidades particulares 
podem surgir a partir de outras instituições como Centros Universitários. Os Centros Universitários, 
assim como as universidades, têm graduações em vários campos do saber. Uma diferença para os 
centros universitários e universidades é a seguinte: quando uma faculdade pretende lançar um curso, 
ela tem de pedir autorização do MEC. Em geral, são menores do que as universidades e têm menor 
exigência de programas de pós-graduação. As faculdades são instituições de Ensino Superior que 
atuam em um número pequeno de áreas do saber. Muitas vezes, são especializadas e oferecem 
apenas cursos na área de saúde ou de economia e administração, por exemplo.  
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reprodução desse sistema.  

A privatização do Ensino Superior é uma realidade, bem como o crescimento 

do ensino à distância, e ainda o próprio desmantelamento9 das universidades 

públicas.  

Nesse sentido, identificamos a predominância das instituições privadas de 

Ensino Superior no Serviço Social, embora a diretriz que norteie o projeto de 

formação profissional, oficializada e endossada pelas organizações representativas 

da profissão, é a defesa da universidade pública, gratuita, laica, universal e de 

qualidade.  

Elucidamos ainda que as Diretrizes Curriculares10 para os Cursos de Serviço 

Social, Resolução nº 15, de 13 de março de 2002, tendo em vista a Lei 9.131, de 25 

de novembro de 1995, e ainda o Parecer CNE/CES 492/2001, de 09/07/2001 e o 

Parecer CNE/CES 1363/2001, de 25/01/2002, não manifestaram integralmente o 

que foi discutido exaustivamente entre as unidades de ensino filiadas à Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS11, entre 1994 e 1996, 

com a participação maciça dessas instituições12. 

                                                           
9 O processo de reforma do Estado desencadeado no contexto da globalização e neoliberalismo tem 
repercutido seriamente nas universidades públicas de vários países.  Conforme Abramides (2006), a 
própria LDB destrói a possibilidade do Ensino Superior público, laico, gratuito e universal, 
introduzindo e principiando o processo de desmantelamento das universidades públicas. Outrossim, é 
no governo Lula, com a reforma da educação superior, que se institui em 2007, por meio do Decreto 
nº 6.096, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
– REUNI, enquanto uma das ações do Programa de Desenvolvimento da Educação – PDE/2007, 
propicia o sucateamento das mesmas. Este assunto será desenvolvido posteriormente na tese.   
  
10 A LDB preconiza o estabelecimento de diretrizes gerais para a elaboração de currículos dos cursos 

de graduação superior. As Diretrizes Curriculares são normas obrigatórias que orientam o 
planejamento curricular. Elas são discutidas, concebidas e fixadas pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE). As diretrizes buscam promover a equidade de aprendizagem, garantindo que 
conteúdos básicos sejam ensinados para todos os alunos. As Diretrizes Curriculares são um conjunto 
de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos que orientam o ensino 
superior na organização, articulação, desenvolvimento e avaliação de suas propostas pedagógicas. 
As Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço Social, integrantes dos Pareceres CNE/CES 
492/2001 e 1.363/2001, orientam a formulação do projeto pedagógico do curso, estabelecendo que o 
projeto pedagógico de formação profissional a ser oferecida pelo curso de Serviço Social deverá 
explicitar (Art. 2º) :  a) o perfil dos formandos; b) as competências e habilidades gerais e específicas a 
serem desenvolvidas; c) a organização do curso; d) os conteúdos curriculares; e) o formato do 
estágio supervisionado e do Trabalho de Conclusão do Curso; f) as atividades complementares 
previstas. Posteriormente, na tese, desenvolveremos devidamente esse conteúdo. 
 
11 Nesse período ainda denominada Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social – ABESS. 
 
12 Das 74 unidades filiadas à ABEPSS nesse período, 64 participaram do processo, conforme relata 
PEREIRA (2008, p. 161). 
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Conforme afirma Iamamoto (2007, p. 445): “A proposta original sofreu uma 

forte descaracterização no que se refere à direção social da formação profissional, 

aos conhecimentos e habilidades preconizados e considerados essenciais ao 

desempenho do assistente social”. 

As Diretrizes Curriculares da ABEPSS foram construídas com o intuito de 

romper com o conservadorismo, elaboradas coletivamente13 e aprovadas na II 

Oficina Nacional de Formação Profissional, realizada no Rio de Janeiro, em 

novembro de 1996, pressupondo um novo perfil de formação profissional em 

concordância com a nova direção social que se consolidava como hegemônica. 

Mas, ainda que descaracterizadas pelo Ministério de Educação e Cultura – MEC 

quando aprovadas, as diretrizes desenvolvidas originalmente permanecem como 

referência para o projeto ético-político profissional, embora um cenário adverso para 

sua implementação.   

Ora, a lógica de banalização, aligeiramento e precarização do Ensino 

Superior contradiz os princípios básicos do que acreditamos e que defendemos, 

quais sejam: a qualidade, rigorosidade, publicidade e gratuidade. Assim, é 

imprescindível a busca por estratégias para o enfrentamento da precarização do 

ensino, do seu rebatimento no trabalho do/a assistente social e, consequentemente, 

na qualidade de intervenção profissional. 

No  Capítulo 4, apresentamos a “fala” dos entrevistados (coordenadores de 

curso e um assistente social avaliador do INEP/MEC) sobre os processos de 

avaliação do Ensino Superior nos seus cursos de Serviço Social, seguindo um 

roteiro que investigou como organizam e sistematizam os processos internamente, 

qual a percepção sobre esses processos, seus limites e possibilidades na 

implementação e execução, bem como da existência ou não de estratégias de 

resistência possíveis nesse contexto.  

Nesse sentido, resgatamos os processos, fluxos, estratégias, instrumentos, 

sujeitos envolvidos e “movimentos” do sistema de avaliação do Ensino Superior, 

buscando identificar possibilidades e contribuições na requalificação dos cursos de 

Serviço Social.     

Outrossim, a pesquisa traz a concepção de educação e de avaliação dos 

                                                           
13 As proposições do conjunto das unidades de ensino foram sistematizadas pela ABESS, ENESSO, 
CFESS, o Grupo de Consultores de Serviço Social e a Consultoria Pedagógica, culminando com a 
Proposta Nacional de Currículo Mínimo para o Curso de Serviço Social.  
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entrevistados e como entendem o papel das entidades representativas da categoria 

profissional: devem se apropriar dos processos do sistema de avaliação, criando 

estratégias de luta internas e externas, articulando parceiros.  

A Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS, 

o Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, os Conselhos Regionais de Serviço 

Social – CRESS e o próprio movimento estudantil, via Executiva Nacional de 

Estudantes de Serviço Social – ENESSO tem um papel fundamental junto às 

instituições de Ensino Superior. Por conseguinte, é fundamental traçar caminhos e 

estratégias, planejar e executar ações que possibilitem um embate com resultados 

efetivos para romper com o contexto, exigindo, conforme afirma Iamamoto (2007, p. 

444): “[...] de parte desses órgãos de representação da categoria, uma política 

específica de integração desses cursos à proposta de formação profissional 

consensuada, condição de se preservar a hegemonia da direção acadêmica e 

política dessa formação”. 

Mas, como ultrapassar esse desafio em contexto no qual tudo conspira para a 

precarização? Como o sistema de avaliação do Ensino Superior pode, de fato, 

contribuir na requalificação dos cursos de Serviço Social? Quais as estratégias de 

resistência possíveis? 

Buscamos, no decorrer da tese, responder essas perguntas, de modo a 

suscitar a continuidade da discussão e, talvez, estimular a participação nos 

processos (limitados) possíveis de resistência.  
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1. O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL  

 

A intenção deste primeiro capítulo é proporcionar uma compreensão sobre a 

constituição da educação e do Ensino14 Superior nacional: sua trajetória, seus limites 

e seus desafios.     

Na condução deste estudo analisaremos o modo como os contextos políticos, 

econômicos, sociais e culturais, influenciaram, em maior ou menor grau, a trajetória 

da instituição do Ensino Superior brasileiro. 

As transformações no mundo globalizado, no contexto das rápidas mudanças 

econômicas, políticas e socioculturais, requerem que a educação seja vista como 

fator essencial para o desenvolvimento das nações, e logicamente do país. Assim, 

as relações entre as políticas econômica, social, educacional e a legislação do 

Ensino Superior não acontecem por acaso, há sempre uma intencionalidade.  

Nesse sentido, pensar as políticas educacionais, especificamente as do 

Ensino Superior no Brasil, significa entender que as mesmas não são alheias às 

transformações mundiais e nacionais, compreendendo, ainda, a relação intrínseca 

entre as “mudanças e exigências do mundo do trabalho”15 e as políticas 

educacionais para o Ensino Superior.  

                                                           
14 A Educação (do latim “educare”) no sentido formal é todo o processo contínuo de formação e 
ensino aprendizagem que faz parte do currículo dos estabelecimentos oficializados de ensino, sejam 
eles públicos ou privados. O ensino é a ação e o efeito de ensinar, instruir, doutrinar e amestrar com 
regras ou preceitos.  Trata-se do sistema e do método de instruir, constituído pelo conjunto de 
conhecimentos, princípios e ideias que se ensinam a alguém. O ensino implica a interação de três 
elementos: o professor ou docente; o aluno, estudante ou discente; e o objeto de conhecimento. 
Segundo a Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, em seus artigos: 
“Art.  1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; IV - respeito à 
liberdade e apreço à tolerância; V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; VI - 
gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; VII - valorização do profissional da 
educação escolar; VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos 
sistemas de ensino; IX - garantia de padrão de qualidade; X - valorização da experiência extra-
escolar; XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; XII - consideração 
com a diversidade étnico-racial.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)”. 

 
15 Sobre as “mudanças e exigências do mundo do trabalho”, ou seja, a crise estrutural sistêmica do 
capital e sua resposta ofensiva, via reestruturação produtiva, e a intervenção estatal, com o 
neoliberalismo e suas contrarreformas, entre elas as mudanças no Ensino Superior, dada a relação 
intrínseca e emblemática, trataremos posteriormente, no desenvolver da tese.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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Apontaremos também, sendo o foco deste estudo, a importância e a evolução 

do controle e da regulação do Ensino Superior brasileiro, posto pelo Estado, ou as 

instâncias que o representavam (no que se refere ao período colonial e imperial), 

tentando estabelecer uma relação entre a trajetória histórica das determinações/ 

legislações/ resoluções e as possibilidades de resistência. 

Hoje, e perante o debate sobre o trinômio “mercantilização/ precarização/ 

modernização” do Ensino Superior, o desafio maior é criar um sistema de educação 

superior que alcance o equilíbrio entre a qualidade acadêmica e o compromisso 

social.  

 

1.1. Trajetória histórica do Ensino Superior no Brasil  
 
1.1.1. O Ensino Superior no Brasil-Colônia (1530-1822) e Império (1822-1889) 

 

O real significado do termo "Ensino Superior" vai muito além do de 
ensino de terceiro grau, como ficou popularizado principalmente após 
as reformas das décadas de 60 e 70. O saber superior deve ser 
adquirido mediante o uso de codificações, sistemas, modelos e 
símbolos da semântica científica e, por isso, foge à praticidade do 
dia-a-dia e se reserva aos que disponham de condições especiais 
para abordá-lo. Por isso, como muitos querem, não pode ser 
democraticamente acessível a todos. É um ensino, por natureza, 
elitista, para uma minoria capacitada intelectual e culturalmente e 
não no sentido trivial de pessoas sócio-economicamente bem postas 
na comunidade (SOUZA, 1991, s.p.). 

 

O texto acima, apesar de discriminatório, é um retrato da história do Ensino 

Superior no Brasil. Ao contrário das Américas Espanhola e Inglesa, que tiveram 

acesso ao Ensino Superior já no período colonial, o Brasil teve que esperar o final do 

século XIX para ver surgir as primeiras instituições de Ensino Superior, com limites e 

amarras no sentido de conter ideias de liberdade e emancipação, estabelecendo o 

princípio da manutenção da ordem social e do atendimento ao solicitado pelo 

mercado.  

O surgimento e o desenvolvimento do Ensino Superior no Brasil são 

atravessados e constituídos pelas relações econômicas, políticas e ideoculturais 

estabelecidas historicamente em nossa formação econômico-social, sendo vários os 
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pesquisadores16 que estudaram e analisaram esse desenvolvimento – da Colônia 

aos dias atuais. 

Durante todo o período colonial brasileiro, segundo Ribeiro (1969), apenas 

2.500 pessoas fizeram cursos superiores na Europa, já que no país só havia ensino 

médio, dirigido pelos jesuítas. 

 

Diferentemente da Espanha, que instalou universidades em suas 
colônias americanas já no século XVI, Portugal não só desincentivou 
como também proibiu que tais instituições fossem criadas no Brasil. 
No seu lugar, a metrópole concedia bolsas para que um certo 
número de filhos de colonos fossem estudar em Coimbra, assim 
como permitia que estabelecimentos escolares jesuítas oferecessem 
cursos superiores de Filosofia e Teologia (CUNHA, 2000, p.152). 

  

A coroa portuguesa entendia que a criação de universidades na colônia, e, 

consequentemente dos estudos e da produção de conhecimento ali postos, podia 

articular e promover ideias independentistas (CUNHA, 2000, p. 152).  Assim, embora 

o primeiro estabelecimento de Ensino Superior brasileiro tenha sido fundado em 

1550, na Bahia, pelos jesuítas, esse se limitava a uma concessão da coroa 

portuguesa, como os demais, criados no Rio de Janeiro, em São Paulo, em 

Pernambuco, no Maranhão e no Pará. Todas as tentativas de implantar 

universidades no Brasil foram frustradas até o século XIX. Somente no final do 

período colonial é que o Ensino Superior brasileiro vai sofrer algumas modificações. 

Segundo Rodrigues (2001), muito antes do século XX, ainda no século XVI, já 

existiam no país alguns cursos superiores como os de Filosofia e de Teologia, 

oferecidos pelas escolas jesuíticas que, no entanto, não chegaram a constituir-se em 

Universidades, contrariamente ao que aconteceu na América espanhola. Assim, o 

autor argumenta: 

 

O registro da primeira instituição de ensino superior no Brasil data de 
1572 com a criação dos cursos de Filosofia e Teologia pela 
Companhia de Jesus, e duraram até à expulsão dos Jesuítas em 
1760. Os jesuítas enviaram à metrópole um pedido para que as 
escolas da Bahia evoluíssem ao status universitário, mas o pedido foi 
negado. Em 1669, houve nova tentativa e novamente o veto. No final 
do século XVII, foi a vez da ordem franciscana, que pedia a elevação 
das escolas do Recife e Olinda à qualidade de universidade, que por 
fim, também foi negado (RODRIGUES, 2001, p. 69). 

                                                           
16 ANISIO TEIXEIRA (1969); DARCY RIBEIRO (1969); DEMERVAL SAVIANI (2008); FLORESTAN 
FERNANDES (1975); HUGO ABOITES (2006); LUIZ ANTONIO CUNHA (2000).   
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As políticas educacionais desde o período colonial apontam para a 

manutenção dos interesses econômicos e de classe. Observa-se este fato ao 

verificar que a coroa portuguesa insistiu, por séculos, em manter a dependência com 

a Universidade de Coimbra e através dos colégios jesuítas, enquanto as colônias 

espanholas, na América Latina, nesse mesmo período, já contavam com cerca de 

27 universidades. 

Maciel e Neto (2006), pautados em diversos estudos, afirmam que o Ensino 

Superior português esteve vinculado até o século XVI à Universidade de Coimbra, 

sendo então deslocado para a Companhia de Jesus17, que se responsabilizou pelo 

controle do ensino público em Portugal e, posteriormente, no Brasil. O método 

educacional jesuítico perdurou até o século XVIII, com a Reforma de Pombal18, 

quando o ensino passou a ser responsabilidade da Coroa Portuguesa. 

                                                           
17 Segundo Maciel e Neto (2006) a Companhia de Jesus, ordem religiosa formada por padres, foi 
fundada por Inácio de Loyola em 1534, em pleno desenrolar do movimento de reação da Igreja 
Católica contra a Reforma Protestante, podendo ser considerada um dos principais instrumentos da 
Contrarreforma nessa luta. Tinha como objetivo parar o avanço protestante da época, utilizando-se de 
duas estratégias: a educação dos homens e dos indígenas; e a ação missionária, por meio das quais 
procuraram converter à fé católica os povos das regiões que estavam sendo colonizadas. Os jesuítas, 
como foram nomeados e ficaram reconhecidos, tornaram-se uma poderosa e eficiente congregação 
religiosa, expandindo-se numericamente, bem como enveredando-se para fins educacionais, não só 
para a pregação, confissão e catequização. A educação ocupou um dos lugares mais importantes 
entre as suas atividades. 
 
18 O Período Pombalino corresponde aos anos em que o Marquês de Pombal exerceu o cargo de 
primeiro-ministro em Portugal (1750 a 1777), durante o reinado de Dom José I, realizando várias 
medidas administrativas, visando melhorar a situação econômica e política de Portugal. O Brasil, a 
principal colônia de Portugal, vivenciou várias destas medidas, sendo que a expulsão dos jesuítas, 
tirando-os do controle do sistema educacional e das missões jesuítas, buscando aumentar o poder 
nas áreas controladas pelos mesmos, além de tomar posse de propriedades da Igreja Católica no 
Brasil, foi uma das principais.  
Na área da Educação, uma medida de Pombal foi a criação de escolas régias leigas (sem controle 
religioso). A política educacional como outra qualquer de Pombal era lógica, prática e centrada nas 
relações econômicas anglo-portuguesa. A reforma educacional culminou com a expulsão dos jesuítas 
precisamente das colônias portuguesas, tirando o comando da educação das mãos destes e 
passando para as mãos do Estado. A origem e o desenvolvimento histórico da educação pública no 
Brasil são estritamente ligados às ações reformistas empreendidas pelo Marquês de Pombal. 
Em 1759, Pombal decretou que as propriedades (territórios) do sistema de Capitanias Hereditárias 
deveriam voltar para o controle do governo português. Desta forma, decretou o fim do primeiro 
sistema de divisão territorial brasileiro, criado nos primórdios da colonização do Brasil. Em 1763, a 
capital do Vice-reino do Brasil foi transferida de Salvador para o Rio de Janeiro. A medida, adotada 
pela administração pombalina, decretava também a mudança do eixo econômico da região nordeste 
para a sudeste da colônia. 
As medidas de Pombal visavam aumentar o controle político, econômico e administrativo da 
metrópole sobre o Brasil. Objetivavam também aumentar a exploração dos recursos econômicos, 
principalmente de ouro, para transformar Portugal numa potente nação europeia. Dentro do contexto 
de crise do Absolutismo e ascensão do Iluminismo, Pombal tentou com estas medidas manter e até 
aumentar o poder da coroa portuguesa. (AZEVEDO, s.d.). 
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Pombal, segundo os autores acima citados, inspirado nos ideais iluministas, 

empreendeu uma profunda reforma educacional, através do Alvará de 28 de junho 

de 1759, introduzindo as seguintes medidas: total destruição da organização da 

educação jesuítica e sua metodologia de ensino, tanto no Brasil quanto em Portugal; 

instituição de aulas de gramática latina, de grego e de retórica; criação do cargo de 

“diretor de estudos” – pretendia-se que fosse um órgão administrativo de orientação 

e fiscalização do ensino; introdução das aulas régias – aulas isoladas que 

substituíram o curso secundário de humanidades criado pelos jesuítas; realização de 

concurso para escolha de professores para ministrarem as aulas régias; aprovação 

e instituição das aulas de comércio. Assim, a metodologia eclesiástica dos jesuítas 

foi substituída pelo pensamento pedagógico da escola pública e laica. 

Ora, se impunha uma nova ordem social, um novo modelo de homem, uma 

nova sociedade pautada nos valores do sistema de produção pré-capitalista, um 

novo homem que só poderia ser formado por intermédio da Educação.  

Somente em 1808, com a chegada da corte portuguesa ao Rio de Janeiro, 

“foram criadas algumas escolas superiores isoladas, que na verdade eram escolas 

profissionais, uma vez que tinham o atributo de formar um contingente profissional 

para atender às necessidades da coroa” (MATTOS, 2011, p. 75). 

Mediante a necessidade de modificar o Ensino Superior herdado da colônia, o 

novo Ensino Superior nasceu, “sob o signo do Estado nacional, dentro ainda dos 

marcos da dependência econômica e cultural, aos quais Portugal estava preso, 

respectivamente, à Inglaterra e à França” (CUNHA, 2000, p. 153). Assim, o 

pensamento que norteou a educação superior nesse período foi o da burguesia 

francesa, conhecido como modelo napoleônico19. 

Conforme Cunha (2000), foram criadas várias cátedras isoladas de Ensino 

Superior para a formação de profissionais: a saber: 1808 – de Medicina, na Bahia e 

no Rio de Janeiro; 1810 – de Engenharia, embutidas na Academia Militar, no Rio de 

                                                           
19 Segundo Ribeiro (1969), o modelo francês-napoleônico foi adotado no Brasil Colônia a partir de 

1808, com a vinda da família real, quando iniciou o Ensino Superior, com a criação das escolas 

isoladas. Esse modelo caracterizava-se por uma organização não-universitária, mas 

profissionalizante, centrada nos cursos ou faculdades com a finalidade de formar os burocratas que 

atuariam nos quadros administrativos do Estado. O modelo napoleônico se caracteriza pelo 

monopólio estatal, a manutenção da laicização introduzida pela Revolução Francesa, a divisão em 

faculdades compartimentalizadas, a importância atribuída à colação de grau e ao Diploma como 

requisito para o exercício da profissão e a forte conotação ideológica que colocava a educação a 

serviço exclusivo do Estado Imperial. 
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Janeiro; e, em 1827, o imperador Pedro I acrescentou ao quadro existente os 

Cursos Jurídicos em Olinda e em São Paulo, completando “a tríade dos cursos 

profissionais superiores que por tanto tempo dominaram o panorama do Ensino 

Superior no país: Medicina, Engenharia e Direito” (CUNHA, 2000, p.154). 

Em 1822, com a independência política, não houve mudança no formato do 

sistema de ensino, nem sua ampliação ou diversificação. A elite detentora do poder 

não vislumbrava vantagens na criação de universidades. Contavam-se 24 projetos 

propostos para criação de universidades no período 1808-1882, nenhum dos quais 

aprovado, segundo Teixeira (1969). O autor ainda afirma que a ampliação do ensino 

superior, limitado às profissões liberais em poucas instituições públicas, era contida 

pela capacidade de investimentos do governo central e dependia de sua vontade 

política. Mas, relativamente, é nesse período que o Ensino Superior adquire certa 

relevância  

 

Durante todo o período imperial (1822-1889), o ensino superior ga-
nhou mais densidade. Cátedras se juntaram em cursos que, por sua 
vez, viraram academias, mas o panorama não se alterou 
substancialmente. Toda a prosperidade da economia cafeeira não foi 
capaz de modificar os padrões do ensino superior, a não ser parcial e 
indiretamente, pela construção de estradas de ferro, que 
demandavam engenheiros (CUNHA, 2000, p. 155). 

 

O Ensino Superior brasileiro se firmou com um modelo de institutos isolados e 

de natureza profissionalizante, além de elitista, já que só atendia aos filhos da 

aristocracia colonial. O fato de os cursos que surgiram terem se voltado ao ensino 

prático – engenharia militar e medicina – e serem ministrados em faculdades 

isoladas, marcou de forma contundente o Ensino Superior no Brasil e explica muitas 

distorções que até hoje estão marcadas em nosso sistema. Percebe-se e reforça-se 

aqui a vinculação das relações existentes entre as necessidades do mercado e a 

educação superior. O Ensino Superior tornou-se todo estatal até a Proclamação da 

República, em 1889. 

Nesse ano, segundo Mattos (2011), havia seis instituições de Ensino Superior 

no Brasil: Direito em São Paulo e Recife; Medicina no Rio de Janeiro e em Salvador; 

a Politécnica de Engenharia no Rio de Janeiro; e a Escola de Minas em Ouro Preto.  

Havia somente a preocupação de implantar um modelo de escola autônoma que 

formasse para as carreiras liberais: advogados, engenheiros e médicos, para 
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atender às necessidades governamentais e, ao mesmo tempo, da elite local. 

Como exposto, a formação do núcleo de Ensino Superior só teve início com a 

vinda da família real portuguesa. O seu desenvolvimento foi voltado para a formação 

profissional sob controle do Estado. O modelo adotado combinou o pragmatismo da 

reforma pombalina em Portugal e o modelo napoleônico que contemplava o divórcio 

entre o ensino e a pesquisa científica. 

Há de se ressaltar que a Coroa portuguesa e o governo colonial local, frente à 

educação superior brasileira, adotaram uma postura de abrandamento ou até de 

atravancamento do desenvolvimento da instrução pública da população.  

Outrossim, desde muito cedo podemos verificar uma característica marcante 

da Educação brasileira: a destruição e substituição das antigas propostas 

educacionais em favor de novas propostas, constatando, de uma maneira geral, que 

não há uma continuidade nas propostas educacionais implantadas. A expulsão dos 

jesuítas e a destruição de seu projeto educacional podem ser consideradas como o 

marco inicial dessa peculiaridade na Educação brasileira.  

A intenção e a tentativa de isentar o Estado de sua responsabilidade por meio 

de artimanhas, projetos e impostos para financiamento da Educação não é nova e 

não é exclusividade de governos contemporâneos, bem como não é de hoje a 

notória divisão de dois tipos de educação e de escolas: uma para os filhos da 

“nobreza” e burguesia; e outra para os grupos sociais menos abastados (com 

políticas educacionais que privilegiavam o ensino particular, com apoio do Estado).  

Vale dizer que o grande legado educacional, do período imperial para o 

republicano, foi o federalismo educacional e a falta de uma política de educação 

para as classes populares. 

Mediante a exposição realizada, constatamos o quanto o tipo de colonização 

realizado por Portugal influiu no desenvolvimento de nossa “educação”, e de como o 

nosso sistema de ensino, especificamente o superior, foi organizado e gestado, com 

maior ou menor intervenção do Estado, conforme a conveniência da parcela da 

classe dominante no poder. De qualquer forma, é nítido que nesse período se 

estabelecem as bases para o uso e controle do Estado sobre o ensino superior, bem 

como o Ensino Superior destinado a uma determinada classe social.  
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1.1.2. O Ensino Superior no Brasil-República (1889-1930) 
 

De acordo com Cunha (2000), nas primeiras décadas da República, foram 

várias as transformações do ensino superior, sendo a facilitação do acesso ao 

Ensino Superior resultado das mudanças nas condições de admissão e da 

multiplicação das faculdades, determinadas por dois fatores: o aumento da procura 

de Ensino Superior produzido pelas transformações econômicas e institucionais; e a 

luta de liberais e positivistas pelo "ensino livre".  

 

Se a defesa da liberdade de ensino foi ganhando adeptos das mais 
diferentes posições políticas nas últimas décadas do século XIX, o 
mesmo não se pode dizer da criação da universidade. Para os 
liberais, a criação de uma universidade no país era vista como uma 
importante tarefa no campo educativo, mesmo quando reconheciam 
ser a instrução das massas precária ou quase inexistente. Já os 
positivistas brasileiros opunham-se violentamente à criação de uma 
universidade por acreditarem tratar-se de uma instituição 
irremediavelmente comprometida com o conhecimento meta físico 
(na classificação comteana), que a ciência estava destinada a 
substituir (CUNHA, 2000, p. 156). 

 

A Constituição de 1891 proporcionou uma descentralização administrativa em 

termos da criação e do provimento dos estabelecimentos de ensino. O artigo 35 da 

Constituição determinava que era incumbência do Congresso, mas não 

privativamente, criar instituições de Ensino Superior e secundário nos estados e 

prover a instrução secundária no Distrito Federal. Romanelli (2012, p. 42) refere que: 

 
 

A Constituição da República de 1891, que instituiu o sistema 
federativo de governo, consagrou também a descentralização do 
ensino, ou melhor, a dualidade de sistemas, já que, pelo seu artigo 3º 
e 4º, reservou à União o direito de criar instituições de ensino 
superior e secundários nos Estados. […] A prática, porém, acabou 
gerando o seguinte sistema: À União cabia criar e controlar a 
instituição superior em toda a nação bem como criar e controlar o 
ensino secundário académico e aos Estados, cabia controlar o 
ensino primário e profissional. 

 

No tocante ao Ensino Superior, foram fundadas poucas escolas de ensino 

superior. Fávero (2000) analisa que até a Proclamação da República, foram 

fundadas mais 13 escolas de ensino superior, chegando a 14 o número de 

estabelecimentos de ensino superior. No período que vai da Proclamação da 

República até a Revolução de 1930, foram criados mais 72 estabelecimentos desse 
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nível, perfazendo, então, o total de 86. E, finalmente, da Segunda República até 

1945, foram criadas mais 95 escolas de nível superior.  

Cunha (2000), revela ainda que as reformas educacionais de 1891, 

promovidas pela Reforma Benjamin Constant20,  possibilitaram uma grande 

expansão do ensino superior, alimentada pela facilitação das condições de ingresso.  

No período em que Benjamim Constant exerceu as funções no Ministério da 

Instrução Pública, Correios e Telégrafos, as medidas adotadas frente a esta pasta 

(Reforma Benjamim Constant) mostraram um certo dinamismo, promovendo um 

processo de aceleração que tinha por premissa atender tanto às elites insurgentes, 

bem como ao “mercado” que se formava. No quadro abaixo citamos algumas das 

principais medidas:  

 

Tabela 1: Reforma Benjamim Constant (1890-1891) 

Decreto nº 337 A – 05/05/1890 Organiza a Secretaria de Estado dos 
Negócios da Instrução Pública, Correios e 
Telégrafos. 

Decreto nº 408 – 17/05/1890 Aprova o regulamento para o Instituto 
Nacional dos Cegos. 

Decreto nº 668 – 18/08/1890 Declara o modo como deve ser conferido o 
grau de bacharel nas faculdades de Direito da 
República. 

Decreto nº 856 – 13/10/1890 Aprova o regulamento para a Biblioteca 
Nacional 

Decreto nº 934 – 24/10/1890 Dá novo regulamento ao Instituto Nacional de 
Música 

Decreto nº 983 – 8/11/1890 Aprova os estatutos para a Escola Nacional 
de Belas-Artes 

Decreto nº1036 A – 14/11/1890 Suprime a cadeira de direito eclesiástico dos 
cursos jurídicos do Recife e de São Paulo. 

Decreto nº 1073 – 22/11/1890 Aprova os estatutos da Escola Politécnica. 

Decreto nº 1075 – 22/11/1890 Aprova o regulamento para o Ginásio 
Nacional. 

Decreto nº 1232 F - 02/01/1891 Confere aos ginásios particulares, 
equiparados ao Ginásio Nacional, a validade 

                                                           
20 Benjamin Constant foi chefe do Ministério da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, criado pelo 
governo provisório com o Decreto nº. 346 de 19 de abril de 1890, ficando responsável pelos assuntos 
relativos à Instrução Pública, os Estabelecimentos de Ensino especiais ou profissionais, os Institutos, 
Academias e Sociedades dedicadas às ciências, letras e artes, além dos serviços dos Correios e 
Telégrafos. No decorrer dos dois anos que esteve à frente do Ministério, Benjamin empreendeu 
grandes mudanças na educação, e não só no que se refere à instrução militar ou ao Instituto Nacional 
de Cegos. Todos os campos da educação foram contemplados, inclusive a artística. Benjamim 
Constant esteve na direção do Ministério da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, criado pelo 
governo provisório em 1890. Após o afastamento de Benjamim Constant do cargo, o recém-criado 
Ministério foi extinto e a pasta da educação voltou à alçada do Ministério da Justiça e dos Negócios 
do Interior. Tanto o ministro, quanto o Ministério, tiveram uma rápida passagem na história da 
educação (LLOPIS, 2008, p. 2-3).  
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dos exames preparatórios realizados 
naqueles institutos. 

Decreto nº 1232 G – 02/01/1891 Cria o Conselho de Instrução Superior da 
Capital Federal. 

Decreto nº 1270 – 10/01/1891 

 
Reorganiza as faculdades de Medicina do 
país. 

Fonte: Delaneze (2007) 

 
Analisando o quadro que se apresenta frente à reforma do ensino superior, o 

Decreto nº 1036 A, que promove a supressão do direito eclesiástico dos cursos 

jurídicos do Recife e de São Paulo, aponta para uma das mais importantes facetas 

do novo governo, a separação do Estado e da Igreja.  

Outrossim, neste período, há de ressaltar que o Ensino Superior tinha suas 

faculdades e institutos situados em outras localidades além da Capital Federal, 

como a Escola de Minas de Ouro Preto e as faculdades de ensino jurídico. Esse 

nível de ensino era uma atribuição do poder central, embora não o fosse de forma 

privativa, de acordo com a Constituição.  

 

O resultado dessas medidas foi uma grande expansão do ensino 
superior, alimentada pela facilitação das condições de ingresso. 
Assim, no período que vai da reforma de 1891 até 1910, foram 
criadas no Brasil 27 escolas superiores: nove de Medicina, 
Obstetrícia, Odontologia e Farmácia; oito de Direito; quatro de 
Engenharia; três de Economia e três de Agronomia. (CUNHA, 2000, 
p. 158). 

 

Teixeira (1969) revela que até o final do século XIX existiam apenas 24 

estabelecimentos de Ensino Superior no Brasil com cerca de 10.000 estudantes.  A 

partir daí a iniciativa privada criou seus próprios estabelecimentos de ensino 

superior, graças à possibilidade legal disciplinada pela Constituição da República de 

1891. As instituições privadas surgiram da iniciativa das elites locais e confessionais 

católicas. Esse autor vai ainda afirmar que o sistema educacional paulista surgiu 

nesta época e representou a primeira grande ruptura com o modelo de escolas 

submetidas ao controle do governo central. Dentre os cursos criados em São Paulo 

neste período, constam os de Engenharia Civil, Elétrica e Mecânica (1896), da atual 

Universidade Mackenzie, que é confessional presbiteriana. Nos 30 anos seguintes, o 

sistema educacional apresentou uma expansão considerável, passando de 24 

escolas isoladas a 133, 86 das quais criadas na década de 1920.  
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A criação do Ministério da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, foi um 

anseio desde o regime monárquico, mas limitado no seu compromisso com a 

instrução nacional. A Reforma Benjamim Constant também já estava fadada ao 

fracasso quanto ao desejo de se efetivar a instrução popular no país pois, destinada 

apenas ao Distrito Federal, nela estavam contidos os princípios de liberdade, 

gratuidade e laicidade do ensino.  

A eminente e crescente transformação do Ensino Superior brasileiro, com a 

facilitação do acesso, através da multiplicação de escolas e da alteração das 

condições de ingresso não era unanimidade na sociedade e as resistências a esse 

processo se evidenciavam, ocasionando outra reforma de ensino em 1911, a 

Reforma Rivadávia Corrêa21. Essa reforma reafirma a concepção da utilização da 

educação superior como instrumento de discriminação social, conforme afirma 

Cunha (2000, p. 159): 

 

A função desempenhada pelo sistema educacional escolar, como 
fonte fornecedora de diplomas garantidores da posse dos 
conhecimentos "apropriados" aos cargos conferidores de maior 
remuneração, prestígio e poder, chegou a ser ameaçada por aquele 
processo de expansão/facilitação: os diplomas das escolas 
superiores tendiam a perder raridade e, em conseqüência, deixavam 
de ser um instrumento de discriminação social eficaz e aceito como 
legítimo. [...] Em suma, induzidos pela ideologia do bacharelismo, os 
jovens das classes dominantes e das camadas médias buscavam 
obter, de qualquer maneira, um diploma superior, qualquer que 
fosse. 

 

Essa proposta, segundo o autor, em específico ao ensino superior, 

determinava que as faculdades federais deixariam de emitir diplomas conferidores 

de exclusividade profissional, sendo que as mesmas passariam a ser corporações 

                                                           
21 A Reforma Rivadávia, Decreto 8.659, de 05 de abril de 1911, foi levada a termo pelo Governo 
Federal, entre os anos de 1911-1915. Por meio dela, o governo do presidente Hermes da Fonseca, 
tendo como seu ministro da Justiça o jurista Rivadávia Corrêa, ambos seguidores da doutrina 
positivista, buscaram o fim do status oficial do ensino. Baseando-se em uma interpretação discutível 
de um artigo da Constituição de 1891, o governo, por meio de um decreto presidencial, apoiado pelos 
parlamentares, determinou que as escolas de ensino secundário e de Ensino Superior perderiam seu 
status de oficial e passariam a ser entidades corporativas autônomas. Com isso, o Estado perdeu a 
titularidade do monopólio da validade oficial dos diplomas e certificados e tal prerrogativa passou a 
ser dessas entidades. O ensino livre seria o remédio para os considerados “maus catedráticos”, para 
a contenção desenfreada de diplomas, de fraudes e de instalações precárias dos estabelecimentos. 
Um conselho superior de ensino seria como uma espécie das atuais agências reguladoras, como 
órgão máximo da administração federal da educação (CURY, 2009).   
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autônomas22, podendo eleger os diretores e gozar de completa autonomia didática, 

administrativa e financeira. Outrossim, essas escolas, caso tivessem recursos 

próprios suficientes para o seu funcionamento ficariam isentas de fiscalização oficial. 

Ela ainda trouxe a instituição dos exames de admissão23 aos cursos superiores.  

A Reforma Rivadávia Corrêa representou a necessidade de mudança, não 

somente na abolição de privilégios, mas sobretudo na busca de autonomia e 

modernização, bandeira que os republicanos defenderam em sua campanha. Essa 

reforma criou ainda o Conselho Superior de Ensino – CSE. Inspirada na doutrina 

positivista, o Decreto nº 8.659/ 1911, conhecida como Lei Orgânica do Ensino 

Superior e do Fundamental da República, a nomeada Reforma Rivadávia, foi o 

primeiro documento em que a desoficialização do ensino público foi explicitamente 

assumida, como podemos observar no artigo abaixo:  

 

Art. 1º – A instrucção superior e fundamental, difundidas pelos 
institutos creados pela União, não gosarão de privilegio de qualquer 
especie. 

 

Nesse período e por essa reforma, as escolas superiores criadas pelos 

estados e por particulares deixaram de sofrer qualquer fiscalização da parte do 

governo federal, tendo seus currículos organizados conforme as determinações do 

seu próprio corpo docente, independentemente de modelos oficiais. Como afirma 

                                                           
22 Corporação autônoma é uma personalidade jurídica que significa o gozo de uma autonomia 
administrativa e didática e, no caso, nesses campos, não mais subordinada ao Ministério do Interior. 
Nos termos do comentário: “Acreditando que a intervenção do Estado nas coisas do ensino foi 
sempre perturbadora e representou um papel principal no descrédito dos institutos, o legislador 
afastou-a de modo claro e positivo” (CURY, 2009, p. 726).  
 
23 Estes constavam de uma prova escrita sobre os conhecimentos que se queria verificar e uma prova 
oral sobre línguas e ciências. No que tange ao Decreto n. 8.659, de 5 de abril de 1911, denominada 
de Lei Orgânica do Ensino Superior e do Fundamental da República, um de seus artigos tratou 
especificamente dos exames de admissão:   
“Art. 65 – Para concessão da matricula, o candidato passará por exame que habilite a um juizo de 
conjuncto sobre o seu desenvolvimento intellectual e capacidade para emprehender efficazmente o 
estudo das materias que constituem o ensino da faculdade. § I – O exame de admissão a que se 
refere este artigo constará de prova escripta em vernaculo, que revele a cultura mental que se quer 
verificar e de uma prova oral sobre línguas e sciencias”.  
Assim, a Lei Orgânica criou o exame de admissão, mais tarde denominado vestibular. O exame de 
admissão não tinha por fim verificar o valor do curso fundamental. Escolhia, entre os candidatos à 
matrícula nos cursos superiores, os mais bem equilibrados e com um desenvolvimento intelectual 
capaz de suportar o prosseguimento dos estudos técnicos.  A palavra vestibular surgiu em 1915, 
quando os ensinos secundário e superior foram reorganizados. O exame vestibular passou a ser 
realizado em duas provas: a escrita, constituindo-se na tradução de um trecho de autor clássico 
francês e de um livro de inglês; e a prova oral sobre elementos de psicologia e lógica, história 
universal e da filosofia. Com o tempo, os processos de seleção foram se modernizando, até chegar 
ao que temos na atualidade. Sobre o vestibular e seus processos trataremos logo a seguir. 
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Cunha (2000, p. 160): 

  

O Conselho Superior de Ensino, criado pela lei orgânica, seria 
presidido por pessoa de livre nomeação pelo governo e composto de 
diretor e de um docente de cada uma das faculdades federais e do 
Colégio Pedro II. A função desse conselho seria a de substituir a 
função fiscal do Estado, dirigindo o ensino superior até sua completa 
independência do governo federal. 

 

A Reforma Rivadávia veio envolta na roupagem do liberalismo político e do 

positivismo ortodoxo, em que o Estado limitou e diminuiu seu papel: não se 

fiscalizavam as escolas; não havia exames oficiais; e entrava em eclipse a prova de 

capacidade para o exercício profissional.  

Todas as iniciativas postas pela reforma não foram capazes de deter a 

expansão do Ensino Superior, pelo contrário, apenas possibilitaram seu avanço. 

Assim, em março de 1915, com o Decreto 11.530, conhecido como a Reforma 

Carlos Maximiliano24, ocorreu uma nova reviravolta na condução do Ensino Superior 

brasileiro. Essa reforma buscou corrigir as distorções da reforma anterior (Reforma 

Rivadávia Corrêa), determinando quase que totalmente o cancelamento das 

alterações de 1911. Criaram-se exames de vestibular aos cursos superiores e a 

obrigação da conclusão do curso secundário para o ingresso nas faculdades. O 

Ensino Superior recuperou a oficialização, colocando limites estreitos à equiparação 

(concedendo-a por meio de rigorosa inspeção) e resolvendo, assim, o problema da 

expansão, controlando-a com a criação do vestibular e a obrigatoriedade do diploma 

do secundário para a matrícula no superior. A expansão do Ensino Superior 

continuou sua marcha, tanto em número de estabelecimentos, quanto em número de 

alunos (CUNHA, 2000). 

Cabe destacar que a Reforma Carlos Maximiliano autorizou a criação da 

Universidade Federal que, por sua vez, instituiu a Faculdade de Medicina, a Escola 

Politécnica e as duas Faculdades Livres de Direito do Rio de Janeiro. 

                                                           
24 Convidado pelo Dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes para auxiliar o seu governo presidencial, 
iniciado em 15 de novembro de 1914, aceitou a pasta da Justiça e Negócios Interiores sendo 
nomeado na referida data. Grande auxiliar do governo em época bem agitada, em vista da guerra 
mundial, Carlos Maximiliano, nos quatro anos de sua gestão, deixou bem evidenciada a ação que 
exerceu, conforme se verifica dos três relatórios que apresentou ao Chefe do Governo, e dos 
decretos que referendou constantes da Coleção de Leis. Dotado de grande cultura e brilhante 
inteligência, organizou vários serviços, dentre eles o alistamento e processo eleitoral, o ensino 
secundário e superior da República. Informações disponíveis em:  

<http://www.stf.jus.br/portal/ministro/verMinistro.asp?periodo=stf&id=230>.  
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O Decreto 16.782-A, de janeiro de 1925, apresentou uma nova reforma, a 

Reforma João Luiz Alves, conhecida por Lei Rocha Vaz25. Essa reforma tinha um 

cunho reacionário e conservador, completando o ciclo da educação elitista, não 

aceitando as ideias da Escola Nova26, mantendo o controle ideológico sob a égide 

do Estado (através de inspeção escolar), cerceando e policiando os afazeres dos 

professores e alunos (inclusive criando a disciplina “moral e cívica” como obrigatória 

nas escolas), liquidando definitivamente a autonomia didática e administrativa, 

fixando o currículo no Ensino Superior e aperfeiçoando e intensificando o caráter 

seletivo e discriminatório do exame vestibular.  

 

A reforma de 1925 estabelecia o dever do diretor de cada faculdade 
de fixar o número de vagas a cada ano. Em conseqüência, os 
estudantes aprovados eram matriculados por ordem de classificação, 
até estarem completas as vagas. Os demais não teriam direito à 
matrícula nem nos anos seguintes, a menos que, novamente 
examinados, obtivessem classificação favorável. O objetivo 
manifesto dessa medida era dar maior eficiência ao ensino pela 
diminuição do número de estudantes em certos cursos e conduzir os 
estudantes para cursos menos procurados, em que havia vagas não 
preenchidas. (CUNHA, 2000, p.161) 

 

Na década de 1920 o debate sobre a criação de universidades não se 

restringia mais a questões estritamente políticas, ou seja, o grau de controle estatal, 

como no passado, mas ao conceito de universidade e suas funções na sociedade. 

Segundo Teixeira (1969), as funções definidas foram as de abrigar a ciência, os 

                                                           
25 Juvenil da Rocha Vaz, médico e professor brasileiro (São Pedro de Alcântara, MG, 1881 – Rio de 
Janeiro, RJ, 1964). Catedrático da Faculdade Nacional de Medicina (1919), iniciou os estudos de uma 
ciência nova, a biotipologia, estudo das constituições, temperamentos e caracteres. Formou uma 
escola de clínicos, que ganharam fama. Autor da reforma de ensino que teve seu nome. Informações 
disponíveis em: <http://www.klickeducacao.com.br/enciclo/encicloverb/0,5977,RPT-1055,00.html>. 
 
26 Foi um movimento de educadores europeus e norte-americanos, organizado em fins do século XIX, 
que propunha uma nova compreensão das necessidades da infância e questionava a passividade a 
qual a criança estava condenada pela escola tradicional. A Escola Nova teve seus fundamentos 
ligados aos avanços científicos da Biologia e da Psicologia. Era uma proposta que visava a 
renovação da mentalidade dos educadores e das práticas pedagógicas. A introdução de ideias e 
técnicas novas como os métodos ativos, a substituição das provas tradicionais pelos testes, a 
adaptação do ensino às fases de desenvolvimento e às variações individuais foram algumas das 
novidades da Educação Nova. No Brasil, a Escola Nova buscava a modernização, a democratização, 
a industrialização e urbanização da sociedade. Os educadores que apoiavam suas ideias entendiam 
que a educação seria a responsável por inserir as pessoas na ordem social. Também conhecido 
como escolanovismo, a Escola Nova chegou ao País na década de 1920 com as Reformas do Ensino 
de vários Estados brasileiros. Historicamente, os fatos marcantes da Escola Nova passam pela 
criação da Associação Brasileira de Educação em 1924 e a dissidência ocorrida na IV Conferência 
Nacional de Educação em 1931, que dividiu o pensamento renovador em dois grupos: liberais e 
católicos (MENEZES; SANTOS, 2001). Sobre a importância da Escola Nova no Brasil trataremos 
ainda neste capítulo. 
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cientistas e promover a pesquisa. As universidades não seriam apenas meras 

instituições de ensino, mas centros de saber desinteressado27. Na época, o país 

contava com cerca de 150 escolas isoladas e as 2 universidades existentes, a do 

Paraná e a do Rio de Janeiro, não passavam de aglutinações de escolas isoladas 

(TEIXEIRA, 1969).  

Como vimos, nenhuma instituição com status de universidade existiu no 

período colonial nem no imperial. No próprio período da República houve um 

retardamento para sua criação, haja vista o posicionamento dos positivistas. 

Algumas iniciativas na implantação de universidades podem ser citadas nesses 

períodos, mas que demonstram as inconstâncias e descontinuidades do processo: 

 

Tabela 2: Implantação das universidades brasileiras 

Ano de 
criação 

Localização Cursos oferecidos Ano de Extinção Transformação/Ano 

1909 Manaus,  
Amazonas 
(de cunho 
privado) 

Engenharia, Direito, 
Medicina, Farmácia, 

Odontologia e 
oficiais da Guarda 

Nacional 

1926 Univ. Federal do 
Amazonas – 1962 

1911 São Paulo, São 
Paulo 

(de cunho 
privado) 

Medicina, 
Odontologia, 

Farmácia, Comércio, 
Direito e Belas Artes 

1917 (em razão da 
criação de uma 

Faculdade Pública 
de Medicina) 

 

1912 Curitiba, Paraná 
(de cunho 

privado e com 
apoio do 
governo 
estadual) 

Direito, Engenharia, 
Medicina, Farmácia, 

Odontologia e 
Coméricio. 

1915 (em razão do 
critério de 

equiparação frente 
ao número mínimo 

de habitantes) 

Univ. Federal do Paraná 
– 1950 

1920 Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro 

(de cunho 
público – 
iniciativa 
federal) 

Resultou do 
agrupamento das 

faculdades já 
existentes de 

Medicina, 
Engenharia e Direito 

 1ª Instituição de Ensino 
Superior no Brasil – 

UFRJ 
Modelo seguido para a 

maioria das  
universidades que se 

seguiram 

1927 Belo Horizonte, 
Minas Gerais 

(de cunho 
público  - 
iniciativa 
estadual) 

Resultou da 
aglutinação dos 

cursos de 
Engenharia, Direito, 

Medicina, 
Odontologia e 

Farmácia 

 Univ. Federal de Minas 
Gerais – UFMG 

Elaborada pela pesquisadora. Fonte: Cunha (2000) 

                                                           
27 Muito embora o discurso de “neutralidade do conhecimento” foi nesse período que um novo modelo 
de desenvolvimento começou a surgir na América Latina como um todo, e especificamente no Brasil, 
isto se traduziu na necessidade de formar profissionais de nível superior para cobrir novos/ outros 
postos de trabalho no Estado e na indústria em crescimento.   
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O Decreto 5.616 de novembro de 1928, segundo Cunha (2000), regulou a 

criação de universidades nos estados, permitindo a instalação dessas, dentro de 

certos limites. Já o que se referia à fiscalização, essa ficaria a cargo do 

Departamento Nacional de Ensino. 

 

Art. 1º As universidades que se crearem nos Estados, com 
personalidade juridica e que satisfizerem os requisitos constantes do 
art. 2º, terão administração economica e didactica com perfeita 
autonomia e os diplomas que expedirem reconhecidos pela União. 
(DECRETO N. 5.616/1928). 

  

Na prática, esse decreto, segundo Cunha (2000), vedava a criação de 

universidades privadas, bem como estabelecia marcos limitadores para a criação 

das mesmas.  

Segundo Ribeiro (1969), o que sucedeu no início do século XX foi a criação 

fictícia da universidade brasileira. Para o autor, somente a partir da década de 1930 

foi instituído, no país, o Ensino Superior segundo os moldes modernos.  

Os primeiros governos republicanos, com sua matriz ideológica formada pelo 

liberalismo e pelo positivismo, não pretendiam manter a exclusividade do Estado no 

ensino superior, aliás legitimaram o Ensino Superior estadual e privado, em 

igualdade de condições com o federal, mediante o mecanismo do reconhecimento 

dos cursos.  

 

Embora a instância federal do Estado somente legislasse sobre o 
Ensino Superior em seus próprios estabelecimentos, o registro dos 
diplomas profissionais teria de ser feito nas repartições federais 
competentes. Mas, para isso, os cursos deveriam ter sido 
reconhecidos. Seus currículos tinham de ser iguais aos das 
instituições federais, situação comprovada mediante inspeção regular 
pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores (CUNHA, 1999, p. 
40) 

  

No tocante à educação, a República herdou do Império o método intuitivo28, o 

                                                           
28 O método intuitivo, conhecido como lições de coisas, foi concebido com o intuito de resolver o 
problema da ineficiência do ensino diante de sua inadequação às exigências sociais decorrentes da 
revolução industrial que se processara entre o final do século XVIII e meados do século XIX. Ao 
mesmo tempo, essa mesma revolução industrial viabilizou a produção de novos materiais didáticos 
como suporte físico do novo método de ensino. Esses materiais, difundidos nas exposições 
universais, realizadas na segunda metade do século XIX com a participação de diversos países, entre 
eles o Brasil, compreendiam peças do mobiliário escolar; quadros negros parietais; caixas para 
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federalismo educacional29 e algumas tentativas de modificar a estrutura do ensino 

primário, secundário e superior, diferenciando-se, no entanto, pela questão da 

laicidade. No entanto, a herança mais perversa foi o não comprometimento das 

elites em oferecer educação às classes populares, ainda que fosse a instrução 

elementar. Os projetos educacionais para as classes populares continuaram sendo 

apenas projetos. 

Destarte, podemos afirmar que o que se apresentava no início do século XX 

frente à regulação do Ensino Superior foi complexificado e aperfeiçoado para os dias 

atuais.   

Como podemos perceber, nesse período histórico foram várias as legislações 

sancionadas, muitos órgãos e departamentos criados, bem como grandes foram as 

mudanças realizadas, no sentido de estruturar, sistematizar e fiscalizar o ensino 

superior. Mas essas iniciativas redundaram em um processo de descontinuidade, 

                                                                                                                                                                                     
ensino de cores e formas; quadros do reino vegetal, gravuras, cartas de cores para instrução 
primária; aros, mapas, linhas, diagramas, caixas com diferentes tipos de objetos como pedras, 
metais, madeira, louças, cerâmica, vidros; equipamentos de iluminação e aquecimento; alimentação e 
vestuário etc. Mas o uso de todo esse variado material dependia de diretrizes metodológicas claras, 
implicando a adoção de um novo método de ensino entendido como concreto, racional e ativo. O que 
se buscava, portanto, era uma orientação segura para a condução dos alunos, por parte do professor, 
nas salas de aula. Para tanto foram elaborados manuais segundo uma diretriz que modificava o papel 
pedagógico do livro. Este, em lugar de ser um material didático destinado à utilização dos alunos, se 
converte num recurso decisivo para uso do professor, contendo um modelo de procedimentos para a 
elaboração de atividades, cujo ponto de partida era a percepção sensível. O mais famoso desses 
manuais foi o do americano Norman Allison Calkins, denominado Primeiras lições de coisas, cuja 
primeira edição data de 1861, sendo reformulado e ampliado em 1870. Foi traduzido por Rui Barbosa 
em 1881 e publicado no Brasil em 1886. Verbete elaborado por Dermeval Saviani. Disponível em: 
<http//www.histedbr.fe.unicamp.br>.   
 
29 Segundo Dores (2015), sintetizando o afirmado por vários estudiosos, o federalismo é um 
movimento político que conduz à formação de um único Estado – o Estado federal – que é composto 
por vários Estados, cada qual conservando sua autonomia. O Estado federal, também denominado 
de Federação, é um Estado soberano, constituído por diferentes entidades territoriais autônomas, 
dotadas de um governo próprio, de um conjunto de competências constitucionalmente asseguradas. 
O federalismo é uma forma de organização que evolui e se atualiza para atender uma sociedade em 
permanente transformação, sendo da natureza do Estado federal apresentar, a cada momento, novas 
dimensões. Assim, o Estado federal brasileiro deve ser apreendido dentro desse processo dinâmico. 
Ele exibe, ao longo de sua história, conforme a correlação de forças entre as classes que dominam a 
cena política brasileira, ora uma face mais unitária, ora uma face mais federal, alterando o predomínio 
dos poderes. O Brasil tornou-se uma república federativa a partir de 1889, com a derrubada da 
Monarquia e a Proclamação da República. O Decreto nº 1, de 15 de novembro de 1889, instituiu o 
federalismo, que vigorou provisoriamente, como forma de governo, até o advento, em 1891, da 
primeira Carta Constitucional republicana. Com o advento da Constituição de 1891, a Federação foi 
consagrada no ordenamento jurídico brasileiro, juntamente com a República, não podendo ser 
abolido (art. 47, § 1º, da Constituição Federal vigente), apesar das modificações subsequentes na 
letra, no espírito dos textos constitucionais e na prática constitucional. O Brasil se transformou, com a 
República, em Federação, em 1889. As suas antigas províncias foram transformadas em Estados por 
decisão do poder central. Ao longo do Século XX, o federalismo brasileiro suplantou a forma 
tradicional, ortodoxa e dual em que nasceu, evoluindo, segundo as transformações pelas quais 
passou o país, para um federalismo compatível com estado das artes contemporâneo.  
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numa desconstrução contínua, pois a cada mudança de responsável pela pasta, 

havia uma nova legislação, com novas normas e regras, o que impossibilitava de 

fato o desenvolvimento do Ensino Superior.   

  

1.1.3. O Ensino Superior brasileiro na Era Vargas (1930-1945) 

 

Como exposto, a década de 1920 foi marcada por um amplo movimento pela 

renovação educacional, em todos os âmbitos. A máxima expressão desse influxo de 

ideias e das discussões acerca dos problemas da educação nacional foi a criação, 

em 1924, da Associação Brasileira de Educação – ABE30, que promoveu várias 

conferências e debates sobre o papel da Educação e influenciou diversas 

personalidades políticas deste período, dentre elas, Francisco Campos31. Mas, a 

ausência de um Ministério da Educação, capaz de traçar os rumos de uma 

educação de caráter cívico, contribuiu para que muitos dos resultados destes 

debates se perdessem e não se transformassem em políticas públicas efetivas. 

Outrossim, em 28 de novembro de 1928, foi promulgado o Decreto 5.616, que 

regulava a criação de universidades estaduais. As universidades criadas nos 

estados gozariam de "perfeita autonomia administrativa, econômica e didática". No 

entanto, estabelecia-se que o ingresso dos alunos deveria estar sujeito aos mesmos 

requisitos legais dos estabelecimentos federais de Ensino Superior. 

 

O Departamento Nacional de Ensino exerceria a fiscalização de 
todas elas, por meio de um inspetor para cada faculdade constituinte 
de cada universidade. Na prática, ficava vedada a criação de 
universidades privadas, pois era exigida uma lei do governo estadual 
para a criação desse tipo de estabelecimento de ensino, o qual teria 
seu reitor nomeado pelo governador do estado. Estabeleciam-se 

                                                           
30 Segundo Delaneze (2007), a Associação Brasileira de Educação – ABE, foi a primeira entidade a 
assumir as preocupações e responsabilidades pelos assuntos educacionais em âmbito nacional.  
Enquanto o governo central ainda permanecia dentro do espírito da centralização educacional de 
1834, havia uma organização de espaços de discussões acerca dos problemas da educação e o 
empenho de intelectuais para reformar o ensino.  
 
31 Primeiro ministro da Educação do governo de Getúlio Vargas. Veio de Minas Gerais e sua 
nomeação, segundo vários historiadores, foi uma compensação do governo federal a Minas pela 
participação na Revolução de 1930, mas resultou também da pressão de setores conservadores da 
Igreja Católica. Campos já acumulava uma experiência de reformador da educação em Minas Gerais, 
na década de 20, pautado nos postulados da “Escola Nova”, que haviam chegado ao Brasil pelas 
mãos de educadores como Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo, após a Primeira Guerra Mundial.  
Disponível em: <http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos30-
37/IntelectuaisEstado/MinisterioEducacao>. 
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marcos limitadores para a multiplicação das universidades. Ao 
solicitar o reconhecimento, a instituição deveria contar não só com 
elevado patrimônio como, também, ter no mínimo três faculdades 
funcionando ininterruptamente há pelo menos 15 anos.  (CUNHA, 
2000, p. 165). 

  

Mediante esse contexto confirmava-se o papel centralizador e regulador do 

Estado frente ao ensino superior, o que só se reafirmou na década de 1930. 

A Revolução de 1930, nascida das inquietações políticas e democráticas dos 

anos de 1920, inaugurou o início de uma ação mais objetiva do Estado e de políticas 

educacionais tratadas em âmbito nacional. Marcou o fim da chamada Primeira 

República (1889-1930), iniciando um novo período da história política brasileira, com 

Getúlio Vargas à frente do Governo Provisório. Foi o início da Era Vargas. O 

Governo Provisório, criou o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, 

através do decreto nº 19.402 no dia 14 de novembro de 1930, dando titularidade a 

Francisco Campos, que passou a ser o responsável pela "modernização" da 

educação do país.  

No período de 1930 a 1932, quando ocupou a pasta da educação, Francisco 

Campos promoveu uma reforma no ensino em âmbito nacional. De acordo com 

Romanelli (2012), era o início de uma ação mais objetiva do Estado com relação à 

educação, considerada a primeira instituição que deveria se estender a todo 

território nacional. A reforma do ensino, promovida por Campos, se fez por uma série 

de decretos, e especificamente no que tange ao Ensino Superior, podemos apontar 

alguns desses decretos, conforme elucida o quadro abaixo:  

 

Tabela 3: Reforma Francisco Campos 

Decreto nº 19.426 – 
24/11/1930 

Dispõe sobre a habilitação dos alunos sujeitos ao regime de 
exames preparatórios na presente época. 

Decreto nº 19.560 – 
03/01/1931 

Aprova o regulamento que organiza a Secretaria de Estado 
do Ministério da Educação e Saúde Pública. 

Decreto nº 19.850 – 
11/04/1931 

Cria o Conselho Nacional de Educação. 

Decreto nº 19.851 – 
11/04/1931 

Dispõe que o Ensino Superior obedecerá de preferência ao 
sistema universitário, podendo ainda ser ministrado em 

institutos isolados, com seus regulamentos nos dispositivos 
do presente 

decreto. 

Decreto nº 20.179 – 
07/06/1931 

Dispõe sobre a equiparação de institutos de ensino superior. 
Para que os institutos fossem reconhecidos oficialmente, 

deveriam seguir o modelo de uma instituição federal 
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congênere para a organização de seus cursos, para o 
estabelecimento dos critérios de admissão e para a adoção 

do regime escolar. 

Elaborada pela pesquisadora. Fonte: Delaneze (2007) 

 

Segundo Delaneze (2007), Campos promoveu a primeira reforma educacional 

da Segunda República32 (1930-1937), não só reformando a estrutura educacional 

como também as instituições jurídicas e políticas. A Reforma Francisco Campos33 

criou o Conselho Nacional de Educação; dispôs sobre o Colégio Universitário e 

sobre a instrução religiosa nos cursos primário, secundário e normal; e reorganizou 

o ensino superior, secundário e comercial, dando especialmente, nova organicidade 

ao ensino superior, estabelecendo um regime universitário e constituindo-se no 

primeiro arcabouço de normas para as instituições universitárias brasileiras, com o 

Estatuto das Universidades Brasileiras (Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931). 

Esse decreto promoveu uma ampla reforma educacional, autorizando e 

regulamentando o funcionamento das universidades, inclusive a cobrança de 

anuidade, uma vez que o ensino público não era gratuito. 

Assim, podemos afirmar que a criação teórica e prática das universidades 

públicas se deu no período Vargas, ainda que sem a devida compreensão, por parte 

do governo federal e dos governos estaduais, do valor da ciência e da pesquisa 

como impulsionadoras do desenvolvimento social, econômico e tecnológico e sem 

percepção política de rubrica orçamentária (CUNHA, 2000). 

Embora a reforma Francisco Campos e seus decretos representassem um 

avanço, estes não atendiam a principal bandeira do movimento da década de 1920, 

                                                           
32 Segundo Delaneze (2007), a Segunda República foi responsável por incrementar a 
industrialização, definir a estrutura sindical e fortalecer o Estado Nacional, promovendo uma 
modernização nas relações entre Estado e sociedade, sem, entretanto, alterar substancialmente a 
natureza socioeconômica dos grupos sociais que detinham o poder. Pode-se afirmar que a Segunda 
República começou tratando, essencialmente, do sistema de educação das elites. 
 
33 Nome da primeira reforma educacional de caráter nacional, realizada no início da Era Vargas 
(1930-1945), sob o comando do ministro da educação e saúde Francisco Campos. Essa reforma, foi 
marcada pela articulação junto aos ideários do governo autoritário de Getúlio Vargas e seu projeto 
político ideológico, implantado sob a ditadura conhecida como “Estado Novo”. Dentre algumas 
medidas dessa reforma, estava a criação do Conselho Nacional de Educação e organização do 
ensino secundário e comercial.  A Reforma Francisco Campos dividia o curso secundário em dois 
ciclos de cinco e dois anos, respectivamente, o primeiro fundamental, e o segundo complementar, 
orientado para as diferentes opções de carreira universitária. As universidades também sofreram uma 
nova orientação, voltada para a pesquisa, difusão da cultura e maior autonomia administrativa e 
pedagógica (MENEZES, 2001).  



46 
 
 

 
 

por não dar exclusividade pública ao Ensino Superior além de permitir o 

funcionamento de instituições isoladas (TEIXEIRA, 1969). 

 

Dispõe que o ensino superior no Brasil obedecerá, de preferencia, ao 
systema universitario, podendo ainda ser ministrado em institutos 
isolados, e que a organização technica e administrativa das 
universidades é instituida no presente Decreto, regendo-se os 
institutos isolados pelos respectivos regulamentos, observados os 
dispositivos do seguinte Estatuto das Universidades Brasileiras. 
(DECRETO 19.851 de 11 de abril de 1931). 

 

Outrossim, firmava-se por esse decreto que “todo o curso superior de 

instituição privada, universidade ou não, precisava ser credenciado pelo Ministério 

da Educação” (CUNHA, 2000, p.167), estabelecendo-se nova e definitivamente a 

regulação do Estado no sentido de autorização e reconhecimento dos cursos das 

instituições de ensino superior.  

Assim, desenvolveram-se nos primeiros anos do governo Vargas duas 

políticas educacionais, conforme Cunha (2000, p. 163): “uma autoritária, pelo 

governo federal, outra liberal, pelo governo do Estado de São Paulo e pela prefeitura 

do Distrito Federal”.  

A reforma do governo Vargas instituiu as universidades e definiu o formato 

legal a que deveriam obedecer a todas as instituições que viessem a ser criadas no 

Brasil, não propôs, todavia, a eliminação das escolas autônomas nem negou a 

liberdade para a iniciativa privada. Assim, o modelo de universidade proposto 

consistia, em grande parte, numa confederação de escolas que preservaram muito 

de sua autonomia anterior, nascendo de forma conservadora.  

Há que se destacar que a Reforma Francisco Campos não respondeu às 

expectativas dos intelectuais da Educação e um dos exemplos desta insatisfação foi 

o Manifesto dos Pioneiros34. Este documento, elaborado por grandes educadores 

                                                           
34 Um dos objetivos fundamentais deste Manifesto (1932), inspirado nas ideias do educador baiano 
Anísio Teixeira (1900-1971), era conseguir a superação do caráter discriminatório e antidemocrático 
do ensino brasileiro, que destinava a escola profissionalizante para os pobres e o ensino acadêmico 
para as elites. O Manifesto apresentou suas próprias teses para o Ensino Superior, com a criação de 
universidades, de tal maneira organizadas e aparelhadas, que pudessem desenvolver sua tríplice 
função: elaborar e criar ciência, transmiti-la e popularizá-la. O Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova consolidava a visão de um segmento da elite intelectual que, embora com diferentes posições 
ideológicas, vislumbra a possibilidade de interferir na organização da sociedade brasileira do ponto de 
vista da educação. Redigido por Fernando de Azevedo, o texto foi assinado por 26 intelectuais, entre 
os quais Anísio Teixeira, Afrânio Peixoto, Lourenço Filho, Roquette Pinto, Delgado de Carvalho 
Hermes Lima e Cecília Meireles (RIBEIRO, 1998). 
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desse momento histórico, como Fernando Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixeira 

e tantos outros em 1932, traduz-se num verdadeiro manifesto em prol da Escola 

Pública gratuita, laica e universal. Ele defendia ainda a ampliação profissional e 

técnica, bem como, a formação de pesquisadores. Zoccoli (2012, p. 61) afirma:  

 

A crítica feita pelo manifesto em relação às políticas de educação, 
então vigentes, referia-se à educação imediatista e utilitarista do 
ensino, sendo oportuno destacar que levantou a questão, ainda 
atual, do contínuo descaso do governo no que dizia respeito a uma 
remuneração que possibilite ao professor as suas manutenção e 
dignidade. Além disso, denunciou a necessidade existente na época 
de formar professores, em todos os seus graus, no ensino superior.  

 

Por iniciativa dos Pioneiros da Educação Nova que em 1932 apresentaram 

um programa de reforma universitária através do Manifesto ao Povo e ao Governo, 

onde propunham um programa de reformas da educação, que incluía a criação de 

verdadeiras universidades, foram criadas as Universidades de São Paulo e do 

Distrito Federal.   

A primeira universidade brasileira, segundo Cunha (2000), a funcionar como 

tal, foi a Universidade de São Paulo – USP35, instituída em 1934. Em 1935, foi criada 

a Universidade do Distrito Federal – UDF, ambas com projeto acadêmico e 

institucional diferenciado. Essas universidades adotaram traços do modelo 

humbldtiano36 ou alemão.  

Apesar das contradições que perpassaram a nova legislação para as 

universidades, torna-se importante ressaltar que, pela primeira vez, o Ensino 

Superior privilegiava com destaque a investigação científica. Um outro avanço é o 

                                                           
35 A USP é uma instituição que surgiu como projeto da elite política do Estado de São Paulo, sendo 
fruto do espírito inovador de um grande intelectual, Fernando Azevedo. Foi organizada e consolidada 
com a ajuda de uma missão de jovens acadêmicos franceses, formados pela Sorbonne, que incluiu 
Fernand Braudel, Claude Lévi-Strauss e Roger Bastide, dentre outros nomes ilustres criando um 
paradigma nacional de instituição universitária no seu sentido mais pleno (CUNHA, 2000). 
 
36 O marco do surgimento da universidade moderna é a organização da Universidade de Berlim, em 
1808, fundamentada nos princípios defendidos por Humbolt em seu texto “Sobre a organização 
interna e externa das instituições científicas superiores em Berlim”. Os princípios essenciais 
postulados por Humbolt são os seguintes: a formação por meio da pesquisa; “a unidade entre o 
ensino e pesquisa; a interdisciplinaridade; a autonomia e a liberdade da administração da instituição e 
da ciência que ela produz; a relação integrada, porém autônoma entre Estado e Universidade” 
(PEREIRA, 2009, p. 31). Outro pressuposto do modelo humboldtiano é o papel central das 
instituições científicas superiores não apenas no âmbito educacional, mas também na cúpula do 
sistema moral das nações. No Brasil, além da concepção idealista especificada acima, a universidade 
foi influenciada também por uma perspectiva funcionalista que via outros propósitos para a 
universidade e outra forma de vinculá-la à sociedade e ao governo: modelo napoleônico.  
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reconhecimento legal de que as universidades poderiam ser criadas e mantidas não 

só pela União, mas também pelos Estados ou sob a forma de Fundações ou de 

associações, por particulares, constituindo-se, assim, em universidades federais, 

estaduais e livres. Na verdade, o campo universitário, diante dessas inovações, se 

transforma em um espaço de disputas e lutas, congregando ideários e orientações 

múltiplas. 

Podemos afirmar que o governo Vargas se apropriou da bandeira da reforma 

educacional, reformulando e garantindo a instalação das mudanças de seu interesse 

e, muito embora naquele período o Ensino Superior fosse disputado, para garantir a 

hegemonia, entre as elites católicas conservadoras e intelectuais liberais, o mesmo 

não se posicionou.   

O governo getulista instituiu e definiu os aspectos legais que deveriam ser 

seguidos pelas instituições que propusessem o Ensino Superior no Brasil, mas não 

dispôs de nenhuma determinação legal a respeito das escolas autônomas e de 

iniciativa privada. Assim, segundo Santos e Cerqueira (2009), é no período do 

governo getulista, de 1930 a 1945, que o setor privado, especialmente o 

confessional, já era bem forte. As primeiras estatísticas educacionais, em 1933, 

mostravam que as instituições privadas respondiam por cerca 44% das matrículas e 

por 60% dos estabelecimentos de ensino superior. Embora a clientela para essa 

estrutura fosse muito pequena, o número de alunos era de apenas 33.723.  

O período de 1931 a 1945 caracterizou-se por intensa disputa entre 

lideranças laicas e católicas pelo controle da educação. Em troca do apoio ao novo 

regime, o governo ofereceu à Igreja a introdução do ensino religioso facultativo no 

ciclo básico, o que de fato ocorreu a partir de 1931. As ambições da Igreja Católica 

eram maiores e culminou com a iniciativa da criação das suas próprias 

universidades na década seguinte. 

Ao considerarmos as constituições desse período, notamos que: a 

Constituição de 1934 trazia no seu conteúdo a influência do Manifesto dos Pioneiros 

da Educação, e suas ideias inovadoras, reforçando a educação dual37 e criando o 

                                                           
37 O dualismo escolar constitui uma característica da organização educacional brasileira: um tipo de 
escola de ensino profissional, destinada, principalmente, para as classes subalternas; e outro tipo de 
escola, de caráter acadêmico, destinado a preparar pessoas para formar a elite dominante. Essa 
configuração dualista da escola é característica presente na maioria dos países capitalistas, como 
demonstrou Gramsci ao analisar a diferenciação das escolas na Itália. O presente artigo objetiva 
situar essa questão no contexto brasileiro tendo como referência o processo de surgimento e 
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concurso público para o magistério. A Constituição de 1937, de cunho autoritário, 

contribuiu para reafirmar a dualidade da educação entre ricos e pobres, acentuando 

o caráter discriminatório da mesma, quando afirma textualmente em seu Artigo 129: 

  

A infancia e á juventude, a que faltarem os recursos necessarios á 
educação em instituições particulares, é dever da Nação, dos 
Estados e dos Municipios assegurar, pela fundação de instituições 
publicas de ensino em todos os seus gráos, a possibilidade de 
receber uma educação adequada ás suas faculdades, aptidões e 
tendências vocacionaes. O ensino prevocacional profissional 
destinado ás classes menos favorecidas é, em materia de educação, 
o primeiro dever de Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse dever, 
fundando institutos de ensino profissional e subsidiando os de 
iniciativa dos Estados, dos Municipios e dos indivíduos ou 
associações particulares e profissionaes.  É dever das industrias e 
dos syndicatos economicos crear, na esphera da sua especialidade, 
escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operarios ou de 
seus associados. A lei regulará o cumprimento desse dever e os 
poderes que caberão ao Estado, sobre essas escolas, bem como os 
auxílios, facilidades e subsidios a lhes serem concedidos pelo poder 
público.  

 

Pela primeira vez houve uma relação legal entre educação e indústria, com 

uma preocupação central em formar uma mão-de-obra, embora esses trabalhadores 

devessem engrossar o exercício da mão-de-obra barata, tendo em vista tal 

profissionalização ser de nível técnico. Cunha (2000, p. 171) constata que: 

 

A política educacional do Estado Novo estava marcada por uma 
estruturação dual para o ensino médio, com um ramo secundário 
conduzindo direta e irrestritamente ao ensino superior e a ramos 
profissionais que não permitiam aos seus diplomados ingressarem 
no grau posterior, a não ser que fossem cumpridas exigências 
adicionais, mesmo assim, restringindo a candidatura a cursos 
previamente fixados. Essa estrutura marcadamente discriminatória 
caracterizava-se pelo ensino propedêutico para as "elites condu-
toras" e o ensino profissional para as "classes menos favorecidas". 

 

Outrossim, em 1938, concomitante a todos os acontecimentos econômicos, 

políticos, sociais, culturais, partiram dos estudantes, as críticas mais contundentes 

ao ensino superior.  

 

                                                                                                                                                                                     
organização da educação profissional no país. Disponível em: 
<http://www.portal.fae.ufmg.br/seer/index.php/trabedu/article/view/949>. 
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Vinte anos depois da Carta de Córdoba, seu conteúdo reapareceu no 
“Plano de sugestões para uma Reforma Educacional Brasileira”, no 
congresso onde foi criada a União Nacional de Estudantes. (CUNHA, 
2000, p. 169). 

  

Faz-se necessário esclarecer o conteúdo posto na Carta de Córdoba e 

reafirmado pela então recém-criada União Nacional de Estudantes – UNE, em 1938. 

Segundo Aboites (2006), foi na Universidade de Córdoba, Argentina, em 1918, que 

aconteceu uma rebelião de estudantes em favor da ruptura com as amarras 

conservadoras da sociedade e do ensino. Dessa rebelião surgiu uma proposta de 

universidade para o século XX: 

 

Autonomia universitária – em seus aspectos político, docente, 
administrativo e econômico – e autarquia financeira; eleição de 
corpos diretivos e autoridades da universidade pela própria 
comunidade universitária e participação de seus elementos 
constitutivos, professores, estudantes e graduados, na composição 
de seus organismos de governo; concursos públicos para a seleção 
do professorado e periodicidade das cátedras; docência livre 
(liberdade de cátedra); assistência livre; ensino gratuito; 
reorganização acadêmica, criação de novas escolas e modernização 
dos métodos de ensino. Docência ativa. Melhoria da formação 
cultural dos profissionais; assistência social aos estudantes e 
democratização do ingresso na universidade; vinculação com o 
sistema educativo nacional; extensão universitária, fortalecimento da 
função social da Universidade e extensão da cultura universitária ao 
povo e preocupação com os problemas nacionais; unidade latino-
americana, luta contra as ditaduras e o imperialismo (TUNNERMANN 
apud ABOITES, 2006, p. 119-120). 

  

No que se refere ao Plano de sugestões para a Reforma Educacional 

Brasileira38, proposta surgida no 2º Congresso Nacional dos Estudantes, esse diferia 

totalmente da política educacional expressa no chamado Estatuto das 

Universidades, de 1931. Embora não aprovado, tanto o plano quanto a própria 

                                                           
38 Segundo Cunha (2000, p. 169), defendia-se nele a universidade aberta a todos; a diminuição das 
"elevadíssimas e proibitivas" taxas de exame e de matrícula, as quais faziam a seleção pelo nível de 
renda em vez das "capacidades comprovadas cientificamente"; a vigência nas universidades do 
"exercício das liberdades de pensamento, de cátedra, de imprensa, de crítica e de tribuna"; o 
rompimento da dependência da universidade diante do Estado, propondo a eleição do reitor e dos 
diretores das faculdades pelos corpos docente e discente, representados no conselho universitário; a 
livre associação dos estudantes dentro da universidade, com participação paritária nos conselhos uni-
versitário e técnico-administrativo; a elaboração dos currículos por comissões de professores 
especializados e representantes estudantis; o aproveitamento dos "estudantes mais capazes" como 
monitores e estagiários em cargos a serem criados. 
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criação da UNE permitiram um posicionamento crítico dos estudantes, o que 

contribuiu para os embates futuros.  

Foi durante o período da ditadura de Vargas que se reestruturou o ensino 

dentro do modelo conservador, instalando-se o sistema dualista na educação 

brasileira, estabelecendo, de um lado, o ensino profissional e o Sistema S39 que 

atendia aos pobres e, do outro, o ensino regular para os filhos da elite.  

Gustavo Capanema40 esteve à frente do Ministério da Educação durante o 

governo Getúlio Vargas, entre 1934 e 1945. Ele promoveu as reformas conhecidas 

como Leis Orgânicas do Ensino. Entre 1942 e 1946 foram postos em execução os 

seguintes decretos-leis, conforme quadro abaixo.  

 

Tabela 4. Leis Orgânicas do Ensino 

Decreto-Lei nº 4.048/1942 Lei Orgânica do Ensino Fundamental 

Decreto-Lei nº 4.073/1942 Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial – SENAI 

                                                           
39 Termo que define o conjunto de organizações das entidades corporativas voltadas para o 
treinamento profissional, assistência social, consultoria, pesquisa e assistência técnica, que além de 
terem seu nome iniciado com a letra S, têm raízes comuns e características organizacionais similares. 
Fazem parte do sistema S: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai); Serviço Social do 
Comércio (Sesc); Serviço Social da Indústria (Sesi); e Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Comércio (Senac). Existem ainda os seguintes: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar); 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop); e Serviço Social de Transporte 
(Sest). A criação desses organismos e de suas fontes de receita, remonta a meados da década de 
1940 e apenas a quatro delas (SESCOOP, SENAR, SEST e SENAT) foram instituídas após a 
Constituição Federal de 1988. Disponível em: <http://www12.senado.leg.br>.  
 
40  Gustavo Capanema Filho, nasceu em 1900, na cidade de Pitangui, em Minas Gerais. Formou-se 
advogado e, desde os tempos de estudante universitário, ligou-se ao grupo “intelectuais da rua da 
Bahia”, em Belo Horizonte, do qual faziam parte Milton Campos, o poeta Carlos Drummond de 
Andrade – que viria a ser chefe de gabinete em seu ministério - e outras futuras personalidades das 
letras e da política no Brasil. Foi o homem que representou a política e os ideais do Estado Novo na 
cultura e na educação brasileira. Capanema foi ministro da Educação e Saúde de Vargas, entre os 
anos de 1934 a 1945, quando realizou obras importantes, entre as quais se destaca a criação de 
órgãos nacionais como a Universidade do Brasil, atual Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), a Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) e o Instituto do Livro. Seu 
ministério tinha, entre outras atribuições, a de formular um projeto cívico-pedagógico para engendrar 
um "novo homem brasileiro". A reforma do Estado, da sociedade e do homem eram projetos que 
deveriam caminhar juntos. Educação, saúde e cultura eram pilares para a execução deste ideário, 
acentuadamente nacionalista. Foi, também, durante a sua gestão que a reforma do ensino 
secundário se efetivou com a promoção do ensino técnico e profissionalizante que, por meio de 
convênios com entidades empresariais, deram origem ao Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). No meio de um debate 
acirrado entre os que defendiam a centralização pelo Estado na condução do Ensino Superior laico e 
os que afirmavam os princípios católicos na formação de profissionais liberais, Capanema 
posicionou-se favorável à abertura das Faculdades Católicas, que dariam origem à criação da 
Pontifícia Universidade Católica. Disponível em: <htpp://www.educacaopiblics.rj.gov.br>.   
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Decreto-Lei nº 4.244/1942 Lei Orgânica do Ensino Secundário 

Decreto-Lei nº 6.141/1943 Lei Orgânica do Ensino Comercial 

Decreto-Lei nº 8.529/1943 Lei Orgânica do Ensino Primário 

Decreto-Lei nº 8.530/1943 Lei Orgânica do Ensino Normal 

Decreto-Lei nº 8.621/1946 e Decreto-Lei 

nº 8.622/1946 

Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial – SENAC 

Decreto-Lei nº 9.613/1946 

 

Lei Orgânica do Ensino Agrícola 

Elaborada pela pesquisadora. Fonte: Zoccoli (2012) 

  

Desse modo, podemos afirmar que a Reforma Capanema, vivenciada num 

período de transição e reformas, teve como meta propor uma legislação para todo o 

ensino, com o objetivo de controlar e orientar a educação no país, mas, conforme 

afirma Romanelli (1986, p.169): 

 

A nosso ver a legislação em questão nada mais fez do que tratar 
separadamente de cada ramo do ensino, com que se dava 
continuidade à tradição de não se visualizar o sistema educacional 
como um todo que deve possuir diretrizes gerais comuns a todos os 
ramos e níveis de ensino.  

 

Assim, mantendo e acentuando o dualismo que caracterizava o sistema 

educacional, separando a educação acadêmica para a elite e a educação 

profissional para as camadas populares, a legislação criou condições para que este 

sistema se transformasse num sistema de discriminação social, o que se reproduz, 

de certa maneira, até os dias de hoje.  

Segundo Cunha (2000), o período de 1930 a 1945 se encerra com um quadro 

bastante eclético no que tange as instituições de ensino superior no Brasil, quadro 

que tende a se expandir.  

 

Ao fim da era de Vargas, em 1945, eram cinco as instituições 
universitárias, em meio a dezenas de faculdades isoladas. A 
Universidade do Rio de Janeiro tinha passado a se chamar, desde 
1937, Universidade do Brasil, que se pretendia modelar com suas 
faculdades e escolas nacionais. A Universidade de Minas Gerais 
permaneceu com o status adquirido. A Escola de Engenharia de 
Porto Alegre foi credenciada como universidade em 1934, no mesmo 
ano em que foi criada a Universidade de São Paulo, uma bem suce-
dida variante do modelo federal. Em 1940, na cidade do Rio de 
Janeiro, surgiram as Faculdades Católicas, embrião da universidade 
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reconhecida pelo estado em 1946 e, mais tarde, pontifícia - foi esta a 
primeira universidade privada do país. Teve vida curta a 
Universidade do Distrito Federal, criada por Anísio Teixeira em 1935 
e dissolvida em 1939, tendo parte de suas faculdades incorporada 
pela Universidade do Brasil (CUNHA, 2000, p. 164). 

  

Uma onda reformista, após o término da Segunda Guerra Mundial, mostrou-

se preocupada com a educação, no sentido de utilizá-la como ferramenta de 

reestruturação das sociedades. No que tange ao ensino superior, mais uma vez este 

foi usado em prol do mercado.  

Ora, todo esse processo vivenciado nesse período histórico, ratifica a 

condição de uso do ensino superior em prol de uma classe social e de seus 

interesses, sendo que o acesso ao ensino superior público, gratuito e de qualidade, 

já estava destinado aos “escolhidos”; ficando para a classe subalterna, o que 

sobrava, ou seja, um ensino superior privado e de qualidade questionável.   

Há de se ressaltar que exatamente em 1936 foi criada em São Paulo a 

primeira Escola de Serviço Social no Brasil, fundada pelo Centro de Estudos e Ação 

Social – CEAS, entidade ligada ao Movimento Católico Laico, ou seja, à Igreja.  A 

Escola de Serviço Social passou por diversos processos de adequação, mas 

somente em 1972 incorporou-se definitivamente à Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo – PUC-SP. Concomitante ao movimento católico de São Paulo, no Rio 

de Janeiro, o Grupo de Ação Social – GAS, em 1937, fundou a segunda escola de 

Serviço Social, o Instituto de Educação Familiar e Social.  

O surgimento das escolas de Serviço Social no Brasil tem como pano de 

fundo, as questões vivenciadas pela sociedade nesse período. A formação desses 

profissionais pautava-se nos eixos: Formação Científica, Formação Técnica, 

Formação Moral e Doutrinária, estando totalmente condizente com a concepção do 

ensino superior da época, o que trataremos mais detalhadamente no próximo 

capítulo.   

 

1.1.4. O Ensino Superior brasileiro, o desenvolvimentismo e a modernização 

(1946-1964) 

 

A partir da Constituição de 1946, de perfil liberal e democrático, a educação 

ganhou novo destaque, com a liberdade de ensino garantida e a garantia de direitos 
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individuais inalienáveis. Com base na nova Constituição, o então ministro da 

educação, Clemente Mariani41, constituiu uma comissão de educadores com a 

finalidade de estudar e propor um projeto de reforma geral da educação nacional. 

Por ser a Constituição de 1946 mais democrática e incorporar muitas das teses dos 

pioneiros do Manifesto, o governo viu-se impulsionado a dar respostas, no tocante 

às universidades, e uma das medidas foi promover a equivalência entre os graus 

referentes ao ensino secundário e profissionalizante para efeito de progressão aos 

cursos superiores, o que aumentou a demanda por este grau de ensino, conforme 

expressa Cunha (2000). Além disso, a criação de novas faculdades onde estas não 

existiam ou onde havia instituições privadas de ensino superior, a gratuidade de fato 

dos cursos superiores e a federalização de faculdades estaduais e privadas só fez 

crescer a demanda pelo ensino superior. O fato é que o governo federal passou a 

custear e a controlar, por meio do Ministério da Educação, essas faculdades 

estaduais e privadas.  

Outrossim, em 1946 foi fundada a Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo – PUC-SP, segundo site oficial da instituição. Foi a partir da união da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Bento, fundada em 1908, e da 

Faculdade Paulista de Direito, que se instituiu a PUC-SP.  Agregadas as faculdades, 

mas com estruturas administrativas financeiras independentes, estavam outras 

quatro instituições da Igreja, cuja missão era formar lideranças católicas e os filhos 

da elite paulista. 
                                                           
41 Clemente Mariani Bittencourt (1900 -1981). Baiano, bacharelou-se em dezembro de 1920 e iniciou 
em 1921 sua carreira de advogado. Ainda em 1921, paralelamente à advocacia, começou a atuar 
como jornalista, tendo sido redator e mais tarde redator-chefe do Diário da Bahia. Iniciou a vida 
política como deputado estadual em 1924. Em dezembro de 1946 assumiu a pasta da Educação e 
Saúde Pública do governo Dutra. Além dos encargos ministeriais, participou das articulações políticas 
para a escolha dos candidatos à sucessão de Dutra, durante o ano eleitoral de 1950 e em maio 
renunciou ao ministério para candidatar-se ao Senado. Ministro da Educação e Saúde Pública de 
1946 a 1950 logo que assumiu o ministério, Mariani convocou renomados educadores, como Manuel 
Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, para elaborarem o projeto da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Remetido à Câmara no início de 1947, esse projeto permaneceu arquivado por 
mais de dez anos. Reformulou também os currículos escolares, deles retirando os conteúdos 
nitidamente ideológicos introduzidos durante o Estado Novo. Ao lado disso, fechou temporariamente 
a União Nacional dos Estudantes (UNE), que promovera o Congresso da Paz, segundo Mariani, de 
“inspiração comunista”. Procurando reduzir as deficiências educacionais, implantou a Campanha 
Nacional de Educação para a alfabetização de adolescentes e adultos. Lançou também a campanha 
de construção de escolas rurais (de acordo com os dados oficiais foram construídas nesse período 
mais de seis mil escolas) e de escolas normais rurais, além de ter inaugurado também escolas 
industriais e técnicas. Na área do Ensino Superior, deu início ao processo de federalização das 
universidades e elaborou o projeto para a construção do campus da Universidade do Brasil, na ilha 
do Fundão, no Rio de Janeiro, onde chegou a construir o Instituto de Puericultura e a iniciar as obras 
do Hospital das Clínicas, da Escola de Engenharia e da Escola de Arquitetura. Disponível em: 
<http://www.fgv.br//cpdoc/acervo/dicionarios>.  
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No cumprimento de sua missão a PUC-SP orientava-se e orienta-se, 
pelos princípios da doutrina católica. Dentro desse espírito, assegura 
a liberdade de investigação, de ensino e de manifestação de 
pensamento, objetivando sempre a realização de sua função social, 
considerada a natureza e o interesse público de suas atividades. 
(PUC-SP, 2019, s.p.). 

 

Necessário lembrar que, concomitantemente a esses acontecimentos, 

segundo Cunha (2000), a Lei nº 1.254, de 04 de dezembro de 1950, que dispunha 

sobre o sistema federal de ensino superior, afirmava: 

 

Art. 1º O sistema federal de ensino superior supletivo dos sistemas 
estaduais, será integrado por estabelecimentos mantidos pela União 
e por estabelecimentos mantidos pelos poderes públicos locais, ou 
por entidades de caráter privado, com economia própria, 
subvencionados pelo Govêrno Federal, sem prejuízo de outros 
auxílios que lhes sejam concedidos pelos poderes públicos. 

 

Desse modo, é que os processos de federalização e de modernização do 

ensino superior foram responsáveis pelo aumento da oferta pública de ensino 

superior gratuito e da tentativa de sincronizar a educação com as necessidades do 

desenvolvimento econômico e social.  

Destarte todas essas mudanças e ideias houve a criação e organização de 

instituições e organismos públicos e privados que influenciaram, nesse período, a 

educação superior no Brasil.  

Segundo Zoccoli (2012), em 1948 nasceu a Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência – SBPC, como fruto de um movimento de afirmação do 

pensamento científico, bastante motivado pela chegada ao país de grandes 

cientistas europeus. É inegável a influência da SBPC, nas transformações pelas 

quais passou a universidade brasileira, em defesa de políticas científicas adequadas 

ao desenvolvimento do país e da liberdade de pesquisa, quer seja a básica ou a 

aplicada.  

Na lógica desse processo foram fundadas algumas agências para apoiar a 

recém-nascida rede universitária de laboratórios de pesquisas. A visão de caráter 

utilitarista das instituições de ensino superior estava presente nesse processo. A 

mais proeminente dessas agências nacionais, o Conselho Nacional de Pesquisas – 

CNPq, foi criado pela Lei nº 1.310, de 15 de janeiro de 1951, tendo por finalidade 



56 
 
 

 
 

promover e estimular o desenvolvimento da investigação científica e tecnológica em 

qualquer domínio do conhecimento, concedendo bolsas de estudo, de capacitação e 

pesquisa que permitiram a estudantes e pesquisadores levar a cabo seus projetos. 

Sua criação foi proposta ainda em 1946, por intermédio da Academia Brasileira de 

Ciências42.  

O Decreto nº 29.741, de julho de 1951, instituiu uma Comissão para promover 

a Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, a 

CAPES43, que foi criada seis meses depois da criação do CNPq, por iniciativa de 

Anísio Teixeira, e tinha como foco inicial a formação especializada de professores no 

exterior, mediante bolsa de estudo. A partir de 1965 passa a elaborar, avaliar, 

acompanhar e coordenar as atividades relativas à pós-graduação e a partir daí sua 

história se confunde com a da pós-graduação no país. 

                                                           
42  Academia Brasileira de Ciências – ABC é uma academia de ciência que divulga e fomenta a 
produção científica no Brasil desde 03 de maio de 1916, tendo sua denominação inicial como  
Sociedade Brasileira de Sciencias, alterada em 1921 para a atual.  A história da fundação da 
Sociedade não é muito clara quanto à definição de seus fundadores. Embora apenas 15 nomes 
tenham assinado a ata de fundação e 25 cientistas tenham formado o seu núcleo inicial, existem 
referências que apontam 38 participantes. A maioria deles eram médicos ou engenheiros. Seu 
principal objetivo era estimular a continuidade do trabalho cientifico dos seus membros, o 
desenvolvimento da pesquisa brasileira e a difusão da importância da ciência como fator fundamental 
do desenvolvimento tecnológico do país. Até 1930, a instituição desempenhou papel importante, 
relacionado às influências exercidas na fundação de outras associações, tais como a Sociedade 
Brasileira de Química, que teve origem a partir do I Congresso de Química, realizado com seu apoio 
em 1922; e a Associação Brasileira de Educação - ABE, cuja iniciativa partiu de vários de seus 
membros em 1924. Posteriormente, também teve participação na criação da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência - SBPC, em 1948, e no Conselho Nacional de Pesquisas - CNPq, atual 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, em 1951.  
Disponível em: <http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/pt/verbetes/acadbrci.htm>. 

 
43 A Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, atual Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, foi criada em 11 de julho de 1951, pelo 
Decreto nº 29.741, com o objetivo de "assegurar a existência de pessoal especializado em 
quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades dos empreendimentos públicos e 
privados que visam ao desenvolvimento do país". Foi instituída no início do segundo governo Vargas, 
e a retomada do projeto de construção de uma nação desenvolvida e independente era palavra de 
ordem. A industrialização pesada e a complexidade da administração pública trouxeram à tona a 
necessidade urgente de formação de especialistas e pesquisadores nos mais diversos ramos de 
atividade: de cientistas qualificados em física, matemática e química a técnicos em finanças e 
pesquisadores sociais. O professor Anísio Spínola Teixeira é designado secretário-geral da 
Comissão. Autonomia, informalidade, boas idéias e liderança institucional tornaram-se marcas dos 
primeiros anos da Capes. Em 1961, a Capes subordina-se diretamente à Presidência da República. 
Em 1953, foi implantado o Programa Universitário, uma linha de atuação da Capes junto às 
universidades e institutos de ensino superior. Com a ascensão militar em 1964, o professor Anísio 
Teixeira deixa seu cargo e uma nova diretoria assume a Capes, que volta a se subordinar ao então 
Ministério da Educação e Cultura. A Capes é reconhecida como órgão responsável pela elaboração 
do Plano Nacional de Pós-Graduação Stricto Sensu, em 1981, pelo Decreto nº 86.791. É também 
reconhecida como Agência Executiva do Ministério da Educação e Cultura junto ao sistema nacional 
de Ciência e Tecnologia, cabendo-lhe elaborar, avaliar, acompanhar e coordenar as atividades 
relativas ao ensino superior. Disponível em: <http://www.capes.gov.br>.  
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Em 25 de julho de 1953, pela Lei nº 1.920, criou-se o Ministério da Saúde, 

desvinculando finalmente as pastas de Educação e Saúde, surgindo então o 

Ministério da Educação e Cultura – MEC. O sistema educacional brasileiro, até 

1960, era centralizado, modelo seguido por todos os estados e municípios.  

Concomitante a toda essa movimentação, em 20 de dezembro de 1961, após 

um período de 14 anos de tramitação no Congresso Nacional, foi promulgada a Lei 

n° 4.024, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 

estabeleceu, no seu art. 6º, que caberia ao “Ministério da Educação e Cultura 

exercer as atribuições do poder público federal em matéria de educação, formular e 

avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo 

cumprimento das leis que o regem”. Com a aprovação da LDBEN, os órgãos 

estaduais e municipais ganharam autonomia, com diminuição da centralização do 

MEC. 

O artigo 7º da LDBEN, afirmava ainda que o MEC se incumbiria de “velar pela 

observância das leis do ensino e pelo cumprimento das decisões do Conselho 

Federal de Educação,”44 e tinha sua formação e atribuições estabelecidas nos 

artigos 8º e 9º, sendo essas:  

 

a) decidir sôbre o funcionamento dos estabelecimentos isolados de 
ensino superior, federais e particulares; 
b) decidir sôbre o reconhecimento das universidades, mediante a 
aprovação dos seus estatutos e dos estabelecimentos isolados de 
ensino superior, depois de um prazo de funcionamento regular de, no 
mínimo, dois anos; 
c) pronunciar-se sôbre os relatórios anuais dos institutos referidos 
nas alíneas anteriores; 
d) opinar sôbre a incorporação de escolas ao sistema federal de 
ensino, após verificação da existência de recursos orçamentários; 
e) indicar disciplinas obrigatórias para os sistemas de ensino médio 
(artigo 35, parágrafo 1º) e estabelecer a duração e o currículo 

                                                           
44 A primeira tentativa de criação de um Conselho na estrutura da administração pública, na área de 
educação, aconteceu na Bahia, em 1842, com funções similares aos “boards” ingleses e, em 1846, a 
Comissão de Instrução Pública da Câmara dos Deputados propôs a criação do Conselho Geral de 
Instrução Pública. A ideia de um Conselho Superior somente seria objetivada em 1911 (Decreto nº 
8.659, de 05/04/1911) com a criação do Conselho Superior de Ensino. A ele seguiram-se o Conselho 
Nacional de Ensino (Decreto nº 16.782-A, de 13/01/1925), o Conselho Nacional de Educação 
(Decreto nº 19.850, de 11/04/1931), o Conselho Federal de Educação e os Conselhos Estaduais de 
Educação (Lei nº 4.024, de 20/12/1961), os Conselhos Municipais de Educação (Lei nº 5692, de 
11/08/1971) e, novamente, Conselho Nacional de Educação (MP nº 661, de 18/10/94, convertida na 
Lei nº 9.131/95). O atual Conselho Nacional de Educação-CNE, órgão colegiado integrante do 
Ministério da Educação, foi instituído pela Lei 9.131, de 25/11/95, com a finalidade de colaborar na 
formulação da Política Nacional de Educação e exercer atribuições normativas, deliberativas e de 
assessoramento ao Ministro da Educação.  Disponível em: <http://portal.mec.gov/index.php>.  
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mínimo dos cursos de ensino superior, conforme o disposto no artigo 
70; 
f) vetado 
g) promover sindicâncias, por meio de comissões especiais, em 
quaisquer estabelecimentos de ensino, sempre que julgar 
conveniente, tendo em vista o fiel cumprimento desta lei; 
h) elaborar seu regimento a ser aprovado pelo Presidente da 
República; 
i) conhecer dos recursos interpostos pelos candidatos ao magistério 
federal e decidir sôbre êles; 
j) sugerir medidas para organização e funcionamento do sistema 
federal de ensino; 
l) promover e divulgar estudos sôbre os sistemas estaduais de 
ensino; 
m) adotar ou propor modificações e medidas que visem à expansão 
e ao aperfeiçoamento do ensino; 
n) estimular a assistência social escolar; 
o) emitir pareceres sôbre assuntos e questões de natureza 
pedagógica e educativa que lhe sejam submetidos pelo Presidente 
da República ou pelo Ministro da Educação e Cultura; 
p) manter intercâmbio com os conselhos estaduais de educação; 
q) analisar anualmente as estatísticas do ensino e os dados 
complementares. 
§ 1º Dependem de homologação do Ministro da Educação e Cultura 
os atos compreendidos nas letras a, b, d, e, f, h e i; 
§ 2º A autorização e a fiscalização dos estabelecimentos estaduais 
isolados de ensino superior caberão aos conselhos estaduais de 
educação na forma da lei estadual respectiva. (LDBEN/1961, Art. 9º) 

  

Podemos constatar que o sistema de avaliação e controle do ensino e, no que 

nos interessa, do Ensino Superior, foi então definitivamente regulado, através da 

criação do Conselho Federal de Educação, tema que desenvolveremos melhor na 

continuidade dessa tese.  

Em síntese, como mencionado, o processo de discussão, de elaboração e de 

aprovação da LDBEN/61, acontecida entre os anos de 1947 e de 1961, teve como 

marca principal o embate entre os escolanovistas45 e os católicos, sendo que as 

                                                           
45 Pedagogia escolanovista: o ideário da Escola Nova veio para contrapor o que era considerado 
“tradicional”. Os seus defensores lutavam por diferenciar-se das práticas pedagógicas anteriores. No 
fim do século XIX, muitas das mudanças que seriam afirmadas como originais pelo “escolanovismo” 
da década de 1920 já eram levantadas e colocadas em prática.  A grande diferença é que na década 
de 1920 a escola renovada pretendia a incorporação de toda a população infantil. O aluno assumia o 
centro dos processos de aquisição do conhecimento escolar. A aquisição da escrita tornou-se 
imprescindível dentro das capacidades fundamentais para o indivíduo. Deveria ser uma técnica mais 
racional, seguindo os princípios de Ferrer, para não causar uma “fadiga inútil”. Ocorreu uma 
modificação nos traços e nas formas de escrita. As preocupações com a leitura também ocuparam 
espaço nas discussões escolanovistas. A leitura oral, prática presente em todo o período anterior de 
nossa história, principalmente devido ao pequeno número de letrados e de livros, deveria ser 
substituída pala prática da leitura silenciosa. “O domínio da leitura silenciosa possibilitava ao indivíduo 
o acesso a um número maior de informações, concorrendo para potencializar a ampliação de sai 
experiência individual” (VIDAL, 2003, p. 506). O ler e o escrever passaram a ser associados e 
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questões determinantes para os diferentes posicionamentos foram: a centralização 

ou não pela União do processo educativo; a defesa da escola pública versus a 

escola privada; a vinculação ou não da educação ao desenvolvimento econômico. 

Assim, de acordo com Soares (2002, p. 32): 

 

Mesmo possibilitando certa flexibilidade na sua implementação, na   
prática, essa lei reforçou o modelo tradicional de instituições de 
ensino superior vigente no país. Em termos organizacionais, deixou 
ilesas a cátedra vitalícia, as faculdades isoladas e a universidade 
composta por simples justaposição de escolas profissionais; além 
disso, manteve maior preocupação com o ensino, sem focalizar o 
desenvolvimento da pesquisa. Ao conceder expressiva autoridade ao 
Conselho Federal de Educação, com poder para autorizar e fiscalizar 
novos cursos de graduação e deliberar sobre o currículo mínimo de 
cada curso superior, a nova Lei fortaleceu a centralização do sistema 
de educação superior. Como novidade, assegurou a representação 
estudantil nos colegiados, não especificando, no entanto, a 
respectiva proporção. 

 

Destaca-se que entre 1955 e 1964 foram criadas as seguintes instituições 

universitárias: Universidade do Pará, Universidade do Maranhão, Universidade do 

Ceará, Universidade do Rio Grande do Norte, Universidade da Paraíba, 

Universidade do Alagoas, Universidade Católica de Salvador, Universidade de Juiz 

de Fora, Universidade do Espírito Santo, Universidade Rural do Rio de Janeiro, 

Universidade Católica do Paraná, Universidade de Santa Catarina, Universidade 

Rural do Sul, Universidade de Pelotas, Universidade Católica de Goiás, 

Universidade do Sul Rio-grandense, Universidade de Santa Maria, Universidade 

Federal de Goiás e Universidade de Brasília. No final do período chamado de 

populista, o país já contava com 30 universidades (CUNHA, 2000). 

Cunha (2000) identifica ainda que o projeto de uma reforma universitária 

nasceu e se desenvolveu no âmbito do movimento estudantil, no sentido da 

democratização. Foi só às vésperas do golpe militar de 1964, quando a reforma 

universitária passou a integrar o rol das "reformas de bases", que um contingente 

significativo de professores assumiu tal projeto. 

 

A influência da Carta de Córdoba esteve presente também nos anos 
60, nas Cartas da Bahia, do Paraná e de Minas Gerais, elaboradas 

                                                                                                                                                                                     
racionalizados. Por outro lado, o conhecimento era adquirido através da experiência. Os alunos eram 
levados a observar fatos e objetos com o intuito de conhecê-los. Disponível em: 
<http//www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/glossário>.  
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nos seminários nacionais de reforma universitária promovidos pela 
UNE em 1961, 1962 e 1963, respectivamente (CUNHA, 2000, p. 
175). 

 

Conforme o movimento pela reforma universitária se intensificou, “o Estado 

passou a incorporar essa bandeira, acabando, depois do golpe militar de 1964, por 

arrebatá-la completamente, redefinindo seu sentido para fazê-lo mero apoio para a 

modernização do ensino superior” (CUNHA, 2000, p. 178). 

Em 12 de fevereiro de 1962, foi instalado o Conselho Federal de Educação – 

CFE; e, em setembro, este Conselho aprovava o Plano Nacional de Educação para 

o período de 1962 a 1970. Dentre suas metas, frente ao Ensino Superior, a 

expansão da matrícula até a inclusão, pelo menos da metade dos que terminavam o 

curso colegial (ROMANELLI, 1986). 

O golpe de 31 de março de 1964, cujo propósito garantiu ao capital o poder, 

calou a população, impôs a censura e as aposentadorias compulsórias, dissolveu as 

organizações políticas e estudantis, introduziu instrumentos de controle político e 

ideológico da intelectualidade e das artes, e trouxe novos rumos para área política, 

atingindo a área educacional.  

Nesse sentido, os sonhos e os desejos para o ingresso no Ensino Superior de 

grande parcela da população, foram atenuados, pois incentivava-se o ensino 

técnico-profissional e beneficiava-se a iniciativa privada.  

No que tange ao período exposto, é notória a relevância das legislações 

postas, especialmente a promulgação da LDBEN, de 1961; da criação do Conselho 

Federal de Educação, em 1962; do Plano Nacional de Educação, que propunha a 

inclusão de parte dos estudantes que terminavam o ensino médio. A organização e 

implementação desse sistema estratégico garantiu de fato a centralização pela 

União do processo de controle e fiscalização, a expansão da escola privada e a 

vinculação da educação ao desenvolvimento econômico.  

  

1.1.5. O Ensino Superior brasileiro e a ditadura civil-militar (1964-1981) 

 

A articulação entre os empresários e os militares conduziu ao golpe civil-

militar desencadeado em 31 de março e consumado em 1º de abril de 1964, do qual 

saíram vitoriosas as forças socioeconômicas dominantes, o que implicou a 

adequação da ideologia política ao modelo econômico. Nesse sentido, foi instituído 
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um modelo de interdependência. Portanto, o binômio desenvolvimento e segurança 

tornou-se o eixo do período da segunda ditadura civil-militar brasileira, gerando o 

que foi denominado de desenvolvimento dependente associado46. Estruturaram-se 

os laços entre política econômica e educação para formar o mercado de trabalho 

através do Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social47.  

                                                           
46 A teoria da dependência, segundo Duarte e Graciolli (2007), é uma formulação teórica 
desenvolvida por diversos intelectuais, consistindo em uma leitura crítica e marxista não-dogmática 
dos processos de  reprodução do subdesenvolvimento na periferia do capitalismo mundial, em 
contraposição às posições marxistas convencionais dos partidos comunistas e à visão estabelecida 
pela  Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL. A explicação da 
“dependência” e a produção intelectual dos autores influenciados por essa perspectiva analítica 
obtiveram ampla repercussão na América Latina no final da década de 1960 e começo da década de 
1970, quando ficou evidente que o desenvolvimento econômico não se dava por etapas, um caminho 
que bastaria ser trilhado para que os resultados pudessem ser alcançados. Para a teoria da 
dependência a caracterização dos países como "atrasados" decorre da relação do capitalismo 
mundial de dependência entre países "centrais" e países "periféricos". Países "centrais", como centro 
da economia mundial será identificado nos espaços em que ocorrem a manifestação do meio técnico 
científico informacional em escala ampliada e os fluxos igualmente fluam com mais intensidade. A 
periferia mundial (países periféricos) se apresenta como aqueles espaços onde os fluxos, o 
desenvolvimento da ciência, da técnica e da informação ocorram em menor escala e as interações 
em relação ao centro se deem gradativamente. A dependência expressa subordinação, a ideia de 
que o desenvolvimento desses países está submetido (ou limitado) pelo desenvolvimento de outros 
países e não era forjada pela condição agrário-exportadora ou pela herança pré-capitalista dos 
países subdesenvolvidos, mas pelo padrão de desenvolvimento capitalista do país e por sua inserção 
no capitalismo mundial dada pelo imperialismo. Portanto, a superação do subdesenvolvimento 
passaria pela ruptura com a dependência e não pela modernização e industrialização da economia, o 
que pode implicar inclusive a ruptura com o próprio capitalismo. 
 Uma das mais importantes referências da teoria da dependência é o sociólogo Fernando Henrique 
Cardoso, acadêmico formado na USP e que, mais tarde, se também tornou  presidente da República 
 Federativa do Brasil. Na obra escrita com Enzo Faletto, no Chile, em 1967, (intitulada "Dependência 
e Desenvolvimento na América Latina") e, em textos posteriores (como o livro “As ideias e seu lugar”), 
Cardoso colocou em relevo o papel dos fatores internos na compreensão dos processos estruturais 
de dependência. Disponível em: <http://www.unicamp.br/cemarx/anais_v_coloquio_arquivos>.  
 
47 Plano econômico publicado em março de 1967, estabelecendo as principais diretrizes da política de 
desenvolvimento do governo para o período 1967-1976. Em 20 de dezembro de 1965, pelo Decreto 
nº 57.464, o presidente Humberto de Alencar Castelo Branco criou grupos de trabalho dentro do 
Ministério Extraordinário para o Planejamento e Coordenação Econômica com a incumbência de 
coligir elementos para a elaboração de um plano econômico, a essa época chamado de Plano 
Econômico de Longo Prazo. Preparado durante a gestão de Roberto Campos à frente do Ministério 
do Planejamento, o plano seria na verdade implementado durante o período presidencial do marechal 
Artur da Costa e Silva. Os objetivos iniciais do Plano Decenal consistiam em realizar um diagnóstico 
geral da economia brasileira, a fim de efetuar projeções que possibilitassem indicar medidas 
corretivas para cada setor. Após essa primeira etapa, o plano previa a colaboração entre os 
diferentes ministérios e demais órgãos executivos do governo, os órgãos regionais e a iniciativa 
privada, a qual se encarregaria da execução da maior parte das metas setoriais. A execução do plano 
seria coordenada por um grupo de planejamento geral, que por sua vez abrangeria vários grupos: o 
de agricultura, o de desenvolvimento social — compreendendo os setores de habitação, educação, 
saúde e previdência social —, o de indústria, o de infraestrutura — com os setores de comunicações, 
transportes e energia —, e o de planejamento regional. Haveria ainda grupos para as regiões Norte, 
Nordeste, Sudeste, Oeste e Sul, um setor ou grupo de macroeconomia encarregado da política 
monetária, fiscal e internacional, e um grupo de serviços. A política de investimentos definida no 
plano não mais se baseava na substituição de importações, e sim no crescimento do mercado. Eram 
fixadas as seguintes prioridades: 1) prioridades setoriais, incluindo a consolidação da infraestrutura e 
das indústrias básicas, a revolução tecnológica na agricultura e a modernização do sistema de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Intelectuais
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O golpe civil-militar iniciou um novo período na história do Brasil, alterando de 

forma abrupta e radical o processo em curso na sociedade. Os militares 

apropriaram-se de algumas ideias lançadas por progressistas e reformistas, mas as 

adaptaram e aplicaram de maneira autocrática e elitista (MOTTA, 2017).  

A produção de um novo projeto para a universidade, em conformidade com o 

projeto político do novo regime ditatorial, visava criar um sistema de Ensino Superior 

que respondesse às promessas de modernização do país, entendida como 

aceleração do desenvolvimento econômico, por meio da entrada de capital 

estrangeiro e do desenvolvimento tecnológico. Com a finalidade de produzir este 

projeto, algumas medidas foram adotadas dentre as quais três delas merecem 

destaque, como argumenta Fávero (2006, p. 5): 

 

O plano de assistência técnica estrangeira, consubstanciado pelos 
acordos MEC/USAID; o Plano Atcon (1966) e o Relatório Meira 
Mattos (1968). Concebida como estratégia de hegemonia, a 
intervenção da USAID na América Latina se processa de modo 
integrado, nos anos 60, em várias áreas e sob três linhas de atuação: 
assistência técnica; assistência financeira, traduzida em recursos 
para financiamento de projetos e compra de equipamentos nos EUA, 
além da assistência militar, concretizada pela vinda de consultores 
militares norte‑americanos ao Brasil e do treinamento de militares 
brasileiros nos Estados Unidos, assim como do fornecimento de 
equipamentos militares. 

 

O Ministério da Educação e Cultura – MEC, nesse ínterim, assimilou de forma 

distorcida as reivindicações do movimento estudantil e dos professores mais 

progressistas, dos anos de 1960, sendo as universidades objeto de uma ingerência 
                                                                                                                                                                                     
abastecimento; 2) prioridades sociais, com ênfase na educação e na política habitacional, e 3) 
prioridades institucionais, com ênfase no fortalecimento da empresa privada nacional e na 
dinamização da administração pública. O fortalecimento da empresa privada nacional não significaria 
o descaso dos capitais estrangeiros, que deveriam ser atraídos com os mesmos instrumentos até 
então utilizados. A política de fortalecimento do setor privado teria por base a redução progressiva do 
peso do setor público na economia, a consolidação dos setores de infraestrutura, o combate à 
inflação e a manutenção de uma política fiscal orientada para o desenvolvimento. Deveriam ser 
buscadas soluções para os principais obstáculos à expansão da empresa nacional, merecendo 
especial atenção os problemas do capital de giro, da produtividade e do acesso a fontes de recursos 
internacionais. O Plano Decenal introduziu um novo estilo normativo, sugerindo, por exemplo, 
orçamentos básicos setoriais sob o controle do governo central e indicando em orçamentos-
programas as providências institucionais a serem adotadas. Analisando as alternativas de 
crescimento da economia brasileira em função dos fatores limitativos representados pelas 
disponibilidades de capital, de mão-de-obra e de divisas, o Plano Decenal serviu de base para a 
elaboração do Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED), publicado em julho de 1967. A 
experiência obtida com a aplicação do PED permitiu, por sua vez, corrigir e melhorar as estimativas 
do Plano Decenal.  Disponível em: <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-
tematico/plano-decenal-de-desenvolvimento-economico>.  
 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/plano-decenal-de-desenvolvimento-economico
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/plano-decenal-de-desenvolvimento-economico
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direta do governo federal. Em 1965, o MEC convidou o consultor americano Rudolph 

Atcon, que realizou estudo propondo a implantação de modelo empresarial de 

estrutura administrativa universitária. Houve também o estudo da Comissão Meira 

Matos, instituída pelo governo para analisar as questões estudantis, bem como o 

Grupo de Trabalho Interministerial para estudo e implantação da Reforma 

Universitária, instituído por decreto federal, em 1968, e constituído por membros do 

Ministério da Educação (o ministro o presidia), do Ministério da Fazenda, do 

Ministério do Planejamento, do Congresso Nacional e membros das universidades 

(BARREYRO, 2008). Muitos professores foram afastados, principalmente na 

Universidade de Brasília, como também foram criadas as Assessorias de Informação 

nas instituições federais de Ensino Superior, com a intenção de coibir as atividades 

de caráter “subversivo”, tanto de professores quanto de alunos. 

A Constituição Federal de 1967, segundo Zoccoli (2012), não contemplava 

financeiramente a educação, seguindo as orientações dos organismos internacionais 

para investimentos. Os militares adotaram nacionalmente uma cópia empobrecida 

do sistema americano de educação superior.  Um acordo entre o Ministério de 

Educação e a United States Agency for International Development – USAID foi 

firmado com a finalidade de introduzir uma reforma universitária em nossa estrutura 

acadêmica, com base no modelo norte-americano, segundo o qual a universidade 

deveria qualificar mão-de-obra para o mercado de trabalho, buscando produtividade 

e interação com as empresas.  Após os acordos MEC/USAID48, respectivamente de 

1965 e 1967, e o Plano Atcon49, de 1966, a influência norte-americana sobre o 

Ensino Superior brasileiro se fez sentir de forma acentuada. Nesse sentido, essa 

                                                           
48 Conforme Menezes (2001), esse era o nome de um acordo que incluiu uma série de convênios 
realizados a partir de 1964, durante o regime militar brasileiro, entre o Ministério da Educação (MEC) 
e a United States Agency for International Development (USAID). Os convênios, conhecidos como 
acordos MEC/USAID, tinham o objetivo de implantar o modelo norte-americano nas universidades 
brasileiras, através de uma profunda reforma universitária. Segundo estudiosos, pelo acordo 
MEC/USAID, o ensino superior exerceria um papel estratégico porque caberia a ele forjar o novo 
quadro técnico que desse conta do novo projeto econômico brasileiro, alinhado com a política norte-
americana. A discordância com os acordos MEC/USAID se tornaria na época a principal reivindicação 
do movimento estudantil, cujas organizações foram em seguida colocadas na clandestinidade. Alguns 
setores acreditavam que o convênio com os Estados Unidos levaria à privatização do ensino no 
Brasil. Diante da violenta oposição levantada nos meios intelectuais e estudantis contra os acordos 
MEC/USAID, o governo criou, em 1968, um Grupo de Trabalho encarregado de estudar a reforma e 
propor um outro modelo. Disponível em: <http://www.educabrasil.com.br/mec-usaid/>.  
 
49 Documento resultado de uma consultoria realizada por Rudolph Atcon, em 1965, tendo elaborado 
como estudo o Plano Atcon, que entre outros pontos, defendia a modernização da universidade por 
meio de uma administração empresarial. 

http://www.educabrasil.com.br/mec-usaid/


64 
 
 

 
 

concepção foi amplamente difundida a partir da Reforma Universitária de 1968, 

atingindo a estrutura organizacional e as finalidades de todo o Ensino Superior.  

Outrossim, segundo Fávero (1991), o presidente Costa e Silva, preocupado 

com os protestos e a “subversão” no meio universitário, instituiu, pelo Decreto nº 

62.024, de 29 de setembro de 1967, uma comissão especial com a finalidade de 

propor medidas relacionadas com os problemas estudantis. Essa Comissão, 

conhecida como Comissão Meira Matos e que posteriormente publicou um relatório 

assim também nomeado, foi presidida pelo coronel Meira Matos, do Corpo 

Permanente da Escola Superior de Guerra, promovido posteriormente a general de 

brigada em 25 de abril de 1968. Essa comissão, em seu relatório, chegou a uma 

conclusão básica e fundamental, conforme o autor já citado: “A problemática da 

educação brasileira precisa ser submetida a uma reformulação total. Precisa 

renovar-se e dinamizar-se” (FÁVERO, 1991, p. 52). 

O Plano Atcon e o Relatório Meira Matos são exemplos de como o Estado 

militarista criou mecanismos de coerção e de consenso para manter a hegemonia e 

legitimar-se. Nos documentos Atcon e Meira Matos, a educação é entendida como 

fator primordial de desenvolvimento econômico e de integração nacional, 

beneficiando a longo prazo igualmente a todos. Atribuiu-se à educação o papel de 

modeladora do futuro da sociedade, como aquela que racionaliza e unifica a vida 

social e moderniza a nação, gerando o progresso. A dimensão de “classe social” foi 

anulada e ocultou-se a reprodução das relações de classe através da mediação de 

estrutura ocupacional, diluindo tudo na ideia de nação. A educação assumiu, assim, 

uma forte função mistificadora e ideológica. 

Paralelamente e, em movimento contrário ao disposto pelos documentos, as 

propostas do movimento estudantil, via União Nacional dos Estudantes – UNE50,  

                                                           
50 O site oficial da União Nacional dos Estudantes – UNE afirma que no dia 11 de agosto de 1937, na 
Casa do Estudante do Brasil, no Rio de Janeiro, o então Conselho Nacional de Estudantes conseguiu 
consolidar o projeto de criar a entidade máxima dos estudantes, a União Nacional dos Estudantes – 
UNE. Desde então, a UNE começou a se organizar em congressos anuais e a buscar articulação com 
outras forças progressistas da sociedade. Os primeiros anos da UNE acompanharam a eclosão da 
Segunda Guerra Mundial. Os estudantes brasileiros, recém-organizados, tiveram ação política 
fundamental no Brasil durante esse processo, opondo-se desde o início ao nazi-fascismo de Hitler e 
pressionando o governo do presidente Getúlio Vargas a tomar posição firme durante a guerra. No 
mesmo período, o Brasil entrava oficialmente na guerra contra o Eixo, formado por Alemanha, Itália e 
Japão. O decreto-lei n. 4080, de 1942, oficializou a UNE como entidade representativa de todos os 
universitários brasileiros. Após a Guerra, a UNE fortaleceu a sua participação e posicionamento frente 
aos principais assuntos nacionais, fortalecendo o movimento social brasileiro em várias ações. 
Durante os anos 50, houve muita disputa pelo poder na entidade, um embate diretamente ligado aos 
principais episódios políticos do país. Após o governo de Juscelino Kubitschek, foram eleitos Jânio 
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exigiam uma transformação completa da sociedade brasileira. Para o combate ao 

movimento, no ano de 1968, foi baixado o Ato Institucional nº 551, que serviu para 

que burocratas, militares, advogados, estudantes e professores pudessem ser 

processados com o “amparo da lei”. 

A Reforma Universitária foi publicada no Decreto-Lei nº 5.540, em 28 de 

novembro de 1968, simbolizando a vontade de uma política educacional dotada de 

um sentido centralizador, e ao mesmo tempo, de abertura da universidade brasileira, 

focando a expansão privada do ensino superior. Mesmo que a Reforma Universitária 

tenha sido elaborada, e efetivada “de cima para baixo”, ou “imposta” pelo governo 

sem discussão, é inegável a sua centralidade para o Ensino Superior brasileiro 

naquele período e até os dias atuais. Ela recuperou algumas reivindicações dos 

estudantes na década anterior, mas sua lógica foi estabelecida de acordo com o 

modelo socioeconômico do governo, que precisava ampliar o acesso ao Ensino 

Superior.  

                                                                                                                                                                                     
Quadros e João Goulart, o Jango. Nesse período a União Nacional dos Estudantes e outras grandes 
instituições brasileiras formaram a Frente de Mobilização Popular. A UNE defendia mudanças sociais 
profundas, dentre elas, a reforma universitária no contexto das reformas de base propostas pelo 
governo. Desde aquele período, crescia a tensão entre os movimentos sociais e os grupos 
conservadores da sociedade, entre eles os militares, que tentavam intimidar e coibir as ações da 
UNE. Em 1964, o presidente da UNE, José Serra, foi um dos principais oradores do comício da 
Central do Brasil, que defendia as reformas sociais no país e foi um dos episódios que antecederam o 
golpe militar. A primeira ação da ditadura militar brasileira ao tomar o poder em 1964 e depor o 
presidente João Goulart foi metralhar, invadir e incendiar a sede da UNE, na Praia do Flamengo 132, 
na fatídica noite de 30 de março para 1º de abril. A ditadura perseguiu, prendeu, torturou e executou 
centenas de brasileiros, muitos deles estudantes. O regime militar retirou legalmente a 
representatividade da UNE por meio da Lei Suplicy de Lacerda,  Lei n° 4.464, de 9 de novembro de 
1964, que  colocou as entidades estudantis na ilegalidade e instituiu como forma legal o 
funcionamento do Diretório Acadêmico (DA), restrito a cada curso, e o Diretório Central dos 
Estudantes (DCE), no âmbito da universidade, procurando eliminar a representação estudantil em 
nível nacional na sociedade, bem como qualquer tentativa de ação política independente por parte 
dos estudantes. A escola foi silenciada pelo medo e pela insegurança. As decisões passaram a ser 
tomadas exclusivamente pelos órgãos executivos, federais e estaduais, ampliando-se o papel das 
Secretarias de Educação e a criação das Divisões Regionais de Ensino, que eram dotadas de 
“funções técnicas” com o objetivo de implantar as decisões contando com o mínimo de resistência. 
Apesar da repressão, a UNE continuou a existir nas sombras da ditadura, em firme oposição ao 
regime, como aconteceu no ano de 1968, marcado por revoluções culturais e sociais em todo o 
mundo. Foi quando estudantes e artistas engrossaram a passeata dos Cem Mil no Rio de Janeiro, 
pedindo democracia, liberdade e justiça. No entanto, os militares endureciam a repressão em 
episódios como o assassinato do estudante secundarista Édson Luis e a invasão do Congresso da 
UNE em Ibiúna (SP), com a prisão de cerca de mil estudantes. No fim do mesmo ano, a proclamação 
do Ato Institucional número 5 (AI-5) indicava uma violência ainda maior. 
 
51 O Ato Institucional nº 5, AI-5, baixado em 13 de dezembro de 1968, durante o governo do general 
Costa e Silva, foi a expressão mais acabada da ditadura militar brasileira (1964-1985). Vigorou até 
dezembro de 1978 e produziu um elenco de ações arbitrárias de efeitos duradouros. Definiu o 
momento mais duro do regime, dando poder de exceção aos governantes para punir arbitrariamente 
os que fossem inimigos do regime ou como tal fossem considerados. 
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O Ensino Superior tornou-se uma relevante estratégia de reprodução e 

ampliação da classe média, importante mercado consumidor no modelo de 

desenvolvimento econômico associado ao capital internacional e fonte de 

legitimidade do regime militar-autoritário (SILVA JR.; SGUISSARDI, 2001). 

As mudanças previstas no texto da Reforma Universitária foram sendo 

efetivadas no decorrer dos anos seguintes a 1968, sendo que vários pontos 

permanecem como temas de discussão, como o sistema de créditos, o vestibular 

unificado, a autonomia universitária, etc. Além disso, também a estrutura do Ensino 

Superior é marcada, até o presente, por disposições da Reforma Universitária de 

1968, como, por exemplo, o sistema departamental e a indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão. Com as novas normas contidas na reforma 

universitária foi possível aumentar o número de vagas das instituições de ensino 

superior, principalmente com o incentivo às instituições privadas, não havendo, 

contudo, significativa expansão das instituições públicas. A expansão, visando 

atender a demanda sempre crescente pelo Ensino Superior, será efetivada por meio 

do ensino privado. 

Fernandes (1984, p.13-14) afirma que a Reforma Universitária de 1968,  

 

foi reformada, segundo um figurino bicéfalo plasmado pela 
usaidização (um composto hibrido, MEC-USAID) e imposto 
centralizadamente pelo braço militar do regime ditatorial. 
Configurado, assim, o tríplice movimento que estilhaçou a nossa 
florescente universidade. Os Estados Unidos forneceram o cérebro 
com as fórmulas inovadoras seguras, o Estado brasileiro entrou com 
os técnicos títeres e a vontade ‘revolucionária’, que impôs de cima 
para baixo – como óleo de rícino – as novas normas da 
‘institucionalização’ da vida universitária, sendo que a própria 
universidade brasileira forneceu a retaguarda que garantiu êxito fácil 
do conformismo “institucionalizado”.  

 

Ora, mesmo diante de resistências e controvérsias, a Reforma Universitária 

fixou normas de organização e funcionamento do Ensino Superior e de sua 

articulação com a escola média. A reforma teve dois princípios norteadores: o 

controle político das universidades públicas brasileiras e a formação de mão de obra 

para a economia.  

A Reforma Universitária de 1968 não conquistou a autonomia desejada para o 

Ensino Superior brasileiro, porém alguns avanços foram promovidos, como é o caso 

da pesquisa, que adquire uma valorização maior.  
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Cunha (2000) discorre sobre a ênfase dada pelo regime à organização da 

pós-graduação, identificando o caráter modernizador do governo militar. Nesse 

sentido, a reestruturação proposta pela reforma possibilitou a criação de uma rede 

institucional de pós-graduação, implementada gradualmente na década de 1970, 

viabilizando programas credenciados de treinamento e pesquisa. O Ministério da 

Educação à época estabeleceu um comitê nacional para credenciamento de 

programas de pós-graduação vinculados à Coordenação de Pessoal de Nível 

Superior – CAPES, que, a partir deste momento, tornou-se um sistema bastante 

eficiente para avaliação pública da educação de nível superior.  

Outrossim, para consolidar os programas de pós-graduação das 

universidades brasileiras, no sentido de oferecer apoio à rede dos recém-criados 

laboratórios de Pesquisa, foram criadas algumas agências de apoio vinculadas ao 

Governo Federal, como foi o caso do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – CNPq, que além de bolsas de estudo dava treinamento 

aos docentes do ensino superior, com um sistema de avaliação que monitorava o 

desempenho dos professores, como ocorre até hoje. 

Há de se destacar também que foi durante o governo militar que a Lei nº 

5.692, de 11 de agosto de 1971, foi regulamentada, fixando as Diretrizes e Bases 

para o ensino de 1º e 2º graus. Tratava-se de uma legislação complexa e que 

articulava a preparação e a qualificação para o trabalho associado ao currículo 

comum das disciplinas obrigatórias. Neste sentido, conforme sinaliza Romanelli 

(2012), a educação proposta na lei da Reforma do Ensino buscava atender aos 

interesses econômicos do governo dos militares que, dentro de uma ótica 

desenvolvimentista, planejava qualificar jovens trabalhadores em nível médio para 

atender à demanda das indústrias e demais setores produtivos. 

O trinômio racionalização, expansão e controle orientou a implantação de um 

novo modelo de Ensino Superior, seja no seu aspecto estrutural, seja no seu papel 

social e político, perpetuando-se até os nossos dias. Configurou-se, ainda, o que 

Saviani (2008) chamou de concepção produtivista de educação, na qual os 

princípios da racionalidade, da eficiência e da produtividade, conceitos integrados à 

própria representação e ao imaginário do Ensino Superior, pautaram-se e se pautam 

(haja vista as exigências do sistema de avaliação), nos pressupostos de “máximo 

resultado com o mínimo dispêndio” e “não duplicação de meios para fins idênticos”. 
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Podemos observar que, apesar desse período obscuro e vergonhoso na 

nossa história, e de todo o processo vivenciado de lutas, torturas e resistências, no 

que se refere ao Ensino Superior, a Reforma Universitária de 1968 foi um marco 

importante. Embora utilizada como um instrumento político do governo, com 

influência e interferência estrangeira (norte-americana), teve a resistência dos 

movimentos sociais, especialmente da UNE. Nesse sentido, o conteúdo pautado na 

Reforma Universitária de 1968 está até hoje presente nas discussões do Ensino 

Superior público, como: o sistema de créditos, o vestibular unificado, a autonomia 

universitária, o sistema departamental e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão; o que não se transpôs e nem se transpõe para o Ensino Superior 

privado.   

O Ensino Superior público permanece sustentando caráter elitista, enquanto o 

Ensino Superior privado dava “conta do resto”, de modo a ampliar a quantidade de 

vagas e o lucro, mas não a qualidade da formação, o que se intensificou na 

atualidade.  

 
1.1.6. O Ensino Superior e a redemocratização (1981-1988) 

 

Durante a redemocratização do Brasil (1981-1988) o sistema universitário 

público do país sofreu muito com a crise econômica que se abateu sobre a América 

Latina e com a crise política paralela ao processo de abertura democrática. 

Conforme afirma Dourado (2001), foram anos de subfinanciamento, caos 

administrativo, crise de autoridade, desvalorização social, manifestos em longas, 

frequentes e frustrantes greves de estudantes, docentes e servidores técnico-

administrativos, para o sistema federal de educação superior.  

O país, na década de 1980, vivenciou um grave quadro inflacionário e um 

aumento das taxas de desemprego, ocorrendo uma desaceleração da expansão do 

ensino superior, surgindo críticas contundentes sobre a qualidade do ensino privado 

por parte de várias associações profissionais e de outros segmentos da sociedade 

civil. Nesse sentido, o governo, por meio de seus órgãos competentes, adotou 

medidas legais com o propósito de suspender temporariamente a criação de novos 

cursos nos estabelecimentos existentes.  

A década de 1980 foi de crise econômica e transição política que culminou 

com uma nova Constituição, em 1988, e, logo no início da década seguinte, com a 
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eleição direta para presidente. No período, tanto o setor público quanto o privado 

foram atingidos pela estagnação no Ensino Superior, porém os reflexos da crise 

econômica causaram maior efeito no setor privado.  

Dourado (2001), Sobral (2001) e Sousa (2006) afirmam que se estabeleceu 

certa estagnação na oferta de vagas entre o final dos anos de 1980 e a primeira 

metade dos anos 1990, apesar da criação de Instituições de Ensino Superior – IES, 

vinculadas ao Poder público estadual e municipal. Nesse mesmo período, as 

instituições públicas passaram a se instalar em áreas geográficas de menor 

interesse econômico para a rede privada, sendo que, entre 1980 e 1985, ocorreu 

uma pequena diminuição das matrículas do setor privado, de 885 mil para 811 mil no 

total, e as matrículas do ensino público cresceram de 492 mil a 556 mil estudantes.  

Ora, para além da falta de vagas no Ensino Superior até o final da década de 

1950, houve a ampliação das mesmas na década de 1960, pela implantação da 

LDBEN, de 1961.  O crescimento do Ensino Superior privado (e também público) só 

foi possível nos anos de 1970 pela existência de uma demanda reprimida de antigos 

egressos do Ensino Médio e dos cursos supletivos, que não puderam ingressar no 

Ensino Superior na idade adequada, por conta da sua própria inserção no mercado 

de trabalho, ou seja, oriundos da classe trabalhadora. Assim, foram criados vários 

cursos noturnos, pois promoviam e facilitavam o acesso desse público, que via no 

aumento do nível de escolaridade a promessa de ascensão ocupacional, quiçá de 

“classe social”, não diferindo muito da representação atual. Além disso, o ensino 

privado noturno fazia poucas exigências em termos de rendimento escolar, 

facilitando o ingresso dessa população, o que também procede nos dias atuais.  

Destarte, verificou-se a expansão dos cursos noturnos privados, que, dentre 

outros objetivos, foram criados para atender a uma nova demanda, a de 

trabalhadores já inseridos no mercado de trabalho, impossibilitados de frequentar os 

cursos diurnos. Esses cursos concentravam-se e se concentram até hoje no setor 

privado. Em 1986, segundo Durham (2003), 76,5% das matrículas no Ensino 

Superior se concentravam no setor privado. As universidades federais resistiram à 

implementação de cursos noturnos, com um percentual de apenas 16% das 

matrículas, o que é extremamente contraditório, haja vista o discurso que exaltava a 

democracia e o compromisso com as classes populares. A exceção, entre as 
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universidades públicas, foi a Universidade de São Paulo, que introduziu cursos 

noturnos já em 1952.  

Ainda nos anos de 1980, o setor privado ampliou-se por processos de fusão e 

incorporação de estabelecimentos menores, no intuito de fugir ao controle do 

Conselho Federal de Educação – CFE. Começava aí uma grande competitividade 

entre as instituições privadas, provocada, principalmente, pela escassez de 

candidatos, em que as universidades e os grandes estabelecimentos levavam 

vantagem em relação às faculdades menores.  

Outrossim, durante a década de 1970 a produção acadêmico‑científica esteve 

referenciada em concepções críticas de educação e de escola muito limitadas, uma 

vez que foi adotado o enfoque tecnicista como modelo pedagógico, inspirado nos 

princípios de racionalidade, eficiência e produtividade; mas o pensamento crítico ao 

sistema ficou latente, pois nos anos de 1980, com o processo de retomada das 

liberdades democráticas pela promulgação da Lei da Anistia e a reorganização dos 

movimentos sociais, foi possível retomar as ideias de que era preciso radicalizar na 

construção da democracia, na prática social e ir além da denúncia e da crítica aos 

resultados do período da ditadura sobre a sociedade.  

As organizações de oposição52, que já na década de 1970 reivindicavam 

mudanças no sistema educacional, passaram a exigir a constituição de um sistema 

social de educação orgânico no qual “se firmou a concepção de educação pública 

gratuita como direito público subjetivo e dever do Estado concedê-la” (ZOCCOLI, 

2012, p. 83).  

                                                           
52 São estas: Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação – Anfope   é uma 
entidade de caráter político-acadêmico originária do movimento dos educadores na década de 1970, 
que tem como contribuição histórica significativa para o movimento da formação é a concepção 
de base comum nacional, cujos princípios norteadores vêm sendo construídos permanente e 
coletivamente no interior do movimento de reformulação dos cursos de formação dos profissionais da 
educação. Disponível em: <https://blogdaanfope.wordpress.com/about/>.;  Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação –ANPED, fundada em 16 de março de 1978, é uma 
entidade sem fins lucrativos que congrega programas de pós-graduação stricto sensu em educação, 
professores e estudantes vinculados a estes programas e demais pesquisadores da área; tem por 
finalidade o desenvolvimento da ciência, da educação e da cultura, dentro dos princípios da 
participação democrática, da liberdade e da justiça social. Disponível em: <www.anped.org.br/sobre-
anped>.; Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES-SN, fundado 
em 19 de fevereiro de 1981, é um sindicato brasileiro, com sede em Brasília (DF) e seções sindicais 
nos locais de trabalho, que representa professores de ensino superior e ensino básico, técnico e 
tecnológico no país. O ANDES-SN é filiado à Central Sindical e Popular Conlutas – CSP-Conlutas. 
Ainda sob a pressão do regime empresarial-militar (1964-1985), o ANDES-SN preocupou-se em não 
apartar o trabalho acadêmico da realidade social, vinculando, na prática, a luta dos docentes às lutas 
de outros trabalhadores. Disponível em: <portal.andes.org.br/imprensa>.   

https://blogdaanfope.wordpress.com/about/
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Foi a proposta do Fórum da Educação na Constituinte, de maio de 1987, à 

Assembleia Nacional Constituinte que consubstanciou os princípios que norteiam o 

que está posto na Constituição Federal de 1988, artigo 207, quais sejam: defesa do 

ensino público e gratuito; autonomia; e democratização das universidades. Esses 

princípios já compunham o projeto formulado pela Associação Nacional dos 

Docentes do Ensino Superior – ANDES, no início da década de 1980. O princípio da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão é apontado como premissa 

para avaliação da qualidade acadêmica das instituições de Ensino Superior, 

baseado na negação das desigualdades sociais, apontando o papel social do Ensino 

Superior na construção de uma sociedade democrática e igualitária.  

Ora, a incorporação de um novo paradigma para o Ensino Superior brasileiro, 

bem como as conquistas e direitos sociais postos na Constituição Federal, mal foram 

promulgados, e passou-se a discutir um conjunto de medidas, no intuito de 

adequação do modelo brasileiro aos padrões internacionais de modernização do 

Estado e da economia, ao projeto neoliberal.  

Faz-se necessário retomar que, apesar dos processos de redemocratização, 

o Ensino Superior, na sua trajetória histórica, contribuiu para a manutenção da 

ideologia e dos privilégios da classe dominante, muito embora a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 tenha promovido condições para mudanças na 

educação no Brasil. Mas o legado da modernização conservadora empreendida pela 

autocracia burguesa, se faz explicitar ainda hoje, no Ensino Superior brasileiro, por 

meio: da vinculação da educação pública aos interesses e necessidades do 

mercado; do favorecimento da privatização do ensino; da implantação de uma 

estrutura organizacional que se consolidou e se encontra em plena vigência; da 

institucionalização da pós-graduação. Esse legado do regime militar consubstanciou-

se na institucionalização da visão produtivista de educação. Esta resistiu às críticas 

de que foi alvo nos anos de 1980 e mantém-se como hegemônica, tendo orientado a 

elaboração da nova LDB, promulgada em 1996, e do Plano Nacional de Educação, 

aprovado em 2001. 

Não podemos perder de vista que o ideário neoliberal esteve posto nesse 

período, ora explícito, ora velado. A convivência do “novo” e do “velho” persistiram e 

ainda persistem na nossa sociedade, o que certamente reflete em todo o sistema 

educacional, especialmente no Ensino Superior. Apesar da redemocratização, 
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vivenciamos uma conjuntura perversa que não nos possibilitou a efetivação da tão 

almejada transformação social. 

  

1.1.7. O Ensino Superior na e pós Constituição Federal de 1988 (1988-1996) 

 

Na Constituição Federal de 1988, a Constituição Cidadã, como já exposto, 

prevalecem os princípios da universidade como dever do Estado, privilegiando a 

produção do conhecimento de forma integrada ao ensino, ou seja, o princípio da 

indissociabilidade pesquisa-ensino, acrescido de um novo elemento, a extensão. 

Segundo análise de Zoccoli (2012), e conforme já afirmamos, é possível 

perceber que as prerrogativas estabelecidas, frente ao ensino superior, na 

Constituição Federal de 1988, não conseguiram se concretizar nem plena e nem 

parcialmente (apresentando, inclusive, um retrocesso). 

Os artigos da CF que tratam do Ensino Superior encontram-se no Capítulo III 

– Da Educação, da Cultura e do Desporto, Seção I, da Educação, no artigo 205, em 

que se afirma: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

 

 Nesse sentido, enquanto dever do Estado, em todas as instâncias e níveis, o 

ensino tem como base os princípios de: igualdade de condições para acesso e 

permanência na escola; liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber; pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; gratuidade do ensino 

público em estabelecimentos oficiais;  valorização dos profissionais da educação 

escolar; gestão democrática do ensino público;  garantia de padrão de qualidade; 

piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública. 

 O artigo 207 trata especificamente do Ensino Superior, quando expõe: 

 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
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§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e 
cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996) 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa 
científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, 
de 1996) 

  

Faz-se necessário apontar, ainda, que no artigo 209, é previsto que o ensino 

(não informa em que instância) é livre à iniciativa privada, desde que atendidas as 

condições de cumprimento das normas gerais da educação nacional, bem como 

mediante autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. Portanto, a 

lógica da privatização está posta e autorizada na própria Constituição Federal – CF.  

Destarte, o artigo 211 destaca que a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino, 

sendo de responsabilidade da União a organização do sistema federal de ensino e 

dos territórios, financiando as instituições de ensino públicas federais e exercendo “a 

função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 

educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 

e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios” (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 14, de 1996). 

Nessa seção, no artigo 212, estabelece-se como se dará a distribuição dos 

encargos educacionais, ou seja, a “União aplicará, anualmente, nunca menos de 

dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 

mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.” No inciso 3º desse 

artigo faz-se elucidar que a “distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 

ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a 

universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano 

nacional de educação” (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009).  

Ainda está previsto na CF, no artigo 213, que dispõe sobre os recursos 

públicos, que esses serão destinados às escolas públicas, comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas53 que comprovem sua adequação à lei. Esses 

                                                           
53 Escola comunitária: princípio básico da escola comunitária é que ela deve estar comprometida com 
a realidade social e a busca de resultados, nunca com ideologia. Escola confessional: refere-se à 
escola vinculada ou pertencente a igrejas ou confissões religiosas. A escola confessional baseia os 
seus princípios, objetivos e forma de atuação numa religião, diferenciando-se, portanto, das escolas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc11.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc11.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc11.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc11.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art3
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recursos poderão ser investidos ainda em atividades de pesquisa, de extensão e de 

fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por instituições de educação 

profissional e tecnológica, conforme disposto no inciso 2º, com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 85, de 2015.  

Os avanços incorporados à CF de 1988 foram de extrema relevância, mas 

contrariaram os padrões internacionais de modernização do Estado e da economia, 

cabendo destacar que o sentido da globalização54 e do neoliberalismo55 perpassou 

todo o processo de implementação da própria Constituição. Conforme afirma Bicudo 

(1993, p.13):  

 

Para os chamados neoliberais, a Constituição precisaria ser 
modificada para permitir a chamada internacionalização de nossa 
economia, como primeiro passo no sentido da diminuição do Estado: 
a privatização das grandes empresas estatais e um novo enfoque 
sobre o que se deve considerar, no domínio econômico, interesses 
nacionais. 

 

Foi nesse contexto e numa conjuntura totalmente adversa aos direitos 

conquistados pela população e garantidos na Constituição que se elaborou e 

promulgou a LDBEN nº 9.394/1996, a conhecida Lei Darcy Ribeiro. No que tange ao 

Ensino Superior, a LDBEN, no artigo 9º dispõe que a União se responsabilizará por: 

  

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-
graduação; 

                                                                                                                                                                                     
laicas. Escola Filantrópica: instituição de educação que presta serviços à população em geral, em 
caráter complementar às atividades do Estado, sem qualquer remuneração. 
 
54 A globalização é um fenômeno comunicacional, tecnológico e principalmente econômico no qual o 
comércio internacional, investimentos e fluxo de capital crescente conduzem à integração de 
sistemas econômicos e políticos locais, sustentados por trocas sociais, culturais e tecnológicas. 
(RICCIO; SAKATA, 2004). Por não ocorrer de forma homogênea em todos os países, isto significa 
que algumas regiões podem ser mais globalizadas que outras – dependendo do que é considerado 
como o objeto de globalização, isto é: capitais financeiros, produtos físicos, serviços, profissionais, 
educação, informação, conhecimento e cultura, ou o conjunto de todas elas. A informação, o 
conhecimento e a cultura, por exemplo, podem ser facilmente globalizados porque podem ser 
compartilhados simultaneamente ao redor do mundo devido ao desenvolvimento dos sistemas de 
comunicações (GIDDENS, 1999). 
 
55 Neoliberalismo é uma redefinição do liberalismo clássico, influenciado pelas teorias econômicas 
neoclássicas. O neoliberalismo defende a pouca intervenção do governo no mercado de trabalho, a 
política de privatização de empresas estatais, a livre circulação de capitais internacionais e ênfase na 
globalização, a abertura da economia para a entrada de multinacionais, a adoção de medidas contra 
o protecionismo econômico, a diminuição dos impostos e tributos excessivos etc. São princípios do 
neoliberalismo: a redução do aparelho estatal, a privatização dos meios de produção e dos serviços 
de interesse social.  
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VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de 
educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino; 
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004) 
§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de 
Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei. 

  

Já o artigo 45 dispõe que “a educação superior será ministrada em 

instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de 

abrangência ou especialização”. Nesse aspecto há toda uma regulamentação sobre 

a caracterização das instituições de Ensino Superior privadas e como elas devem se 

adequar juridicamente.  

O artigo 46 indica como deve ocorrer o processo de autorização e o 

reconhecimento de cursos, e ainda a determinação dos prazos de validação para os 

processos. Toda essa regulamentação foi definida pela Lei nº 10.870/2004, da qual 

trataremos mais detalhadamente no decorrer dessa tese.   

Destarte, na LDBEN, nos 15 artigos, isto é, vários parágrafos e incisos que 

tratam especificamente da “educação superior”56, podemos perceber o quanto ela foi 

complementada/ adequada/ alterada, reafirmando o posicionamento do Estado no 

controle e avaliação dos cursos, subsidiados, infelizmente por interesses do 

mercado, inclusive das agências internacionais, e não da qualidade. 

Estabelecendo uma análise com o que foi exposto e fazendo a relação com 

os dias atuais, podemos perceber que, embora todo o desenvolvimento das 

concepções, das legislações, das políticas, da estrutura de organização e 

funcionamento,  a educação, e especialmente o Ensino Superior, ainda sofre com as 

conveniências e indiferenças do Estado quando do uso desse ensino para atender 

não apenas o interesse dos capitalistas, os empresários e grandes corporações da 

educação, mas também o próprio capital, formando profissionais basicamente 

executores de tarefas.  

                                                           
56 Conforme disposto na LDBEN/1996, no seu artigo 1º, a “educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições 
de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais”. Muito embora na LDBEN se use a expressão “educação superior”, a autora deste trabalho 
utiliza-se do termo “Ensino Superior”, entendendo que em vários textos e autores os termos sejam 
adotados com o mesmo sentido, mas o Ensino Superior é o nível mais alto da educação, é a última 
fase da educação escolar.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.870.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.870.htm#art1
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1.2. A presença dos organismos internacionais na reformulação do Ensino 

Superior  

 

Como já exposto, a Constituição Federal de 1988, nasceu na “contramão” do 

ideário vigente, qual seja, a globalização e o neoliberalismo. A década de 1990 

caracterizou-se pela lógica das contrarreformas do Estado, que favoreceram as 

relações com os credores e agências internacionais e que passaram a exercer 

influência efetiva na política educacional brasileira.  

A educação superior, assim como diversos outros setores, nos países latino-

americanos, passou por momentos de crise no último século e, com isso, passaram 

a depender cada vez mais de financiamento internacional e a se submeter a 

propostas dos organismos, em especial os de financiamento. Essas propostas foram 

de: incentivo à educação privada, a fim de diversificar a fonte de financiamento; de 

reestruturação da gestão, estabelecendo procedimentos obrigatórios para obter 

recursos, como implementação de sistema de certificação, autoavaliação e 

avaliação externa; e de participação do setor produtivo nos Conselhos. 

Podemos distinguir os organismos internacionais envolvidos com o sistema 

de Ensino Superior em financeiros e de recomendação. Destacamos que os 

principais organismos financeiros são o Banco Mundial, o Fundo Monetário 

Internacional – FMI, o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE.  No que 

tange aos principais organismos de recomendações, citamos a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, Organização 

Mundial do Comércio – OMC, Organização das Nações Unidas – ONU e a Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL. Esses organismos têm suas 

próprias diretrizes e nem sempre concordam entre si, produzem estudos, 

estatísticas, documentos que tiveram e tem ainda um papel preponderante na 

organização do próprio sistema político, econômico, social, educacional, e no que 

nos é importante, do Ensino Superior brasileiro. 

Elencamos alguns dos principais influenciadores internacionais do Ensino 

Superior brasileiro:  
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 - Fundo Monetário Internacional – FMI: foi criado pelos líderes mundiais no 

final da Segunda Guerra Mundial. Como o Banco Mundial, nasceu na Conferência 

de Bretton Woods, em 1944, e, como organismos especializados da ONU (art. 63 da 

Carta da ONU), em 1947. Visava a cooperação econômica em suas versões 

monetária e financeira, com o intuito de controlar as finanças dos países, ou seja, 

com a tarefa de assegurar estabilidade econômica global. Exerceu e exerce pressão 

internacional sobre os países que não contribuem para a manutenção da demanda 

global, concedendo recursos somente aos países que se engajam em políticas como 

corte de gastos, aumento de impostos e elevação de taxas de juros para retração da 

economia. Assim, seus objetivos básicos eram e são: fomentar a cooperação 

monetária internacional; facilitar a expansão e o crescimento equilibrado do 

comércio internacional; fomentar a estabilidade cambial e ajudar a estabelecer um 

sistema multilateral de pagamentos para as transações correntes entre os países 

membros;  

- Banco Mundial – BM:  foi criado em 1944 como um Banco Internacional para 

a Reconstrução e o Desenvolvimento, juntamente com o FMI, como parte de um 

esforço para financiar a reconstrução da Europa após a Segunda Guerra Mundial. 

Os objetivos do BM eram e são: contribuir para a reconstrução e o desenvolvimento 

dos territórios de seus Estados membros e estimular o desenvolvimento dos meios e 

fontes de produção nos países de escasso desenvolvimento; fomentar inversões 

privadas de capital no estrangeiro e complementá-las; promover um crescimento 

equilibrado, no longo prazo, aumentando a produtividade, elevando o nível de vida e 

melhorando as condições de trabalho em seu território. Em 1970, como parte do 

programa de diminuição da pobreza, o setor educativo foi incorporado. Nos anos de 

1980 participou das ações visando minorar os riscos para os países credores da 

crise da dívida externa dos países devedores; e, na década de 1990, em especial 

nos países em desenvolvimento, contribuiu com os esforços de concepção e ação 

para garantir os profundos ajustes impostos pelo ideário neoliberal e, então, 

sintetizados, pelo Consenso de Washington57: busca de equilíbrio orçamentário, 

                                                           
57 Consenso de Washington foi uma recomendação internacional elaborada em 1989, por 
economistas de instituições financeiras situadas em Washington D.C, como o FMI e o BM, 
fundamentadas no texto do também economista John Williamson, contendo um conjunto de grandes 
medidas que se compõe em regras básicas para promover o ajustamento macroeconômico dos 
países em desenvolvimento que passavam por dificuldades. Essas medidas ficaram conhecidas por 
terem se tornado a base do neoliberalismo nos países subdesenvolvidos, uma vez que depois do 
Consenso de Washington os EUA e, posteriormente, o FMI adotaram as medidas recomendadas 
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abertura comercial, liberalização financeira, desregulamentação do mercado interno 

e das relações de trabalho, redução dos gastos públicos e privatização de empresas 

e serviços estatais ou públicos. No que se refere ao Ensino Superior, um documento 

produzido pelo BM, em 1994, La Enseñanza Superior - Las lecciones derivadas de 

la experiencia, ressaltava a importância da educação superior para o 

desenvolvimento econômico e social, argumentando que os investimentos 

realizados contribuíam para aumentar a produtividade do trabalho e a produzir um 

maior crescimento econômico no longo prazo;  

- Organização Mundial do Comércio – OMC e Acordo geral de comércio e 

serviços – GATS58: a OMC surgiu oficialmente em 1995, estabelecendo a 

regulamentação do comércio entre os países-membros e fornecendo uma estrutura 

para negociação e formalização de acordos comerciais e um processo de resolução 

de conflitos, assegurando que os acordos fossem cumpridos. No que tange à 

educação superior, o tratamento dado era decorrente da visão da mesma como um 

serviço. Sob os auspícios da OMC, com a criação do GATS, as regras multilaterais 

para comercialização internacional de serviços surgiram, estimulando, dentre outros, 

o comércio de serviços de Ensino Superior, uma indústria que envolvia bilhões de 

dólares, incluindo recrutamento de estudantes internacionais, estabelecimento de 

campi universitários no estrangeiro, franquias e educação à distância; 

- Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE: foi 

criada em 1948 como Organização Européia de Cooperação Econômica – OECE, e 

em 1961 passou a ser denominada dessa forma, a partir da entrada dos Estados 

Unidos e do Canadá, tendo como fim ser um fundo econômico. Em 1970, ao criar o 

Comitê de Educação, dispôs como pressuposto que a ciência é a força-motriz do 

desenvolvimento. Assim, na Conferência de Washington, em 1987, a OCDE 

                                                                                                                                                                                     
como obrigatórias para fornecer ajuda aos países em crise e negociar as dívidas externas. As 
recomendações do Consenso de Washington se remetiam à reforma fiscal, à abertura comercial; à 
política de privatizações; e à redução fiscal do Estado.  Caso os países se recusassem a cumprir 
essas normas, encontrariam dificuldade de receberem investimentos externos e ajuda internacional 
por parte dos EUA e do FMI.  

 
58 O Acordo Geral sobre Comércio em Serviços (AGCS) –  ou General Agreement on Trade in 
Services Agreement – GATS, em sua sigla em inglês,  reduziu o setor educacional, especialmente o 
Ensino Superior, a um serviço comercial qualquer, a ser normatizado com base nas regras gerais do 
comércio, o que afeta não só a concepção da educação como um direito social, mas também a 
identidade e a soberania dos países. 
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publicou o documento Education at a Glance59 sobre a qualidade do ensino, 

utilizando-se de indicadores, reunindo-os em categorias: indicadores de entrada, 

indicadores de resultados, indicadores de processo e indicadores de recursos 

humanos e financeiros;  

- Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – 

UNESCO60:  foi formada em 1945 e oficializada em 1946 pela união de 20 países na 

Conferência de Londres. O objetivo principal da UNESCO era contribuir para a paz e 

segurança do mundo, promovendo colaboração entre nações por meio de educação, 

ciência, cultura e comunicação. Desde a década de 1990 a Unesco elabora agenda 

de intercâmbios para a educação superior. A agenda da Unesco também recomenda 

critérios de avaliação e financiamento como o estabelecimento de mecanismos de 

certificação, bonificações por produtividade acadêmica, critérios bem definidos e 

constantes para financiamento da educação, e sugere a diversificação das fontes de 

financiamento. 

As conferências regionais da Unesco (de 1996 a 1998) identificaram as 

principais causas e efeitos deste processo de mutação que tem afetado a Educação 

Superior. São eles: mundialização, internacionalização, regionalização, 

democratização, massificação, marginalização, fragmentação e tecnologia. A missão 

da educação superior, segundo a UNESCO é de servir aos indivíduos e a sociedade 

através: do trabalho, da pesquisa, da formação e relacionamento com outros setores 

da sociedade, para contribuir para o crescimento e desenvolvimento do país. Nesta 

perspectiva, a pesquisa em educação superior exerce o papel de compreender o 

novo mercado de políticas globais e de orientar como construir um projeto que esteja 

                                                           
59 No Brasil, conforme site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira – INEP, 
vinculado ao Ministério da Educação e Cultura – MEC, a publicação Education at a Glance,  é 
resultado de um estudo realizado anualmente pelo Programa de Indicadores dos Sistemas 
Educacionais – INES, com o objetivo de apresentar a coleta de dados educacionais internacionais em 
temas como o impacto da aprendizagem, o investimento financeiro, o acesso à educação, o contexto 
de aprendizagem, a organização das escolas, etc. A elaboração do EAG é subsidiada pelos 
indicadores gerados a partir das coletas de dados conduzidas pelas instâncias INES. Os indicadores 
divulgados no EAG permitem aos formuladores e gestores de políticas educacionais compararem 
seus sistemas educacionais em relação aos de outros países e, juntamente com a OCDE, refletir 
sobre os esforços empreendidos em políticas educacionais. Disponível em: 
<http://portal.inep.gov.br/education-at-a-glance>.  
 
60 As coletas de dados da Unesco – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (do inglês, United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization) são conduzidas 
pelo Instituto de Estatísticas da Unesco – UIS. Entre as coletas de dados de que o Brasil participa 
encontram-se as coletas do questionário Educational Attainment, sobre a população por nível de 
escolaridade e do Literacy Statistics, sobre a população alfabetizada e não-alfabetizada. Disponível 
em: <http://portal.inep.gov.br/web/guest/unesco>.  

http://portal.inep.gov.br/education-at-a-glance
http://portal.inep.gov.br/web/guest/unesco
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adequado à sociedade atual e aos padrões internacionais. A pesquisa e a educação 

superior têm sido alvos dos fóruns internacionais promovidos pela UNESCO, o que 

tem contribuído enormemente para análise e debates sobre a educação superior, 

tanto regional como internacionalmente. Existe, no entanto, uma acentuada 

defasagem e diferenças na educação superior entre países desenvolvidos e 

subdesenvolvidos. A UNESCO publicou em 1998 um documento de extrema 

relevância para o ensino superior, resultado das discussões em todos os 

continentes: a Declaração Mundial sobre a educação superior no Século XXI: visão 

e ação; marco referencial de ação prioritária para a mudança e o desenvolvimento 

da educação superior61;   

- Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID: foi fundado em 1959 como 

instituição de desenvolvimento, oferecendo programas de empréstimos e 

cooperação técnica para projetos de desenvolvimento econômico e social aos 

países latino-americanos. Foi e é a principal fonte de financiamento multilateral para 

projetos de desenvolvimento, bem como de promoção do comércio e integração 

regional na América Latina e no Caribe. O BID avaliou as discrepâncias do Ensino 

Superior na América Latina e no Caribe, e, diante disso, concentrou-o em quatro 

funções: liderança acadêmica, que visa à pesquisa de alta qualidade para 

preparação de elites intelectuais; educação profissional, que visa ao preparo para 

funções específicas e trabalhos em pesquisa e extensão que requerem educação 

formal; educação técnica, constituída por programas de curta duração para preparar 

profissionais para cargos médios no mercado de trabalho e pesquisas relacionadas 

ao desenvolvimento tecnológico e científico do país; e educação superior em geral;  

- Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento – 

UNCTAD/ONU: foi fundada em 1964, quando os países em desenvolvimento 

ganharam força e conseguiram criar na ONU a Conferência das Nações Unidas para 

o Comércio e Desenvolvimento – UNCTAD, que foi fundamental para a aprovação, 

em 1974, do documento “Nova Ordem da Economia Internacional”, que visava mais 

cooperação, trocas, solidariedade, respeito às culturas, religiões e políticas. Uma 

das consequências foi a abertura de mercados, e uma mercantilização da Educação. 

                                                           
61 Declaração Mundial sobre Educação Superior no Século XXI: Visão e Ação – 1998. Conferência 
Mundial sobre Educação Superior – UNESCO, Paris, 9 de outubro de 1998. Disponível em: 
<http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direito-a-Educação/declaracao-mundial-sobre-
educacao-superior-no-seculo-xxi-visao-e-acao.html>. 

http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direito-a-Educação/declaracao-mundial-sobre-educacao-superior-no-seculo-xxi-visao-e-acao.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direito-a-Educação/declaracao-mundial-sobre-educacao-superior-no-seculo-xxi-visao-e-acao.html
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Outrossim, além da influência e até ingerência dessas agências 

internacionais, em 1998, na Europa, surgiu uma proposta de unificação dos diversos 

sistemas de educação superior, visando a criação de um Espaço Europeu de 

Educação Superior, clivado de matizes político-econômicos. Nesse ano os ministros 

da educação da Alemanha, França, Itália e Reino Unido assinaram a Declaração da 

Sorbonne. Em 1999, os ministros de 29 países europeus assinaram a Declaração de 

Bolonha, concordando com o estabelecimento, até 2010, de um espaço europeu de 

educação superior coerente, compatível, competitivo e atrativo para estudantes 

europeus e de outros países. Esse sistema seria a possibilidade de promoção da 

mobilidade e a empregabilidade dos cidadãos e para a obtenção de maior 

compatibilidade e de maior comparabilidade, insistindo-se na harmonização e na 

necessidade da coordenação de políticas, na promoção da dimensão europeia dos 

currículos, na cooperação internacional, na mobilidade e no intercâmbio, bem como 

na cooperação no "setor da avaliação da qualidade, tendo em vista vir a desenvolver 

critérios e metodologias que sejam passíveis de comparação (DECLARAÇÃO DE 

BOLONHA, 1999). A Declaração de Bolonha propõe a criação de uma política 

pública de educação superior supranacional, tendo objetivos, princípios e linhas de 

ação que, acertadas por todos os envolvidos, regeria os caminhos da educação 

superior de cada um deles em âmbito também nacional. 

Ora, a Declaração de Bolonha e todo o processo de implementação e 

implantação das ideias e ideais nela previstos influenciaram o mundo, e, 

particularmente, o Brasil, nos governos do início do século XXI, tema que 

desenvolveremos logo a seguir.  

Em síntese, os organismos internacionais apostaram na educação, 

especificamente no Ensino Superior, visto como investimento. Com o apoio desses 

organismos estabeleceu-se um consenso que associava a educação ao 

desenvolvimento econômico e ao aumento da produtividade dos países.  

Os economistas da educação, tomando por base as teorias do capital 

humano desenvolvidas a partir dos anos 1960, reforçavam o valor econômico da 

educação como base ao pleno emprego e à geração de altas taxas de rentabilidade 

social e privada. Essa concepção teve um papel importante na elaboração das 

diretrizes para o Ensino Superior.   
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Nos documentos oficiais apontava-se a necessidade de nova reforma, no 

sentido de dar racionalidade e eficiência ao sistema, princípios fundamentais da 

agenda multilateral. Novos conceitos foram introduzidos à agenda de reformas: 

avaliação, autonomia universitária, diversificação, diferenciação, flexibilização, 

privatização. 

 

1.2.1. O Ensino Superior e suas recentes reformulações  

 

Nos subcapítulos anteriores apresentamos as condições sociohistóricas, 

políticas e econômicas que conformaram o Ensino Superior brasileiro, conectando-o 

ao contexto internacional, ou seja, às influências recebidas, desde o seu surgimento 

até os períodos mais recentes.  

Como já citado, os organismos multilaterais – BM, OMC e UNESCO – 

possuíram papel fundamental no delineamento das políticas sociais nos países da 

América Latina, dando ênfase ao Brasil. Em decorrência da crise do capital que se 

adensou na década de 1970, contribuíram como intelectuais da burguesia, para 

difundir diversas estratégias de manutenção da sociabilidade do capital, tendo a 

política educacional, a partir disso, passado por diversas alterações. 

O Ensino Superior esvaziado das características de direito, e posto na 

condição de um “serviço”, com a força do neoliberalismo, nos leva a reconstruir o 

desenvolvimento da política educacional brasileira, particularmente a partir da 

década de 1990 do século XX com a expansão do ensino privado. Este processo 

resultou na expansão desenfreada de cursos e vagas no Ensino Superior na esfera 

privada e na implementação da modalidade a distância, no sentido de galgar um 

novo nicho mercadológico em países da periferia do capital.  

As propostas dos governos contribuíram para facilitar a entrada do capital 

internacional nos mais diversos ramos em que, contraditoriamente, o Estado tem o 

dever constitucional de ofertar como direitos sociais. A expansão do Ensino 

Superior, na medida em que a explosão de cursos de graduação na área privada 

rebateu diretamente no quantitativo de matrículas, vinculando o Ensino Superior 

brasileiro à esfera privada.   

Observamos que dois elementos marcantes revelaram e revelam o caráter do 

Ensino Superior no país:  
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1) o Ensino Superior foi e ainda é pensado sob um viés elitista, na medida em 

que se mantém a escolarização desigual: para a classe trabalhadora e pauperizada 

fomenta-se um ensino desvinculado da universidade pública presencial, que é o 

lócus privilegiado do tripé educacional de ensino, pesquisa e extensão, mesmo com 

todos os ataques de que tem sido alvo no país atualmente;  

2) a política de educação esteve (está) a serviço e responde aos interesses 

do grande capital, haja vista que, fazendo a análise da perspectiva do tipo de ensino 

ofertado em países da periferia do capitalismo, resta um ensino precário e 

sucateado, cujo objetivo é favorecer a lucratividade dos grandes grupos 

educacionais, criando-se as condições para a educação tornar-se um grande 

negócio. 

Nesse sentido, é importante observar que a década de 1990 foi o período em 

que se efetivaram tentativas de submeter a necessidade de crescimento econômico 

do Brasil às mudanças em curso no mundo, iniciando-se um grande processo 

regressivo no que se refere  aos direitos sociais explicitados na Constituição Federal 

de 1988, as contrarreformas neoliberais, arquitetadas e monitoradas pelos 

organismos internacionais, conforme já elucidamos anteriormente.   

Segundo Silva Jr e Sguissardi (2001), o governo brasileiro desenvolveu um 

processo de contrarreforma do Estado que atingiu e atinge ainda hoje o Ensino 

Superior brasileiro, a partir de um conjunto de ações consentidas e realizadas pelas 

autoridades educacionais, com um direcionamento em que o ensino é mera 

mercadoria.  

Essa contrarreforma foi inaugurada no governo de Fernando Collor de 

Mello62, em 1990, que pôs em prática “reformas” direcionadas pelos organismos 

internacionais, cujas principais orientações eram: o ajuste fiscal; a privatização do 

patrimônio nacional; a abertura do mercado brasileiro; a desregulamentação da 

legislação trabalhista e do mercado de trabalho e a retirada intencional do Estado na 

execução e nos investimentos na área social. Essas orientações se fazem sentir 

clara e dolorosamente, ainda hoje, na população brasileira que “depende” do 

Estado.  

Em 1992, Itamar Franco, assumiu o governo, com o impeachment de Collor, 

dando continuidade ao processo de implementação das “reformas”, além de 

                                                           
62 32º presidente do Brasil, de 1990 a 1992 (quando renunciou, em razão de um processo de 
impeachment). 
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reorganizar o Estado para a realização das mesmas, alicerçando o caminho para o 

seu sucessor, quando, em 1995, Fernando Henrique Cardoso foi eleito presidente 

da república. 

No período de governo de Itamar Franco foram realizadas muitas alterações 

na política de educação superior, adequando-a ao mercado competitivo, objetivando 

inserir o Brasil no processo econômico globalizado. Não foram feitas rupturas 

drásticas com a linha adotada por Collor, que enfatizava a educação voltada para a 

economia globalizada e a adequação do Brasil a esses moldes, mas foi durante o 

seu governo que se estabeleceu o “Plano decenal de educação para todos: 1993-

2003”.  

Destarte, o ideário neoliberal, no que concerne à educação, no governo de 

Itamar Franco, teve seu desfecho com a elaboração do Plano Decenal de Educação 

para Todos, elaborado pelo Ministério da Educação – MEC,  destinado a cumprir, no 

período de uma década, de 1993 a 2003, as resoluções da Conferência Mundial de 

Educação Para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990, por Unesco, 

Unicef, PNUD e Banco Mundial, tendo como finalidade cumprir as diretrizes e metas 

estabelecidas nas várias Conferências Internacionais para redefinir as políticas 

educacionais dos países capitalistas. Os objetivos do Plano Decenal de Educação 

para Todos são lembrados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

aprovada em 1996, ao consolidar e ampliar o dever do poder público com a 

educação em geral e em particular com o ensino fundamental.   

Outra importante ação do governo Itamar foi a implantação do Programa de 

Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB), sobre o qual nos 

aprofundaremos no próximo capítulo, instituído em 1993, estabelecendo que as 

universidades devessem criar sistemas de avaliação, contemplando três momentos 

específicos que eram: avaliação interna, avaliação externa e reavaliação.  

Nesse período também foi desenvolvido, por meio de um convênio entre o 

MEC e o Ministério das Comunicações, um sistema de ensino a distância. Portanto, 

esse governo reforçou o caráter privatista da educação superior.  

Fernando Henrique Cardoso63, FHC, ex-ministro da Fazenda do governo 

anterior, elegeu-se, com o apoio da burguesia brasileira e do capital financeiro, em 

                                                           
63 34º presidente do Brasil, de 1995 a 2003.  
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1995, intensificando o processo de contrarreforma do Estado, e, consequentemente, 

do Ensino Superior. 

Em seu primeiro mandato, FHC, de 1995 a 1998, tinha como objetivo 

adequar, antes de mais nada, a estrutura do Estado às exigências de uma nova 

inserção do país, mais subalterna, porém mais eficiente, aos interesses do capital 

financeiro mundializado (NETTO, 2000). 

Nesse sentido, a intenção oficial de reformar o aparelho de Estado na direção 

de torná-lo menos oneroso e interventor na economia se iniciou de maneira efetiva 

no governo de FHC, com a criação do Ministério da Administração Federal e 

Reforma do Estado – MARE, em 1995, sob o comando de Bresser Pereira. Em 

contrapartida, no que tange ao Ensino Superior, a elaboração do Plano Diretor da 

Reforma do Aparelho do Estado trouxe uma redefinição do modelo de gestão, de 

financiamento e de avaliação das instituições educacionais e científicas.  

A concepção de “modernização da máquina administrativa”, baseada nos 

critérios de eficiência do mercado impactaram nas reformas no Ensino Superior no 

Brasil, difundindo o novo/ outro conceito e a nova/ outra linguagem educacional, 

legitimando ideologicamente as reformas, sob os preceitos das agências 

multilaterais.  

Segundo Lima (2008), a partir das orientações e exigências dos organismos 

internacionais, os quais já mencionamos anteriormente, o Estado brasileiro 

reconfigurou a política do Ensino Superior, com o objetivo de “ampliar o acesso à 

educação” e ao mesmo tempo atender as exigências do capital internacional, sendo 

necessário que ocorra a expansão do ensino privado, além de outras ações: 

 

O BM defende a necessidade de cobrança de matrículas e 
mensalidades nas universidades públicas; o corte de verbas públicas 
para atividades não relacionadas à educação (alojamento estudantil, 
segurança e alimentação); a utilização de verbas privadas advindas 
de doações de empresas e das associações dos ex-alunos; a venda 
de cursos de curta duração, cursos à distância, consultorias e 
pesquisas por meio de convênios firmados entre as universidades e 
as empresas – mediados pelas fundações de direito privado, 
consideradas estruturas administrativamente mais flexíveis para 
captar verbas privadas e públicas (LIMA, 2008, p. 21). 

 

Assim, foi no governo de FHC que se expandiu a oferta mercantil do Ensino 

Superior, por meio do crescimento do número de certificações e da massificação, 

sob um discurso de democratização de acesso à educação superior.  O Estado, 
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atuando somente na regulamentação de normativas jurídicas, garante o 

desenvolvimento e consolidação da educação superior via setor privado, autorizando 

e incentivando o funcionamento de cursos nas IES privadas, e, concomitantemente, 

a tendência de privatização das universidades públicas, em que a produção de 

conhecimento e a pesquisa passam a serem orientadas a partir das demandas do 

capital, estimulando o produtivismo e a concorrência entre as instituições, como 

afirma Lima (2012).  

Uma análise da política educacional do governo de FHC demonstra que foi 

durante a sua gestão e de seu ministro da Educação, Paulo Renato Souza, que 

grande parte do arcabouço jurídico institucional da educação brasileira foi 

modificado, afetando de forma direta o Ensino Superior, haja vista algumas das 

principais leis federais promulgadas nessa época: a Lei nº 9.131/1995 que criou o 

Conselho Nacional de Educação – CNE e instituiu o Exame Nacional de Curso, 

conhecido como Provão; a Lei nº 9.192/1995, que modificou o processo de escolha 

dos dirigentes universitários; a Lei nº 9.394/1996, que definiu as Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional – LDB; a Lei 9.678/1998, que instituiu a Gratificação de 

Estímulo ao Trabalho Docente – GED; e a Lei nº 10.172/2001 que aprovou o Plano 

Nacional de Educação – PNE.  

Vimos que a política neoliberal teve início no governo de Fernando Collor de 

Mello, porém foi no primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso que ela se 

consolidou.  A adoção do Plano de Estabilização em meados de 1994, com a 

adoção do Real, visava ao ajuste estratégico e à retomada do crescimento 

econômico, sob o receituário do Consenso de Washington64. A retirada do Estado ou 

                                                           
64 Dentre as premissas básicas colocadas no Consenso de Washington, podemos destacar: a) 
Disciplina fiscal, em que o Estado deveria cortar gastos e eliminar ou diminuir as suas dívidas, 
reduzindo custos e funcionários; b) Reforma fiscal e tributária, em que o governo deveria reformular 
seus sistemas de arrecadação de impostos a fim de que as empresas pagassem menos tributos; c) 
Privatização de empresas estatais, tanto em áreas comerciais quanto nas áreas de infraestrutura, 
para garantir o predomínio da iniciativa privada em todos os setores; d) Abertura comercial e 
econômica dos países, diminuindo o protecionismo e proporcionando uma maior abertura das 
economias para o investimento estrangeiro; e) Desregulamentação progressiva do controle 
econômico e das leis trabalhistas. Caso os países se recusassem a cumprir essas normas, teriam 
dificuldade de receber investimentos externos e ajuda internacional por parte dos EUA e do FMI. 
Apesar de o Brasil ter sido um dos poucos países que não aceitaram de imediato essas medidas, foi 
um dos que mais rapidamente as aplicou, em um processo que conheceu o seu ápice ao longo da 
década de 1990. A principal ação do governo brasileiro nesse sentido foi a implantação da política de 
privatizações, em que empresas estatais dos ramos de energia, telecomunicações, da mineração e 
outros foram transferidas para a iniciativa privada. Tais medidas foram amplamente criticadas por 
grupos de esquerda, que defendem que a retirada do Estado da economia e a abertura exagerada da 
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sua renúncia como agente produtivo e empresarial foi outra das propostas 

integrantes do projeto. Daqui se derivaram as propostas de privatização das 

empresas estatais, o que contribuiu para a redução (estratégica) do setor público, 

bem como o rearranjo de toda a máquina estatal, situado na proposta mais ampla de 

Reforma do Estado.  

Foi no governo de FHC que ocorreram as maiores transformações, o ensino 

transformou-se em mercadoria, atendendo às exigências do Consenso de 

Washington. Hoje a educação atende ao pedido dos neoliberais – a mercantilização. 

A função do Ensino Superior dentro do neoliberalismo é formar os recursos 

humanos necessários e competentes às exigências do mercado, subordinando, 

assim, a educação aos interesses econômicos. 

Em seus dois mandatos, FHC e sua equipe adotaram como artifício as 

políticas do Consenso de Washington, que foram refletidas na educação através dos 

seguintes aspectos: afastamento do Estado como agente financiador da educação; 

privatização das instituições públicas de ensino; ênfase sobre a avaliação e controle 

– Estado avaliador.   

A prioridade fundamental da política educacional no governo FHC era 

incentivar a universalização do acesso ao primeiro grau e melhorar a qualidade do 

atendimento escolar, de forma a garantir que as crianças efetivamente pudessem ter 

a oportunidade de ao menos completar as oito séries do ensino obrigatório. Essa 

proposta para a educação brasileira trouxe uma visão dual da economia, apontando 

a existência de um Brasil moderno, que se ressentiu da falta de mão de obra 

qualificada e de um Brasil arcaico, com atraso tecnológico e milhões de 

subempregados ou desempregados.  

De acordo com essa visão, a falta de qualificação profissional dificultou a 

incorporação do Brasil no sistema produtivo e no setor competitivo mundial, de modo 

que as duas estratégias prioritárias traçadas para o setor educacional, que poderiam 

sanar tais déficits, foram:  

1) a ênfase na transformação do atual quadro da educação básica, no ensino 

técnico e profissionalizante; 

2) a reorientação das políticas de capacitação de mão de obra, voltadas, pois, 

para o treinamento e a organização dos trabalhadores de baixa renda, bem como 

                                                                                                                                                                                     
economia para o capital internacional proporcionam a precarização do trabalho e a diminuição da 
qualidade de vida da população. 
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para o desenvolvimento da iniciativa e a capacidade gerencial de pequenos e 

médios empresários, incentivando sua autonomia e a busca das terceirizações de 

serviços públicos e privados nos seus mais diversos setores.  

Dentro dessa política, o governo FHC, por meio de decretos-lei pontuais e 

fragmentados, deu origem à institucionalidade da reforma educacional. Um decreto, 

de 1997, por exemplo, criou diversas modalidades de instituições de educação 

superior65 – universidade, centro universitário, faculdade integrada e instituto 

superior de graduação –, favorecendo a cultura da concorrência e da 

competitividade e, com isso, consolidando a cultura da mercantilização. A educação 

foi vista como um elemento adicional para o desenvolvimento econômico, como 

requisito para o exercício da cidadania e para a inserção dos sujeitos nos mercados 

de trabalho, plenamente em acordo com os ditames dos organismos internacionais 

de fomento. 

Analisando o que foi feito no Brasil pelo governo FHC, Lima (2002) aponta 

que no campo da Educação será lembrado pela produção de estatísticas, censos 

escolares, sistemas de monitoramento e criação de um arcabouço jurídico.  FHC 

será lembrado por não reconhecer nem implementar o que estava garantido na 

Constituição Federal no tocante à erradicação do analfabetismo de jovens e adultos, 

no prazo de dez anos, após a promulgação da Constituição de 1988. Será lembrado 

por promover o desmonte do ensino técnico e por promover a indústria do diploma 

de Ensino Superior, sem qualidade. Em suma, o governo FHC fez do sistema 

educacional brasileiro o que reza a cartilha neoliberal. 

                                                           
65 No que diz respeito à classificação acadêmico-administrativa, as IES podem receber diferentes 
denominações: Universidade - trata-se de instituição acadêmica pluridisciplinar que conta com 
produção intelectual institucionalizada, além de apresentar requisitos mínimos de titulação acadêmica 
(um terço de mestres e doutores) e carga de trabalho do corpo docente (um terço em regime 
integral). É autônoma para criar cursos e sedes acadêmicas e administrativas, expedir diplomas, fixar 
currículos e número de vagas, firmar contratos, acordos e convênios, entre outras ações, respeitadas 
as legislações vigentes e a norma constitucional; Centro Universitário - é instituição pluricurricular, 
que abrange uma ou mais áreas do conhecimento. É semelhante à Universidade em termos de 
estrutura, mas não está definido na Lei de Diretrizes e Bases e não apresenta o requisito da pesquisa 
institucionalizada; Faculdade - tem duas conotações: a primeira é a de uma Instituição de Ensino 
Superior que não apresenta autonomia para conferir títulos e diplomas, os quais devem ser 
registrados por uma Universidade. Além disso, não tem a função de promover a pós-graduação; já a 
segunda, é aplicada para se referir a unidades orgânicas de uma Universidade; Institutos Federais - 
são unidades voltadas à formação técnica, com capacitação profissional em áreas diversas. 
Oferecem ensino médio integrado ao ensino técnico, cursos técnicos, cursos superiores de 
tecnologia, licenciaturas e pós-graduação. A denominação remonta à Lei 11.892/08, que renomeou 
os Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica (Cefets) e as Escolas Técnicas. 
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O reflexo do neoliberalismo na educação traz consigo a utilização de critérios 

essencialmente quantitativos para selecionar professores e alunos, bem como para 

avaliar cursos nos diversos níveis do ensino; a ênfase sobre a prática em detrimento 

da teoria; a tecnização das ações educativas; a ênfase sobre os fins a serem 

atingidos, pois estes justificam os meios; a preparação escolar profissionalizante e 

técnica para atender à demanda das empresas (pós-médio, institutos de educação, 

cursos normais superiores etc.); a formação rápida e a distância, oferecida, 

geralmente, por agências de mercantilização do ensino; enfim, a fetichização da 

educação.  

O processo de contrarreforma foi extremamente regressivo e conservador, e 

objetivou apenas atender as demandas do capital. Um dos objetivos dessa 

contrarreforma educacional se pautou na ideia de colocar a universidade no âmbito 

da prestação de serviços, através da ênfase na flexibilização, reduzindo a autonomia 

universitária, que se torna “sinônimo de captação de recursos de outras fontes, 

realizando parcerias com as empresas privadas” (CASTRO, 2010, p. 204). Logo, 

compreende-se que o atual processo de expansão das IES, com forte apelo popular, 

principalmente em tempos de eleição, abre novos campos de investimentos ao 

capital financeiro, nem sempre redundando em melhoria do sistema educacional. As 

IES, mesmo públicas, passam a ser objeto de metas do mercado expandido, já que 

para o funcionamento dessas instituições de ensino há muitas vezes a necessidade 

de convênios e parcerias, bem como de captação de recursos externos. Com isso, é 

evidente o retraimento da responsabilidade do Estado como um “bem público”, 

apesar de se vangloriar de inaugurar, em série, instituições de ensino.  

A perspectiva ideológica central da contrarreforma do Estado brasileiro e, 

consequentemente da educação, pautou-se na mercantilização das políticas sociais, 

que não supriram e nem suprem de fato as demandas da sociedade, sendo cada 

vez mais focalizadas, paternalistas, sem qualidade, o que gerou, e gera ainda, a 

própria desqualificação e a descrença nos serviços públicos. Assim, “a tendência 

atual das políticas sociais é, orientada por essas premissas, ignorar a ideia do 

coletivo e do universal, anunciando que elas não são as únicas e as mais eficazes 

para lidar com a questão social” (CASTRO, 2010, p. 200). Dessa forma, as políticas 

sociais brasileiras se tornaram objeto mercantil, voltado para o negócio lucrativo; 

elas são “[...] paternalistas, geradoras de desequilíbrio, custo excessivo do trabalho, 
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e devem ser acessadas via mercado. Evidentemente, nessa perspectiva deixam de 

ser direito social [...]” (BEHRING, 2003, p. 64).  

Além disso, as políticas sociais neoliberais gestaram-se com um caráter 

desigual, focalizadas, limitadas, visando à superação das classes sociais, e, 

portanto, propondo a superação da contradição da sociedade capitalista, centrando 

a responsabilidade social nos indivíduos e não no Estado, que deveria suprir essas 

dificuldades. 

A Constituição Federal de 1988 trouxe, no âmbito legal, diversos avanços 

para a população, com a conquista dos direitos sociais. Entretanto, com as 

orientações neoliberais, o que ocorreu (e ainda ocorre) é a consolidação de uma 

política pautada na restrição dos gastos com a esfera social, levando ao desmonte 

das políticas sociais e reduzindo os direitos sociais. Nessa perspectiva, a agenda 

neoliberal brasileira vivenciou um cenário pautado por uma política de 

descentralização, em que instâncias inferiores ao Estado assumem determinados 

papeis. Um outro aspecto importante diz respeito a desconcentração, que 

impulsionou a transferência de tarefas para instituições não governamentais, 

favorecendo a implementação do programa de privatização. Além disso, os gastos 

sociais passaram a ser focalizados em determinados programas do governo.  

Nesse processo, as diretrizes demandadas pelo FMI e BIRD para o cenário 

brasileiro apontaram para uma regressão dos direitos sociais, constituindo um 

Estado cada vez mais alheio às demandas da sociedade, e acirrando a 

desigualdade social. Dessa forma, a demanda que recaía para o Estado visava 

desburocratizá-lo e torná-lo mais ágil, e tendo como principal bandeira a privatização 

dos espaços e instituições estatais. Esse contexto trouxe consequências para a 

sociedade, uma vez que houve o aumento desenfreado do desemprego e do 

trabalho informal, o que impulsionou o exército industrial de reserva, implicando 

ainda para o rebaixamento dos salários, além de se identificar restrições econômicas 

para as políticas sociais.  

Desde então, com a política de privatizações e a série de ajustes realizados, 

houve um processo de transferência de riquezas para o setor privado, um 

fortalecimento dos grandes monopólios privados e a desindustrialização e a 

desnacionalização da economia nacional. Esse fenômeno levou à adoção do Estado 
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Mínimo, cujas funções básicas seriam manter a educação primaria, a saúde, e a 

infraestrutura essencial ao desenvolvimento econômico.  

A política neoliberal, no caso brasileiro, beneficiou certamente as classes e 

frações de classes dominantes, mas de forma desigual, beneficiando mais certos 

setores e menos outros. Nesse contexto situou-se um novo setor da burguesia 

brasileira, cuja ascensão esteve diretamente ligada à política neoliberal: a nova 

burguesia de serviços. Esse setor operou nas áreas de educação, saúde e, mais 

recentemente, na previdência privada. Uma nova camada diretamente beneficiária 

do desmanche da área social do Estado, isto é, da redução dos gastos e dos direitos 

sociais, e gerada no ventre do neoliberalismo, exercendo uma forte pressão sobre o 

Estado para que se reduzam os gastos sociais. Assim, a nova burguesia de serviços 

se beneficiou e se beneficia da ação conjunta de todas as frações das classes. 

No contexto atual do capitalismo engendra-se uma redefinição do papel do 

Estado, que passa a se eximir de seu papel social, e continua voltado aos interesses 

econômicos da burguesia, objetivando atender aos interesses do mercado e dos 

organismos internacionais, sendo que a educação, e especificamente o Ensino 

Superior, tornou-se um veio extremamente lucrativo.   

Outrossim, várias mudanças se deram nesses últimos quinze anos, tanto em 

relação às condições político-econômicas, como quanto è educação superior, pois o 

sistema atual de avaliação foi e está sendo implantado, assunto que trataremos no 

próximo capítulo.  

 

1.3. O Ensino Superior privado brasileiro e sua mercantilização  

 

O Ensino Superior privado no Brasil pode ser situado temporalmente com a 

Proclamação da República, em 1889, quando a Constituição descentralizou o 

Ensino Superior, permitindo a criação de novas instituições, tanto públicas 

(estaduais e municipais) como as de iniciativa privada, surgindo os primeiros 

estabelecimentos de Ensino Superior confessionais no país. Conforme afirma 

Durham (2003), entre 1889 e 1918 foram criadas 56 novas escolas superiores, na 

sua maioria privadas: instituições católicas e de iniciativas de elites locais.  Portanto, 

a diversificação do Ensino Superior brasileiro presente até os dias de hoje, tem seus 

primórdios nesse período, ou seja, instituições públicas e leigas, federais ou 
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estaduais, ao lado de instituições privadas, confessionais ou não. Esse movimento 

se desenvolveu e perdurou até os anos de 1930.   

No Brasil, em meados dos anos de 1930, o setor privado respondia por 

aproximadamente cerca de 40% das matrículas e por 60% das instituições de 

Ensino Superior, em sua maioria confessionais (SAMPAIO, 2000). Esse quadro 

alterou-se drasticamente, passando por processos de certa estagnação e ampliação, 

conforme o contexto histórico.  

É sabido, e já foi descrito, que a primeira grande expansão do Ensino 

Superior deu-se em meados dos anos de 1960, com a urbanização e o avanço da 

industrialização, e a pressão de diversos segmentos da sociedade.  Com a 

promulgação da LDBEN de 1961, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

ao reconhecer a organização do sistema em moldes não universitários, favoreceu a 

proliferação de escolas isoladas; ao mesmo tempo instituiu o Ministério da Educação 

– MEC, e os mecanismos de controle na relação Ensino Superior e mercado 

(SAMPAIO, 2000).  A LDBEN estabelecia a não distinção de direitos entre os 

estudos realizados em estabelecimentos públicos e privados, tanto que o artigo 68 

dispunha que os diplomas expedidos pelas universidades ou pelos estabelecimentos 

isolados de Ensino Superior oficiais ou reconhecidos, seriam válidos em todo o 

território nacional, dando-se margem e incentivo para o avanço da privatização do 

Ensino Superior.  

Como afirma Sampaio (2000), estabeleceu-se entre o setor público e o 

privado uma relação de complementaridade típica de um mass private sector66, que 

foi se consolidando no país sob vários aspectos: organização institucional dos 

estabelecimentos, mecanismos de acesso, localização geográfica, existência de 

pesquisa e pós-graduação stricto sensu, áreas de concentração dos cursos, 

titulação e regime de trabalho dos docentes etc.  

O setor privado organizou-se para o atendimento da demanda de mercado, 

crescendo muito rapidamente, em detrimento inclusive da qualidade do serviço 

oferecido. Em contrapartida, o Ensino Superior público, por conta da Reforma 

Universitária de 1968, ampliou sua atuação, investindo na pesquisa e na extensão, 

criando ainda uma estrutura de regulação e de apoio à pós-graduação. De acordo 

com Sampaio (2000), entre 1960 e 1980, o número de matrículas no Ensino 

                                                           
66 Mass private sector: setor privado em massa, ou seja, o início da massificação do Ensino Superior 
privado.  
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Superior passou de 200 mil para 1,4 milhão, em um crescimento de quase 500%. No 

setor privado, o crescimento foi de mais de 800%. Em 1980, o setor privado já 

predominava, respondendo por 63% do total das matrículas e por 77% dos 

estabelecimentos de Ensino Superior no país.  Mas ao longo da década de 1980, 

houve uma estagnação da participação relativa do setor privado no total de 

matrículas de Ensino Superior.  

A recente expansão do Ensino Superior privado se deu em meio à crise 

econômica em que se encontrava o Brasil, em meados da década de 1980, ao final 

da gestão militar, e as incertezas de perspectivas que apontassem de fato à 

democratização da educação. Nesse sentido, a centralidade da relação entre o 

público e o privado, permearam e permeiam toda uma discussão, perpassando as 

políticas educacionais e os governos desde então, conforme já indicamos.  

Outrossim, é necessário compreender a profunda crise de acumulação 

capitalista que se instalou a partir do final dos anos 1960, nos países capitalistas 

centrais – e cujo ônus foi transferido para os países periféricos nas décadas 

seguintes, provocando a necessidade premente, por parte da burguesia, de 

operacionalizar uma forte reação em escala global.  Os Estados nacionais, tanto no 

centro quanto na periferia do sistema capitalista, realizaram um reordenamento de 

suas ações no âmbito das políticas econômicas e sociais, ampliando o setor privado 

e favorecendo novos espaços lucrativos, como a área da educação superior (LIMA, 

2007; PEREIRA, 2008). 

O receituário neoliberal – privatização da maior parte do patrimônio público, 

liberalização comercial, forte ajuste fiscal, redução da ação estatal e de recursos 

para a área social –, de modo geral, conforme análise de Anderson (1998) foi 

vivenciado por todos os países do continente e seus resultados, após quase quatro 

décadas, evidenciam a tese de Soares (2000), que demonstra, com inúmeros dados, 

o desajuste social proporcionado pelo ajuste fiscal na América Latina com base no 

respectivo receituário. O desajuste em análise foi realizado, pelo Estado, por meio 

de amplos processos de ajuste fiscal nas contas públicas, reduzindo drasticamente 

os recursos públicos para a área social, o que desencadeou processos de 

mercantilização/privatização (principalmente nas áreas de saúde, previdência e 

educação), desconcentração do nível federal para as esferas municipais 
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desacompanhada do montante necessário de recursos e, por fim, focalização das 

políticas sociais (SOARES, 2000).  

A privatização do Ensino Superior no Brasil é reflexo dos ajustes adotados a 

partir das determinações capitalistas na contemporaneidade. O neoliberalismo 

instituiu um Estado Mínimo na efetivação dos direitos sociais conquistadas no 

processo de redemocratização do Brasil e materializados com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, ditando redirecionamentos e reformas no âmbito das 

Políticas Públicas, sobretudo na Política de Educação Superior. Pereira (2009) 

afirma que no contexto de aprofundamento do projeto neoliberal, políticas sociais 

como saúde, previdência e educação – antes implementadas por meio da ação 

estatal e com cunho universal – foram relegadas a último plano, com ações 

focalistas dos Estados e, ao mesmo tempo, ampla abertura para a exploração 

mercadológica de tais necessidades sociais. Saúde, previdência e educação 

passaram a ser concebidas como “serviços”, cujos objetivos pautam-se na lógica 

mercantil e têm como finalidade última a obtenção do lucro. 

No Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso teve início a Reforma 

Universitária, que ganhou maior expressão no Governo Lula (2003), aderindo a 

fundamentações ideológicas, conforme cita Souza (1991), sugeridas por organismos 

multilaterais, representados pelo FMI, Banco Mundial e pela Organização do 

Comércio que se sustentam em concepções neoliberais. Utilizando de imposições 

condicionantes, os organismos acima citados impulsionaram a adesão dos países 

periféricos, sobretudo o Brasil, à lógica da reforma universitária. O Banco Mundial, 

segundo Barreto e Leher (2008), em suas relações com os países periféricos 

estabelece as condicionalidades funcionais aos interesses geopolíticos e 

econômicos dos países centrais, de suas corporações financeiras persuadindo o 

conjunto da sociedade de que, não havendo alternativas, elas não são escolhas, 

mas soluções que emergem ao correto encaminhamento dos problemas. 

Ainda segundo Barreto e Leher (2008), três pressupostos presentes no 

documento de 1994, intitulado Educação Superior: as lições da experiência, 

merecem destaque:  

 

a) a educação superior para grupos desprivilegiados deve ser 
substituída por treinamento de baixo custo; b) os países, incluindo os 
“desprivilegiados”, estarão aptos a competir no mercado global; e c) 
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se alguns países não alcançarem esse patamar será por culpa dos 
próprios (BARRETO; LEHER, 2008, p. 425).  

 

As orientações destacadas imprimem a tendência à educação superior 

meramente tecnicista e não universitária, dissociada do tripé ensino, pesquisa e 

extensão; uma educação pobre para pobres, de pouco investimento e através de 

cursos flexíveis e de curta duração. Outra orientação que merece destaque, 

segundo Lima (2011), é o deslocamento expresso pelo Banco Mundial de “educação 

superior” para “educação terciária”, por meio do “[...] estímulo ao empresariamento 

da educação superior; [...] privatização interna das universidades e alterações no 

financiamento e nas diretrizes político-pedagógicas das universidades públicas [...]”. 

Uma educação voltada meramente ao tecnicismo e de baixo custo para o Estado e 

grandes lucros para o capital. 

As reformas e diretrizes propostas tornaram-se políticas de governo que 

traduziram alterações significativas na condução do Ensino Superior no Brasil, que 

vem colocando em xeque a educação como bem público e garantido na Constituição 

de 88 (Artigo 205) “como dever do Estado e direito de todos”. Mancebo e Junior 

(2004) apontam que “ao transferir da sociedade para uma classe de indivíduos o 

compromisso com o financiamento da educação superior e tudo o que isto implica: o 

financiamento do conhecimento, da tecnologia, da arte, da cultura, além da própria 

formação profissional”. 

Segundo Pereira (2009) as reformas no âmbito da educação, bem como das 

demais políticas públicas, ampliam a atuação do mercado e do setor privado em sua 

condução e de fato descaracteriza o seu papel essencialmente público, visto que o 

Ensino Superior se apresenta como um campo lucrativo para o capital.  

Pereira (2007) aponta que além do setor educacional tornar-se um campo de 

interesses econômicos para o capital, há ainda a propagação do discurso ideológico, 

feito pelos organismos internacionais, de que a ampliação do acesso à educação é 

uma possibilidade para o enfrentamento dos níveis de pobreza e para o 

desenvolvimento dos países subdesenvolvidos. “[...] Para ideologias dominantes, o 

melhor antídoto para os males decorrentes do desemprego é a educação elementar 

e a formação profissional [...]” (LEHER, 1999, p. 26).  

Observa-se que a Reforma Universitária no Brasil foi direcionada na tomada 

da educação como mercadoria, a partir de um discurso ideológico de que a 
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ampliação das instituições e de cursos privados em detrimento de baixo 

investimento na ampliação das Universidades Públicas favorece a democratização 

do acesso e de que o aumento dos níveis de educação são importantes ferramentas 

no alívio do desemprego e da pobreza, bem como para o desenvolvimento do país.  

A Educação à Distância apresenta-se como uma modalidade que ganhou 

ênfase na Reforma Universitária, em que a ampliação do número de vagas se deu, 

excepcionalmente, por meio da referida modalidade. Ela é apontada como uma 

estratégia de “democratização” do acesso ao ensino superior. Maués (2004) diz:  

 

(...) A educação à distância aparece como a outra ponta do 
“redesenho” do ensino superior (...) A ampliação de vagas por meio 
da EAD parece ser a única solução e a menos cara que o governo 
está encontrando para “engordar” seus índices de alunos no 3° grau 
(...) (MAUÉS, 2004, p. 25).  

 

O aumento quantitativo da utilização das novas tecnologias da informação e 

comunicação deram base à informatização da educação, propiciando flexibilidade de 

horários, formação aligeirada sem pesquisa e extensão, com docentes muitas vezes 

em condições precárias de trabalho, pouca discussão e reflexão coletiva em sala de 

aula e favorecimento do aumento acelerado de inserção no Ensino Superior.  

Destarte, por trás do discurso da democratização de acesso ao Ensino 

Superior e, portanto, ampliação da oferta do ensino a distância, na verdade trata-se 

de uma estratégia política de legitimação porque se dá em nome da democratização 

do acesso ao Ensino Superior como forma de chegar ao emprego, o que tem um 

forte poder de mobilização na sociedade brasileira, que está entre as mais desiguais 

do planeta em todos os acessos, historicamente “[...] na verdade é a forma do 

governo brasileiro corresponder aos parâmetros internacionais de competitividade e 

atratividade, no contexto da mundialização, no mesmo passo em que reproduz seu 

projeto político” (CFESS, 2015, p. 16).  

Assim, a questão da falta de qualidade das instituições de Ensino Superior e 

do avanço das instituições privadas foi se acirrando e gerando discussões acerca de 

questões como financiamento, descentralização e autonomia; o que colocou a 

questão da avaliação, seus instrumentais, fluxos, procedimentos e processos, de 

uma forma mais específica e evidente, no centro das atenções, assunto que 

discutiremos no próximo capítulo. 
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2. O SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL  

 

O objetivo deste segundo capítulo é proporcionar um entendimento sobre a 

formação do sistema de avaliação do Ensino Superior brasileiro, localizando 

historicamente seus processos, fluxos, procedimentos e intencionalidades.  Para 

tanto, contextualizaremos os processos e relações econômicas e políticas desse 

período, bem como o seu rebatimento nas políticas sociais, especificamente na 

política de educação superior.  

Como destacamos no capítulo anterior, os processos de “avaliação” do 

Ensino Superior se deram no Brasil de modo não tão ordenado e estruturado quanto 

o que vimos atualmente, mas sempre regulado pelo Estado e pelos interesses das 

parcelas da classe dominante no poder, conforme o tempo histórico.  

A avaliação é definida como um processo por meio do qual os resultados são 

criticamente analisados no contexto dos objetivos previamente determinados 

(UNESCO/GEP, 1989). A avaliação desempenha uma função importante no 

processo de tomada de decisão, quer na fase do planejamento político, quer mesmo 

na do planejamento estratégico e operacional, ao fornecer informação sobre o 

impacto e a eficácia, ou o grau de consecução das medidas previstas (CLÍMACO, 

1995). 

Nesse sentido, a avaliação é a ferramenta principal de organização e 

implementação das reformas educacionais, produzindo mudanças nos currículos, 

nas metodologias de ensino, nos conceitos e práticas de formação, na gestão, nas 

estruturas de poder, nos modelos institucionais, nas configurações do sistema 

educativo, nas políticas e prioridades da pesquisa, nas noções de pertinência e 

responsabilidade social (SOBRINHO, 2010). 

A Constituição Federal de 1988, no art. 206; e a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN, de 1996, em seu artigo 9, instituiu sistemas 

avaliativos nos diversos níveis educacionais, sendo que no governo de Fernando 

Henrique Cardoso foi instituído o Exame Nacional de Cursos – ENC, o Provão67, 

realizado pelos alunos concluintes. Além disso, uma vasta legislação foi cunhada no 

sentido de “viabilizar” o acesso ao Ensino Superior, porém a opção governamental 

                                                           
67 O Exame Nacional de Cursos – ENC (Provão) foi um exame aplicado aos formandos, no período 
de 1996 a 2003, com o objetivo de avaliar os cursos de graduação da Educação Superior, no que 
tange aos resultados do processo de ensino-aprendizagem. 
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por tal expansão pautou-se nas recomendações dos organismos internacionais, 

segundo o já exposto.   

Destarte, resgataremos aqui a constituição efetiva do sistema de avaliação na 

atualidade, enquanto estratégia de controle e poder sobre a sociedade. 

Faz-se necessário observar a função social que o Ensino Superior e seu 

sistema de avaliação teve nas relações sociais brasileiras, cumprindo um papel 

estratégico na disseminação de valores e finalidades de mercado.  

O processo de formulação das políticas de avaliação no Brasil está 

relacionado a formulações de políticas públicas e sociais, particularmente, às 

educacionais. As políticas educacionais, por sua vez, têm origem nas 

transformações políticas, econômicas e sociais, constituídas a partir da relação 

Estado-Sociedade (ALMEIDA JR., 2004). 

Outrossim, partimos do pressuposto, como discutido no capítulo anterior, que 

o processo de avaliação, mesmo nos primórdios do Ensino Superior brasileiro, foi 

implementado com um conjunto de teorias e valores referidos à sociedade e à 

educação, tendo relação com as práticas sociais, com as ações, intenções e valores 

dos indivíduos de um determinado contexto e organização social (ALMEIDA JR, 

2004). 

Portanto, numa visão pragmatista, as Instituições de Ensino Superior – IES 

devem desempenhar o papel de agências prestadoras de serviço e de preparação 

de mão de obra para o mercado de trabalho. Essa compreensão implica em uma 

lógica de eficiência e eficácia institucional que é, em geral, acentuada por um 

modelo de avaliação centrado em instrumentos de regulação e controle que buscam 

a padronização e a mensuração da “produção acadêmica”, ou seja, modelos de 

avaliação uniformizados que enfatizam os resultados e os produtos, favorecendo a 

perspectiva do Estado avaliador e controlador.  

Por outro lado, numa perspectiva emancipatória, a avaliação não cumpre 

apenas o papel de controle e mensuração da eficiência institucional, mas apresenta-

se como lógica indutora do desenvolvimento institucional, que se quer autônomo, e 

da promoção dos atores envolvidos no processo de produção acadêmica. Nesse 

sentido, a avaliação assume uma perspectiva formativa, buscando a melhoria da 

instituição e dos processos de gestão no seu interior por meio da humanização do 

trabalho acadêmico. Desse modo, compete às IES e, particularmente, às 
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universidades, o desenvolvimento das funções indissociáveis de ensino, pesquisa e 

extensão sem subsumir um alinhamento à lógica de mercado. 

Na Educação, os resultados da Avaliação servem não só para repensar 

reformas e inovações no currículo e práticas pedagógicas, mas também nas 

configurações dos modelos das escolas e sistemas de ensino. A avaliação pode ou 

não implicar em processo sistemático como expressão da articulação de esforços, 

ideológicos e político-pedagógicos, visando à melhoria da instituição e de seus 

atores com base em procedimentos e indicadores que expressem o norte 

institucional construído coletivamente.  

  

2.1. Considerações sobre a avaliação do Ensino Superior 

  

A trajetória histórica de construção da avaliação do Ensino Superior no Brasil 

é marcada por avanços e retrocessos e é muito recente, bem como o próprio Ensino 

Superior brasileiro é relativamente novo, se comparado à tradição milenar europeia. 

Somente no início da década de 1960, quando a ditadura civil-militar vigorou 

no país, a proposta de avaliação em caráter mais sistematizado foi adotada a título 

de modernização, submetendo a educação a um modelo produtivista de eficiência.  

A Reforma Universitária de 1968 deu início à expansão da Educação 

Superior, com aumento indiscriminado de instituições e de matrículas, sem que com 

isso fosse assegurada a democratização do acesso com garantia de permanência e 

qualidade (ZAINKO, 2008).  

Na década de 1980, com a redemocratização do país, a avaliação da 

educação superior ganhou destaque, sendo concebida como instrumento para a 

implementação de políticas que permitam a superação da crise que vive a 

universidade.  

Em meados da década de 1980, no cenário internacional, o modelo de  

avaliação do Ensino Superior, amplamente influenciado pelas transformações no 

campo econômico, em defesa de um processo crescente de mundialização do 

sistema capitalista, caracterizou-se pela associação da avaliação externa à 

autoavaliação institucional e ganhou expressão na década seguinte, tendo suas 

variáveis, de acordo com as particularidades e necessidades de cada país.  
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Segundo Rothen e Barreyro (2010), no Brasil, a discussão em torno da 

avaliação teve como embrião o Programa de Avaliação da Reforma Universitária – 

PARU, de 1983. O PARU foi criado pelo Ministério da Educação68 e formalizado pelo 

Conselho Federal de Educação69, em 1983, sendo coordenado pela Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes70, configurando-se como 

um programa de pesquisa para subsidiar a discussão e a reflexão da crise da 

educação superior.   

Segundo Cunha (2001), o PARU foi um marco na trajetória da avaliação da 

educação superior, sendo a primeira pesquisa nacional sobre a gestão das 

universidades brasileiras, utilizado como um mecanismo para apontar à graduação 

em que medida a reforma universitária instaurada com a Lei nº 5.540/68 realmente 

se efetivara.  O Programa tinha dois objetivos centrais: avaliar a Reforma 

Universitária; e produzir diagnóstico no intuito de estabelecer ações, visando 

mudanças nas instituições e no sistema de Ensino Superior.  

O PARU não se estabeleceu como um programa nacional de avaliação, 

sendo extinto em 1984, mas mostrou a necessidade para a (re)organização do 

sistema de educação superior.   

Em 1985, foi criada a Comissão Nacional de Reformulação da Educação 

Superior – CONRES, que apresentou ao MEC seu relatório final, intitulado Uma 

nova política para a educação superior brasileira (BRASIL, 1985). Essa Comissão 

não tinha como objetivo avaliar o sistema de educação, mas indicou em seu relatório 

                                                           
68 Conforme já exposto, o Ministério da Educação – MEC passou a adotar essa nomenclatura a partir 
de 1995, quando a instituição passou a ser responsável apenas pela área da educação. Em 1992, a 
lei federal transformou o MEC no Ministério da Educação e do Desporto. Em 1930, foi criado 
como Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública. Somente em 1937, passou a se 
chamar Ministério da Educação e Saúde, sendo que suas atividades passaram a ter um limite à 
administração da  educação escolar, educação extra-escolar e da saúde pública e assistência 
médico-social. Em 1953, o governo federal criou o Ministério da Saúde, passando a partir desse 
momento  a se chamar oficialmente de Ministério da Educação e Cultura (MEC) pela lei n. 1.920, de 
25 de julho de 1953. Em 1985, quando foi criado o Ministério da Cultura – MinC, pelo decreto n. 
91.144, continuou ainda assim a sigla MEC. 
 
69 O Conselho Federal de Educação – CFE foi instituído em 1961, pela Lei nº 4.024, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação – LDB/1961, tendo papel primordial na condução das políticas 
educacionais, em especial a de ensino superior, no período que vai de sua criação até a mudança de 
sua nomenclatura e reposicionamento político, em 1994, com a MP nº 661, de 18/10/1994, convertida 
na Lei nº 9.131/95), quando passou a ser denominado como Conselho Nacional de Educação.  
 
70 A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES é uma fundação 
vinculada ao Ministério da Educação do Brasil que atua na expansão e consolidação da pós-
graduação stricto sensu em todos os estados do país, tendo sido fundada em 1951, conforme já 
elucidamos no capítulo anterior. 
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a necessidade de estabelecer mecanismos de avaliação permanentes do sistema 

brasileiro de educação.  Foi a partir desse relatório que se deu a necessidade de 

constituição do Grupo Executivo para a Reformulação da Educação Superior – 

GERES.  

Em 1986, o então ministro da Educação, Marco Maciel, propôs a constituição 

de uma “comissão de notáveis”71 para diagnosticar e indicar instrumentos de 

superação da crise da universidade. Essa comissão foi denominada Grupo 

Executivo para a Reformulação da Educação Superior – GERES, tendo os mesmos 

pressupostos que deram origem ao PARU. Mas, ao contrário do PARU, o relatório 

do GERES, de 1986, apontava caminhos para o início do processo de avaliação das 

universidades brasileiras. Embora o GERES não tenha chegado à realização da 

reforma universitária, e menos ainda a uma política para a educação superior, vários 

autores72 da literatura sobre a avaliação da educação superior nos anos 1980 

indicam a relevância do relatório e do próprio GERES para a estruturação da política 

de avaliação da educação superior, que se efetivou a partir da Lei nº 9.131/95. 

Segundo Sobrinho (2003), foi no GERES que teve início uma proposta de 

exame nacional dos cursos, que deu origem ao Exame Nacional de Cursos – ENC, 

em 1995, o conhecido Provão.   

Outrossim, em sua introdução o GERES considerava a necessidade de 

estabelecer medidas para implementação de um sistema de avaliação dos cursos e 

das instituições do Ensino Superior. 

 

[...] a proposta do GERES é que o processo de avaliação seja 
conduzido pela Secretaria da Educação Superior do MEC, que já 
está adotando as providências iniciais nesse sentido. O processo 
deverá contemplar duas vertentes básicas: a da avaliação do 
desempenho institucional e da avaliação da qualidade dos cursos 
oferecidos (GERES, 1986, p. 9). 

  

O relatório do GERES propunha que a avaliação fosse feita a partir de um 

sistema de avaliação de desempenho, em que os alunos formados em determinada 

                                                           
71 Comissão de alto nível, criada no governo de José Sarney, incumbida de estudar a situação do 
ensino superior, formulando propostas que podiam ser imediatamente implementadas. Os motivos 
que justificaram a criação da comissão, foi o panorama crítico do ensino superior, apresentado 
naquele período, que já vinham sendo apontados desde o período da ditadura civil-militar.  
 
72 CUNHA, 2001; DIAS SOBRINHO, 2002; BRASIL, 2003 
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área do conhecimento seriam submetidos a testes padronizados, que permitiriam 

mensurar o quanto sabiam e, consequentemente, o desempenho dos cursos.  

Na concepção do GERES, os representantes dos órgãos governamentais, 

embora pudessem contar com a colaboração da comunidade acadêmica, 

constituíam-se como os principais atores do processo avaliativo e a proposta de 

avaliação fundamentava-se em uma concepção regulatória da educação superior, 

dando enfoque às dimensões individuais: do alunado, dos cursos e das instituições. 

A avaliação de desempenho cumpria papel importante tanto do ponto de vista do 

controle social da utilização de recursos, como também no processo de formulação 

de políticas e de estabelecimento de normas para o sistema educacional. 

Vários debates ocorreram após a apresentação do relatório elaborado pelo 

GERES, sendo que a Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior – 

ANDES e o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras – CRUB 

apresentaram projetos substitutivos sobre a reformulação do Ensino Superior e seus 

processos de avaliação (ALMEIDA JR, 2004) 

Nessa lógica é que dos projetos apresentados pelo GERES e pelas entidades 

(ANDES e CRUB), duas tendências opostas se manifestaram frente ao sentido dado 

para avaliação: a primeira, formulada e defendida pelo GERES, optava por uma 

avaliação técnico-burocrático, na qual o objetivo era controlar, ranquear, 

instrumentalizar a distribuição de recursos, o credenciamento das instituições e a 

prestação de contas dos recursos. Na proposta elaborada e defendida pelas 

entidades, observava-se uma avaliação de cunho participativa-formativa, com 

objetivo de conhecer a instituição, melhorar a sua qualidade, prestar contas à 

sociedade das atividades exercidas. É essa, aliás, a concepção que defendemos: 

uma concepção de avaliação de caráter processual, avaliando o processo e não o 

produto. 

Em 1987, aconteceu em Brasília o Encontro Internacional sobre Avaliação do 

Ensino Superior, promovido pela Secretaria da Educação Superior – SESu, do 

Ministério da Educação, com o apoio da Organização dos Estados Americanos – 

OEA. Esse encontro e o documento produzido, embora não de grande visibilidade, 

deu continuidade aos esforços empreendidos para a consolidação de uma cultura 

avaliativa na educação superior brasileira (GOUVEIA, 2005). O conteúdo do 

documento foi muito representativo para a compreensão dos contornos das 



103 
 
 

 
 

propostas de avaliação que vieram a se consolidar posteriormente. Assim, projetava-

se que a longo prazo um sistema novo e global de avaliação viria gradativa e 

voluntariamente permitir a utilização de seus resultados como critérios de alocação 

de recursos por órgãos públicos.   

Esse documento recomendou aos órgãos federais que implementassem 

qualquer tipo de avaliação (competente), mas o que de fato se pôde constatar foi 

que não havia interesse em construir a “melhor avaliação” ou a “mais adequada” 

avaliação, mas em pôr em ação procedimentos de avaliação, independentemente do 

modelo e/ ou concepção (GOUVEIA, 2005).  

Na década de 1990, com o presidente Fernando Collor de Mello, o país 

inseriu-se definitivamente na economia mundial, com a reestruturação produtiva e 

tudo o que a envolve, apresentando um caráter fortemente conservador, que se 

alastrou sobre toda a sociedade, inclusive sobre a educação. Intensificou-se o 

processo de liberalização da economia, ampliaram-se as privatizações, 

promoveram-se reformas nas áreas sociais, administrativas, educacionais, 

previdenciárias e trabalhistas. Nesse governo, a concepção de avaliação da 

educação superior, articulada às demandas da reforma do Estado, pautaram-se em 

ações centralizadoras, autoritárias e controladoras por parte do Estado em relação 

às instituições de educação superior. A intenção de incrementar a eficiência e a 

produtividade das instituições de educação superior preocupou o meio acadêmico. 

Segundo Amaral,  

 

Na educação superior, em todo mundo, as políticas implantadas 
tiveram as seguintes conseqüências: enorme diferenciação das 
instituições e ampliação das instituições privadas, e a procura das 
instituições por outras fontes de financiamento, sendo que, nas 
públicas, ele passou a vincular-se a indicadores de eficiência. Além 
do mais o Estado teve a sua função na educação superior alterada, 
passando de agente direto de um processo integral a agente apenas 
regulador e controlador. (AMARAL, 2003, p. 57). 

 

Já no governo de Itamar Franco aconteceram avanços nas políticas públicas 

para avaliação da educação superior. Em 1993, a Portaria n. 130, editada pela 

Secretaria da Educação Superior – SESu, instituiu o Programa de Avaliação 

Institucional das Universidades Brasileiras – PAIUB, o qual era coordenado pela 

Comissão Nacional de Avaliação, composta com a participação majoritária de 
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associações de dirigentes universitários, como: ANDIFES73, ABRUEM74, ANUP75 e a 

ABESC76, além de fóruns de pró-reitores das universidades; e de representantes do 

                                                           
73 Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior – ANDIFES: 
criada em 23 de maio de 1989, é a representante oficial das universidades federais na interlocução 
com o governo federal, com as associações de professores, de técnico-administrativos, de 
estudantes e com a sociedade em geral. São 2 Centros Federais de Educação Tecnológica 
(CEFETs), 2 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) e 63 universidades 
federais – localizadas em todos os estados da Federação e no Distrito Federal. Estas 67 
universidades federais vivem hoje um importante processo de expansão. Em muitas regiões 
correspondem à única opção de ensino superior e cumprem, em todas, um relevante papel de 
indução do desenvolvimento econômico, social e cultural. Nas universidades federais, estudam cerca 
de um milhão de alunos de graduação e de pós-graduação, em todas as áreas do conhecimento, e 
também alunos de ensino fundamental e médio nos colégios de aplicação, escolas técnicas e 
agrícolas. Nossas instituições, além da formação de profissionais qualificados, produzem pesquisas e 
desenvolvem tecnologias que sustentam o crescimento do país e auxiliam de forma decisiva a 
superação das desigualdades regionais. Disponível em: <http://www.andifes.org.br/institucional/a-
andifes/>. 
 
74 Associação Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais e Municipais – ABRUEM: criada 
em 1991, é uma das mais importantes entidades do Ensino Superior Brasileiro e da América Latina. 
Atuando diretamente em 22 Estados do Brasil, por meio de suas 46 universidades associadas, a 
Abruem busca aprofundar permanentemente as discussões de temas prioritários para a agenda do 
Ensino Superior, sempre almejando a harmonia entre Ensino, Pesquisa, Extensão, Inovação e 
Internacionalização. Entidade jurídica de direito privado sem fins lucrativos, a Abruem atende 
milhares de alunos, em todos os níveis do Ensino Superior nas modalidades presencial, semi-
presencial e a distância. Com assento em diversos conselhos e órgãos consultivos estaduais e 
federais, a Associação tem na interiorização do ensino universitário como uma de suas principais 
bandeiras, em decorrência da enorme capilaridade dos campi universitários, campi avançados, 
extensões, polos de Educação a Distância (EaD) e outras estruturas mantidas pelas afiliadas. A 
Abruem igualmente é defensora da causa da internacionalização, promovendo anualmente diversas 
ações que envolvem missões ao exterior, acordos de cooperação, encontros diplomáticos e muito 
mais. Ao adotar tais estratégias, a Abruem justifica plenamente sua razão de existir, sempre em favor 
da sociedade, em especial das regiões mais carentes e junto às camadas da população que mais 
necessitam de apoio do sistema estadual e municipal de Educação Superior. 
Disponível em: <http://www2.abruem.org.br/quem-somos/>. 
 
75 A Associação Nacional das Universidades Particulares – ANUP: trabalha em prol da educação no 
Brasil, intermediando a relação entre o poder público e as instituições de Ensino Superior acredita no 
Ensino Superior como o principal caminho para o desenvolvimento de uma nação, formando 
profissionais, pesquisadores e especialistas qualificados. E se hoje, 80% desses alunos fazem parte 
do segmento privado, a associação entende que as instituições particulares desempenham papel 
fundamental na sociedade, contribuindo para a educação do povo brasileiro e para a democratização 
do ensino. Assumindo essa tarefa, a ANUP é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, fundada para 
defender os interesses das universidades, faculdades e centros universitários particulares, 
estabelecendo o diálogo e a colaboração com os Poderes Públicos. A associação tem como principal 
objetivo melhorar a qualidade do Ensino Superior. A ANUP tem como metas:  retomar o respeito da 
sociedade pelo ensino superior particular; defender a autonomia como prerrogativa constitucional das 
Universidades; apoiar a contínua melhoria da qualidade acadêmica do ensino, da pesquisa científica 
e da extensão das instituições; e, continuar aumentando a presença e relevância da associação e das 
universidades privadas no setor. Disponível em: <http://anup.org.br/sobre/>. 
 
76 Associação Brasileira das Escolas Superiores Católicas – ABESC foi unificada à Associação de 
Educação Católica – AEC e à Associação Nacional das Mantenedoras das Escolas Católicas – 
ANAMEC, em 2007, sendo então denominada de Associação Nacional de Educação Católica –
ANEC.  

http://www.andifes.org.br/institucional/a-andifes/
http://www.andifes.org.br/institucional/a-andifes/
http://www2.abruem.org.br/quem-somos/
http://anup.org.br/sobre/
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representantes do governo vinculados ao Ministério da Educação e do Desporto e à 

Secretaria Educação Superior – SESu.      

O objetivo do programa era estabelecer diretrizes e viabilizar a 

implementação do processo de avaliação institucional nas universidades brasileiras 

(BRASIL, 2003). Nesse modelo avaliativo, caberia ao MEC articular, viabilizar e 

financiar a avaliação da educação superior, estimulando a adesão voluntária das 

instituições a esta prática avaliativa.  

A avaliação era compreendida enquanto um processo de acompanhamento 

metódico das ações realizadas pela instituição de educação superior, com vistas a 

averiguar em que medida eram cumpridas e atendidas as funções e prioridades 

delimitadas coletivamente. Com a titularidade da avaliação nas mãos da 

comunidade acadêmica e a educação entendida como um bem público, o PAIUB 

apostou na construção de práticas avaliativas que fossem participativas, contínuas e 

sistemáticas, afinadas com o debate público e com a função social da educação 

superior no momento histórico.  

O PAIUB visava estimular e fomentar um processo de avaliação institucional 

nas universidades brasileiras, tendo como princípios básicos: globalidade, 

comparabilidade, respeito a identidade institucional, não premiação ou punição, 

adesão voluntária, legitimidade, continuidade. Objetivava o aperfeiçoamento 

contínuo da qualidade acadêmica, a melhoria do planejamento e da gestão 

universitária e a prestação de contas à sociedade. Ele sistematizou uma proposta de 

avaliação com definições claras, objetivos, estratégia de desenvolvimento e 

indicadores.  

De fato, como afirma Dias Sobrinho (2002, p. 53), 

   

a matriz conceitual e teórico-metodológica do PAIUB apresenta 
algumas semelhanças com os modelos de avaliação produzidos a 
partir de meados dos anos 1960 nos Estados Unidos, que valorizam 
a participação e a negociação, elevadas ao campo científico pela 
fenomenologia social, antropologia, etnografia, hermenêutica e várias 
outras disciplinas de linhagem das ciências sociais que valorizam as 
metodologias qualitativas, as abordagens naturalistas, os 
significados, os contextos e os processos.  

 

                                                                                                                                                                                     
A Associação Nacional de Educação Católica do Brasil – ANEC, é pessoa jurídica de direito privado, 
constituída sob a forma de associação, sem fins lucrativos e econômicos, de caráter educacional, 
pastoral e cultural. Disponível em: <anec.org.br>.    
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Outrossim, o programa estabelecia que cada instituição deveria desenvolver, 

no processo de avaliação três etapas básicas: avaliação interna, realizada pela 

instituição, com a participação de todas as instâncias e segmentos da comunidade 

universitária, considerando as diferentes dimensões de ensino, pesquisa, extensão e 

gestão; avaliação externa, realizada por comissão externa, a convite da Instituição 

de Ensino Superior (IES), a partir da análise dos resultados da avaliação interna e 

de visitas à instituição, resultando na elaboração de um parecer;  

reavaliação, consolidação dos resultados da avaliação interna (autoavaliação), da 

externa e da discussão com a comunidade acadêmica resultando na elaboração de 

um relatório final e de um plano de desenvolvimento.  

Essa forma de avaliação, tendo como foco a própria instituição, correspondeu 

à concepção formativa/ democrática, baseada na autorregulação, que contava com 

a participação de toda a comunidade acadêmica (alunos, professores, gestores).  

O PAIUB, embora importante na trajetória da avaliação do Ensino Superior, 

perdeu gradativamente sua relevância, nos moldes que foi pensado e implementado, 

não se mostrando mais adequado sob os auspícios do novo governo; e, a partir de 

1995, foi suplantado por outro projeto: o Exame Nacional de Cursos – ENC 

(BARREYRO; ROTHEN, 2006; ZAINKO, 2008; ZANDAVALLI, 2009). 

Em 1995, com a mudança de governo e a assunção de Fernando Henrique 

Cardoso (FHC), o modelo avaliativo do PAIUB não se mostrou mais adequado. Era 

necessária uma prática avaliativa que apresentasse mais afinidade com os 

pressupostos de redução do papel do Estado no provimento de Ensino Superior, que 

lhe possibilitasse, contudo, manter o controle último do sistema. Era interessante a 

constituição de um sistema avaliativo que tivesse como premissa a averiguação dos 

produtos educacionais, em especial daqueles relacionados ao ensino, que 

possibilitasse constatar quais conhecimentos (e em que medida) foram adquiridos 

pelos alunos ao longo do Ensino Superior e que pudesse ser organizado de forma 

que permitisse a comparabilidade entre as performances das diferentes instituições.  

Nesse período, o modelo avaliativo demandado para o desempenho das 

funções de coordenação e controle do sistema de educação superior pressupunha 

um processo de avaliação que apresentasse mais similitude com os pressupostos 

de redução do papel do Estado no provimento de Ensino Superior, mas que ainda 

lhe possibilitasse manter o controle. 
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A mudança no âmbito do Estado e a cultura da avaliação trouxeram consigo a 

cultura do “Estado Avaliador”77. Na educação superior, esse “Estado Avaliador” 

adotou um modelo de avaliação e de universidade que tinha como pressupostos os 

critérios de eficiência e a lógica do mercado, o que, na verdade, se ampliou, se 

intensificou e se aprimorou com o passar dos anos. Assim, a educação foi e é 

encaixada num modelo globalizado de desenvolvimento oriundo de políticas 

formuladas fora do contexto brasileiro. Segundo Almeida Jr. (2004), 

 

as propostas em torno do tema avaliação se deslocam do plano 
nacional (construção e formulação) para o plano global 
(implementação), no marco das políticas neoliberais, amplamente 
difundidas na América Latina e no Brasil. É o que notamos quando 
examinamos a proposta implementada pelo MEC, em comparação 
com a defendida pelo Banco Mundial (1995) (ALMEIDA JR., 2004, p. 
108). 

 

Destarte, o processo de implementação da política de avaliação passou a ser 

constituído sob a orientação dos organismos internacionais, adequando-se às 

particularidades de cada país e região.  

No primeiro mandato de FHC, o ministro da Educação Paulo Renato Souza 

implantou uma sequência de doze medidas provisórias relacionadas ao processo de 

avaliação do Ensino Superior e, logo depois, foi sancionada a Lei n. 9.131, de 1995 

(BRASIL, 1995).   

A Lei n. 9.13178, de 24 de novembro de 1995, reafirmou as atribuições do 

MEC: formular e avaliar a Política Nacional de Educação e zelar pela qualidade do 

ensino. Nela, o parágrafo 7º previa o início do Exame Nacional de Curso – ENC, 

popularmente chamado de “Provão”. De acordo com Leite (2000), o Provão teve 

como objetivo avaliar o ensino das universidades; contudo, aqueles estudantes que 

fossem selecionados para a prova e não a fizessem, não receberiam o diploma ao 

final do curso de graduação (BARREYRO; ROTHEN, 2006). 

                                                           
77 “Estado Avaliador”: expressão utilizada por Sobrinho (2000). 
 
78 Essa lei alterou os dispositivos da Lei nº 4.024/1961, nos artigos 6º, 7º,8º e 9º; e posteriormente 
sofreu outras várias alterações. 
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Outrossim, criou-se o Conselho Nacional de Educação – CNE79 e as Câmaras 

de Educação Básica e de Educação Superior, com a finalidade de colaborar com a 

formulação da Política Nacional de Educação e de exercer atribuições normativas, 

deliberativas e de assessoramento ao Ministro da Educação. Cada uma dessas 

Câmaras de Educação Básica e de Educação Superior, que compunham o 

Conselho, foram constituídas por doze conselheiros, sendo membros natos em cada 

Câmara, respectivamente, o Secretário de Educação Fundamental e o Secretário de 

Educação Superior do Ministério da Educação, nomeados pelo Presidente da 

República. 

As atribuições previstas para a Câmara de Educação Superior foram 

alteradas pela edição do Decreto 3.860/2001, mas até então ela deliberava sobre a 

autorização, o reconhecimento, a renovação de reconhecimento de todos os cursos 

de graduação das instituições de Ensino Superior vinculadas ao Sistema Federal de 

Ensino, sobre o credenciamento de instituições de Ensino Superior, assim como 

sobre a aprovação de Estatutos e Regimentos provenientes dessas instituições. A 

partir do Decreto 3.860/2001, a Câmara de Educação Superior passou a se 

manifestar somente nos processos relativos aos cursos de Direito e aos da área de 

saúde (Medicina, Psicologia e Odontologia) e sobre o credenciamento das 

instituições que pretendem ministrar cursos na área jurídica e da saúde, e sobre o 

credenciamento e o recredenciamento de Universidades e Centros Universitários, 

ficando a cargo do próprio MEC a manifestação sobre os demais cursos de 

graduação e o credenciamento e o recredenciamento das instituições de Ensino 

Superior correspondentes.  

As atribuições da Câmara de Educação Superior foram modificadas pela 

Medida Provisória n. 147, de 15 de dezembro de 2003, convertida na Lei 

10.861/2004, que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação e Progresso do Ensino 
                                                           
79 A primeira tentativa de criação de um Conselho na estrutura da administração pública, na área de 
educação, aconteceu na Bahia, em 1842, com funções similares aos “boards” ingleses e, em 1846, a 
Comissão de Instrução Pública da Câmara dos Deputados propôs a criação do Conselho Geral de 
Instrução Pública. A ideia de um Conselho Superior somente seria objetivada em 1911 (Decreto nº 
8.659, de 05/04/1911) com a criação do Conselho Superior de Ensino. A ele seguiram-se o Conselho 
Nacional de Ensino (Decreto nº 16.782-A, de 13/01/1925), o Conselho Nacional de Educação 
(Decreto nº 19.850, de 11/04/1931), o Conselho Federal de Educação e os Conselhos Estaduais de 
Educação (Lei nº 4.024, de 20/12/1961), os Conselhos Municipais de Educação (Lei nº 5692, de 
11/08/1971) e, novamente, Conselho Nacional de Educação (MP nº 661, de 18/10/94, convertida na 
Lei nº 9.131/95).O atual Conselho Nacional de Educação-CNE, órgão colegiado integrante do 
Ministério da Educação, foi instituído pela Lei 9.131, de 25/11/95. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-
82187207/14306-cne-historico>.   

http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/14306-cne-historico
http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/14306-cne-historico
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Superior e dispõe sobre a avaliação do Ensino Superior, revoga a alínea “a” do § 2° 

do art. 9° da Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e os artigos 3° e 4° da Lei n. 

9.131, de 24 de novembro de 1995, que criou o Conselho Nacional de Educação. 

O ENC ainda teve a regulamentação complementar da Portaria MEC n. 

249/96, que instituiu a sistemática para a realização do ENC, e do Decreto nº 

2.226/96, que estabeleceu procedimentos para o processo de avaliação dos cursos 

e instituições de Ensino Superior.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, n. 9.394/1996 

define que a regulação do Ensino Superior (art. 9º, inciso IX) é competência da 

União, nos seguintes termos: “a autorização e o reconhecimento de cursos, bem 

como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos 

ilimitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação” 

(art. 46). Tal indicação ainda foi complementada com o Decreto n. 3.860/01, que 

dispôs sobre a classificação das instituições de Ensino Superior, entidades 

mantenedoras, IES e organização acadêmica, avaliação e procedimentos 

operacionais, o que alterou a organização do sistema federal de ensino 

(especialmente do INEP80 e da SESu81), afetando igualmente os outros entes do 

                                                           
80 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP é uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério da Educação – MEC, cuja missão é promover estudos, pesquisas e 
avaliações sobre o Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de subsidiar a formulação e 
implementação de políticas públicas para a área educacional a partir de parâmetros de qualidade e 
equidade, bem como produzir informações claras e confiáveis aos gestores, pesquisadores, 
educadores e público em geral. Para gerar seus dados e estudos educacionais o Inep realiza 
levantamentos estatísticos e avaliativos em todos os níveis e modalidades de ensino, mais 
especificamente, no que tange ao Ensino Superior, podemos citar:  

• Censo Superior: coleta, anualmente, uma série de dados do Ensino Superior no País, 
incluindo cursos de graduação, presenciais e à distância; 

• Avaliação dos Cursos de Graduação: é um procedimento utilizado pelo MEC para o 
reconhecimento ou renovação de reconhecimento dos cursos de graduação representando uma 
medida necessária para a emissão de diplomas; 

• Avaliação Institucional: compreende a análise dos dados e informações prestadas pelas 
Instituições de Ensino Superior (IES) no Formulário Eletrônico e a verificação, in loco, da realidade 
institucional, dos seus cursos de graduação e de pós-graduação, da pesquisa e da extensão; 

• Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior: criado pela Lei n° 10.861, de 14 de 
abril de 2004, o SINAES é o novo instrumento de avaliação superior do MEC/Inep. Ele é formado por 
três componentes principais: a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos 
estudantes. Além dos levantamentos estatísticos e das avaliações, o Inep promove encontros para 
discutir os temas educacionais e disponibiliza também outras fontes de consulta sobre educação. 
Disponível em: <http://dados.gov.br/organization/about/instituto-nacional-de-estudos-e-pesquisas-
educacionais-anisio-teixeira-inep>. 
 
81 Secretaria de Educação Superior – SESu: foi criada em 1979, na gestão do Ministro Euro Brandão. 
O órgão é originário do antigo Departamento de Assuntos Universitários – DAU, que funcionou entre 
1970 e 1979. Em sua configuração atual, ditada pelo Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, com 
redação dada pelo Decreto nº 8.066, de 7 de agosto de 2013, o Ministério da Educação se divide em 

http://dados.gov.br/organization/about/instituto-nacional-de-estudos-e-pesquisas-educacionais-anisio-teixeira-inep
http://dados.gov.br/organization/about/instituto-nacional-de-estudos-e-pesquisas-educacionais-anisio-teixeira-inep
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sistema (Brasil, 2003). Este longo processo de regulamentação foi constituindo a 

concepção do ENC.  

Apesar de todas essas alterações, temos de considerar que o ENC, segundo 

seus articuladores, tinha como finalidade a verificação dos conhecimentos e 

habilidades básicas adquiridas pelos alunos concluintes, possibilitando o 

aprimoramento dos cursos, a identificação e correção de deficiências. Ora, sabemos 

o quanto essa afirmativa esteve intrinsecamente ligada às demandas das agências 

internacionais, bem como às do mercado.  

A instituição do ENC, implantado de forma impositiva, sem a consulta aos 

agentes e setores envolvidos, recebeu várias críticas82, causando grandes 

resistências.  Segundo seus críticos, o ENC fundamentava-se numa concepção 

tecnocrática e fragmentada de educação superior, pois procurava soluções 

meramente técnicas, desprezando aspectos humanos e sociais (SANTOS 

FILHO,1999). Em contrapartida, em razão de uma bem articulada campanha de 

marketing o ENC caiu no gosto da população.  

Em 1996, o Decreto n. 2.02683 foi editado e a política do Exame Nacional de 

Cursos especificada, definindo uma série de medidas para a avaliação da educação 

                                                                                                                                                                                     
um Gabinete, sete Secretarias Executivas (SE): de Educação Básica (SEB), de Educação Superior 
(SESu), de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), de Regulação e 
Supervisão da Educação Superior (Seres), de Articulação com os Sistemas de Ensino (Sase) e de 
Educação Profissional e Tecnológica (Setec) e conta com mais de uma centena de entidades 
vinculadas, na forma de autarquias, fundações públicas e empresas públicas, incluindo o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre (HCPA), o conjunto de institutos federais, de universidades federais, de centros federais de 
educação tecnológica, o Colégio Pedro II e a Fundação Joaquim Nabuco. O MEC abarca ainda em 
sua estrutura o Conselho Nacional de Educação (CNE), o Instituto Benjamin Constant e o Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (Ines). A Secretaria de Educação Superior é a unidade do 
Ministério da Educação responsável por planejar, orientar, coordenar e supervisionar o processo de 
formulação e implementação da Política Nacional de Educação Superior. Conforme a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a manutenção, a supervisão e o desenvolvimento 
das Ifes também são de responsabilidade da SESu, de forma que o órgão constitui a principal 
interface do Ministério com as sessenta e três universidades federais espalhadas pelo território 
nacional. 
 
82 Verhine, Dantas e Soares (2006) sintetizam as críticas feitas ao “Provão” em: 1) falta de articulação 
com os demais componentes da avaliação educacional; 2) aplicação do exame sem devida 
participação das instituições a serem avaliadas; 3) ênfase nas competências finais, sem observar o 
processo ensino-aprendizagem; 4) de o exame ser economicamente inviável ao longo do tempo; 5) 
esforços embasados na dimensão regulatória, sem se concentrar no aspecto diagnóstico do exame. 
 
83 Complementando a Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de 1995, estabeleceu-se os procedimentos 
para o processo de avaliação dos cursos e instituições de Ensino Superior. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/Decreto2026.pdf>.  

http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/Decreto2026.pdf
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superior e um conjunto de indicadores analíticos, estabelecendo ainda, os 

parâmetros para a avaliação institucional, completando a tríade ensino, pesquisa e 

extensão. 

Os procedimentos adotados para as avaliações incluíam, necessariamente, a 

realização, a cada ano, de exames nacionais com base nos conteúdos mínimos 

estabelecidos para cada curso, previamente divulgados e destinados a aferir os 

conhecimentos e competências adquiridos.  

Os cursos, de acordo com a área de conhecimento, eram avaliados por meio 

dos resultados obtidos no ENC, associados aos pareceres dos relatórios elaborados 

por especialistas, que passaram a verificar “in loco” as condições de ensino ligadas 

ao currículo, à titulação do quadro docente (especialistas, mestres, doutores), aos 

recursos materiais – instalações físicas, laboratórios e equipamentos – e ao acervo 

bibliográfico da instituição de ensino, a biblioteca.  

O ENC era constituído por dois instrumentos aplicados aos estudantes: teste 

de conhecimentos, por meio de aplicação de provas compostas de questões de 

múltipla escolha e de questões discursivas; e conjunto de questionários: 

questionário-pesquisa e questionário sobre impressões das provas.  

O questionário-pesquisa era enviado aos graduandos antes da realização do 

exame “para colher informações socioculturais do grupo de graduandos e suas 

expectativas, bem como para caracterizar os cursos, a partir do ponto de vista de 

seus concluintes, quanto a recursos e instalações disponíveis, estrutura curricular e 

desempenho docente” (Brasil, 2003, p. 58). O questionário de impressões sobre a 

prova era entregue aos graduandos que participavam do exame, durante a 

realização da prova:  

 

Permite conhecer a opinião dos participantes a respeito do 
instrumento aplicado, buscando colher informações para o 
aperfeiçoamento das provas, no que tange à clareza e objetividade 
dos enunciados, adequação das informações fornecidas para a 
resolução das questões, adequação do tempo para a realização da 
prova e o nível de dificuldade e extensão da prova” (BRASIL, 2003, 
p. 58-59). 

 

Além dos instrumentos de avaliação, o governo produziu censos anuais, com 

indicadores quantitativos globais que forneceram estatísticas sobre a evolução do 

sistema e a situação de cada Instituição de Ensino Superior. 
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O governo passou a ter um papel regulador e a avaliação adquiriu o papel de 

indutor do sistema, das diretrizes políticas desejadas. O próprio INEP explicitava isso 

ao declarar: 

 

[...] embora o ENC pretenda apreender os conhecimentos e 
competências adquiridos pelos alunos que estão em vias de concluir 
o curso de graduação, o objetivo principal é avaliar os cursos de 
graduação das IES e utilizar essas avaliações como um dos 
instrumentos de regulação do sistema de educação superior 
(BRASIL, 2003, p. 57-58). 

 

O decreto n. 3.860/200184 estabeleceu a responsabilidade pela avaliação das 

instituições de ensino e dos cursos de graduação ao Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira– INEP, com vistas a orientar a tomada de 

decisões acerca do reconhecimento e renovação do reconhecimento dos cursos e 

recredenciamento da instituição. Entretanto, tais diretrizes não foram colocadas em 

prática efetivamente, pois apenas em situações extremas as IES chegaram a perder 

o credenciamento e o processo de recredenciamento periódico não chegou a ser 

realizado. 

Desse modo, o ENC configurou uma regulação compartilhada entre o 

Ministério da Educação e o mercado consumidor, que contava com as informações 

do Censo da Educação Superior, da Avaliação das Condições de Ensino e da 

Avaliação Institucional, atendendo as especificações da política econômica liberal de 

FHC (1995-2002), no sentido de possibilitar o controle da qualidade e da expansão 

da educação superior no âmbito da concorrência privada (ROTHEN; BARREYRO, 

2010). 

Assim, o ENC de FHC, com a disponibilização dos resultados do processo de 

avaliação, e com a ajuda da mídia, proporcionou um ranqueamento das IES, 

contribuindo para a constituição de um imaginário coletivo de valorização do exame. 

De acordo com Rothen e Barreyro (2011, p. 24), o “Provão” deve ser considerado 

como um “instrumento de avaliação por excelência, tanto pela ênfase que lhe foi 

dada pelo Ministério da Educação como por sua repercussão na imprensa, bem 

como pelo uso mercadológico dos resultados por parte das instituições de Ensino 

Superior privadas”. 

                                                           
84 Revogado posteriormente pelo Decreto nº 5.773/2006 e este pelo Decreto nº 9.325/2017.  
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Esse modelo de avaliação e a cultura do Estado Avaliador ganharam 

legitimidade através da exaltação do modelo privado em detrimento do público. O 

ideário neoliberal e suas facetas, trouxe e traz a cultura de que o modelo de 

gerenciamento das empresas privadas era/é melhor do que o das instituições 

públicas. Nesse sentido, um modelo de avaliação que apontasse quais eram as 

melhores e as piores universidades é central para escolha de onde e como se 

investir recursos públicos. Estabeleceu-se e continua a estabelecer-se um 

ranqueamento entre as instituições, favorecendo a competição entre as mesmas, 

pressupondo a educação superior como mercadoria e o alunato como clientes. Foi 

impressa à avaliação uma racionalidade economicista e tecnocrática conforme a 

“cartilha” dos organismos e agências multilaterais. 

A avaliação da educação superior neste período foi se constituindo como um 

instrumento legitimador de uma política de expansão das instituições. É possível 

afirmar que a política de avaliação da educação superior atendeu a expansão das 

instituições de Ensino Superior no Brasil, especificamente, às da iniciativa privada.  

Há de se observar, ainda, o aspecto do uso coercitivo da avaliação, revelado 

pela adoção de estratégias comuns a todas as instituições, que gerou também 

alguns vícios institucionais como os “preparatórios para o Provão”, espécie de 

cursinho que tinha como objetivo garantir um bom desempenho dos alunos no 

exame, ou a concessão de “bolsas” e benefícios visando atrair estudantes de quem 

se julgava poder obter um resultado elevado no exame seletivo. Outro aspecto a ser 

considerado é a padronização forçada que, ao tomar por base os currículos 

mínimos, desconsiderava as diferenças regionais e as peculiaridades específicas de 

cada modalidade de curso. Além disso, as instituições de Ensino Superior passam a 

pautar seu currículo não pelas necessidades sociais e sim em razão do programa do 

exame, induzindo as instituições a ensinar somente aquilo que cai na prova e 

maneiras de obter bons resultados. 

O Provão não se preocupou em avaliar a complexidade do fenômeno 

educativo, nem mesmo a complexidade da aprendizagem, para as IES privadas 

tornou-se cômodo e conveniente moldar um currículo e um estilo de ensino que 

produzissem melhores resultados estudantis no exame nacional (POLIDORI, 

MARINHO-ARAÚJO, BARREYRO, 2006). 
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Nesse sentido, há de se ponderar que o “interessado direto” era a instituição e 

não o aluno, pois era a ela que se atribuía uma nota que tinha consequências, 

fossem elas as punições previstas em lei (raramente cumpridas), fossem aquelas 

relacionadas à disputa de mercado. 

O Provão gradualmente se efetivou como sinônimo de avaliação e 

instrumento de informação dos grupos interessados na Educação Superior, de modo 

especial, o setor privado. A adesão de boa parte da sociedade – acrítica, mas efetiva 

– e a adequação do mercado à lógica do desempenho dos estudantes nos testes, 

com ajustes no currículo, redefinição do perfil dos professores a contratar e 

modificações nas práticas de sala de aula, deram força ao Ministério para consolidar 

e legitimar os efeitos do Provão como instrumento de regulação e de informação. 

Assim, a complexidade essencial da avaliação da Educação Superior ficou 

amplamente identificada com um único instrumento: o exame nacional (SOBRINHO, 

2010). 

Entre 1994 e 2004 observou-se um crescimento acelerado de instituições. Em 

1994, era um total de 851 instituições. Dessas, 218 eram públicas (25,6%) e 633 

pertenciam ao segmento privado (74,4%). Em 2004, havia no País 2013 instituições 

de Educação Superior, sendo 224 de natureza pública e 1789 vinculadas à rede 

privada. Em termos percentuais, a esfera pública respondia por 11,1% e a esfera 

privada por 88,9% das IES no Brasil (SOUSA, 2006). 

Ora, considerando o exposto, a avaliação do Ensino Superior deveria estar 

centrada, como afirma Sobrinho (2008), no cumprimento, seja nos níveis internos de 

cada curso e instituição ou nas escalas mais amplas dos sistemas: na formação de 

cidadãos, no aprofundamento dos valores democráticos da vida social e na elevação 

material e espiritual da sociedade. Infelizmente, sabemos que essa premissa não foi 

e nem é exatamente o significado atribuído aos resultados da avaliação, e na 

utilização dos instrumentos no processo avaliativo, que foram e são utilizados de 

modo a favorecer a lógica do mercado.   

O ENC colocou a avaliação na agenda da educação superior, mas 

importantes críticas foram apontadas em razão de equívocos conceituais, técnicos e 

políticos, além de deficiências de vários tipos: restrição dos processos e 

instrumentos da avaliação a alguns instrumentos de medição; redução da 

aprendizagem a desempenho e educação a ensino; restrição dos fins de formação 
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integral, crítica e reflexiva à capacitação técnico-profissional; confusão de 

desempenho de estudante com qualidade de curso; não construção de um sistema 

integrado nem estabelecimento de critérios de qualidade; não respeito a autonomia 

didático-pedagógica; desconsideração de elementos importantes de valor e de 

mérito das instituições, para além do desempenho estudantil em uma prova; não 

oferecimento de elementos seguros para os atos decisórios das instâncias 

administrativas centrais e tampouco oferecimento de informações confiáveis à 

sociedade; abafamento da autoavaliação nas instituições; favorecimento da 

expansão privada e o enfraquecimento dos sentidos públicos e sociais da educação; 

ser um instrumento autoritário, imposto de cima para baixo sem discussão na 

sociedade e participação da comunidade acadêmico-científica (SOBRINHO, 2010). 

Se, por um lado, o Provão não foi um instrumento eficaz e efetivo para a 

tomada de decisões relativas à regulação do sistema, por outro lado, produziu 

efeitos importantes no formato do sistema de educação superior. Ele teve impacto 

na organização acadêmica dos cursos, tendendo a unificar o currículo e a induzir 

ações administrativas e práticas pedagógicas nas IES favoráveis ao bom 

desempenho nos testes e bom posicionamento no ranking. O que só se tem 

reproduzido nos dias atuais. Uma boa situação no ranking produz uma imagem 

favorável no mercado, aumenta a atratividade e os benefícios econômicos. 

A existência do ENC como instrumento único de avaliação do Ensino Superior 

sempre foi muito questionada e com a eleição do presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, em 2003, as críticas apresentadas foram ouvidas, mas não romperam com 

alguns dos eixos do modelo do Provão. Ainda em 2003, considerando que a lei do 

Provão permanecia em vigor, realizou-se o exame nacional, porém apontando no 

relatório de divulgação algumas de suas deficiências. Esse relatório foi produzido 

por uma comissão composta de especialistas renomados na área. Foi a partir da 

proposta elaborada pela Comissão Especial de Avaliação – CEA, criada pela 

Secretaria de Educação Superior – SESU, que foi constituída a medida provisória e 

a lei que implantaram o sistema de avaliação da educação superior.   
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2.2. Contextualização econômica e política para a implementação e 

implantação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – 

SINAES  

 

Em 2003, o ex-líder sindical Luís Inácio Lula da Silva85 tomou posse como 

presidente do Brasil, mas, apesar das expectativas, continuou e aprofundou a 

política neoliberal no Brasil. O processo de contrarreforma do Estado no governo 

Lula alinhou-se às políticas dos organismos internacionais do capital. Com o 

governo Lula, tinha-se também a expectativa de mudança da tendência de 

privatização das universidades públicas e de favorecimento da iniciativa privada, 

mas o que se viu foi um processo de continuidade e até mesmo de aprofundamento 

da política de educação, especificamente do Ensino Superior, iniciada pelo governo 

anterior.  

Os vetos do governo de FHC ao Plano Nacional de Educação 2001-2010 não 

foram revogados pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva, sendo que as principais 

diretrizes do Ensino Superior – diversificação das Instituições de Ensino Superior 

(IES) e dos cursos, e das fontes de financiamento – foram mantidas e ampliadas. 

Ainda assim, o governo Lula da Silva realizou um conjunto de ações que 

demonstraram que a reformulação do Ensino Superior era muito importante em sua 

gestão. Elencamos algumas das principais: Decreto 03/2003, constituiu o Grupo de 

Trabalho Interministerial – GT, encarregado de analisar a situação atual e apresentar 

plano de ação visando a reestruturação, desenvolvimento e democratização das 

Instituições Federais de Ensino Superior – IFES; Lei 10.861/2004, instituiu o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES; Medida Provisória 

213/2004, dispôs sobre o Programa Universidade para Todos – PROUNI86; Decreto 

                                                           
85 35º presidente do Brasil, de 2003 a 2011 (membro fundador e presidente de honra do Partido dos 
Trabalhadores – PT). 
 
86 O Programa Universidade para Todos - Prouni tem como finalidade a concessão de bolsas de 
estudo integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em 
instituições de Ensino Superior privadas. Criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado 
pela Lei nº 11.096, em 13 de janeiro de 2005 oferece, em contrapartida, isenção de tributos àquelas 
instituições que aderem ao Programa. Dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede 
pública ou da rede particular na condição de bolsistas integrais, com renda familiar per capita máxima 
de três salários mínimos, o Prouni conta com um sistema de seleção informatizado e impessoal, que 
confere transparência e segurança ao processo. Os candidatos são selecionados pelas notas obtidas 
no Exame Nacional do Ensino Médio – Enem conjugando-se, desse modo, inclusão à qualidade e 
mérito dos estudantes com melhores desempenhos acadêmicos. O Programa possui também ações 
conjuntas de incentivo à permanência dos estudantes nas instituições, como a Bolsa Permanência e 
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5.622/2005, tratou da regulamentação do Ensino a Distância – EAD; Decreto 

5.800/2006, instituiu o Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB, voltado para o 

desenvolvimento da modalidade de educação a distância, com a finalidade de 

expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no País; 

Decreto 6.095/2007, estabeleceu diretrizes para o processo de integração de 

instituições federais de educação tecnológica, para fins de constituição dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia – IFET, no âmbito da Rede 

Federal de Educação Tecnológica; Decreto 6.096/2007, instituiu o Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – 

REUNI87, com o objetivo de criar condições para a ampliação do acesso e 

permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor 

aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas 

universidades federais.  

Ora, as premissas dessas ações/ legislações estão expressas em algumas 

concepções básicas, como a noção da educação como bem público; a diversificação 

das instituições de Ensino Superior, dos cursos e das fontes de financiamento; e as 

ideias de desenvolvimento, expansão e avaliação da educação superior brasileira. 

O governo de Dilma Rousseff88, com a passagem de 06 ministros pelo 

Ministério da Educação, deu continuidade ao processo de “reformas” do Ensino 

Superior, intensificando, inclusive, a abertura para o mercado internacional.  

                                                                                                                                                                                     
ainda o Fundo de Financiamento Estudantil - Fies, que possibilita ao bolsista parcial financiar parte da 
mensalidade não coberta pela bolsa do programa. O Prouni já atendeu, desde sua criação até o 
processo seletivo do segundo semestre de 2016, mais de 1,9 milhão de estudantes, sendo 70% com 
bolsas integrais. O Programa Universidade para Todos, somado ao Fies, ao Sistema de Seleção 
Unificada (Sisu), ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), a Universidade Aberta do Brasil (UAB) e a expansão da rede federal de educação 
profissional e tecnológica ampliam significativamente o número de vagas na educação superior, 
contribuindo para um maior acesso dos jovens à educação superior. Disponível em: 
<http://prouniportal.mec.gov.br/o-programa>. 

 
87 A expansão do Ensino Superior conta com o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (Reuni), que busca ampliar o acesso e a permanência na 
educação superior. A meta é dobrar o número de alunos nos cursos de graduação em dez anos, a 
partir de 2008, e permitir o ingresso de 680 mil alunos a mais nos cursos de graduação.  
Para alcançar o objetivo, todas as universidades federais aderiram ao programa e apresentaram ao 
ministério planos de reestruturação, de acordo com a orientação do Reuni. As ações preveem, além 
do aumento de vagas, medidas como a ampliação ou abertura de cursos noturnos, o aumento do 
número de alunos por professor, a redução do custo por aluno, a flexibilização de currículos e o 
combate à evasão. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/reuni-sp-93318841>.  

 
88 36ª presidente do Brasil, de 2011 a 2016 (quando se deu seu afastamento por um processo de 
impeachment). 

http://prouniportal.mec.gov.br/o-programa
http://portal.mec.gov.br/reuni-sp-93318841
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O governo golpista de Michel Temer89 recrudesceu os direitos e as políticas 

sociais conquistadas, rebatendo em todas as instâncias, inclusive no Ensino 

Superior, com a redução de financiamento para as universidades públicas e a 

facilitação para que o mercado estrangeiro domine o ensino privado.   

Destarte, apesar das escolhas econômicas neoliberais do país e de seus 

governantes, e dos efeitos e reflexos perversos no Ensino Superior, e na própria 

sociabilidade, podemos afirmar que diante de um sistema originariamente elitista, 

com as devidas ressalvas, os últimos governos tem demonstrado, ainda que 

contraditoriamente, um interesse e uma disposição em favorecer o acesso e a 

permanência de determinados setores da sociedade até então excluídos deste nível 

de escolarização, mas a que relação custo-benefício?  

 

2.3. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES 

 

No início do governo Lula, foi Ministro da Educação Cristovam Buarque90, cujo 

exercício compreendeu o período de 1º/01/2003 a 27/01/2004, sendo então 

instituída a Medida Provisória n. 147, em dezembro de 2003, resultado do relatório 

sobre o processo de avaliação do Ensino Superior. A seguir, assumiu o Ministro 

Tarso Genro91, que permaneceu no cargo de 27/01/2004 a 29/07/2005, ocorrendo 

                                                                                                                                                                                     
 
89 Empossado em 2016, após o impeachment da titular, Dilma Rousseff. 
90 Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque nasceu em fevereiro de 1944 no Recife (PE). É casado com 
Gladys Buarque e tem duas filhas. Foi na UnB que ele estabeleceu as linhas gerais de seu 
pensamento sobre o desenvolvimento econômico e inclusão social, presentes nos 20 livros que 
escreveu e que podem ser resumidos em algumas expressões. Uma delas, a apartação – como 
classifica o verdadeiro apartheid social existente no país, com pobres condenados a ser pobres por 
falta de estudo e oportunidades. Outra, a igualdade de oportunidades – que só é possível com 
investimentos maciços em educação. Outro, o de choque de ética no capitalismo – que inclui o 
componente ética no sistema econômico como essencial para a redução das desigualdades. Em 
1986 Cristovam projetou as linhas gerais da Bolsa-Escola, programa que ganhou o mundo e consiste 
em fazer o Estado pagar às famílias pobres para manterem seus filhos nas escolas, uma evolução de 
projetos de renda mínima, vinculados à assistência social, defendidos pela esquerda. Cristovam 
ocupou a reitoria da UnB de 1985 a 1989. Saiu de lá diretamente para o governo do Distrito Federal, 
onde implantou a Bolsa-Escola e dezenas de outros programas sociais que fugiam à lógica da 
esquerda corporativista e da direita assistencialista. Na economia, propôs parcerias com a iniciativa 
privada em áreas fundamentais para o desenvolvimento regional. 
Disponível em: <http://www.cristovam.org.br/portal2017/o-senador/>. 
 
91 Tarso Fernando Herz Genro, nascido em São Borja, em  6 de março de 1947,  é 
um advogado, jornalista, professor universitário, ensaísta, poeta e político brasileiro filiado ao Partido 
dos Trabalhadores (PT). Foi duas vezes prefeito de Porto Alegre e ministro da Educação, 
das Relações Institucionais e da Justiça durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011). 
Em 3 de outubro de 2010, foi eleito governador do Rio Grande do Sul no primeiro turno, com mais de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Processo_de_impeachment_de_Dilma_Rousseff
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dilma_Rousseff
http://www.cristovam.org.br/portal2017/o-senador/
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Borja
https://pt.wikipedia.org/wiki/6_de_mar%C3%A7o
https://pt.wikipedia.org/wiki/1947
https://pt.wikipedia.org/wiki/Direito
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornalismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ensaio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Poesia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_dos_Trabalhadores
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_dos_Trabalhadores
https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_Alegre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Secretaria_de_Rela%C3%A7%C3%B5es_Institucionais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Justi%C3%A7a_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Luiz_In%C3%A1cio_Lula_da_Silva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_governadores_do_Rio_Grande_do_Sul
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nesse hiato de tempo a transformação da medida provisória na instituição da Lei n. 

10.861/200492, ou seja, do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior– 

SINAES. Posteriormente, o Ministério da Educação foi assumido pelo braço direto 

do ministro Tarso Genro, Fernando Haddad93, que permaneceu no cargo até 

23/01/2012, e deu todo o apoio para implementação, desenvolvimento e 

aperfeiçoamento do sistema.  

Mediante o já explicitado, no início do governo de Lula, foi criada a Comissão 

Especial de Avaliação da Educação Superior - CEA, que tinha como proposta 

analisar, oferecer subsídios, fazer recomendações, propor critérios e estratégias 

                                                                                                                                                                                     
54% dos votos válidos. Foi candidato à reeleição em 2014, mas foi derrotado pelo peemedebista José 
Ivo Sartori que obteve 61,27% dos votos válidos, no segundo turno. 
92 LEI No 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004. Conversão da MP nº 147, de 2003. Institui o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES e dá outras providências 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm>. 
 
93 Fernando Haddad, nascido em São Paulo, em  25 de janeiro de 1963, é 
um acadêmico, advogado e político brasileiro, filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT). Foi ministro 
da Educação de 2005 a 2012, nos governos Lula e Dilma Rousseff, e prefeito da cidade de São 
Paulo de 2013 a 2016. É professor de ciência política da Universidade de São Paulo (USP), 
instituição pela qual se graduou bacharel em direito, mestre em economia e doutor em filosofia. Entre 
os anos de 2001 até 2003, foi Subsecretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico da 
Prefeitura de São Paulo da administração de Marta Suplicy. Integrou, ainda, o Ministério do 
Planejamento do Governo Lula durante a gestão de Guido Mantega (2003–2004), oportunidade na 
qual elaborou o projeto de lei que instituiu as Parcerias Público-Privadas (PPPs) no Brasil. No ano 
seguinte, foi promovido ao cargo de Secretário-Executivo do Ministério da Educação, na gestão 
de Tarso Genro. Desenvolveu o Programa Universidade para Todos - ProUni, transformando em lei 
federal o programa de concessão de bolsas de estudo em universidades privadas para estudantes de 
baixa renda. Haddad assumiu o cargo de Ministro da Educação do Governo Lula em 29 de julho de 
2005. Com o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE,  de 2007, inaugurou no MEC uma 
visão sistêmica da educação, que levou o Ministério a atuar da creche à pós-graduação. Ao final da 
gestão Haddad, o Brasil havia aumentado o investimento público em educação de 3,9% para 5,1% 
do produto interno bruto. Ainda durante a gestão Haddad, estipulou-se o ensino fundamental de nove 
anos[42] e expandiu-se o acesso ao ensino superior com a criação de catorze novas universidades 
federais e mais de 100 campi. Com isso, segundo dados do governo, o número de vagas em 
universidades federais aumentou de 139 mil para 218 mil. Por meio da criação do SiSU, o Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM) tornou-se uma porta de entrada para instituições públicas de 
ensino superior.  
O Programa Universidade para Todos - ProUni, foi um projeto criado durante a gestão de Haddad 
no MEC, que concedeu bolsas de estudo em universidades privadas para estudantes de baixa renda. 
Em 2009, Haddad reformulou o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). A mudança ampliou as 
funções do exame e, em 2011, 59 universidades federais e privadas já utilizavam a nota do ENEM 
para substituir o vestibular, à semelhança dos sistemas utilizados em outros países, como 
o SAT norte-americano e o Baccalauréat francês.  Indicadores nacionais e internacionais de 
avaliação constatam que, embora ainda haja muito a fazer para compensar o atraso histórico da 
educação brasileira, houve melhorias objetivas durante a gestão de Haddad no MEC. Segundo 
o Banco Mundial, o Brasil foi o país que mais avançou em aumento de escolaridade.  
Em setembro de 2018, lançou sua campanha como candidato à Presidência da 
República nas eleições gerais no Brasil em 2018, após o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) indeferir a 
candidatura de Lula. No primeiro turno das eleições, no dia 7 de outubro, Haddad ficou em segundo 
lugar, com mais de 31 milhões de votos, correspondente a cerca de 30% dos votos válidos. Haddad 
disputou o segundo turno no dia 28 de outubro e perdeu para seu adversário, Jair 
Bolsonaro, do Partido Social Liberal (PSL).  
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para a reformulação dos processos e políticas de avaliação da educação superior e 

elaborar revisão dos seus instrumentos, metodologias e critérios utilizados. A CEA, 

em agosto de 2003, apresentou o documento “Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior – SINAES: bases para uma nova proposta da educação 

superior”, que se efetivou na Lei nº 10.861/2004.  

A Lei nº 10.861/2004 foi uma síntese complexa de todas as contribuições 

anteriores, oriundas de diversas perspectivas, frente ao processo de discussão 

sobre a “avaliação”. Desse modo, o SINAES tornou-se um composto misto e 

heterogêneo. A Lei apresentava e apresenta tanto características da avaliação 

democrática quanto da regulatória. Estão presentes concepções distintas, tendo 

influências tanto do PAIUB, na proposta de autoavaliação, como do ENC-Provão, 

com a ideia de controle e aferição de produto. O SINAES foi e é a formalização de 

um sistema de avaliação que articulou um conjunto amplo de instrumentos, que se 

aperfeiçoam constantemente.  

A proposta do SINAES baseou-se numa concepção global e integradora de 

avaliação e educação, estruturada a partir da integração entre diversos instrumentos 

e momentos de aplicação. Nessa perspectiva, nas Diretrizes para a Avaliação das 

Instituições de Educação Superior94, a Comissão Nacional de Avaliação da 

Educação Superior – CONAES95 salientou que a avaliação institucional visava a 

instituição do Ensino Superior como uma totalidade integrada, buscando identificar o 

                                                           
94 Diretrizes para Avaliação das Instituições de Educação Superior – Documento que sistematizou a 
concepção, os princípios e as dimensões da avaliação postulados pelo SINAES, definindo as 
diretrizes para a sua implementação. Essas diretrizes foram operacionalizadas por meio de 
documento de Orientações para a Autoavaliação das Instituições, visando facilitar a organização do 
processo autoavaliativo, sua comparabilidade e a preparação da etapa de Avaliação Externa.  
 
95 A Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior – CONAES é o órgão colegiado de 
coordenação e supervisão do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior SINAES, 
instituído pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. A CONAES possui as seguintes atribuições: 
I - propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação institucional, de cursos e 
de desempenho dos estudantes; II - estabelecer diretrizes para organização e designação de 
comissões de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações às 
instâncias competentes; III - formular propostas para o desenvolvimento das instituições de educação 
superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos processos de avaliação; IV - 
articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a estabelecer ações e critérios comuns de 
avaliação e supervisão da educação superior; V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de 
Estado da Educação a relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes ENADE; VI - elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do 
Ministro de Estado da Educação; VII - realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre 
que convocadas pelo Ministro de Estado da Educação. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/conaes-comissao-nacional-de-avaliacao-da-educacao-superior/conheca-a-
conaes>. 
 

http://portal.mec.gov.br/conaes-comissao-nacional-de-avaliacao-da-educacao-superior/conheca-a-conaes
http://portal.mec.gov.br/conaes-comissao-nacional-de-avaliacao-da-educacao-superior/conheca-a-conaes
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grau de coerência que existia entre sua missão e as políticas institucionais 

efetivamente realizadas.  

Em sua estrutura organizacional, o SINAES propôs a articulação de diferentes 

órgãos coordenadores e executores do processo avaliativo e instâncias internas das 

Instituições de Educação Superior. Assim, as competências para as funções de 

regulação96, supervisão97 e avaliação98 no sistema federal de ensino99 seriam 

exercidas pelo Ministério da Educação, pelo Conselho Nacional de Educação – 

CNE, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – 

INEP e pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior – CONAES.    

Como já referido, compete ao Ministério da Educação, por meio da Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior – SERES, exercer as funções de 

regulação e supervisão da educação superior no âmbito do sistema federal de 

ensino. 

Já o Conselho Nacional de Educação – CNE tem como incumbências:  exercer 

atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da 

Educação nos temas afetos à regulação e à supervisão da educação superior;  

deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, sobre pedidos de 

credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de IES e autorização de 

oferta de cursos vinculadas a credenciamentos; propor diretrizes e deliberar sobre a 

elaboração dos instrumentos de avaliação para credenciamento e recredenciamento 

de instituições a serem elaborados pelo INEP; recomendar, por meio da Câmara de 

Educação Superior, providências da SERES, quando não satisfeito o padrão de 

qualidade para credenciamento e recredenciamento de universidades, centros 

                                                           
96 A função de regulação é realizada por meio de atos autorizativos de funcionamento de IES e de 
oferta de cursos superiores de graduação e de pós-graduação latu sensu no sistema federal de 
ensino, a fim de promover a igualdade de condições de acesso, de garantir o padrão de qualidade 
das instituições e dos cursos e de estimular o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e a 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.  
 
97 A função de supervisão é realizada por meio de ações preventivas ou corretivas, com vistas ao 
cumprimento das normas gerais da educação superior, a fim de zelar pela regularidade e pela 
qualidade da oferta dos cursos de graduação e de pós-graduação latu sensu e das IES que os 
ofertam.  
 
98 A função de avaliação é realizada por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – SINAES, com caráter formativo, e constituirá o referencial básico para os processos de 
regulação e de supervisão da educação superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade.  
 
99 Compreende-se por sistema federal de ensino: as Instituições Federais de Ensino Superior – IFES; 
as IES criadas e mantidas pela iniciativa privada; e os órgãos federais de educação superior.  
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universitários e faculdades;  deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, 

sobre a inclusão e a exclusão de denominação de curso do catálogo de cursos 

superiores de tecnologia; julgar, por meio da Câmara de Educação Superior, 

recursos a ele dirigidos; e analisar e propor ao MEC questões relativas à aplicação 

da legislação da educação superior.  

A CONAES teve e tem o papel de coordenar e sistematizar todo o processo 

avaliativo, definindo seus respectivos prazos, garantindo a integração e coerência 

dos instrumentos e práticas da avaliação; estabelecendo diretrizes para o 

recrutamento e capacitação de avaliadores; analisando os relatórios de avaliação 

consolidados pelo INEP e, a partir destes, elaborando pareceres conclusivos, 

encaminhando-os às instâncias competentes; integrando os instrumentos de 

avaliação e de informação; promovendo seminários, debates e reuniões nas áreas 

de sua competência; estimulando a formação de pessoal para as práticas de 

avaliação da educação superior; assegurando a qualidade e a coerência do 

SINAES, promovendo o seu aperfeiçoamento permanente; oferecendo subsídios ao 

MEC para a formulação de políticas de educação superior de curto e longo prazo. 

Ela é composta de treze membros: cinco especialistas em avaliação ou gestão 

universitária; três oriundos de organizações representativas dos segmentos 

universitários; e cinco representantes do MEC (CAPES100, SESu101; INEP102; 

SETEC103; SERES104). Compete à CONAES: 

 

I - propor e avaliar as dinâmicas, os procedimentos e os mecanismos 
de avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos 
estudantes; 
II - estabelecer diretrizes para organização das comissões de 
avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar 
recomendações às instâncias competentes; 
III - formular propostas para o desenvolvimento das IES, com base 
nas análises e recomendações produzidas nos processos de 
avaliação; 

                                                           
100 Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES 
 
101 Secretaria de Educação Superior – SESu 
 
102 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP 
 
103 Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC  
 
104 Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior – SERES  

http://portal.mec.gov.br/setec-secretaria-de-educacao-profissional-e-tecnologica
http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-regulacao-e-supervisao-da-educacao-superior-seres/apresentacao
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IV - articular-se com os sistemas estaduais de ensino, com vistas ao 
estabelecimento de ações e critérios comuns de avaliação e 
supervisão da educação superior; e 
V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da 
Educação a relação dos cursos cujos estudantes realizarão o 
ENADE.  

 

O INEP era e é o órgão responsável pela operacionalização dos processos 

coordenados pela CONAES, cabendo-lhe implementar as deliberações e 

proposições no âmbito da avaliação da educação superior, bem como produzir 

relatórios pertinentes para o parecer conclusivo a ser emitido pela CONAES que os 

encaminha aos órgãos competentes. No que tange às suas competências, podemos 

apontar: 

 

I - conceber, planejar, coordenar e operacionalizar: 
a) as ações destinadas à avaliação de IES, de cursos de graduação 
e de escolas de governo; e 
b) o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE, os 
exames e as avaliações de estudantes de cursos de graduação; 
II - conceber, planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar: 
a) os indicadores referentes à educação superior decorrentes de 
exames e insumos provenientes de bases de dados oficiais, em 
consonância com a legislação vigente; e 
b) a constituição e a manutenção de bancos de avaliadores e 
colaboradores especializados, incluída a designação das comissões 
de avaliação; 
III - elaborar e submeter à aprovação do Ministro de Estado da 
Educação os instrumentos de avaliação externa in loco, em 
consonância com as diretrizes propostas pela SERES e pelos outros 
órgãos competentes do Ministério da Educação; 
IV - conceber, planejar, avaliar e atualizar os indicadores dos 
instrumentos de avaliação externa in loco, em consonância com as 
diretrizes propostas pela SERES; 
V - presidir a Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - 
CTAA,  
VI - planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar as ações 
necessárias à consecução de suas finalidades.  

 

Ora, podemos então afirmar que o INEP conduz todo o sistema de avaliação 

de cursos superiores no país, produzindo indicadores e um sistema de informações 

que subsidia tanto o processo de regulamentação, exercido pelo MEC, como 

garante transparência dos dados sobre qualidade da educação superior105. 

                                                           
105 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN, em seu Título II – Dos Princípios e 
Fins da Educação Nacional, artigo 3º, parágrafo IX, dispõe que a educação deve garantir um padrão 
de qualidade, muito embora não defina o que vem a ser essa “qualidade”. Sabemos que a definição 
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A concepção de avaliação prevista no SINAES, como parte de uma política de 

Estado responsável pela educação nacional, tinha e tem como núcleo a formulação 

das estratégias e dos instrumentos para a melhoria da qualidade e da relevância das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. O sistema de avaliação devia e deve 

integrar e articular, de forma coerente, concepções, objetivos, metodologias, 

práticas, agentes da comunidade acadêmica e de instâncias do governo.  

Destarte, é importante observar que o SINAES, a fim de cumprir seus objetivos 

e atender a suas finalidades constitucionais e legais, compreende os seguintes 

processos de avaliação: avaliação interna das IES; avaliação externa in loco das 

IES, ou seja, a avaliação institucional, realizada pelo INEP; avaliação dos cursos de 

graduação; e avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de 

graduação por meio do ENADE.   

O SINAES propunha e propõe a avaliação institucional interna e externa como 

centralidade do sistema avaliativo. Os diferentes atores, professores, estudantes, 

funcionários, deveriam ser envolvidos não só como avaliados, mas como sujeitos da 

avaliação e corresponsáveis pela construção da qualidade da educação superior. É 

importante reforçar que avaliação institucional é o componente central que confere 

estrutura e coerência ao processo avaliativo, integrando todos os demais 

componentes da avaliação institucional. Nesse sentido, são vários os elementos que 

compõem os resultados do SINAES:  Avaliação dos Cursos de Graduação e Exame 

Nacional de Avaliação de Desempenho dos Estudantes – ENADE, bem como serão 

consideradas, no processo de Avaliação das Instituições, informações adicionais 

oriundas do Censo da Educação Superior, do Cadastro da Educação Superior, dos 

documentos de credenciamento e recredenciamento da IES e outros considerados 

pertinentes pela CONAES. 

A avaliação das instituições, conforme disposto pelo SINAES, se desenvolve 

na avaliação interna, com a autoavaliação, conduzida pelas Comissões Próprias de 

                                                                                                                                                                                     
de qualidade é subjetiva, autorreferenciada, que aceita determinados padrões como desejáveis e que 
tem uma intencionalidade.  Nesse sentido, a qualidade da educação superior e seus indicadores 
revelam concepções e valores. Os indicadores de qualidade apresentam grande complexidade, 
envolvendo condições objetivas, mas também subjetivas, favorecendo uma definição de padrões 
sujeita a lógicas políticas e econômicas conjunturais. No sentido de efetivar a diretriz da qualidade no 
Ensino Superior, o MEC estruturou-se em três funções: avaliação, regulação e supervisão das 
instituições e dos cursos de Ensino Superior. Essas três funções estão conectadas entre si, de modo 
que a avaliação passa a ser o referencial básico da regulação e da supervisão.  
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Avaliação – CPA; e na avaliação externa, realizada por comissões externas 

designadas pelo INEP, segundo diretrizes da CONAES.   

Em relação às IES, cada uma, a partir de exigência de Lei do SINAES, criou 

seu órgão de organização e coordenação da avaliação desenvolvida internamente, 

denominada de Comissão Própria de Avaliação – CPA. As CPAs integram e 

estabelecem (ou pelo menos deveriam estabelecer) um elo entre seu projeto 

específico de avaliação e o conjunto do sistema de educação superior do país. São 

responsáveis pela condução dos processos de avaliação internos, da sistematização 

e da prestação de informações para o INEP.  

A CPA é órgão de representação acadêmica e não da administração da 

instituição. Deve contar com a representação dos vários segmentos da comunidade 

acadêmica e, também, da sociedade civil organizada, ficando a critério dos órgãos 

colegiados superiores da instituição as definições quanto ao seu modo de 

organização, quantidade de membros e dinâmica de funcionamento.   

É importante evidenciar que o SINAES busca reconhecer a diversidade do 

sistema de educação superior do país, respeitar a identidade, a missão e a história 

das IES, entender que essas devem ser avaliadas globalmente e ainda buscar a 

continuidade do processo avaliativo.  

A avaliação institucional externa, em especial, é vista como um instrumento 

cognitivo, crítico e organizador das ações da instituição e também do MEC, devendo 

ser coerente com a avaliação da dimensão interna. Ainda conforme estabelecido 

pela CONAES, os resultados do processo de avaliação institucional – envolvendo 

autoavaliação e avaliação externa – expressos em relatório, devem ser a ela 

encaminhados para parecer conclusivo, o qual, enviado para os órgãos 

competentes, irá se constituir na “base para subsidiar a melhoria da qualidade 

acadêmica e o desenvolvimento de políticas internas da IES, bem como para a 

implantação ou manutenção de políticas públicas relacionadas à regulação do 

sistema de educação superior do País” (BRASIL, 2004, p. 22).  

A avaliação externa in loco é iniciada com a tramitação do processo da 

SERES para o INEP e concluída com a disponibilização do relatório de avaliação 

para manifestação da instituição e da referida Secretaria.  É designada uma 

comissão de avaliação externa in loco que atribui e justifica, para cada indicador, 

conceitos expressos em cinco níveis, cujos valores iguais ou superiores a três 
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indicam qualidade satisfatória. As avaliações externas são realizadas por 

avaliadores capacitados, em instrumentos específicos elaborados e instituídos pelo 

INEP.  A composição das comissões de avaliação pode variar em função dos 

processos relacionados, considerados a duração da visita e o número de 

avaliadores, conforme regulamento do INEP.  

Dessa maneira, a Lei 10.861/2004, estabelece as dimensões que devem ser o 

foco da avaliação institucional e que garantem, simultaneamente, a unidade do 

processo avaliativo em âmbito nacional e a especificidade de cada instituição:  

  I – a missão e o Plano de Desenvolvimento Institucional – identifica o projeto 

e/ou missão institucional, em termos de finalidade, compromissos, vocação e 

inserção regional e/ou nacional;  

  II – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as 

respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo 

à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais modalidades - 

explicita as políticas de formação acadêmico-científica, profissional e cidadã; de 

construção e disseminação do conhecimento; de articulação interna, que favorece a 

iniciação científica e profissional de estudantes, os grupos de pesquisa e o 

desenvolvimento de projetos de extensão; 

        III – a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que 

se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento 

econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção 

artística e do patrimônio cultural – contempla o compromisso social da instituição 

enquanto portadora da educação como bem público e expressão da sociedade 

democrática e pluricultural, de respeito pela diferença e de solidariedade, 

independentemente da configuração jurídica da IES; 

        IV – a comunicação com a sociedade – identifica as formas de aproximação 

efetiva entre IES e sociedade, de tal sorte que a comunidade participe ativamente da 

vida acadêmica, bem como a IES se comprometa efetivamente com a melhoria das 

condições de vida da comunidade, ao repartir com ela o saber que produz e as 

informações que detém;  

        V – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-

administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas condições 

de trabalho – explicita as políticas e os programas de formação, aperfeiçoamento e 
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capacitação do pessoal docente e técnico-administrativo, associando-os com planos 

de carreira condizentes com a magnitude das tarefas a serem desenvolvidas e com 

condições objetivas de trabalho; 

        VI – organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e 

representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na relação com 

a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos 

processos decisórios – avalia os meios de gestão para cumprir os objetivos e 

projetos institucionais, a qualidade da gestão democrática, em especial nos órgãos 

colegiados, as relações de poder entre estruturas acadêmicas e administrativas e a 

participação nas políticas de desenvolvimento e expansão institucional; 

        VII – infraestrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, 

recursos de informação e comunicação – analisa a infraestrutura da instituição, 

relacionando-a com as atividades acadêmicas de formação, de produção e 

disseminação de conhecimentos e com as finalidades próprias da IES; 

        VIII – planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e 

eficácia da autoavaliação institucional – considera o planejamento e a avaliação 

como instrumentos integrados, elementos de um mesmo “continuum”, partícipes do 

processo de gestão da educação superior. Esta dimensão está na confluência da 

avaliação como processo centrado no presente e no futuro institucional, a partir do 

balanço de fragilidades, potencialidades e vocação institucionais; 

        IX – políticas de atendimento aos estudantes – analisa as formas como os 

estudantes estão sendo integrados à vida acadêmica e os programas por  meio dos 

quais a IES busca atender aos princípios inerentes à qualidade de vida estudantil; 

        X – sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da 

continuidade dos compromissos na oferta da educação superior – avalia a 

capacidade de gestão e administração do orçamento e as políticas e estratégias de 

gestão acadêmica com vistas à eficácia na utilização e na obtenção dos recursos 

financeiros necessários ao cumprimento das metas e das prioridades estabelecidas.  

XI – Outras dimensões – inclui outros itens considerados relevantes para a 

instituição tendo em vista a compreensão e construção da sua identidade 

institucional, suas especificidades e sua missão (hospitais, teatros, rádios, atividades 

artísticas, esportivas e culturais, inserção regional, entre outros).  
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A avaliação dos cursos de graduação considera principalmente a organização 

didático-pedagógica, corpo docente e infraestrutura física, a articulação entre o 

Projeto de Desenvolvimento Institucional – PDI106 e o Projeto Pedagógico do Curso 

– PPC107, inserção social e correspondência com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais. Por meio de todos esses instrumentos, há a intenção de avaliar os 

compromissos sociais assumidos pelas IES, especialmente as ações que 

contribuem para a realização dos projetos nacionais. 

Nesse sentido, prevê-se que, tanto no que se refere à avaliação, quanto à 

regulação, os cursos sejam avaliados periodicamente. Assim, os cursos de 

educação superior passam por três tipos de avaliação: para autorização108, para 

reconhecimento109 e para renovação de reconhecimento110. 

                                                           
106 O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI consiste em um documento em que se definem 
a missão da Instituição de Ensino Superior e as estratégias para atingir suas metas e objetivos. 
Abrangendo um período de 5 (cinco) anos, deverá contemplar o cronograma e a metodologia de 
implementação dos objetivos, metas e ações do Plano da IES, observando a coerência e a 
articulação entre as diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade e, quando pertinente, o 
orçamento. Deverá apresentar, ainda, um quadro-resumo contendo a relação dos principais 
indicadores de desempenho, que possibilite comparar, para cada um, a situação atual e futura (após 
a vigência do PDI). O PDI deve estar intimamente articulado com a prática e os resultados 
da avaliação institucional, realizada tanto como procedimento autoavaliativo como externo. Quando 
se tratar de Instituição já credenciada e/ou em funcionamento (caso da UNIR), os resultados dessas 
avaliações devem balizar as ações para sanar deficiências que tenham sido identificadas. Se a IES 
tiver apresentado PDI quando do Credenciamento, o documento institucional deverá incluir, também, 
uma comparação entre os indicadores de desempenho constantes da proposta inicial e uma 
avaliação considerando-se a situação atual. Os dados e informações sobre a IES, constantes do PDI, 
deverão se organizar em três níveis hierárquicos: Dimensões, Categorias de Análise e Indicadores. 
No que se refere ao nível de Dimensões, agregam os dados e informações das Instituições e de seus 
cursos em 3 (três) níveis amplos, compreendendo: Organização Institucional e pedagógica, Corpo 
Docente e Instalações. Já sobre as Categorias de Análise, essas constituem os desdobramentos das 
Dimensões, organizadas, cada uma, também em 3 (três) níveis, de acordo com as características 
consideradas mais pertinentes em função dos processos futuros de análise e avaliação. Os 
Indicadores são os desdobramentos das categorias de análise e também estão organizados em 
função da sua proximidade e interdependência. 
 
107 O Projeto Pedagógico de Curso – PPC, é o instrumento de concepção de ensino e aprendizagem 
de um curso e apresenta características de um projeto, no qual devem ser definidos os seguintes 
componentes: Concepção do Curso; Estrutura do Curso: Currículo, corpo docente, corpo técnico-
administrativo e infraestrutura; Procedimentos de avaliação dos processos de ensino e aprendizagem 
e do curso; e Instrumentos normativos de apoio (composição do colegiado, procedimentos de estágio, 
TCC, etc.). 
 
108 Autorização: Essa avaliação é feita quando uma instituição pede autorização ao MEC para abrir 
um curso. Ela é feita por dois avaliadores, sorteados entre os cadastrados no Banco Nacional de 
Avaliadores (BASis). Os avaliadores seguem parâmetros de um documento próprio que orienta as 
visitas, os instrumentos para avaliação in loco. São avaliadas as três dimensões do curso quanto à 
adequação ao projeto proposto: a organização didático-pedagógica; o corpo docente e técnico-
administrativo e as instalações físicas. 
 
109 Reconhecimento: Quando a primeira turma do curso novo entra na segunda metade do curso, a 
instituição deve solicitar seu reconhecimento. É feita, então, uma segunda avaliação para verificar se 
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A proposta do Exame Nacional de Avaliação de Desempenho dos Estudantes 

– ENADE, que substituiu o ENC, ao avaliar os ingressantes e os concluintes, tinha 

como objetivo mensurar a capacidade do estudante em utilizar as competências e 

habilidades e como foi sua evolução entre as duas aplicações feitas, no primeiro e 

no último ano de sua graduação. A finalidade do ENADE era a de ser um 

instrumento que contribuísse para o processo de aprendizagem. Nesse sentido, às 

competências profissionais adquiririam importância a formação geral e a abordagem 

dos temas transversais.  

O ENADE, assim como o “Provão”, tornou-se componente curricular 

obrigatório dos cursos de graduação, devidamente discriminado no histórico escolar 

de cada estudante, de acordo com o disposto no artigo 5º da Lei 10.861/2004.  

O ENADE é um exame de amplitude nacional, que deveria operar com a 

noção de desempenho e não vinculando mecanicamente resultados na prova da 

qualidade do curso. Tal como foi pensado, consistia num instrumento de avaliação 

para identificar as habilidades acadêmicas e as competências profissionais que os 

estudantes são capazes de demonstrar, em conexão com suas percepções sobre 

sua instituição e com conhecimentos gerais não necessariamente relacionados aos 

conteúdos disciplinares (SOBRINHO, 2010). Assim, não deveria e nem deve ser 

considerado isoladamente, mas como um dos componentes do sistema de 

avaliação.  

No que concerne à concepção central do ENADE, a formação esperada e a 

consequente avaliação deveriam estar para além das habilidades e competências 

profissionais dos conteúdos disciplinares e incorporar as perspectivas críticas, 

integradoras e constitutivas da formação de cidadãos aptos a participarem 

criativamente do desenvolvimento da sociedade, tanto que o exame deveria buscar 

averiguar as capacidades de o estudante fazer escolhas valorativas, posicionar-se 

na vida social, propor soluções para situações-problema e questionar 

consistentemente a realidade. Ora, há de se considerar a complexidade e o caráter 

                                                                                                                                                                                     
foi cumprido o projeto apresentado para autorização. Essa avaliação também é feita segundo 
instrumento próprio, por comissão de dois avaliadores do BASis, por dois dias. São avaliados a 
organização didático-pedagógica, o corpo docente, discente, técnico-administrativo e as instalações 
físicas. 
 
110 Renovação de reconhecimento: Essa avaliação é feita de acordo com o Ciclo do SINAES, ou seja, 
a cada três anos. É calculado o Conceito Preliminar do Curso (CPC) e aqueles cursos que tiverem 
conceito preliminar 1 ou 2 serão avaliados in loco por dois avaliadores ao longo de dois dias. Os 
cursos que não fazem ENADE, obrigatoriamente terão visita in loco para este ato autorizado. 
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subjetivo a ser mensurado nesse processo, e a real preocupação do “sistema” em 

efetivar essa premissa.  Infelizmente, o que se fez valer, embora a crítica no próprio 

documento de criação do SINAES, foram os “rankings”. Outrossim, sabemos como o 

ranqueamento, utilizado política e economicamente a favor do capital, tem produzido 

injustiças, antagonismos e competitividades entre as instituições de ensino, 

fragmentação, mercantilização e precarização, tanto do trabalho docente quanto do 

Ensino Superior.  

Segundo o já afirmado, o ENADE não pode ser entendido e nem apontado 

como o único instrumento de avaliação do SINAES, muito embora, ao prever a 

escala de cinco níveis para os cursos e para o desempenho dos estudantes no 

ENADE, forneceu-se um argumento para a elaboração do ranqueamento, bem como 

a própria incorporação de indicadores (IDD111, CPC112 e IGC113) propiciou esse 

direcionamento.    

   O objetivo básico do ENADE, segundo o próprio INEP, localiza-se na 

verificação de habilidades, competências e conhecimentos desenvolvidos pelo 

estudante em sua trajetória acadêmica, consideradas compreensão, síntese, 

integração e utilização de conteúdos.  

O ENADE manteve a comparação do desempenho das instituições de ensino 

e preservou a publicação de resultados simplificados, reproduzindo a lógica 

mercadológica, bem como possibilitou a construção de índices de desempenho, 

retomando o ranqueamento característico do ENC e estimulando a utilização 

economicista dos resultados para promover a concorrência entre as instituições de 

ensino (ROTHEN; BARREYRO, 2011). 

O ENADE é aplicado a estudantes de cada curso a ser avaliado de acordo 

com o ciclo avaliativo a ser definido pelo Ministério da Educação. Os exames e as 

avaliações de estudantes de cursos de graduação aferem os desempenhos em 

relação às habilidades e às competências desenvolvidas ao longo de sua formação 

na graduação. O perfil dos estudantes que obrigatoriamente realizam o exame é 

estabelecido em regulamento editado pelo INEP.  A avaliação será expressa por 

                                                           
111 Indicador de Diferença de Desempenho observado e esperado – IDD, 2006. 
 
112 Conceito Preliminar de Curso – CPC, 2007: obtido a partir de duas questões do questionário de 
avaliação discente.  
 
113 Índice Geral de Curso – IGC, 2007: que corresponde à média dos conceitos da IES em graduação 
e pós-graduação. 
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meio de conceitos, tomando como base padrões mínimos estabelecidos por 

especialistas das diferentes áreas do conhecimento. 

O SINAES avalia todos os aspectos que giram em torno dos eixos:  ensino, 

pesquisa, extensão, responsabilidade social, desempenho dos alunos, gestão da 

instituição, corpo docente e instalações. Infelizmente, sabemos o quanto os 

processos dessa avaliação podem ser mascarados para obtenção de resultados que 

corroborem os interesses mercantis.  

  O SINAES possui uma série de instrumentos complementares: autoavaliação, 

avaliação externa, Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE, 

avaliação dos cursos de graduação e instrumentos de informação como o censo e o 

cadastro. A integração dos instrumentos permite que sejam atribuídos alguns 

conceitos, ordenados numa escala com cinco níveis, a cada uma das dimensões e 

ao conjunto das dimensões avaliadas. O Ministério da Educação torna público e 

disponível o resultado da avaliação das Instituições de Ensino Superior e de seus 

cursos. No entanto, a forma de integração desses instrumentos e como é feita a sua 

leitura tem efetivado o ranqueamento das Instituições de Ensino Superior e dado à 

educação superior um rumo que favorece a precarização da própria produção de 

conhecimento.  

Os instrumentos complementares que possibilitam a avaliação institucional 

integrada do SINAES estão elencados abaixo, segundo as informações colhidas no 

próprio site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira – INEP:  

- Autoavaliação: conduzida pela Comissão Própria de Avaliação – CPA. Cada 

instituição realiza uma autoavaliação, que será o primeiro instrumento a ser 

incorporado ao conjunto de mecanismos constitutivos do processo global de 

regulação e avaliação. A autoavaliação articula um estudo reflexivo segundo o 

roteiro geral – proposto em nível nacional –, acrescido de indicadores específicos, 

projeto pedagógico, institucional, cadastro e censo. O relatório da autoavaliação 

deve conter todas as informações e demais elementos constantes no roteiro comum 

de base nacional, análises qualitativas e ações de caráter administrativo, político, 

pedagógico e técnico-científico. Esses aspectos devem guiar o processo de 

avaliação e identificação dos meios e recursos necessários para a melhoria da IES, 

bem como uma análise de acertos e equívocos do próprio processo de avaliação;  
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- Avaliação externa: essa avaliação é feita por membros externos, 

pertencentes à comunidade acadêmica e científica, reconhecidos pelas suas 

capacidades em áreas específicas e portadores de ampla compreensão sobre 

instituições universitárias;  

- Censo da Educação Superior: é um instrumento independente que carrega 

grande potencial informativo, podendo trazer elementos de reflexão para a 

comunidade acadêmica, para o Estado e para a população em geral. Por isso, é 

desejável que os instrumentos de coleta de informações censitárias integrem 

também os processos de avaliação institucional, oferecendo elementos úteis ao 

entendimento da instituição e do sistema. Os dados do Censo também fazem parte 

do conjunto de análises e estudos da avaliação institucional interna e externa, 

contribuindo para a construção de dossiês institucionais e de cursos a serem 

publicados no Cadastro das Instituições de Educação Superior;  

- Cadastro de cursos e instituições: de acordo com as orientações do INEP e 

da CONAES, também são levantadas e disponibilizadas para acesso público as 

informações do Cadastro das IES e de seus respectivos cursos. Essas informações, 

que também serão matéria de análise por parte das comissões de avaliação nos 

processos internos e externos, formarão a base para orientar de forma permanente 

pais, alunos e a sociedade em geral sobre o desempenho de cursos e instituições. 

Como já exposto, o Ministério da Educação disponibiliza o resultado da 

avaliação das instituições de ensino superior e de seus cursos, sendo que estes 

deveriam possibilitar traçar um panorama da qualidade dos cursos e instituições de 

educação superior no país, o que indicamos que pode ou não acontecer, 

dependendo da intencionalidade.  

A divulgação desses resultados abrange tanto instrumentos de informação 

(dados do censo, do cadastro, CPC114 e IGC115) quanto os conceitos das avaliações 

                                                           
114 Conceito Preliminar de Curso – CPC: um indicador de qualidade que avalia os cursos de 
graduação. Seu cálculo e divulgação ocorrem no ano seguinte ao da realização do ENADE, com base 
na avaliação de desempenho de estudantes, no valor agregado pelo processo formativo e em 
insumos referentes às condições de oferta – corpo docente, infraestrutura e recursos didático-
pedagógicos –, conforme orientação técnica aprovada pela CONAES. O CPC mantém relação direta 
com o Ciclo Avaliativo do ENADE, sendo os cursos avaliados segundo as áreas de avaliação a ele 
vinculadas. 
O Ciclo Avaliativo do ENADE foi definido pelo art. 33. da Portaria nº 40, de dezembro de 2007, 
republicada em 2010. Ele compreende a avaliação periódica dos cursos de graduação, com 
referência nos resultados trienais de desempenho de estudantes. Os dados do CPC subsidiam os 
atos de renovação de reconhecimento de cursos de graduação. 
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para os atos de Renovação de Reconhecimento e de Recredenciamento (ciclo 

trienal do SINAES – com base nos cursos contemplados no ENADE de cada ano). 

Os resultados da avaliação realizada pelo SINAES subsidiam os processos 

de regulação, que compreendem Atos Autorizativos e Atos Regulatórios. Os Atos 

Autorizativos são responsáveis pelo credenciamento das IES, autorização e 

reconhecimento de cursos, enquanto os Atos Regulatórios são voltados para o 

recredenciamento de IES e renovação de reconhecimento de cursos. 

O SINAES deveria recuperar também as finalidades essenciais da avaliação: 

ultrapassar a simples preocupação com desempenhos ou rendimentos estudantis, 

buscando os significados mais amplos da formação profissional;  explicitar a 

responsabilidade social da Educação Superior, especialmente quanto ao avanço da 

ciência, à formação da cidadania e ao aprofundamento dos valores democráticos; 

superar meras verificações e mensurações, destacando os significados das 

                                                                                                                                                                                     
O CPC foi divulgado em agosto de 2008 propôs considerar que as informações oriundas do ENADE e 
do questionário socioeconômico deixariam de ser a única fonte de informação, visto que também 
passaram a ser considerados os dados de titulação e o regime de trabalho dos professores nas IES, 
bem como que o CPC passaria a incorporar informações previstas no artigo 20 da Portaria nº 2.051 
de 2004, que regulamentou os procedimentos de avaliação do SINAES. Esse artigo estabeleceu que 
os seguintes aspectos deveriam ser considerados na avaliação de cursos de graduação: I - perfil do 
corpo docente; II - condições das instalações físicas; III - organização didático-pedagógica; IV - 
desempenho de estudantes no ENADE; V - informações do questionário socioeconômico; VI - dados 
atualizados do Censo da Educação Superior; VII - outros aspectos julgados pertinentes pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES. 
Como exposto, o CPC é formado por três elementos: os insumos que lhe são atribuídos; o ENADE; e 
o Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado – IDD. Esses insumos são 
compostos pelas seguintes informações: infraestrutura e instalações físicas; recursos didático-
pedagógicos; corpo docente, considerando-se a titulação; e o regime de trabalho. É importante 
evidenciar que uma parte dessas informações é retirada dos questionários preenchidos pelos alunos 
que participam do ENADE e a outra – a que diz respeito ao corpo docente – do Sistema de Cadastro 
dos Docentes que todas as IES são obrigadas a preencher. O IDD é um indicador de qualidade que 
busca mensurar o valor agregado pelo curso ao desenvolvimento dos estudantes concluintes, 
considerando seus desempenhos no ENADE e no ENEM, como medida de aproximação das suas 
características de desenvolvimento ao ingressar no curso de graduação avaliado. Esse indicador é 
calculado desde a primeira edição do ENADE, em 2004, como componente do Conceito Preliminar de 
Curso (CPC). Em 2016, voltou a ser divulgado no Sistema e-MEC, vinculado ao mesmo código de 
curso em que os estudantes concluintes foram inscritos nos ENADE.  
 
115 Índice Geral de Cursos – IGC: é um indicador de qualidade que avalia as Instituições de Educação 
Superior. Seu cálculo é realizado anualmente e leva em conta os seguintes aspectos: média dos 
CPCs do último triênio, relativos aos cursos avaliados da instituição, ponderada pelo número de 
matrículas em cada um dos cursos computados; e distribuição dos estudantes entre os diferentes 
níveis de ensino, graduação ou pós-graduação stricto sensu. Somente no caso se a instituição 
oferecer o nível de pós-graduação há de se considerar a média dos conceitos de avaliação dos 
programas de pós-graduação stricto sensu atribuídos pela CAPES na última avaliação trienal 
disponível, convertida para escala compatível e ponderada pelo número de matrículas em cada um 
dos programas de pós-graduação correspondentes. Como o IGC considera o CPC dos cursos 
avaliados no ano do cálculo e nos dois anos anteriores, sua divulgação refere-se sempre a um triênio, 
compreendendo todas as áreas avaliadas previstas no Ciclo Avaliativo do ENADE. 
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atividades institucionais não apenas do ponto de vista acadêmico, mas também 

quanto aos impactos sociais, econômicos, culturais e políticos;  aprofundar a ideia 

da responsabilidade social no desenvolvimento da IES, operando como processo de 

construção, com participação acadêmica e social, e não como instrumento de 

checagem e cobrança individual; e valorizar a solidariedade e a cooperação, e não a 

competitividade e o sucesso individual. Infelizmente, constatamos que muitos 

desses objetivos sequer foram perseguidos ou cumpridos; ou quando cumpridos, de 

uma forma a ratificar uma avaliação meramente mercadológica.  

O SINAES tinha e tem como pressuposto a articulação entre avaliação e 

regulação. Nesse sentido, o conjunto articulado de instrumentos de avaliação 

(institucional interna e externa, as condições de ensino e os indicadores referentes 

ao desempenho dos estudantes, além dos dados cadastrais e do Censo) devia e 

deve produzir informações e pareceres para constituírem as bases dos atos 

regulatórios a serem praticados pela CONAES e pelas instâncias respectivas do 

MEC.  

Outrossim, o eixo estruturante da construção do SINAES deveria estar 

intrinsecamente relacionado à aliança orgânica entre a regulação (prerrogativa do 

Estado, praticada no Brasil nas modalidades de credenciamento e recredenciamento 

periódico das IES e autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento 

dos cursos) e a avaliação, integrada por múltiplos instrumentos, organizada pelo 

INEP e contando com a participação da comunidade acadêmico-científica, das 

autoridades das IES e de membros da comunidade civil, o que de fato não 

aconteceu e nem acontece, em razão da própria intencionalidade dada ao sistema.  

Destarte, cabe distinguir as atribuições de avaliação do SINAES e as 

atribuições de regulação do Estado. Nesse sentido, destacamos três momentos 

desse processo: o da regulação, enquanto atributo próprio do Poder Público, que 

precede ao processo de avaliação nas etapas iniciais da autorização e do 

credenciamento dos cursos; o do processo de avaliação que se realiza 

autonomamente pela instituição, de forma integrada e segundo suas diferentes 

modalidades; e o da regulação novamente, uma vez concluída a avaliação (após 

emissão de Pareceres da CONAES), quando são aplicados os efeitos regulatórios 

(previstos em lei) decorrentes da avaliação. 
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Segundo a própria legislação que institui o SINAES e de acordo com a sua 

concepção, conforme já mencionado, ele está apoiado em alguns princípios 

fundamentais para promover a qualidade da educação superior, a orientação da 

expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional, da sua 

efetividade acadêmica e social e, especialmente, do aprofundamento dos 

compromissos e responsabilidades sociais. Esses princípios são: a responsabilidade 

social com a qualidade da educação superior; o reconhecimento da diversidade do 

sistema; o respeito à identidade, à missão e à história das instituições; a globalidade 

institucional, pela utilização de um conjunto significativo de indicadores, 

considerados em sua relação orgânica; e a continuidade do processo avaliativo 

como instrumento de política educacional para cada instituição e o sistema de 

educação superior em seu conjunto.  

Nessa perspectiva a educação não seria concebida como mercadoria, pois a 

referência seria a sociedade, e o objeto de sua avaliação iria muito além da 

capacitação para o mercado. O foco central da avaliação deveria propiciar a leitura 

sobre o trabalho de formação de sujeitos e a produção e a socialização de 

conhecimentos de cada IES, tendo em vista o avanço da ciência, o aprofundamento 

da democracia e o desenvolvimento sustentável da sociedade (SOBRINHO, 2009). 

O SINAES aproveitou aspectos de uma experiência nacional já construída, 

mas, ao mesmo tempo, foi muito além das iniciativas que o antecederam, tais como 

o PAIUB e o ENC, pois prometeu articular avaliação educativa, de natureza 

formativa, com os processos de regulação (supervisão e fiscalização) exercidos pelo 

Estado, de forma a respeitar uma série de princípios largamente aceitos, tais como o 

respeito à identidade e à diversidade institucional, dentre muitos.  

A ideia de sistema, proposta na concepção original do SINAES, pressupunha 

a articulação entre a avaliação e a regulação. Assim, com base nos resultados 

globais da avaliação, e não em um único instrumento, a regulação seria mais 

confiável, fundamentada e eficaz do ponto de vista da relevância social e da 

pertinência essenciais à construção da qualidade do sistema de educação superior. 

Em contrapartida, realizando-se como um sistema coerente, a avaliação poderia 

efetivamente contribuir para o alcance dos objetivos da política de Educação 

Superior.  

Conforme Sobrinho (2010, p. 210),  
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Dada a complexidade da educação superior, é preciso que a 
avaliação seja complexa, embora não complicada. Não deve limitar-
se a um único instrumento, compreendendo o conjunto integrado de 
dimensões, funções e finalidades de ensino, pesquisa e vinculação 
com a sociedade. A análise de cada parte deve levar à compreensão 
do todo e, reciprocamente, a compreensão da totalidade institucional 
é referência para o conhecimento das partes. A compreensão do 
todo e das partes deve se realizar em função dos fins da educação. 

 

 Ora, muito embora a proposta original do SINAES insista nas ideias de 

sistema, de focar centralmente a instituição e de repudiar as práticas de rankings, na 

sua implementação alguns de seus princípios e propósitos foram descartados ou 

descumpridos. Gradativamente, a instituição cedeu lugar aos cursos e o ENADE 

ganhou crescente destaque e autonomia. Assim, na mídia e na sociedade em geral, 

o ENADE tornou-se sinônimo de avaliação. 

 Outrossim, em grande parte das IES, as manipulações institucionais, as 

dificuldades operacionais e a escassa compreensão de alguns aspectos da essência 

do SINAES estão levando a avaliação institucional a se burocratizar/ mecanizar, 

tornando o papel das CPAs também burocratizado e manipulador, não possibilitando 

reflexões mais críticas por parte dos professores, estudantes e funcionários, que 

aliás são apenas fontes de informações dirigidas.  

A crítica que se faz é a de que a avaliação da Educação Superior brasileira 

tende a ser crescentemente um instrumento de classificação de cursos e 

instituições. A qualidade de um curso e, por extensão, de uma instituição está 

dependendo, em grande parte, do desempenho do estudante em uma prova e de 

sua opinião a respeito de alguns poucos itens, não consideradas as especificidades 

de cada área, diferenças relativas ao capital intelectual prévio e compromissos e 

interesses individuais.  

O SINAES tinha como premissa recuperar o conceito mais complexo de 

educação superior, cuja finalidade essencial é a formação integral de cidadãos-

profissionais e cuja referência central é a sociedade, prevalecendo o princípio de 

educação como bem e direito humano e social, dever do Estado, 

independentemente de que seja oferecida e mantida pelo Estado ou pela iniciativa 

privada (SOBRINHO, 2008). 

A importância dada ao ENADE altera esse paradigma da avaliação. A 

necessidade das IES de bom posicionamento na escala de classificação faz com 
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que as mesmas criem preparatórios para o ENADE, palestras, cursos, toda uma 

parafernália logística, em torno e para o bom desempenho dos alunos.  

 Assim, o que foi pensado para a avaliação da Educação Superior no Brasil, 

via SINAES, não se realiza como construção de significados a partir de 

questionamentos sobre a pertinência e a relevância científica e social da formação e 

dos conhecimentos, reduzindo-se e sendo utilizada como controle legal-burocrático 

e instrumento de reprodução do capital, quando favorece o processo de 

ranqueamento.    
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3. OS CURSOS DE SERVIÇO SOCIAL E OS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO 

 

Mais de 80 anos se passaram desde a gênese da profissão, durante este 

período os objetivos e os sentidos da profissão foram tomando novos rumos e 

compreender o processo histórico da profissão colabora com subsídios para a 

reflexão que pretendemos realizar neste capítulo. 

 

3.1. Os cursos de Serviço Social no Brasil e a formação profissional  

 

Entendemos que a profissão nasce em um momento sociohistórico 

conjuntural, ligado a inúmeros elementos como a cultura, a economia, a política, a 

educação, que compõem as relações sociais que se estabelecem em uma dada 

sociedade. 

Desta forma, o seu surgimento em um dado contexto temporal determinou a 

construção da identidade da profissão. De acordo com Iamamoto (2011, p. 98), seu 

significado se caracteriza a partir de duas teses, que nos ajudam a refletir: 

  

A   reflexão do Serviço Social no processo de reprodução das 
relações sociais não se identifica com a tese unilateral que 
acentua, aprioristicamente, o caráter conservador da profissão, 
como reforço exclusivo do poder vigente. Não se identifica, também, 
com a tese oposta, amplamente divulgada no Movimento de 
Reconceituação, que sustenta, no nível do princípio a dimensão 
necessariamente transformadora ou “revolucionária” da 
atividade profissional. Ambas as posições partem de uma visão 
dicotômica e unilateral. A primeira expressa uma visão mecanicista, 
que sustenta ser o Serviço Social um instrumento exclusivo a 
serviço de um suposto poder monolítico, estando a profissão 
fadada, necessariamente, a constituir um reforço exclusivo deste. A 
busca de uma prática inovadora do Serviço Social seria uma 
ilusão, não restando à categoria qualquer possibilidade de ser 
sujeito de sua prática, conferindo-lhe um direcionamento.  (Grifo 
nosso). 

 

A segunda posição está alicerçada em uma perspectiva caritativa e 

voluntarista, bastando somente ao assistente social a missão de ser um agente de 

transformação, sem levar em consideração as correlações de força e poder 

existentes, bem como as políticas públicas vigentes, a atividade profissional, o papel 

dos movimentos sociais, das diversas organizações de direito e tantas outras 
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variáveis que servem como elementos no processo de transformação de uma 

sociedade. 

E, ainda neste sentido, salienta Iamamoto (2011, p. 98): 

 

[...] Parece também desconhecer a realidade do mercado profissional 
de trabalho, no qual nos inserimos como trabalhadores assalariados, 
dependentes de vínculo empregatício como organismos institucionais 
de caráter predominante patronal. Tais considerações não visam 
sustentar uma posição conciliatória. Buscam apreender exatamente 
o oposto: o caráter contraditório da prática profissional nas relações 
sociais. 

 

Como podemos refletir que a profissão nasce em um processo contraditório 

tanto no que se refere ao exercício profissional, como também nas relações sociais 

estabelecidas em um sistema capitalista em que a contradição capital/ trabalho 

sempre será um pano de fundo vigente.  

Veremos a seguir que o Serviço Social surge como uma profissão que 

objetiva a atuação na questão social116, compreendida como uma expressão das 

relações estabelecidas em uma sociedade capitalista, em que poucos detêm os 

meios de produção, o controle político e a exploração da força de trabalho.  

Para a burguesia era importante ampliar as práticas assistenciais, no intuito 

de minimizar as mazelas sofridas pela população, que naquele momento ainda não 

era considerada uma “questão social”, mas “problemas sociais”, que poderiam ter 

tratados com controle das manifestações da população por meio do recebimento de 

cestas básicas, vacinas, visitas doutrinárias, dentre outras ações.  

Dessa forma também incentivavam a criação de legislação trabalhista que 

pudesse contribuir para coibição dos movimentos do proletariado, para isso foram 

organizadas em duas tarefas, prioritariamente: a primeira tarefa consistia na 

reorganização da assistência, se utilizando de dados científicos inclusive oriundos 

da sociedade europeia, que orientava a Sociedade de Organização da Caridade, em 

uma perspectiva de vigilância e de doutrinação dos trabalhadores (MARTINELLI, 

2007); a segunda destinava a proposição de políticas e de legislação de Estado, 

vinculadas a uma ordem burguesa e servindo a ela (MARTINELLI, 2007). 

                                                           
116 “A questão social, no sentido universal do termo, quer significar o conjunto de problemas políticos, 
sociais e econômicos, que o surgimento da classe operária impôs ao mundo no curso da constituição 
da sociedade capitalista. Assim, a ‘questão social’ está fundamentalmente vinculada ao conflito entre 
capital e trabalho” (CERQUEIRA FILHO, 1982, p. 21 apud CARDOSO, 2006, p. 69). 
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Nesse sentido, ainda de acordo com Martinelli (2007, p. 87) “[...] se valendo 

de uma ardilosa estratégia, a classe dominante, enquanto procurava atemorizar o 

proletariado com a imagem de um monolítico bloco de poder resultante de sua 

fortalecida aliança com a Igreja e com o Estado [...]”. Nesse momento o Estado 

também passou a se ocupar das práticas sociais, transformando os agentes da 

Sociedade de Caridade em modernos guardiões da “questão social” (MARTINELLI, 

2007).  

Desse modo, com o aparato do Estado, a Sociedade de Organização da 

Caridade começou a multiplicar gradativamente seus agentes sociais, realizando 

treinamentos de agentes voluntários por toda a Europa e criando diversas sedes 

para acolhida da população, fato que ocorreu também no Brasil. 

Os agentes sociais serviram de instrumento articulado pela sociedade 

burguesa e utilizado para restringir as relações sociais, coibir as manifestações e 

difundir um discurso ideológico alienante que em nada constituía na concepção de 

direito e dignidade humana, se utilizando do momento de crise para inibir as 

construções coletivas e atribuir uma identidade distanciada da classe trabalhadora, 

como aponta Martinelli (2007, p. 88): 

 

Assim, utilizando-se do momento de crise e de debilidade do tecido 
social, em especial da apreensão que reinava no seio da sociedade 
europeia, predominantemente entre os agentes sociais, a classe 
dominante ratifica a identidade atribuída, roubando-lhes a 
possiblidade de construção coletiva de projetos de autênticas 
práticas sociais. Esvaziada de suas dimensões fundamentais, de 
construção histórica, de tempo e movimento, distanciada da luta de 
classes e do processo histórico real, a identidade atribuída, qual 
um amalgama, fixo e petrificado, composto pelos desejos e 
aspirações da classe dominante, passou a determinar o 
percurso da prática social.  (Grifo nosso). 

 

Convencionou-se que a gênese da profissão no Brasil está baseada na 

implantação dos primeiros cursos de Serviço Social nos anos 1930 e 1940, sendo 

resultado da ação de grupos religiosos. 

O período da década de 1930 historicamente foi marcado pela crise da queda 

da bolsa de valores em 1929117, este é um momento de profunda reestruturação e 

                                                           
117 A Grande Depressão, também conhecida como Crise de 1929, foi uma grande depressão 
econômica que teve início em 1929, e que persistiu ao longo da década de 1930, terminando apenas 
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aprofundamento do capitalismo. Nesse sentido, crescia a burguesia industrial e por 

outro lado acentuava a questão social, impactando a classe trabalhadora de 

diversas formas, como: miséria, violência, exploração do trabalho tanto de adultos 

como de crianças, doenças, violências e tantas outras.   

Sendo assim, a classe trabalhadora pressionou o governo, por meio de 

movimentos operários, criando tensões em busca de soluções para as mazelas 

sofridas. Tais movimentos tinham uma forte influência dos anarco-sindicalistas118 

europeus, oriundos das imigrações, o que acarretava em diversas manifestações e 

greves. 

Tais manifestações incomodaram as elites que detinham os meios de 

produção, considerando a questão social como “caso de polícia” ou, ainda, 

diferenciando a população como “sujeitos abençoados ou não abençoados”. Dessa 

forma, as discussões assumem um viés político-institucional, em decorrência da 

pressão da classe trabalhadora, contudo, sem perder de vista o trato moral-religioso 

(CARDOSO, 2006). 

Tendo em vista tais discussões, o Estado não poderia se esquivar de intervir 

em tais questões, sendo ele o responsável por servir ao bem comum, como 

salientam Carvalho e Iamamoto (1996, p. 161-162): 

 

Nesse sentido, a intervenção do Estado na ‘questão social’ é 
legitimada, pois em função mesmo de suas características deve 
servir ao bem comum. O trabalho deve ser amparado por uma 
legislação que imponha limites à sua exploração e, especialmente, 
preserve os bens da alma. [...] A questão social não é monopólio do 
Estado. Se a este cabe, em nome do bem comum, regular a 
propriedade privada e tutelar os direitos de cada um, em especial 
daqueles que necessitam de amparo, não poderá ignorar os direitos 
naturais dos grupos sociais [...]. À Igreja Católica, através do 
apostolado de seu movimento laico, caberá a tarefa de reunificação e 
recristianização da sociedade burguesa através da ação sobre as 
corporações e demais grupos básicos, concluindo pelo alinhamento 

                                                                                                                                                                                     
com a Segunda Guerra Mundial. A Grande Depressão é considerada o pior e o mais longo período de 
recessão econômica do século XX e durou de 29 de outubro de 1929 a 1939. 
 
118 De forma breve, o Anarco-sindicalismo caracteriza-se como um sindicalismo 
revolucionário ou anarcossindicalismo, não é uma simples vertente anarquista que tem como forma 
de organização transformacional principal o sindicalismo enquanto modo de organização, mas uma 
corrente autônoma, fundamentada em uma doutrina própria, que conserva tanto elementos do 
anarquismo como do marxismo. Os anarco-sindicalistas, ou anarcossindicalistas, acreditam que os 
sindicatos podem ser utilizados como instrumentos para mudar a sociedade, substituindo 
o capitalismo e o Estado por uma nova sociedade democraticamente autogerida pelos trabalhadores. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Sindicalismo_revolucion%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sindicalismo_revolucion%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Anarquista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sindicalismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Capitalismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sociedade
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doutrinário do Estado laico ao direito natural, orientado por suas 
normas transcendentes. 

 

Dessa forma, o governo Vargas não vislumbrou outra saída a não ser intervir 

de forma direta na questão social, implantando legislação social e trabalhista 

sindical, relacionada a um modelo corporativista119. Vargas concedeu “benefícios”120 

à população no âmbito da assistência social e da previdência social. Tais políticas 

tinham um viés populista, mas também coercitivo, e as legislações, tanto a 

trabalhista como a sindical, foram importantes instrumentos para a regulação do 

mercado de trabalho, bem como para o fortalecimento da hegemonia da burguesia 

industrial121.  

O Serviço Social neste contexto se apresenta como uma das estratégias de 

resposta deste governo à pressão da burguesia e da classe trabalhadora, 

vislumbrando na profissão uma forma de atenuar os conflitos gerados pela 

exploração industrial, atuando na iniciativa privada e pública. 

Diante desses elementos, é possível explicitar como ocorreu a relação do 

Serviço Social com os atores que influenciaram o seu surgimento como profissão 

inscrita na divisão sociotécnica do trabalho, baseada na realidade concreta presente 

na sociedade que observava o aprofundamento das mazelas oriundas da questão 

                                                           
119 Nessa intervenção e na forma como a legislação foi consolidada, podemos notar traços da teoria 

positivista: a sociedade vista como um corpo (organismo), e suas diferentes classes entendidas como 

complementares e não conflitantes. Cada grupo deve ter sua função diferenciada e complementar na 

sociedade. Assim, o Estado tem como função a busca da harmonia entre as classes sociais, nas 

relações sociais. Uma teoria que serve muito bem aos interesses do capitalismo. Não é por acaso 

que podemos notar a influência da teoria positivista nessa legislação; intelectuais positivistas 

“independentes” são chamados a pensar tal legislação. Já data de 1891 a participação de intelectuais 

positivistas na constituição brasileira (GIOLO, 1997 apud CARDOSO, 2006, p. 72). 

120 Getúlio Vargas foi um dos presidentes mais populares do Brasil, uma figura cativante, nomeado 
pela própria população como “pai dos pobres”. Nos braços do povo, que o reconduzira à Presidência, 
Getúlio Vargas deixou no dia 25 de agosto de 1954 o Palácio do Catete, onde na véspera, com um 
tiro desferido no próprio coração, se despediu da política. Se cogita que a morte trágica acabou 
adiando, por dez anos, a chegada dos militares ao poder. O suicídio do presidente eleito quatro anos 
antes, após ter ocupado o Catete como ditador no Estado Novo (1937-1945), chocou o Brasil, que o 
enterrou em clima de comoção nas ruas. De acordo com matéria veiculada no Jornal O Globo, ao se 
suicidar em agosto de 1954, Getúlio se tornou um dos presidentes mais populares, aclamado pelo 
povo em decorrência dos benefícios sociais implantados, bem como a promulgação da CLT 
(Consolidação das Leis Trabalhistas), sancionada em 1 de maio de 1943. Disponível 
em: <https://acervo.oglobo.globo.com/fatos-historicos/comocao-nacional-marca-enterros-de-getulio-
vargas-jk-tancredo-neves-13624736#ixzz5dTm7nadS>.  
  
121 “Dessa forma, o projeto de controle e integração do movimento operário estará englobado dentro 
de uma visão mais ampla, que procura atingir também a pequena-burguesia assalariada. Procurará, 
portanto, coibir a mobilização das classes exploradas urbanas como um todo, integrando suas 
reivindicações à estrutura corporativa do Estado” (CARVALHO; IAMAMOTO, 1996, p. 158). 
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social, o que gerou a necessidade de abertura de espaços ocupacionais para o 

exercício profissional, sem se desvincular do viés ideológico doutrinário da Igreja 

Católica.  

Diante de tais desafios, a Igreja e o Estado dividiram tarefas, como aponta 

Delgado (1992 apud CARDOSO, 2006, p. 82): 

 

Neste processo e nesta “divisão de tarefas” entre o Estado e a Igreja 
Católica no enfrentamento a questão social, podemos dizer, que o 
Estado passa a ter ações normativas e assistenciais, canalizadas 
para o combate da mobilização dos trabalhadores urbanos e para a 
definição do controle salarial. O Estado Novo reconhece o conflito de 
classes, porém sua existência é atribuída “à ausência de leis que 
regulem a vida econômica, e não aos interesses entre burguesia e 
proletariado”.  

 

A Igreja, realizando então o seu papel neste processo, criou o Centro de 

Estudo e Ação Social (CEAS) em 1932, com o objetivo de retomar o seu poder 

político, bem como uma aproximação e legitimação da profissão frente a classe 

operária. O CEAS irá impulsionar a ação social e o engajamento das mulheres122 da 

burguesia industrial.  

O CEAS dedicou-se à difusão da doutrina social da Igreja e à formação social 

católica. A formação dos primeiros profissionais de Serviço Social se deu por 

intermédio do CEAS, que criou a primeira Escola de Serviço Social, em 1º de 

fevereiro de 1936, em São Paulo, que mais tarde foi assimilada pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP.  Houve, nesse momento, o apoio 

das autoridades eclesiásticas, com a ministração do curso para mulheres, somente 

posteriormente se fez a necessidade de angariar e formar elementos masculinos na 

profissão.  

Segundo Castro (1984, p. 97), a criação do CEAS tinha como objetivo: 

 

[...] promover a formação dos seus membros através do estudo da 
doutrina social da Igreja e fundamentar a sua ação nesta base 
doutrinária e no conhecimento profundo dos problemas sociais, para 
tornar mais eficiente a atuação das assistentes sociais e adotar uma 
orientação definida em face dos problemas por resolver, favorecendo 
a coordenação de esforços dispersos nas diferentes atividades e 
obras de caráter social.  

                                                           
122 “[...] se tratava de mulheres provenientes majoritariamente da classe burguesa, havendo também 
representação de outros segmentos minoritariamente, todavia, o projeto da Igreja nestes espaços era 
totalmente vinculado ao projeto burguês” (CARDOSO, 2006, p. 73). 
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Assim, as atividades do CEAS instituíam uma formação técnica e 

especializada para a ação social e a difusão da doutrina social da Igreja, uma vez 

que havia necessidade de justiça social e da caridade cristã, elementos que 

motivavam e auxiliavam os segmentos sociais mais vulneráveis.    

Como vimos, tais elementos impulsionam o surgimento dos primeiros cursos 

de Serviço Social, em 1936123 na cidade de São Paulo e 1937 no Rio de Janeiro. 

Os cursos ora implantados tiveram inicialmente a influência franco-belga, e 

partir da década de 1940, a influência norte-americana, tendo Mary Richmond como 

uma figura de fundamental importância neste momento, tendo em vista sua 

contribuição teórica para a profissão. Embora a perspectiva teórica estivesse 

baseada em um pensamento positivista/ conservador e atrelado à ação social da 

Igreja, sem dúvida a sua contribuição para profissionalização da profissão foi de 

grande relevância. 

Ora, faz-se necessário ratificar que tanto a Igreja Católica como o Estado 

tiveram participação fundamental no processo de implantação dos cursos no Brasil, 

contribuindo para a formação identitária da profissão. Outrossim, embora neste 

período a Igreja realizasse críticas aos excessos do capitalismo, não apreciavam 

nenhuma alternativa de viés socialista, como aponta Cardoso (2006, p. 75): 

 

Embora a igreja nesse momento critique os excessos do capitalismo, 
se apresenta contrária a este, mas ao mesmo tempo não apóia as 
experiências socialistas que se colocam como alternativa ao 
capitalismo. A igreja se apresenta então, como o que chamamos 
“terceira via”, propondo uma “humanização” do modelo capitalista, 
mas não rompendo efetivamente com este. 

 

Destarte, a Igreja se apoiou em estratégias “orientadoras”124 que 

influenciavam as atitudes da sociedade de modo geral e o Serviço Social 

especificamente. Tais documentos abordavam a relação capital/ trabalho, a 

propriedade privada, o papel do Estado e dos leigos cristãos no sentido de amenizar 

                                                           
123 Em 1972 o curso será incorporado à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
 
124 Estratégias “orientadoras” – essas estratégias se referem ao que estava e está posto nas 
encíclicas papais (comunicação escrita pelo Papa, sendo um documento pontifício, dirigido aos 
bispos de todo o mundo e, por meio deles, a todos os fiéis). Na ocasião da gênese do Serviço Social, 
duas encíclicas específicas nortearam também a formação dos profissionais; a Rerum Novarum 
(1891) e Quadragesimo Anno. 
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as consequências do capitalismo. As encíclicas foram base dos estudos e da 

formação dos assistentes sociais no início da profissionalização e serviram como um 

direcionamento ético e político para o exercício profissional.  

O Serviço Social, como já refletimos anteriormente, tem sua gênese 

estrategicamente no sentido de harmonizar as relações, unir as classes, inibindo 

manifestações e colaborando para que os indivíduos pudessem “aceitar” a sua 

condição humana. 

 

Durante os anos da década de 1930, observa-se a existência de um 
currículo fragmentado, centrado no disciplinamento da força de 
trabalho através dos valores cristãos e controle para-médico e para-
jurídico (AQUINO, 2014, p. 116). 

 

Nesse sentido, o resultado da intervenção profissional não tinha a intenção de 

legitimar as necessidades e interesses dos trabalhadores.  

Outrossim, um dos resultados do I Congresso Pan-Americano que ocorreu em 

Santiago do Chile em 1945 foi a recomendação para a criação da ABESS 

(Associação Brasileira e Ensino em Serviço Social), com a finalidade de congregar 

as Escolas de Serviço Social, promover um intercâmbio entre elas, garantir um 

padrão mínimo de ensino e representar os interesses coletivos das escolas. Em 

1946 foi organizada a ABAS (Associação Brasileira de Assistentes Sociais), com a 

finalidade de buscar o aperfeiçoamento e a garantia do nível profissional dos 

assistentes sociais, defender seus interesses e lutar pelo reconhecimento oficial.  

De acordo com Andrade (2008, p. 286-287), a ABAS: 

 

[...] “a ABAS não tinha sede, não tinha escritório, nem sala de 
reuniões, recebia mensalidades muito modestas que nem todo 
mundo pagava. Mesmo assim, espalhou-se pelo Brasil, criando 
seções regionais em vários Estados”. Sendo assim, pode-se 
aquilatar o nível de luta das pioneiras para o processo de 
institucionalização e legitimação da profissão. Entretanto, já se fazia 
presente, nesse momento, a ajuda da Embaixada Americana à 
ABAS, através de seu adido cultural. Com essa ajuda, a ABAS 
realizou uma série de cursos em língua inglesa, inclusive com a 
participação de Miss Lavínia Keyes na criação dos Cadernos de 
Serviço Social, revista editada pela associação. 
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Tal organização fomentou a criação do primeiro Código de Ética Profissional, 

em setembro de 1947, por meio de Assembleia Geral da ABAS, passando a vigorar 

a partir de 1948. 

Paulatinamente, o Serviço Social brasileiro, especialmente após a Segunda 

Guerra Mundial, se afastou da influência europeia e passou a ser influenciado pelo 

Serviço Social norte-americano, dando ênfase à instrumentalização técnica. A 

perspectiva metodologista marcava a formação acadêmica, com um currículo que 

pressupunha a preparação de futuros assistentes sociais para integrar os indivíduos 

ao meio no qual estes se encontravam inseridos. Os métodos de Serviço Social de 

Caso, Grupo e Comunidade foram implementados, no sentido de adequação 

/adaptação social das famílias e dos indivíduos. Assim, a visão funcionalista foi aos 

poucos introduzida no Serviço Social do Brasil.   

O crescimento do Serviço Social era notório. De acordo com Simões (2012), 

em 1945 já existiam 10 cursos no Brasil, sendo que destes 7 cursos eram oferecidos 

nas Universidades Públicas (federais e estaduais) e 3 cursos eram ofertados em 

faculdades privadas. Tais cursos tinham um direcionamento teórico sustentado pelo 

neotomismo, como aponta Battini (2016, p.158): 

 

No período de 1940/50 o neotomismo sustentava os argumentos 
teórico-filosóficos na formação profissional no qual a verdade está no 
individuo sustentada na relação entre fé e razão. Eram referências de 
estudos: São Thomaz de Aquino, Jacques Maritain, Pe. Roberto 
Sabóia, Encíclicas Rerum Novarum (Das coisas novas - 1891), 
Quadragesimo Anno (1931), Mater et Magistra (Mãe e Mestra – 
1961) que sustentavam a ética e a moral cristã contra o socialismo 
real materialista, em defesa do capitalismo humanizado. Criava-se o 
método: ver, julgar e agir. 

 

Outrossim, a matriz positivista adotada tinha como premissa o ajuste e a 

conservação para e na ordem vigente. O currículo adotado pressupunha a ênfase no 

“bem-estar social125”.  

Segundo Simões (2012, p. 30), os 10 cursos de Serviço Social presentes no 

Brasil estavam espalhados da seguinte forma: “[...] quatro no Rio de Janeiro e o 

                                                           
125 Entende-se por bem-estar o conjunto de fatores de que uma pessoa precisa para gozar de uma 
boa qualidade de vida. Estes fatores levam o sujeito a gozar de uma existência tranquila e num 
estado de satisfação. O bem-estar social engloba, portanto, as coisas que incidem de forma positiva 
na qualidade de vida: um emprego digno, recursos económicos para satisfazer as necessidades, um 
lar para viver, acesso à educação e a saúde, tempo para o lazer, etc). O bem-estar social está 
associado a fatores econômicos objetivos. Disponível em: <https://conceito.de/bem-estar-social>. 
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restante distribuído entre Amazonas, Bahia, Paraná, Pernambuco. Rio Grande do 

Norte e São Paulo”. E ainda salienta que a iniciativa de criação do curso não estava 

relacionada de forma exclusiva a organizações religiosas, sendo as universidades 

públicas e privadas as responsáveis pela expansão do ensino, tendo em vista a 

necessidade de qualificação dos profissionais que já atuavam em serviços públicos 

e na iniciativa privada.  

Outrossim, faz-se necessário observar que somente em 1953 o ensino do 

Serviço Social foi regulamentado no Brasil, por meio da Lei nº 1.889126, dispondo 

sobre os objetivos do ensino do Serviço Social, sua estruturação e ainda as 

prerrogativas dos portadores de diplomas de Assistentes Sociais e Agentes Sociais. 

A partir deste momento iniciam-se novas possibilidades para a construção de grades 

curriculares e processos de avaliação, dos quais iremos tratar com mais 

profundidade no próximo subtítulo deste capítulo, momento em que trataremos da 

atual diretriz curricular para o Curso de Serviço Social.  

Destarte, mesmo com a presença do curso em Universidades Públicas 

Federais e Estaduais, de 1936 a 1957, a profissão só foi regulamentada em 27 de 

agosto de 1957, pela Lei Federal nº 3.252127.  

Na década de 1960, a formação profissional voltou-se para o “tratamento, 

para a busca de soluções dos problemas individuais, assim como para o 

desenvolvimento e o planejamento social. Gradativa e vagarosamente vai surgindo 

uma crítica ao pensamento dominante vigente, repercutindo na ala mais progressista 

da profissão” (SIMÕES, 2012, p. 33). Em 1965, o curso de Serviço Social passou a 

ter quatro anos de duração. A portaria ministerial 519/1965 confirmou a laicização da 

profissão e a necessidade de as escolas de Serviço Social se submeterem à 

fiscalização do Estado por meio das diretrizes do Ministério de Educação. 

De acordo com Simões (2012, p. 33), nos anos de 1946 a 1963, já existia no 

país mais de 24 cursos de Serviço Social (contra os dez criados no período anterior): 

 

                                                           
126 Lei 1.889/1953 - Dispõe sobre os objetivos do ensino do Serviço Social, sua estruturação e ainda 
as prerrogativas dos portadores de diplomas de Assistentes Sociais e Agentes Sociais. Disponível 
em: <www.planalto.gov.br/ccivil>. 
 
127 Uma das primeiras ocupações da área social a conquistar reconhecimento legal por parte do 
Estado, ainda na década de 1950, com a Lei Federal nº 3.252, de 27 de agosto de 1957 e com o 
Decreto nº 994, de 15 de maio de 1962.  
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[...] sendo doze em instituições públicas federais e doze em 
instituições privadas, sete das quais católicas e cinco sem 
identificação religiosa. Portanto, o número de cursos cresce 240% 
em relação ao período anterior. Em ambos os períodos há uma 
prevalência de cursos públicos, seguidos dos religiosos, e só 
minoritariamente aparecem cursos privados sem identificação 
religiosa. Segue-se, assim, uma tendência de maior quantidade de 
cursos públicos e um menor número de instituições explicitamente 
católicas. (Grifo nosso). 

 

E complementa que: 

 

A expansão dos cursos de Serviço Social na época, está próxima à 
expansão do ensino superior no Brasil. O número de estudantes no 
Brasil, em quinze anos, praticamente dobra, passando de 41 mil 
para 95 mil (crescimento de 230%), ajustando-se à demanda 
crescente dos setores médios em expansão no país. É neste período 
que a rede de universidades federais se forma, assim como surgem 
outras instituições menores, estaduais, municipais e particulares, em 
todas as regiões brasileiras. Entretanto, tal crescimento ocorrido 
foi incapaz de absorver o aumento de demanda por ensino 
superior128 que caracteriza o final desse período. (SIMÕES, 2012, p. 
34, grifo nosso). 

 

O crescimento das universidades federais também ocorreu devido a 

reivindicação dos estados, que são defendidas por seus deputados.  

 

[...] No entanto, os complexos universitários são construídos através 
de encampação ou fusão de instituições preexistentes, em sua 
maioria privadas. Foi comum à época que as escolas superiores 
criadas pelas elites locais fossem federalizadas (SIMÕES, 2012, p. 
34).   

 

Nesse momento o curso de Serviço Social era ofertado em 11 universidades 

federais129, em 10 estados, abrangendo todas as regiões do território nacional. 

                                                           
128 Há uma grande reivindicação por vagas principalmente em Universidades Públicas. “[...] nesta 
época, um contingente de “excedentes”, constituído por alunos aprovados nos exames de vestibular 
que, todavia, não ingressavam no ensino superior por ausência de vagas. Essa pressão resultou, nos 
anos 1960, no crescimento das matrículas oferecidas”. (SIMÕES, 2012, p. 34). 
  
129 “O movimento estudantil teve, à época, um importante protagonismo, principalmente, na discussão 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), prevista na Constituição de 1946. Os 
estudantes buscavam romper com a estrutura existente herdada do Estado Novo, a fim de expandir 
as universidades públicas e gratuitas, estabelecer a associação entre ensino e pesquisa e vincular a 
universidade com as classes populares na luta contra a desigualdade social” (SIMÕES, 2012, p. 34). 
Até os dias atuais, é possível identificar nas Faculdades e Universidade a presença e importância dos 
movimentos estudantis, que são de fundamental relevância quanto a reivindicações dos alunos. 
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A região sudeste era a mais privilegiada quanto à criação dos cursos, 

principalmente nos Estados do Rio de Janeiro, com três cursos privados e quatro 

públicos, e São Paulo, com sete cursos privados. A região Nordeste ocupava na 

ocasião o segundo lugar quanto à criação de cursos, representando 34,4%, restando 

para as três outras regiões 20% da presença de cursos (SIMÕES, 2012). 

Na tabela que segue é possível identificar a distribuição dos cursos de 

Serviço Social de 1930-1964, tanto privados como públicos. 

 

Tabela 5. Distribuição de Cursos de Serviço Social por regiões brasileiras, segundo 
a divisão entre ensino público e privado, 1930-1964 

 

Regiões 
Brasileiras 

Privado Público Total 

N % N % N % 

Sudeste 11 32,4 5 14,7 16 47,1 

Nordeste 1 2,9 10 29,4 11 32,4 

Norte 0 0 3 8,8 3 8,8 

Sul 1 2,9 1 2,9 2 5,9 

Centro-
Oeste 

2 5,9 0 0 2 5,9 

Total  15 44,1 19 55,9 34 100 
Fonte: INEP (2005 apud SIMÕES, 2012, p. 36) 

    

Esses dados nos revelam informações sobre a história do Serviço Social que 

até a contemporaneidade ainda se expressam de alguma forma, tanto no que diz 

respeito à formação, como no campo de atuação profissional.  

As organizações formadas com o objetivo de refletir e discutir sobre a 

profissão, também tiveram grande importância no processo de formação dos 

assistentes sociais. Como o CBCISS130 (Centro Brasileiro de Cooperação e 

                                                                                                                                                                                     
A ENESSO, que corresponde à Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social, realizou seu I 
Encontro Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESS), na cidade de Londrina - PR no ano de 
1978, promovido pelo Centro Acadêmico da Universidade Estadual de Londrina – UEL. É a partir 
deste encontro que se inaugura a possibilidade de unificarem-se as lutas, de debater a profissão, a 
universidade, etc. O referido evento contou com a participação de 24 escolas e teve como tema: “O 
Serviço Social e a Realidade Brasileira”. A deste encontro que se verificou a necessidade de discutir 
a formação profissional, mais diretamente a reformulação do currículo do curso de Serviço Social. 
 
130 No I Congresso Pan-Americano de Serviço Social realizado em 1945, no Chile, o médico 
francês Dr. René Sand, fundador do ICSW em 1928, recomendou que fossem criados “Comitês” para 
os países da América Latina, ao enfatizar as exigências da necessidade de Justiça social para os 
povos destes países. Os Congressistas participantes indicaram o Brasil para sediar em 1947 o II 
Congresso Pan-Americano de Serviço Social, na cidade do Rio de Janeiro, na época, distrito federal, 
tendo a Delegação Brasileira representada pelo Dr. Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, assumindo o 
compromisso de realizar evento, assim como fundar no Brasil o Comitê Representativo 
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Intercâmbio de Serviços Sociais), entidade ligada ao ICSW (Internacional Council on 

Social Welfare – Conselho Internacional de Bem-Estar Social, fundado em 1928 por 

René Sand). Criada em 1946 no Rio de Janeiro, editou a revista denominada 

Debates Sociais em 1965 e em 1969 editou a revista Temas Sociais, “[...] o CBCISS 

foi um dos principais articuladores do Serviço Social brasileiro com o debate 

internacional, à época, e foi o responsável por ter organizado os principais 

seminários e conferências do período”. (CBCISS, 2000 apud SIMÕES, 2012, p. 49). 

No ano de 1977, edita a Coleção Zeny Miranda, coleção especial de trabalho sobre 

reabilitação Profissional por ocasião da inauguração do Centro de documentação Dr. 

Manoel Francisco Lopes Meirelles. Na década de 1980 editou a Coleção Tempo e 

Vida que tratava de estudos e debates sobre envelhecimento em parceria com a 

Associação Nacional de Gerontologia. Em 1998 editou a Coleção Helena Iracy 

Junqueira que tratava da descrição de experiência na área da criança e adolescente 

(CBCISS, 2019). 

Como discutimos anteriormente, os cursos de Serviço Social se expandem 

por todas as regiões brasileiras, tanto nas Universidades Públicas, como privadas, 

as quais, por sua vez, tem um grande aumento na ocasião da Ditadura Militar. As 

Universidades Privadas identificam uma grande oportunidade de negócio na 

mercantilização da educação, um dos motivos decorre do “[...] afastamento dos 

docentes considerados marxistas e aliados dos estudantes dos quadros 

universitários. Por mais de uma década as universidades foram consideradas focos 

de subversão e foram mantidas sob severa vigilância131” (SIMÕES, 2012, p. 37).   

A década de 1960 foi um período de fortes tensões em todos os aspectos da 

sociedade, e no que tange à educação não poderia ser diferente. Especialmente no 

pós-1968 se gesta um modelo de universidade que servirá de parâmetro e modelo a 

                                                                                                                                                                                     
da Conferência Internacional de Serviço Social – ICSW que ocorreu em 1947.  A partir de 22/8/1957, 
o CBCISS passou a ter existência jurídico-administrativa, tendo co-atribuições: Preparar e inscrever 
os brasileiros nas Conferências Internacionais promovidas pelo ICSW, de dois em dois anos; 
Divulgar, no Brasil, as conclusões das conferências; Incentivar, no Brasil, a cooperação e o 
intercâmbio entre instituições e profissionais que atuam no campo dos serviços sociais; A primeira 
sede do CBCISS se situava á rua da Candelária - Rio de Janeiro. Disponível em: 
<http://www.cbciss.org/html/historia.htm>.  

 
131 “[...] No pós-1968 o regime militar derrota o movimento estudantil, prendendo suas lideranças e 
cassando seus docentes” (SIMÕES, 2012, p. 37). 
 

http://www.cbciss.org/html/historia.htm
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ser seguido. O governo promove a reforma do Ensino Superior132, após a derrota do 

movimento estudantil. Algumas medidas foram tomadas como: “[...] o fim da 

cátedra133 e reorganização interna pela criação de departamentos, introdução do 

sistema de créditos, divisão rígida dos alunos por cursos e a ampliação do acesso 

simplesmente multiplicando a matrícula nos mesmos cursos tradicionais” (SIMÕES, 

2012, p. 37). 

Certamente foi um período de muito crescimento na educação brasileira, tanto 

para o setor público, como privado. As matrículas aumentaram em 260% nas 

instituições públicas e em 512% nas privadas. Com esse crescimento, as instituições 

privadas detinham cerca de 60% do Ensino Superior (SIMÕES, 2012). 

Tal ascensão das instituições privadas ocorreu devido à incapacidade de as 

universidades públicas de atenderem as novas demandas da formação, como 

aponta Durham (2005 apud SIMÕES, 2012, p. 38): 

 

[...] o setor público brasileiro não foi capaz de incorporar as novas 
demandas de formação advindas do crescimento das camadas 
médias, das novas oportunidades de trabalho no setor mais moderno 
da economia e da tecnoburocracia estatal. As instituições privadas, 
por sua vez, foram capazes de atender a esta demanda porque 
se concentraram em cursos de baixo custo e estabeleceram 
exigências menores134, tanto para o ingresso, quanto para a 
finalização dos mesmos.  (Grifo nosso). 

                                                           
132 Foi nesse período também que se iniciou o regime de trabalho docente em “tempo integral”, 
favorecendo, assim, a pesquisa e os programas de pós-graduação (SIMÕES, 2012, p. 37). 
 
133 A liberdade de cátedra ou liberdade acadêmica é um princípio que assegura a liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. Em 1988, quando temos uma 
nova Constituição Federal, no artigo 206, assegura essa liberdade como segue:  
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e 
privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade; 
Em 1996, com  a Lei De Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394 de 20 de Dezembro de 1996), em 
seu artigo terceiro, reafirma as liberdades já garantidas pela Constituição de 1988. 
 
134 “Desde essa época, as instituições privadas de ensino superior se tornaram um empreendimento 
lucrativo. Muitas delas eram a extensão de cursos de nível médio, e a lucratividade de tornar a 
educação em mercadoria atraiu muitos empresários que visavam exclusivamente a rentabilidade de 
seus negócios.” (SIMÕES, 2012, p. 38). Até os dias atuais as instituições privadas detêm um número 
expressivo de alunos e cursos de Serviço Social no Brasil. Sendo o Curso de Serviço Social uma 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Liberdade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pensamento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Saber
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_de_Diretrizes_e_Bases_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_Nacional
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Tal crescimento pode ser evidenciado nos dados que apresentaremos a 

seguir, na tabela de distribuição dos cursos de Serviço Social de 1964 a 1980: 

 

Tabela 6. Distribuição de Cursos de Serviço Social por regiões brasileiras, 

segundo a divisão entre ensino público e privado, 1964-1980 

Regiões 
Brasileiras 

Privado Público Total 

N % N % N % 

Sudeste 13 41,9 5 16,1 18 58,1 

Sul 2 6,5 3 9,7 5 16,1 

Nordeste 1 3,2 4 12,9 5 16,1 

Centro-
Oeste 

1 3,2 2 6,5 3 9,7 

Total  17 52,8 14 45,2 31 100,0 
Fonte: INEP (2005 apud SIMÕES, 2012, p. 39)  

 

Como se pode observar, na região sudeste os cursos privados superavam os 

cursos públicos. Tal fato se justificava pelo fato de a abertura dos mesmos ser de 

baixo custo de reprodução, bem adequado ao processo de mercantilização.  

A Reforma Universitária de 1968, como já exposto, evidenciou para o Ensino 

Superior brasileiro que a formação de profissionais respondesse às exigências do 

mercado de trabalho. Nesse sentido, o Conselho Federal de Educação, por meio do 

Parecer 242/70, modificou o currículo do Serviço Social:  

 

o curso passou a ter 2.500 horas/aula, com no mínimo três anos, e 
no máximo cinco de anos de duração; foi divido em ciclo básico e 
ciclo profissional, e refletia a ideologia desenvolvimentista, 
expressando uma preocupação com a cientificidade profissional, 
caracterizado pelo metodologismo que marcava as profissões de 
natureza interventiva. Este “Parecer deixou a categoria insatisfeita, 
pois eliminou disciplinas consideradas imprescindíveis à formação 
teórico-prática como: ética geral, estatística, pesquisa social, 
administração de obras sociais, atividade de grupo, família e menor, 
além de reduzir o tempo do curso” (FRANCO, 2003, p. 85). 

 

O movimento de reconceituação do Serviço Social latino-americano e 

brasileiro ocorreu a partir de 1965, tendo a proposta de: romper com as influências 

                                                                                                                                                                                     
formação que requer pouco investimento em equipamentos, laboratórios etc., o curso se torna um 
atrativo para os empresários da educação. 
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europeia e norte-americana; revisar o aparato teórico-metodológico; e denunciar a 

ação profissional realizada em função dos interesses das classes dominantes.  

A perspectiva de renovação do Serviço Social brasileiro se deu através de 

dois Seminários de Teorização, dos quais resultaram os documentos de Araxá, em 

1967, e de Teresópolis, em 1970. Os documentos de Araxá e Teresópolis defendiam 

a modernização do Serviço Social, propondo que fosse abandonada a perspectiva 

neotomista e que fosse adotada a perspectiva estrutural funcionalista. Esta nova 

perspectiva teórica da profissão foi denominada de modernizadora, e, segundo Netto 

(1991), foi expressão da renovação profissional adequada à autocracia burguesa. O 

Seminário de Sumaré aconteceu em 1978, tendo como foco da discussão o objeto 

do Serviço Social. 

O processo de renovação da profissão ocorrido no período da ditadura civil-

militar, trouxe para o Serviço Social brasileiro três tendências de matizes teórico-

políticas diferenciadas: a modernizadora, a reatualização do conservadorismo e a de 

intenção de ruptura, sendo esta última a que se instituiu na profissão a partir dos 

anos de 1980.     

No contexto de redemocratização e politização da sociedade brasileira, a 

partir do final da década de 1970 ocorreu a abertura política e o fortalecimento dos 

movimentos sociais, possibilitando aos profissionais e estudantes de Serviço Social 

a redefinição de posicionamento ético-político e o compromisso com a classe 

trabalhadora.   

A nova proposta curricular elaborada no fim da década de 1970 visava romper 

com a metodologia tradicional, eliminando as disciplinas de Caso, Grupo e 

Comunidade. Nessa proposta, buscava-se a reflexão teórico-metodológica a partir 

do conhecimento da sociedade e, para isso, pautava-se em autores clássicos como 

Karl Marx, Max Weber e Émile Durkheim.  

Outrossim, é necessário reforçar que a fundação das escolas de Serviço 

Social em toda a América Latina, independentemente do país, inseriu-se em 

determinado quadro político, econômico e social de relações de força entre as 

classes sociais, e, consequentemente de toda uma legislação social construída no 

decorrer do processo.  

Em 1975, existiam 210 escolas de Serviço Social na América Latina. Em sete 

anos (1975-1982) foram criados cerca de 41 cursos, acrescendo 12% aos já 
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existentes (IAMAMOTO, 2011). Tais cursos podem ser identificados no quadro geral 

que segue, em que é possível observar os países em que o curso foi implantado, os 

anos, tempo de estudo e o título ou denominação dada a profissão. 

 

Tabela 7. Geral do número de escolas de Serviço Social na América Latina (1954-

1970 a 1975) 

 
País 1954  1970  1972  1975  Anos de 

Estudo 
Título ou 
Denominação 

Argentina 10 51 20 38 4 Assistente 
Social 

Bolívia 1 1 - 3 4 Trabalhador 
Social 

Brasil 23 40 37 48 4 Assistente 
Social 

Chile 6 11 11 13 4 Assistente 
Social 

Colômbia 5 11 10 13 4 e 5 Trabalhador 
Social 

Costa Rica 1 1 1 1 5 Trabalhador 
Social 

Cuba 1 4 - 1 1 Trabalhador 
Social 

Equador 2 5 7 9 3 e 4 Trabalhador 
Social 

El Salvador 1 1 1 1 3 Trabalhador 
Social 

Guatemala 1 4 4 4 3 Trabalhador 
Social 

Haiti - 1 1 - 3 Assistente 
Social 

Honduras - 1 1 - 4 Trabalhador 
Social 

México 5 31 37 56 3 e 4 1/2 Trabalhador 
Social 

Nicarágua - 1 1 1 4 Trabalhador 
Social 

Panamá 1 1 1 1 5 Trabalhador 
Social 

Paraguai 1 1 - 1 4 Assistente 
Social 

Peru 1 10 11 12 4 Assistente 
Social 

Porto Rico 1 1 - 2 6 Trabalhador 
Social 

República 
Dominicana 

- 1 1 1 4 Trabalhador 
Social 
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Uruguai 2 2 2 2 5 Assistente 
Soc. Univ. 

Venezuela 2 4 3 3 3 e 5 Trabalhador 
Social 

TOTAIS 64 183 149 210   
Fonte: Iamamoto (2011, p. 160) 

  

Como já exposto, com as leis de regulamentação do ensino da profissão em 

1953135,  e em 1957136,  com a lei de regulamentação do exercício profissional, 

marcou-se a profissionalização e propiciou-se a criação na década de 1970 do 

Conselho Federal de Assistentes Sociais – CFAS e os Conselhos Regionais de 

Assistentes Sociais – CRAS. Desta forma, na década de 1970, já tínhamos uma 

profissão estruturada, com uma rede ampla de formação em todo o país e inserida 

no mercado de trabalho. 

De acordo com Simões (2012, p. 48): 

 

Em 1979, já existiam 65 cursos de Serviço Social no país, sendo 
metade deles ministrado em instituições públicas e metade em 
instituições privadas. A rede privada de Serviço Social encontrava-
se, sobretudo na região Sudeste (73% da rede privada no país) e, 
em especial, em São Paulo. As demais instituições privadas de 
ensino de Serviço Social estavam igualmente representadas na 
região Nordeste, Sul e Centro-Oeste, em pouco tempo menos de 
10% da rede privada. Vale notar, que não havia instituição privada de 
ensino de Serviço Social na região Norte.  

 

Os cursos privados foram concentrados especialmente na região Sudeste e 

Sul do País, especialmente em São Paulo, onde há grande concentração de riqueza 

no Brasil. 

Os cursos de Serviço Social privados e públicos formavam assistentes sociais 

para atuar em diversas áreas, dentre elas, prioritariamente a área da seguridade 

social137, como aponta Simões (2012, p. 60): 

 

                                                           
135 Lei nº 1.889, publicada no Diário Oficial de 20 de junho de 1953. 
 
136 Lei nº 3.252, publicada no Diário Oficial de 28 de agosto de 1957. 
 
137 O termo “seguridade social” é apenas uma referência, uma vez que no Brasil a integração dos 
campos da assistência social, da Previdência Social e da Saúde, conformando a Seguridade Social, 
só ocorreu com a Constituição de 1988. Além disso, nos registros da PNAD de 1976 não é possível 
separar as instituições públicas das privadas de nenhuma das áreas consideradas, excetuando as 
administrações públicas (SIMÕES, 2012, p. 60). 
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A área da “seguridade social”, composta pela Previdência Social 
(29,4%), Saúde (17,8%) e Assistência Social (15,3%), é a que mais 
emprega assistentes sociais no período (62,5%). Todas as demais 
áreas que empregam assistentes sociais não chegam a 10% cada 
(Educação, 7,4%; Setor Financeiro, 5,3%; Justiça, 2% entre outros). 
Os setores administrativos públicos (excluindo as áreas que 
compõem a Seguridade Social) não tem também grande 
representatividade: a União empregava apenas 0,3% dos assistentes 
sociais; os estados, 4,9%; e os municípios, 2,2%. 

 

Nesse processo o Serviço Social continuou crescendo por todo o Brasil e, na 

década de 1980, os cursos de pós-graduação ganharam espaço nas Universidades 

Brasileiras. Sendo que os cursos de pós-graduação iniciaram a partir de 1966 pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro e os cursos em nível de mestrado iniciaram 

suas atividades em 1972, pela PUC-SP e PUC-RJ, nos anos de 1976 e 1977. A 

PUC-RS e a Universidade Federal do Rio de Janeiro também implantaram os cursos 

de mestrado. Já nos anos de 1978 e 1979, com a qualificação dos professores, 

foram também abertos cursos de mestrado na Universidade Federal da Paraíba e de 

Pernambuco, propiciando a descentralização do processo de qualificação 

acadêmica para a região nordeste (IAMAMOTO, 2011). 

 

Tabela 8. Linha do Tempo dos Cursos de Especialização e Mestrado em 

Serviço Social no Brasil 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Vale lembrar que este é um momento de importante mobilização política 

decorrente do enfraquecimento da ditadura militar, momento em que se lutava por 

eleições diretas para presidente da República, chamado de “Diretas Já”. Sem dúvida 

esse processo de mobilização política marcou a história do Serviço Social. Contudo, 

não podemos deixar de citar o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais – 

CBAS138, que ocorreu em 1979, o chamado “Congresso da Virada”, que trouxe uma 

nova perspectiva para a formação dos assistentes sociais, acentuando a intenção de 

ruptura com o conservadorismo e rompendo com a agenda do governo ditatorial. De 

acordo com Netto (2001, p.1): “Este período marca um momento importante no 

desenvolvimento do Serviço Social no Brasil, vincado especialmente pelo 

enfrentamento e pela denúncia do conservadorismo profissional”. 

Esse foi um momento que acarretou diversas modificações na formação e na 

organização da categoria, com repercussão nacional, como aponta Ozanira (2007, 

p. 40):    

 

[...] registrou esforço de articulação do movimento sindical dos 
assistentes sociais, com reativação de alguns sindicatos, algumas 
associações e criação de novas associações profissionais, que, 
posteriormente, se transformaram em sindicatos estaduais, 
permitindo, em 1983, a criação da Associação Nacional de 
Assistentes Sociais (ANAS). 

 

 As mudanças de posicionamento político da categoria foram um elemento 

fundamental para a formação profissional e pautaram a construção do Código de 

Ética de 1986 e posteriormente o Código de 1993, que vigora até a atualidade. 

A reforma curricular de 1982, também se apresenta como um marco 

significativo neste período da história da formação, rompendo com as  metodologias 

de intervenção de caso, grupo e comunidade, bem como revendo conteúdos de 

várias  disciplinas, como por exemplo a de “Desenvolvimento de Comunidade” (que  

era ministrada sob uma perspectiva funcionalista, apoiada nas demandas do 

desenvolvimento brasileiro, estabelecidas pelos governos ditatoriais), passando 

então a comportar o conteúdo das teorias dos movimentos sociais. Assim, a 

                                                           
138 O Congresso da Virada é chamado assim porque no ano de 1979 ocorreu o III Congresso 
Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado nos dias 23 a 28 de setembro, promovido pelo Conselho 
Federal de Assistentes Sociais – CFAS, conhecido hoje como CFESS (Conselho Federal de Serviço 
Social) em São Paulo. 
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profissão busca nos “novos atores sociais” a base de legitimidade para a sua 

intervenção social (WANDERLEY, 1993).  

Tal revisão curricular tinha como premissa a qualificação da formação 

profissional para: 

 

[...] investigar e produzir conhecimento sobre o campo que 
circunscreve sua prática, de reconhecer o seu espaço ocupacional 
no contexto mais amplo da realidade sócio-econômica e política do 
país e no quadro geral das profissões. Formar profissionais 
habilitados teórica e metodologicamente (e, portanto, 
tecnicamente) para compreender as implicações de sua prática, 
reconstruí-la, efetivá-la e recriá-la no jogo das forças sociais 
presentes (IAMAMOTO, 2011, p. 163, grifo nosso). 

 

Tais desafios se faziam presentes tanto na formação profissional como na 

prática profissional, sendo que o assistente social não deveria se reduzir ao seu 

espaço ocupacional, realizando atividades de forma rotineira, burocratizada, 

empirista e tarefeira, não devendo realizar suas análises a partir do senso comum.  

Por outro lado, Iamamoto (2011, p. 164), aponta que: 

 

[...] a formação profissional não pode ser vista apenas a partir da 
demanda já estabelecida socialmente: ela tem função de, a partir 
de um distanciamento crítico-analítico do panorama ocupacional, 
apontar para as possibilidades teórico-práticas da profissão, 
apresentadas pela própria realidade. (Grifo nosso). 

   

 Ainda na década de 1980 a pesquisa em Serviço Social ganhou mais 

espaço, sendo criada uma área de pesquisa em Serviço Social no Conselho 

Nacional de Pesquisa – CNPq139, tal avanço fomentou a produção científica da área, 

estimulando a elevação do nível de qualidade da formação acadêmica.  

                                                           
139 Em maio de 1946, o Almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva (engenheiro de formação), 
representante brasileiro na Comissão de Energia Atômica do Conselho de Segurança da recém-
criada Organização da Nações Unidas (ONU), propôs ao governo, por intermédio da ABC, a criação 
de um Conselho Nacional de Pesquisa. "Em maio de 1948 um grupo de cientistas e de amigos da 
ciência decidiu fundar, no Brasil, uma Sociedade para o Progresso da Ciência sem fins lucrativos nem 
cor político-partidária, voltada para a defesa do avanço científico e tecnológico e do desenvolvimento 
educacional e cultural do Brasil. " (* Trecho extraído da Publicação nº 3 da SBPC, de 1951: "SBPC - 
Fundação, evolução e atividades", reproduzidos nos Cadernos SBPC Nº 7, 2004). A criação 
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC, veio reforçar os ideais da necessidade 
de aparatos institucionais para o desenvolvimento da Ciência no Brasil. Álvaro Alberto tinha como 
empreitada a criação de uma instituição governamental, cuja principal função seria incrementar, 
amparar e coordenar a pesquisa científica nacional. Ainda em 1948, o projeto da criação do conselho 
era apresentado na Câmara dos Deputados, mas foi somente em 1949 que o Presidente Eurico 
Gaspar Dutra nomeou uma comissão especial para apresentar o anteprojeto de lei sobre a criação do 

http://www.sbpcnet.org.br/site/home/
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Em referência aos cursos de graduação de 1980 a 1994, foram registrados 18 

novos cursos, sendo 13 privados (72%) e 5 públicos (28%), de acordo com Simões 

(2012, p. 73): 

 

[...] As instituições de ensino localizam-se, sobretudo, nas regiões 
Sul e Sudeste do país, concentrando 67% dos novos cursos criados. 
Vale ressaltar que todos os cursos públicos são criados no Sul (3) e 
no Centro-Oeste (2), e no Norte e Nordeste são criados mais 2 
cursos privados em cada região. 

 

Nesse período, com a disponibilização dos cursos também no período 

noturno, foi possível o ingresso de alunos que estavam inseridos no mercado de 

trabalho, buscando na realização de um curso superior as possibilidades de 

ascensão profissional, de mobilidade ocupacional e de melhoria de rendimentos. 

Há de se observar, ainda,  

 

que a baixa exigência escolar dos cursos noturnos privados facilitou 
o ingresso e a conclusão dos mesmos por parte dos alunos. Em 
1986, 76,5% das matrículas no setor privado ocorriam nos cursos 
noturnos, ao passo que apenas 16% das matrículas no setor público 
dirigiam-se para esse turno (SIMÕES, 2012, p. 73). 

 

Desde a década de 1980 no Brasil a educação vem sendo afetada por uma 

perspectiva política neoliberal que se configura na mercantilização e privatização da 

educação, com rebatimentos na formação profissional. Se, por um lado, podemos 

observar que há mais acesso às universidades, por outro, não é possível garantir a 

qualidade da formação profissional oferecida. 

Diante do cenário apresentado, não somente a ruptura com o 

conservadorismo nos parece um desafio, mas a qualidade da formação diante da 

perspectiva de mercantilização da educação nos faz refletir sobre a efetivação do 

projeto ético-político e a consolidação de uma profissão realmente comprometida 

com a classe trabalhadora. Tendo em vista a trajetória histórica da profissão, 

                                                                                                                                                                                     
Conselho de Pesquisas. Reunião da Comissão nomeada pelo Presidente Eurico Gaspar Dutra para 
elaborar o projeto que resultou na lei de criação do CNPq, em abril de 1949. A partir da esquerda, em 
primeiro plano, Álvaro Osório de Almeida, José Carneiro Felipe, Jorge Latour e Álvaro Alberto. Depois 
de debates em diversas comissões, finalmente em 15 de janeiro de 1951, dias antes de passar a 
faixa presidencial a Getúlio Vargas, o Presidente Dutra sanciona a Lei de criação do Conselho 
Nacional de Pesquisas como autarquia vinculada a Presidência da República. A Lei nº 1.310 de 15 de 
Janeiro de 1951, que criou o CNPq, foi chamada por Álvaro Alberto de "Lei Áurea da pesquisa no 
Brasil." Disponível em: <http://memoria.cnpq.br/a-criacao>.  

http://memoria.cnpq.br/a-criacao


160 
 
 

 
 

marcada por cerca de cinquenta anos de vinculação a uma perspectiva 

conservadora, é realmente um desafio até os dias atuais a efetivação da ruptura da 

profissão com tal perspectiva teórica na prática profissional, vinculada a uma 

formação de qualidade. 

Outrossim, vários desafios foram e estão sendo postos para a formação e 

para o trabalho profissional: a influência da política de educação superior, alinhada 

às políticas internacionais; e o consequente crescimento de cursos, especialmente 

os privados, alterando o processo de formação.   

Como já exposto, a formação profissional em Serviço Social não ficou imune 

ao processo de privatização, às reformas neoliberais, ao desmonte dos direitos 

sociais desencadeados a partir de 1990 no Brasil. A expansão dos cursos 

presenciais privados e na modalidade à distância se tornaram uma realidade. Até 

meados de1990 os cursos à distância eram utilizados, no Brasil, para cursos 

profissionalizantes que complementavam a educação. No entanto, com a ampliação 

da internet neste período, iniciou-se uma política nacional de educação superior a 

distância.  

O marco fundamental desse processo expansionista ocorreu com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação – LDB, de 1996, que incentivou o surgimento 

desses programas, posteriormente regulamentados pelos decretos 2.494/1998 e 

2.561/1998. O primeiro decreto caracteriza o ensino à distância como uma forma de 

ensino que possibilita a autoaprendizagem pela mediação de materiais didáticos 

organizados e veiculados em vários meios de comunicação. O segundo decreto trata 

do credenciamento dos cursos à distância, e foi complementado por outras portarias 

e documentos do MEC (CFESS, 2015, p. 8).  

Conforme Pereira (2007), o Serviço Social, a partir de 1995, sofreu um 

processo de expansão de cursos em instituições privadas e não universitárias, 

ocorrendo, portanto, o fortalecimento do empresariado educacional do Ensino 

Superior. Presencia-se uma afronta aos pressupostos teórico-metodológicos, ético-

políticos e técnico-operativos da profissão, pautados em uma perspectiva crítica e 

totalizante dos fenômenos sociais, não possibilitando uma formação composta pelo 

tripé: ensino, pesquisa e extensão. 

 

Nesse contexto, não se requisita o perfil das diretrizes curriculares, 
crítico, articulador político-profissional dos sujeitos, preocupado com 
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os direitos e a cidadania, pesquisador que vai além das aparências 
dos fenômenos, profissional preocupado com a coletivização das 
demandas, com a mobilização social e a educação popular. Ao 
contrário, o que se requisita é um profissional à imagem e 
semelhança da política social focalizada e minimalista de gestão 
da pobreza e não do seu combate, politização e erradicação. 
(CFESS, 2010, s.p., grifo do autor).  

 

No 7º Seminário Anual de Serviço Social, organizado pela Editora Cortez,  

Iamamoto (2014) analisa que a formação em Serviço Social no cenário 

contemporâneo, inserida na contrarreforma do Ensino Superior, produz diversas 

implicações para a profissão, sobretudo o crescimento acelerado do “exército 

assistencial de reserva”, diante da abertura de cursos e, consequentemente, do 

crescimento acelerado de profissionais diplomados, a presença e intensificação da 

formação meramente tecnicista e, contudo, o agravamento da precarização das 

condições de trabalho.  

 

[...] o crescimento desmesurado do contingente profissional, fruto 
dessa ampla expansão do ensino superior privado e do ensino a 
distância, têm implicações na qualidade acadêmica, na formação, no 
aligeiramento do trato da teoria, na preocupação voltada ao 
treinamento, menos a descoberta científica, comprometendo a 
autonomia do conhecimento. [...] tende a provocar mudanças nas 
condições salariais, no crescimento acelerado do desemprego, 
pressionando o piso salarial, favorecendo essa aceitação da ampla 
precarização das condições de trabalho e de insegurança no trabalho 
[...]estamos construindo o exército assistencial de reserva, reforço ao 
clientelismo político, a solidariedade [...]” (IAMAMOTO, 2014b, s.p.).  

 

A questão a ser problematizada é a da formação e qualificação profissional  

em massa, sua inserção no mercado de trabalho, seu direcionamento profissional e 

a qualidade da oferta do ensino, o que muitas vezes não corresponde às diretrizes 

curriculares da formação profissional em consonância com o projeto ético-político da 

profissão, levando à formação de profissionais medíocres, e é reflexo dos ajustes. 

Ressaltamos que o Serviço Social, por meio de seu percurso histórico, vem 

construindo um projeto profissional crítico e hegemônico expresso em seu projeto 

ético-político e materializado na Lei de Regulamentação da Profissão, no atual 

Código de Ética e no projeto de formação profissional (Diretrizes Curriculares de 

1996) que defende como princípios que fundamentam a formação profissional:  
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[...] Rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade 
social e do Serviço Social, que possibilite a compreensão dos 
problemas e desafios cm os quais o profissional se defronta no 
universo da produção; e reprodução social; Adoção de uma teoria 
social crítica que possibilite a apreensão da totalidade social em suas 
dimensões de universalidade, particularidade e singularidade; [...] 
Estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como 
princípios formativos e condição central da formação profissional e 
da relação teoria e realidade; [...] Indissociabilidade nas dimensões 
de ensino, pesquisa e extensão; [...] (ABEPSS, 1996, p. 6).  

 

A modalidade de ensino a distância, autorizada a partir de 2004, é, segundo 

Pereira (2009), um fenômeno novo na profissão e que ganhou ênfase principalmente 

por se tratar de um curso da área de Humanas, constando entre os “preferidos” dos 

empresários, por não demandar um investimento elevado em laboratórios e demais 

tecnologias, possibilitando, assim, um retorno lucrativo mais acelerado.  

Nessa direção, para Lima e Pereira (2009), compreende-se que a criação de 

cursos na área de Humanidades, como o curso de Serviço Social, além de 

proporcionar novos campos de expansão ao capital, fundamentais na fase atual do 

capitalismo, responde à necessidade de formação de intelectuais difusores de uma 

sociabilidade conformista e colaboracionista.  

A expansão e crescimento do Ensino Superior, maquiada pelo discurso de 

“democratização do acesso à educação”, tem desconstruído a educação pública 

brasileira como um direito social, o que se deve aos acordos com as agências 

internacionais, de relação intrínseca com a reprodução do capital.   

As reformas no Ensino Superior e as medidas tomadas pelo governo de FHC, 

mantidas e reforçadas nos governos do Partido dos Trabalhadores (Lula e Dilma) 

demonstram essa desconstrução. Como já exposto, desde 2003, o governo Lula 

implementou um conjunto de Medidas Provisórias, Projetos de Lei e Decretos 

indicando que a reformulação na educação superior foi uma prioridade em sua pauta 

de ação política. Destacamos o Programa Universidade para Todos – PROUNI, o 

Programa de Reestruturação das Universidades Federais (REUNI), o Fundo de 

Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) e o Ensino a distância 

(EAD).  

Nessa lógica, evidencia-se o empresariamento da educação que se expressa 

de três formas, como aponta Lima (2012): a) aumento do número de IES, com a 

expansão das privadas, permanecendo a tendência à privatização da educação 
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superior; b) a privatização nas universidades públicas expressa pela venda de 

“serviços educacionais” como cursos pagos e parcerias entre empresas e 

universidades públicas; c) o produtivismo que atravessa e condiciona a política de 

pesquisa e de pós-graduação, subordinando a ciência à lógica mercantil, onde o 

processo de produção de novos conhecimentos fica atrelado à garantia de 

concorrência das empresas.  

Todo esse movimento de reformar o Estado e privatizar os direitos sociais, 

transformando-os em mercadorias é travestido no discurso de democratizar o 

acesso à educação superior, elevar o nível educacional da população brasileira e 

fortalecer a democracia. Mas, em que condições esse acesso está sendo 

oportunizado? Para quem? Com qual qualidade? Com quais recursos? 

Os dados do Censo da Educação Superior colaboram na explicitação do viés 

privatista e mercantil do Ensino Superior brasileiro, como podemos identificar na 

tabela abaixo.  

 

Tabela 9. Número de IES e matrículas nas IES no Brasil 

 ANO  Nº total de 
IES  

Nº total de 
IES privadas  

Nº total de 
matrículas  

Nº total de 
matrículas 
em IES 
privadas  

2002  1637  1442 
(88,08%)  

3.479.913  2.428.258 
(69,77%)  

2003  1859  1652 
(88,86%)  

3.887.022  2.750.652 
(70,76%)  

2007  2281  2032 (89,8%)  4.880.381  3.639.413 
(74,57%)  

2010  2378  2100 
(88,30%)  

5.449.120  3.987.424 
(73,17%)  

2013  2391  2090 
(87,42%)  

7.305.977  5.373.450. 
(73,54%)  

2014  2368  2070 
(87,41%)  

7.828.013  5.867.011 
(74,94%)  

2015  2364  2069 
(87,52%)  

8.027.292  6.075.152 
(87,52%)  

 

Fonte: Dados sistematizados pela autora a partir das informações disponibilizadas nos 
Relatórios do Censo da Educação Superior – INEP (BRASIL, 2016) 
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Os dados apontam o crescimento do número de IES ao longo dos últimos 

anos, bem como o aumento do número de matrículas realizadas. Sob o discurso da 

democratização do Ensino Superior está o controle do mesmo pelo mercado.  

Os dados do Censo da Educação Superior de 2015 mostram que das 2.364 

IES existentes no Brasil, 2069 são privadas. Do total de IES, somente 195 são 

universidades (8,25%); 149 (6,3%) são centros universitários; 40 (1,69%) são 

caracterizadas como Institutos Federais e CEFETs e 1.980 (83,76%) são 

faculdades. Em relação às IES privadas, o predomínio das faculdades se faz 

presente. Das 2.069 IES privadas, somente 88 (4,25%) são universidades; 140 

(6,76%) são centros universitários e 1.841 (88,99%) são faculdades.  

Esse processo de privatização do Ensino Superior caminha ao lado de outro 

processo que é o de oligopolização140. Importante ressaltar os impactos dessa 

mercantilização para a formação profissional: uma formação aligeirada, voltada para 

atender exclusivamente os interesses do mercado, instrumentalizando o Ensino 

Superior, afastando-se de uma formação sólida e crítica, o que acaba por inibir a 

própria análise da sociedade macroestrutural e os caminhos e tendências que 

delineiam a funcionalidade do Ensino Superior no Brasil.  

Todo esse quadro teve e tem rebatimentos nos cursos de Serviço Social, com 

o agravante que nesse processo de expansão os novos cursos não participaram do 

                                                           
140 Oligopolização: relativo ao processo de fazer oligopólios, ou seja, de concentrar o controle de algo 
para um grupo de poucas pessoas. Oligopólio é um sistema que faz parte da economia política que 
caracteriza um mercado onde existem poucos vendedores para muitos compradores. Em um 
oligopólio, as alterações nas condições de atuação de uma empresa influenciam o desempenho de 
outras empresas no mercado. Isto provoca reações que são mais relevantes quando o número de 
empresas do oligopólio é reduzido. Um oligopólio é caracterizado por: um estado de hegemonia, em 
que existe a luta para alcançar a supremacia total; inflexibilidade de preços: os preços em vigor são 
estabilizados, sendo evitada a competição; predominância dos preços, sendo que todos os 
vendedores aceitam os preços estabelecidos; ocorrência de ações em conjunto, frequentemente 
dando origem a trustes. De acordo com Oliveira (2015), a primeira compra de IES pelo capital 
financeiro foi feita no ano de 2005, quando a Laureate comprou a Anhembi Morumbi; no ano de 2007 
foram feitas 17 fusões e as instituições compradoras foram: Anhanguera, Estácio, Kroton e SEB; no 
ano de 2008 foram feitas 41 fusões e, entre as instituições compradas, estão as já citadas e IUNI, 
Laureate (grupo internacional), Cruzeiro do Sul e GP Investimentos (Fundo Private Equity); em 2009 
foram realizadas 16 fusões e, entre as instituições acima citadas, a única que aparece é a SEB, as 
outras são UNOESC, Cartesian Capital Group (Fundo Private Equity), ANIMA, UNIESP, Grupo 
Campos de Andrade, Advent (Fundo Private Equity), Faculdade Montes Belos DeVry University 
(grupo internacional); em 2010, Kroton, Laureate, Estácio e Anhanguera voltam a aparecer, 
juntamente com Capital Internacional (Fundo Private Equity), Multi Brasil S. A., Civita e Grupo 
Britânico Pearson. No governo Dilma (2011-2014) foram realizadas 69 fusões, sendo 21 delas no ano 
de 2011 e 16 em cada um dos anos consecutivos. Entre as instituições compradas que entraram na 
órbita da compra de IES privadas aparecem: Grupo Saggin Educacional, Abril Educação, UNIBR, 
ACTIS (Fundo Private Equity), Manning & Napier Advisors, BR Investimentos, Pollux Capital 
Administradora, Grupo CETEC Educacional, Grupo Rhema Educação e Escola Satélite, além da 
Kroton, Anhaguera, Estácio e Ser Educacional.  
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processo coletivo de elaboração e implementação das Diretrizes Curriculares, 

mesmo que estas não tenham sido adotadas integralmente pelo MEC.  A ênfase nas 

IES privadas empresariais tem recaído sobre o ensino, em detrimento da pesquisa e 

extensão.  

A predominância dessas instituições pode ser observada no quadro que 

segue, no qual indicamos o crescimento dos cursos presenciais de Serviço Social no 

Brasil, fazendo uma breve análise do período que se refere ao início dos anos 2000:  

 

Tabela 10. Criação de cursos presenciais de Serviço Social no Brasil 1940-
2010 

Período | Intervalo Número de Cursos 
Criados (nº 
aproximado) 

TOTAL 

1930 a 1945 (15 anos) 14 14 

1946 a 1963 (17 anos) 20 34 

1964 a 1985 (21 anos) 32 66 

1986 a 1998 (12 anos) 13 89 

1999 a 2001 (2 anos) 22 111 

2002 a 2010 (08 anos) 227 338 
Fonte: Santos e Abreu (2011 apud LEWGOY; MACIEL; REIDEL, 2013, p. 120) 

 

Como é possível observar na tabela, há uma oferta de vagas significativa, 

momento este do governo Lula de 2003 a 2010 que, de acordo com Santos e Abreu 

(2011 apud LEWGOY; MACIEL; REIDEL, 2013, p. 120), reafirma a perspectiva de 

quantidade em detrimento da qualidade na formação: 

 

[...] Nesse cenário, há uma crescente preocupação com a prioridade 
do governo na oferta de cursos de Serviço Social a distância. O 
chamado EAD, em 2007, correspondia apenas a 06 cursos no Brasil, 
responsável por aproximadamente 9.760 vagas no Serviço Social, 
segundo Iamamoto (2007). 

 

E salienta que: 

 

Hoje, esse quantitativo chega a 12 unidades de ensino autorizadas a 
ofertar esses cursos, distribuídos em aproximadamente 1.938 polos, 
podendo ofertar cerca de 64.000 vagas, conforme dados do e-MEC, 
de agosto de 2012. Vale dizer que o Serviço Social é o terceiro maior 
curso em oferta de vagas dessa modalidade de ensino 
extremamente precarizada e incompatível com o projeto de formação 
profissional, como se comprova com os dossiês de fiscalização dos 
CRESS. (LEWGOY; MACIEL; REIDEL, 2013, p. 121). 
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Tais políticas de mercantilização da educação continuaram em curso no 

governo de Dilma Rousseff (2011-2016), as autorizações do MEC para 

funcionamento de novos cursos chegaram a 567 (embora nem todos tenham 

efetivado o funcionamento) (LEWGOY; MACIEL; REIDEL, 2013). 

Na tabela que segue podemos identificar o crescimento dos cursos de Serviço 

Social na modalidade à distância e presencial privados e os públicos. 

 

Tabela 11. Cursos de Serviço Social autorizados pelo MEC e em atividade: 
presenciais e a distância, públicos e privados 

Total dos 
Regionais 

Presenciais Á distância 
Total 

Público Privado Público Privado 

Sul I 12 51 00 27 90 

Sul II 3 62 00 21 86 

Leste 11 74 00 31 116 

Centro-
Oeste 

3 14 00 26 43 

Norte 05 28 00 48 81 

Nordeste 15 59 00 77 151 

Total 49 288 00 230 567 
Fonte: Santos e Abreu (2011 apud LEWGOY; MACIEL; REIDEL, 2013, p. 122) 

 

Como podemos observar na tabela, temos alguns desafios na formação 

profissional, considerando que a mesma tomou um novo rumo durante o processo 

histórico da profissão. 

De acordo com a análise da professora Joaquina Barata141, realizada em 

comemoração aos 70 anos do Serviço Social no Brasil, há que se observar seu 

avanço nos seguintes pontos: 

 

1) No campo da formação, espraiou seu universo conceitual e 
categorial. Contando com unidades de ensino de graduação e de 
pós-graduação lato e stricto sensu, a profissão avançou no campo 
paradigmático. Respeitosamente convive com o pluralismo, com 
hegemonia da teoria crítica que iluminou a formulação das Diretrizes 
Curriculares para o magistério de Serviço Social em todo o território 
nacional, reformuladas e aprovadas pela ABEPSS em 2000; 
2) Passou a ser reconhecido, a partir da década de 1980 com sua 
inserção no CNPq, como um dinâmico campo de pesquisa e de 

                                                           
141 Palestra ministrada pela Professora na celebração dos 70 anos do Serviço Social no Brasil, em 
2006. 
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produção acadêmica, gerado nas pós-graduações e no âmbito do 
exercício profissional;  
3). Ganhou estatura, não só na execução como na formulação, 
planejamento e gestão de políticas públicas, alçando funções de 
comando e liderança em vários espaços do poder executivo e 
legislativo: nos Ministérios, nas Secretarias, nas Universidades e 
ocupando espaços políticos no parlamento;  
4) Suas funções e ocupações expressam-se nos mais variados 
formatos: assessorias, consultorias, funções comissionadas, 
integração em equipes multiprofissionais, cargos eletivos, da gestão 
de projetos, do planejamento, dos orçamentos participativos, do 
cooperativismo, do controle social e da gestão de pessoas, etc 
5) No campo dos instrumentos jurídico-políticos, consolidamos no 
Brasil marcos institucionais que sedimentam a base legal da 
profissão: uma lei de regulamentação profissional e um avançado e 
reformulado Código de Ética (base jurídico-política que alguns países 
da América Latina ainda não têm). Além disso, contribuímos para a 
criação de uma base jurídica para a inclusão da Política da 
Assistência Social como direito e como Política de Estado no país, 
quer por meio do dispositivo constitucional, quer por meio da LOAS, 
das NOBS e também do SUAS; igualmente com relação ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente e do SUS;  
6) O Serviço Social também se organizou em termos profissionais e 
políticos, em âmbito local, regional, continental e mundial, tanto no 
campo da formação como no do exercício profissional, consolidando 
entidades que atuam de forma responsável e democrática – 
CFESS/CRESS/ABEPSS/ENESSOALAEITS/FITS;  
7) No âmbito internacional latino-americano, conquistas foram 
obtidas com a contribuição do Brasil na organização do Comitê 
Mercosul e no da refundação da ALAEITS. No mundo, participamos 
efetivamente como membros da Federação Internacional dos 
Trabalhadores Sociais e da AIETS (Associação Internacional de 
Escolas de Trabalhadores Sociais), além das organizações regionais 
de cada continente. (BATTINI, 2016, p.156-157).  

 

Um dos pressupostos para a formação profissional exige uma articulação 

profunda entre a formação acadêmica e o exercício profissional. Para Iamamoto 

(2011, p. 171), a consolidação de um projeto ético político pressupõe a efetivação 

de: 

 

a) Uma sólida formação teórico-prática desse profissional, 
referenciada à realidade brasileira e que aponte para a superação 
das debilidades de sua prática e para a construção de alternativas de 
ação condizentes com a direção social apontada para o exercício 
profissional; 
b) A força organizada da categoria na defesa dos interesses 
específicos deste tipo de trabalhador assalariado especializado, na 
articulação com outras categorias profissionais, e na consolidação de 
uma legitimidade para a profissão entre as classes subalternas.     
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Nesse sentido, há marcos importantes e determinantes ao Serviço Social 

brasileiro, muito embora todos os limites impostos por uma sociedade do e para o 

capital: são 83 de anos de Serviço Social (1936); 73 anos de ABESS/ABEPSS 

(1946); 40 anos do Congresso da Virada (1979); 26 anos da  atual Lei de 

Regulamentação da Profissão e do Código de Ética (1993); 23 anos das Diretrizes 

Curriculares para a formação profissional (1996), o que evidencia, sem sombra de 

dúvida, um efetivo processo de resistência.  

Outrossim, embora a primazia dos valores e princípios norteadores do Projeto 

Profissional crítico, devemos reconhecer as profundas inflexões sofridas por ele 

diante dos desafios à formação e ao exercício profissional.  

Ressaltamos, assim, a necessidade de nos apropriarmos tanto das políticas 

do Ensino Superior quanto dos processos de avaliação, compreendendo-os e 

utilizando-os como possibilidade de resistência.   

 

3.2.  As Diretrizes Curriculares para os Cursos de Serviço Social da ABEPSS 

(1996), a Resolução do CNE (2002) e o posicionamento da categoria 

profissional frente ao SINAES 

 

Conforme citado no capítulo anterior, o SINAES surge na história da 

educação brasileira com a finalidade de trazer elementos para reformular os 

processos e políticas de avaliação do Ensino Superior, revisando os seus 

instrumentos, metodologias e critérios. Por isso, cabe analisar o processo de 

formação dos assistentes sociais com ênfase na atual diretriz curricular, buscando 

refletir sobre as particularidades dos cursos de Serviço Social, os processos de 

avaliação, e como os profissionais desta categoria tem se posicionado frente ao 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior.  

Com base nisso, uma questão central norteia esta discussão: qual o 

posicionamento da categoria profissional frente ao SINAES? O que os Assistentes 

Sociais estão pensando a respeito? Quais ações são fundamentais para resistir ao 

sucateamento da formação, elevando os pressupostos defendidos pelas Diretrizes 

Curriculares de 1996 e pelo próprio projeto ético-político da categoria?   

A contribuição é analisar o SINAES sob a ótica da categoria de assistentes 

sociais, buscando discutir a importância desse sistema de avaliação para a 
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formação, tendo em vista que tal categoria profissional necessita de uma sólida base 

teórico-metodológica e uma ampla formação crítica para a sua atuação.  

 

O SINAES fundamenta-se na necessidade de promover a melhoria 
da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da 
sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional, 
efetividade acadêmica e social e, especialmente, o aprofundamento 
dos compromissos e responsabilidades sociais. Ele tem como 
objetivo assegurar o processo de avaliação das instituições de 
educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho 
acadêmico de seus estudantes. (POLIDORI; MARINHO-ARAUJO; 
BARREYRO, 2006, p. 430). 

 

Há de se constatar que as mudanças estão acontecendo desde a década de 

1990 com o desenvolvimento de diferentes estratégias de avaliação da educação 

superior, trazendo uma nova concepção do papel das instituições de ensino em 

consonância com os vários formatos de cursos e diferentes modalidades que foram 

surgindo. Porém, há um grande espaço entre a quantidade de instituições e a 

qualidade do ensino ofertado por estas instituições.  

 

Na avaliação em larga escala, com seus importantes impactos para a 
gestão dos sistemas educacionais, construir instrumentos e 
indicadores de qualidade é uma tarefa extremamente importante 
para lograr a sintonia entre os aspetos qualitativos e quantitativos 
que possam exprimir os aspectos objetivos da realidade, mas 
também apreender as representações, concepções e interesses em 
jogo, favorecendo o delineamento de um processo de mão dupla que 
objetiva, através dos seus resultados, favorecer a tomada de 
decisões (gestão) adequadas para a melhoria da qualidade da 
educação. (FERREIRA; TENÓRIO, 2010, p. 73). 

 

3.2.1. Breve histórico sobre as Diretrizes Curriculares para os cursos de 

Serviço Social  

 

Desde a década de 1970 o Serviço Social vem sendo discutido, com a 

aproximação da produção teórica e da práxis à realidade vivenciada pela população 

usuária. Cabe observar que ainda nesse período e até meados da década de 1980 

havia grande controle dos movimentos sociais, inclusive dos movimentos estudantis 

e das atividades acadêmicas, o que se alterou, impondo transformações, como:  
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a revisão do currículo e da formação profissional como uma 
necessidade histórica, contextualizada pela crise da ditadura, pela 
reorganização da sociedade, pelas especificidades da universidade 
brasileira, deixando patente o esforço de tratar o exercício 
profissional no interior da dinâmica da sociedade brasileira nos anos 
80 (ABESS/CEDEPS, 1996, p. 145). 

 

O Conselho Federal de Educação aprovou em 1982 o anteprojeto de reforma 

curricular do Serviço Social, sob o Parecer nº 412, do processo nº 7.408/1982. 

Assim, o currículo de 1982, pressupunha a duração mínima de 2.700 horas, com a 

integralização a efetuar-se em no mínimo três anos e, no máximo, de sete anos. A 

proposta curricular deu ênfase às disciplinas de metodologia, teoria e história do 

Serviço Social. Esse currículo, pela primeira vez, indicava a necessidade de 

desenvolvimento de habilidades profissionais, com um direcionamento profissional 

que rompia com a fragmentação da realidade, propunha uma formação crítica e 

comprometida com a transformação social e ressaltava o desenvolvimento de uma 

prática crítica em oposição à perspectiva capitalista. A diretriz curricular proposta 

visava à integração social, à cidadania e à luta de classes.  

A ABESS/ABEPSS142, juntamente com os órgãos representativos do Serviço 

Social, CEDEPSS, CFESS e ENESSO realizaram sucessivas oficinas para discutir a 

                                                           
142 A ABESS foi criada em 1946, então denominada Associação Brasileira de Escolas de Serviço 
Social, uma década após a instalação do primeiro curso de Serviço Social no Brasil, a Escola de 
Serviço Social da PUC-SP. Um marco em sua história foi a Convenção de 1979, após o Congresso 
da Virada, quando assume a tarefa de coordenar e articular o projeto de formação profissional, 
transformando-se em Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social. A criação do Centro de 
Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social - CEDEPSS, na década de 1980, 
veio a atender às novas demandas potencializadas com o surgimento dos Programas de Pós-
Graduação, a partir de 1972. Um novo momento marcante na história da ABESS ocorreu em 1996, 
com a mudança do seu nome para Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
(ABEPSS), justificada em função da defesa dos princípios da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão e da articulação entre graduação e pós-graduação, aliada à necessidade da 
explicitação da natureza científica da entidade, bem como a urgência da organicidade da pesquisa no 
seu interior, hoje por meio dos Grupos Temáticos de Pesquisa e da Revista Temporalis. Uma marca 
na trajetória da ABESS/ABEPSS tem sido o processo democrático expresso na participação intensa 
dos sujeitos que constroem a formação profissional, com debates enraizados nas unidades de 
formação acadêmica, nas regionais e em nível nacional. Tem sido assim, desde o currículo mínimo 
de 1982 que significou a afirmação de uma nova direção social hegemônica no seio acadêmico-
profissional, o que se consolidou com a elaboração das Diretrizes Curriculares para o Curso de 
Serviço Social, aprovada pela categoria em 1996 e aprimorada pela Comissão de Especialistas em 
documento de 1999 e, com a aprovação da Política Nacional de Estágio (PNE) em 2012. Um desafio 
permanente da Associação é acompanhar a implantação das Diretrizes Curriculares e da PNE nesse 
cenário regressivo de direitos e de grande inserção do capital financeiro na educação, o que tem 
promovido um amplo processo de precarização da formação e do trabalho profissional. Isso envolve 
pensar um processo de formação continuada que venha a atingir os docentes, discentes e 
supervisores de campo de todas as universidades e/ou faculdades que tenham em seu quadro o 
curso de graduação em Serviço Social.  Os espaços formativos e fóruns da ABEPSS são pois 
espaços fundamentais e estratégicos para o fortalecimento da formação profissional de maneira a 
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revisão curricular dentro das exigências da contemporaneidade e alterar o currículo 

mínimo que estava em vigor desde 1982. Para tanto, entre 1994 e 1996 foram 

realizadas aproximadamente 200 (duzentas) oficinas locais, nas 67 unidades 

acadêmicas filiadas à ABESS, 25 (vinte e cinco) oficinas regionais e duas nacionais. 

(ABESS, 1999). Na assembleia geral da ABEPSS de 1996, no Rio de Janeiro, foi 

aprovada a proposta de currículo mínimo para o curso: DIRETRIZES GERAIS PARA 

O CURSO DE SERVIÇO SOCIAL (com base no Currículo Mínimo aprovado em 

Assembleia Geral Extraordinária de 8 de novembro de 1996)143. 

Essas diretrizes tinham e tem como pressupostos norteadores da concepção 

de formação profissional:  

 

O Serviço Social se particulariza nas relações sociais de produção e 
reprodução da vida social como uma profissão interventiva no âmbito 
da questão social, expressa pelas contradições de desenvolvimento 
do capitalismo monopolista. 
A relação do Serviço Social com a questão social – fundamento 
básico de sua existência – é mediatizada por um conjunto de 
processos sócio-históricos e teóricos-metodológicos constitutivos de 
seu processo de trabalho. 
O agravamento da questão social em face das particularidades do 
processo de reestruturação produtiva no Brasil, nos marcos da 
ideologia neoliberal, determina uma inflexão no campo profissional 
do Serviço Social. Esta inflexão é resultante de novas requisições 
postas pelo movimento de organização das classes trabalhadoras, 
com amplas repercussões no mercado de trabalho. 
O processo de trabalho do Serviço social é determinado pelas 
configurações estruturais e conjunturais da questão social e pelas 
formas históricas de seu enfrentamento, permeadas pela ação dos 
trabalhadores, do capital e do Estado, através das políticas e lutas 
sociais (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 60-61).  

 

                                                                                                                                                                                     
assegurar que a implementação das Diretrizes não seja fraturada em seus elementos mais 
relevantes, e para que seus fundamentos não sejam diluídos em seus aspectos mais importantes; 
para que o estágio se consolide como espaço formativo que contemple reflexão, sistematização e 
acompanhamento dos supervisores de campo e acadêmicos conforme prevê a PNE. Esse 
acompanhamento vem ocorrendo sistematicamente pelas várias diretorias da ABEPSS tanto em 
âmbito nacional quanto por meio das direções regionais e acontece nos seus fóruns coletivos: 
oficinas regionais e nacional de Graduação e Pós Graduação, Fóruns locais, regionais, estaduais e 
nacional de Estágio, Projeto ABEPSS Itinerante,  pesquisas realizadas pela entidade ou pelos 
membros dos Grupos Temáticos de Pesquisa (GTPs)  da ABEPSS, e nos debates realizados nos 
encontros promovidos pela entidade, em especial o Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço 
Social  (ENPESS) que se realiza a cada dois anos. Disponível em  http://www.abepss.org.br/historia-7 
 
143 Para conhecimento na íntegra do documento, acessar: 
<http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/documento_201603311138166377210.pdf>. 

http://www.abepss.org.br/historia-7
http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/documento_201603311138166377210.pdf
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O processo democrático da revisão curricular pelas entidades representativas 

do Serviço Social criou condições para encontrar novos caminhos e soluções para o 

enfrentamento das dificuldades impostas pela conjuntura. O debate também 

instrumentalizou as unidades de ensino para a crítica e formulação a partir das 

diretrizes propostas pela SESu/MEC. 

As diretrizes para o curso de Serviço Social se organizaram de modo a não 

permitir a fragmentação e segmentação das disciplinas, bem como a separação 

entre ensino teórico e ensino prático, entre investigação e intervenção, entre ética e 

política. Buscaram superar os formalismos, estimular o caráter interdisciplinar e 

estabelecer a indissociabilidade nas dimensões de ensino, pesquisa e extensão. 

Essas diretrizes apontam para uma nova lógica curricular que articula três Núcleos 

de Fundamentos, os quais traduzem um conjunto de conhecimentos constitutivos da 

formação profissional: 1. Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida 

social; 2. Núcleo de fundamentos da formação sociohistórica da sociedade 

brasileira; 3. Núcleo de fundamentos do trabalho profissional. 

De acordo com a ABEPSS, as novas diretrizes expressam muitos avanços, 

dentre eles o amadurecimento da compreensão do significado social da profissão. 

Além disso,  

 

A proposta das Diretrizes Curriculares da ABEPSS aponta para a 
formação de um perfil profissional com “capacitação teórico-
metodológica, ético-política e técnico-operativa para a apreensão 
teórico-critica do processo histórico como totalidade. Considerando a 
apreensão das particularidades da constituição e desenvolvimento do 
capitalismo e do Serviço Social na realidade brasileira. Além da 
percepção das demandas e da compreensão do significado social da 
profissão; e o desvelamento das possibilidades de ações contidas na 
realidade e no exercício profissional que cumpram as competências 
e atribuições legais (ABEPSS, 2014, p. 02-03).  

 

As Diretrizes Curriculares da ABEPSS possuem uma coerência através de 

conteúdos necessários para a formação e o trabalho profissional do assistente 

social.  O currículo se manifesta através de uma articulação de três Núcleos de 

Fundamentos que, segundo a ABEPSS (1996), se desdobram em áreas de 

conhecimento traduzidas pedagogicamente por meio do conjunto dos componentes 

curriculares, rompendo com a visão formalista do currículo, antes reduzido a 

matérias e disciplinas, sendo que a partir das novas diretrizes as matérias têm outros 
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formatos, como seminários temáticos, oficinas, estágio supervisionado e o Trabalho 

de Conclusão de Curso.  

São muitos os desafios profissionais para o Serviço Social, e, principalmente 

por isso, o projeto pedagógico dos cursos não devem se limitar ao aspecto técnico 

da profissão em detrimento dos aspectos filosóficos e políticos. O currículo deve 

conter um debate teórico-metodológico e ético-político, para que os profissionais 

consigam, sabiamente, lidar com os desafios. As faculdades precisam fomentar e 

articular a produção científica através de bons planos de estágio e projetos de 

pesquisa e extensão, ampliando a dimensão investigativa.  

De acordo com Moreira e Caputi (2016, p. 99), a Formação Profissional é 

objeto de preocupação permanente da categoria de Assistentes Sociais, uma vez 

que o Projeto Ético-Político reflete a expressão do movimento de reconceituação 

que, como uma construção coletiva, legitimou a profissão e contribuiu para a 

elaboração das Diretrizes Curriculares do Serviço Social, com uma proposta de 

formação generalista e numa perspectiva de totalidade da realidade social. Ainda 

citando Moreira e Caputi (2016, p. 99):  

  

Este projeto hegemônico e não homogêneo, reafirma a perspectiva 
crítica da categoria com a Formação Profissional e exige de nós um 
verdadeiro convite à rebeldia, para que possamos construir, 
coletivamente, as mediações necessárias para o seu robustecimento 
nestes tempos tão “temerosos”. a a compreensão da proposta de 
formação profissional de assistente sociais, expressa nas Diretrizes 
Curriculares (DCs) da ABEPSS de 1996, bem como todo seu 
significado ético, político e ideológico, faz-se necessário a 
historicização acerca da construção do projeto profissional 
hegemônico da categoria. A partir da apreensão de como o mesmo 
se constituiu e se configura, entendemos ser possível interpretar os 
valores éticos centrais, que edificam a púbere configuração da 
formação, expressa nestas Diretrizes. 

  

Segundo Iamamoto (2014, p. 618), a atuação dos assistentes sociais dá-se 

no âmbito das relações entre as classes e destas com o Estado no enfrentamento 

das múltiplas expressões da “questão social”. Nesse contexto, desenvolvemos uma 

ação educativa na prestação de serviços sociais, viabilizando o acesso aos direitos e 

aos meios de exercê-los.  E, nesse sentido, ainda segundo Iamamoto (2014), as 

diretrizes curriculares reafirmam a “questão social” como base de fundação 

sociohistórica da profissão, salientando as respostas do Estado, do empresariado e 



174 
 
 

 
 

as ações das classes trabalhadoras no processo de constituição, afirmação e 

ampliação dos direitos sociais.  

 

Decifrar as novas mediações por meio das quais se expressa a 
“questão social hoje é de fundamental importância para o Serviço 
Social em uma dupla perspectiva: para apreender as várias 
expressões que assumem, na atualidade, as desigualdades sociais 
— sua produção e reprodução ampliada — e para projetar formas de 
resistência e de defesa da vida e dos direitos, que apontam para 
novas formas de sociabilidade. As diretrizes curriculares, com base 
nesses fundamentos, estabelecem como perfil do bacharel em 
Serviço Social: “profissional que atua nas expressões da questão 
social, formulando e efetivando propostas para seu enfrentamento 
por meio de políticas sociais públicas, empresariais, de organizações 
da sociedade civil e movimentos sociais; profissional dotado de 
formação intelectual e cultural generalista crítica, competente em sua 
área de desempenho, com capacidade de inserção criativa e 
propositiva no conjunto das relações sociais e no mercado de 
trabalho; profissional comprometido com os valores e princípios 
norteadores do Código de Ética do Assistente Social” (Diretrizes 
Curriculares, 1999) (IAMAMOTO, 2014, p. 618). 

 

A partir daí, é de extrema importância a reflexão sobre a formação profissional 

em Serviço Social, uma vez que uma formação deficitária irá produzir um contexto 

no qual o assistente social não será capaz de fazer uma leitura crítica da realidade 

em sua atuação. O perfil do profissional de Serviço Social deve ser crítico, criativo e 

propositivo diante das relações sociais e deve, principalmente, ser comprometido 

com os princípios do Código de Ética Profissional.  

 

Se pensarmos que o assistente social tem a possibilidade de imprimir 
uma direção social ao seu exercício profissional, que advém da 
relativa autonomia que ele possui, respaldada na regulamentação da 
profissão, na formação universitária especializada e no código de 
ética (Iamamoto, 2008), podemos considerar que, com uma 
formação de qualidade, existe a real possibilidade de esse 
profissional se constituir como um agente autor do seu tempo, 
visualizando as dificuldades que o exercício profissional lhe impõe e 
os caminhos que poderá trilhar para uma atuação crítica (TINTI, 
2015, p. 96). 

 

Em 20 de dezembro de 1996, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB). Tal legislação flexibilizou a educação brasileira e principalmente a 

educação superior, uma vez que surgiram diversas modalidades de cursos 

superiores, ampliando o número de cursos abertos por diversas instituições de 
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ensino.  A partir da LDB muitas mudanças ocorreram em relação à oferta e 

organização dos cursos, fazendo com que ocorresse uma expansão do número de 

instituições privadas. Há atualmente uma ênfase à lógica mercantilista, penalizando 

os docentes nas relações de trabalho, carga horária excessiva em disciplinas, e 

muitas vezes sem carga horária para desenvolvimento de pesquisa e extensão. 

Catani (et al., 2001, p. 68) nos traz que: 

 

Vivemos uma conjuntura histórica permeada por cenários complexos 
e contraditórios, especialmente no que tange às transformações no 
mundo do trabalho. Dentre os processos sociais e as polêmicas 
contemporâneas destacam-se, atualmente, aquelas envolvendo a 
problemática do conhecimento e da formação profissional face ao 
processo de reestruturação produtiva do capitalismo global. No caso 
brasileiro, as questões teóricas centrais que informam essa 
problemática não parecem ter sido suficientemente consideradas 
pelas políticas educacionais em curso no país, destacando dentre 
outras a atual política relativa aos currículos dos cursos de 
graduação que vem sendo implementada pelo Ministério da 
Educação (MEC), a partir da aprovação da Lei no 9.131/95 e da nova 
LDB (Lei no 9.394/96). 

 

O ideário neoliberal se consolidou e se consolida, ameaçando a educação 

superior como direito social e fortalecendo sua mercantilização. Nesse mesmo 

sentido, o neoliberalismo restringe a educação a um espaço quase que literalmente 

no âmbito privado. Especificamente nos cursos de Serviço Social percebe-se uma 

expansão de oferta em instituições privadas e uma expansão ainda maior da 

modalidade de ensino a distância. A formação profissional em Serviço Social tem se 

tornado um espaço de exploração do capitalismo e os cursos tornaram-se 

mercadoria com poucos elementos necessários a uma formação de qualidade.  

A qualidade da formação tem sido ameaçada, precarizada e sucateada e, 

defender as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996 tem sido um compromisso 

da categoria de Assistentes Sociais.  

 

Tanto a proliferação do ensino a distância, quanto o aumento das 
instituições privadas, acarretam ameaças para o projeto profissional, 
precarizando o mercado de trabalho, como trazendo prejuízos com 
relação às ofertas dos campos de estágio em Serviço Social: como a 
oferta é menor que a demanda, as coordenações de estágio se 
lançam a uma verdadeira disputa pelas articulações e atualizações 
com as entidades conveniadas (SILVA, 2013, p. 11). 
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É importante destacar que a precarização da formação em Serviço Social não 

atinge somente a modalidade EaD, mas também os cursos presenciais têm sofrido 

com o avanço neoliberal.  Porém, é válido salientar as peculiaridades do ensino à 

distância que se destaca com uma maior quantidade de matrículas e ainda a 

ausência de vivência acadêmica, do contato direto e a inexistência da relação 

ensino, pesquisa e extensão. Isso, de alguma forma, deixa frágil o processo de 

formação. 

A disputa por alunos ganhou uma proporção de negócio empresarial no Brasil 

a partir da LDB de 1996 e o foco das IES passou a ser atrair mais alunos. De acordo 

com Melo-Roso (2016, p. 19), a consequência dessa realidade impacta a formação 

educacional e, 

 

A dimensão da avaliação com foco no aspecto qualitativo, de 
acompanhamento da ação docente e do aprender dos educandos, 
trilha caminhos com viés para interesses econômicos e de mercado, 
com foco maior na dimensão quantitativa da Educação. Barbosa e 
Martins (2000) apontam que esta redução do conceito de avaliação 
favorece a formação de um tipo de ser humano descontextualizado 
com a realidade. No entanto, é fundamental que haja articulação do 
conhecimento com a vida para a formação genuína dos educandos e 
significação dos conteúdos.  

 

Como vimos, as diretrizes foram aprovadas em 08 de novembro de 1996, e 

em 20 de dezembro do mesmo ano foi promulgada a Lei nº 9.394, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação – LDB. Tal legislação expressa a agenda neoliberal de 

desmonte e flexibilização da educação brasileira e em especial o Ensino Superior.  

A ABESS/ABEPSS acompanhou de forma sistemática a tramitação das 

Diretrizes Curriculares junto a Secretaria de Ensino Superior – SESu, do Ministério 

da Educação –  MEC, sendo que a primeira comissão de especialistas de ensino, 

para o período de 1997-1998 foi indicada pela entidade, fazendo  parte da comissão 

as professoras144: Marilda Iamamoto, Maria Rachel Tolosa Jorge, Marina Maciel, 

Maria Marieta dos Santos Koike e Mariângela Belfiore Wanderley. Essa comissão 

tinha como tarefa analisar os pedidos de autorização de cursos de Serviço Social e 

                                                           
144 A comissão de especialistas é formada por profissionais de notório saber, os mesmos são 
indicados pela categoria profissional e designados pelo MEC. 
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elaborar os “Padrões de Qualidade para Autorização e Reconhecimento de Cursos 

de Graduação em Serviço Social”145. 

No período de 1998-2000 foi nomeada pelo secretário do Ensino Superior do 

MEC, a segunda comissão de especialistas de ensino, na portaria nº 48 de 10/03/98, 

as professoras: Marilda Iamamoto, Mariângela Belfiore Wanderley e Maria 

Bernadete Martins Pinto Rodrigo. Esta comissão teve a tarefa de propor as diretrizes 

curriculares para o Serviço Social, diretrizes essas, de acordo com o Plano de 

Educação de 2001146, que deveria assegurar a necessária flexibilidade e diversidade 

nos programas oferecidos pelas diferentes instituições de Ensino Superior, para que 

pudesse atender às necessidades diferenciadas da clientela e às peculiaridades 

regionais.  

A Comissão de Especialistas de Ensino em Serviço Social referendou a 

proposta do currículo mínimo aprovado na Assembleia da ABESS/1996, mas a 

proposta encaminhada não foi aprovada na íntegra, sofrendo uma forte 

descaracterização no que se refere à direção social da formação profissional, aos 

conhecimentos e habilidades considerados essenciais ao desempenho do assistente 

social (IAMAMOTO, 2008).  

Em  15 de março de 2002, através da Resolução nº 15, o Presidente da 

Câmara de Educação Superior, tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25 de 

novembro de 1995147, e ainda o Parecer CNE/CES 492/2001148, homologado pelo 

Senhor Ministro de Estado da Educação em 9 de julho de 2001, e o Parecer 

                                                           
145 Os Padrões de qualidade foram divulgados na Revista ABESS, n. 7, de novembro de 1997. 
Disponível em: <http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/05-caderno-abess-n7-padroes-de-
qualidade-para-autorizacao-e-reconhecimento-de-cursos-de-graduacao-em-servico-social-2>. 
 
146 Lei n. 10.172, DE 9 DE JANEIRO DE 2001, aprova o Plano Nacional de Educação, sendo que em 
seu artigo 1º determina a duração de dez anos para os mesmos, e no seu artigo 2° dispõe que os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Educação, 
elaborar planos decenais correspondentes. No artigo 3°, estipula que a União, em articulação com os 
Estados, o Distrito Federal, os municípios e a sociedade civil, procederá a avaliações periódicas da 
implementação do Plano Nacional de Educação 
 
147 Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, altera dispositivos da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, que fixava as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9131.htm>. 
 
148 Parecer CNE/CES 492/2001 – Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de 
Filosofia, História, Geografia, Serviço Social, Comunicação Social, Ciências Sociais, Letras, 
Biblioteconomia, Arquivologia e Museologia. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES0492.pdf>. 
 

http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/05-caderno-abess-n7-padroes-de-qualidade-para-autorizacao-e-reconhecimento-de-cursos-de-graduacao-em-servico-social-2
http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/05-caderno-abess-n7-padroes-de-qualidade-para-autorizacao-e-reconhecimento-de-cursos-de-graduacao-em-servico-social-2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9131.htm
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES0492.pdf


178 
 
 

 
 

CNE/CES 1.363/2001149, homologado em 25 de janeiro de 2002, estabeleceu as 

Diretrizes Curriculares para os Cursos de Serviço Social150, que orientam a 

formulação do projeto pedagógico dos cursos. 

Destarte, essas novas diretrizes curriculares apresentaram alterações 

significativas “no que se refere à direção social da formação profissional, aos 

conhecimentos e habilidades considerados essenciais ao desempenho do assistente 

social” (IAMAMOTO, 2014a, p. 617).  

Outrossim, as divergências existentes comprometeram o projeto original, em 

especial no que se refere à centralidade da ética na formação profissional, em 

acordo com os fundamentos da proposta elaborada pela ABEPSS, que foi alterado 

na versão do MEC. Assim, o item Princípios da Formação Profissional foi renomeado 

como o item Organização do Curso e o quesito que afirmava a ética como princípio 

formativo que deveria atravessar toda a formação profissional, passou a ser 

denominado “respeito à ética profissional”. 

Infelizmente, a existência das Diretrizes Curriculares para os Cursos de 

Serviço Social da ABEPSS não significou e nem significa a sua incorporação em 

todas as instituições que possuem o curso de Serviço Social, haja vista a própria 

heterogeneidade destas, bem como dos interesses mercadológicos envolvidos nos 

processos internos e externos das mesmas.  

Contudo, a resistência política às Diretrizes do MEC foi e está sendo 

viabilizada pela representatividade da proposta da ABEPSS, dentro de certos limites 

vivenciados pelos docentes e coordenadores de cursos (a própria pressão 

institucional). Outrossim, as mesmas são observadas pelos docentes e consultores 

nas avaliações oficiais dos cursos de graduação em Serviço Social.  

Diante do exposto, refletir sobre os processos de avaliação do SINAES, 

representa a possibilidade de traçar um panorama da qualidade dos cursos de 

Serviço Social com base nas atuais diretrizes curriculares. 

 

                                                           
149 Parecer CNE/CES 1.363/2001, retifica o Parecer CNE/CES 492/2001, que tratava da aprovação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Filosofia, História, Geografia, Serviço Social, 
Comunicação Social, Ciências Sociais, Letras, Biblioteconomia, Arquivologia e Museologia. 
Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2001/pces1363_01.pdf>. 
 
150 Disponível em:  
<http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/documento_201603311141012990370.pdf>. 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2001/pces1363_01.pdf
http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/documento_201603311141012990370.pdf
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3.2.2. O posicionamento das entidades representativas do Serviço Social frente 

ao SINAES 

 

Em vista do que foi exposto, há de se considerar que um sistema de 

avaliação é necessário, mas deve conter instrumentos capazes de mostrar os 

indicadores que atendam às necessidades das instituições pensando em suas 

particularidades e especificidades. O SINAES deve ter o objetivo de avaliar as 

instituições, os cursos e o desempenho dos estudantes com foco na melhoria da 

qualidade do Ensino Superior. Nesse sentido, os resultados de tais avaliações 

devem ser utilizados pelo Ministério da Educação para orientar as ações voltadas 

justamente para a melhoria da qualidade do Ensino Superior. Apesar do que foi 

colocado como premissa do SINAES, segundo Horta (2014, p. 66): 

 

As práticas efetivamente implantadas não correspondem à 
concepção original do Sinaes. Essa é a conclusão a que chegamos, 
após analisarmos o Documento elaborado pela CEA, a Lei n.º 
10.861, de 2004, e a sua aplicação nesses dez anos de existência. A 
Lei do Sinaes, por outro lado, necessita de alguns reparos, para que 
possa cumprir com os seus objetivos: avaliar a qualidade da 
educação superior. Até agora, temos visto prevalecer indicadores 
como o CPC e o IGC, não previstos na lei, construídos a partir do 
Enade, apenas um dos três pilares do Sinaes. “Um dos”, mas não o 
único. A avaliação da educação superior brasileira, para ser 
transparente, justa e democrática, exige o efetivo uso dos três pilares 
do Sinaes – avaliação institucional, avaliação de cursos e avaliação 
de desempenho do estudante. 

 

Na área do Serviço Social desenvolveu-se uma forte crítica à ampliação da 

lógica mercantilizada no Ensino Superior, bem como aos métodos de avaliação. 

Esses, mais especificamente o SINAES, convergem para a postura do Estado 

neoliberal, que não se responsabiliza por abrir e manter instituições públicas de 

ensino, porém prioriza o setor privado. Os sistemas de avaliação estão, portanto, 

associados a uma perspectiva mercantilizada das Instituições e dos cursos. 

As entidades representativas do Serviço Social têm se posicionado de 

maneira crítica ao SINAES, pois esse institui uma forma de avaliação centrada no 

desempenho dos estudantes, ao invés de permitir a autoavaliação e a análise das 

condições de ensino. Assim, entende-se que ele não seja um indicador adequado 
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para avaliar a qualidade da formação e a implementação das Diretrizes Curriculares 

da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS.  

 A ABEPSS possui um posicionamento crítico e de resistência ao SINAES, 

descrevendo-o como parte da contrarreforma do Ensino Superior com o apoio do 

neoliberalismo. Para a ABEPSS, o SINAES apenas certifica produtos educacionais 

sem garantir a qualidade da educação superior.  

 

[...] Assim, durante quase uma década temos desenvolvido um 
conjunto de estratégias de enfrentamento contra esse processo, cuja 
as ações perpassaram o tripé do SINAES: avaliação da instituição de 
ensino, avaliação do curso de graduação (in loco) e avaliação do 
desempenho dos estudantes (ENADE). Recaiu sobre este último, 
com o protagonismo do Movimento Estudantil do Serviço Social, o 
grande desafio de articular os(as) estudantes em torno do boicote às 
provas, em um contexto em que o papel da educação e, em especial 
da educação universitária, passa a ser movida cada vez mais por 
uma concepção mercantil. Nessa ótica cabe à universidade, para 
além de produzir ciência e tecnologia para o capital, também se 
materializar como área de altos lucros para seus investimentos 
(LEHER, 2010). Tal perspectiva tomou força no Brasil, no governo de 
Fernando Henrique Cardoso, foi amplamente difundida pelo governo 
de Lula da Silva e tem continuidade devastadora no Governo de 
Dilma Rousseff. Em realidade, o que se desenvolveu foi o 
aprimoramento do receituário de privatização das vagas no ensino 
superior, pelo menos em duas frentes. 1- com o REUNI, o PROUNI 
em nível de instituições federais e 2- com o FIES e a oferta de cursos 
por empresas da área da educação, sejam elas nacionais ou 
internacionais. Neste cenário, destacamos o fenômeno do ensino a 
distância que é um dos indicadores mais perversos desta lógica de 
ampliação de vagas a qualquer custo [...] (ABEPSS, 2013, p. 1).  

 

O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE, que integra o 

SINAES, tem como objetivo o acompanhamento do processo de aprendizagem e do 

desempenho acadêmico dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos 

revistos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas 

habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do 

conhecimento e suas competências para compreender temas exteriores ao âmbito 

específico da profissão.  

Essas avaliações são amplamente criticadas por sua superficialidade e por 

agirem de acordo com a lógica mercantilista, privilegiando uma escala de 

classificação, desrespeitando as diferenças regionais e mostrando-se incapaz de 

avaliar a educação superior de um país tão diverso como o Brasil. O posicionamento 
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das entidades de Serviço Social se mostra contrário às formas avaliativas na 

atualidade. 

 

A partir de resultados considerados abaixo da métrica aceitável, não 
pactuada entre os segmentos do sistema de ensino, as visitas em 
loco, quando acontecem, nem sempre são realizadas por 
profissionais da nossa área, desconhecendo aquilo que é importante 
para a formação que defendemos nas Diretrizes Curriculares da 
ABEPSS de 1996 e demais documentos da Entidade. O sistema 
ranqueia as universidades estabelecendo competição entre os 
cursos ao invés de promover a produção com qualidade, ou seja, a 
produção de conhecimento autônomo de interesses particulares, a 
serviço das necessidades sociais. Não avalia a formação na 
perspectiva sustentada por diversos setores que discutem e 
defendem a educação como direito e em uma perspectiva 
emancipatória (ABEPSS, 2018, p. 2). 

 

A ABEPSS reafirma que, 

  

Considerar a necessidade de crítica a este processo é muito mais do 
que simplesmente se opor ao ENADE, por princípio. Consideremos, 
hipoteticamente, a possibilidade de tomar o ENADE como um 
indicador sério de avaliação e veremos, analisando sua 
implementação, que essa é uma impossibilidade de fato. Isso porque 
mesmo que concordássemos com a idéia subjacente ao exame de 
que o seu resultado é expressão da qualidade da instituição – o que 
é, em si, uma impossibilidade – a cada edição do ENADE se fazem 
mudanças na metodologia de extração de indicadores que impedem 
uma avaliação na perspectiva adotada, já que interditam o acúmulo 
de qualquer série histórica (ABEPSS, 2010 apud ABEPSS, 2018). 

 

A ABEPSS coordena e articula o projeto de formação em Serviço Social e um 

dos seus princípios fundamentais é a defesa intransigente do direito à educação de 

qualidade oferecida por meio da universidade pública, gratuita, laica, democrática, 

presencial e socialmente referenciada (ABEPSS, 2016, p.1). Dessa forma, a 

entidade manifesta preocupação com os rumos da educação superior brasileira e 

seu processo avaliativo: 

 

Afirmamos que esta forma de avaliação que a despeito das críticas, 
permanece como instrumento institucional desvinculado do amplo 
debate sobre o ensino superior e seus rumos, não detém em si a 
plena credibilidade, pois não possibilita as condições necessárias 
para melhoria da instituição avaliada e para avanços reais na oferta 
de formação de qualidade. Este instrumento mostra-se ainda 
insuficiente para construir políticas gradativas de fortalecimento das 
universidades como centros de formação. Ou seja, o ENADE não 
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serve como avaliação global, pois um dos princípios da avaliação é o 
aprimoramento futuro. Nisso, este modelo é extremamente frágil! 
Assim, compreendemos que a proposta de avaliação do SINAES, 
expressa um projeto de universidade que é coerente com uma 
universidade elitista, antidemocrática, produtivista e operacional. 
Nossa posição crítica à proposta do SINAES é uma posição contrária 
a esse modelo de universidade, portanto, a avaliação proposta por 
esse sistema é incoerente com o modelo de universidade que 
defendemos e com o projeto profissional construído pelo serviço 
social brasileiro, que exige um perfil profissional crítico, propositivo e 
capaz de intervir na complexa teia das relações sociais no tempo 
presente. 

 

Além da ABEPSS, outras entidades representativas do Serviço Social como a 

Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social – ENESSO e o Conselho 

Federal de Serviço Social – CFESS encontram grandes fragilidades no atual modelo 

avaliativo.  A ENESSO vem reafirmando a luta em defesa da educação pública, 

universal, gratuita e de qualidade e contra o projeto de mercantilização e 

privatização da educação brasileira. Traz um debate crítico, se mobiliza contra o 

SINAES e promove amplas discussões sobre esse modelo de avaliação, 

entendendo ENADE/SINAES como instrumento que atua no sentido contrário da 

educação de qualidade, pois, como dito anteriormente, não avalia de fato os cursos, 

não respeita as diferenças regionais e fundamenta-se nos princípios da competição 

entre os indivíduos e entre as instituições, da meritocracia e da culpabilização da 

vítima. Dessa forma, o ENADE/SINAES corrobora o processo de desmonte da 

educação pública e gratuita, que serve exclusivamente aos interesses de 

acumulação de lucro.  

 

Uma nota “máxima” no ENADE corresponde a nossa realidade? Uma 
prova de 20 questões conseguirá avaliar a totalidade da 
universidade? O aluno é o responsável pelas condições das 
universidades? Se os estudantes forem “bem” nas provas serão os 
melhores? Se não forem serão os piores? Em outras palavras 
transferência de responsabilidade. Simplifica a universidade, 
colocando o “mérito” ou não no estudante, e não a falta de recursos, 
metodologia apropriada, assistência estudantil etc. Com o ENADE 
todos os problemas da universidade são mascarados por uma prova 
feita em um só dia. Não se avalia o conjunto. Uma prova feita em só 
dia avalia se a nossa formação profissional está seguindo o Projeto 
Ético-Político defendido pela categoria? Se somos os “melhores” ou 
“piores” na nota, para quem somos? Para o ranqueamento das 
universidades? O processo de ranqueamento das universidades 
através da prova do ENADE não significa absolutamente nada do 
ponto de vista político para melhorias no processo educacional, pelo 
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contrário, ressurgem as velhas teses de que “quem faz a 
universidade é o estudante”, transferindo assim totalmente a 
responsabilidade da qualidade da educação aos indivíduos, no caso 
os estudantes. O ENADE enquanto avaliação individual não garante 
nada (ENESSO, 2011). 

 

A seguir, trechos da carta convocatória para o Dia nacional de mobilização 

contra o SINAES/ENADE, que aconteceu em 2018: 

 

A Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social – ENESSO 
convoca todas/os as/os estudantes de Serviço Social a somarem-se 
nas mobilizações contra a prova do ENADE no dia 25 de novembro. 
Muitas escolas têm menos estabilidade para realizarem o boicote, 
tanto pela obrigatoriedade de realização da prova para retirada do 
diploma, como os riscos de corte de vagas, quanto pelas ameaças 
de escolas presenciais serem fechadas. Outros limites são 
apresentados pelas escolas que estão em fase de credenciamento 
no MEC, outras porque suas/seus alunas/os são ameaçados de 
perder o FIES (Fundo de Financiamento Estudantil) se não obtiverem 
nota mínima 3, determinada no ato da matrícula. Essa problemática 
tem uma dimensão ainda mais complexa quando se trata da redução 
de vagas nas IES presenciais diante do grande crescimento das 
escolas na modalidade EaD, discussão que tem sido pautada 
intensamente nos espaços de debate do Serviço Social. Além disso, 
diferente da época do “Provão” onde os boicotes eram classificados 
e divulgados como um boicote, agora o MEC conseguiu invisibilizar 
nossa ação política classificando-a como uma simples nota baixa em 
consequência de um “mau desempenho”. Portanto, ao invés de 
trazer mais investimento, tem trazido problemas individualizados 
nas/os estudantes e nas IES cada vez mais precarizadas, conforme 
citado acima. Sendo assim, como decidir por uma tática que muitos 
não conseguem aderir e que o MEC conseguiu neutralizar? As/os 
estudantes de todo o país tem trazido o debate sobre o 
SINAES/ENADE. Diante das implicações de boicote junto às escolas, 
as táticas utilizadas pelas IES privadas e públicas, o ENADE vem se 
tornando uma forma aperfeiçoar o conhecimento e ganhar prêmios 
através de seu ranqueamento [...] Apesar de termos o 
posicionamento de não construir o boicote nesse momento por 
avaliá-lo insuficiente, reconhecemos a importância histórica desse 
instrumento de luta e não o descartamos definitivamente. O boicote 
ao ENADE é legítimo e todos os estudantes e entidades de base que 
fizerem terão apoio e solidariedade da ENESSO, mas ressaltamos 
que o DIA NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO é nossa tática prioritária 
neste momento pensando a força que temos quando nos 
organizamos coletivamente e gritamos em uníssono contra a 
mercantilização da educação, capitaneada pelo governo federal e 
exigida pelos organismos internacionais. “EDUCAÇÃO DE 
QUALIDADE NÃO SE MEDE NO ENADE!” (ENESSO, 2018).  

 

O Conselho Federal de Serviço Social – CFESS destaca a recusa da 

categoria por um modelo avaliativo que não potencializa a autoavaliação 
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institucional. Segundo Sobral (2016), o modelo do ENADE não fomenta o debate da 

direção social das universidades, em parceria com a sociedade. Em um contexto de 

cortes, contra as expressões de resistência, é urgente pensar o significado social e 

político da educação brasileira.  

O Movimento Estudantil em Serviço Social – MESS151 também tem um 

pensamento crítico quanto ao modelo de avaliação atual. Defendem uma proposta 

de avaliação que apreenda as diversas áreas da formação profissional. O 

movimento analisa a proposta do SINAES e critica radicalmente o sistema de 

avaliação. Entre as principais características do SINAES criticadas pelo movimento, 

destacam-se: a visão produtivista do ensino, a falta de responsabilização do Estado 

que atua meramente como observador do processo, sem intervenções substantivas, 

o caráter punitivo e obrigatório da prova, a centralização e o desrespeito às 

características regionais.   

A categoria de assistentes sociais deve criticar o SINAES, uma vez que, entre 

outros motivos, esse modelo faz um ranqueamento de cursos através das notas, 

porém não repercute em melhoria na qualidade dos mesmos. A lógica do ranking em 

tempos de mercantilização da educação incentiva a concorrência entre as 

instituições privadas. Além disso, responsabiliza os estudantes pelo processo de 

formação, ficando as instituições e o Estado com o peso menor nas avaliações.  

 

                                                           
151 O Movimento estudantil em Serviço Social - MESS é composto pelos Centros e Diretórios 
Acadêmicos - CAs e DAs, os Conselhos de Representantes de Turma - CORETUR, os Secretários de 
Escola, a Representação Estudantil Regional e/ou Nacional em ABEPSS (Associação Brasileira de 
Ensino e Pesquisa em Serviço Social), a Representação Estudantil Nacional e/ou Regional da 
ENESSO. O Movimento Estudantil é um movimento social e se caracteriza por ser policlassista, 
compreendendo os anos necessários para concretização do curso. O processo de organização tem 
importância fundamental na Formação Profissional e Política dos estudantes e no fortalecimento das 
lutas e resistência contra o desmonte do Ensino Superior. O Movimento Estudantil é um Movimento 
Social com caráter questionador da ordem vigente, a ordem capitalista. Compõe o Movimento de 
Educação na luta por uma Universidade Pública, Laica, Gratuita, de Qualidade e Socialmente 
referenciada, ou seja, uma Universidade para a classe trabalhadora. O MESS luta pela 
democratização das Universidades com garantia não só ao acesso, mas também a permanência, 
através da Assistência Estudantil. A organização estudantil é garantida por lei, e deve sempre ser 
autonomia a qualquer governo, reitoria, etc. O Movimento Estudantil se subdivide em Movimento 
Geral, Movimento de base e Movimento de área. As entidades de Base são formadas pelos Centros 
Acadêmicos - CA’s e Diretórios Acadêmicos - DA’s. O Conselho de Representantes - CORETUR é 
um órgão que acompanha as atividades do CA/DA e é composto por representantes de cada turma e 
tem como objetivo levar as demandas dos estudantes ao CA/DA e em articulação com o corpo 
dirigente defender os interesses dos estudantes do curso junto ao colegiado didático e outras 
instâncias da Faculdade/Universidade. O Movimento Estudantil de área compreende especificamente 
a instância máxima de representação dos estudantes de um determinado curso, organizado através 
das executivas e federações de curso, no caso do MESS, trata-se da Executiva Nacional de 
Estudantes de Serviço Social – ENESSO. 
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Que proposta de avaliação é essa que nós rejeitamos radicalmente? 
Aquela que reduz a avaliação do sistema de educação superior a 
uma das suas dimensões, o chamado desempenho dos estudantes, 
negligenciando a avaliação das instituições e dos cursos em uma 
perspectiva totalizante. Desta forma, a avaliação perde o caráter 
formador, perde sua potencialidade como estratégia de 
fortalecimento dos cursos consolidados e de aperfeiçoamento dos 
que estão em processo de consolidação. Substitui avaliação por 
ranqueamento e promove a concepção dos denominados “Centros 
de Excelência” na perspectiva do marketing político. A lógica do 
ranking desconsidera aquilo que os cursos definem como sendo 
essencial para sua formação. Nota-se que os aspectos quantitativos 
se sobrepõem aos processos qualitativos que deveriam evidenciar o 
fortalecimento da educação superior, que pressupõe a articulação 
entre ensino, pesquisa e extensão. Esta fragmentação que tem maior 
peso em notas individuais de estudantes em seu desempenho em 
provas pontuais e descontínuas, não permite analisar a totalidade 
que envolve a formação profissional no Brasil. Pelo contrário, 
demonstra a focalização na tecnificação, sendo coerente e favorável 
à política de expansão de setores empresariais da educação que 
propõe uma homogeneidade na certificação em massa, sem 
considerar a função precípua da educação superior, qual seja, 
produzir e socializar conhecimentos úteis para a transformação da 
sociedade. (ABEPSS, 2018).  

 

Nesse contexto, Santana (2016) afirma que o SINAES não contempla a 

processualidade da formação, portanto, não é coerente com os princípios para uma 

formação de qualidade, crítica e com perspectiva de totalidade. Afirma que o sistema 

é acima de tudo injusto e serve muito mais para ranquear as escolas e servir 

de marketing do que apontar aquilo que precisa ser revisto e o que necessita ser 

fortalecido no Ensino Superior brasileiro. 

 

O Provão era o principal e quase único instrumento de classificação 
e regulação. Por sua vez, o ENADE, em sua concepção original, tem 
papel subsidiário no sistema de avaliação. Por isso, não poderia dar 
margem a rankings e nem ser a ferramenta mais importante para 
efeitos de regulação. Quando tecnicamente mal sustentados e 
politicamente equivocados, os rankings produzem injustiça e injetam 
rivalidades entre IES de diversas naturezas e distintos grupos 
profissionais, competitividade e práticas típicas de mercado e desvios 
das finalidades essenciais da formação em educação superior. A 
prática de elaboração de rankings foi criticada no documento que 
apresenta a proposta do SINAES, pois não contribuiria para a 
promoção da qualidade científica e social da educação superior. 
Coerente com a concepção geral do SINAES, não deveria o ENADE 
servir à elaboração de rankings, e sim fornecer elementos de 
compreensão a respeito da formação ética e técnica dos estudantes 
e de sua visão sobre a instituição e a vida social. Entretanto, a mídia 
acabou elaborando equivocadamente rankings, tomando como base 
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apenas o ENADE e em uma de suas aplicações, isoladamente, o que 
já é uma deturpação desse instrumento (DIAS SOBRINHO, 2010, p. 
214). 

 

Ainda segundo Dias Sobrinho (2010, p. 216), 

 

Em que pese a proposta original do SINAES insistir nas ideias de 
sistema, de focar centralmente a instituição e de repudiar as práticas 
de rankings, isso não ocorreu, plenamente, na prática. Na 
implementação do SINAES, alguns de seus princípios e propósitos 
foram sendo descartados ou descumpridos. Paulatinamente, a 
instituição foi cedendo lugar aos cursos, a avaliação institucional, 
especialmente em sua dimensão interna não se consolidou em todas 
as IES e o ENADE foi ganhando crescente destaque e autonomia. 
Na mídia e na sociedade em geral, tornou-se sinônimo de avaliação, 
em sentido pleno, como ocorrera nos tempos do Provão, como se 
todo o SINAES se resumisse a esse exame (DIAS SOBRINHO, 
2010, p. 216). 

 

Em um cenário de grandes transformações na Educação Superior, trazer as 

formas de avaliação para o debate é entender que os processos continuam com um 

caráter paliativo, classificando as instituições por uma lógica de ranqueamento que 

visa mostrar quais são as “melhores” instituições a partir de um olhar de mercado, 

pois as Instituições com melhores posições no ranking utilizam as notas para a 

publicidade e captação de alunos. 

Nesse sentido, a ABEPSS defende uma maior aproximação com a comissão 

e a apropriação da metodologia da avaliação in loco, no sentido de que os 

instrumentos também indicassem, entre outros, o processo de precarização do 

trabalho e de sucateamento das Instituições de Ensino. 

 

Desde a segunda versão do SINAES, em 2007, foi excluído do 
relatório da visita, o espaço destinado as impressões do(a) 
avaliador(a) que, praticamente, inviabilizou tal estratégia. Ainda com 
relação ao instrumento da visita in loco, podemos destacar outras 
distorções como o peso que é dado à infraestrutura e aos recursos 
tecnológicos, em detrimento da identificação e valoração de 
mecanismos fundamentais à formação profissional, como a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Mudanças 
operadas no SINAES, pelo MEC/INEP, em 2010, restringiram as 
visitas in loco as instituições de ensino que não atingissem a nota 
mínima (3,0). Além disso, institui o Conceito Preliminar de Curso 
(CPC) e consolida o SINAES/ENADE, tal como acentua Rodrigues 
(2013, p. 2) como um componente central de uma política de 
certificação de cursos que, erigida à imagem e semelhança das 
políticas de certificação da qualidade de mercadorias e serviços 
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empresariais, num contexto de economia mundializada, promove 
uma perversa concorrência entre as instituições de ensino (ABEPSS, 
2013). 

 

É mister pensar o que faz com que determinadas instituições ocupem os 

últimos lugares no ranking: possivelmente problemas de infraestrutura, carência no 

corpo docente, qualificação do mesmo. Desse modo, as avaliações passaram a ser 

instrumentos para comunicar ao mercado a respeito da qualidade dos cursos e para 

indicar quais instituições estão mais ajustadas às exigências da economia.  

 

O grande problema é que estamos baseando ranqueamentos, que 
têm implicações fortes, no olhar de uma comissão muitas vezes com 
pouca experiência nesse processo de avaliar, e estamos lidando com 
um sistema com 30 mil cursos e 2.500 instituições, um sistema 
enorme. Só para se ter uma ideia, hoje em dia o Inep calcula que tem 
capacidade para efetuar 5 mil avaliações externas por ano. Isso 
representa 100 avaliações por semana, tirando as semanas de Natal 
e de carnaval. Toda semana são 100 avaliações acontecendo 
concomitantemente. Cada avaliação envolve a seleção dos membros 
da comissão, a questão da programação, datas, passagens, diárias e 
o recebimento e a análise dos relatórios produzidos. Então, pode-se 
imaginar que 5 mil visitas por ano é uma quantidade muito grande 
para uma entidade efetuar. Mas não são apenas avaliações de 
cursos, são também avaliações de instituições, e não são apenas 
avaliações para renovar o reconhecimento, são avaliações para o 
primeiro reconhecimento, inclusive polos de educação a distância. 
Então, considerando todas essas visitas que o Inep está 
desenvolvendo, percebe-se o problema de alcançar visitas a cada 
três anos em todos os cursos e em todas as instituições do país 
(VERHINE, 2012). 

   

A categoria de assistentes sociais identifica que o conjunto SINAES não está 

comprometido com a qualidade do ensino (uma vez que as avaliações tiram o papel 

do Estado de mantenedor e provedor de educação gratuita de qualidade) e, 

consequentemente, cumpre papel importante na organização econômica da 

educação superior, nos moldes mais apropriados ao mercado.  

Os estudantes de Serviço Social utilizaram estratégias para demonstrar a 

insatisfação com os sistemas de avaliação, uma delas foi o boicote ao ENADE. Tal 

estratégia foi por alguns anos considerada uma ação política organizada por 

estudantes contrários ao processo de avaliação por meio de tal exame. A ausência 

ordenada dos estudantes às provas impedia a produção dos dados necessários para 

a consolidação da avaliação dos cursos, porém sem ônus para a instituição. 



188 
 
 

 
 

Atualmente, o Estado passou a punir as instituições de ensino, dificultando as 

mobilizações de estudantes.  Por isso, nos dias atuais, a ENESSO e a ABEPSS se 

posicionam contrariamente aos boicotes.   

  

Assim, se faz importante aludir, que a ABEPSS, por ora, se coloca 
contrária ao boicote não enquanto princípio, pois entendemos que o 
mesmo é um instrumento político extremamente legítimo. A posição 
contrária que temos ao boicote se dá enquanto uma estratégia de 
luta no atual contexto, por apresentar insuficiências e não conseguir 
causar o impacto necessário e ser evidenciado enquanto um 
posicionamento político estudantil, devido às manobras do INEP, o 
qual reverte este posicionamento em baixas notas, silenciando a 
estratégia do boicote e acarretando prejuízos para as instituições 
como, por exemplo, o cancelamento de curso, impedindo a abertura 
de novas vagas e corte de verbas. Vale destacar que a ENESSO 
sempre se posicionou de maneira firme contra o SINAES e ao 
ENADE. A ABEPSS historicamente vem fazendo a crítica a esse tipo 
de avaliação, em especial ao ENADE, pois se trata de um momento-
chave para a dinâmica da avaliação que terá impactos para a área 
de Serviço Social. (ABEPSS, 2016). 

  

O CFESS defende uma avaliação em que os instrumentos sejam construídos 

em conjunto com a comunidade universitária, com participação dos estudantes, 

professores e servidores e que esteja voltado para a função social e política da 

universidade.  Ainda para o CFESS, um sistema de avaliação deve contemplar as 

condições de infraestrutura de estudo e de trabalho na instituição e, além disso, não 

deve ter um caráter punitivo e sim pedagógico e emancipatório.   

Outrossim, o Sindicato Nacional do Docentes do Ensino Superior – ANDES-

SN152, não poupa críticas ao SINAES, avaliando-o como um sistema de avaliação de 

cunho controlador e punitivo, que atende aos interesses do capital, subordinando o 

conhecimento aos interesses do mercado.  

O ANDES-SN defende, entre outras bandeiras: a manutenção e ampliação do 

ensino público gratuito e de qualidade; a autonomia e funcionamento democrático 

das universidades públicas e de direito privado; o estabelecimento de um padrão 

unitário de qualidade para o Ensino Superior, articulado à pesquisa e extensão; e 
                                                           
152 O Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN) é um 
sindicato brasileiro, com sede em Brasília (DF) e seções sindicais nos locais de trabalho, que 
representa professores de ensino superior e ensino básico, técnico e tecnológico no país. O ANDES-
SN é filiado à Central Sindical e Popular Conlutas (CSP-Conlutas). Foi fundado em 19 de fevereiro de 
1981 na cidade de Campinas (SP), como Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (a 
ANDES). Sete anos depois, em 26 de novembro de 1988, após a promulgação da atual Constituição 
Federal, passou a ser Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (o 
ANDES-SN). 
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garantia do direito à liberdade de organização sindical em todas as instituições de 

Ensino Superior.  

Destarte, a reafirmação das entidades representativas da profissão no 

posicionamento frente a uma formação de consciência como arma crítica de 

resistência requer a continuidade da busca pelo diálogo com as instituições do 

governo responsáveis pelo Ensino Superior e a urgência para se pensar alternativas 

qualitativamente novas para a universidade brasileira. Educadores, estudantes e 

movimentos sociais constituem, em sua práxis, ações para o enfrentamento na atual 

conjuntura.   

 

3.3. Os cursos de Serviço Social no Brasil, no Estado de São Paulo e na cidade 

de São Paulo: os dados quantitativos, os indicadores de qualidade e as 

premissas do ranqueamento 

 

3.3.1.  Atualizando os dados quantitativos do Ensino Superior e dos cursos de 

Serviço Social 

  

Segundo a Sinopse Estatística da Educação Superior de 2017153, produzida 

pelo MEC/INEP/DEED154, o número de IES, por organização acadêmica, se 

apresentavam da seguinte forma:  

 

Tabela 12. IES brasileiras distribuídas conforme categoria administrativa e 
organização acadêmica 

UF 

Categoria 

Administrativa 

TOTAL 

GERAL 

 

Universidades 

 

Centros 

Universitários 

 

Faculdades 

Brasil 2448 199 189 2020 

Pública 296 106 08 142 

Privada 2152 93 181 1878 

                                                           
153 A Sinopse Estatística da Educação Superior vem sendo produzida pelo Inep desde 1995. Essa 
publicação, disponível para download, corresponde a um conjunto de tabelas organizadas por tema – 
sendo também possível consultar as informações divididas por municípios. Os dados apresentados 
fazem referência a instituições, recursos humanos, cursos de graduação presenciais, processos 
seletivos, matrículas, concluintes, cursos de graduação a distância, cursos sequenciais presenciais e 
a distância, além das instituições federais, com base nos resultados do Censo da Educação Superior. 
Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior>.  
 
154 Diretoria de Estatísticas Educacionais – DEED  

http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior
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Elaborada pela pesquisadora. Fonte: Sinopse Estatística da Educação Superior, 2017, 

MEC/INEP/DEED. 

 

Podemos observar, conforme indicado na Tabela 12, que em 2017 manteve-

se um quadro de predominância numérica de IES privadas, as quais correspondem 

a 87,9% do total, sendo esse dado uma ratificação do que veio sendo discutido nos 

capítulos anteriores.  A participação quantitativa observada na categoria pública se 

expressa pela manutenção do Programa Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais – REUNI155. Outrossim, visualizamos o porte das instituições 

das diferentes organizações acadêmicas, e como prevaleceram exponencialmente, 

nas IES privadas, as faculdades.  

No que se refere ao Estado de São Paulo (Tabela 13, abaixo) notamos que 

há uma similitude quanto à prevalência das IES privadas, representando um total de 

83,4%, porém há de se destacar que existe um número significativo de IES públicas, 

16,6%, o que se relaciona a própria trajetória econômica, política e social do estado. 

Outrossim, novamente prevaleceu o modo de organização acadêmica nas 

faculdades, o que reafirma a situação vivenciada em todo o Brasil.  

  

Tabela 13. IES do Estado de São Paulo distribuídas conforme categoria 
administrativa e organização acadêmica 

UF 

Categoria 

Administrativa 

 

TOTAL 

GERAL 

 

Universidades 

 

 

Centros 

Universitários 

 

Faculdades 

São Paulo 611 39 57 514 

Pública 101 09 03 88 

Privada 510 30 54 426 

                                                           
155 Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI: a expansão da educação 
superior conta com o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), que tem como principal objetivo ampliar o acesso e a permanência na educação 
superior. Com o Reuni, o governo federal adotou uma série de medidas para retomar o crescimento 
do Ensino Superior público, criando condições para que as universidades federais promovam a 
expansão física, acadêmica e pedagógica da rede federal de educação superior. Os efeitos da 
iniciativa podem ser percebidos pelos expressivos números da expansão, iniciada em 2003 e com 
previsão de conclusão até 2012. As ações do programa contemplam o aumento de vagas nos cursos 
de graduação, a ampliação da oferta de cursos noturnos, a promoção de inovações pedagógicas e o 
combate à evasão, entre outras metas que têm o propósito de diminuir as desigualdades sociais no 
país. O Reuni foi instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, e é uma das ações que 
integram o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Disponível em: <http://reuni.mec.gov.br/o-
que-e-o-reuni>. 

http://reuni.mec.gov.br/o-que-e-o-reuni
http://reuni.mec.gov.br/o-que-e-o-reuni
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Elaborada pela pesquisadora. Fonte: Sinopse Estatística da Educação Superior, 2017 

MEC/INEP/DEED. 

 

 Ao estabelecermos um comparativo entre o total de IES brasileiras e o Estado 

de São Paulo, constatamos que aproximadamente ¼ das mesmas encontram-se no 

referido estado. No que tange à categoria administrativa, 1/3 das IES públicas 

localizam-se no Estado de São Paulo, bem como ¼ das privadas.  

 Ainda pela Sinopse Estatística de 2017, o número total de ingressantes no 

Ensino Superior ultrapassou 32 milhões, sendo que 81,7% desses adentraram em 

IES privadas. Já em São Paulo, o estado mais rico e com maior número de IES 

privadas, temos 88,3% de alunos ingressantes nessa categoria (Tabela 4).   

 

   Tabela 14. Ingressantes no Ensino Superior Brasileiro 

UF 

Categoria 

Administrativa 

 

TOTAL 

GERAL 

Brasil  3226249 

Pública 589586 

Privada 2636663 

Elaborada pela pesquisadora. Fonte: Sinopse Estatística da Educação Superior, 2017 

MEC/INEP/DEED.  

 

Tabela 15. Ingressantes no Ensino Superior no Estado de São Paulo 

UF 

Categoria 

Administrativa 

 

TOTAL 

GERAL 

São Paulo 859384 

Pública 99689 

Privada 759695 

Elaborada pela pesquisadora. Fonte: Sinopse Estatística da Educação Superior, 2017, 

MEC/INEP/DEED. 
  

No que se refere aos dados quantitativos sobre os cursos de Serviço Social, o 

Resumo Técnico do Censo da Educação Superior de 2016156 destacou que, dos 20 

                                                           
156 Os resumos técnicos são instrumentos de divulgação dos resultados do Censo da Educação 
Superior. Eles são projetados para navegar de forma rápida e fácil e compreender melhor os dados 
disponibilizados, apresentando informações organizadas em etapas e modalidades de ensino. Estes 
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maiores cursos de graduação em número de ingressantes no ano 2016, o curso de 

Serviço Social encontrava-se na 10ª colocação, com 60.901 ingressantes, sendo 

88.4% do sexo feminino e 11,6%, do sexo masculino.  No que tange ao número de 

concluintes, dos 20 maiores cursos de graduação, o curso de Serviço Social 

encontrava-se na 8ª posição, com 29.403, sendo 92,3% do sexo feminino e 7,8%, do 

sexo masculino.  

 Na Sinopse Estatística da Educação Superior de 2017, foram apontadas 364 

IES no Brasil que oferecem 451157 cursos de Serviço Social, dessas 306 são IES 

privadas com 379 cursos. As matrículas nas IES privadas perfazem 88,4% do total 

de matrículas, e o total de alunos concluintes chega somente a 18.2%. Já no Estado 

de São Paulo, são 71 IES que oferecem 76 cursos de Serviço Social, sendo 6158 

públicos e 70 privados. São mais de 21 mil ingressantes em IES privadas, que 

perfazem 95,7% do total de estudantes. No que tange ao número de concluintes, 

esse percentual não chega a 20% (18,2%).  

 

Tabela 16. Cursos de Serviço Social no Brasil e no Estado de São Paulo 

UF Nº de IES Nº de Cursos Matrículas  Concluintes 

 Total  Público Privado  Total Público Privado  Total  Público Privado  Total Público Privado 

Brasil  364 58 306 451 72 379 153548 17747 135801 27971 2753 25218 

São 

Paulo 

71 6 65 76 6 70 22008 939 21069 4008 180 3828 

EAD 33 1 32 33 1 32       

Elaborada pela pesquisadora. Fonte: Sinopse Estatística da Educação Superior, 2017, 

MEC/INEP/DEED. 

 

 Destarte, mediante o que foi discutido anteriormente, podemos afirmar que os 

rumos do Ensino Superior “impactam transversalmente o processo formativo dos/ 

das assistentes sociais” (PEREIRA, 2018).  

 

 

                                                                                                                                                                                     
documentos apresentam as primeiras análises dos dados para a divulgação do Censo da Educação 
Superior, explorando as interpretações de série histórica e dos resultados de políticas realizadas pelo 
Ministério da Educação. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/web/guest/resumos-tecnicos1>. 
 
157 Dos 451 cursos oferecidos, 418 são presenciais e 33 EAD.  
 
158 Aqui estão apontados os cursos federais, estaduais e municipais.  

                       

http://portal.inep.gov.br/web/guest/resumos-tecnicos1
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3.3.2. Breve conceituação de qualidade e os indicadores estabelecidos pelo 

SINAES 

 

O conceito de qualidade é multidimensional, o que torna complexo definir seu 

significado. Sua compreensão incorpora uma dimensão de valores morais, pois o 

termo “qualidade” já carrega a ideia de algo bom. Para que se possa definir 

qualidade, é preciso inicialmente explicitar o sentido da ação e a dimensão sobre a 

qual se estabelece sua intencionalidade.  

Nesse sentido, constata-se o desafio de propor indicadores de qualidade em 

um âmbito mais amplo do sistema educacional,  

 

[...] a educação deve ser entendida como espaço múltiplos, que 

compreendem diferentes atores, espaços e dinâmicas formativas, 
efetivados por meio de processos sistemáticos e assistemáticos. [...] 
Nessa direção, a educação é entendida como elemento constitutivo e 
constituinte das relações sociais mais amplas, contribuindo, 
contraditoriamente, desse modo, para a transformação e a 
manutenção dessas relações. (DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p. 203). 

 

Ora, segundo o MEC, promover a efetivação da diretriz da qualidade no 

Ensino Superior foi e é um dos principais desafios. Para tanto, a ação do MEC 

estrutura-se em três funções: avaliação, regulação e supervisão das instituições e 

dos cursos de Ensino Superior159. Essas três funções estão conectadas entre si, de 

modo que a avaliação passa a ser o referencial básico da regulação e da 

supervisão. A participação das IES nos principais programas do MEC160 destinados 

à ampliação do acesso à educação superior tem a avaliação positiva como critério 

principal de inclusão.  

Conforme já exposto, com a criação do SINAES, Lei n° 10.861, em 2004, foi 

instituída a avaliação sistemática das instituições de educação superior, dos cursos 

superiores e do desempenho dos estudantes. O sistema estabeleceu e estabelece 

os indicadores de qualidade, complementares entre si, em que todos os aspectos 

são considerados: ensino, pesquisa, extensão, desempenho dos alunos, gestão da 

instituição, corpo docente e infraestrutura, entre outros. Do mesmo modo a 

                                                           
159 Conforme abordamos no Capítulo 2. 
 
160 Programa Universidade para Todos – PROUNI e Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino 
Superior – FIES. 
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realização dos processos avaliativos, sob responsabilidade do Instituto Nacional de 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP e sob coordenação e supervisão da 

Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior – CONAES. Os principais 

instrumentos e indicadores de qualidade em relação aos cursos são:  

 

•   ENADE: o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes avalia o 

conhecimento dos alunos em relação ao conteúdo previsto nas diretrizes 

curriculares do respectivo curso de graduação, suas habilidades e competências. 

Participam do Exame os alunos ingressantes e concluintes dos cursos avaliados. Os 

resultados do Enade são considerados na composição de índices de qualidade 

relativos aos cursos e às instituições (como o CPC e o IGC). 

•    CPC: é composto a partir dos resultados do Enade e por fatores que consideram 

a titulação dos professores, o percentual de docentes que cumprem regime parcial 

ou integral (não horistas), recursos didático-pedagógicos, infraestrutura e instalações 

físicas. O conceito, que vai de 1 a 5 (sendo 5 o valor máximo), é um indicador 

preliminar da situação dos cursos de graduação no país. 

•    Conceito de Curso (CC): composto a partir da avaliação in loco do curso pelo 

MEC, pode confirmar ou modificar o CPC. A necessidade de avaliação in loco para a 

renovação do reconhecimento dos cursos é determinada pelo CPC: cursos que 

obtiverem CPC 1 e 2 serão automaticamente incluídos no cronograma de avaliação 

in loco.  Cursos com conceito igual ou maior que 3 podem optar por não receber a 

visita dos avaliadores e, assim, transformar o CPC (Conceito Preliminar de Curso) 

em CC, que é um conceito permanente. Em relação às instituições de ensino, os 

indicadores informados são o IGC (Índice Geral de Cursos da instituição) e o 

Conceito Institucional. 

•    IGC: sintetiza em um único indicador a qualidade de todos os cursos de 

graduação e pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) de cada 

universidade, centro universitário ou faculdade do país. No que se refere à 

graduação, é utilizado o CPC dos cursos, e no que se refere à pós-graduação, é 

utilizada a Nota Capes, que expressa os resultados da Avaliação dos Programas de 

Pós-graduação, realizada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes). O IGC vai de 1 a 5. O indicador pode ser confirmado ou 
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alterado pelo Conceito Institucional (CI), que é composto a partir da avaliação in loco 

do curso pelo MEC. 

Embora o discurso sustentado pelo SINAES quanto a qualidade do ensino, tal 

qualidade foi associada à produtividade, passando a ser controlada e medida 

(especialmente) pelo desempenho dos alunos. A compreensão de qualidade da 

educação passou e passa a ser medida pelo ranqueamento, sendo este utilizado 

inclusive no repasse dos recursos e inclusão nos programas do governo, 

estimulando a ampliação do setor privado, via competitividade do mercado. Todavia, 

a expansão da oferta não poderia ser desvinculada da manutenção ou mesmo do 

incremento da qualidade dos cursos oferecidos aos estudantes, o que, infelizmente, 

vivenciamos.   

 

3.3.3.  Os cursos de Serviço Social e o “ranqueamento”  

 

 Segundo o Banco de Dados do Núcleo da Profa. Dra. Larissa Dahmer 

Pereira, UFF-RJ, disponibilizado à pesquisadora, na cidade de São Paulo temos 17 

IES privadas que oferecem o curso de Serviço Social, algumas com várias unidades, 

distribuídas pelos bairros da cidade. As IES com várias unidades são as dos 

grandes grupos empresariais, que tomaram conta do mercado educacional 

brasileiro, como já descrevemos anteriormente.  

Outrossim, podemos observar que todas as IES de grande porte têm o curso 

na modalidade presencial e a distância161, cuja integralização162 vai de 7 a 8 

                                                           
161 O ensino superior pode ser ministrado nas seguintes modalidades: Presencial - Quando exige a 
presença do aluno em, pelo menos, 75% das aulas e em todas as avaliações; A distância - Quando a 
relação professor-aluno não é presencial, e o processo de ensino ocorre utilizando os meios de 
comunicação: material impresso, televisão, internet, etc. A portaria nº 1.428, de 28 de dezembro de 
2018, do MEC, dispõe sobre a oferta por IES, de disciplinas na modalidade a distância em cursos de 
graduação presencial:  
Art. 2º As IES que possuam pelo menos 1 (um) curso de graduação reconhecido poderão introduzir a 
oferta de disciplinas na modalidade a distância na organização pedagógica e curricular de seus 
cursos de graduação presenciais regularmente autorizados, até o limite de 20% (vinte por cento) da 
carga horária total do curso. 
Parágrafo único. As disciplinas na modalidade a distância devem estar claramente identificadas na 
matriz curricular do curso, e o projeto pedagógico do curso deve indicar a metodologia a ser utilizada 
nestas disciplinas. 
Art. 3º O limite de 20% (vinte por cento) definido art. 2º poderá ser ampliado para até 40% (quarenta 
por cento) para cursos de graduação presencial, desde que também atendidos os seguintes 
requisitos: 
I - a IES deve estar credenciada em ambas as modalidades, presencial e a distância, com Conceito 
Institucional - CI igual ou superior a 4 (quatro); 
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semestres. É necessário destacar que a maioria dessas unidades de formação 

acadêmica dispõem da carga horária mínima prevista em lei, 3.000 horas163 Além 

disso, é pertinente observar que boa parte delas faz valer da possibilidade de 

introduzir a oferta de disciplinas na modalidade a distância na organização 

pedagógica e curricular de seus cursos de graduação presenciais regularmente 

autorizados, até o limite de 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso. 

Esse limite pode ser ampliado para até 40% (quarenta por cento) para cursos de 

graduação presencial, desde que também atendidos os requisitos dispostos em lei.  

 No que tange às notas publicizadas pelo MEC diante do desempenho 

(ranqueamento) das IES, observamos que apenas 02 detêm o conceito 5, uma das 

unidades da UNINOVE e a PUC. Já as que detêm conceito 4, somam 06, a saber: 

uma das unidades da UNIP, uma das unidades da UNINOVE, a UNIITALO, duas 

das unidades da ANHANGUERA, a FAPSS e a UNISAL.  As demais IES detêm o 

conceito 3.   

 

Tabela 17. IES e os conceitos do ENADE, CC e CPC 

                                                                                                                                                                                     
II - a IES deve possuir um curso de graduação na modalidade a distância, com Conceito de Curso - 
CC igual ou superior a 4 (quatro), que tenha a mesma denominação e grau de um dos cursos de 
graduação presencial reconhecidos e ofertados pela IES; 
III - os cursos de graduação presencial que poderão utilizar os limites definidos no caput devem ser 
reconhecidos, com Conceito de Curso - CC igual ou superior a 4 (quatro); e 
IV - A IES não pode estar submetida a processo de supervisão, nos termos do Decreto nº 9.235, de 
2017, e da Portaria Normativa MEC nº 315, de 4 de abril de 2018. 
Disponível em: <http://www.in.gov.br/materia/-
/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57496468/do1-2018-12-31-portaria-n-1-428-de-28-de-
dezembro-de-2018-57496251>. 
 
162 Entende-se por integralização curricular a conclusão com aproveitamento e frequência de todas as 
atividades curriculares previstas no Projeto Pedagógico do Curso – PPC, incluindo a carga horária 
das disciplinas, as atividades complementares do projeto pedagógico e os Trabalhos de Conclusão 
de Curso (TCCs) ou monografias. A integralização curricular se caracteriza pelo período entre o fim 
do último semestre letivo e a data de formatura. 
 
163 RESOLUÇÃO Nº 2, DE 18 DE JUNHO DE 2007- Dispõe sobre carga horária mínima e 
procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na 
modalidade presencial. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2007/rces002_07.pdf>.  

Instituição de Ensino Superior – IES Modalidade Integralização 
  Carga 
Horária  ENADE            CC CPC 

UNIVERSIDADE PAULISTA – UNIP (atualizado pela 
pesquisadora) 

Presencial 
EAD Semestral (7.0) 

3000 
horas 3 4 3 

UNIVERSIDADE CIDADE DE SÃO PAULO - UNICID Presencial Semestral (8.0) 
3000 
horas - - - 

UNIVERSIDADE DE SANTO AMARO – UNISA 
Presencial 

EAD 
 Semestral 

(8.0) 
3312 
horas 2 3 3 
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FACULDADE DE SÃO PAULO – FASP 
Descredenciada pelo Ministério da Educação (MEC), 
nos termos da Portaria n° 247, de 17 de marco de 
2015, expedida pela Secretaria de Regulação e 
Supervisão da Educação Superior (SERES/MEC) Presencial 

 Semestral 
(8.0) 

 3830 
horas 2 3 2 

UNIVERSIDADE CRUZEIRO DO SUL – UNICSUL – 
Campus São Miguel Presencial Semestral (8.0) 

3000 
horas 4 3 4 

UNIVERSIDADE CRUZEIRO DO SUL - UNICSUL 
(unidade em extinção) Presencial Semestral (8.0) 

3000 
horas 4 3 5 

UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO – UNINOVE Presencial Semestral (7.0) 
3150 
horas 2 5 3 

UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO – UNINOVE Presencial Semestral (7.0) 
3150 
horas 3 5 3 

UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO – UNINOVE Presencial Semestral (7.0) 
3150 
horas 3 4 4 

UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO – UNINOVE Presencial Semestral (7.0) 
3150 
horas 3 - - 

UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO – UNINOVE Presencial Semestral (7.0) 
3150 
horas - - - 

UNIVERSIDADE BRASIL Presencial 
 Semestral 

(8.0) 
3160 
horas 2 3 3 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ASSUNÇÃO – UNIFAI Presencial 
 Semestral 

(8.0) 
 3273 
horas 4 3 3 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ÍTALO-BRASILEIRO – 
UNIÍTALO (atualizado pela pesquisadora) Presencial 

 Semestral 
(7,0) 

 MODULAR 
3190 
horas 2 4 3 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO (atualizado pela pesquisadora) 

Presencial 
EAD Semestral (8.0) 

3300 
horas 2 4 3 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO  

Presencial 
EAD Semestral (8.0) 

3000 
horas 3 3 3 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO  

Presencial 
EAD Semestral (8.0) 

3000 
horas 3 3 3 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO  

Presencial 
EAD Semestral (8.0) 

3000 
horas - - - 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO  

Presencial 
EAD Semestral (8.0) 

3000 
horas 4 3 4 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO  

Presencia 
EADl Semestral (4.0) 

 6640 
horas - - - 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO  

Presencial 
EAD Semestral (8.0) 

3320 
horas - - - 

CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA DE SÃO 
PAULO  

Presencial 
EAD Semestral (8.0) 

3320 
horas - - - 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES 
METROPOLITANAS UNIDAS – FMU 
(atualizado pela pesquisadora – Campus Liberdade) 

Presencial 
EAD Semestral (7.0) 

3038 
horas 4 3 4 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES 
METROPOLITANAS UNIDAS – FMU (unidade 
extinta – atualizado pela pesquisadora) Presencial Semestral (7.0) 

3038 
horas 3 - 3 

FACULDADE PAULISTA DE SERVIÇO SOCIAL - 
FAPSS-SP. Presencial Semestral (8.0) 

3324 
horas 4 4 3 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO 
PAULO – PUCSP Presencial Semestral (8.0) 

 3030 
horas 4 5 4 

CENTRO UNIVERSITÁRIO CAPITAL – UNICAPITAL 
(atualizado pela pesquisadora – o curso está 
autorizado, mas não constam outros dados) Presencial Semestral (8.0) 

 6000 
horas - - - 

       

CENTRO UNIVERSITÁRIO ESTÁCIO DE SÃO 
PAULO - ESTÁCIO SÃO PAULO (atualizado pela 

pesquisadora) 
Presencial 

EAD Semestral (8.0) 
3107 
horas - - - 

CENTRO UNIVERSITÁRIO SALESIANO DE SÃO 
PAULO – UNISAL Presencial Semestral (8.0) 

3840 
horas - 4 - 

CENTRO UNIVERSITÁRIO SANT'ANNA - 
UNISANT'ANNA (atualizado pela pesquisadora) No 

site a coordenação do curso consta como uma 
pedagoga 

Presencia 
EADl Semestral (8.0) 

6000 
horas - - - 

CENTRO UNIVERSITÁRIO SANTA RITA – 
UNISANTARITA Presencial Semestral (8.0) 

6210 
horas - - - 
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 Destarte, é importante salientar, como já expusemos, a utilização desses 

conceitos, ou seja, da avaliação e seus indicadores, no ranqueamento das 

instituições para a captação de alunos, ou seja, ampliação de mercado, aumento de 

lucro, independentemente da qualidade.  
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4. OS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NOS CURSOS DE 

SERVIÇO SOCIAL: A PERSPECTIVA DE COORDENADORES 

 

4.1. A metodologia da pesquisa e o universo pesquisado 

 

A pesquisa científica é uma “atividade voltada para a solução de problemas, 

através do emprego de processos científicos" (CERVO; BERVIAN, 1983, p. 50). É 

uma investigação planejada, desenvolvida e redigida de acordo com as normas da 

metodologia consagrada pela ciência. Enquanto procedimento reflexivo, sistemático, 

controlado e crítico, permite descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis, em 

qualquer campo do conhecimento.  

Destarte, como afirma Minayo (1994, p. 17), é “atividade básica da Ciência na 

sua construção e indagação da realidade". Assim, a pesquisa social deve ser 

concebida como um processo que se operacionaliza a partir de ciclos progressivos, 

dinâmicos e inacabados, pois sempre há questionamentos novos que emergem dos 

estudos.  

Nesse sentido, há necessidade de compreendermos que a produção do 

conhecimento é processual, isto é, processo histórico, individual e coletivo ao 

mesmo tempo, derivado da práxis humana e, por isso mesmo, não linear nem 

neutro, como queria a ciência positivista. Não é meramente uma questão de 

procedimentos sem pressupostos, ao contrário, é justamente “a partir da análise dos 

pressupostos ontológicos, éticos, ideológicos, que teremos condições de 

compreender a complexidade do real" (PÁDUA, 2000, p. 29). Compreender a 

aplicação do método científico é fundamental para conhecer e transformar a 

realidade.  

Ora, ao entendermos que o método é o caminho pelo qual se chega a 

determinado resultado, consequentemente assumimos que o método científico é a 

teoria da investigação no que se refere aos seus fundamentos teórico-filosóficos. Já 

a metodologia são as regras estabelecidas para o método cientifico. A metodologia 

é, pois, um guia, um "orientador" que indica o "como" fazer; sendo que, no decorrer 

do processo, às vezes é necessário alterar o caminho previamente definido e 

introduzir novas modalidades de pesquisa, ou seja, de estudo da realidade. 

Portanto, a pesquisa necessita estar fundamentada no método e na metodologia 
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científica.  

Diversos são os métodos utilizados nas pesquisas, e, neste estudo, nos 

norteamos pelo método materialista histórico-dialético164, inicialmente a partir de 

estudo exploratório165, pois temos como finalidade aproximarmo-nos do tema em 

questão, mas não somente, pois também consideramos a necessidade de 

aprofundamento no que se refere ao conhecimento e apropriação desse conteúdo, 

tratando-se, assim, de estudo também explicativo166.  

Outrossim, realizamos pesquisa qualitativa, pois buscamos a interpretação 

dos fenômenos da realidade pesquisada. Essa modalidade de pesquisa visa 

ultrapassar as descrições para buscar as interpretações a partir dos sujeitos e suas 

histórias. A informação quantitativa não perde sua importância, mas os dados 

ganham mais vida com as narrativas das pessoas que partilham suas ideias com o 

pesquisador. Esse tipo de pesquisa também propicia que os participantes 

expressem o que pensam, pois nem sempre a visão do pesquisador sobre 

                                                           
164 Método de aproximação e análise da realidade concreta, o materialismo histórico-dialético é, cada 
vez mais, premente para uma atuação crítica do/a assistente social. A concepção materialista funda-
se na dialética da realidade. A base filosófica da dialética percorre um imenso caminho que vai de 
Heráclito à Hegel e de Hegel para o pensamento marxista que instituiu uma nova dialética fundada no 
materialismo histórico. A dialética, na concepção materialista, define-se como um método científico, 
ou seja, uma dialética epistemológica. Define-se ainda como um conjunto de leis ou princípios que 
governam a totalidade da realidade, ou seja, uma dialética ontológica. E, por fim, por captar o 
movimento da história, define-se como uma dialética relacional. A dialética sob o prisma do 
materialismo histórico parte do conceito fundamental de que o mundo não pode ser considerado um 
complexo de coisas acabadas, mas sim um processo de complexos. Esse método vê as coisas em 
constante fluxo e transformação. Seu foco é, por conseguinte, o processo, tendo por entendimento 
que a sociedade constrói o homem e, ao mesmo tempo, é por ele construída. Conceitos como 
totalidade, contradição, mediação, superação lhe são próprios. Longe de isolar um fenômeno, o 
estuda dentro de um contexto, que configura a totalidade. Nessa totalidade, o pesquisador observa 
que tudo, de alguma forma, mutuamente se relaciona e que há forças que se atraem e, ao mesmo 
tempo, contraditoriamente, se repelem. É a contradição que permite a superação de determinada 
situação.  
 
165 Pesquisa exploratória é um dos tipos de pesquisa científica. Consiste na realização de um estudo 
para a familiarização do pesquisador com o objeto que está sendo investigado durante a pesquisa. 
Através da pesquisa exploratória, é possível obter explicação dos fenômenos que inicialmente não 
eram aceitos pelos demais pesquisadores, mesmo com as evidências apresentadas, além de 
descobrir novos fenômenos e formular novas ideias e hipóteses. O método utilizado na pesquisa 
exploratória envolve, além do levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas que tenham 
domínio do assunto estudado, pesquisas de campo e análise de outros exemplos que estimulem a 
compreensão do tema. 
 
166 A pesquisa explicativa tem como objetivo explorar algo novo. Ela é realizada como uma tentativa 
de conectar as ideias, de modo a compreender as causas e efeitos de determinado fenômeno, em 
que os pesquisadores buscam explicar o que está acontecendo. A pesquisa exploratória analisa a 
forma como as coisas se juntam e interagem. É o tipo de pesquisa que mais aprofunda o 
conhecimento da realidade, porque explica a razão, o porquê das coisas. Pode-se dizer que o 
conhecimento cientifico está assentado nos resultados oferecidos pelos estudos explicativos. 
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determinado problema é a mais relevante, mas também deve-se reconhecer a 

importância do que os sujeitos pesquisados têm a dizer sobre os fatos.  

A pesquisa quantitativa167 é importante para dimensionar os problemas com 

os quais o Serviço Social trabalha e para fazer os "retratos" da realidade, mas é 

insuficiente para registrar e conhecer as concepções dos sujeitos. Assim, a pesquisa 

qualitativa permite conhecer os fatos mais próximos dos sujeitos e que repercutem 

diretamente na sua vivência cotidiana, pois um dos pressupostos da pesquisa 

qualitativa é o reconhecimento da singularidade do sujeito, o reconhecimento de que 

conhecer o modo de vida do sujeito pressupõe o conhecimento de sua experiência 

social. 

Outrossim, a pesquisa qualitativa não trabalha com amostras aleatórias, mas 

o pesquisador tem a possibilidade de compor intencionalmente o grupo de pessoas 

que deseja pesquisar. Logo, o mais importante não é o número de pessoas que 

serão pesquisadas, mas o significado que esses sujeitos têm em função do que 

estamos pesquisando. Importante destacar que esse tipo de pesquisa não dispensa 

recorrer a diferentes técnicas, isto é: pode-se trabalhar, na mesma pesquisa, com a 

observação (participante), com a entrevista, com a visita domiciliar, com imagens 

(fotos) etc. 

É fundamental destacar uma vez mais que a pesquisa qualitativa não significa 

o descarte da pesquisa quantitativa; pelo contrário, uma pesquisa qualitativa pode 

decorrer de uma pesquisa quantitativa. Logo, a relação entre essas duas 

modalidades de pesquisa não é de exclusão, mas de complementaridade e de 

articulação. Outro aspecto importante a ser destacado é que na pesquisa qualitativa 

o pesquisador, via de regra, é também participante/ sujeito de pesquisa, uma vez 

que tem história e emoções próprias. Esses são "ingredientes" que também fazem a 

                                                           
167 Pesquisa quantitativa é uma classificação do método científico que utiliza diferentes técnicas 
estatísticas para quantificar opiniões e informações para um determinado estudo. Ela é realizada para 
compreender e enfatizar o raciocínio lógico e todas as informações que se possam mensurar sobre 
as experiências humanas. Nesse tipo de pesquisa os meios de coleta de dados são estruturados 
através de questionários de múltipla escolha, entrevistas individuais e outros recursos que tenham 
perguntas claras e objetivas. E estes devem ser aplicados com rigor para que se obtenha a 
confiabilidade necessária para os resultados. A pesquisa quantitativa é muito comum no mercado, 
pois prioriza os resultados numéricos dos estudos propostos para avaliar os comportamentos e 
opiniões dos indivíduos de um determinado grupo ou população. Como dito, a pesquisa quantitativa 
apresenta resultados que podem ser quantificados (dados numéricos, por exemplo), o que seria 
relevante para estudos com um número elevado de amostras. Na pesquisa quantitativa o objetivo é 
medir informações sobre um assunto que já é conhecido. Dessa forma, os dados coletados 
apresentam uma natureza mais estatística, sendo os resultados expostos em forma de gráficos, 
tabelas, etc. 
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diferença na pesquisa: não podemos pensar que, para mantermos a objetividade, 

devamos ocultar a emoção. Não existe vida sem emoção. “O sujeito não pode ser 

oculto, nem o pesquisador, nem o pesquisado, ambos são saturados de história, são 

plenos de possibilidades” (MARTINELLI, 1999, p. 26).  

Na pesquisa qualitativa nos expressamos como sujeitos políticos, por isso 

esse tipo de pesquisa é também um exercício político. Outro aspecto fundamental 

reside no fato de que a pesquisa qualitativa nunca é feita apenas para o 

pesquisador, seu sentido é social, portanto, deve retornar ao sujeito como, aliás, as 

demais pesquisas, principalmente, as acadêmicas. 

Fizemos uso também tanto da pesquisa bibliográfica168 e da pesquisa 

documental169, levantando, inclusive, dados quantitativos; bem como da pesquisa de 

campo170.  

Enquanto instrumento de pesquisa para coleta de dados mobilizamos a 

entrevista, que, por definição, é uma comunicação bilateral. Trata-se de uma técnica 

importante que permite o desenvolvimento de uma estreita relação entre as 

pessoas.  
                                                           
168 Pesquisa bibliográfica consiste na etapa inicial de todo o trabalho científico ou acadêmico, com o 
objetivo de reunir as informações e dados que servirão de base para a construção da investigação 
proposta a partir de determinado tema. Após a escolha de uma temática específica para ser 
abordada, a pesquisa bibliográfica deve se limitar ao tema que foi escolhido pelo pesquisador, 
servindo como modo de se aprofundar no assunto. Dessa forma, além de traçar um histórico sobre o 
objeto de estudo, a pesquisa bibliográfica também ajuda a identificar contradições e respostas 
anteriormente encontradas sobre as perguntas formuladas. Também é importante averiguar se 
trabalhos com problemáticas semelhantes já foram realizados, e se vale a pena repetir a 
investigação. A partir da pesquisa bibliográfica pode-se descobrir qual a melhor metodologia a ser 
utilizada para produzir o trabalho. O levantamento bibliográfico é normalmente feito a partir da análise 
de fontes secundárias que abordam, de diferentes maneiras, o tema escolhido para estudo. As fontes 
podem ser livros, artigos, documentos monográficos, periódicos (jornais, revistas, etc), textos 
disponíveis em sites confiáveis, entre outros locais que apresentam um conteúdo documentado. 
 
169 A pesquisa documental é um tipo de pesquisa que utiliza fontes primárias, isto é, dados e 
informações que ainda não foram tratados científica ou analiticamente. A pesquisa documental tem 
objetivos específicos e pode ser um rico complemento à pesquisa bibliográfica. Os documentos 
analisados podem ser atuais ou antigos, e podem ser usados para contextualização histórica, cultural, 
social e econômica de um lugar ou grupo de pessoas, em determinado momento da história. Por essa 
razão, é um tipo de pesquisa bastante utilizada nas ciências sociais e humanas. A pesquisa 
documental permite fazer análises qualitativas sobre determinado fenômeno, mas também é possível 
fazer análises quantitativas, quando se analisam bancos de dados com informações numéricas, por 
exemplo.  
 
170 Pesquisa de campo é uma das etapas da metodologia científica de pesquisa que corresponde à 
observação, coleta, análise e interpretação de fatos e fenômenos que ocorrem dentro de seus nichos, 
cenários e ambientes naturais de vivência. Esta é uma etapa importante da pesquisa, pois é 
responsável por extrair dados e informações diretamente da realidade do objeto de estudo. Ela 
também define os objetivos e hipóteses da pesquisa, assim como define a melhor forma para coletar 
os dados necessários, como o uso de entrevistas ou questionários avaliativos, que darão respostas 
para a situação ou problema abordado.  
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Outrossim, fizemos uso da entrevista semiestruturada, que pressupõe que o 

pesquisador organize um conjunto de questões sobre determinado tema, permitindo 

e até incentivando que o pesquisado fale livremente sobre o assunto, conforme 

desdobramento do tema principal. Nesse sentido, realizamos as entrevistas com 

base no roteiro anexo171, elaborado previamente pela pesquisadora.  

Os sujeitos selecionados para o desenvolvimento da pesquisa são 

coordenadores de cursos de Serviço Social das Unidades de Formação Acadêmicas 

– UFAs, sendo três (03) instituições privadas da cidade de São Paulo, pois somente 

contamos com esse tipo de categoria administrativa, conforme já exposto no 

Capítulo 3; e uma (01) instituição pública federal, situada no município de Santos, 

considerando que somente essa instituição pública em São Paulo passa pela 

avaliação do SINAES, sendo que a outra pública é estadual e, portanto, não tem o 

compromisso de passar pelos processos avaliativos do sistema. Outrossim, 

destacamos que também foi entrevistado um assistente social cadastrado no INEP e 

que realiza avaliações para o SINAES. Esse profissional foi selecionado no sentido 

de trazer a sua visão sobre os processos avaliativos, inclusive sobre os instrumentos 

utilizados.   

As UFAs selecionadas situam-se nas regiões da micro-capital, micro ABC e 

Baixada Santista172. Elegemos: uma (01) IES pública e três (03) IES privadas, 

utilizando como critério de seleção: no tocante à UFA pública, a Universidade 

Federal do Estado de São Paulo – UNIFESP, em Santos, pois apenas a UNIFESP é 

avaliada pelo SINAES/MEC, sendo que a Universidade Estadual do Estado de São 

Paulo – UNESP, em Franca, não necessita passar pelos processos avaliativos; em 

                                                           
171 Formulário: empregado geralmente para coleta de dados quantitativos, definidos; preenchimento 
feito pelo pesquisador, que "presta assistência direta" ao informante, podendo reformular os itens, 
tomando mais claras as perguntas etc. Portanto, o formulário é um dos instrumentos essenciais para 
a investigação social, cujo sistema de coleta de dados consiste em obter informações diretamente do 
entrevistado. Assim, "o que caracteriza o formulário é o contato face a face entre pesquisador e 
informante e ser o roteiro de perguntas preenchido pelo entrevistador, no momento da entrevista" 
(LAKATOS; MARCONI, 1991, p. 212). O formulário deve atender, pelo menos, três qualidades 
essenciais: ser adequado à realidade da investigação; estar adaptado aos meios que o pesquisador 
possui para a realização do estudo; atentar para a precisão das informações, no sentido de serem 
fidedignas, suficientes e satisfatórias para o objetivo proposto. 
 
172 Para melhor se organizar e encaminhar os trabalhos, a ABEPSS se divide em regiões. Assim, o 
estado de São Paulo e parte do Mato Grosso do Sul compõem a Região SUL II. Dentro dessa grande 
região, temos as divisões por sub-regiões, assim, a micro-capital é composta pelas UFAs da cidade 
de São Paulo e cidades do entorno (Guarulhos, Mogi das Cruzes, Itaquaquecetuba, Osasco, Barueri, 
Carapicuíba, Embu das Artes, Taboão da Serra, Itapecerica da Serra, etc). Já a micro-ABC e Baixada 
Santista, é composta pelas cidades de Santo André, São Bernardo, São Caetano, Mauá e Santos. 
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referência às privadas, as três (03) selecionadas são as mais antigas e pertencentes 

a formas diferentes de subordinação administrativa, bem como com uma relação de 

submissão aos processos de mercantilização e precarização do Ensino Superior 

diferenciados173: Pontifícia Universidade Católica – PUC-SP; Faculdade Paulista de 

Serviço Social – FAPSS; e, Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU (que integra 

uma grande corporação educacional), todas na cidade de São Paulo. 

Como exposto anteriormente, e concordando com Pereira (2009), as reformas 

no âmbito da educação, bem como das demais políticas públicas, ampliaram e 

mantém a atuação do mercado e do setor privado em sua condução e de fato 

descaracteriza o seu papel essencialmente público, visto que o Ensino Superior se 

apresenta como um campo lucrativo para o capital.  

Outrossim, novamente em concordância com Pereira (2007), além do setor 

educacional tornar-se um campo de interesses econômicos para o capital, há a 

propagação do discurso ideológico construído pelos organismos internacionais, de 

que a ampliação do acesso à educação é uma possibilidade para o enfrentamento 

dos níveis de pobreza e para o desenvolvimento dos países subdesenvolvidos. 

 

Tabela 18. IES selecionadas para a pesquisa de campo e respectivos 
coordenadores de curso 

 
Entrevista  IES Sigla 

 IES 
Mantenedora Caracterização Modalidade Cidade 

 

E. 1 
Marli 

Pitarello 
 

Pontifícia  
Universidade 

Católica 

 
PUC 

Fundação São 
Paulo 

Universidade Presencial São 
Paulo 

E. 2 
Luzia Baierl/ 

Terezinha 
Rodrigues 

 

Universidade 
Federal de 
São Paulo 

 
UNIFESP 

Autarquia 
Federal  

Universidade Presencial Santos 
 

E. 3 
Valdeir 

Claudinei de 
Oliveira 

Faculdade 
Paulista de 

Serviço 
Social  

 
FAPSS 

 
BWS Núcleo de 

Ensino 

Faculdade Presencial São 
Paulo 

E. 4 
Márcia 

Faculdades 
Metropolitana

 
FMU 

 
Laureate 

Centro 
Universitário 

Hibrido 
(EAD/ 

São 
Paulo 

                                                           
173 Ao tratarmos dessa relação de submissão aos processos de mercantilização e precarização do 
Ensino Superior, nos referimos a tudo que foi exposto no Capítulo 1, especificamente no item que 
trata da contextualização do Ensino Superior privado no Brasil: “A privatização do Ensino Superior no 
Brasil é reflexo dos ajustes adotados a partir das determinações capitalistas na contemporaneidade”. 
“Saúde, previdência e educação passaram a ser concebidas como ‘serviços’, cujos objetivos pautam-
se na lógica mercantil e têm como finalidade última a obtenção do lucro”. 
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Guerra s Unidas Presencial)  

Elaborada pela pesquisadora 

  

No tocante ao quadro acima apresentado, podemos ainda apontar as 

modalidades de ensino adotadas pelas IES, comprovando, inclusive, o que já foi 

apresentado anteriormente e, no que se refere à mercantilização e precarização da 

educação, quando discutimos os cursos híbridos e a distância, nas grandes 

empresas transnacionais174 de educação, caso da FMU, cuja instituição 

mantenedora é a Laureate International Universities.  

Ora, no neoliberalismo a educação passa a ser feita utilizando-se políticas 

econômicas e gerenciais em vez de políticas educacionais. Nesse sentido, Oliveira 

(1998, p. 97) afirma que “as funções da docência, supervisão, orientação e direção 

que caracterizam tradicionalmente a educação, foram sendo substituídas pela 

gerência do processo, pelo controle da qualidade, pela padronização e pela 

organização escolar”. A educação passa, assim, a ser dependente da economia, da 

qual recebe suas novas concepções organizadoras e definidoras de sua missão e 

razão de ser. 

É necessário retomar, segundo o que foi explicitado no Capítulo 1, que o 

neoliberalismo adequa a educação e, em especial, o Ensino Superior às exigências 

do mercado, sendo a eficiência e o custo suas premissas, promovendo o 

atrelamento da educação aos interesses do capital e o desvinculamento dos seus 

determinantes sociopolíticos. 

Destarte, considerar a vinculação das mantenedoras com as instituições 

pesquisadas é viabilizar a contextualização da relação de subordinação, 

mercantilização e precarização das mesmas.  

 As entrevistas foram agendadas antecipadamente, via e-mail e/ ou telefone, 

                                                           
174 As empresas transnacionais são corporações industriais, comerciais e de prestação de serviços 
que atuam no mundo, ultrapassando os limites territoriais dos países de origem das empresas. São 
oriundas, na sua maioria, de países industrializados e desenvolvidos que detém um grande capital 
acumulado. Essas empresas não têm objetivo social, mas sim de lucro. Ao se instalarem em um 
determinado país, os governos oferecem uma série de benefícios e incentivos. As transnacionais 
exercem influência que transcende a economia, pois interfere em governos e nas relações entre 
países. Constata-se que, especialmente pós-LDB, a mercadorização do Ensino Superior tem 
contribuído significativamente para o setor privado-mercantil, trazendo duas tendências: a 
concentração de capitais, isto é, constituição de oligopólios educacionais geridos por fundos de 
investimentos nacionais e transnacionais; e as empresas educacionais deixaram de ser de natureza 
familiar para tornarem-se grupos controlados pelo capital financeiro. 
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sendo encaminhado o instrumental de pesquisa. Todos os participantes assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e todas as entrevistas foram gravadas 

(tendo a duração média de 1h) e transcritas na íntegra.  

Outrossim, frente à demarcação temporal da pesquisa, utilizaremos como 

marco a implantação do Sistema Nacional de Avaliação para o Ensino Superior – 

SINAES, em 2004, remetendo-nos à trajetória histórica de implementação das 

Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço Social, em 1996.  

 

Caracterização das instituições 

 

1. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, Curso de Serviço 

Social da Faculdade de Ciências Sociais   

Conforme informações retiradas do site oficial da PUC-SP, o curso de Serviço 

Social é um dos pioneiros no ensino da profissão no Brasil, em 1936, mas 

reconhecido em 1946, destacando-se pela sua excelência acadêmica, reconhecida 

amplamente no seu percurso histórico. Visa à formação de profissionais críticos e 

propositivos, capazes de formular respostas e alternativas de intervenção com base 

na análise das diferentes perspectivas da questão social, garantindo e ampliando os 

direitos sociais da população usuária de bens e serviços. O curso tem como regime 

de matrícula a semestralidade, mas há algum tempo somente abre turmas no início 

do ano (em razão do número mínimo de inscritos para formação de turma), tendo a 

duração de 8 semestres e sendo ofertado no período matutino e noturno.  

Em março de 2019, data que foi realizada a entrevista, o curso contava com 

03 turmas no período matutino e 02 turmas no período noturno, perfazendo um total 

aproximado de 150 discentes, contando com 14 docentes. O Projeto Político 

Pedagógico – PPP do curso é de 2010, estando em processo de revisão, 

envolvendo os alunos e professores, contabilizando uma carga horária total do curso 

de 3030 horas. O campus onde é ministrado o curso é o Campus Monte Alegre. A 

mensalidade do curso para 2019 era de R$ 915,00 (um valor diferenciado de 

mensalidade, em que o único desconto possível de ser aplicado é o desconto de 

pontualidade). A coordenação do curso está a cargo da Profa. Dra. Marli Pitarello175.  
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A Fundação São Paulo – FUNDASP, é a mantenedora da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo e, por conseguinte, do curso de Serviço Social 

da PUC-SP, sendo essa classificada na categoria administrativa como privada sem 

fins lucrativos.  

 

 
PUC-SP, Campus Monte Alegre 

 

2. Universidade Federal do Estado de São Paulo – UNIFESP, Curso de Serviço 

Social  

Segundo informações do site oficial da UNIFESP, o curso de graduação em 

Serviço Social iniciou suas atividades em março de 2009, como resultado da política 

de expansão de vagas da Universidade e da demanda histórica da categoria 

profissional por uma graduação no ensino público federal no Estado de São Paulo.  

É ministrado no Campus da Baixada Santista, em Santos, nos períodos vespertino e 

noturno, com 50 vagas em cada período, formando assistentes sociais em 08 

                                                                                                                                                                                     
175 Mestre e doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. É professora na 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, atuando principalmente nas áreas da Ética Profissional, 
Fundamentos do Serviço Social e Instrumentalidade Profissional. É pesquisadora do Núcleo de Estudos e 
Pesquisas em Ética e Direitos Humanos (NEPEDH) do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 
da PUC-SP. Dedica-se ao estudo dos fundamentos sociohistóricos da seleção socioeconômica. Desde 1976 
como docente na PUC. Há 04 anos na coordenação do curso de Serviço Social da PUC- SP. 
Informações coletadas no Currículo Lattes. 
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semestres. O ingresso para o curso é via o Sisu176, anualmente.  A carga horária 

total definida é 3.360 horas. O ensino em Serviço Social é regido pelas Diretrizes 

Curriculares para o Curso de Serviço Social, aprovadas em 1996, no âmbito da 

Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e em 

2001, pelo Parecer nº. 492 do Conselho Nacional de Educação (CNE), mediado pelo 

Projeto Político Pedagógico do Campus Baixada Santista – UNIFESP, cujos 

principais enfoques são o interprofissionalismo, a formação interdisciplinar, o 

trabalho em rede e em equipe e a atenção integral à saúde e no cuidado com o 

cidadão. Além disso, esse projeto pressupõe uma direção social alinhada com os 

interesses dos trabalhadores, com as lutas sociais e com a busca da igualdade e 

justiça social, bem como parte do princípio da indissociabilidade do ensino, pesquisa 

e extensão.  

Conforme o curso se consolidou, emergiram desafios e necessidades de 

mudanças. No processo de acompanhamento permanente da implantação do seu 

Projeto Político Pedagógico – PPP, pelo Núcleo Docente Estruturante – NDE, o 

curso se manteve atento às experiências, problematizações, questões e adequações 

decorrentes e se mobilizou para promover sua revisão e atualização como agenda 

político pedagógica prioritária. O Projeto Político Pedagógico em vigor é de 2016 e 

para a sua elaboração contou com um grande movimento envolvendo discentes, 

docentes, funcionários, técnicos e supervisores de campo.  

Em abril de 2019, realizamos entrevistas com a coordenadora do curso, 

Profa. Dra. Luzia de Fátima Baierl177, que retornou recentemente de um 

afastamento; e também com a Profa. Dra. Terezinha de Fátima Rodrigues178, que 

                                                           
176 O Sistema de Seleção Unificada (Sisu) é o sistema informatizado, gerenciado pelo Ministério da 
Educação (MEC), por meio do qual instituições públicas de educação superior oferecem vagas a 
candidatos participantes do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). 
 
177 Possui graduação em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1977), mestrado em 
Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1986) e doutorado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2003). Foi professora doutora da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo durante 31 anos. Atualmente professora Adjunta da Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP), Campus Baixada Santista e coordenadora do curso.  Tem experiência na área de Serviço Social, 
com ênfase em Serviço Social, atuando principalmente nos seguintes temas: violência urbana, homicídios e 
juventude, serviço social, violência urbana e medo social, Política Nacional de Assistência Social e SUAS e direitos 
sociais, movimentos sociais e associativismo. Informações coletadas no Currículo Lattes.  
 
178 Professora Adjunta na Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, Curso de Serviço Social/ Campus 
Baixada Santista - Departamento de Políticas Públicas e Saúde Coletiva. Professora no curso de Graduação em 
Serviço Social e no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Políticas Sociais. Vice-coordenadora, tutora 
e docente no Programa de Residência Multiprofissional Rede de Atenção Psicossocial /Campus Baixada Santista. 



209 
 
 

 
 

esteve na coordenação de 2014 a 2018, sendo que de 2014 a 2016 na vice-

coordenação, e de 2016 a 2018 na coordenação.  

Outrossim, levantamos o número de docentes do curso, um total de 21, o que 

as entrevistadas avaliam ser insuficiente para a demanda de discentes, em torno de 

350, e do desenvolvimento do trabalho a ser realizado. Ainda se faz necessário 

observar que o curso de Serviço Social da UNIFESP tem vínculo e participação 

muito próximos com a ABEPSS, o conjunto CFESS/CRESS e a ENESSO.   

 

 
UNIFESP, Campus Baixada Santista 

 

3. Faculdade Paulista de Serviço Social – FAPSS 

 De acordo com o site oficial da Faculdade Paulista de Serviço Social – 

FAPSS-SP, foi fundada em 02 de março de 1940, sendo o curso reconhecido em 

                                                                                                                                                                                     
Avaliadora Nacional dos Programas de Residência Multiprofissional em Saúde (MEC); Membro da ABEPSS - 
Regional Sul II - Coordenadora de Graduação / Gestão 2019-2020. Membro da Comissão Permanente de Ética 
do CRESS 9a. Região/SP. Coordenadora do curso de Serviço Social (jul/2016 a ago/2018). Representante da 
microregião (ABC e Baixada Santista) na Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social- 
ABEPSS Sul II (2011 a 2014). Membro da direção do Conselho Regional de Serviço Social – CRESS 9a 
Região/SP, nas gestões 1993-1996; 1999-2002; 2005-2008 e 2008-2011 e coordenadora da Comissão 
Permanente de Ética nas gestões 2002 -2005 e 2005-2008. Possui graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal de Juiz de Fora (1990), mestrado (1996) e doutorado (2006) em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Tem experiência na área de Serviço Social, com ênfase em 
Serviço Social. Como linhas de pesquisa: Serviço Social: fundamentos, formação e trabalho profissional; ética, 
mercado de trabalho, residência multiprofissional. Informações coletadas no Currículo Lattes. 
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janeiro de 1957, ainda com a denominação de Instituto de Serviço Social de São 

Paulo.  É uma das primeiras Escolas de Serviço Social do Brasil e ao longo do tempo 

constituiu-se em um símbolo de luta pelo reconhecimento profissional e referência 

para a profissão no contexto brasileiro, tendo em vista a quantidade de profissionais 

formados ao longo dos 79 anos. A trajetória da instituição está estritamente ligada à 

formação do Centro de Estudos e Ação Social – CEAS. Com o intuito de atender 

uma demanda especifica na época, a formação de quadros masculinos na profissão, 

a Juventude Universitária Católica – JUC179 propôs a criação de um estabelecimento 

para formação de assistentes sociais masculinos, nascendo em 1940 o Instituto de 

Serviço Social – ISS, atualmente Faculdade Paulista de Serviço Social. 

O Instituto de Serviço Social funcionou nas instalações da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de São Bento, da Ordem Beneditina. Em 1942, mudou-

se para as instalações da Rua Quintino Bocaiuva, 176. Em 22 de agosto de 1946, o 

ISS passou a ser Instituição Complementar da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, depois Faculdade Agregada à PUC-SP. Em janeiro de 1957, pelo 

Decreto Federal nº 40.719, o Instituto de Serviço Social foi reconhecido 

juridicamente. Em 1962, o Instituto de Serviço Social passou a denominar-se 

Faculdade Paulista de Serviço Social – FAPSS. Em 1972, foi assinada a 

desvinculação da agregação à PUC-SP, transferindo-se o endereço da Rua Sabará, 

413 - Higienópolis, para a Rua Conselheiro Brotero, 1140- Higienópolis. Em 1980, 

com a aquisição de instalações próprias, a localização da faculdade transferiu-se 

para a Rua Lopes Chaves, 273 - Barra Funda.  

No decorrer do processo de consolidação da FAPSS-SP muitos 

coordenadores e diretores passaram pela composição do quadro institucional, no 

entanto, por decorrência de crises financeiras, em junho de 2013 a FAPSS foi 

adquirida pelo Núcleo de Ensino Superior em Ciências Humanas e da Saúde, hoje 

BWS Núcleo de Ensino, que manteve o curso de graduação em Serviço Social e o 

nome da instituição.   

A localização inicial da FAPSS, como já mencionado, era no bairro da Barra 

Funda, mas atualmente está situada no bairro da Bela Vista, região central da 

cidade de São Paulo.  

                                                           
179 Juventude Universitária Católica – JUC: grupo formado por profissionais e professores de Serviço 
Social. 
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A missão da FAPSS é formar profissionais capazes de intervir nas múltiplas 

relações sociais, conscientemente comprometidos em dirigir suas ações em defesa 

dos direitos sociais, da justiça, em prol do acesso democrático aos bens e serviços 

oferecidos pela sociedade. Formar profissionais que além de investigativos e 

generalistas aprendam a intervir com ações concretas na realidade. 

A duração do curso de Serviço Social da FAPSS é de 8 semestres, 

totalmente presencial e oferecido atualmente somente no período noturno. Segundo 

entrevista realizada em abril de 2019, o coordenador do curso, Prof. Dr. Valdeir 

Claudinei de Oliveira180, nos informou que a FAPSS, na década de 1990,  chegou a 

ter 400 alunos, mas hoje conta com 130 discentes, distribuídos em 05 turmas (1º, 3º, 

5º, 7º e 8º períodos), pois nos últimos tempos as matrículas somente são abertas no 

início de cada ano. O número de docentes para desenvolvimento das disciplinas, 

núcleos, oficinas, estágio, orientação de TCC, é de 12. A mensalidade do curso é de 

R$ 470,00.  

O Projeto Político Pedagógico do Curso é de 2016, contabilizando como 

carga horária total do curso 3.680 horas, o que tanto ultrapassa o mínimo exigido em 

lei, como também, das IES estudadas, é a que detém a maior carga horária, o que 

traz à baila a discussão sobre o processo de formação, a real carga horária 

necessária para apreensão e aprofundamento dos conteúdos, a modalidade de 

ensino e sua qualidade.  

A instituição mantenedora da FAPSS é o BWS Núcleo de Ensino que conta 

com diferentes instituições de ensino que congregam as vertentes da saúde, serviço 

social, gestão de negócios, recursos humanos em cursos de educação superior 

tradicional, tecnológica e de Pós-Graduação.  

                                                           
180 Possui graduação em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP 
(2002), Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP (2006) 
e Doutorado em Serviço Social pela PUC São Paulo com bolsa do Conselho Nacional de Pesquisa Cientifica - 
CNPq. Atualmente é Coordenador Acadêmico do Curso de Graduação em Serviço Social da Faculdade Paulista 
de Serviço Social e ministra as disciplinas de Fundamentos Teórico-Metodológicos do Serviço Social. Coordena o 
Curso de Pós Graduação Latu Sensu em Trabalho Social com Famílias e leciona a disciplina Questão Social e 
Mundo do trabalho no mesmo curso. Possui experiência no campo da Assistência Social e no Serviço Social do 
Trabalho, com atuação em prefeituras municipais (Franca-SP, Araraquara-SP e Guarulhos-SP) e empresas 
públicas (SAAE Araraquara e INFRAERO Guarulhos). Informações coletadas no Currículo Lattes.  
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FAPSS, Campus Barra Funda 

 

4. Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU, 

Curso de Serviço Social  

Segundo o site oficial da FMU, o curso de Serviço Social do Centro 

Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas foi criado em 1968, sendo um 

dos primeiros cursos ofertados. Nestes 50 anos de atuação, o curso de Serviço 

social da FMU construiu acúmulo teórico, metodológico, pedagógico e ético. O 

Assistente Social formado pela FMU recebe sólida formação profissional, com 

caráter generalista para que esteja preparado para atuar de forma interdisciplinar 

nas diferentes áreas em que a profissão possui inserção e que esteja habilitado a 

compreender os usuários de seus serviços em sua totalidade. O objetivo do curso é 

formar profissionais competentes e éticos, que atendam às demandas do mercado e 

promovam o bem-estar social das comunidades.  

O curso de Serviço Social da FMU é oferecido em 03 modalidades: 

presencial, semipresencial e a distância, todos de 7 semestres, contabilizando uma 

carga horária total de 3.038 horas. A modalidade presencial é oferecida no Campus 

da Liberdade, contabilizando cerca de 450 alunos, conforme relato em entrevista 

realizada em abril de 2019, incluindo o que classificam como alunos do curso 

híbrido181, ou seja, com 60% das aulas a distância. São 11 os professores que 

                                                           
181 Do ponto de vista estritamente técnico, e considerando o contexto regulatório em vigor, podemos 
dizer que a figura do “curso híbrido” não está contemplada no ordenamento jurídico vigente, que 
somente prevê duas modalidades regulares para oferta de cursos superiores, quais sejam, cursos 
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desenvolvem o trabalho docente e a coordenação do curso está a cargo da Profa. 

Dra. Antônia Márcia Araújo Guerra182. A mensalidade do curso é de R$570,00.  

Em 2014, o Centro Universitário FMU, passou a integrar a Laureate 

International Universities183, maior rede internacional de universidades do mundo, 

que conta com mais de 38 instituições de ensino e mais de 850 mil alunos.  

 

 

FMU, Campus Liberdade 

  

Mediante o exposto, apresentamos abaixo um quadro das IES pesquisadas e 

os respectivos dados colhidos do Banco de dados sobre os cursos presenciais de 

Serviço Social, atualizados em março/ abril de 2019, pelo Núcleo de Pesquisa e 

Extensão sobre Educação, Trabalho e Serviço Social, da Universidade Federal 

Fluminense – PPGSSDR/UFF, disponibilizado à pesquisadora em maio de 2019. 

                                                                                                                                                                                     
presenciais e cursos a distância. Embora, repita-se, não seja tecnicamente correta a adoção da 
expressão “curso híbrido”, não se vislumbra ilegalidade na sua utilização para os cursos presenciais e 
a distância ofertados com parte de sua carga horária em modalidade distinta daquela especificada no 
respectivo ato regulatório, desde que, evidentemente, observados os limites estabelecidos nos 
instrumentos normativos. 
 
182 Graduação em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2008), mestrado (2012) e 
doutorado (2017) na área de políticas públicas e movimentos sociais do Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Atualmente é coordenadora do curso de 
Serviço Social do Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU). Coordenou o Plano 
Estadual de Educação em Direitos Humanos de São Paulo. Assessora de serviço de medidas socioeducativas.  
Informações coletadas no Currículo Lattes.  

 
183 Laureate International Universities é uma rede global de instituições acadêmicas privadas, criada 
em 1999 e sediada em Baltimore, Maryland, nos Estados Unidos. Seu fundador foi Douglas L. Becker 
e seu presidente é Ricardo Berckemeyer. 
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Nesse quadro podemos apontar como difere a integralização de um curso público 

para um privado, em especial, o que está vinculado às grandes corporações 

transnacionais, bem como se estabelecem as modalidades de ensino. No caso da 

FMU, o curso de Serviço Social, mesmo presencial, conta com 40% das disciplinas 

“on-line”184; além da modalidade a distância – 100%, e o que denominam de 

“híbrido” – 60% a distância.  

 Outrossim, quando revemos a questão da carga horária total mínima para os 

cursos de Serviço Social, estipulada pela Resolução nº 2, de 18 de junho de 2007, 

da Câmara de Educação Superior – CES, do Conselho Nacional de Educação – 

CNE, constatamos que as IES cumprem o que está disposto na mesma, no que se 

refere a carga horária total mínima, mas no tocante à integralização, percebemos 

que embora o limite mínimo indicado seja de  4 anos185, a FMU se utiliza de uma 

ressalva existente na mesma legislação, no artigo IV, que permite a redução de 01 

semestre, como fazem muitas outras IES. 

 

Tabela 19. IES pesquisadas: modalidade, integralização, carga horária do curso 

Elaborado pela pesquisadora. Fonte: Banco de dados sobre os cursos presenciais de 
Serviço Social, atualizados em março/abril de 2019 – PPGSSDR/UFF  
  

 

                                                           
184 PORTARIA Nº 1.428, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 - Dispõe sobre a oferta, por Instituições de 
Educação Superior – IES, de disciplinas na modalidade a distância em cursos de graduação 
presencial. 
 
185 Conforme o artigo  III, da Resolução nº 2, de 2007, dispõe que os limites de integralização dos 
cursos devem ser fixados com base na carga horária total, computada nos respectivos Projetos 
Pedagógicos do curso, observados os limites estabelecidos nos exercícios e cenários apresentados 
no Parecer CNE/CES nº 8/2007, da seguinte forma: a) Grupo de Carga Horária Mínima de 2.400h: 
Limites mínimos para integralização de 3 (três) ou 4 (quatro) anos. b) Grupo de Carga Horária Mínima 
de 2.700h: Limites mínimos para integralização de 3,5 (três e meio) ou 4 (quatro) anos. c)Grupo de 
Carga Horária Mínima entre 3.000h e 3.200h: Limite mínimo para integralização de 4 (quatro) anos. 
d)Grupo de Carga Horária Mínima entre 3.600 e 4.000h: Limite mínimo para integralização de 5 
(cinco) anos. e) Grupo de Carga Horária Mínima de 7.200h: Limite mínimo para integralização de 6 
(seis) anos. IV – a integralização distinta das desenhadas nos cenários apresentados nesta 
Resolução poderá ser praticada desde que o Projeto Pedagógico justifique sua adequação. 

Instituição de Ensino Superior – IES Modalidade Integralização 
  Carga 
Horária 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES 
METROPOLITANAS UNIDAS – FMU 
(atualizado pela pesquisadora – Campus Liberdade) 

Presencial 
EAD Semestral (7.0) 

3038 
horas 

FACULDADE PAULISTA DE SERVIÇO SOCIAL - 
FAPSS-SP. 
(atualizado pela pesquisadora ) Presencial Semestral (8.0) 

3640 
horas 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO 
PAULO – PUCSP Presencial Semestral (8.0) 

 3030 
horas 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO – 
UNIFESP  Presencial Semestral (9.0) 3360 
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Caracterização geral dos entrevistados 

Foram entrevistados quatro coordenadores de curso186 das respectivas IES: 

PUC-SP, UNIFESP, FAPSS-SP e FMU e um avaliador187 do INEP/MEC, dessa 

forma a entrevista foi conduzida também da perspectiva de um executor de 

avaliação.   

A faixa etária dos participantes esteve entre 41 e 66 anos. Em relação à 

identidade de gênero, 3 participantes declararam ser do gênero feminino e 2 do 

gênero masculino, revelando um dado interessante, a expressiva presença 

masculina, pois é de conhecimento da categoria profissional a feminização da 

profissão em toda sua base188. Os dados supracitados comparados ao Relatório 

ENADE/2016189 especificamente dos cursos de Serviço Social no Brasil, no item 6.2 

Perfil do Coordenador, confirma esse cenário: “Nos cursos de Serviço Social de 

ambas as modalidades, esta posição é ocupada principalmente por mulheres: 233 

em 266 cursos presenciais e 15 em 17 cursos a distância”.  

 No tocante ao nível de titulação, o relatório ENADE/2016 conclui que: “A 

quase totalidade dos coordenadores (99,6%) possui algum curso de pós-graduação. 

A situação mais frequente é a de Mestrado (167), seguida de Doutorado (59) e de 

Especialização (38)”. Os coordenadores entrevistados certificaram os dados 

nacionais, todos têm a titulação de doutores em Serviço Social. Verifica-se a 

predominância da Pontifícia Universidade Católica na formação e observa-se que 4 

                                                           
186 Excepcionalmente na UNIFESP houve a presença da ex-coordenadora. 
 
187 O avaliador do INEP/MEC é também coordenador do curso de Serviço Social da UNESP, Prof. Dr. 
Marcelo Gallo. Avaliador do INEP/MEC desde 2013. Possui Bacharelado em Serviço Social pela Faculdade 
de Mauá (2006), mestrado e doutorado em Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social PUC/SP 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2009 e 2013 respectivamente); Pós-doutorado no Programa 
de Estudos Pós Graduados em Serviço Social da Universidade Federal da Paraíba (2014); Pós-doutorado na 
École des Haustes Etudes en Sciences Sociales - Paris (2015). Pós-doutorado em Economia na École des 
Haustes Etudes en Sciences Sociales - Paris (2016-2017). Professor da Universidade Estadual de São Paulo 
Júlio de Mesquita Filho - UNESP, no curso de Serviço Social. Coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisa: 
Serviço Social e Trabalho Profissional (NEPSSTP). Tem experiência na área de Serviço Social, com ênfase em 
Serviço Social, atuando principalmente nos seguintes temas: Trabalho Profissional, Criança. Adolescentes, 
Juventude e Família; Formação Permanente de Trabalhadores do SUAS, Direitos Humanos, Política Social, 
Diagnóstico, Avaliação, Monitoramento e Construção de Indicadores Sociais de Políticas Públicas. Informações 
retiradas do Currículo Lattes.  
 
188 Para uma reflexão acerca das Relações de Gênero e Serviço Social, ver: CISNE, Mirla, 2004. 
Disponível em: <https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/9916/1/arquivo9102_1.pdf>. 
 
189 ENADE/2016. Relatório Síntese da área Serviço Social. Disponível em: 
<http://download.inep.gov.br/educacao_superior/enade/relatorio_sintese/2016/servico_social.pdf>.  

https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/9916/1/arquivo9102_1.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/enade/relatorio_sintese/2016/servico_social.pdf
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pessoas entrevistadas realizaram o mestrado nesta instituição e todos os 

entrevistados fizeram o doutorado.  

 No item de vínculo institucional com a IES e carga horária total dedicadas à 

coordenação de curso, predomina a dedicação exclusiva para a universidade pública 

e não há na narrativa das entrevistadas informação sobre a divisão da carga horária 

exclusiva para a coordenação. Por outro lado, nas instituições de ensino privado a 

delimitação é explícita.  

 
Tabela 20. Vínculo institucional dos docentes 

Nº IES Vínculo Profissional Horas dedicadas 

coordenação 

1 PUC Tempo parcial (35 horas) 20 horas190 

2 UNIFESP Dedicação Exclusiva -- 

3 FAPSS CLT – Não dedicação exclusiva 12 horas 

4 FMU Tempo Integral (40 horas) 30 horas 

Elaborada pela autora 

 

4.2. A fala dos coordenadores e do avaliador sobre os processos de avaliação 

do Ensino Superior nos cursos de Serviço Social  

 

Ressalta-se que os entrevistados estavam cientes quanto ao objetivo da 

entrevista e a proposta da tese em questão. Nesse sentido, todos os entrevistados 

autorizaram a utilização do material nesta tese, mas cabe elucidar que é de nossa 

inteira responsabilidade a linha expositiva e seu sentido, a partir do processo de 

edição. 

Sendo assim, utilizamos um roteiro de entrevista semi-estruturado, contando 

com a apresentação inicial de cada participante e três questões que abarcam o 

universo do objeto da pesquisa: os processos de avaliação do Ensino Superior nos 

cursos de Serviço Social: limites, possibilidades e resistências. Para tanto, indicamos 

abaixo trechos das entrevistas que apontam a concepção geral de cada 

coordenador sobre os processos de avaliação, os procedimentos, fluxos e os 

instrumentos:  

 

                                                           
190 Essa carga horária é dividida com a vice-coordenadora, figura que não consta no regimento, mas 
que acontece de fato.  
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Nós temos que fazer avaliação de processo, avaliação tem sentido, 
mas precisa ter muita clareza se não é para servir a outros interesses 
que não sejam melhorar a qualidade, redimensionar o curso. 
(Entrevistada 1. Marli Pitarello).  
 
[...] É muito sério isso, como você avalia sem colocar em risco. Eu 
tenho a impressão que às vezes para a instituição tem sido usado no 
sentido político, de poder quebrar, cortar, podar, etc. Nós vivemos 
esse dilema, não podemos ser ingênuos.  (Entrevistada 1. Marli 
Pitarello). 

 
Até mesmo porque precisamos responder a mantenedora. Se não 
fizermos avaliação não tem mais nota, não abre novas turmas e você 
é punido. A instituição é punida e nós como assistentes sociais 
também. (Entrevistada 1. Marli Pitarello). 
 
Quando eu falo da perspectiva da avaliação do ensino superior pelo 
SINAES a construção se dá nos marcos dos anos 2000, já no 
processo de privatização da educação como mercadoria. Então 
nasceu sobre esse conjunto de interesses mercadológicos e pode 
ser uma ratificação ideológica. Mas quando você avalia a 
necessidade de um sistema de avaliação, de uma política de 
avaliação, você está no campo da luta e da resistência. Por quê? A 
avaliação é extremamente fundamental nos processos. (Entrevistada 
2. Teresinha Rodrigues). 
 
[...] Então eu penso que nessa direção os dados são muito 
importantes, mas o problema é como são utilizados para o 
ranqueamento. E a educação como mercadoria possibilita esse lugar 
da avaliação distinta, porque não se cobra processos, onde estão as 
dificuldades? Não são trabalhadas, por exemplo nas universidades 
privadas ou públicas quando é reconhecido que aquele curso não 
está “dentro de um padrão de qualidade” o que é feito. Qual é o 
acompanhamento para que o curso possa dar um salto, não o 
contrário, se ranqueia e por ali classifica. O ranqueamento possibilita 
nas universidades privadas maior número de FIES, financiamento 
privado. E nas universidades públicas também é colocado um lugar 
de disputa, com bolsas de pesquisa, etc. (Entrevistada 2. Teresinha 
Rodrigues). 
  
Eu não sou contra um processo de avaliação. Até mesmo porque 
não sabemos como está a docência em outros espaços, mas eu 
discordo um pouco da forma, eu creio que não há um respeito às 
particularidades institucionais. Então no mesmo instrumento é 
avaliada uma instituição que têm dez (10) mil alunos e outra que tem 
cem (100). Estão usando os mesmos parâmetros. (Entrevistado 3. 
Valdeir Claudinei de Oliveira). 
 
Nós estamos perdendo o rumo da discussão, hoje nós estamos 
vivendo um momento que precisamos refletir muito, estamos vivendo 
uma política de educação superior no Brasil, porque nós temos o 
MEC, as pessoas vêm com tudo para cima das instituições privadas, 
sem fazer nenhuma mediação do que é o estado brasileiro, do ponto 
de vista do sucateamento da educação [...] então hoje nós estamos 
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vivendo um momento que vamos refletir sobre o aporte da avaliação 
na educação superior mas nós precisamos pensar o que esse 
conselho de educação brasileira também tem feito e de quem nós 
estamos falando, de um conselho que tem toda uma disputa 
heterogênea que é uma disputa ferrenha das empresas privadas que 
estão dentro dele se você fizer uma avaliação. (Entrevistada 4. 
Márcia Guerra). 
 
O processo é um instrumento burocrático e que pela mudança que 
teve, eu não vou me lembrar o ano, quando eu comecei já era do 
jeito que é, mas as pessoas que estão há mais tempo que eu, diziam 
que antigamente ele era mais qualitativo do que quantitativo, e o fato 
dele ser antigamente mais qualitativo permitia fazer outros debates 
durante a avaliação, escrever no seu relatório e contextualizar 
algumas coisas. Da forma que é feito hoje, você não consegue 
escrever muita coisa, porque você vai preenchendo com bolinha, X e 
números, então ele é meramente quantitativo. (Avaliador do 
INEP/MEC, Marcelo Gallo). 

 
 Observamos que os coordenadores frisam a compreensão de avaliação 

enquanto processo e não somente enquanto produto, vê-se, portanto, o fio da 

navalha dos processos avaliativos, dada a complexidade e as contradições que se 

apresentam no interior das instituições e na totalidade do movimento da realidade. 

De um lado, a perspectiva da importância da avaliação enquanto contribuição ao 

constante aperfeiçoamento das instituições, melhores condições de trabalho e 

vitórias pontuais, como descrita pelos entrevistados: 

 

Então quando estou no papel de assistente social que estou 
entendendo que estamos no processo de transformação da 
sociedade e que a reforma do Estado é o caminho, eu vou estudar 
enquanto assistente social a burocracia do Estado, o instrumento de 
avaliação e vou usar disso a favor do projeto de profissão que eu 
defendo, se eu consigo concatenar as duas coisas, porque senão eu 
só reproduzo de forma instrumental, mimética, programática, 
pragmática, eu não faço discussão política. Vai depender de quem 
está à frente dos cursos, você pode ter respostas diferentes a 
depender de quem está à frente do curso.  (Avaliador do INEP/MEC, 
Marcelo Gallo). 
 
[...] Joguei muito com a reitoria para conseguir várias coisas na FMU 
na época, usando a visita do MEC a favor do colegiado, do curso. 
Sabendo o que a Universidade privada quer da avaliação do MEC. 
Então você tem que saber fazer o jogo político dessa história. Eu 
acho que eu fiz e fiz bem-feito na época.  (Avaliador do INEP/MEC, 
Marcelo Gallo).  

 
Eu penso que a direção social nos processos de avaliação com todas 
as críticas que temos ao processo mais geral foram afiançadas 
quando temos a comissão de pareceristas, quando temos na nossa 
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prova do ENADE questões construídas por colegas assistentes 
sociais em uma direção clara, coerência, você pode verificar a 
perspectiva das provas, elas estão no âmbito das Diretrizes 
Curriculares, a questão social como matéria-prima do Serviço Social, 
a questão da opressão e violência, da legislação não no sentindo 
apenas legislativo, mas como os alunos pensam competências e 
habilidades. (Entrevistada 2. Teresinha Rodrigues). 
 
[...] É positivo dentro do que nós temos hoje no Brasil, é positivo. 
Para mim, é muito positivo. Eu penso que as universidades e 
faculdades têm medo de perder suas notas e é uma forma de 
negociar determinadas coisas a partir dos indicadores do MEC. Isto é 
uma possibilidade. No entanto, dentro de todo esse sistema que está 
posto, nós enquanto categoria temos resistência. (Entrevistada 4. 
Márcia Guerra). 
 
[...] Isso também tem sido em determinada medida moeda de troca 
no campo da articulação política. Eu digo muitas vezes, consegui 
muitas coisas para o curso em determinados momentos a partir dos 
indicadores destas avaliações. (Entrevistada 4. Márcia Guerra). 

  

A concepção sobre os processos de avalição feita pelos coordenadores de 

curso e o assistente social avaliador do INEP/MEC coadunam com o exposto no 

Capítulo 2, quando afirmamos que a avaliação é definida como um processo através 

do qual os resultados são criticamente analisados no contexto dos objetivos 

previamente determinados, sendo a ferramenta principal da organização e 

implementação das reformas educacionais, quando é esta a intencionalidade.  

Outrossim, embora em muitos casos o sistema de avaliação e seus processos 

sejam utilizados enquanto estratégia de controle e poder sobre a sociedade, é 

importante observar a função social que o Ensino Superior e seu sistema de 

avaliação sempre teve e tem, podendo esta função ser canalizada para uma 

educação “além do capital” ou não.  

Já em uma visão emancipatória, a avaliação assume uma perspectiva 

formativa, buscando a melhoria da instituição e dos processos de gestão no seu 

interior por meio da participação de todos os sujeitos envolvidos.  

A concepção de avaliação apresentada pelos entrevistados, como processo e 

não como resultado, deve levar em conta, de fato, a indissociabilidade do ensino, 

pesquisa e extensão, sem se submeter à lógica de mercado. Ela pode ou não 

implicar em processo sistemático como expressão da articulação de esforços, 

ideológicos e político-pedagógicos, visando à melhoria da instituição e de seus 
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atores com base em procedimentos e indicadores que expressem o norte 

institucional construído coletivamente.  

Por outro ângulo, as avaliações nos marcos da sociedade capitalista remetem 

a um processo sobretudo mercadológico. Os dados obtidos são utilizados para 

classificação, punição e competitividade. Abaixo trechos das entrevistas que 

expressam a situação: 

 

[...] o grande problema é a falta da avaliação de processo e de 
produto. Se fizer uma avaliação em toda radicalidade que deveria 
você pode colocar em risco o próprio emprego do seu colega, por 
exemplo, muitas vezes a instituição joga para o coordenador, para o 
curso, fazer uma coisa para dar motivo a demissão. A PUC tem 
muitos professores antigos, isso é caro. Então é uma contradição, é 
sério, é justo colocar em risco o emprego do seu colega. Ao mesmo 
tempo tem outra questão, quais as condições de trabalho efetivo, 
nunca entram na avaliação. Quais são as condições de trabalho que 
são dadas aos professores. Então analisar um produto separado das 
condições de trabalho do docente. Os meios de trabalho não nos 
pertencem, é da organização. (Entrevistada 1. Marli Pitarello). 
 
Então eu penso que nessa direção os dados são muito importantes, 
mas o problema é como são utilizados para o ranqueamento. E a 
educação como mercadoria possibilita esse lugar da avaliação 
distinta, porque não se cobra processos, onde estão as dificuldades? 
Não são trabalhadas, por exemplo nas universidades privadas ou 
públicas quando é reconhecido que aquele curso não está “dentro de 
um padrão de qualidade” o que é feito. Qual é o acompanhamento 
para que curso possa dar um salto, não o contrário, se ranqueia e 
por ali classifica. O ranqueamento possibilita nas faculdades privadas 
maior número de FIES, financiamento privado. E nas universidades 
públicas também é colocado um lugar de disputa, com bolsas de 
pesquisa, etc. (Entrevistada 2. Teresinha Rodrigues). 
 
Então em vez de servir para monitorar no sentido de qualificar 
possibilita a competitividade, o viva a voz mercadológica da 
educação. Esse é o problema maior que eu vejo quanto a questão da 
avaliação nós estamos inseridos dentro de um projeto de formação 
superior do Brasil. Quando o MEC institui um sistema de avaliação, 
em que pese as críticas, penso ser importante, agora nesse percurso 
os interesses mercadológicos vão incidindo e colocando outra 
direção. O MEC até então direciona a Política de Educação e suas 
instâncias participativas, possibilita a ABEPSS estar presente com a 
comissão de pareceristas, nas diretrizes curriculares, enfim um 
espaço de disputa colocado. (Entrevistada 2. Terezinha Rodrigues) 
 
Eu percebo que instituições pequenas, com um (1) ou dois (2) cursos 
não sobrevivem. Nós sobrevivemos aqui por uma questão muito 
particular, por ter sido comprada por um grupo da medicina e a 
medicina tem muitos alunos. Prezasse pela qualidade do que 
entregamos, mas se o objetivo fosse ganhar dinheiro só com o 
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Serviço Social nós estaríamos em uma situação bem complicada. 
Desse processo que acompanhei intensamente foi isso que eu 
percebi, vira uma questão numérica, números frios e se for um 
avaliador mais tecnicista vai tomar os números como referência. 
(Entrevistado 3. Valdeir Claudinei de Oliveira). 
 
Significa você colocar, porque constrói um rito de que as escolas que 
tem a maior nota no ENADE são as melhores escolas, logo eu vou 
estudar na melhor escola. Então se a nota da FMU é cinco (5), 
porque eu vou estudar na FAPSS São Caetano que é três (3). Se o 
curso tirou cinco (5) é porque o projeto pedagógico é bom, os 
professores são bons, formam bons alunos. Então o ranqueamento 
vem nisso, em uma lógica mercadológica de chamar mais pessoas a 
estudarem na faculdade. Acho que caminha por aí. (Avaliador do 
INEP/MEC, Marcelo Gallo). 

 

Ora, as impressões relatadas pelos entrevistados trazem à discussão o que 

foi exposto nos capítulos anteriores, quando abordamos que os processos de 

avaliação, mesmo nos primórdios do Ensino Superior brasileiro, foram 

implementados com um conjunto de teorias e valores referidos à sociedade e à 

educação, tendo relação com as práticas sociais, com as ações, intenções e valores 

dos indivíduos de um determinado contexto e organização social, nesse caso o da 

classe dominante.  

Nesse sentido, a avaliação implica (e implicou) uma lógica de eficiência e 

eficácia institucional que é, em geral, acentuada por um modelo de avaliação 

centrado em instrumentos de regulação e controle que buscam a padronização e a 

mensuração da “produção acadêmica”, ou seja, modelos de avaliação uniformizados 

que enfatizam os resultados e os produtos, não os processos. 

Ainda nessa perspectiva, no discurso dos entrevistados, outro elemento 

refere-se à pressão pelos resultados positivos nas avaliações externas. É cobrado 

desempenho das instituições, dos professores e dos alunos com vistas ao 

estabelecimento de comparações e ranqueamento das instituições. Esse 

ranqueamento, como exposto pelo entrevistado “Avaliador do INEP/MEC”, em 

termos de mercado do setor, cumpre a função de indicar as IES mais competitivas e 

atrativas para investimentos financeiros, geradores de maior lucratividade, 

estabelecendo um padrão de competição entre as mesmas e suas mantenedoras. 

Outrossim, a ABEPSS, o conjunto CFESS-CRESS e a ENESSO entendem 

que a avaliação da educação pública, em especial do Ensino Superior, da forma 

como está organizada não contribui para solucionar os seus problemas estruturais, 
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pois não são capazes de evidenciar e mensurar o processo de ensino-aprendizagem 

na sua totalidade e complexidade.  

Os processos de avaliação propostos pelo SINAES, conforme evidenciado no 

Capítulo 2, se propunham a garantir a melhoria na qualidade do ensino. 

Infelizmente, já na sua implementação, essa premissa foi idealizada. As falas dos 

entrevistados apresentam essa análise quando colocam em unanimidade a questão 

da avaliação dos processos e não dos resultados.  

Assim, conforme colocado no documento Sobre o processo de avaliação do 

Ensino Superior no Brasil (ABEPSS, 2016, p. 4):  

 

O acúmulo do debate na ABEPSS, em gestões anteriores, orientou 
nossa posição contrária ao modelo de avaliação proposto pelo 
governo brasileiro. Uma vez que ranqueia os cursos, potencializa a 
educação como mercadoria nas universidades privadas incentivando 
a concorrência comercial, cria polarização entre centros de 
excelência e instituições periféricas indicando aumento ou não do 
número de recursos e investimento, culpabiliza e responsabiliza 
os/as alunos/as.  

  

Outrossim, cabe observar que os entrevistados abordaram a questão das 

condições de trabalho docente, o quanto vem se modificando, precarizando-se, e as 

consequências disso para a qualidade da formação: 

 

[...] por exemplo da qualificação, até hoje podemos dizer que 
vivemos em um lugar com condições, é uma universidade que tem 
muito debate. Eu falo para os alunos olharem as paredes, sempre 
tem divulgação de cursos e debates. Mas também tem precarização, 
hoje eu trabalho muito mais para ganhar a mesma coisa. 
(Entrevistada 1. Marli Pitarello). 
 
Dedicação exclusiva, que é a vida, não tem hora. [...] É dedicação 
exclusiva, por vezes ficamos até doze horas dentro da Unifesp. 
(Entrevistada 2. Teresinha Rodrigues). 
 
A própria precarização da atividade docente. Eu vejo assim, que 
quando eu saí da Infraero para trabalhar na UNG eu dava cerca de 
três manhãs e três noites, vinte e quatro (24) horas, e eu ganhava o 
salário equivalente na Infraero. Funcionário público federal cheio de 
regalias, eu não tinha os mesmos benefícios na UNG, mas o salário 
era o mesmo. Se fosse hoje, eu não ganharia metade do que 
ganhava na Infraero, dando a mesma quantidade de horas-aula. É 
um parâmetro para perceber como houve uma desvalorização, dez 
(10) anos atrás o valor da hora-aula era praticamente o mesmo que 
hoje. Em um nível gritante.  […] Se você for escolher a carreira 
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docente tem que pensar muito. (Entrevistado 3. Valdeir Claudinei de 
Oliveira). 

 
Que é o cansaço dos trabalhadores, que é a pressão mental que 
esses trabalhadores estão sofrendo. A diminuição da carga horária 
do trabalhador que no caso da instituição foi em 25% que eu te 
mostrei das APS. Então antes nós trabalhávamos quatro (4) horas, 
agora nós trabalhamos três (3) horas. Então imagina um trabalhador 
que trabalhava segunda, terça, quarta, quinta e sexta para ganhar 
vinte horas, agora ele vai trabalhar os mesmos dias para ganhar 
dezesseis (16) horas. (Entrevistada 4. Márcia Guerra). 

  

Observa-se que os coordenadores, que também são docentes, vivenciam 

uma intensa precarização em relação à remuneração e intensificação da 

produtividade. Ficam evidentes as transformações e instabilidades que hoje 

constituem o trabalho. Seja para as instituições privadas com rebaixamento dos 

salários e a oscilação da carga horária e todas as atribuições que envolvem a 

carreira docente, que vai além do espaço da instituição, como preparar aulas, refletir 

sobre os temas, aperfeiçoamento e estudo, preocupações não quantitativas, mas 

que refletem no cotidiano dos profissionais. Seja nas instituições públicas, em que o 

trabalho é full-time, pois a delimitação de tempo de trabalho e tempo fora do trabalho 

com a dedicação exclusiva se torna volúvel.  

Podemos estabelecer, ainda, uma relação de como se dão os processos de 

trabalho, especialmente nas IES privadas, onde a definição da carga horária da 

coordenação está vinculada ao “tamanho” do curso, ou seja, ao número de alunos, 

bem como o tempo de permanência dos mesmos na coordenação. Assim, 

identificamos:  

 

Tabela 21. A relação entre carga horária, tempo de coordenação e número de 
alunos 

Curso Carga Horária da 

coordenação 

Tempo na 

coordenação 

Número de Alunos 

PUC 20 h 04 anos191 150 

UNIFESP192 Tempo integral – 

Dedicação exclusiva193 

07 meses194 

04 anos195 

350 

                                                           
191 Permitida em regimento a condução por 2 gestões.  
 
192 Na UNIFESP foram entrevistadas 02 pessoas: a atual coordenadora, Profa. Dra. Luzia, e a ex-
coordenadora, Profa. Dra. Terezinha. 
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FAPSS 12 h 04 anos 130 

FMU  30 h  02 anos 450 

Elaborada pela pesquisadora 

 

Como já afirmamos, as IES privadas reproduzem o modelo de organização 

gerencial próprio da configuração de empresas educacionais, submetendo a 

produção do conhecimento e a qualidade do ensino aos objetivos imediatos de lucro. 

Nesse sentido, no que se refere ao trabalho docente, este também sofre as 

consequências da lógica de mercado das IES, desqualificando e mal remunerando 

os profissionais. O principal fator de precarização e intensificação do trabalho 

docente reside na incompatibilidade entre o regime de contratação horista e as 

demandas próprias do trabalho docente no magistério superior.  

Assim, requerem-se dos docentes, com essa forma de contratação, embutida 

somente nas horas-aula, além do exercício de ministrar aula no espaço físico da 

classe, orientar TCC, coordenar núcleos de pesquisa, orientar projetos de extensão, 

administrar setores, representar o curso em comissões de avaliações, alimentar o 

sistema de faltas, notas, exercícios, dentre outras atividades que não estão previstas 

no contrato.  

 É dessa forma que se estabelece a relação das IES, especialmente as 

privadas, com os coordenadores de curso, pois além de fazer a gestão, em algumas 

UFAs devem também realizar a captação de alunos e a preparação para o ENADE 

(como é o caso da FMU).  

Destarte, salientamos que além das condições de trabalho e de contrato 

serem precárias, há a adoção de critérios exclusivamente quantitativistas para a 

avaliação da produção do trabalho docente e também do coordenador.  

Foi indagado aos entrevistados como se dava a organização e execução do 

processo de avaliação do SINAES na UFA pertencente.  Separamos em três eixos: 

1. Comissão Permanente de Avaliação – CPA; 2. Núcleo Docente Estruturante – 

NDE, sendo que neste foi trazida também a questão do Projeto Político Pedagógico; 

3. Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE.   

                                                                                                                                                                                     
193 O regime de contratação é de 40h, ou seja, de dedicação exclusiva. A coordenação compõe parte 
dessa carga horária.  
 
194 Profa. Luzia assumiu essa gestão em setembro/2018.  
195 Profa. Terezinha coordenou o curso por 02 gestões consecutivas: 2014-2016 e 2016-2018.  
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1) Em relação à CPA196, foi indicado por dois dos coordenadores que se trata 

de um processo estritamente ligado à gerência institucional burocrática. Verifica-se 

pelas afirmações: “A CPA está vinculada à universidade por meio da Prograd, Pró-

Reitoria” (Entrevistada 2. Teresinha Rodrigues); “Tem uma CPA da universidade. E 

funciona assim, no final de cada semestre no portal tem um questionário que alunos 

e professores preenchem e depois fazem a devolutiva de como foi a participação, a 

avaliação dos professores”. (Entrevistada 1. Marli Pitarello).  

Outrossim, precisamos destacar que na IES pública a CPA tem papel 

diferenciado, já que está vinculada a outras instâncias institucionais: 

 

A avaliação propriamente dita, que é o que você está perguntando 
tem várias instâncias. Temos a CPA que é institucional da Unifesp, 
dentro da Pró-Reitoria de Graduação. A Pró-Reitoria de Graduação 
tem suas instâncias e coordenadorias. Então tem uma coordenadoria 
de avaliação. Tem reuniões mensais de avaliação, aprovação, de 
tudo. E nós enquanto coordenadores temos assento nesse conselho 
de graduação, por lá passa a política a definição da graduação. 
(Entrevistada 2. Teresinha Rodrigues). 
 
E tem uma comissão, porque aqui na Baixada Santista tem um 
projeto político pedagógico interdisciplinar, quando o curso de 
Serviço Social veio para cá, fizemos mudanças na proposta inicial 
para se vincular ao campus, então tem eixos comuns e aqui no 
campus nós participamos de dois eixos: Trabalho e Saúde (TS) e o 
outro, chamado o ser humano e sua inserção do ser social (IS). 
(Entrevistada 2. Luzia Baierl). 

 

                                                           
196 Nos termos do artigo 11 da Lei nº 10.861/2004, a qual institui o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Sinaes), toda instituição concernente ao nível educacional em pauta, pública ou 
privada, constituirá Comissão Permanente de Avaliação (CPA), com as atribuições de conduzir os 
processos de avaliação internos da instituição, bem como de sistematizar e prestar as informações 
solicitadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 
Aquela obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou por previsão no seu 
próprio estatuto ou regimento, assegurada a participação de todos os segmentos da comunidade 
universitária e da sociedade civil organizada, e vedada a composição que privilegie a maioria 
absoluta de um dos segmentos; 
II - atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes na instituição 
de educação superior. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/pet/127-perguntas-frequentes-
911936531/educacao-superior-399764090/13122-o-que-e-uma-comissao-permanente-de-avaliacao-
cpa>. 

http://portal.mec.gov.br/pet/127-perguntas-frequentes-911936531/educacao-superior-399764090/13122-o-que-e-uma-comissao-permanente-de-avaliacao-cpa
http://portal.mec.gov.br/pet/127-perguntas-frequentes-911936531/educacao-superior-399764090/13122-o-que-e-uma-comissao-permanente-de-avaliacao-cpa
http://portal.mec.gov.br/pet/127-perguntas-frequentes-911936531/educacao-superior-399764090/13122-o-que-e-uma-comissao-permanente-de-avaliacao-cpa
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Já a FAPSS-SP vivenciou e vivencia um processo totalmente diferenciado, 

com participação ativa dos docentes, funcionários e discentes, lembrando tratar-se 

de uma faculdade pequena e “familiar”197:  

 

Até eu me tornar coordenador e como a  FAPSS não passava por 
avaliação não havia nada, NDE CPA, nem mesmo PPC, foi então 
que nós fomos aprendendo pois todos eram professores, eu também 
não tinha experiência de coordenação e embora eu já possuísse dez 
(10) anos aproximadamente de experiência docente, a minha 
participação quando teve avaliação na UNG foi de ser entrevistado. 
Eu não tive acesso aos outros documentos. Quando assumi a 
coordenação dez (10) dias depois recebi a carta do MEC que viriam 
fazer a visita em 40 (quarenta) dias, foi então que organizamos tudo 
isso NDE, CPA, verificar o projeto pedagógico, construir um projeto 
pedagógico alternativo porque a bibliografia estava desatualizada, 
verificar a quantidade de livros que constavam no projeto pedagógico 
e na biblioteca. 
[...] Ilka, que é a coordenadora, tem um membro da comunidade 
externa que o nome dela se não me engano é Andrea, ela frequenta 
o equipamento e participa da comunidade. Uma funcionária da BWS, 
Nico que é bibliotecário e um aluno, o Lucas do sétimo (7) período. 
Na verdade, para você montar a CPA em uma instituição pequena 
como esta tem que ser convite. Então eu convido o Centro 
Acadêmico e o CA indica alguém. (Entrevistado 3. Valdeir Claudinei 
de Oliveira). 

 

 Na FMU, a importância da CPA é relatada pela coordenação, ressaltando que 

sua mantenedora é uma empresa educacional transnacional, com um aparato 

gerencial sustentado numa gestão estratégico-burocrática empresarial, calcada no 

ideário neoliberal:  

 

A CPA é institucional para todos, para todos. O que é avaliado? A 
infraestrutura da faculdade, é avaliado o professor e é avaliado o 
coordenador. São esses os avaliados. Agora vai mudar, porque 
agora tem os representantes de turma, chamados embaixadores, 
que também vão ser avaliados. Mensalmente nós temos reuniões 
com esses embaixadores, que são representantes de turma, eles 
também vão ser avaliados, pelos próprios colegas, pela 
coordenação, enfim.  
Então existe uma força tarefa que vem inclusive direto da reitoria 
para que o maior número de alunos participe da CPA. Muitas coisas 
já melhoraram do ponto de vista de infraestrutura, mas muitas coisas 
ainda precisam melhorar. Por que também é importante o olhar do 
aluno, do professor? Porque os professores me avaliam, eu avalio os 

                                                           
197 A FAPSS-SP foi comprada por um grupo de 3 médicos (BWS) que tinham a intenção de montar 
cursos de pós-graduação na área de medicina. A BWS é a mantenedora da FAPSS, conforme já 
exposto. Disponível em: <http://www.ceuma.br/cpa/downloads/Resolucao_1_2010.pdf>. 

http://www.ceuma.br/cpa/downloads/Resolucao_1_2010.pdf
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professores, aluno avalia professor e coordenador, além da 
infraestrutura. E por que é importante a CPA? Porque também é uma 
forma de pensar politicamente as relações. Exemplo, são uma série 
de indicadores avaliados: o horário, se o professor é assíduo, se o 
professor chega na sala de aula, se ele tem domínio de conteúdo, 
como é a metodologia, são uma série de indicadores pensados para 
o professor.  
[...] É importante a CPA? Sim, ela é. Mas ela não revela o que 
deveria revelar. (Entrevistada 4. Márcia Guerra). 

 

 Outrossim, o entrevistado que traz a fala de Avaliador do INEP/MEC, mas que 

também já foi coordenador do curso de Serviço Social da FMU, faz a seguinte fala:  

 

Enquanto avaliador eu avalio os instrumentos que a CPA usa. [...] 
primeiro eu vou nos instrumentos. Eu olho como esses instrumentos 
aparecem como um todo na Universidade, para depois olhar para o 
Serviço Social. Porque geralmente, o alunado, os professores do 
Serviço Social, não participam muito da CPA, isso nem na pública 
nem na privada. 
Quando você vai ver os relatórios, sempre está relatórios esvaziados, 
de quatrocentos (400) alunos, trinta (30) responderam. Mas por quê? 
Quem estimula os alunos a responderem são os professores, e os 
professores não estimulam os alunos a responder. Por quê? Tem 
uma explicação para isso. Nas Universidades privadas têm muitos 
professores sendo demitidos por conta da má avaliação de aluno na 
CPA. Então porque eu vou mandar o cara responder o relatório, para 
ele falar mal de mim? Então eu finjo que não existe. (Avaliador do 
INEP/MEC, Marcelo Gallo). 

 

 O exposto pelo entrevistado retrata uma realidade vivenciada nas IES 

privadas, especialmente nas de “grande porte” (as empresas educacionais 

transnacionais), mas também nas “pequenas” (de grupos familiares e/ou de 

associados). Na sociedade em que vivemos, a educação sendo entendida como 

mercadoria, “vendida” pelas instituições e “comprada” pelos alunos, implica numa 

relação perversa e contraditória, pois a CPA é utilizada como “medidor” tanto dos 

aspectos de infraestrutura, como também do corpo docente, em que o peso da 

produtividade/ qualidade é repassado e é utilizado para justificar as conveniências 

institucionais.  

 

2. Os coordenadores declararam que o NDE198 em suas instituições é 

composto por 5 membros, sendo por lei a obrigatoriedade desse número (mínimo), e 

                                                           
198 RESOLUÇÃO Nº 01, DE 17 DE JUNHO DE 2010. Normatiza o Núcleo Docente Estruturante e dá 
outras providências. Disponível em: <http://www.ceuma.br/cpa/downloads/Resolucao_1_2010.pdf>. 

http://www.ceuma.br/cpa/downloads/Resolucao_1_2010.pdf
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todos eles compõem o mesmo. Abaixo trechos das entrevistas que descrevem a 

forma de organização e funcionamento: 

 

Nós fazemos um plantão, participamos do NDE e câmara de         
graduação. Eu coordeno o NDE.  
Tem um tipo de composição, não me recordo agora, mas os   
participantes são: a Isaura Isoldi, Socorro Cabral, Laísa, eu,  
Rosalina Santa Cruz Leite e a Beth, que não tem um assento mas  
participa porque é vice. 
Atualmente fazemos a revisão do currículo, proposta pela própria 
faculdade. Nós tivemos um movimento intenso de alunos que pedem 
algumas mudanças, acho que vocês devem ter acompanhado. 
Estamos fazendo a revisão curricular, com algumas diretrizes da 
universidade, vamos acrescentar duas (2) disciplinas, uma de gênero 
e outra sobre questão racial. Estamos repensando os eixos de cada 
ano do curso, atualizando ementas, não sei exatamente, mas a 
última revisão foi em 2006, se não me engano. Isso significa que 
temos nos encontrado muito, essa comissão de revisão curricular é 
composta pelos professores que eu citei, há momentos que 
discutimos com todos e tem a participação pelo menos de um aluno 
por sala. (Entrevistada 1. Marli Pitarello). 
 
Na esfera dos cursos temos Núcleo Docente Estruturante. Temos no 
nível do núcleo um desafio muito grande que foi a revisão do projeto 
político pedagógico, aprovado no final de 2015. Então a partir de 
2016 temos um novo projeto. (Entrevistada 2. Luzia Baierl). 
 
Nós temos um projeto que já foi revisto em 2015, no âmbito do nosso 
curso, mas também foi articulada a revisão do projeto do campus. 
Todos os cursos fizeram uma imersão em seus projetos políticos 
pedagógicos. O nosso passou a vigorar em 2016. Hoje nós temos 
duas matrizes e temos alunos remanescentes que eram da matriz 
anterior. (Entrevistada 2. Terezinha Rodrigues). 
 
[...] Então como é que a avaliação tem sido feita pelos docentes, 
também é processo de avaliação, de conteúdo, dinâmica. E também, 
como envolvemos os alunos no processo de avaliação, não só das 
disciplinas, mas do projeto político pedagógico. O NDE tem feito esse 
trabalho, e no ano passado nós tínhamos avaliado a implantação 
desse outro projeto das turmas iniciais, 2016 e 2017. E agora o NDE 
está com essa tarefa de continuar a avaliação que envolveu 
estudantes e também docentes nas respectivas unidades 
curriculares.  (Entrevistada 2. Terezinha Rodrigues). 
 
A revisão do projeto que está em curso foi uma experiência 
interessante, envolveu muito os alunos, na avaliação do antigo 
currículo, foi muito rica. (Entrevistada 2. Luzia Baierl). 
 
Nós temos cinco pessoas, presidido pela coordenação. Quem são 
precisamente: sou eu como coordenadora, professora Tatiana que é 
TI, professora Flávia Pires que é TP, a professora Roberta Moreno 
que também é TP e a professora Rosemeire Mantovan que também 
é TP. Por que eu te dei essas informações do ponto de vista TP, de 
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TI?  Porque é importante para você, por exemplo, recentemente eu 
oficializei de que todos os TCCs sem exceção passariam por 
coorientação obrigatoriamente do NDE. Por que é importante eu te 
falar essa questão da carga horária? Porque é daí que eu faço a 
gestão para essa coorientação. Que é uma forma de minimamente 
nos debruçarmos na pesquisa [...] 
Dizer que o NDE, qualquer decisão que eu tenha que tomar, esta da 
política de adequação institucional do estágio, foi uma conversa feita 
com NDE para que a gente possa literalmente pensar enquanto 
responsáveis pelo curso que nós somos, o que nós vamos adequar a 
nossas especificidades da categoria, alguns trazem as diretrizes do 
CFESS, outros da ABEPSS e nós vamos fazendo o alinhamento e eu 
também trago as questões institucionais que nós temos que dar 
conta. Então tem sido muito bacana, o NDE é muito presente. 
(Entrevistada 4. Márcia Guerra). 

 
 As características dos NDEs apresentadas por todos os coordenadores 

entrevistados coadunam com a compreensão da dimensão propositiva, avaliativa, 

criadora e criativa do processo educativo. Diferentemente da CPA, os NDEs para os 

entrevistados aparecem como um espaço orgânico. 

 O avaliador do INEP/MEC entrevistado ratifica a importância do NDE, tanto no 

processo de direcionamento do curso, quanto na avaliação, expondo, ainda, uma 

frustação: 

 

Eu acho que o NDE tem um papel extremamente importante, tanto 
na coordenação, quanto na avaliação do curso, porque eles vão ser 
os carros chefe da nossa conversa.   
Enquanto avaliador, e eu vou conversar com o NDE, eu quero saber 
o meu olhar, Marcelo, enquanto avaliador, que entendo, que já fui 
militante da ABEPSS, entendo a perspectiva da ABEPSS e defendo 
ela. Quando eu vou conversar com o coletivo dos professores, eu 
quero saber deles o quanto defendem. O quanto eles entendem, e 
eu tenho ficado muito frustrado porque as pessoas não estão 
militando na ABEPSS, não participam, não sabem da discussão, 
o debate é muito instrumental. Enfim é muito ruim. (Avaliador do 
INEP/MEC, Marcelo Gallo, grifo nosso). 

 

 Como exposto, todos os entrevistados afirmaram a importância do NDE, 

considerando que todo coordenador de curso deve contar e valorizar a existência de 

seu Colegiado199 e de seu Núcleo Docente Estruturante – NDE. O NDE é formado 

por docentes que auxiliam e acompanham a tomada de decisões pedagógicas e, se 

organizado e orientado, pode contribuir para a melhoria da qualidade no processo de 

                                                           
199 O termo colegiado diz respeito à forma de gestão na qual a direção é compartilhada por um 
conjunto de pessoas com igual autoridade, que, reunidas, decidem. No órgão colegiado inexiste a 
decisão de somente um membro.  
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ensino e de aprendizagem, devendo haver clareza quanto à sua atuação e, também, 

quanto à responsabilidade de cada membro pertencente.  

 A principal finalidade do NDE é analisar o desenvolvimento do serviço 

educacional e do aprendizado dos estudantes, aprimorando os aspectos didático-

pedagógicos (corpo docente, currículo, matriz e conteúdos) e de aprendizagem.  

 Ora, se considerada a relação da composição exigida do NDE, pela 

Resolução nº 01200, de 2010, veremos que a PUC-SP, a UNIFESP e a FMU, 

conseguem cumprir essa determinação, pois tem um quadro de docentes 

contratados em tempo integral e parcial; o que na FAPSS ocasiona um sério 

problema. Em contrapartida, na FAPSS, o NDE se reúne mensalmente, para 

reflexão e acompanhamento do curso, como está estabelecido na Resolução, sendo 

que seus membros recebem 2h/aula pela participação, o que não procede nas 

demais UFAs pesquisadas.   

 Há de se observar que, embora os entrevistados indiquem a importância do 

NDE, em várias outras UFAs (inclusive onde a pesquisadora já lecionou e leciona), o 

NDE tem apenas um papel “decorativo”, sendo apenas chamado em ocasiões nas 

quais se necessita da assinatura/ conivência nas atas e documentos a serem 

apresentadas ao MEC. 

O Avaliador do INEP/MEC expôs a sua frustação quanto à militância e 

participação dos docentes na ABEPSS. Nesse sentido, é necessário retomar a sua 

fala: 

 

Nós já fomos da ABEPSS e sabemos, os coordenadores não 
participam. Até porque nós vamos falar, isso é uma coisa que talvez 
a ABEPSS peque em fazer, não dá para fazer leitura de Estado e 
desconsiderar o perfil do estado de São Paulo, o CRESS-SP é o 
CRESS que mais tem assistentes sociais inscritos neste país, é o 
estado que mais forma assistentes sociais e é o estado que menos 
têm escolas públicas. 
Então as escolas privadas é que dão a tônica, eu tenho que fazer a 
defesa da escola pública, laica e de qualidade? Ok, podemos, mas 
nós não podemos deixar de olhar para privada. E nós pouco 
olhamos. Os debates são em cima da escola pública, mas aqui em 

                                                           
200 Art. 3o. As Instituições de Educação Superior, por meio dos seus colegiados superiores, devem 
definir as atribuições e os critérios de constituição do NDE, atendidos, no mínimo, os seguintes: I - ser 
constituído por um mínimo de 5 professores pertencentes ao corpo docente do curso; II - ter pelo 
menos 60% de seus membros com titulação acadêmica obtida em programas de pós-graduação 
stricto sensu; III - ter todos os membros em regime de trabalho de tempo parcial ou integral, sendo 
pelo menos 20% em tempo integral; IV - assegurar estratégia de renovação parcial dos integrantes do 
NDE de modo a assegurar continuidade no processo de acompanhamento do curso. 
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São Paulo nós temos a escola privada como centralidade, não a 
pública.  
A maioria dos cursos que eu visitei, pouquíssimos não tem o debate 
das Diretrizes da ABEPSS, mas é importante dizer, a grande maioria 
que visitei foram escolas públicas da região do Norte e Nordeste, e aí 
que a ABEPSS tem outra incidência. E quando você vai para escola 
privada a ABEPSS tem outra incidência. (Avaliador do INEP/MEC, 
Marcelo Gallo). 

 

 Podemos também analisar que os coordenadores dos cursos da PUC-SP e 

UNIFESP expuseram sobre a discussão/ revisão do Projeto Político Pedagógico do 

Curso – PPC201 com a participação não somente do NDE, mas dos docentes e dos 

alunos. A elaboração do PPC com a participação dos envolvidos no processo 

ensino-aprendizagem garante, sem sombra de dúvida, qualidade na formação. 

 A FAPSS teve seu PPC revisado em 2016, também com o envolvimento dos 

docentes e discentes. Já a FMU, embora não informado pela coordenação, fez uma 

revisão do PPC, retornando o curso para 07 semestres.   

 

3. No que concerne ao tema do ENADE, a constância dos preparatórios em 

algumas IES, especialmente as privadas empresariais transnacionais, evidencia a 

questão da produtividade e eficácia. Segundo a Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS, a entidade tem se posicionado criticamente 

e feito resistência desde 2004 na implantação do SINAES, afirmando que “[...] este 

sistema que é parte constitutiva da contrarreforma do Ensino Superior em curso sob 

a égide do neoliberalismo” (ABEPSS, 2013/2014, p. 1). Para a ABEPSS, o 

SINAES/ENADE:  

 

[…] é incapaz de avaliar a educação superior do país, mas ao instituir 
um sistema de valoração lhe confere legitimidade social. Para as 
Instituições Superiores privadas meramente mercantis, obter as 
melhores classificações no ENADE é o meio que lhes possibilita 
obter a “legitimidade social para disputar, até mesmo no futuro com 
as Instituições Federais de Ensino Superior, a alocação do 
orçamento público destinado à educação universitária” (ABEPSS 
apud RODRIGUES, 2013, p. 3).  
 

                                                           
201 O PPC, Projeto Pedagógico de Curso, é o instrumento de concepção de ensino e aprendizagem 
de um curso e apresenta características de um projeto, no qual devem ser definidos os seguintes 
componentes: Concepção do Curso;  Estrutura do Curso: currículo, corpo docente, corpo técnico-
administrativo e infraestrutura; Procedimentos de avaliação dos processos de ensino e aprendizagem 
e do curso; e  Instrumentos normativos de apoio (composição do colegiado, procedimentos de 
estágio, TCC, etc.). 
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 Foi indagado aos entrevistados sobre a relevância do ENADE, os 

preparatórios para o mesmo e o impacto desse nas IES.  

 

Agora essa somatória de coisas, quando você vai para avaliação de 
curso, ela é muito importante saber. Ela é muito importante e não 
podemos desconsiderar, se o curso tirou 3, 4 ou 5 no ENADE, 
porque ele é a expressão do projeto pedagógico, [...] (Avaliador do 
INEP/MEC, Marcelo Gallo).  
 
Acho que prova em instância nenhuma mede conhecimento, mas ao 
mesmo tempo não dá para se furtar de não fazer o ENADE, porque 
isso implica em bolsa, implica em quinhentas (500) coisas para a 
vida dos alunos, então eu acho que tem. Eu já trabalhei em 
Universidade que dava curso para os alunos fazerem o ENADE. 
(Avaliador INEP/MEC, Marcelo Gallo). 
 
[...] Nós não preparamos, porque viemos de uma história meio difícil 
dentro do Serviço Social, tivemos duas vezes em que os alunos 
boicotaram o ENADE, foram contra dentro movimento nacional, e 
tivemos nota zero (0) ou próximo de zero (0), então nós tivemos a 
visita do MEC.   
Somos um curso reconhecido, mas quando saiu o resultado tivemos 
duas visitas do MEC, e foi muito difícil. São inúmeros documentos 
que tem que ser preparados, acompanhar a equipe que vem 
conhecer as condições, e avaliam desde quantos computadores até 
livros na biblioteca, etc.  
Então para retomarmos esse processo, de dialogar sobre as 
implicações foi difícil, porque eles não queriam mudar de opinião, foi 
ficando uma tradição. Então teve todo um trabalho de analisar o que 
estava em jogo, corríamos o risco de o curso fechar. Fazer o ENADE 
é muito trabalhoso mas ter a visita do MEC é muito mais. Foi um 
trabalho de convencimento para os alunos participarem, um trabalho 
político muito sério que teve que ser feito, para enfrentar as várias 
posições que tinham em relação a isso e os alunos começaram a 
fazer a prova, não dava para interferir mais do que isso. Acreditamos 
na formação que tínhamos oferecido, mas não tem como ter certeza. 
(Entrevistada 1. Marli Pitarello). 
 
Eu penso que a direção social nos processos de avaliação com todas 
as críticas que temos ao processo mais geral foram afiançadas 
quando temos a comissão de pareceristas, quando temos na nossa 
prova do ENADE questões construídas por colegas assistentes 
sociais em uma direção clara, coerência, você pode verificar a 
perspectiva das provas, elas estão no âmbito das diretrizes 
curriculares, a questão social como matéria-prima do Serviço Social, 
a questão da opressão e violência, da legislação não no sentindo 
apenas legislativo, mas como os alunos pensam competências e 
habilidades. Então eu penso que nessa direção os dados são muito 
importantes, mas o problema é como são utilizados para o 
ranqueamento. [...] O ranqueamento possibilita nas faculdades 
privadas maior número de FIES, financiamento privado. E nas 
universidades públicas também é colocado um lugar de disputa, com 
bolsas de pesquisa, etc. (Entrevistada 2. Teresinha Rodrigues). 
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Na verdade, o que fazemos (em referência ao preparatório) é pegar 
os pontos principais do que já foi dado na graduação e retomar. O 
que percebemos é que os alunos praticamente não participam. Já 
tentamos aos sábados e vieram poucos, esse último fizemos em pré-
aula, mas também vieram poucos. De uma maneira geral eles têm 
ido bem. (Entrevistado 3. Valdeir Claudinei de Oliveira). 
 
Eu amo o ENADE, mas eu não sou boba, eu sei o que o ENADE 
representa. [...] o ENADE tem dois vieses, nós precisamos de dois 
lados, primeiramente dizer que no momento de sucateamento, de 
alta precarização das políticas sociais e na nossa conversa da 
precarização do Ensino Superior, o ENADE ele é importante. Ele é 
importante para que minimamente essas instituições façam o 
realinhamento político- pedagógico.  
Então não acredito sinceramente que vamos conseguir nos próximos 
anos a mesma qualidade teórica, mas até então não podemos tirar a 
importância do ENADE [...] (Entrevistada 4. Márcia Guerra). 

 

Vale ressaltar a importância dada ao ENADE, como expressamos no segundo 

capítulo, transformando todo o paradigma da avaliação, pois o peso dado à boa 

posição no ranqueamento cria lógicas perversas.  

 

Significa você colocar, porque constrói um rito de que as escolas que 
tem a maior nota no ENADE são as melhores escolas, logo eu vou 
estudar na melhor escola. Então se a nota da FMU é cinco (5), 
porque eu vou estudar na FAAPS São Caetano que é três (3). Se o 
curso tirou cinco (5) é porque o projeto pedagógico é bom, os 
professores são bons, formam bons alunos. Então o ranqueamento 
vem nisso, em uma lógica mercadológica de chamar mais pessoas a 
estudarem na faculdade. Acho que caminha por aí. (Avaliador do 
INEP/MEC, Marcelo Gallo). 
 
[...] eu quero falar do ranqueamento do ENADE do ponto de vista da 
mercadoria educação. Como esses indicadores que estão vindo do 
MEC, como esses indicadores têm sido produzidos a partir do 
ENADE e têm favorecido ou não determinadas instituições. 
(Entrevistada 4. Márcia Guerra). 

 

Percebemos o que tem sido mais comum nas IES é um trabalho 

administrativo/ logístico de preparação, em todos os sentidos, em torno e para o 

bom desempenho dos alunos com palestras, cursos, intensivos, simulados, jogos e 

festivais para melhorar o desempenho do corpo discente. Verificamos que as 

instituições tendem a variar no grau de autonomia frente a essas lógicas perversas, 

vê-se que instituições ligadas a grupos financeiros realizam o preparatório 

permanente: “O ENADE aqui não é uma coisa pontual. Para você ter ideia nós 
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temos um professor que ganha só para pensar o ENADE” (Entrevistada 4. Márcia 

Guerra). Nas instituições com maior autonomia, cria-se uma outra lógica, mas vale 

ressaltar que todas as instituições estão destinadas ao ranqueamento e, por sinal, 

ao “bom desempenho”: 

 

Se o aluno zera na [universidade] pública há o discurso da 
privatização, tal como, “universidade pública não tem qualidade tem 
que privatizar”. Então é importante que a universidade pública mostre 
que ela não tem qualificação, os alunos com notas muito baixas, 
porque é comparado a universidade particular que está com a nota 
alta. (Entrevistada 2. Teresinha Rodrigues). 
 

Assim, a nota ou conceito de um curso não pode tomar o ENADE como única 

ou principal fonte. Não pode ter nenhuma expressão um conceito obtido 

isoladamente. Mas, embora o ranqueamento universitário seja questionável sob 

vários aspectos, sobretudo porque na nossa perspectiva de análise, em termos 

educacionais, não cabe concorrência e sim cooperação acadêmica, ainda assim ele 

existe e é utilizado das mais diversas formas, mas, sem dúvida, promove e garante 

visibilidade, financiamento (PROUNI, FIES) e lucro.   

Segue quadro das IES pesquisadas e os indicadores202 do SINAES:  

 

 

 

 

 

 

                                                           
202 Expressos em escala contínua e em cinco níveis, os Indicadores de Qualidade da Educação 
Superior são importantes instrumentos de avaliação da educação superior brasileira. O Conceito 
Enade avalia os cursos de graduação a partir dos resultados obtidos pelos estudantes no Enade. O 
Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD) mede o valor agregado 
pelo curso ao desenvolvimento dos estudantes concluintes, considerando seus desempenhos no 
Enade e suas características de desenvolvimento ao ingressar no curso de graduação avaliado. O 
Conceito Preliminar de Cursos (CPC) combina, em uma única medida, diferentes aspectos relativos 
aos cursos de graduação: desempenho dos estudantes, valor agregado pelo processo formativo 
oferecido pelo curso, corpo docente, e condições oferecidas para o desenvolvimento do processo 
formativo. O Índice Geral de Cursos (IGC) é resultado de avaliação das instituições de educação 
superior. É uma média ponderada, a partir da distribuição dos estudantes nos níveis de ensino, que 
envolve as notas contínuas de CPC dos cursos de graduação e os conceitos Capes dos cursos de 
programas de pós-graduação stricto sensu das instituições de educação superior. 
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Tabela 22. Indicadores do SINAES 

Elaborada pela pesquisadora. Fonte: Banco de dados sobre os cursos presenciais de 
Serviço Social, atualizados em março/ abril de 2019 – PPGSSDR/UFF.  

 

Foi questionada ao Avaliador INEP/MEC a relação entre os parâmetros do 

MEC e as Diretrizes da ABEPSS, ele esclareceu a dificuldade política, pois apesar 

das permanentes críticas feitas pela entidade, a legalidade do Estado impera: 

 

As diretrizes da ABEPSS é uma pactuação política e não uma 
pactuação legal. Já vivenciei problemas desse tipo, de você fazer 
[avaliação] e o projeto pedagógico não é alinhado com as Diretrizes 
da ABEPSS, mas está alinhado ao projeto do MEC, no mínimo da 
estrutura, então não é possível dar uma nota baixa para o curso 
porque ele cumpre o que o mínimo está falando (Avaliador do 
INEP/MEC, Marcelo Gallo).  

 

 A ex-coordenadora da UNIFESP, entrevistada 2, reafirma a questão da 

disputa política existente no sistema de avaliação quando afirma: 

 

Então em vez de servir para monitorar no sentido de qualificar 
possibilita a competitividade, o viva a voz mercadológico da 
educação. Esse é o problema maior que eu vejo quanto a questão da 
avaliação nós estamos inseridos dentro de um projeto de formação 
superior do Brasil. Quando o MEC institui um sistema de avaliação, 
em que pese as críticas, penso ser importante, agora nesse percurso 
os interesses mercadológicos vão incidindo e colocando outra 
direção. O MEC até então direciona a Política de Educação e suas 
instâncias participativas, possibilita a ABEPSS estar presente com a 
comissão de pareceristas, nas diretrizes curriculares, enfim um 
espaço de disputa colocado. (Entrevistada 2. Teresinha Rodrigues) 

 

                                                           
203 O Conceito de Curso (CC) é a nota final de qualidade dada pelo MEC aos cursos de graduação 
das Instituições de Ensino Superior no Brasil. Esse conceito final é feito a partir de uma avaliação 
presencial dos cursos pelos técnicos do MEC e pode confirmar ou modificar o CPC.  

Instituição de Ensino Superior – IES  ENADE            CC203 CPC 

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES 
METROPOLITANAS UNIDAS – FMU 
(atualizado pela pesquisadora – Campus Liberdade) 4 3 4 

FACULDADE PAULISTA DE SERVIÇO SOCIAL - 
FAPSS-SP. 
(atualizado pela pesquisadora ) 4 4 3 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO 
PAULO – PUCSP 4 5 4 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO – 
UNIFESP  4 5 3 
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Destarte, vimos que os processos de avaliação carregam contradições 

inerentes à sociedade, dada sua lógica de reprodução e acumulação. No entanto, 

frente a uma categoria profissional que possui um arcabouço político e uma história 

de resistência, buscamos compreender, também, a posição dos coordenadores de 

curso em relação à resistência, no âmbito individual e coletivo, já que os sujeitos 

entrevistados estão implicados diretamente, registram-se, portanto, seus 

apontamentos: 

 

O que vamos fazer, construímos algumas coisas com uma liderança 
bacana, mas é uma construção coletiva, só não foi quem não quis, 
porque fomos chamados para a construção dessa profissão no nível 
da ABEPSS, CRESS e CFESS.  
Está rolando solto (em relação à resistência), as reuniões da 
ABEPSS é difícil de juntar.  
Eu acho que tem uma moçada muito disposta, essa gestão agora 
que passou, a Luciana que foi nossa representante, algumas 
pessoas de Franca, tem uma moçada de uma garra muito incrível, 
mas eu acho que o que fazemos é muito pouco diante do que está 
acontecendo, mas não é porque não queremos, o que se faz com 
esse aumento assustador do ensino a distância, quando você tomou 
conhecimento já piorou. (Entrevistada 1. Marli Pitarello). 
 
É para vermos que há disputa, você falou qual é a resistência, a 
resistência é a própria direção da profissão, aquela maturidade 
alcançada ao longo desses anos está em “xeque”, ela pode vir para o 
ensino médio, não há necessidade do Ensino Superior, não ser 
considerada uma graduação. Por enquanto ainda está no mercado, 
está como uma área profissional. Há grandes disputas e tem sido 
uma avalanche com todas essas mudanças com o ensino a distância 
público e privado descaracterizando o Ensino Superior. O ministro da 
educação, que acabou de sair, Ricardo Veléz Rodriguez, disse “a 
educação superior é para alguns”, para elite. Vamos parar com essa 
história de expansão, formar, educação superior…. As universidades 
passam a ser para elite? E as faculdades privadas para os outros. O 
momento é muito difícil.  (Entrevistada 2. Teresinha Rodrigues). 
 
A resistência é a nossa, quando pegamos esses dados, como 
avaliamos, como construímos. Estamos fazendo a resistência até 
mesmo de fazer a crítica teórica sobre o SINAES. É importante, mas 
como nós avançamos para mudanças? (Entrevistada 2. Teresinha 
Rodrigues). 
 
Eu acho que, por exemplo, enquanto unidade de ensino você não 
tem poder de resistência, se tivesse seria no coletivo, tendo uma 
ABEPSS forte junto com o Conselho Federal, mas de maneira 
isolada, pensando que o capitalismo é uma totalidade, nós não 
temos muitas coisas. A avaliação vem e eles querem a burocracia, 
que é um carrinho de documentos. Se é isso que querem nós 
mantemos. O que eu procuro mudar é a própria perspectiva 
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pedagógica, agora resistir a essa burocracia enquanto unidade não 
tem como. (Entrevistado 3. Valdeir Claudinei de Oliveira). 
 
E a resistência a meu ver não pode ser focada no sistema avaliativo, 
ela tem que ser focada no que leva esse Estado Brasileiro, burguês 
capitalista a se abrir do ponto de vista político e econômico para esse 
setor tão avassalador que é o mercado de educação. Estamos 
submetidas às avaliações? Nós estamos. E penso que nesse 
momento é muito importante para garantir minimamente, porque 
estamos trabalhando aqui na ponta sabemos o tanto que é 
importante. As coisas poderiam estar bem piores sem esse sistema 
de avaliação, acredite. (Entrevistada 4. Márcia Guerra). 

 

Todos os entrevistados, de uma maneira geral, referiram a preocupação com 

os rumos do Ensino Superior no Brasil e seu processo de avaliação, especialmente 

no curso de Serviço Social. Nesse sentido, todos trazem a importância da avaliação 

do SINAES, mas que ela seja interpretada dentro de um contexto, em seus 

processos, e que seu resultado não seja utilizado de forma maniqueísta.  

Outrossim, sabemos que a educação superior no Brasil, como foi elucidado 

no Capítulo 1, tem sido a das elites e para as elites, sua expansão para a classe 

trabalhadora ocorreu somente no início do século XX e, ainda assim, uma educação 

de segunda categoria, haja vista toda a mercantilização, privatização e precarização 

do Ensino Superior, bem como a intensificação e desqualificação do trabalho 

docente.  

Destarte, todos os entrevistados afirmam que a resistência é possível, não é 

fácil nem simples, sabemos o jogo que está sendo jogado, conhecemos as regras e 

precisamos utilizá-las estrategicamente a nosso favor, ou seja, a favor da formação. 

Como fazer? Coletiva e participativamente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta tese teve como objeto de investigação os processos de avaliação do 

Ensino Superior brasileiro, em especial nos cursos de Serviço Social, seus limites, 

possibilidades e resistências, sob a visão de três (03) coordenadores de curso de 

IES privadas da cidade de São Paulo, um (01)  coordenador de IES pública  e de um 

(01) assistente social avaliador do INEP/MEC. As IES foram selecionadas 

considerando:  no tocante à UFA pública, a Universidade Federal do Estado de São 

Paulo – UNIFESP, em Santos; em relação às privadas, as três (03) selecionadas 

são as mais antigas e pertencentes a formas diferentes de subordinação 

administrativa, isto é, com uma relação de submissão aos processos de 

mercantilização e precarização do Ensino Superior diferenciados: Pontifícia 

Universidade Católica-PUC-SP (sem fins lucrativos); Faculdade Paulista de Serviço 

Social – FAPSS (sem fins lucrativos); e, Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU 

(com fins lucrativos), sendo que a última integra uma grande corporação 

educacional, todas na cidade de São Paulo. 

 Já o assistente social avaliador do INEP/MEC foi determinante para que 

pudéssemos ter uma “fala” de dentro do SINAES, mesmo compreendendo seus 

limites, enquanto participante de um processo maior.  

Este estudo teve como objetivos:  discutir os processos de avaliação do 

Ensino Superior brasileiro e seus respectivos impactos nos  cursos, em especial os 

de Serviço Social; analisar o modo como os processos de avaliação se estabelecem, 

se relacionam e são utilizados para a mercantilização da educação; conhecer como 

se posicionam os coordenadores de curso de Serviço Social (entrevistados) 

mediante os processos de avaliação do Sistema Nacional de Avaliação de Educação 

Superior – SINAES; identificar propostas de resistência à mercantilização do Ensino 

Superior brasileiro e sua consequente precarização.  

Elucidamos ainda, como se deram e se dão os processos de avaliação dos 

cursos, no passado e atualmente, seja interna ou externamente, quais eram e são 

os instrumentais, estratégias e “movimentações” utilizadas, e como isso repercutiu 

nos cursos.  

As transformações no mundo globalizado, no contexto das rápidas mudanças 

econômicas, políticas e socioculturais, requerem que a educação seja vista como 
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fator essencial para o desenvolvimento das nações. Assim, as relações entre as 

políticas econômica, social, educacional e a legislação do Ensino Superior (e como 

ele é avaliado) guardam uma intencionalidade. 

Nesse sentido, como afirma Pereira (2019), para análise do Ensino Superior e 

dos rebatimentos nos cursos de Serviço Social, devemos considerar que a expansão 

do Ensino Superior e dos mercados (interesse das empresas educacionais 

transnacionais; financiamento e subsídios governamentais; aplicação na bolsa de 

valores) tem uma relação intrínseca, tornando o Ensino Superior uma mercadoria. 

Tal relação propõe, inclusive, um determinado perfil de formação profissional (para a 

elite, um tipo de educação e de profissão; para a classe trabalhadora, uma educação 

de “segunda categoria”, com profissões nessa mesma categoria). Assim, a 

educação torna-se um instrumento de disseminação da ideologia hegemônica, ou 

seja, de subalternização de indivíduos em diferentes períodos históricos.  

Ora, pensar as políticas educacionais no Brasil, especificamente as do Ensino 

Superior, e os sistemas de avaliação desse Ensino (importância e evolução), 

significa compreender que as mesmas não estão isentas das transformações 

mundiais, devido à relação intrínseca entre as “mudanças e exigências do mundo do 

trabalho” e as políticas educacionais para o Ensino Superior.  

Destarte, ao traçarmos a trajetória histórica do Ensino Superior brasileiro e 

das políticas de avaliação (suas determinações, legislações e resoluções) 

constatamos que, embora incipientes até os anos de 1930, ocorreram sob a 

regulação do Estado, contando em diferentes momentos com movimentos de 

resistência, ora em favor de um tipo de  educação e avaliação (mais conservadora), 

ora em favor de outro (mais humanista).  

Infelizmente, o modelo de avaliação utilizado implica uma lógica de eficiência 

e eficácia institucional, centrado em instrumentos de regulação e controle que 

buscam a padronização e a mensuração, ou seja, modelos de avaliação 

uniformizados que enfatizam os resultados e os produtos, favorecendo a perspectiva 

do Estado avaliador e controlador. Esse Estado Avaliador passa a classificar as 

instituições por meio da avaliação do rendimento do aluno (especialmente, mas não 

somente), gerando competição, ao mesmo tempo em que afirma buscar a melhoria 

na qualidade do ensino.  Portanto, a lógica operante na sistemática de avaliação 
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adotada contribui para o ranqueamento204 das IES, apontando uma qualidade 

questionável, pois em educação não cabe concorrência, mas sim cooperação 

acadêmica.  

Outrossim, o ranqueamento cumpre a função de indicar as IES privadas mais 

competitivas e atrativas para investimentos financeiros, geradores de maior 

lucratividade, bem como colocar as IES públicas nesse mesmo patamar de 

concorrência, pois é inadmissível uma universidade pública, gratuita, com “padrão 

de excelência”, não se destacar (positivamente, é claro) em relação às IES privadas. 

Além disso, há também a questão do financiamento, das bolsas científicas, da 

manutenção e ampliação do quadro de docentes.  

A expansão do Ensino Superior brasileiro esteve atrelada ao incentivo do Estado, 

especialmente no que tange às IES privadas. Pereira (2019) afirma que o primeiro 

momento expansivo do Ensino Superior brasileiro ocorreu no período da ditadura civil-

militar. Estruturaram-se os laços entre política econômica e educação para a produção 

de um novo projeto para a universidade, em conformidade com o projeto político do novo 

regime ditatorial, que visava criar um sistema de Ensino Superior que respondesse às 

promessas de modernização do país, entendida como aceleração do desenvolvimento 

econômico, por meio da entrada de capital estrangeiro e do desenvolvimento 

tecnológico.  

A Reforma Universitária (1968) dispôs sobre uma política educacional com 

um sentido centralizador e, ao mesmo tempo, de abertura da universidade brasileira, 

focando a expansão privada do Ensino Superior. Embora tenha sido elaborada e 

efetivada “de cima para baixo”, é inegável a sua centralidade para o Ensino Superior 

brasileiro naquele período e até os dias atuais. A expansão, visando atender a 

demanda crescente pelo Ensino Superior, foi efetivada por meio do ensino privado, 

herança que chega aos dias de hoje.  

O Ensino Superior público continuou e continua tendo o seu caráter elitista, 

enquanto o Ensino Superior privado dá conta do “resto”, de forma a ampliar a 

quantidade de vagas e o lucro e não a qualidade da formação, o que vai se 

intensificando.  

                                                           
204 Ranqueamento que não exprime qualidade do ensino, mas competitividade entre as instituições, 
numa lógica extremamente capitalista, utilizando-se de estratégias e artimanhas para conseguir a 
qualquer custo galgar e manter os primeiros lugares.  
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A Constituição Federal de 1988, no artigo 209, prevê que o ensino (não 

informa em que instância) é livre à iniciativa privada, desde que atendidas as 

condições de cumprimento das normas gerais da educação nacional, e mediante 

autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. A lógica da privatização 

está, portanto, autorizada.   

De acordo com Pereira (2019), o segundo período de expansão do Ensino 

Superior ocorreu na década de 1990, em uma conjuntura neoliberal e de profunda 

contrarreforma do Estado brasileiro. No que se refere à educação, houve a aprovação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 1996) e de decretos e 

portarias que facilitaram a expansão do Ensino Superior privado.  

Assim, o Ensino Superior, esvaziado das características de direito e 

concebido na condição de um “serviço”, resultou na expansão desenfreada de 

cursos e vagas na esfera privada e na implementação da modalidade a distância, no 

sentido de galgar um novo nicho mercadológico em países da periferia do capital.  

Ainda segundo a Pereira (2019), o terceiro momento de expansão do Ensino 

Superior situa-se no pós-2000, em relação direta com o mercado financeiro e com o 

conglomerado das empresas educacionais transnacionais.  

Em síntese, podemos afirmar que o Ensino Superior no país: 1) é pensado 

sob um viés elitista, na medida em que se mantém a escolarização desigual, isto é, 

para a classe trabalhadora e pauperizada fomenta-se um ensino desvinculado da 

universidade pública presencial, que é o lócus privilegiado do tripé educacional de 

ensino, pesquisa e extensão, mesmo com todos os ataques de que tem sido alvo no 

país atualmente; 2) a política de educação está a serviço e responde aos interesses 

do grande capital, pois o tipo de ensino ofertado é precário e sucateado, com o 

objetivo de favorecer a lucratividade dos grandes grupos educacionais, criando-se 

as condições da educação tornar-se um grande negócio. 

 Concomitantemente ao avanço da privatização do Ensino Superior, a ação 

reguladora do Estado se sistematiza e amplia-se. A construção da avaliação do 

Ensino Superior no Brasil é muito recente e sua trajetória histórica é marcada por 

avanços e retrocessos. Somente no início da década de 1960, a proposta de 

avaliação em caráter mais sistematizado foi adotada a título de modernização, 

submetendo a educação a um modelo produtivista de eficiência. Na década de 

1980, a avaliação da educação superior ganhou destaque, sendo concebida como 
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instrumento para a implementação de políticas que permitam a superação da crise 

que vive a universidade.  

A discussão em torno da avaliação teve como embrião o Programa de 

Avaliação da Reforma Universitária – PARU, de 1983, sendo coordenado pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes e 

configurando-se como um programa de pesquisa para subsidiar a discussão e a 

reflexão da crise da educação superior. O PARU foi extinto em 1984 e no ano 

seguinte foi criado o Grupo Executivo para a Reformulação da Educação Superior – 

GERES.  

Em 1993, foi instituído o Programa de Avaliação Institucional das 

Universidades Brasileiras –  PAIUB, coordenado pela Comissão Nacional de 

Avaliação, composta com a participação majoritária de associações de dirigentes 

universitários, como: ANDIFES205, ABRUEM206, ANUP207 e ABESC208, além de fóruns 

de pró-reitores das universidades e de representantes do governo vinculados ao Ministério 

da Educação e do Desporto – MEC e à Secretaria Educação Superior – SESu.  

O objetivo do PAIUB era estabelecer diretrizes e viabilizar a implementação 

do processo de avaliação institucional nas universidades brasileiras. A avaliação era 

compreendida enquanto um processo de acompanhamento metódico das ações 

realizadas pela instituição de educação superior, com vistas a averiguar em que 

medida eram cumpridas e atendidas as funções e prioridades delimitadas 

coletivamente.  

Com a titularidade da avaliação nas mãos da comunidade acadêmica e a 

educação entendida como um bem público, o PAIUB apostou na construção de 

práticas avaliativas que fossem participativas, contínuas e sistemáticas, afinadas ao 

debate público e com a função social da educação superior, visando estimular e 

fomentar um processo de avaliação institucional nas universidades brasileiras, tendo 

como princípios básicos: globalidade, comparabilidade, respeito à identidade 

                                                           
205 ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
SUPERIOR – ANDIFES 
 
206 Associação Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais e Municipais – ABRUEM 
 
207 Associação Nacional das Universidades Particulares – ANUP 
 
208 Associação Brasileira das Escolas Superiores Católicas – ABESC foi unificada à Associação de 
Educação Católica – AEC  e à Associação Nacional das Mantenedoras das Escolas Católicas – 
ANAMEC  
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institucional, não premiação ou punição, adesão voluntária, legitimidade, 

continuidade. Objetivava o aperfeiçoamento contínuo da qualidade acadêmica, a 

melhoria do planejamento e da gestão universitária e a prestação de contas à 

sociedade. Essa forma de avaliação participativa e democrática não conseguiu de 

fato ser implementada, sendo substituída, em 1995, pelo Exame Nacional de Cursos 

– ENC, o conhecido Provão.  Assim, troca-se uma avaliação de processos por uma 

avaliação de resultados.  

Na Educação os resultados da avaliação servem não somente para pensar as 

reformas e inovações no currículo e nas práticas pedagógicas, mas também para 

alterar as configurações dos modelos das escolas e sistemas de ensino. A avaliação 

pode ou não implicar em um processo sistemático de articulação de esforços 

ideológicos e político-pedagógicos, visando à melhoria da instituição e de seus 

atores com base em procedimentos e indicadores que expressem o norte 

institucional construído coletivamente. No entanto, sabemos como essa avaliação 

tem sido utilizada.  

O ENC fundamentava-se numa concepção tecnocrática e fragmentada de 

educação superior, pois procurava soluções meramente técnicas, desprezando 

aspectos humanos e sociais. Em razão de uma bem articulada campanha de 

marketing, ele ganhou visibilidade e relevância, como aconteceu com o Exame 

Nacional de Desempenho Estudantil – ENADE, apesar das críticas político-

pedagógicas e dos movimentos de resistência.   

Em 2004 foi sancionada a Lei nº 10.861, uma síntese complexa de todas as 

contribuições anteriores sobre o processo de discussão da “avaliação”. Desse modo, 

o SINAES tornou-se um composto misto e heterogêneo: apresentava e apresenta 

tanto características da avaliação democrática (extinta gradualmente) quanto da 

regulatória (fortalecida pelos decretos, resoluções e normativas). O SINAES é, 

portanto, a formalização de um sistema de avaliação que articulou um conjunto 

amplo de instrumentos que se aperfeiçoam constantemente.  

Destarte, é importante apontar que o SINAES, a fim de cumprir seus objetivos 

e atender a suas finalidades constitucionais e legais, compreende os seguintes 

processos de avaliação: avaliação interna das IES; avaliação externa in loco das 

IES, ou seja, a avaliação institucional,  realizada pelo INEP; avaliação dos cursos de 

graduação; e avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de 
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graduação por meio do ENADE. Esses processos de avaliação, no decorrer de suas 

implementações foram adequados, adaptados e complementados por meio de 

legislações, decretos, resoluções e normativas, o que tem descaracterizado sua 

concepção mais democrática.   

A complexidade engendrada à avaliação no Ensino Superior é visualizada na 

logística de sua construção, constituída por uma sistemática que envolve vários 

instrumentos dentro de um único conjunto, criando, além da autorização e 

reconhecimento de cursos, a renovação de reconhecimento de cursos e o 

recredenciamento de instituições.  

Outrossim, apesar da crítica à sua implementação, a avaliação centrada no 

rendimento do aluno tornou-se hegemônica, tendo um peso maior na contabilização 

dos indicadores. Por outro lado, a partir de estratégias que envolveram e envolvem a 

comunidade acadêmica, os docentes das instituições públicas e de algumas 

privadas passaram a compor as comissões de avaliação e de elaboração da prova 

do ENADE.    

Na implementação da política de avaliação verifica-se o delineamento de uma 

nova concepção de qualidade, incorporada pelas instituições de Ensino Superior a 

partir dos processos e resultados da “avaliação”, o que tem induzido as instituições a 

forjar a presença do princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão nos documentos exigidos pelo MEC.  

Não se pode negar que a avaliação gerou impactos para as IES, o que pode 

ser identificado tanto nas análises estatísticas, como nos pareceres das comissões 

de avaliação, na medida em que induz as instituições a acatar um dado padrão de 

qualidade para obter conceitos positivos e se manter competindo no mercado. Isso 

permite afirmar que as IES buscam produzir seus resultados, apesar de não alterar a 

sua lógica, ainda pautada na concepção de uma qualidade mínima, estabelecida nos 

fluxos, procedimentos e formulários de avaliação, a partir de critérios e indicadores 

pré-estabelecidos.   

Outrossim, em grande parte das IES, as manipulações institucionais, as 

dificuldades operacionais e a escassa compreensão de alguns aspectos da essência 

do SINAES estão levando a avaliação institucional a se burocratizar e mecanizar, 

tornando o papel das CPAs também burocratizado e manipulador, não possibilitando 
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reflexões mais críticas por parte de professores, estudantes e funcionários, que, 

aliás, são vistos apenas como fontes de informações dirigidas.  

A crítica que se faz é a de que a avaliação da Educação Superior brasileira 

tende a ser crescentemente um instrumento de classificação de cursos e 

instituições. A qualidade de um curso e, por extensão, de uma instituição está 

dependendo, em grande parte, do desempenho do estudante em uma prova e de 

sua opinião a respeito de alguns poucos itens, desconsideradas as especificidades 

de cada área, as diferenças relativas ao capital intelectual prévio e os compromissos 

e interesses individuais. É possível concluir que a busca das instituições pela 

obtenção de conceitos positivos nas avaliações, de modo a atestar a boa qualidade 

de seus serviços, vem proporcionando uma qualidade formal em detrimento de uma 

qualidade real.  

Assim, o que se propõe é repensar a avaliação, não como um processo de 

verificação, mas como um processo de interferência e busca de qualidade.  O 

desafio é garantir acesso com qualidade. A avaliação terá cada vez mais um 

impacto sobre a organização da educação superior nacional. Nesse sentido, o 

SINAES e seus processos de avaliação devem se tornar objeto de estudos e 

pesquisas acadêmicas, para que essas possam apontar alternativas, estratégias e 

caminhos que visem a utilização do sistema a favor da qualificação e não da 

massificação e precarização do Ensino Superior.  

Mediante a análise da conjuntura social e, consequentemente, do Serviço Social – 

a partir da compreensão de que a profissão não é endógena, mas tem seu significado 

social na sociedade, a depender do tempo histórico e das condições políticas, 

econômicas, sociais e culturais – reconhecemos que o Serviço Social também é 

impactado pelo  processo de mercantilização, tanto no que tange à formação dos futuros 

assistentes sociais, quanto no próprio trabalho profissional.  

Desse modo, a formação profissional em Serviço Social não ficou imune ao 

processo de privatização, às reformas neoliberais, ao desmonte dos direitos sociais 

desencadeados a partir de 1990 no Brasil, sendo que a expansão dos cursos 

presenciais privados e na modalidade à distância tornaram-se a realidade. 

Sabemos que o maior número de IES que oferecem cursos de Serviço Social 

são privadas. No Brasil, os dados da Sinopse Estatística da Educação Superior 

(INEP, 2017) apontam a oferta de 471 cursos de Serviço Social, sendo 379 privados. 
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No estado de São Paulo, dos 76 cursos de Serviço Social, 70 são privados. A cidade 

de São Paulo conta com 17 IES privadas que oferecem o curso de Serviço Social, 

algumas com várias unidades, distribuídas pelos bairros da cidade.  

Esses dados demonstram a grande expansão dos cursos de Serviço Social, 

em um contexto de profunda mercantilização, além da inclusão do curso na 

modalidade de ensino a distância, como estratégia de expansão e maximização de 

lucros, desconsiderando o estabelecido nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS e o 

que defendem as entidades profissional e estudantil, de modo a impactar a formação 

e perfil profissional.   

As Diretrizes Curriculares propostas pela ABEPSS em 1996 (após ampla 

interlocução com a categoria profissional) implicam uma capacitação teórico-

metodológica, ético-política e técnico-operativa para a apreensão teórico-crítica do 

processo histórico como totalidade, considerando a apreensão das particularidades 

da constituição e desenvolvimento do capitalismo e do Serviço Social na realidade 

brasileira; além da percepção das demandas e da compreensão do significado social 

da profissão e o desvelamento das possibilidades de ações contidas na realidade e 

no exercício profissional que cumpram as competências e atribuições legais 

(ABEPSS, 1996). Contudo, a agenda neoliberal e a contrarreforma do Estado 

repercutiram no Ensino Superior e, consequentemente, nas Diretrizes Curriculares 

para os cursos de Serviço Social, que sofreram alterações significativas. Assim, as 

Diretrizes Curriculares aprovadas pelo MEC em 2002 fragilizam a perspectiva da 

teoria social crítica.   

Apesar desse contexto adverso, a categoria profissional e estudantil 

continuou defendendo a consolidação das Diretrizes Curriculares da ABEPSS, bem 

como um outro sistema de avaliação que se diferencie do SINAES, haja vista sua 

condução pelo ranqueamento. Trata-se de um posicionamento e uma ação de 

resistência, tanto das coordenações dos cursos de Serviço Social, quanto dos 

docentes assistentes sociais e dos estudantes.  Certamente essa “resistência” 

procede de formas variadas ou até mesmo não procede, como podemos perceber 

nas falas dos entrevistados: 

 

Está rolando solto, as reuniões da ABEPSS... é difícil de juntar. Eu 
acho que tem uma moçada muito disposta, essa gestão agora que 
passou, a Luciana que foi nossa representante, algumas pessoas de 
Franca, tem uma moçada de uma garra muito incrível, mas eu acho 
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que o que fazemos é muito pouco diante do que está acontecendo, 
mas não é porque não queremos, o que se faz com esse aumento 
assustador do ensino a distância, quando você tomou conhecimento 
já piorou. (Entrevistada 1. Marli Pitarello). 
 
É para vermos que há disputa, você falou qual é a resistência, a 
resistência é a própria direção da profissão, aquela maturidade 
alcançada ao longo desses anos está em xeque, ela pode vir para o 
ensino médio, não há necessidade do ensino superior, não ser 
considerada uma graduação. Por enquanto ainda está no mercado, 
está como uma área profissional. Há grandes disputas e tem sido 
uma avalanche com todas essas mudanças com o ensino a 
distância, público e privado descaracterizando o ensino superior. O 
ministro da educação, que acabou de sair, Ricardo Veléz Rodriguez, 
disse “a educação superior é para alguns”, para elite. Vamos parar 
com essa história de expansão, formar, educação superior…. As 
universidades passam a ser para elite? E as faculdades privadas 
para os outros. O momento é muito difícil. (Entrevistada 2. Terezinha 
Rodrigues). 
 
[...] Eu acho que por exemplo enquanto unidade de ensino você não 
tem poder de resistência, se tivesse seria no coletivo, tendo uma 
ABEPSS forte junto com o Conselho Federal, mas de maneira 
isolada, pensando que o capitalismo é uma totalidade, nós não 
temos muitas coisas. A avaliação vem e eles querem a burocracia, 
que é um carrinho de documentos. Se é isso que querem nós 
mantemos. O que eu procuro mudar é a própria perspectiva 
pedagógica, agora resistir a essa burocracia enquanto unidade não 
tem como. (Entrevistado 3. Valdeir Claudinei de Oliveira). 
 
Eu penso o seguinte, primeiramente enquanto categoria nós 
precisamos de outro tipo de análise, a primeira análise é onde está o 
problema, onde está o problema que nós vamos fazer a resistência 
desse tipo de avaliação, está justamente naquilo que nós olhamos e 
falamos: está a serviço de quem essas avaliações dentro da disputa 
de mercado?, um quer levar cinco (5), aliás “olha venha para cá, que 
nós somos nota máxima no MEC”, e aí por diante. [...] Então hoje 
porque nós vamos fazer uma resistência, nós estamos fazendo uma 
resistência às cegas ao sistema, nós estamos fazendo uma 
resistência ao tipo de ofensiva neoliberal dos desmontes das 
políticas sociais, essa é a nossa resistência. E tudo que expressar 
isso nós vamos resistir. (Entrevistada 4. Márcia Guerra). 
 
A ABEPSS não articula, não consegue. Nós já fomos da ABEPSS e 
sabemos, os coordenadores não participam. Até porque nós vamos 
falar, isso é uma coisa que talvez a ABEPSS peque em fazer, não dá 
para fazer leitura de Estado e desconsiderar o perfil do estado de 
São Paulo, o CRESS-SP é o CRESS que mais tem assistentes 
sociais inscritos neste país, é o estado que mais forma assistentes 
sociais e é o estado que menos têm escolas públicas. Então as 
escolas privadas é que dão a tônica, eu tenho que fazer a defesa da 
escola pública, laica e de qualidade? ok, podemos, mas nós não 
podemos deixar de olhar para a privada. E nós pouco olhamos. Os 
debates são em cima da escola pública, mas aqui em São Paulo nós 
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temos a escola privada como centralidade, não a pública. (Avaliador 
do INEP/MEC, Marcelo Gallo). 

 

Outrossim, também enquanto estratégia de resistência, a ABEPSS 

desenvolve um projeto, com formato de curso de aperfeiçoamento, denominado 

“ABEPSS Itinerante”, com o objetivo de fortalecer as estratégias político-

pedagógicas de enfrentamento à precarização do Ensino Superior por meio da 

“difusão ampla dos princípios, conteúdos e desafios colocados para a consolidação 

das Diretrizes Curriculares como instrumento fundamental na formação de novos 

profissionais”  (ABEPSS, 2011, p. 15). Em 2018 aconteceu a quarta oficina da 

ABEPSS.  

Como afirmado pelos entrevistados, a “resistência” só pode acontecer no 

coletivo. Nesse sentido, o conjunto CFESS-CRESS, em articulação com outros 

sujeitos coletivos, tem se posicionado e lutado contra a mercantilização da educação 

e de todas as formas precárias de expansão do Ensino Superior, que afirmam o 

acesso à universidade e ao conhecimento, quando,  de fato, tornam-se experiências 

aligeiradas e superficiais no que tange à instrumentalidade profissional e tudo o que 

a ela se refere, bem como falham na discussão e aprofundamento do projeto ético-

político do Serviço Social. 

Nesse sentido, a categoria profissional, representada pelo conjunto CFESS-

CRESS faz a resistência ao modo de acesso da população brasileira ao ensino que 

extravia seu caráter público, presencial, laico e de qualidade, no qual o Estado, para 

atender às exigências dos organismos internacionais e do contexto neoliberal, cria 

uma educação que contribui para a manutenção da desigualdade social e de 

relações sociais que subalternizam e massificam a classe trabalhadora. 

Na perspectiva de resistência às políticas de educação e de avaliação do 

Ensino Superior, especialmente no que se refere à formação profissional dos 

assistentes sociais, o conjunto CFESS-CRESS, a ABEPSS e a ENESSO 

desenvolveram e desenvolvem várias ações: constituição e manutenção do GT 

Trabalho e Formação; elaboração e materialização do Plano de lutas em defesa da 

formação e do trabalho com qualidade; promoção de campanhas e construção do 

Fórum Nacional em defesa da formação e do trabalho com qualidade em Serviço 
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Social209. Desse modo, o posicionamento político-profissional da categoria 

profissional vem sendo lapidado em defesa de um perfil profissional crítico, reflexivo, 

investigativo e ético, na contracorrente da educação como mercadoria. 

Constatamos que, se por um lado podemos observar que há mais acesso às 

IES, por outro, não é possível garantir a qualidade das formações profissionais 

oferecidas. Não somente a ruptura com o conservadorismo nos parece um desafio, 

mas também a qualidade da formação diante da perspectiva de mercantilização da 

educação, inclusive no que se refere à efetivação do projeto ético-político e à 

idealização de uma profissão realmente comprometida com a classe trabalhadora.  

Outrossim, houve e há vários desafios para a formação e para o trabalho 

profissional: a influência da política de educação superior, alinhada às políticas 

internacionais, bem como o consequente crescimento de cursos, especialmente os 

privados, alterando o próprio processo de formação.    

Iamamoto (2014) analisa que a formação em Serviço Social no cenário 

contemporâneo, inserida na contrarreforma do Ensino Superior, surte diversas 

implicações para a profissão, sobretudo o crescimento acelerado do “exército 

assistencial de reserva”, diante da abertura de cursos, do crescimento acelerado de 

profissionais diplomados, da presença e intensificação da formação meramente 

tecnicista e do agravamento da precarização das condições de trabalho.  

A questão a ser problematizada é a da formação e qualificação profissional  

em massa, sua inserção no mercado de trabalho, seu direcionamento profissional e 

a qualidade do ensino, que muitas vezes não corresponde às Diretrizes Curriculares 

da formação profissional em consonância com o projeto ético-político da profissão, o 

que leva à formação de profissionais medíocres, ao contrário do que defendemos.  

Precisamos compreender o alcance das estratégias educacionais 

empreendidas pelo Estado, sob a hegemonia do capital financeiro, e reorientar a 

direção política de sua atuação, como propõe o conjunto CFESS-CRESS. Embora o 

                                                           
209 O Fórum Nacional em defesa da formação e do trabalho com qualidade em Serviço Social tem 
como objetivo debater ações de enfrentamento à precarização do ensino de graduação presencial e a 
distância em Serviço Social, no âmbito das Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e privadas. 
O fórum reúne integrantes das Comissões de Formação do CFESS, dos CRESS, bem como a 
ABEPSS, a ENESSO, as Instituições de Ensino Superior associadas à ABEPSS, e é aberto para a 
participação de centros e diretórios acadêmicos e movimentos que atuam em defesa da educação 
como um direito. A iniciativa tem o objetivo de reafirmar as Diretrizes Curriculares para os Cursos de 
Graduação em Serviço Social, os princípios éticos expressos no Código de Ética Profissional do/a 
Assistente Social e as conquistas da Lei nº 8.662/1993 que regulamenta a profissão. 

 

http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/documento_201603311138166377210.pdf
http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/documento_201603311138166377210.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SITE.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SITE.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8662.htm
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Ensino Superior ofertado não ofereça condições para a concretização da educação 

como uma política de direito, devemos buscar estratégias coletivas de resistência, 

mesmo que sejam transformações “miúdas”.   

Nesse sentido, fazemos uníssono às instâncias de representação da 

categoria, especialmente a ABEPSS, considerando imprescindível o fortalecimento 

das nossas ações coletivas com o conjunto CFESS-CRESS e ENESSO e, no 

sentido de atualização de nossas estratégias, indicamos os seguintes 

encaminhamentos: mobilizar os coordenadores de curso e os docentes dos NDEs 

para discussão regional, no caso a grande São Paulo, para discutirmos as 

estratégias de resistência nos espaços das IES; articular com parceiros e aliados 

que fazem a crítica à atual mercantilização do Ensino Superior, no sentido de 

ampliar as bases do debate nacional da inadequação desse sistema de avaliação; 

apreender os rebatimentos dos resultados do SINAES nas Unidades de Formação 

Acadêmicas, a partir de uma investigação nacional; envolver na discussão sobre a 

qualidade da formação as IES de modalidade de ensino a distância (já que elas 

existem, são autorizadas, reconhecidas e formam mais assistentes sociais que a 

modalidade presencial).  

Entendemos que devamos marcar posição. Posição frente à qualidade da 

formação e frente aos atuais mecanismos de avaliação adotados, em especial no 

que se refere aos cursos de Serviço Social, públicos e privados (presenciais e à 

distância), buscando mapear suas fragilidades e polêmicas para propor estratégias 

de resistência e de transformação.  

Certamente, dar conta de “tudo isso”, em contexto no qual as relações e os 

sujeitos sociais são “mercantilizados”, requer um compromisso irredutível, inabalável 

e efetivo na incorporação, defesa e fidelidade em relação aos princípios que 

norteiam o nosso projeto profissional. Acreditamos, como Mészáros (2008), que a 

educação tem um papel fundamental na construção de um “outro mundo”.  Por isso, 

discutir os processos de avaliação dos cursos de Serviço Social, compreender 

(criticamente) e traçar estratégias de resistência a esse sistema (o Sistema de 

Avaliação Nacional da Educação Superior – SINAES) e à política de educação para 

o Ensino Superior se faz premente.  
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ANEXOS 

 

ANEXO 1. ROTEIRO DE ENTREVISTA - COORDENADORES DO CURSO DE 

SERVÇO SOCIAL 

Identificação da pesquisa 

Pesquisadora:  Sandra Augusta Martine– aluna do Programa de Pós-graduação em 

Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. 

Nível: Doutorado 

Título: OS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NOS CURSOS 

DE SERVIÇO SOCIAL: LIMITES, POSSIBILIDADES E RESISTÊNCIAS 

Objeto de Estudo: impactos dos processos de avaliação do SINAES nos cursos de 

Serviço Social em 04 UFAs do Estado de São Paulo 

Formulário 

1. IDENTIFICAÇÃO 

1.1. SEXO:  

1.2. IDADE: 

1.3. NATURALIDADE: 

1.4. GRADUAÇÃO: 

Formação: Ano de conclusão: 

Unidade Acadêmica/ Cidade: 

1.5. GRADUAÇÃO STRICTO-SENSO 

Mestrado/ Área: Ano de conclusão: 

Unidade Acadêmica/ Cidade: 

Doutorado/ Área: Ano de conclusão: 

Caso esteja cursando, qual o semestre que está cursando? Unidade Acadêmica/ 

Cidade: 

Qual sua área temática de estudo e pesquisa? E, qual sua produção acadêmica?  

 

2. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

2.1. Há quanto tempo trabalha na UFA? 

2.2. Qual seu vínculo institucional com a UFA? E, carga horária? 

2.3. Qual(is) a(s) experiência(s) profissional(is), anteriores à essa instituição?. 
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3. SINAES 

 

3.1. Como se dá a organização e execução do processo de avaliação do SINAES 

nessa UFA? Quais as atividades desenvolvidas na UFA frente ao processo de 

avaliação voltado ao SINAES – (NDE, CPA, PPI, PPC, Preenchimento do Censo, 

preparação para o ENADE, etc) 

3.2. Como você analisa o processo de avaliação do SINAES, seus impactos e sua 

relevância nos cursos e especificamente no curso de Serviço Social dessa UFA?  

3.3. Quais os limites, possibilidades e desafios que o curso de Serviço Social dessa 

UFA apresenta na perspectiva da resistência frente ao processo de avaliação 

proposto pelo SINAES? Essa resistência vem sendo realizada? Como? 
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ANEXO 2. TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 

 

 

Transcrição da entrevista com a professora Dra. Marli Pitarello 

  

Pesquisadora: Sandra Augusta Martine 

  

Início da entrevista 00:35:00 

  

*** 

  

S: Professora eu gostaria da sua identificação, como nome, idade, naturalidade. 

  

M: Sou Marli Pitarello, sexo feminino, 66 anos de idade, nasci em São Paulo, filha de 

gente do interior e neta de imigrantes italianos. 

Fiz minha graduação no período de 1972 a 1975, em plena ditadura militar, durante 

o governo Médici. Sou filha da PUC, formada pela PUC. Sou de uma época de 

outros tempos, quando eu comecei aqui fiz monitoria com a professora Raquel 

Raichelis, fui monitora de fundamentos, chamava Serviço Social em uma época. 

Quando eu me formei fui convidada pela professora Marcelina Ribeiro, que 

lecionava no Serviço Social de Grupo, para trabalhar com ela. Era uma época que 

havia dois (2) professores na sala de aula, então preparamos aulas juntas, tive uma 

formação muito boa, eu acho que é muito bom ser recebida por um curso que te 

prepara. Sou professora desde 1976. 

  

S: Desde de 1976, Marli? 

  

M: É, eu me formei em 1975, nem era mestre, eram outros tempos. Depois que eu 

fui fazer o mestrado. Depois eu me afastei por um período, por conta da Luíza 

Erundina, fui segundo escalão do governo, coordenei a área hoje chamada 

Assistência Social, na Freguesia do Ó, que comportava naquela época uma região 

com setecentos (700) mil habitantes, foi uma das experiências mais ricas da minha 
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vida. Fui uma supervisora indicada pelo movimento daquela região, pela minha 

inserção lá. 

  

M: E fiz minha inserção em um governo local muito legal, porque o administrador 

regional, que hoje seria subprefeito, ele também tinha uma grande inserção no 

território, que é o Roberto Lajolo, ele morava lá, também foi indicado, fizemos muitas 

coisas juntos, foi muito bom ter poder para colocar em prática, era uma unidade 

orçamentária, todas as coisas que eu estudava, fazia um trabalho mais participado, 

repensar o trabalho, inventar projetos… 

  

S: Foi na época que a Erundina foi prefeita? 

  

M: Foi. 

  

S: E aqui na faculdade? 

  

M: Nesse período fiquei afastada, foi por isso que eu falei disso. 

  

S: Ficou quatro (4) anos afastada? 

  

M: Foi de 1989 a 1991, acho que eu voltei em 1992, se eu não me engano. Eu não 

sei exatamente quando terminou, mas eu fiquei até o final. 

  

S: E voltou para a PUC? 

  

M: Voltei para a PUC. Mas eu nunca fui uma professora convencional, eu sempre 

trabalhei em dois lugares. Estou falando da prefeitura porque tive uma vasta 

experiência profissional na prefeitura de São Paulo. Eu comecei também como 

estagiária. 

  

S: Então você nunca foi só docente? 

  

M: Nunca fui. 
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M: Isso foi muito legal. Trabalhei com a primeira experiência com meninos em 

situação de rua, que chamava menor trabalhador de rua, no núcleo que tinha na 

consolação, que deu origem nos seus desdobramentos ao um programa que 

chamava Ozem, depois JC, eu não sei o nome que tem hoje, mas é um dos filhos 

profissionais. Essa equipe foi uma experiência muito rica, porque tinha desde ex-

presos políticos que integraram a equipe e nós fizemos todo um trabalho no 

território. 

  

M: Na secretaria eu acho que sentei em todas as cadeiras. Fui uma profissional de 

trabalhar direto com a população, depois eu trabalhei preparando pessoas para 

atuar com crianças e adolescentes, ajudei a formular política do município para 

crianças e adolescentes, também trabalhei no planejamento de lá, e depois fui 

gestora. Nesse período da administração de Erundina e depois que acabou a 

administração, fui muito perseguida, por ter feito parte, assim que eu pude eu saí, 

porque não tinha negociação, por exemplo, de entrar um dia mais cedo ou sair mais 

tarde, repor as horas para poder trabalhar na PUC. Assim que pude, cai fora. 

  

M: Então eu sou uma pessoa que eu acho que faço bem o trânsito teoria-prática, e 

eu gosto do que faço. Então, me aposentei muito jovem, até porque tinha começado 

a trabalhar muito cedo, depois consegui valer essa parte de estágio. 

Então sou uma professora, não sei se você quer que eu fale das disciplinas. 

  

S: Hoje você está na coordenação do curso, mas também é professora do curso? 

  

M: Atualmente sou professora de FHTM (Fundamentos Históricos, Teóricos e 

Metodológicos do Serviço Social) estou no primeiro ano por opção, adoro acolher 

esses alunos que chegam aqui para estudar, e eu gosto muito dessa área de 

fundamentos, qual é a origem das coisas, de onde vem isso que a gente pensa e 

fala … e tenho muita paciência e gosto muito de trabalhar com aluno do primeiro 

ano. Acho que é um ano decisivo para você ter gente comprometida, criar postura, 

acho que é muito importante. 
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M: Trabalho no segundo ano em ética profissional, sou professora de ética. Agora 

trabalho naquilo que chamamos de oficina do trabalho profissional, no terceiro ano, 

trabalhamos os instrumentos de atuação direta do assistente social, sempre os 

instrumentos diretos. Gosto muito disso, é onde eu escrevo muitas coisas para meus 

alunos, porque eu acompanhei a trajetória da profissão de caso-grupo-comunidade, 

trabalhei em grupo e comunidade, depois trabalhei um pouco em uma disciplina que 

transformamos em educação popular, depois foi metodologia e fomos fazendo as 

guinadas teóricas, aprofundamentos e acho que a PUC sempre tive uma 

participação muito grande na formulação dos currículos. Então ao mesmo tempo que 

eu fui forjada aqui, eu sinto orgulho disso. Quando você estuda a história da 

profissão deste período, eu estava dentro, sou uma protagonista. 

  

M: Também trabalhei na organização dos trabalhadores na prefeitura de São Paulo, 

foi um movimento forte, acho que nós lideramos desde de 1977 uma greve histórica, 

que é a greve dos lixeiros. Que foi muito bacana. 

  

M: Estou nessas coisas e gosto, na época não sei se você ouviu falar do Coronel 

Ávila, eu fui uma das pessoas punidas, eu e outros colegas, acho que os tempos 

voltam, ele queria instituir o controle da natalidade, então nós fizemos um debate na 

PUC que teve repercussões e represálias. Foi muito lindo a ligação que tivemos com 

os movimentos populares e eles nos apoiaram. Nós fomos chamados para sermos 

enquadrados na lei de segurança nacional. 

  

[00:09:29] 

  

M: O território que eu mais trabalhei na cidade foi a Freguesia do Ó, depois Pirituba 

e Perus. É onde eu transitei, já andei por outros lugares mais esses foram onde eu 

concentrei maior esforço. 

  

S: Aqui na PUC você está na coordenação desde de quando? 

  

M: Agora em julho fará quatro (4) anos. Estou há duas gestões, cada período são 

dois (2) anos. Eu divido a coordenação com a professora Beth Rico, ela é vice 
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coordenadora, mas nós não dividimos só as responsabilidades o salário também. 

São vinte (20) horas a coordenação, dividimos igual. É muito trabalhoso e eu estou 

nessa coordenação até julho. 

  

S: Pode ser reconduzida, Marli? 

  

M: Acho que agora não, eu quero fazer outras coisas. Já fui chefe de departamento, 

já transitei e o que eu gosto mais da universidade é a sala de aula. E penso que 

estou em um ponto de amadurecimento com muita coisa para escrever, nós temos 

uma vida tão dura e não conseguimos muitas vezes. 

  

S: Não, pela rotina diária, do trabalho, da casa… 

  

M: E nós somos cobrados disso hoje, eu fico preocupada com o produtivismo, acho 

perverso fazer um mestrado em dois anos, doutorado em quatro. Já sair do 

mestrado e ir direto para o doutorado, o amadurecimento intelectual pressupõe você 

ter tempo para digerir, pensar, viver. Eu gosto muito do jeito que fiz, apresentei meu 

mestrado em 1986 e o doutorado em 2003, fiz em cinco (5) anos. 

Eu já estava madura, fiz com muito gosto o doutorado. Acabei aprendendo demais, 

descobrindo coisas que eu não sabia. 

  

M: Sou cobrada de transformar em livro a minha tese, estudei a seleção 

socioeconômica como um instrumento que legitima a desigualdade social, busquei 

os fundamentos desta seletividade na política social desde o século XIII na 

Inglaterra, e depois busquei na profissão porque ela está presente desde antes. 

Acabei descobrindo coisas incríveis e foi muito bacana. 

  

[00:12:26] 

  

S: Essa foi sua tese de doutorado, que quem orientou foi a Marta e a de mestrado? 

  

M: Foi a Dilcéia. 
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S: O mestrado você terminou em 1987? 

  

M: Em 1986. 

  

M: Eu estudei como tinha se dado a…  Na época tinha toda uma discussão 

influenciada e sofrendo os resquícios da visão de Althuser de que, ao trabalhar no 

poder público você só trabalhava para manutenção da situação, tive vontade de 

dizer que era possível fazer coisas no serviço público. Acabei entrando na discussão 

do saber-poder, de como necessariamente não precisa ser o profissional do controle 

e os meus pesquisados foram aqueles que atuavam com criança e adolescente na 

Freguesia do Ó, estudei o núcleo de como uma coisa foi cruzando com outra. 

  

S: Isso já na tese? 

  

M: Na dissertação em 1986. 

  

M: Outra coisa significativa que eu fiz foi em 1988/1999 o cursinho da politécnica da 

Usp nos pediram ajuda para realizar a seleção de alunos do cursinho, eles tinham 

muita procura, aliás um cursinho de qualidade, era uma moçada que tinham uma 

proposta muito legal, eles pensavam assim: “nós estudamos na Usp e somos 

privilegiados, é um direito que temos, mas diante da sociedade que vivemos 

precisamos dar um retorno ao investimento na nossa formação”. Eles faziam um 

trabalho de acesso à universidade pública de qualidade. Hoje está um pouco 

descaracterizado essa coisa de cursinho por conta do ensino a distância. Não sei se 

te interessa essas questões? 

  

S: Lógico. 

  

M: Eles propuseram fazer um cursinho de qualidade, muita gente queria entrar para 

pagar, mas ninguém pagava pois era um trabalho ligado a politécnica, que é a 

organização política de todas as engenharias da Usp. Eles tinham cem (100) alunos, 

depois passou para mil (1.000) que eles criaram a unidade da Lapa, eu estava lá, o 

processo foi crescendo e eu acabei criando o espaço do Serviço Social. 
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M: Eu fui estudar ensino-pesquisa-extensão, tinha produção de conhecimento, aluno 

que fazia estágio, foi muito legal, era ensino também, em alguns momentos eles 

participavam. Quando fui procurar material sobre a seleção socioeconômico eu 

fiquei surpresa, não havia quase nada, então fiz meu projeto de tese e pensei “não 

estou sabendo procurar”, chamei a professora Raquel Toloza Jorge para fazer parte 

da banca, foi ela e a Carmelita, para me dizer onde está esse material desde as 

origens da profissão e elas falaram que não havia, porque eu queria fazer um estudo 

de caráter de fonte secundária, não encontrei. 

  

M: E então eu comecei a estudar algo que ninguém gosta de fazer, que é a seleção. 

Descobri coisas muito legais, que essa seleção existe porque tem desigualdade, não 

tem para todos porque se tivesse não haveria seleção e não seria mais sociedade 

capitalista. Então coisas que são óbvias nós vamos estudando e percebendo que 

não são tão óbvias assim. 

  

M: Depois trabalhei aqui em um projeto também de extensão que chama foco, se eu 

não me engano, foi por oito (8) anos que eu acompanhei. Eu coordenei a área de 

Serviço Social, pois havia pessoas de outras áreas, o projeto dava prioridade ao 

atendimento de afrodescendentes e indígenas para prepará-los para disputar 

universidade pública. Também foi muito legal pensar o acesso e permanência do 

aluno na universidade, talvez isso seja o que mais interesse. Eu sou uma professora 

que me preocupa com esta questão, porque o problema não é entrar na 

universidade é entrar e depois permanecer. As universidades em geral são 

sinônimos da elite e nós já tivemos muitos alunos que se sentiam inferiorizados, que 

não pertencem a este local. 

  

[00:17:45] 

  

M: Não sei se interessa, mas eu vou contar um exemplo. Teve uma aluna que me 

procurou e disse: “professora eu vou embora, eu não sei escrever, não sei nada, 

aqui não é o meu lugar”, ela super inferiorizada, e eu discuti com ela dizendo que 

era sim o local dela, ajudando a entender a trajetória. Depois com alguns apoios ela 
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conseguiu se refazer e terminou o curso. Ela se sentiu ajudada para permanecer. 

Como estou lecionando contei esse episódio por algum motivo, terminou a aula e 

uma aluna me procurou e pediu ajuda, disse que se sentia igual. 

  

M: Já houve uma época aqui que os alunos de Serviço Social eram de classe média, 

ainda bem que os alunos filhos dos trabalhadores estão chegando na universidade, 

mas é uma universidade de elite, é uma universidade paga, a PUC, hoje mais cara 

do que já foi. É o curso mais barato da universidade, fruto da luta de professores e 

alunos. Então o problema não é entrar e sim permanecer. Penso que o trabalho de 

coordenador é muito isso. 

  

M: Queria aproveitar essa oportunidade para dizer que é uma coisa preocupante 

hoje, eu tenho ido em algumas reuniões, até da ABEPSS, e eventualmente aparece 

algum coordenador do ensino a distância e o coordenador tem sido visto como 

algum gerente, alguém que administra um negócio. Eu tenho medo de ser leviana, 

mas eu chego a pensar que eles ganham por alunos que entram. 

  

S: Você está correta. 

  

M: Então é pouco pensando a formação deste profissional, porque eu vejo a 

formação do assistente social, você não pode formar só o técnico, você tem que 

formar o intelectual, não no sentido daquele arrojo, mas que domina os 

fundamentos, o porquê das coisas, que não seja um mero tarefeiro, é preciso ter 

domínio de como essa sociedade funciona. 

  

M: Não adianta vir aqui só para aprender a técnica, precisa aprender a pensar, 

formular. Eu concordo com a Marilda que o assistente social não é um executivo, ele 

precisa ser propositivo a partir do que ele percebe das possibilidades na realidade. 

Não é voluntarismo, vou fazer e vou fazer. Isso implica você ter muito conhecimento 

da história, eu acho que o Serviço Social precisa ser entendido na história e não a 

história do Serviço Social, quando você reduz a história fica uma coisa empobrecida, 

mas como o Serviço Social participa das relações sociais, parte integrante dessa 

sociedade. Então é um grande desafio preparar o aluno para tudo isso. 
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[00:21:33] 

  

S: E considerar que hoje o alunato que chega, eu não sei na PUC mas nessas 

faculdades que estão dentro de um centro universitário, que não são universidades, 

como no caso da FAPSS que é só uma faculdade… 

  

M: Lá é um curso muito bom, tem muitos ex-alunos. Foi a primeira pós-graduação no 

Brasil, quase todos são filhos da PUC. Talvez tenha uma nova geração que não 

seja, mas o básico, a formação da pós-graduação dos cursos no Brasil tem muito a 

ver. Sabia que a PUC e a FAPSS são os únicos cursos totalmente presenciais. 

  

S: Exatamente. 

  

S: Mas eu não sei Marli, se o alunato que chega na FAPSS é o mesmo que chega 

na PUC. Talvez o alunato que chega na Ítalo e que chegava na Anhanguera do 

Campo Limpo, é um alunato que saiu do EJA, as mulheres que os filhos estudaram 

primeiro e agora elas vão fazer faculdade, pessoas que se formaram há dez (10), 

quinze (15) anos atrás no ensino médio, então mulheres mais velhas. 

Na Ítalo, por exemplo, eu só tenho mulheres mais velhas, eu não tenho nenhuma 

jovem, minha aluna mais nova tem trinta (30) anos. 

  

M: Nós temos aqui também, mas são misturados em todos os anos. Nós temos 

alunos que vêm das altas periferias e temos alunos que foram se alfabetizar adulto. 

Mas no nosso primeiro ano atual é uma população jovem, conseguimos formar 

apenas o noturno e é perceptível uma elitização. Eu não sei o que está acontecendo 

mas tem diminuído a procura pelo noturno, a PUC perdeu alunos. Não sei se é a 

violência, se as pessoas não querem circular pela cidade. Um curso matutino é 

elitizado, os alunos são bem preparados, temos alunos do PROUNI. 

  

S: Marli, quantos alunos têm na PUC no curso de Serviço Social? 
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M: Eu te dou esse dado depois com maior precisão, mas no primeiro ano tem vinte e 

três (23) alunos. Nós temos de manhã: primeiro, segundo e terceiro. E noturno: 

segundo e quarto ano. Nós não fizemos o primeiro e o terceiro só tem matutino. A 

PUC tem uma política também, se você não atinge determinada porcentagem não 

abre a turma. Quase todos os cursos usam disto, não é independente do número. 

  

M: Se for comparar a mensalidade do Serviço Social é a mais barata na PUC, no 

entanto, é a mais cara da cidade. Em torno de mil (1.000) reais. 

  

S: A mensalidade do curso de Serviço Social? Nossa. 

  

S: O curso na FAPSS é semestral, mas só abre turma uma vez por ano. Atualmente 

nós temos um primeiro ano que abriu com cerca de vinte três alunos, no período 

noturno. Nós não temos o segundo semestre, temos um terceiro com quarenta 

alunos, não temos quarto e vamos ter quinto. 

  

M: Eu vou depois te dar um dado preciso, como eu voltei agora eu não estou com os 

números. 

  

[00:27:12] 

  

S: No quinto temos quarenta e cinco (45) alunos, sétimo vinte (20) alunos e no 

oitavo, última turma doze (12) alunos. 

  

M: Agora só está funcionando um (1), três (3), cinco (5) e sete (7). O segundo 

semestre funciona dois (2), quatro (4), seis (6) e oito (8). É a continuidade, não 

temos todos os semestres. 

  

S: Para nós também. 

  

M: Quanto é a mensalidade? 
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S: Para quem está no quinto (5) semestre a mensalidade inteira da FAPSS é 

quatrocentos e oitenta (480) reais por mês. E para quem entrou este a ano e no ano 

passado a mensalidade cai para a metade, duzentos e quarenta (240) reais até o 

final do curso. 

Você falou mil (1.000) reais na PUC, é a mensalidade mais cara de São Paulo. 

  

S: Na Ítalo o aluno paga quinhentos e trinta (530,00) reais. 

  

M: Esse dado é importante para nós. Você percebe uma disparidade muito grande. 

  

S: Se verificarmos na área onde estou, que é a zona sul, têm cursos de Serviço 

Social a cento e quarenta (140) reais. São os cursos a distância. 

  

S: A antiga Radial que hoje é Estácio abriu três (3) polos na zona sul de cento e 

vinte nove (129) reais o curso. Na UNISA os alunos têm cinquenta (50) por cento de 

desconto na matrícula e o curso é semipresencial, quarenta (40) por cento a 

distância, que é o tal do híbrido que foi autorizado. E a mensalidade é por volta de 

quatrocentos (400) reais. 

  

M: É caro se comparar com a FAPSS. Eu acho que a FAPSS é um bom curso, uma 

alternativa legal. 

  

[00:31:21] 

  

M: Eu não sei se falei demais, o que mais está faltando? 

  

S: Está ótimo. 

  

S: Marli, quantas horas de coordenação você tem? 

  

M: Vinte (20). 

E tenho trinta e cinco (35) horas de contrato, eu e a Beth somos os maiores 

contratos. Mesmo com a diminuição de alunos nenhum professor foi demitido, pois 
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socializamos as perdas. Ao mesmo tempo não tem ninguém com menos de vinte e 

cinco (25) horas. 

  

S: Você disse que vocês têm trinta e cinco (35) horas… 

  

M: Eu tenho trinta e cinco (35) horas e a Beth tem trinta e cinco (35) horas. Mas não 

há nenhum professor com menos de vinte e cinco (25), não tem ninguém hora/aula, 

nós somos todos, tempo parcial. 

  

M: Agora, nós temos socializados as perdas. Perdemos alunos por tantas 

determinações, que não temos domínio de tudo, não conseguimos dimensionar 

quantos cursos de Serviço Social a distância nós temos em São Paulo, no Brasil. 

Acho que está descaracterizando, como nossa profissão vai se desenvolver daqui 

para a frente. 

  

M: Acho muito grave o ensino a distância, temos muitos alunos evangélicos que vem 

com uma cabeça de fazer caridade, e até que ponto um curso a distância tem a 

capacidade de fazer o aluno refletir. Não se trata de discriminar o aluno que faz 

ensino a distância, tem que vir participar do debate da categoria. 

  

M: O ensino virou mercadoria, é muito grave, esses alunos precisam participar do 

debate qualificado da profissão. Por exemplo, é gravada uma aula, essa aula é 

repetida quinhentas (500) vezes e a dúvida que o aluno tem. 

Como você vai trabalhar com gente e não aprende, seus valores. Você trabalha 

tendo como referência a liberdade, autonomia do sujeito e você não pensa na sua 

liberdade e autonomia. 

  

M: Eu estou muito preocupada com isso, não é só o Serviço Social, enfim. O 

momento que vivemos rebate em todas as profissões e na nossa também. É 

compreensível o aluno que faz ensino a distância, ele trabalha o dia inteiro e quer 

estudar, a família não tem uma tradição, não sabem direito o que é um curso 

universitário e acabam comprando um curso universitário, da forma que assistimos 

os comerciais de televisão, como se fosse uma geladeira, televisão. 
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S: Marli, em Taboão da Serra tem uma faculdade, foi essa que eu participei da 

formulação do projeto pedagógico do curso, participei como colaboradora não como 

cabeça, lá os alunos faziam matrícula de quarenta e nove (49) reais e ganhavam 

óculos da chilli beans e pagavam a mensalidade de cento e trinta e nove (139) reais. 

  

M: Imagina, nós recebemos um convite de uma jornada de profissão em um colégio 

e não era permitido dar brinde aos alunos. Isso já mostra o que os cursos têm feito 

para se vender enquanto mercadoria. 

  

M: Nós não somos obrigados a fazer isso aqui na PUC, nós não fazemos. 

  

S: A coordenação não precisa captar alunos? 

  

[00:36:52] 

  

M: Não, a coordenação faz a mediação entre universidade e alunos. Cuida dos 

alunos, quem cuida dos professores são os departamentos. 

  

M: Nós já fomos faculdade, depois houve uma mudança e viramos curso. Então por 

vezes é misturado, diretor de faculdade e coordenador de curso. Cada vez mais a 

universidade está atribuindo mais demandas ao coordenador. Já tiveram muitas 

propostas para acabar com os departamentos, que é a unidade básica de inserção 

dos professores e onde tem as políticas de pesquisa. Mas aqui na PUC perdura, nós 

temos dois (2) departamentos, que inclui a Pós-Graduação também, o departamento 

de Fundamentos do Serviço Social e o outro, Política e Gestão do Serviço Social. 

  

  

S: E o pessoal da Pós-Graduação? 

  

M: Estão porque são departamentalizados. Eventualmente fazemos reuniões 

conjuntas, professores da pós-graduação e graduação. 
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[00:38:08] 

  

S: E na chefia desses departamentos está um assistente social também? 

  

M: Estão, mas da graduação. O Ademir é o coordenador da pós-graduação. 

  

M: Atualmente a coordenadora do departamento de Política e Gestão é a Socorro 

Cabral, e de Fundamentos e a professora Laísa Toledo. 

  

S: A Laísa eu não acho conheço. 

  

M: A Laísa é antiga professora daqui. 

  

S: Eu sou graduada PUC. 

  

M: Que ano você fez? 

  

S: Eu terminei em 1988, entrei na turma de 1985. 

  

S: 210 [Inint]. Vicentina ainda era viva. 

  

[00:39:00] 

  

M: Minha colega, ela era muito boa, professora de ética, precursora de muita coisa. 

  

S: A Lúcia Barroco tinha acabado de entrar. 

  

M: Ela lecionava filosofia e ética. 

  

S: Eu tive com a Lúcia história de Serviço Social. Primeiro eu tive com a Rosângela 

Batistoni. 

                                                           
210 Ininteligível. 

 



282 
 
 

 
 

  

M: Nós tivemos a oportunidade de ter uma ótima formação. 

  

S: Foi. 

  

M: Você foi minha aluna? 

  

S: Não fui, Marli. 

S: Retomando, de coordenação são vinte (20) horas? 

  

M: Nós fazemos um plantão, participamos do NDE e câmara de graduação. 

  

S: É isso, como se dá a organização e execução do processo de avaliação dos 

SINAES nessa UFA. Então, você enquanto coordenadora participa do NDE? 

  

M: Eu coordeno o NDE. 

Tem um tipo de composição, não me recordo agora, mas os participantes são: a 

Isaura Isoldi, Socorro Cabral, Laísa, eu, Rosalina Santa Cruz Leite e a Beth, que não 

tem um assento mas participa porque é vice. 

  

S: Então são cinco (5) professores. 

  

M: Além disso, eu participo da câmara de graduação que é uma vice-reitoria 

acadêmica, uma vez por mês os coordenadores de todos os cursos da universidade 

se reúnem. 

  

[00:41:46] 

  

M: Nós fazemos parte da faculdade de Ciências Sociais, somos um curso da 

faculdade. E tem um conselho da faculdade que integramos também, eu, as chefias 

de departamento e mais um representante dos professores. 

  

S: Como se chama a representante dos professores? 
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M: Graziela Acquaviva, ela é a representante dos professores no conselho da 

faculdade, onde são discutidas as questões relacionadas a faculdade, como a 

homologação de cursos de pós-doutorado, as políticas, enfim. É um lugar político 

acadêmico. 

  

S: Marli, me conta um pouco do NDE, de como funciona. 

  

M: Atualmente fazemos a revisão do currículo, proposta pela própria faculdade. Nós 

tivemos um movimento intenso de alunos que solicitaram mudanças, acho que 

vocês devem ter acompanhado. Estamos fazendo a revisão curricular, com algumas 

diretrizes da universidade, vamos acrescentar duas (2) disciplinas, uma de gênero e 

outra sobre questão racial. Estamos repensando os eixos de cada ano do curso, 

atualizando ementas, não sei exatamente, mas a última revisão foi em 2006, se não 

me engano. Isso significa que temos nos encontrado muito, essa comissão de 

revisão curricular é composta pelos professores que eu citei, há momentos que 

discutimos com todos e tem a participação pelo menos de um aluno por sala. 

  

M: Hoje era para ter uma reunião e foi suspensa porque é a data para entregar os 

projetos de iniciação científica. 

  

M: Talvez pudesse dizer que nos reunimos uma vez por mês, mas estamos nos 

reunindo todas as semanas, porque precisamos terminar essa revisão até maio. 

M: Nós tivemos uma experiência muito interessante que foi a comissão didática, 

acabou, já fizemos várias tentativas, mas precisamos repensar. Cada aluno se 

reunia com todos os professores para conversar. 

Com a reforma que aconteceu na PUC, antes da criação do NDE, a comissão 

didática é outra coisa e acabamos ficando sem essa instância, precisamos repensar. 

  

M: Nós tivemos um problema também, há dois (2) anos uma leva de alunos que se 

denominavam anarquistas não acreditavam em representação, isso embora mereça 

ser representado, do ponto de vista da nossa organização, ficamos um pouco 

estanque, porque por exemplo, quando propúnhamos de eleger um representante, 
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eles queriam ou todos os alunos ou ninguém. E não tem como parar uma turma de 

sala de aula toda a semana para repensar as questões, agora parece que 

amadureceram e conseguiram eleger. 

  

M: Mas antes, durante dois (2) ou três (3) anos, desde que eu entrei na 

coordenação, nós insistentemente tentamos organizar comissões, mas eles se 

negavam, só aceitavam autogestão na coletividade. O centro acadêmico faz 

autogestão e as vezes é um problema para organizar. Nós já poderíamos ter 

avançado mais. 

Tivemos uma luta grande da articulação do movimento negro, que exigiu muitas 

coisas. Aliás eu fui protagonista sem ser, pelo fato de ter tirado licença do acidente 

que sofri, assumiu uma substituta que foi até uma professora da FAPSS, a Márcia, 

que é minha colega. Embora com muitas questões importantes, acho que está 

destampando muitas coisas que estavam reprimidas e saí tudo muito atrapalhado. 

  

M: Eu acho que tem que acolher, onde você trabalha não tem aluno errado, tem 

aquilo que você tem que ouvir, aprender, amadurecer. Foi difícil para os alunos e 

para os professores. 

  

M: O NDE coordena esse processo, estão participando de uma forma ativa nesse 

momento. Estávamos tentando encaminhar há três (3) anos, parece que agora está 

andando. 

  

[00:42:10] 

  

S: Marli, e os professores que participam do NDE são remunerados? 

  

M: Não. Nós somos contrato parcial e não ganhamos para orientar iniciação 

científica. Para o TCC sim, oito (8) orientandos a cada cinco (5) horas de contrato. 

  

S: Eu ganho uma (1) hora/aula para vinte e cinco (25) alunos. 

  

M: Muita exploração. 
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S: Isso na Ítalo. 

  

M: Antigamente na PUC havia uma verba de participação, mas hoje não existe. Para 

a chefia de departamento são cinco (5) horas de contrato e coordenação são vinte 

(20), mas eu ganho dez (10) porque divido com a Beth. 

M: A coordenadora de estágio são cinco (5) horas, que é a professora Isaura Isoldi. 

Ela faz todas as contrapartidas, porque a PUC não paga nada. Hoje tem muita coisa 

leiloada, é muito difícil, tem muita troca, barganha ou mesmo pagam pelo campo de 

estágio. 

Ela troca isso por palestras, pelos profissionais do campo de estágio participarem 

dos núcleos. 

  

S: A FAPSS faz exatamente isso. 

  

M: É muito trabalhoso, os alunos querem estágios remunerados e não conseguimos, 

têm bons estágios, têm campo de estágio que quer alunos da PUC, outros se 

negam. 

Então tem isso, já tivemos mais facilidades. 

  

[00:50:37] 

  

S: Hoje eu estou na supervisão acadêmica na FAPSS e na coordenação de estágio, 

que era Sandra que fazia. Estou verificando que a FAPSS tem uma facilidade de 

vagas de estágio, por conta do tempo que a instituição tem, a Sandra fez um 

trabalho bem legal. E eu tenho sessenta e cinco (65) alunos aptos a fazerem 

estágio. 

  

M: Vocês iniciam o estágio no terceiro ano? 

  

S: Sim. 

  

M: A condição é ter cursado as quatro [disciplinas] de FHTM e ter feito ética. 
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S: Nós também. 

  

S: E eu tenho oito (8) horas de estágio. O coordenador ganha vinte (20) horas. 

  

M: Quem é o coordenador? 

  

S: É o Ney, que também fazia parte do núcleo da Barroco. 

  

S: O Ney ganha vinte (20) horas, eu tenho que cumprir oito (8) horas, mas eu ganho 

um valor fechado, o mesmo valor que a Sandra ganhava, que é por volta de oito 

horas/aulas, e se eu precisar fazer visita, precisar de táxi, isso é pago pela FAPSS. 

  

M: Aqui temos uma coordenação geral de estágio que é da faculdade e a Isaura faz 

algumas pontes, mas a responsabilidade do estágio do Serviço Social é nossa. 

  

M: São quatrocentos e cinquenta (450) horas de estágio, vocês também? 

  

S: Nós também, quatrocentos e cinquenta (450) horas de estágio distribuídos cento 

e cinquenta (150) por período. 

  

M: E tem alguns convênios que são só com a universidade e outros conosco, 

mesmo o setor de bolsas é um setor que cuida da universidade inteira. 

  

S: E os nossos alunos também querem estágios remunerados e não sendo de finais 

de semana. 

  

M: De final de semana não tem. 

  

S: De sessenta e cinco (65) alunos aptos a fazerem estágio trinta e cinco (35) não 

fazem, porque eles só podem aos finais de semana. Eu tenho dezoito vagas de 

estágio sobrando. 

Isso que ainda há a possibilidade de flexibilização de dias e horários do estágio. 
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M: O estágio tem um número exato e quando é remunerado pode ultrapassar, e as 

organizações não querem, se ultrapassar é necessário remunerar, essa é a regra. 

  

M: Nós temos um fórum de supervisores que é muito legal, coordenado pela Isaura 

que se reúne uma vez por mês. 

  

S: E os supervisores participam? 

  

M: Uma parte e nós fazemos com quem vem, já tem um núcleo legal. Indicamos 

uma assistente social bem participante para ABEPSS. 

  

S: Que legal. Agora me conta sobre a CPA, como está organizada? 

  

M: O que é? 

  

S: Comissão própria de avaliação. Vocês fazem parte? 

  

M: Tem uma CPA da universidade. E funciona assim, no final de cada semestre no 

portal tem um questionário que alunos e professores preenchem e depois fazem a 

devolutiva de como foi a participação, a avaliação dos professores. 

  

S: Não é obrigatório? 

  

M: Não. 

  

S: A coordenação não tem que controlar isso? 

  

M: Eles pedem, mas não há um controle direto. Nós passamos em sala de aula e 

falamos da importância, agora parece que ano passado eles mudaram alguns 

critérios, eu não saberia te informar como está atualmente. 
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S: Na FMU essa comissão própria de avaliação é institucional, a FMU é um centro 

universitário também, mas os coordenadores de curso têm como obrigação na data 

da CPA determinar que os professores acompanhem os alunos até os laboratórios e 

são obrigados a responder. 

  

M: O coordenador de curso fez isso, mas aqui nós estimulamos os alunos, eu nunca 

fiz isso. Depois sai uma tabela de avaliação dos professores e verificamos. 

  

S: E quando sai essa devolutiva de avaliação dos professores qual é a orientação da 

instituição. 

  

M: A orientação é para cuidarmos disso, levar ao chefe de departamento e tome 

algumas medidas. Mas para falar a verdade, nós não temos trabalhado muito em 

cima do instrumental, para a profissão é muito difícil nós não queremos avaliar o 

produto, mas o processo. Embora às vezes chamamos os professores para 

conversar, se coincidir com outras avaliações em curso. 

  

M: Fora isso fazemos uma avaliação com alunos e professores, nós damos mais 

valor para essas avaliações. E no final de cada disciplina os professores avaliam. 

Tem uma orientação de no começo de cada disciplina os professores entregarem o 

programa e o cronograma da disciplina. Depois esse plano vai para a faculdade de 

Ciências Sociais, fica arquivado. Então cada aluno recebe isso, depois cada 

professor faz sua avaliação, e há momentos que fazemos avaliação conjunta. 

Parece que ano passado fizeram uma avaliação funda de todas as disciplinas. 

  

M: Nós não fazemos avaliação de produto, tentamos fazer de processo também. 

  

S: Vocês preenchem aquele senso que o MEC encaminha? 

  

M: Eu acho que é a PUC que faz, alimentamos alguns dados, por exemplo, informar 

quantas monitorias e iniciações científicas. Tem um setor da PUC que cuida dessa 

avaliação institucional. 
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[1:00:05] 

  

  

S: E você comentou que vocês não preparam os alunos para o ENADE. 

  

M: Não. O momento do ENADE, que dura cerca de dois (2) meses, é muito 

trabalhoso e gera muita tensão, não dá para dizer que é tudo bem. Nós sempre 

questionamos como será o desempenho dos nossos alunos. É muito trabalhoso 

porque a coordenação tem que cuidar para que todos os alunos participem, mesmo 

os que trancaram, sumiram, todos os que estão com situação aberta e que ainda 

não colaram grau. 

  

S: E a coordenação que tem que fazer isso? 

  

M: Junto com o setor administrativo quem cuidou mais disso foi a Beth, vice 

coordenadora. É muito trabalhoso, você tem que ir atrás do aluno, fazer acordo 

depois que termina o processo justificar porque o aluno não compareceu. Nós não 

preparamos, porque viemos de uma história meio difícil dentro do Serviço Social, 

tivemos duas vezes em que os alunos boicotaram o ENADE, foram contra dentro 

movimento nacional, e tivemos nota zero (0) ou próximo de zero (0), então nós 

tivemos a visita do MEC. 

  

M: Somos um curso reconhecido, mas quando saiu o resultado tivemos duas visitas 

do MEC, e foi muito difícil. São inúmeros documentos que tem que ser preparados, 

acompanhar a equipe que vem conhecer as condições, e avaliam desde quantos 

computadores até livros na biblioteca, etc. 

  

S: Quem preparou toda a documentação? 

  

M: Fomos nós, a Socorro estava na coordenação. Então desde o plano de estudo ao 

preenchimento de dados foi muito desgastante. E na outra avaliação os alunos 

boicotaram novamente. 
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M: Então para retomarmos esse processo, de dialogar sobre as implicações foi 

difícil, porque eles não queriam mudar de opinião, foi ficando uma tradição. Então 

teve todo um trabalho de analisar o que estava em jogo, corríamos o risco de o 

curso fechar. Fazer o ENADE é muito trabalhoso, mas ter a visita do MEC é muito 

mais. Foi um trabalho de convencimento para os alunos participarem, um trabalho 

político muito sério que teve que ser feito, para enfrentar as várias posições que 

tinham em relação a isso e os alunos começaram a fazer a prova, não dava para 

interferir mais do que isso. 

Acreditamos na formação que tínhamos oferecido, mas não tem como ter certeza. 

  

M: Não ganhamos nenhum prêmio por isso, só estimulamos a participação, vamos 

em sala de aula e conversamos. Eu não sei se é a melhor forma de fazer, mas é 

assim que fazemos. 

  

M: Sabemos que nessas visitas do MEC para credenciar o curso algumas 

instituições pagam a biblioteca, contratam doutores e depois dispensam. Então é 

tudo muito sério. 

  

S: Você sabe Marli, que é possível alugar algumas bibliotecas. 

  

M: Eu nunca ouvi falar. 

  

M: A biblioteca da PUC tem uma história, é muito boa. E é uma universidade pública, 

uma universidade mesmo. Não tem como inventar computador se não há. 

  

M: A PUC tinha alguns problemas, os banheiros não eram arrumados, havia um 

problema de precarização. Não se compara com lugares arrumados, salas 

inteligentes. Nós não temos isso, já avançamos um pouco, mas temos muitos 

professores ainda da época do giz e não acho isso ruim. 

  

M: Aliás, eu recebi um artigo que eu vou passar para você depois, mostra como a 

elite é educada com giz e atendimento direto e a classe média pela tecnologia, 
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porque não é para aprender a pensar. Fazer pensar é quase que uma aula 

trabalhada artesanalmente. 

  

M: Os alunos hoje criticam isso e não percebem a riqueza. Eu não uso esse recurso, 

porque eu acho que acomoda, minha aula é inventada, eu uso giz e acho que é um 

respeito, tem que estudar muito para dar uma aula, se você não está vibrando sua 

aula não faz sentido. Você percebe que eu gosto do que eu faço. 

  

[1:07:04] 

  

S: Como você analisa o processo de avaliação deste sistema dos SINAES. Se esse 

processo de avaliação tem impacto no curso de Serviço Social. 

  

M: Eu penso que o grande problema é a falta da avaliação de processo e de 

produto. Se fizer uma avaliação em toda radicalidade que deveria você pode colocar 

em risco o próprio emprego do seu colega, por exemplo, muitas vezes a instituição 

joga para o coordenador, para o curso, fazer uma coisa para dar motivo a demissão. 

  

M: A PUC tem muitos professores antigos, isso é caro. Então é uma contradição, é 

sério, é justo colocar em risco o emprego do seu colega. Ao mesmo tempo tem outra 

questão, quais as condições de trabalho efetivo, nunca entram na avaliação. Quais 

são as condições de trabalho que são dadas aos professores. Então analisar um 

produto separado das condições de trabalho do docente. Os meios de trabalho não 

nos pertencem, é da organização. 

Quando isso não é satisfatório é muito sério, por exemplo da qualificação, até hoje 

podemos dizer que vivemos em um lugar com condições, é uma universidade que 

tem muito debate. Eu falo para os alunos olharem as paredes, sempre tem 

divulgação de cursos e debates. Mas também tem precarização, hoje eu trabalho 

muito mais para ganhar a mesma coisa. 

  

M: É muito sério isso, como você avalia sem colocar em risco. Eu tenho a impressão 

que às vezes para a instituição tem sido usado no sentido político, de poder quebrar, 

cortar, podar, etc. Nós vivemos esse dilema, não podemos ser ingênuos. 
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M: Nós temos que fazer avaliação de processo, avaliação tem sentido, mas precisa 

ter muita clareza se não é para servir a outros interesses que não sejam melhorar a 

qualidade, redimensionar o curso. 

  

S: Você entende que o sistema hoje não está sendo utilizado para isso? 

  

M: Acho que fica muito “nas costas” dos alunos se aprenderam e se os professores 

ensinaram direito. Mas e as condições de trabalho, você ganha uma (1) hora para 

atender vinte e cinco (25) alunos. Isso é uma perversidade. 

Eu fico pensando como você pode ser uma professora hoje universitária, a 

universidade não pode ser só o consumo, tem que ser produção de conhecimento. 

Eu falo para os alunos, aqui é o lugar do saber, mas também o lugar da dúvida. 

  

M: Agora se você recebe o mínimo para viver, tem uma prestação para pagar, como 

você pode ter disponibilidade. Eu e você temos uma outra aposentadoria, mas se 

dependêssemos hoje da universidade, têm várias faixas salariais para fazer a 

mesma coisa. 

Eu sou doutora, mas não recebo como doutora, porque precisa ter vaga para 

ingressar. Então tem muitas coisas que entram, o sistema de ensino, as condições 

de trabalho, a política de educação do país nunca se coloca em cheque. Isso 

precisava ser avaliado, o crescimento desesperador do ensino a distância, onde isso 

vai levar, há uma ignorância, um controle da população, precarização. 

  

M: Não podemos ser contra a avaliação, mas não do jeito que está colocado, se 

avalia um produto final separado das condições de trabalho. 

  

S: Nesse sentido, você vê como podia ser feito isso? Se o SINAES impacta, 

enquanto profissionais docentes/coordenadores como podemos fazer a resistência, 

por exemplo. Quando você aponta que não preparam os alunos para o ENADE e 

outras faculdades há essa preparação. 
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M: É, quando há outros cursos pagando pelas vagas de estágio, nós podemos 

pouco. Nós participamos da organização da categoria. O ensino a distância não 

participa da ABEPSS. 

  

[1:13:03] 

  

S: A PUC está associada a ABEPSS? 

  

M: Sim. 

  

S: É um dos poucos cursos que pagam. 

   

M: Quais os rumos, para onde nós vamos? 

  

M: Você está fazendo essa tese em um momento muito preocupante, o que será do 

ensino superior com esse ministro da educação, que chega a ser ignorante, não tem 

visão histórica, não respeita os processos vividos, não respeita a história de 

construção da educação brasileira. 

  

M: Eu fico preocupada com esses conservadores que querem entrar na 

universidade, se não vai cair essas exigências da produção, eu espero que eles não 

tenham tempo de colocar a mão nisso, mas eu acho que tende a precarizar e 

abandonar, eles não valorizam isso e não querem qualidade. Eu acho que vivemos 

um momento em que está tudo em risco, mesmo coisas que criticamos é bacana 

diante do que pode vir a ser a educação brasileira, por exemplo, hoje é perverso a 

cobrança da produção de um professor, mas se isso cair por água baixo, será que 

vale tudo. 

Por exemplo, será que um texto que explica o mundo pela criação de Deus tem o 

mesmo peso de um trabalho, estou muito temerosa do que pode acontecer. Eu sei 

que você também participou dessa construção, eu vejo tanta luta nesta profissão, 

temos uma profissão organizada, somos agora oitenta (80) mil? 

  

[1:15:06] 
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S: Se fala hoje em cento e oitenta e cinco (185) mil profissionais, só no estado de 

São Paulo oitenta (80) mil profissionais. 

  

M: Eu sou quatro mil e oitocentos e setenta e sete (4.877) meu CRESS. 

  

S: Eu sou vinte e um mil e quatrocentos (21.400). 

  

S: Eu estou formando alunos que estão no número sessenta e um mil (61.000). 

  

M: O que vamos fazer, construímos algumas coisas com uma liderança bacana, mas 

é uma construção coletiva, só não foi quem não quis, porque fomos chamados para 

a construção dessa profissão no nível da ABEPSS, CRESS e CFESS. Esse 

desmonte das profissões está ocorrendo e a ação desses grupos econômicos que 

estão por trás são disputados na bolsa de valores, é uma mercadoria. 

  

M: Se for pensar bem, uma organização tem uma sala e tem os alunos, mas quem 

faz o trabalho? Quem é que dá nome para uma universidade? É o trabalho dos 

professores, dos pesquisadores, que leva anos, aqui são oitenta (80) anos. E tem 

grupos querendo ocupar o espaço, que fazem de tudo, isso é político. 

  

M: Acho que tudo está correndo muito risco. 

  

S: Você acha que estamos fazendo alguma resistência a esse tipo de processo 

avaliativo? 

  

M: Está rolando solto, as reuniões da ABEPSS ... é difícil de juntar. 

  

S: A ABEPSS tem pouca representatividade hoje? 

  

M: Eu acho que tem uma moçada muito disposta, essa gestão agora que passou, a 

Luciana que foi nossa representante, algumas pessoas de Franca, tem uma moçada 

de uma garra muito incrível, mas eu acho que o que fazemos é muito pouco diante 
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do que está acontecendo, mas não é porque não queremos, o que se faz com esse 

aumento assustador do ensino a distância, quando você tomou conhecimento já 

piorou. 

  

M: Por que aconteceu isso com o Serviço Social? Porque foi uma área que a partir 

da criação da política da assistência no Brasil teve muito emprego, isso colocou em 

disputa pedagogo, nós estávamos lá na origem, lutando. 

  

M: Para onde é que vai? O que está acontecendo? Acabei de falar com algumas 

pessoas que trabalham na Secretaria da Assistência Social, e nossa o desmonte, 

tanto é que o secretário pediu demissão, cortou verba. 

  

M: São muitas notícias que não damos conta de nos organizarmos para saber o que 

é prioridade. Parece que a prioridade agora é lutar contra o desmonte da 

previdência. Nós temos uma conjuntura, porque isso não se inventa, não basta o 

voluntarismo, não estamos conseguindo enquanto trabalhadores dar uma resposta, 

não sei que disputa que é. Talvez você tivesse uma expectativa que eu falasse 

muitas coisas, mas eu na verdade tenho muitas dúvidas. Estamos em momento que 

precisamos captar o que está acontecendo para pensarmos nas estratégias de luta. 

  

M: Eu falo para você desses tempos que tenho vivido, mas o que nos espera. 

Trabalhos como o seu é importante para registrar, mas estamos perdendo muito. Eu 

dou FHTM parece que o que eu vou ensinar esse ano para os alunos que é a origem 

da profissão está se re-atualizando. É uma história contada em outro contexto, mas 

uma visão de mundo, da mulher cuidando da casa, da religião, família. 

Tem uma assessora, não sei direito localizar, eu vi que ela trabalharia no Ministério 

da Educação, e estava explicando que foi Deus que criou o tudo, e o homem? Não 

fez nada? É voltar e não reconhecer nem a renascença, nem o iluminismo e jogar no 

lixo toda a história da humanidade e o papel que as igrejas evangélicas estão tendo 

é muito grave. 

  

M: Eu acho que eu não dei muitas contribuições. 
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S: Imagina, você contribuiu muito. Mas eu fico pensando nessa questão da 

conformação ou da resistência. Estamos que nem cachorros que caem da mudança, 

nós não conseguimos criar estratégias enquanto categoria profissional para dar 

conta de tudo que veio e que está vindo, vamos engolindo. 

  

M: Ao longo destes anos havia muitas coisas que nós não gostávamos, não 

concordávamos e fomos nos calando e hoje precisamos de uma população 

organizada, ela não está. 

  

S: Nós não estamos organizados, Marli. 

  

M: Estamos vivendo uma história que já foi. O congresso vai falar da virada, mas 

como é que isso está presente, é um discurso, reunir a categoria para falar de si e 

não estar na luta não adianta nada. Precisamos estar na luta social, é muito difícil. 

  

S: Fechou com chave de ouro, nós não estamos na luta. Discutir a profissão nela 

mesma. 

  

M: Igual quando você pega o trabalho que Socorro e a Bia fizeram, quando você 

estuda o novo sindicalismo, nós estávamos lá dentro, na organização do ABC, na 

luta da profissão, do lado dos movimentos sociais, populares, sindicais e hoje? A 

esquerda precisa se repensar, perdemos coisas, conseguimos pouco e agora está 

sendo cobrado esse muito. Eu acho que nós não temos instrumentos para resistir. 

  

S: Marli, muito obrigada, você contribuiu muito. 

 

  

Fim da entrevista 1:23:17 
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 Transcrição da Entrevista com as profas. Luzia Baierl e Terezinha 

Rodrigues 

  

Pesquisadora: Sandra Augusta Martine 

 

Início da entrevista 00:16:04 

  

*** 

 

S: Luzia, eu gostaria que você se apresentasse, dizendo nome, sexo, idade, 

naturalidade, local de residência, graduação. 

 

L: Luzia Fátima Baierl, sexo feminino, sessenta e quatro (64) anos, natural de São 

Paulo, residente em Santos,durante a semana e aos finais de semana em São 

Paulo, me graduei em 1977. 

 

S: Nossa você teve aula com a Carmelita? 

 

L: Sim, com a Carmelita, Raquel Raichelis, Mariângela Belfiore,Vicentina, o 

professor Cortez me deu aula de ética ou história, não me recordo. 

 

* Pausa para entrada da Terezinha [00:18:23] 

 

[00:20:31] 

 

S: Terezinha, essa é minha proposta de sumário, a Luzia estava apontando como 

será que vai ficar meu tema na atual conjuntura. 

 

T: Não há o que fazer. O seu tema está vivo. 

 

L: Estava perguntando para Sandra, pois ela já entrevistou outras pessoas, se o 

SINAES tem impacto efetivo, se ela conseguir chegar até isso será muito bom. 
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S: Na verdade, a minha pesquisa é o quanto os cursos de Serviço Social podem 

resistir ou não a todo o processo avaliativo, e se esse processo avaliativo ingere 

realmente na qualidade dos cursos. Desta forma, os coordenadores de curso têm 

um peso muito grande. 

 

S: Terezinha, eu estou fazendo a entrevista com a Luzia e nós aproveitamos [a sua 

participação]. Qual é o seu nome completo? 

 

T: Terezinha de Fátima Rodrigues, vice coordenadora do curso de Serviço Social de 

2014 a 2016 e coordenadora de 2016 a 2018. 

 

S: E você Luzia? 

 

L: Eu assumi agora porque estava de licença, mas foi em setembro de 2018. 

 

[00:22:45] 

 

S: E a coordenação são dois (2) anos, diferente das faculdades privadas, porque 

nessas faculdades você é coordenação até ser demitido. 

 

L: É verdade. 

 

T: Aqui nós construímos um regulamento para o campus todo. 

 

S: Terezinha, você também se graduou na PUC? 

 

T: Eu me graduei na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) em 1990. Na 

PUC eu fiz o mestrado e o doutorado. 

 

S: Luzia, mestrado e doutorado em que ano? 

 

L: Mestrado em 1986 e doutorado 2004. 
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S: Terezinha? 

 

T: O meu mestrado foi em 1996 e o doutorado em 2006. 

 

S: E as orientadoras quem foram? 

 

T: A minha orientadora tanto no mestrado, quanto no doutorado, foi a Martinelli. 

 

L: A minha foi a Dilcéia no mestrado e doutorado, acho que fui a única que me 

doutorei sem orientação de um assistente social, foi uma antropóloga, Márcia 

Regina da Costa. 

 

T: Que interessante. 

 

L: Meu tema era violência e medo, naquele momento não havia um professor que 

pudesse agregar, a professora Márcia estava em um projeto comigo e a PUC 

autorizou. 

 

L: A Márcia queria que eu defendesse na antropologia e não no Serviço Social. Eu 

me lembro de uma conversa com o Zé Paulo e ele dizia “tem que ser no Serviço 

Social, precisamos de doutores no Serviço Social”. Eu acho que ele tinha razão. 

 

S: A título de carreira também, não é mesmo Luzia. 

  

L: Se eu tivesse defendido na antropologia eu não estaria aqui [na Unifesp]. 

 

[00:25:38] 

 

T: Sandra, depois você precisa falar que a entrevista na Unifesp foi dupla. 

 

S: Sim, importantíssimo. 
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S: Experiências profissionais? Antes da docência teve experiência como assistente 

social? 

 

L: Eu trabalhei em um Centro Social e fiquei na docência, me formei em 1977 e em 

1978 comecei a lecionar. Nessa época haviam poucos professores, mas durante o 

período que eu fiquei na PUC eu sempre estive vinculada aos projetos de extensão, 

trabalhos comunitários, com movimentos sociais. E tive uma experiência de quatro 

(4) anos na prefeitura de Diadema, fui vice-secretária de assistência social, foi uma 

boa experiência. 

 

S: Você é contemporânea da Marli? 

 

L: Sim, a Marli se formou um ano antes e foi, minha professora. A Graziela foi da 

minha turma, eu estudava no noturno e ela no vespertino. 

 

S: O mundo é tão pequeno. 

 

L: Aqui na Unifesp há vários professores do qual eu fui professora. 

 

T: Eu trabalhei na prefeitura de Sorocaba, durante dezoito (18) anos, em várias 

áreas como, assistência, saúde, habitação e na docência eu comecei em 2002. 

Esporadicamente eu lecionava uma aula ou outra, mas fixa eu fui da FMU e de uma 

faculdade em Sorocaba, aqui na UNIFESP estou desde 2010. 

 

S: Há quanto tempos vocês estão na UNIFESP? 

 

L: Eu estou há dez (10) anos, desde a formação do curso. 

 

T: Eu estou há nove (9) anos. 

 

S: Carga horária, vínculo empregatício? 

 

L: Dedicação exclusiva, que é a vida, não tem hora. 



301 
 
 

 
 

 

L: Antes éramos remuneradas pelo horário noturno. 

 

T: Nós estamos brincando mas temos uma condição difícil, o campus aqui é 

interdisciplinar, há muitas demandas com os outros cursos, reuniões e nós enquanto 

coordenação temos que participar. 

 

T: É dedicação exclusiva, por vezes ficamos até doze horas dentro da Unifesp. 

 

L: Por exemplo, quarta feira a coordenação tem uma reunião em São Paulo, então 

eu preciso estar 5:45 da manhã aqui no campus [Santos] por conta do carro e dou 

aula neste mesmo dia no período noturno. 

 

T: Na quinta feira eu também, temos reunião pela manhã e eu leciono no período 

noturno, saio da Unifesp 22:45/23:00. 

 

[00:30:34] 

 

T: Assim, condições das faculdades particulares estão complicadas, mas as 

universidades públicas também, principalmente nas de expansão. 

 

L: Nós somos um curso do REUNI. O Serviço Social é um curso do REUNI. Quando 

viemos para cá havia uma proposta interdisciplinar que envolvia cursos da área da 

saúde, tais como nutrição, fisioterapia, educação física psicologia e terapia 

ocupacional, eram cinco (5) cursos, “daí despencou o Serviço Social aqui”. Foi a 

única forma da Unifesp aceitar o curso, vindo para esse campus. 

 

T: Mas esse é o primeiro campus da Unifesp de expansão, ele traz características 

importantes. Originalmente a Unifesp é da área da saúde e quando veio para cá 

esse foi o primeiro Instituto de Saúde, quando o Serviço Social chega em 2009, ele 

vai apontando outros elementos da especificidade da nossa área. Mas até hoje 

falam que esse curso é da saúde, mas não é, o instituto é saúde. Nós temos as 

diretrizes curriculares apesar de ser do REUNI nós preservamos todas as questões. 
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S: São todos os professores com dedicação exclusiva? 

 

L: Todos. Todos são doutores. 

 

T: Nós temos também professores substitutos ou visitantes que não tem vínculo e 

não são dedicação exclusiva. 

 

L: Mas são quarenta (40) horas. 

 

S: Atualmente quantos professores têm no curso? E quantos alunos? 

 

T: Vinte e uma vagas (21) docentes, mas nunca conseguimos completar essas 

vagas, devido há várias situações. 

 

T: São dois cursos, vespertino e noturno, com cem (100) vagas por ano. 

 

L: Esse ano entraram cem (100) alunos e eu sei que três (3) trancaram matrícula. 

 

L: Nós temos por volta de trezentos e cinquenta (350) alunos. 

 

S: Por que não funciona de manhã? 

 

L: Quando o curso veio para cá, dentro da proposta do REUNI, o curso noturno era 

um dos requisitos. Na proposta era fazer tarde e noite, porque provavelmente viriam 

professores de São Paulo. 

 

T: Foi uma questão de organização mesmo, porque sendo o mesmo coletivo 

docente nós daríamos aula de manhã e depois voltaríamos para lecionar no noturno. 

O curso noturno foi determinado. Foi pensado nesse sentido. 

 

S: Certo, vocês podem me contar um pouco como é a organização e execução dos 

processos de avaliação dos SINAES aqui na UFA? 
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S: Quais as atividades envolvidas, começando pelo NDE, vocês têm? 

 

[00:35:22] 

 

L: Temos. 

 

S: O NDE coordenado pelo coordenador do curso e mais quantos professores? 

 

L: Pela nossa regulamentação o coordenador de estágio, faz parte do NDE, 

achamos que era importante. E temos uma organização curricular por núcleo de 

fundamentação. Então é um professor de cada núcleo. 

 

T: Sendo que o de estágio agrega o do trabalho profissional. 

 

T: Trabalho profissional são dois (2) docentes, vida social um (1), formação sócio 

histórica (1) e coordenação. Totalizando cinco (5) membros. 

 

T: Já tivemos diferentes formações do NDE, estamos na quinta (5º) ou (6º) 

composição, essa é a última que vigora a partir das revisões que fizemos do nosso 

projeto pedagógico. 

 

S: A CPA é institucional? Como o curso de Serviço Social trabalha com a CPA? 

 

T: A CPA está vinculada a universidade por meio da Prograd, Pró-Reitoria. 

Assim, eu penso que a CPA está vinculada as ações do conselho de graduação, 

mas ela existe e ela é que dá as diretrizes de avaliação, fortemente vinculadas a 

Pró-Reitoria de Graduação. 

 

L: E tem uma comissão, porque aqui na baixada santista tem um projeto político 

pedagógico interdisciplinar, quando o curso de Serviço Social veio para cá, fizemos 

mudanças na proposta inicial para se vincular ao campus, então tem eixos comuns e 

aqui no campus nós participamos de dois eixos: trabalho e saúde (TS) e o outro, 
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chamado o ser humano e sua inserção do ser social (IS). Não temos antropologia 

mas temos os alunos em IS. E temos algumas coisas a mais de saúde que outras 

universidades. 

 

L: Esse projeto político pedagógico tem uma comissão de avaliação que está em 

processo. 

 

T: Comissão de avaliação do projeto político pedagógico do campus. 

 

[00:38:21] 

 

L: Que envolve aquilo que chamamos de eixos comuns. O Serviço Social é um eixo 

específico. A organização é departamental, não temos organização por curso. A 

organização administrativa é por departamento interdisciplinares. 

 

T: A avaliação propriamente dita, que é o que você está perguntando tem várias 

instâncias. Temos a CPA que é institucional da Unifesp, dentro da Pró-Reitoria de 

Graduação. A Pró-Reitoria de Graduação tem suas instâncias e coordenadorias. 

Então tem uma coordenadoria de avaliação. Tem reuniões mensais de avaliação, 

aprovação, de tudo. E nós enquanto coordenadores temos assento nesse conselho 

de graduação, por lá passa a política a definição da graduação. 

 

T: E campus também tem instâncias. Temos no âmbito do projeto político 

pedagógico, como a Luzia disse, tem uma comissão que está avaliando esse 

projeto, refletindo sobre a interdisciplinaridade. 

 

L: Porque impacta nos cursos. 

 

T: E nós também impactamos. 

 

T: Porque por exemplo, em uma semana padrão temos que agregar os dias de eixos 

comuns, que são três (3), trabalho em saúde, o ser humano e sua inserção social e 

terceiro que é o biológico, o Serviço Social não entra neste terceiro, mas tem uma 
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relação com os projetos dos cursos, que chamamos de eixos específicos. E nós 

temos esses momentos de avaliação e dentro do curso também. 

 

T: Tem outra coisa importante também, que são as câmaras. Tem uma instância de 

Pró-Reitoria que vem desde a Prograd, que tem suas instâncias de avaliação, e aqui 

dentro, tem a política da graduação que perpassa a câmara de graduação. E nesse 

espaço também tem articulação com processos de avaliação, não tanto, mas tem. A 

vida dos cursos, dimensão do projeto pedagógico do campus, e também o processo 

de avaliação, avanços, avaliação, planejamento, monitoramento. 

 

[00:41:12] 

 

T: Acho que é isso em tempos institucionais, não é mesmo Luzia. 

 

L: Em nível de universidade e campus agora nós estamos em uma fase de 

curricularização da extensão, o que vai ter impactos nos cursos. 

 

L: Nós temos uma câmara de extensão. 

 

T: Na esfera dos cursos temos núcleo docente estruturante. Temos no nível do 

núcleo um desafio muito grande que foi a revisão do projeto político pedagógico, 

aprovado no final de 2015. Então a partir de 2016 temos um novo projeto. 

 

S: Então tem um projeto que já está em curso que é de quando? 

 

L: 2016. O novo projeto que já passou por avaliações, pelos MDES. 

 

T: Nós temos um projeto que já foi revisto em 2015, no âmbito do nosso curso, mas 

também foi articulado a revisão do projeto do campus. Todos os cursos fizeram uma 

imersão em seus projetos políticos pedagógicos. O nosso passa a vigorar em 2016. 

Hoje nós temos duas matrizes e temos alunos remanescentes que eram da matriz 

anterior. 
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S: Que era de quando? 

 

T: 2011. Essa matriz foi extinta, mas só se fala em extinta depois que o último aluno 

for embora. 

 

T: E por dentro do projeto pedagógico nós temos as instâncias dos cursos, que é o 

NDE tentando monitorar, e temos tentado construir processos de avaliações por 

meio das disciplinas, das unidades curriculares. 

 

[00:43:30] 

 

T: Então como é que a avaliação tem sido feita pelos docentes, também é processo 

de avaliação, de conteúdo, dinâmica. E também, como envolvemos os alunos no 

processo de avaliação, não só das disciplinas, mas do projeto político pedagógico. O 

NDE tem feito esse trabalho, e no ano passado nós tínhamos avaliado a 

implantação desse outro projeto das turmas iniciais, 2016 e 2017. 

 

T: E agora o NDE está com essa tarefa de continuar a avaliação que envolveu 

estudantes e também docentes nas respectivas unidades curriculares. 

 

L: A revisão do projeto que está em curso foi uma experiência interessante, 

envolveu muito os alunos, na avaliação do antigo currículo, foi muito rica. 

 

T: Na realidade, nós mergulhamos em 2014 e 2015, principalmente em 2015. Foi um 

mergulho profundo para pensar a revisão do nosso projeto político pedagógico. 

Nesse percurso tivemos avaliação de tudo, da nossa inserção nas unidades 

curriculares, nos eixos de formação, no MDE como monitoramos ou não esse 

processo todo do campus, a necessidade de discutirmos processo de avaliação por 

dentro das unidades curriculares. 

 

L: A nossa relação com os eixos comuns. 

 

T: Foi um processo muito intenso e profundo vivenciado. 
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S: O envolvimento dos alunos se dá via Centro Acadêmico ou coletivamente? 

 

L: Representação de turmas, Centro Acadêmico. 

 

T: Nós fizemos oficinas em salas de aulas, isso envolvia todos os alunos. 

 

L: Foi muito rico e intenso. 

 

S: Não dá para imaginar. 

 

L: Suspendemos aulas para fazer a avaliação. 

 

T: Nós mantemos a reunião máxima do curso, que se chama Comissão de Curso. 

Essa comissão envolve todos os docentes, inclusive docentes técnicos, 

representação de todos os alunos de turmas e termos. 

 

T: Em dado momento, a Sônia era a coordenadora, que definimos que estávamos 

em comissão de curso permanente. Era reunião de manhã, tarde, oficinas, grupos, 

os núcleos de fundamentação cada professor se debruçou. Foi uma revisão que 

envolveu todos, saímos cansadas, não queríamos saber mais de reunião, foram 

processos tensos e intensos. 

 

[00:47:15] 

 

L: É para além do que é a avaliação dos SINAES. 

 

S: Muito para além. Esse é o impacto. 

 

L: Hoje estamos em um momento de avaliação do impacto desse projeto, nós 

mudamos o curso era de oito (8) termos (semestres) e agora são oito e meio (8,5). 

Para criar espaços na grade horária para o aluno fazer extensão e pesquisa, 

estamos avaliando. 
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T: Naquele primeiro projeto pedagógico, na verdade o primeiro foi 2009, teve uma 

readequação em 2010, em 2011 fizemos um compilado das três primeiras matrizes 

(2009, 2010 e 2011) e fechamos em 2011 o projeto político pedagógico que vigorou, 

foi reconhecido pelo MEC, mas nós já prevíamos a necessidade de revisão. 

 

L: Reduzimos carga horária mas aumentamos período, com o intuito de criar 

espaços para os alunos fazerem outras coisas. 

 

T: Nesse primeiro projeto pedagógico havia tarde cheia do primeiro termo, aqui são 

termos, ao oitavo termo, não tinha possibilidade de janela. E no noturno, das 19 h às 

23 h. Nós temos na baixada santista uma realidade de dificuldade de transportes e 

do restaurante universitário, então o que acontecia, o aluno chegava às 19h30 ainda 

jantava e depois entrava na aula, não havia tempo para nada, às vezes esse horário 

da janta era o único espaço de socialização. Avaliamos que era importante criar 

espaços para que esses alunos do noturno vivenciassem a universidade, sejam os 

alunos do vespertino ou do noturno. Nosso desejo era esse também ampliar a vida 

no campus, nós inauguramos o noturno no campus. 

 

L: Até hoje precisamos lembrar que tem Serviço Social no período noturno. Até hoje 

tem escutamos “vocês da assistência social”. 

 

T: É uma luta muito grande ampliar o espaço de uso da universidade no noturno. E a 

medida que nós fomos trazendo demandas de ampliação do espaço, foram se 

utilizando mais os espaços. É uma conquista muito grande. 

 

L: Acho que criamos outras possibilidades. Hoje temos mais que outra unidade, 

temos campus que está virando Instituto do Mar, que tem também aula no noturno. 

Mas nós possibilitamos, criamos outras alternativas como o cursinho popular. 

 

T: Voltando ao foco da sua pesquisa, nossa inserção aqui em uma universidade 

federal sempre trouxe qual é o carimbo, que é a marca Unifesp. A questão da 

excelência, essa é uma palavra que está colocada em todas as questões, mudou 
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hoje com a nova reitora, mas desde que chegamos aqui essa marca está muito 

explícita. Por um lado, essa questão da qualidade é excelente mas tem as 

cobranças, e já tivemos pró-reitores que falavam de cursos não tão interessantes, 

tradicionais, que são os nossos, construindo essa perspectiva do que se aponta aos 

novos cursos, a valorização de algumas áreas em detrimento de outras. E a nossa 

área está no campo das chamadas tradicionais. 

 

[00:52:06] 

 

T: Penso que quando a Unifesp ampliou se tinha uma perspectiva de acesso, 

democratização da universidade pública, mas que nesse caminho vem tendo 

projetos distintos de universidade que colocam outro horizonte, esse horizonte é de 

valorizar outras áreas e cursos e não mais estes chamados de tradicionais. 

 

T: Uma vez eu fui em uma reunião e o pró-reitor dizia “não sei porque a universidade 

investiu em tantos cursos tradicionais, deveriam investir em outros”, ou seja, somos 

os tradicionais e estavam ali. 

 

S: Digam um pouco sobre o ENADE, porque vocês me contaram todo o processo de 

avaliação interno, esse é o que faz a diferença para qualidade do curso com a 

participação real, agora o ENADE faz parte de uma avaliação externa. Vocês sabem 

que nas faculdades privadas hoje se dá preparatórios para o ENADE. 

 

S: Onde eu atualmente leciono, se o aluno entrega o caderno, isso vale para todos 

os cursos que estão realizando a prova naquele ano, eles participam de um sorteio 

de uma moto, computador… 

 

T: Nós tivemos duas oportunidades de ENADE 2016 e 2018, fizemos dois anos 

seguidos por conta da adequação de nos inserirmos nas ciências sociais. Eu penso 

que os SINAES têm uma perspectiva importante quando se pensa que os cursos 

precisam ter uma certa qualidade, nós asseguramos por meio da representação da 

ABEPSS e dos nossos órgãos que têm trabalhado na direção social da profissão de 

determinado projeto de formação profissional, acho que conseguimos afiançar 
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algumas questões até então. Como isso é incorporado, essa é a questão. Quando 

esses resultados possibilitam nos olharmos, que aqueles dados consolidados 

possam trazer insumos para pensar nessa direção construída penso que é valoroso 

para o processo de formação, porque ele baliza tanto para questão do curso, como 

em relação a área, o que nos está chamando a atenção. 

 

T: Eu penso que o ENADE e as críticas construídas a ele são de outra natureza, é 

como se transforma uma perspectiva mercadológica, principalmente de 

ranqueamento, que esse valor passa a ser apropriado com outro sentido, mas a 

avaliação em sua natureza é fundamental, no qual possibilita reconstruir caminhos, e 

se temos claro um determinado projeto de formação profissional, aqueles dados são 

fundamentais para nos olharmos e fazer o processo de monitoramento. 

 

T: Eu penso que a direção social nos processos de avaliação com todas as críticas 

que temos ao processo mais geral foram afiançadas quando temos a comissão de 

pareceristas, quando temos na nossa prova do ENADE questões construídas por 

colegas assistentes sociais em uma direção clara, coerência, você pode verificar a 

perspectiva das provas, elas estão no âmbito das diretrizes curriculares, a questão 

social como matéria-prima do Serviço Social, a questão da opressão e violência, da 

legislação não no sentindo apenas legislativo, mas como os alunos pensam 

competências e habilidades. 

 

T: Então eu penso que nessa direção os dados são muito importantes, mas o 

problema é como são utilizados para o ranqueamento. E a educação como 

mercadoria possibilita esse lugar da avaliação distinta, porque não se cobra 

processos, onde estão as dificuldades? Não são trabalhadas, por exemplo nas 

universidades privadas ou públicas quando é reconhecido que aquele curso não 

está “dentro de um padrão de qualidade” o que é feito. Qual é o acompanhamento 

para que curso possa dar um salto, não o contrário, se ranqueia e por ali classifica. 

O ranqueamento possibilita nas faculdades privadas maior número de FIES, 

financiamento privado. E nas universidades públicas também é colocado um lugar 

de disputa, com bolsas de pesquisa, etc. 
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T: Então em vez de servir para monitorar no sentido de qualificar possibilita a 

competitividade, o viva a voz mercadológica da educação. Esse é o problema maior 

que eu vejo quanto a questão da avaliação nós estamos inseridos dentro de um 

projeto de formação superior do Brasil. Quando o MEC institui um sistema de 

avaliação, em que pese as críticas, penso ser importante, agora nesse percurso os 

interesses mercadológicos vão incidindo e colocando outra direção. O MEC até 

então direciona a Política de Educação e suas instâncias participativas, possibilita a 

ABEPSS estar presente com a comissão de pareceristas, nas diretrizes curriculares, 

enfim um espaço de disputa colocado. 

 

[00:59:46] 

 

 

T: O ENADE veio em 2016 e não fizemos nenhum curso para os alunos, eles 

fizeram as provas e acompanhamos enquanto coordenação. Nesse mesmo período 

enfrentamos uma crítica ao ENADE, fizemos oficinas, debates e trouxemos a 

ENESSO e ABEPSS para discutir. Naquela época existia a questão do boicote e nós 

estávamos articulados com a discussão da ABEPSS, do que o boicote representaria 

para os próprios estudantes no sentido da punição e para os cursos. 

 

T: Nós discutimos a dimensão política do ENADE, reconhecemos as críticas que 

estavam sendo feitas, mas indicamos aos alunos a importância de realizar a prova. 

E nossos alunos fizeram. Tivemos a oportunidade de trabalhar o resultado dos 

dados no NDE na época, mostramos para a Comissão de Curso algumas questões 

pertinentes e avaliamos positivamente os alunos. 

Serviram para um exercício, mas dizer que influenciaram fortemente não. 

 

 

L: A nível nacional se formos pensar o ranqueamento, toda vez que tem ENADE há 

a questão do boicote, quando eu estava na PUC eu lembro que fizeram esse 

movimento e um (1) aluno resolveu responder. É diferente se todo mundo zerar. A 

PUC foi para a última classificação. Nesse sentido, é muito complicado 

desconsiderar o movimento político dos alunos para fazer ranqueamento. 
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T: Significativamente os dados não influenciaram. 

 

T: O ENADE compõe o conjunto de avaliações, então é um (1) só elemento. Todo 

ano carga horária docente e produção é colocada, quem faz isso é a Prograd. Nós 

temos um sistema interno (pasta verde) ali está a inserção docente, todos os 

elementos que devem ser apresentados e enviados ao MEC. Isso tudo compõe a 

nota em outros processos. 

 

S: Quando vocês passaram por avaliação do MEC? 

 

T: 2013 

 

S: Depois vocês não tiveram mais avaliação? 

 

T: Vai ter agora, primeiro foi o reconhecimento e agora vai ser o processo de 

avaliação, houve um erro e vamos ser novamente reconhecido, pois quando 

preencheram o endereço estávamos em outro local e quando foram atualizar os 

dados havíamos mudamos de endereço, no entanto, a visita do MEC foi realizado 

neste campus novo. 

 

T: Vamos passar pelo processo de avaliação agora. Estamos em stand by para a 

segunda fase de avaliação do MEC. 

 

 

[1:05:01] 

 

T: Sobre o processo de avaliação, nós temos pela própria Prograde e PRAE (são 

duas pró-reitorias uma que é a Pró-Reitoria de Graduação e a outra Pró-Reitoria de 

Assuntos Estudantis) um questionário de como os alunos estão durante todo o 

percurso na universidade. Quando os alunos evadem, por exemplo, são 

questionados os motivos, isso contribui para ser pensadas ações e editais, como o 

de reingresso para ocupar vagas ociosas.  
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T: Então pela Prograd e pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis questionários que 

também abrem espaços para processos de avaliação, sejam de perfil, inserção do 

aluno, das condições objetivas. Acho que são componentes gerais da avaliação que 

são institucionais e do curso e esses externos vinculados diretamente ao MEC. Do 

MEC vamos falar do ENADE, porque além disso nunca tivemos avaliação a 

posteriori, nós tivemos a nota máxima da primeira vez e agora o MEC retorna por 

essa situação. 

 

S: Vocês já falaram sobre os processos de avaliação, os impactos e a relevância 

para os cursos. Agora a pergunta é, existe no entendimento de vocês possibilidades 

de resistência frente aos processos avaliativos (MEC). 

 

S: Vocês já colocaram que a avaliação do ENADE é oportuna, no que se refere ao 

conteúdo, não é uma avaliação que foge das diretrizes curriculares. Existe a 

possibilidade dos cursos de Serviço Social resistirem a essa questão da utilização 

dos processos avaliativos no ranqueamento? 

 

L: Penso que é uma luta que devemos fazer com a ABEPSS. O ranqueamento é o 

complicado a avaliação não, como apontou a Terezinha, é necessária. E pensando 

na nossa categoria o número de cursos existentes no Brasil, é necessário avaliar 

processos. É muito ruim quando o ranqueamento parece que é o fundamental e não 

o processo avaliativo. 

 

L: Há um mês estávamos vendo as avaliações que os alunos fizeram e pensamos 

em muitas questões para revisão, penso que é isso que realimento o curso. 

 

[1:09:14] 

 

L: Ir contra o ranqueamento universidades públicas e particulares, estou me 

lembrando de quando da PUC, era um problema muito grande o aluno zerar, isso 

impactava as bolsas, quanto menor fosse a nota, menor seria o número de bolsas 

para o curso. É diferente em universidade federal. 
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T: Se o aluno zera na pública há o discurso da privatização, tal como, “universidade 

pública não tem qualidade tem que privatizar”. Então é importante que a 

universidade pública mostre que ela não tem qualificação, os alunos com notas 

muito baixas, porque é comparado a universidade particular que está com a nota 

alta. 

 

L: O ranqueamento é ambíguo, em universidades que o movimento estudantil é 

mais forte e faz zerar, gera um ranqueamento que não é real. 

 

S: Vou justificar porque toda minha preocupação, eu fui professora da FMU e depois 

fui contratada pela Laurentti, como professora de pós-graduação a distância, eu 

ficava em um espaço que também era do curso de graduação de Serviço Social a 

distância, que era para o Brasil inteiro. Esse curso recebeu avaliação do MEC e a 

sede do curso era no Nordeste. A matriz…. Tanto é que, nesse curso não existia a 

disciplina de fundamentos históricos teóricos metodológicos (FHTM), o que existia 

eram práticas de Serviço Social. A disciplina ética profissional era no primeiro 

semestre, e a responsável pela disciplina era uma professora de história, de práticas 

se não me engano, era de uma professora de geografia. 

 

S: O material pedagógico, porque não se trabalhava com livros, eram materiais 

produzidos por uma empresa contratada. Eu tive acesso ao material de práticas, a 

pessoa que escreveu era um engenheiro de produção, Valdir Correa, eu fiz questão 

de procurar o lattes dele. E esse curso Ead tirou nota cinco (5). 

 

T: A educação transformada em mercadoria. Como é que se reconhece esses 

cursos a distância no Brasil, qual é o parâmetro? As diretrizes do MEC, não são a da 

ABEPSS, isso já é um diferencial grande. 

 

T: O interesse mercadológico é muito grande, como a Laurentti. Os processos de 

reconhecimento em primeiro lugar, a ênfase vai ser no privado mesmo, não é slogan 

é real, os mercadores grandes que movimentam o dinheiro e o Brasil com a 

possibilidade que tem de jovens é uma grande oportunidade para o mercado. 
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[1:14:37] 

 

L: Quando a Sandra aponta essas questões, são questões que estão totalmente fora 

da regulamentação da nossa profissão. 

 

T: É para vermos que há disputa, você falou qual é a resistência, a resistência é a 

própria direção da profissão, aquela maturidade alcançada ao longo desses anos 

está em “cheque”, ela pode vir para o ensino médio, não há necessidade do ensino 

superior, não ser considerada uma graduação. Por enquanto ainda está no mercado, 

está como uma área profissional. Há grandes disputas e tem sido uma avalanche 

com todas essas mudanças com o ensino a distância público e privado 

descaracterizando o ensino superior. O ministro da educação, que acabou de sair, 

Ricardo Veléz Rodriguez, disse “a educação superior é para alguns”, para elite. 

Vamos parar com essa história de expansão, formar, educação superior…. As 

universidades passam a ser para elite? E as faculdades privadas para os outros. O 

momento é muito difícil. 

 

T: Quando você faz a pergunta do ENADE especificamente, eu estava pensando 

que você parte de um pressuposto, que há uma ratificação ideológica, quando você 

está falando de ratificação antes, possibilidade de resistência. Então você está 

partindo do pressuposto que o processo de avaliação tem esse componente da 

ratificação ideológica ou a resistência. Quero discordar de você, a avaliação também 

é importante, e do jeito que está, parece que só tem uma perspectiva ideológica, seu 

título “O processo de avaliação do ensino superior brasileiro e seus respectivos 

impactos: ratificação ideológica ou possibilidade de resistência? 

 

T: Não há meio termo? Fiquei pensando enquanto você perguntava para a Luzia. O 

que está por trás de um processo de avaliação. 

 

[1:17:25] 

 

L: E também ideologia em que sentido. 
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T: Quando eu falo da perspectiva da avaliação do ensino superior pelos SINAES a 

construção se dá nos marcos dos anos 2000, já no processo de privatização da 

educação como mercadoria. Então nasceu sobre esse conjunto de interesses 

mercadológicos e pode ser uma ratificação ideológica. Mas quando você avalia a 

necessidade de um sistema de avaliação, de uma política de avaliação, você está no 

campo da luta e da resistência. Por quê? A avaliação é extremamente fundamental 

nos processos. 

 

T: Veja, é contraditório esse lugar, ao se falar ratificação ideológica é como se 

concordasse com o processo de avaliação. Os SINAES do jeito e período que foi 

construído, foi incorporado aos grandes interesses mercadológicos, que vira 

privatização e ranqueamento, e com isso possibilita maior financiamento privado, 

desqualificação do ensino público. O movimento político ao se negar a fazer o 

ENADE, como no caso da PUC, contribui para esse discurso de desqualificação do 

curso, a trajetória de curso de Serviço Social com mais de oitenta (80) anos caí por 

um dado que não real. É perigoso esses processos, a qualidade é marcada por uma 

prova e outros elementos. 

 

T: Penso que você parte de um pressuposto e está olhando para essa questão 

apenas da ratificação ideológica. A contribuição que eu posso ofertar é você 

repensar os SINAES não do jeito que ele está construído, mas ele também é um 

processo fundamental no campo da política. Toda e qualquer política, nós estamos 

falando da educacional, no campo do ensino superior brasileiro, então nós temos 

uma trajetória, pensamos quando o REUNI é criado, expansão do ensino superior, 

como não ter uma avaliação dessa expansão? 

O SINAES poderia ter vindo também em uma outra direção, de qualificar essa 

expansão ou os cursos que estavam emergindo. Até mesmo se não houvesse esse 

viés, porque é político, não só da educação. Mas eu não sinto esse impacto, nas 

faculdades particulares muito mais forte, mas esse lado mercadológico ficou muito 

maior, com isso parece que destrói tudo. É necessário um distanciamento teórico 

para pensar que a avaliação é absolutamente necessária. 
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T: O que já houve de avaliação na política educação superior no Brasil, quais foram 

os processos de avaliação. Os SINAES quando foi pensando no momento inicial 

tinha uma perspectiva que não era esse lugar. O que você está chamando de 

ratificação ideológica. 

 

[1:21:26] 

 

L: Quando você lê “ou possibilidade de resistência”, é uma outra questão ideológica 

que está colocada. 

 

S: É verdade. 

 

T: Resistência a quê, aos SINAES, a mercantilização da educação como ela está 

colocada, que processos são esses. Estamos em um momento de tantos impactos, 

não sabemos. O atual governo indica que a educação é perigosa, o anti-

intelectualismo, então o lugar da universidade, do ensino superior é o lugar dos 

chamados marxistas, principalmente o curso de Serviço Social. Nós temos uma 

perspectiva clara de uma perspectiva crítica, sentada em uma matriz teórica, 

fundamentada no marxismo, na teoria social crítica. Isso vai trazer impactos muito 

forte. O MEC hoje pode suspender todos os processos de reconhecimento. Isso é 

significativo, já tem dados sobre todas as universidades, sabe onde estão os 

comunistas. 

 

Nessa perspectiva que construímos, amadurecida teoricamente nos últimos anos, 

penso que vamos ter profundas mudanças, na perspectiva do nosso projeto de 

formação profissional. Construir resistência será absolutamente necessário. Agora 

como construir. 

 

L: Eu acho que resistir é qualificar. E não discutir a avaliação como …. Mostrar que 

a avaliação é fundamental para um processo de ensino. 

 

T: E tem que estar inserida como política. 
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L: A avaliação e o que fazer pós-avaliação. Se você avançar nisso no seu trabalho 

será muito rico. 

 

T: Tem um discurso muito forte, maduro teoricamente na profissão, da crítica ao 

sistema nacional de avaliação, isso tem. Agora como podemos pensar que avaliação 

é necessária, também enquanto política educacional. A avaliação ser construída 

com aquilo que é esperado dela: monitoramento, adequações, que sirva de insumo 

para que se qualifique os processos formativos. É isso que não acontece, na medida 

em que só ranqueia, envia os documentos e pronto, não retroalimenta o curso, ficam 

distantes, pontuais e formais. Mas quando ele serve para nos orientar como tem sido 

a formação, mudanças, ajustes. Isso é fundamental. 

 

L: Eu acho que isso que ajuda a nós a resistirmos. 

 

T: Eu não ficaria na ratificação ideológica ou resistência, são duas categorias que se 

invertem. Primeiro o que é avaliação no ensino superior brasileiro, em que momento 

esteve presente historicamente avaliações, tivemos reformas nas universidades, 

mas processo de avaliação enquanto política Luzia, não sei. Eu desconheço. Penso 

que construídos foram nesse período. Ele é fruto também da luta estudantil, a 

avaliação como processo. Como os interesses do capital se articula, não é mesmo. 

 

S: Ótimo, me ajudou muito. 

 

L: Vai ter que conversar muito com a Bia sobre isso. 

 

T: Estava vendo o texto e pensei é muito mais que ideológico é projeto de educação. 

Podemos dizer ideológico no campo macro, mas é um projeto do país, que está 

articulado desde Bolonha. 

 

S: Justamente. 

 

L: Esse campus no começo tinha uma perspectiva de Bolonha. 
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T: A resistência é a nossa, quando pegamos esses dados, como avaliamos, como 

construímos. Estamos fazendo a resistência até mesmo de fazer a crítica teórica 

sobre os SINAES. É importante, mas como nós avançamos para mudanças. 

Não sei se ajudamos. 

 

S: Nossa, muito. Agradeço imensamente. 

 

 

 

Fim da entrevista 1:27:20 
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Transcrição da Entrevista com o professor Dr. Valdeir Claudinei de Oliveira 

 

  

Pesquisadora: Sandra Augusta Martine 

Início da entrevista: 00:00:05 

 

*** 

 

S: Obrigada pela entrevista. Vamos falar da sua formação. 

 

N: Meu nome é Valdeir Claudinei de Oliveira, 41 anos, sou natural de Guará, São 

Paulo. Fiz minha graduação em Serviço Social na UNESP, concluída em 2002. Meu 

mestrado em Serviço Social, também na UNESP, concluído em 2005. Fiz uma 

especialização em História Política na Universidade de Guarulhos em 2010. E o 

doutorado em Serviço Social, na PUC SP, concluído em 2016. Minha área de 

pesquisa no mestrado foi relacionada aos movimentos sociais, e no doutorado fiz 

uma pesquisa mais teórica, tentando entender a influência do discurso 

neoconservador, especialmente o empreendedorismo no Serviço Social. 

 

S: Quem foram suas orientadoras no mestrado? 

 

N: Foram a Raquel Santana, e no doutorado a Maria Lúcia Barroco. 

 

S: Logo depois da sua graduação, você trabalhou como assistente social ou veio 

direto para a academia? 

 

N: Eu terminei a graduação em 2002 e entrei direto no mestrado. Eu comecei a 

trabalhar como assistente social no segundo ano, primeiro na prefeitura de 

Araraquara e depois na de São Carlos e Guarulhos, onde também trabalhei na 

Infraero. Em 2010 eu saí e fiquei apenas lecionando. 

 

S: Você começou a lecionar em 2010? 
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N: Na verdade, comecei em 2007. 

 

S: Onde? 

 

N: Na Universidade de Guarulhos. 

 

S: Na UNG você ficou até quando? 

 

N: Até 2016. 

 

S: Aí, você veio para cá… 

 

N: Em 2014. 

 

S: Quando você veio, pegou a coordenação? 

 

N: Não. Peguei a coordenação em 2015. 

 

[00:03:54] 

 

S: Nesse tempo, vocês passaram pela avaliação do MEC? 

 

N: Sim.  

 

S: Quantas vezes? 

 

N: Passamos pela avaliação interna do projeto pedagógico, pela avaliação 

institucional e o ENADE. 

 

S: Qual é o seu vínculo institucional com essa faculdade? 

 

N: CLT. 
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S: Dedicação exclusiva? 

 

N: Não. 

 

S: Qual a carga horária? 

 

N: De coordenação, doze (12) horas. É um curso pequeno. Quando era maior, eu 

tinha mais horas aulas, mas hoje são apenas cinco (5) salas. 

 

S: Quantos anos tem curso de Serviço Social da FAPSS? 

 

N: Desde a década de 1940. 

 

S: Um pouco depois da PUC São Paulo… 

 

N: Na verdade, eles surgiram juntos, vindos do Centro de Estudo da Assistência 

Social. As primeiras turmas eram só de mulheres e lá pela terceira turma, entraram 

homens. Então, foram separados em escolas para homens, no caso a FAPSS e 

escola para mulheres, a PUC. Na FAPSS foi conduzido de maneira autônoma, por 

uma associação de assistentes sociais. 

 

S: A associação de assistentes sociais foi mantenedora até quando? 

 

N: Até 2014, quando a FAPSS foi comprada pelo grupo BWS. 

 

S: A FAPS quase foi extinta, não? 

 

N: Isso, se perdeu tudo, um projeto pedagógico muito atrasado, não passou por uma 

avaliação do MEC. 

 

S: A primeira avaliação do MEC foi em que ano? 
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N: Foi em 2011, se não me engano. E nem foi uma avaliação completa. Eles fizeram 

notificações e identificaram que o projeto pedagógico da FAPSS era anterior às 

diretrizes curriculares do Serviço Social. 

 

N: E só em 2014 quando a Cláudia Ablas, coordenadora, tentou mexer no projeto 

pedagógico. Tirou algumas disciplinas de higienização, diagnóstico. Coisas meio 

pesadas. Mas a escola não se renovou nesse período. Conhecíamos a FAPSS 

como uma instituição bem conservadora.  

 

S: Isso mesmo… 

 

[00:08:21] 

 

N: E a PUC era uma instituição mais crítica, por assim dizer. Então o que nós 

fizemos de 2014 para cá, foi mudar um pouco essa imagem conservadora, alinhar 

mais a proposta de ensino com as diretrizes curriculares. 

 

S: Que na verdade, foi um movimento desse colegiado. 

 

N: Isso. 

 

S: Me diga quantos alunos a FAPSS já teve e quantos ela tem hoje? 

 

N: Nos tempos áureos da década de 1990, chegou a ter quatrocentos alunos. 

 

S: Nossa. 

 

N: Mas quando eu entrei tinha aproximadamente oitenta e seis (86) alunos, 

dispersos em várias turmas. Tinha oito salas, algumas com dez, sete, oito alunos. 

Hoje tem uma média de cento e trinta alunos, em salas mais concentradas. Não tem 

todos os semestres, mas os semestres que temos, as salas estão cheias, com 

exceção do oitavo período que está acabando e que é uma turma pequena. 
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S: Valor de mensalidade, em média? 

 

N: Quatrocentos e dez reais. Mas a grande maioria dos alunos tem desconto.  

 

[00:10:09] 

 

S: Desconto, mas não por conta de PROUNI ou FIES? 

 

N: São descontos diversos, variando entre trinta (30) e cinquenta (50) por cento, de 

acordo com cada turma. Para não perder o curso, nós ficamos um pouco no 

prejuízo, mas tentamos manter essa graduação. 

 

S: E como é divulgado o curso? Como se faz a captação de alunos? 

 

N: Hoje a captação está mais na boca a boca das pessoas que conhecem a FAPSS, 

que participaram de algum evento e acabam divulgando e pela internet. Para uma 

universidade pequena é muito difícil investir em marketing, porque qualquer coisa é 

muito cara, se for em um ônibus se paga cerca de dez (10) mil reais por mês, fazer 

uma propaganda no rádio é vinte (20) ou trinta (30) mil reais, televisão não se fala. É 

muito difícil competir com as grandes instituições nesse sentido. 

 

N: O que eu converso com corpo profissional é tentarmos manter um curso de 

qualidade e que as pessoas venham em decorrência disto. O marketing para uma 

instituição deste tamanho não compensa.  

 

[00:11:54] 

 

S: Eu fiz a entrevista com a PUC e o curso é anual, eles também não têm todas as 

turmas, está seriado. A noite têm duas turmas e de manhã tem três turmas 

funcionando. A PUC tem a etiqueta, no entanto, também não conseguiram abrir 

turmas noturnas neste ano.  
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N: Esse ano eu abri uma turma com dezessete (17) alunos. E só depois é que 

chegamos aos trinta (30).  

 

S: Em uma instituição grande não seria permitido. 

 

S: O curso de Serviço Social da PUC tem a mensalidade social, é o braço de 

responsabilidade social deles, mas é mil (1000) reais a mensalidade, isso uma 

média, conforme o semestre a mensalidade aumenta. É um curso caro se formos 

comparar com a FAPSS. 

 

S: Ney, agora vamos as perguntas referente ao Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior.  

 

S: Como se dá a organização e execução do processo de avaliação dos SINAES 

para vocês? Quais as atividades desenvolvidas na UFA frente ao processo de 

avaliação voltada aos SINAES. Vocês têm o NDE e CPA, como trabalham o plano 

pedagógico do curso, o projeto institucional. Quem faz o preenchimento do censo. 

Vocês fazem preparação dos alunos para o ENADE, como funciona. Comente um 

pouco. 

 

N: Até eu me tornar coordenador e como a FAPSS não passava por avaliação não 

havia nada, NDE CPA, nem mesmo PPC, foi então que nós fomos aprendendo pois 

todos eram professores, eu também não tinha experiência de coordenação e 

embora eu já possuía dez (10) anos aproximadamente de experiência docente a 

minha participação quando teve avaliação na UNG foi de ser entrevistado. Eu não 

tive acesso aos outros documentos. Quando assumi a coordenação dez (10) dias 

depois recebi a carta do MEC que viriam fazer a visita em 40 (quarenta) dias, foi 

então que organizamos tudo isso NDE, CPA, verificar o projeto pedagógico, 

construir um projeto pedagógico alternativo porque a bibliografia estava 

desatualizada, verificar a quantidade de livros que constavam no projeto pedagógico 

e na biblioteca. 

 

S: Foi você então que constituiu um NDE? 
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N: Havia um, mas era proforma. Já não realizavam reuniões há dois (2) anos.  

 

N: Foi a partir dali que começamos a trabalhar dentro deste processo. A outra 

diretora escreveu um PPI porque não havia. 

 

S: A outra diretora que você diz era a Fátima? Que era a diretora geral? 

 

N: Sim, diretora geral. 

 

S: Ela fez o PPI, o PPC construído por vocês. 

 

N: Quando a avaliação veio nós estávamos com o PPC construído pela Claúdia 

Ablas e nós tínhamos elaborado um outro. Tanto é que apresentamos ao MEC o que 

estávamos utilizando e o que iriamos implementar. 

 

S: A CPA foi constituída também para avaliação do MEC? 

 

N: Também. 

 

S: Porque ela também não funcionava. 

 

[00:16:50] 

 

N: Na verdade a FAPSS não tinha nada. Não era nada informatizado, tudo era ainda 

no papel. Da pós-graduação não havia nenhum projeto pedagógico. O próprio diretor 

anterior a compra fazia tudo à mão.  

 

S: Nossa, tudo teve que ser construído a toque de caixa.  

 

N: Todos os professores se uniram e trabalhamos direto. 

 



327 
 
 

 
 

S: Vocês ainda tinham um termo de acerto de contato, um tipo de tac. Porquê da 

primeira visita de 2011 tinham que dar tempo de responder. 

 

N: Sim, mas nada foi feito. 

 

S: Só quando vocês entraram. 

 

N: Sim, nada foi feito nesse período. 

 

N: Então nós tínhamos o tac, algumas referências do MEC, contei com outros 

coordenadores, com ajuda do Marcelo Galo, ele veio e fez um tipo de consultoria, 

explicou os pontos importantes. 

 

N: E depois da avaliação tudo foi, é mais fácil manter. 

 

S: Quem compõe o NDE? 

 

N: Por mim e mais quatro (4) professoras. 

 

S: Quem são? 

 

N: A Maria Isabel, Márcia Eurico, Ilka e a Áurea.  

 

[00:18:41] 

 

S: De quanto em quanto tempo o NDE se encontra? 

 

N: Uma reunião mensal. 

 

S: Há remuneração por participar do NDE aqui nesta faculdade? 

 

N: Tem, simbólico, são duas (2) horas semanais.   
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S: Quem compõe a CPA? 

 

N: Ilka, que é a coordenadora, tem um membro da comunidade externa que o nome 

dela se não me engano é Andrea, ela frequenta o equipamento e participa da 

comunidade. Uma funcionária da BWS, Nico que é bibliotecário e um aluno, o Lucas 

do sétimo (7) período. 

 

S: A CPA é composta por votação? Ou é indicação, designação? Como vocês 

fazem a constituição da CPA?  

 

N: Na verdade para você montar a CPA em uma instituição pequena como está tem 

que ser convite. Então eu convido o Centro Acadêmico e o CA indica alguém. 

 

S: Hoje quem faz o PPI é você? 

 

N: Sim, há um bom tempo o PPI está em processo de formulação, porque ele é de 

quatro (4) anos e vence este ano, na verdade. Eu reformulei as metas, alinhando um 

pouco mais a proposta do PPC com o PPI, pois quem fez o PPI anterior não era 

assistente social e tem uma visão de gestão. Eu mudei as metas, por exemplo, no 

PPI anterior nós tínhamos quatrocentos (400) alunos como meta. 

 

S: Nem cabe quatrocentos (400) alunos neste prédio.  

 

N: Sim, era outro prédio. Lá cabem quatrocentos (400) alunos, mas aqui seria 

impossível. Eu precisei mudar, hoje a meta é cento e sessenta (160) alunos, porque 

a tendência é que ficarmos com quatro (4) salas, no nível de quarenta (40) alunos 

por sala. É mais realístico não adianta colocar uma meta e nem mesmo o espaço 

físico comporta.  

 

S: E o mercado não está para peixe. 

 

N: Principalmente para nossa área. 
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[00:22:00] 

 

S: Ney, como se dá o ENADE? Vocês fazem a preparação? 

 

N: Fazemos. 

 

S: Você entende que quando vocês se organizam aqui é a preparação para o 

ENADE? 

 

N: Na verdade o que fazemos é pegar os pontos principais do que já foi dado na 

graduação e retomar. O que percebemos é que os alunos praticamente não 

participam.  

 

S: Porque tem que ser fora do horário de aula. 

 

N: Já tentamos aos sábados e vieram poucos, esse último fizemos em pré-aula, mas 

também vieram poucos. De uma maneira geral eles têm ido bem.  

 

S: Vocês já fizeram um apanhado de como eles foram nesse último ENADE?  

 

N: Não temos as notas ainda, mas todos os alunos sinalizaram que foi tranquilo, só 

uma aluna não conseguiu realizar a prova.  

 

N: Eu penso que os alunos são melhores nas provas em que se provoca análise do 

que em prova decorativa. 

 

S: Na ITALO há preparação para o ENADE, acontece às vezes dentro do horário de 

aula, algumas disciplinas ficam até prejudicadas, lembrando que o curso é na 

madrugada, se o aluno devolver o caderno onde ele marcou as questões, depois há 

uma correção do coordenador quando sai o gabarito. E a maioria devolve o caderno 

porque existe um sorteio de prêmios. Lógico que não é só para o curso de Serviço 

Social, são para todos os alunos que fizeram o ENADE naquele momento. Acho que 

são cinco (5) prêmios, tem desde celular de última geração até tablet.  
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N: É uma boa ideia. Geralmente fazemos a correção em sala de aula.  

 

S: Devolvem os rascunhos e o coordenador corrige, o aluno que mais fez na ITALO 

acertou vinte e quatro (24).  

 

N: De cinquenta (50) ou quarenta (40)? 

 

S: De sessenta (60). 

 

S: Assim nós temos um parâmetro. 

 

[00:25:20] 

 

N: Aqui eles têm ido bem, inclusive acham a prova fácil.  

 

S: O oitavo (8) período me falou. 

 

S: Ney, como você analisa o processo de avaliação dos SINAES? A relevância para 

os cursos de Serviço Social. Tem a avaliação interna, externa e a avaliação dos 

alunos e que acaba dando um ranqueamento para os cursos, como você avalia 

isso? 

 

N: Eu não sou contra um processo de avaliação. Até mesmo porque não sabemos 

como está a docência em outros espaços, mas eu discordo um pouco da forma, eu 

creio que não há um respeito às particularidades institucionais. Então no mesmo 

instrumento é avaliado uma instituição que têm dez (10) mil alunos e outra que tem 

cem (100). Estão usando os mesmos parâmetros. Nós somos aqui em dez (10) 

professores, não há condições de ter professores em tempo integral. Formar um 

comitê de ética tendo apenas dez (10) professores é muito difícil, como se avalia as 

coisas que serão publicadas. Então não vejo respeito a essas particularidades, 

porque os parâmetros são pensados para grandes instituições e as pequenas vão 

sendo prejudicadas. 
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N: Eu percebo que instituições pequenas, com um (1) ou dois (2) cursos não 

sobrevivem. Nós sobrevivemos aqui por uma questão muito particular, por ter sido 

comprada por um grupo da medicina e a medicina tem muitos alunos. Prezasse pela 

qualidade do que entregamos, mas se o objetivo fosse ganhar dinheiro só com o 

Serviço Social nós estaríamos em uma situação bem complicada. Desse processo 

que acompanhei intensamente foi isso que eu percebi, vira uma questão numérica, 

números frios e se for um avaliador mais tecnicista vai tomar os números como 

referência.  

 

N: Quando estávamos no processo de avaliação, como não tínhamos o comitê de 

ética ainda, as avaliadoras queriam dar três (3), na hora eu questionei, falei assim 

“quando você compara o que nós fazemos aqui com outras instituições que tem 

quatro (4), nós fazemos muito mais, agora por uma questão burocrática…”, elas 

diziam assim “os números são frios”. É tudo somatória, de pontos de zero (0) à cinco 

(5). Não olham para o esforço, a tradição da faculdade, o que é manter um curso de 

graduação isolado em Serviço Social. A resistência em tentar manter um nível de 

qualidade e nós entendemos que no ensino a distância não é benéfica nesse 

sentido, saindo da graduação, foi essa a impressão que tive. Embora acredito que 

depois as avaliadoras tenham repensado, mas quando colocou o resultado em 

números para mim não fazia sentido.  

 

[00:29:19] 

 

S: Quais são os limites, desafios e possibilidades que o curso de Serviço Social 

nesta UFA apresenta frente aos processos de avaliação proposto pelos SINAES é 

possível uma resistência? 

 

N: Eu acho que é possível... 

 

S: O ranqueamento que é o resultado desse processo de avaliação. 
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N: Eu vejo assim, é muito difícil porque o MEC é o braço do Estado e é uma 

profissão pequena para fazer frente a todas as demais e a própria ideologia do MEC. 

O caminho que tentamos pelo menos há um ano é organizar os coordenadores de 

curso da capital, para rediscutir esses parâmetros, mas mesmo nós não 

conseguimos nos organizar, pois todos além da coordenação fazem outros 

trabalhos. E não conseguimos fazer.  

 

 

S: Vocês enquanto coordenadores tentaram fazer isso, há um ano pelo menos? 

 

N: Sim. 

 

S: Quem fez essa chamada foi a ABEPSS ou não? 

 

N: Na verdade quem começou foi a Andreia Aguida de Mauá. Ai eu, a Dayse da 

UNG, acho que ela entrou em contato com outras coordenadoras da Uninove, FMU. 

Não sei se não houve, tempo ou interesse, mas a coisa não andou. Semana 

passada encontrei o José Adriano, um professor que leciona aqui e ele foi um dos 

incentivadores junto à Andreia para que isso acontecesse.    

 

N: Infelizmente não ocorreu, quem sabe mais para frente. Mas em relação a 

resistência interna, não há resistência, o que fazemos é tentar adequar os 

parâmetros o que nós mudamos é o processo pedagógico, como ele avalia uma 

parte burocrática essa burocracia nós vamos mantendo, fazendo todas as atas e 

reuniões. Mas por exemplo, a própria CPA ela é pensada para uma grande 

instituição, quando você pega uma instituição deste tamanho com cem (100), centro 

e poucos alunos ela não tem tanta funcionalidade, até porque nós conhecemos 

todos os alunos, falamos diretamente com eles, tem o centro acadêmico. 

 

S: O que não tem em grande parte das faculdades.  

 

N: Então nós fazemos. Eu via na faculdade de Guarulhos que o aluno respondia 

pela internet, aqui nós imprimimos e os alunos respondem, depois tabulamos tudo. 
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Até para dar um senso de participação maior para eles também. Mas nós fazemos 

uma coisa mais enxuta na CPA.  

 

S: Ney, ao falar em adequação dos parâmetros você entende essa adequação como 

conformação, uma aceitação a esse modelo? 

 

N: Eu acho que por exemplo enquanto unidade de ensino você não tem poder de 

resistência, se tivesse seria no coletivo, tendo uma ABEPSS forte junto com o 

Conselho Federal, mas de maneira isolada, pensando que o capitalismo é uma 

totalidade, nós não temos muitas coisas. A avaliação vem e eles querem a 

burocracia, que é um carrinho de documentos. Se é isso que querem nós 

mantemos.  

O que eu procuro mudar é a própria perspectiva pedagógica, agora resistir a essa 

burocracia enquanto unidade não tem como.  

 

S: É a mesma coisa dos alunos resistirem ao ENADE.  

 

N: Até mesmo porque precisamos responder a mantenedora. Se não fizermos 

avaliação não tem mais nota, não abre novas turmas e você é punido. A instituição é 

punida e nós como assistentes sociais também.  

 

S: Enquanto trabalhadores, na verdade. 

 

S: Você quer falar mais alguma coisa? 

 

N: Eu estava vendo aqui sobre a questão da formação acadêmica e do rumo da 

pesquisa, uma das minhas preocupações enquanto coordenador e professor, e uma 

das coisas que me faz continuar aqui, embora pareça ser um mar de maravilhas não 

é, é justamente a possibilidade de ainda ter um espaço para manter um Serviço 

Social crítico e comprometido com a defesa dos direitos sociais, o que me preocupa 

é que estamos em uma situação muito particular quando nós olhamos nas outras 

unidades de ensino eu vejo essa possibilidade cada vez mais fragilizada. Tanto pela 

questão do ensino a distância, pelas disciplinas comuns, foi uma das coisas que eu 
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estudei, a relação do discurso empreendedor com a nossa formação, então eu vejo 

hoje que a profissão tem essas restrições, não digo que a profissão vai acabar 

porque a questão social vai se metamorfoseando, sempre vão precisar do nosso 

carimbo.  

 

S: Mas de que forma, com que qualidade. 

 

N: É o carimbo mesmo, o número, ateste que tal pessoa é pobre. Como sempre 

fazemos historicamente. Mas pelo menos desde a ditadura fazendo uma resistência 

interna, construindo uma identidade e eu vejo que hoje essa identidade está muito 

abalada porque não temos o conhecimento de como as pessoas são formadas hoje 

em Serviço Social.  

Então vivemos em bolhas, aqui, na PUC São Paulo, Unesp…Mas quando se olha as 

escolas no interior, no ensino a distância. 

 

S: Aqui em São Paulo, nas próprias faculdades privadas.  

Se você pega por exemplo onde eu leciono é questionável sem sombra de dúvidas, 

embora o empenho de alguns professores e até de alguns alunos, o próprio projeto 

pedagógico do curso ele diz estar de acordo com as diretrizes curriculares e nós 

pensamos as disciplinas nos eixos, mas é visível a fragilidade quando se transfere 

isso para o cotidiano de sala de aula, a dificuldade dos próprios alunos, realmente 

um curso que começa 5:45 da manhã e termina ás 8:30 é um curso reduzido, não 

são três horas de aula, porque você ainda tem o intervalo. Um curso que você não 

pode dar muita leitura porque são trabalhadores que estudam, você vai criando um 

vício.  

Então as faculdades privadas daqui de São Paulo… 

E os alunos se formam, até porque o processo avaliativo. 

 

N: Ninguém quer perder o cliente.  

 

S: Exatamente. O cliente manda.  

 

N: Eu vejo essa tecnização da profissão que é o que mais me preocupa.  
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De voltar em um status de preencher formulário, dar carimbo e somente encaminhar.  

S: E do curso se tornar… Será que precisa de curso superior? 

 

N: Um curso de dois (2) anos a distância, até mesmo. 

 

S: Um hibrido, 40% um curso presencial, mas que é híbrido.  

 

N: Pelo menos algumas disciplinas você possa escolher de outros locais.  

 

S: Que tem sido prática nas grandes.  

 

N: Eu fico impressionado depois de tanto tempo com um governo dito de esquerda 

nós ainda temos a educação nesse formato.  

 

S: Na verdade Ney, se formos pensar o SINAES entra em 2004, em um governo de 

esquerda.  A própria expansão dos cursos privados e do Ead entra no governo de 

esquerda, onde se falava tanto de valorização. Hoje eu ouvi uma música do Nando 

Reis, ele não é um cantor, intérprete que passa uma crítica a questão social, mas a 

música é Rock Roll, ele começa a música falando da questão ambiental de Mariana, 

ele traz os extremos da campanha, da bandeira, que o vermelho se ajoelha 

enquanto oração e vê a contradição. A música é muito bonita e é isso. Foi em um 

governo de esquerda, nessa expansão do ensino superior sem controle e uma 

avaliação extremamente numérica, é quantidade não qualidade.  

 

N: E a própria precarização da atividade docente. Eu vejo assim, que quando eu saí 

da Infraero para trabalhar na UNG eu dava cerca de três manhãs e três noites, vinte 

e quatro (24) horas, e eu ganhava o salário equivalente na Infraero. Funcionário 

público federal cheio de regalias, eu não tinha os mesmos benefícios na UNG mas 

salário era o mesmo. Se fosse hoje, eu não estaria ganhando metade do que 

ganhava na Infraero, dando a mesma quantidade de horas/aulas. 

É um parâmetro para perceber como houve uma desvalorização, dez (10) anos atrás 

o valor da hora/aula era praticamente o mesmo que hoje. 
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S: Eu comecei a dar aula em 2011 na Uniban, ganhava quarenta e seis (46) reais a 

hora/aula em 2011, hoje eu ganho na Ítalo vinte nove reais e quarenta e sete 

centavos (29,47), eram quatro (4) horas/aulas que eu ganhava na Uniban, na Ítalo 

são três (3) horas/aulas que eles pagam. Como aqui na FAPSS, a FMU só paga três 

(3) horas/aulas, e a Uninove também.  

 

S: Eu saí da FMU ganhando trinta e três (33) reais a hora/aula, eu era professora 

nova. Veja eu comecei com quarenta e seis (46), na FMU eu cheguei a ter quarenta 

e quatro (44) horas/aulas, eu dava aula todos os dias no matutino e noturno e mais a 

hora de estágio que eu ficava pós aula da manhã e antes da aula da noite.  

 

S: Hoje a realidade é completamente outra. É precarização da docência, sem 

sombra de dúvidas.  

 

N: Em um nível gritante. Se você for escolher a carreira docente tem que pensar 

muito. 

 

S: Tem. 

 

N: Virou um bico. 

 

S: No meu caso é só esse.  

 

S: Ney, te agradeço muito. Me ajudou bastante. 

 

N: Pelo menos você tem a opinião de uma instituição pequena, nas grandes está 

tudo pronto. 

 

S: A própria Marli me falava, isso eu não sei responder, isso aqui também.  

 

Fim da entrevista 00:44:55 
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Transcrição da entrevista com a professora Dra. Márcia Guerra  

 

  

Pesquisadora: Sandra Augusta Martine 

 

Início da entrevista: 00:00:17 

 

**** 

 

S: Bom dia professora Márcia, muito obrigada pela colaboração. 

  

M: Para alinharmos minha contribuição, o que do SINAES você está avaliando? 

Quais são os indicadores que você quer que eu fale.  

 

S: Professora, na verdade minha pesquisa aborda os processos avaliativos, sejam 

eles internos (NDE e CPA) ou os externos, a própria avaliação do MEC, com o 

instrumental e avaliadores do MEC e mais o ENADE.  

O que esses processos avaliativos podem contribuir com nosso projeto ético-político, 

com o projeto de formação profissional, se há possibilidade de contribuição nesses 

processos ou se há conformação, qual é o posicionamento da categoria, será de 

conformação ou de resistência. E se a resistência é possível, que tipo de resistência. 

 

M: Entendi. 

 

S: Para adiantar, eu começo toda minha discussão falando ensino superior no 

Brasil, até os primórdios e chego na atualidade, quando o SINAES é implantado em 

2004, eu vou até 2017-2018 discutindo esse processo de avaliação propriamente 

dito. Descrevo o ensino superior e depois vou falando sobre os processos de 

avaliação PARU e PAIUB, chegando nos SINAES em 2004, e quanto a esse 

processo do SINAES, os processos avaliativos que estão dentro do Sistema 

Nacional de Avaliação de Educação vêm contribuindo ou não com os cursos de 

Serviço Social.  
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S: Toda nossa entrevista vai se pautar nisso. É uma entrevista semiestruturada, fica 

à vontade Márcia, guardado o sigilo. 

 

M: Estou ansiosa para começar a falar. 

 

S: Eu vou te pedir a identificação primeiro, professora.  

 

[00:03:27] 

 

M: Sexo feminino, idade quarenta e oito (48) anos, natural de Itatira (CE), minha 

formação é em Serviço Social pela PUC-SP, eu tenho mestrado na democratização 

das águas, é o meu tema, a democratização das águas do semiárido como direito 

humano, e eu tenho meu doutorado também em direitos humanos, discutindo os 

conflitos da construção democrática dos direitos humanos no Brasil, também pela 

PUC-SP, então quero dizer que você está em boas mãos, por fazer um doutorado 

interessante. 

 

M: Antes de ser assistente social, uma mestra e doutora, eu sou uma militante de 

direitos humanos. Eu coordenei o Plano Estadual de Educação e Direitos Humanos, 

eu sou Conselheira Nacional do Movimento de Direitos Humanos, e eu tenho vinte e 

cinco (25) anos de militância no movimento de criança e adolescente no estado de 

São Paulo. Então, antes de ser qualquer coisa na titulação, eu sou uma militante.  

 

S: Márcia, você fez graduação na PUC e terminou quando? 

 

M: 2008. Terminei o mestrado em 2012 e doutorado no início de 2017.  

 

M: Eu demorei quinze (15) anos para me formar em Serviço Social, primeiro porque 

eu tinha uma dificuldade muito grande, por conta de ser militante, do meu histórico, 

eu sempre estudei por televisão, por rádio, por supletivos, eu tinha muita dificuldade 

de ter um foco em sala de aula. Então isso foi um grande aprendizado. Eu nunca 

imaginei ser uma professora universitária, nunca. Devido a minha trajetória. Minha 

formação sempre foi algo muito duro na minha trajetória de vida. Eu me lembro que 
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para estudar eu andava 12 km e quando eu chegava na escola não tinha professora 

era por televisão, era a TVE, é uma história. 

 

S: É uma história muito bonita. 

 

S: Márcia, quem foi sua orientadora no mestrado? 

 

M: Eu posso começar pela minha iniciação científica, porque minha iniciação 

científica foi minha trajetória do ponto de vista pessoal, de militância e  profissional. 

Porque eu quero falar do meu trabalho de conclusão de curso, porque no meu 

trabalho de conclusão de curso foi a professora Rosalina de Souza Cruz que me 

orientou, e eu a amo muito. E a segunda coisa, no mestrado foi a professora 

Carmelita Yasbek, que foi uma grande orientadora. Foi em um momento bem difícil, 

eu havia perdido meu pai. Realmente eu precisava de uma orientadora no gabarito 

dela. No doutorado foi a professora Rosângela Paes, também uma exímia 

orientadora.  

 

S: Há quanto tempo você trabalha nessa unidade de formação acadêmica? 

 

[00:08:30] 

 

M: Quatro (4) anos.  

 

S: E antes da FMU? 

 

M: Eu trabalhava como docente na FAMA e na UNIP.  

 

M: Eu trabalhei dezessete (17) anos no núcleo de trabalhos comunitários da PUC-

SP, com a professora Maristela Santos Graciane, essa mulher que me inclui nos 

processos universitários, nós nos encontramos no movimento em Diadema. Eu diria 

que ela foi para mim, um grande aporte de rede social em São Paulo. 
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M: Eu era professora da pós-graduação da PUC de São Paulo, eu lecionei em dois 

cursos, um do terceiro setor, coordenado pelo professor Luciano Junqueira, e outro 

chamado Direitos Humanos e Segurança Pública. E no governo da Marta Suplicy 

coordenei os Observatórios de Segurança Pública, em trinta e uma (31) 

subprefeituras do município. E também venho, do ponto de vista profissional, da 

Habitação em Diadema, eu coordenava assessorias de autogestão. Autogestão foi a 

minha vida. 

 

S: Você é contemporânea da Mauricleia em Diadema? 

 

M: Não, eu não sou, eu saio de Diadema depois, porque em 1997 eu fui para o 

Nordeste, fazer a divulgação da LDB pela Unicef. Por isso eu demorei quinze (15) 

anos para me formar. Porque eu nunca precisei de título para estar em cargo e fazer 

assessoria. Mas eu sempre tive muita noção do que era a formação em Serviço 

Social. 

 

S: Enquanto docente da graduação? 

 

M: Enquanto docente da graduação eu fui obrigada. Porque no doutorado você 

precisa fazer estágio acadêmico e eu pensei que seria um prejuízo muito grande se 

eu fosse para universidade. Foi então que eu fui parar na graduação. Porque na pós 

você ganha bem melhor. Eu pensava que isso não era para mim, mas o doutorado 

impôs esse estágio acadêmico na graduação, foi então que eu fui para a FAMA, 

Unip e depois aqui. E eu adorei, eu achava que eu odiaria, mas adorei fazer a 

formação de assistentes sociais.  

 

S: O seu vínculo profissional com essa UFA, você trabalha registrada (CLT)? 

 

M: Sim, quarenta (40) horas.  

 

S: São muitos os professores quarenta (40) horas na FMU, com dedicação exclusiva 

ou não? 
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M: Na FMU ou no Serviço Social? 

 

S: No Serviço Social da FMU. 

 

M: Na FMU hoje nós temos apenas uma professora de tempo integral, os outros são 

o que chamamos de tempo parcial (TP), trinta e cinco (35) horas ou trinta (30) horas, 

e nós temos os horistas, que são aqueles que só vem cumprir a carga horária dentro 

de sala. Nós temos três (3) categorias: tempo integral, parcial e o horista.  

 

[00:15:11] 

 

S: Isso é do conglomerado da FMU.  

 

M: Sim, é assim que funciona.  

 

S: Dessas quarenta (40) horas quantas para a coordenação? 

 

M: Trinta (30). 

 

S: Pouco comum, você sabe. Eu tenho feito as entrevistas, a PUC-SP são dez (10) 

horas de coordenação. 

 

M: Aqui não, é um avanço. Tanto é que no início eles falaram que seriam vinte (20) 

horas, mas o próprio reitor, o professor Furriela, ele conversou comigo e com a 

professora Terezinha, que era minha gerente, falou que dada a particularidade do 

Serviço Social, dado o acúmulo de trabalho, que deveria ser trinta (30) horas, eles 

deliberaram as trinta (30) horas.  

 

S: Márcia, quantos alunos hoje no curso de Serviço Social? 

 

M: Quatrocentos e cinquenta (450). 

 

S: E quantos professores do Serviço Social. 
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M: Onze (11), nove (9) são assistentes sociais. 

 

S: Qual é o valor médio da mensalidade? 

 

M: O valor médio é seiscentos (600) reais.  

 

S: Com aquele desconto se pagar até determinado dia. 

 

M: Sim, mas tem alunos que chegam a pagar novecentos (900) reais.  

 

S: Por que estão entrando ou de DP? 

 

M: Porque não existe uma política padronizada financeira.  

 

S: E hoje quem delibera é a Laureati? 

 

M: Sim, não é a reitoria é a Laureati. É o financeiro da corporação. Nós estamos 

falando de uma corporação, é importante, vamos falar assim, que é uma corporação 

que tem a sede, o seu arcabouço político e institucional nos Estados Unidos.  

Então hoje nós estamos sob um comando político, pedagógico, financeiro, 

administrativo, metodológico, pensado e comandado pelos Estados Unidos, a 

Laureati tem um espraiamento bem grande na América Latina, mas é de lá que sai o 

comando. 

 

S: Márcia, então só para entender um pouco, hoje a Laureati é que dá os ditames de 

como o Centro Universitário deve se organizar. 

 

M: Sim, está dentro de uma rede mundial.  

 

S: Os cursos especificamente de Serviço Social da Laureati, no estado de São 

Paulo, são apenas na FMU?  

 



343 
 
 

 
 

M: Não, tem a Anhembi.  

 

S: Mas só de Serviço Social? 

 

M: De Serviço Social só a FMU.  

 

S: Espalhados no Brasil.  

 

M: Tanto é que ontem nós fizemos uma reunião que chamamos de líder nacional do 

Serviço Social. Então foi bem bacana, foram todos os coordenadores de Serviço 

Social do Brasil discutindo. Inclusive foi chamada por mim essa reunião, para 

fazermos alinhamento de estágio para  readequação das normas da ABEPSS e 

também o modelo LLM, que é um modelo americano que precisamos implementar 

no Serviço Social também, de metodologias ativas, indicadores.  

 

M: Anota isso, duas coisas foram pensadas: treino de habilidade e cenário.  

Isso está dentro do escopo de simulação, nós fizemos uma reunião para discutir 

quais os rumos que o Serviço Social precisa tomar para responder as diretrizes da 

ABEPSS, para responder as diretrizes do nosso Conselho Federal e os indicadores, 

e também, as exigências da própria rede, do ponto de vista político-pedagógico.  

 

S: E é possível Márcia, conciliar isso tudo? 

 

[00:21:26] 

 

M: Olha, estamos discutindo, por exemplo, no primeiro momento nós somos muito 

resistentes, o Serviço Social. Não dá para dizer que nós não temos resistência, nós 

temos muita. No entanto, eu mesmo chamei uma conversa com a rede, pois 

precisamos discutir. Será que só a FMU está encontrando essa dificuldade, de fazer 

cenário, treino de habilidade. Nós precisamos nos reportar a formação específica do 

Serviço Social.  

E foi muito bacana. É perceptível que todas as coordenadoras da rede, sem 

exceção, são altamente gabaritadas, do ponto de vista da formação específica do 
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Serviço Social. A nossa líder é a Carmem, do Rio Grande do Norte, uma assistente 

social. Ela com as outras colegas pensaram o plano de ensino, nas diretrizes do 

ponto de vista do projeto político pedagógico do curso. Então ontem nós tivemos 

uma reunião por skype para discutir.  

 

S: Na reunião estavam as professoras dos cursos presenciais e Ead? 

 

M: Não, só do presencial.  

Lembre-se que todas as vezes que eu falar do presencial ele anda junto com o 

híbrido.  

 

[00:23:19] 

 

S: Me explica um pouco o que é o híbrido, porque ouvimos falar mas não sabemos 

exatamente o que é. 

 

M: Para você entender, eu vou pegar o primeiro semestre, nós temos filosofia, 

história, formação sócio-histórica, práticas, FHTM e desenvolvimento humano.  

 

M: Então filosofia ead, formação sócio-histórica ead, prática presencial, isso é 

híbrido, FHTM presencial, desenvolvimento humano ead. Ou seja, 60% pode ser 

ead. 

 

M: O que fica de forma presencial, isso demora para cair a ficha. Eu coordeno o 

curso há sete (7) meses apenas, isso demora. Quando você vai montar o horário, 

você precisa se debruçar para os dois cursos, então práticas e FHTM não podem 

ser qualquer dia ou o dia que o coordenador quer, tem que ser segunda e quarta. 

Porque é o dia que o presencial estará junto com o outro.  

 

S: Deve dar muito trabalho.  

 

M: Muito trabalho e muita atenção para adequar a agenda dos professores, porque 

nós precisamos de um número de assistentes sociais muito grande, então nesse 
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sentido, o híbrido foi um forma que a instituição encontra, dado o esvaziamento das 

salas de aula. E quem vem fazer o híbrido muitas vezes, eu tenho pessoas formadas 

pela USP, gente com duas (2), três (3) faculdades que vem fazer híbrido. É um outro 

perfil. São pessoas que já trabalham na área e vem fazer outra formação. Isso é 

híbrido, que anda junto com o presencial. O mesmo coordenador do presencial é do 

híbrido.  

 

M: O ead é outro coordenador.  

 

S: E não é nesse espaço? 

 

M: Não.  

 

S: A coordenação não é em Santo Amaro.  

 

S: Você estava falando desta reunião, sabe quantos coordenadores são mais ou 

menos? 

 

M: Em média são dez (10) coordenadores e participaram seis (6). 

 

M: Foi muito legal, porque o que nós discutimos Sandra, a contrapartida que hoje 

tanto o Estado quanto o município querem, a universidade precisa pagar o campo de 

estágio. Porque nós não temos essa cultura. Embora isso já venha sendo discutido, 

dado a pressão de algumas prefeituras e do próprio Estado de cobrar do aluno. Isso 

já está pautado, nós já temos alguns convênios, embora que bem pouco, que 

pagamos o campo de estágio.  

 

M: Uma coisa que estávamos vendo dos nossos colegas, por exemplo da Paraíba, 

que o CRAS e o CREAS já cobram o campo de estágio. Nós nunca imaginamos, 

porque temos muitos alunos que são remunerados, mas a maioria não é 

remunerado. E a faculdade ainda precisa pagar o campo de estágio.  
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M: Então dentro do campo de estágio eu acredito que nós fizemos uma boa 

mudança aqui na FMU, do ponto de vista da formação acadêmica. Com a minha 

chegada eu fiz uma política de adequação institucional, que é a obrigatoriedade de 

realizar a carga horária do estágio junto com a supervisão acadêmica.  

 

S: E se o aluno não faz? Ele é reprovado? 

 

M: Ele paga a DP.  

Nós precisávamos fazer isso, e quando assumimos essa postura nós vimos a 

riqueza que foi. Porque o menino que chega no oitavo para fazer quatrocentas (400) 

horas de estágio, ou seja, ele havia perdido o quinto, sexto e oitavo para fazer. Está 

discutindo o campo de estágio enquanto teoria e prática. Tem sido muito rico, e hoje 

não temos problema algum. Todos estão em campo de estágio, conseguimos a 

universalidade do estágio aqui na FMU.  

 

S: Márcia, eu faço a supervisão de estágio na FAPSS, porque estou substituindo 

uma professora que saiu para fazer pós-doutorado, que é a professora Sandra 

Paulino, que você deve conhecer. Estou substituindo a Sandra até ela voltar da 

licença, é um contrato por tempo determinado. Veja, a FAPSS está pequena, com 

oitenta (80) alunos, está chegando a quase noventa (90). 

A FAPSS hoje tem primeiro período, terceiro, quinto, sétimo e uma sala de nove (9) 

alunos de oitavo período. A FAPSS só abre no começo do ano, é por semestre o 

curso, mas só abre no começo do ano. Então no segundo semestre de 2019 eu vou 

ter: segundo período, quarto, sexto e oitavo.  

 

M: Nós imaginamos vai dobrar o número de alunos, porque a FMU vai abrir na zona 

leste e sul. E imaginamos que vamos conseguir ampliar o campo. 

 

S: Eu sou de uma época Márcia, quando eu estava aqui que chegou a ter mil (1.000) 

alunos de Serviço Social. Aquela época do FIES só em estágio nós tínhamos mais 

quatrocentos (400) alunos aptos para estágio, mas dentro naquele esquema, que 

estava apto mas não de obrigatoriedade, também não tinha campo para todos.  
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[00:32:00] 

 

M: Eu sou uma mulher de campo, por exemplo, fui eu quem fui atrás de campo de 

estágio, batia à porta: “olha vamos lá, vamos fazer uma parceria, eu tenho 

importantes doutores na nossa equipe, vamos fazer uma parceria de contrapartida 

em formação”, eu sou uma mulher de campo, arregaço as mangas e vou.  

 

S: Agora lá na FAPSS por exemplo, o estágio começa no quinto período, também é 

uma obrigatoriedade de fazer junto com a supervisão de campo, você só passa para 

o próximo semestre se fizer estágio e supervisão, eu sou da coordenação e estou na 

supervisão, e tenho vinte (20) alunos que não vão fazer estágio, que vão trancar a 

disciplina porque não conseguem conciliar.  

E eu tenho estágio para todo mundo, eu teria vaga de estágio para todos os alunos. 

Não estou ocupando a vaga porque na FAPSS nós temos carga horária pequena, 

mas temos uma carga horária para buscar campo. A Sandra Paulino abriu muito 

campo, mas eu não tenho aluno para os campos, porque os alunos não conseguem 

conciliar, mesmo com campos que aceitam horários flexíveis, é uma dificuldade. 

Agora você colocar que os alunos da FMU conseguem é um trabalho… 

 

M: É diferente, outro perfil econômico. Não dá para comparar aqui com a FAMA por 

exemplo, são dois mundos, não que o aluno da FMU não seja trabalhador, mas é 

um outro perfil, eles têm minimamente a possibilidade de uma escolha, não digo em 

100% mas 99% têm.  

 

S: São alunos mais maduros em termos de idade ou são alunos mais jovens? 

 

M: São mais jovens, também têm pessoas maduras, mais são a minoria.  

 

S: Não é o caso da FAMA que são alunos mais velhos.  

 

M: Em uma sala de sessenta (60) pessoas têm duas (2) nessa situação.  
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S: Agora vamos lá, mas muito obrigada Márcia, você vai me abrindo a cabeça para 

pensar em categorias de análise.  

 

M: Deixa eu te contar uma coisa, nós voltamos a fazer fórum aqui no setor de 

estágio, têm sido tão rico, Sandra.  

 

M: A semana de Serviço Social daqui tem uma particularidade, além das grandes 

palestras que fazemos para discutir temas centrais, nós trazemos supervisores de 

campo junto com os estagiários, para fazerem oficinas de acordo com a atuação 

profissional in loco.  

Então vem assistentes sociais do CAPS, CRAME, Judiciário e da Avon para fazerem 

oficinas. É muito bacana para termos essa interlocução e uma outra questão é o 

fórum de supervisor, porque ali é onde você realinha do ponto de vista político e 

institucional.  

 

S: Márcia, você está na coordenação do curso e do estágio? 

 

M: Não, eu estou na coordenação do curso. 

 

[00:36:41] 

 

M: Só para você saber, eu sou uma pessoa muito da atuação, lembra que eu tenho 

dez (10) horas, então quatro (4) horas eu fico no setor de estágio fazendo 

atendimento ao aluno, para que eu possa sentir como está o estágio, para ter o 

maior domínio do setor, isso é importante para coordenação, para termos uma 

noção de verdade do campo de gestão e eu também sou muito ligada a extensão 

universitária, hoje nós temos atuação na cracolândia, nós temos um programa criado 

na minha gestão chamado Programa de Direitos Humanos, então nós temos dentro 

da cracolândia uma atuação, nós temos uma outra atuação com os médicos de rua, 

com os moradores de rua.  

E nós temos outro programa que fazemos formação de jovens do ponto de vista dos 

direitos humanos, então fizemos uma parceria com a FATEC e temos formado a 

galera da FATEC em direitos humanos.  
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S: Nossa Márcia que interessante, o envolvimento com a comunidade.  

 

[00:38:12] 

 

M: Nós estamos fechando agora com os grêmios estudantis de Osasco para dar 

formação política em direitos humanos, não do ponto de vista evolutivo mas do 

ponto de vista da disputa da constituição dos direitos humanos, e a importância que 

essa juventude tem de reavivar, de fazer o reavivamento dos direitos humanos, 

enquanto um preço posto minimamente da organização da classe trabalhadora.  

 

S: Márcia, então estou entendendo que a Laureati possibilita autonomia para 

coordenação fazer esses caminhos. 

 

M: Olha só, para você ter ideia há quem diga que eu sou muito otimista, mas eu sou 

uma mulher que eu sempre vou fazer leitura política, por exemplo, quem é o 

professor Manuel da Furriela, nosso reitor, ele é da Comissão Nacional de Direitos 

Humanos dos Refugiados, então ele é um reitor muito diferente. Eu aproveito muito 

deste perfil de direitos humanos do professor Furriela para nos ajudar no Serviço 

Social. 

 

M: No semestre passado, na Semana da Consciência Negra, nós fizemos uma 

semana em bloco sobre a criminalização das religiões de matrizes africanas, fizemos 

um debate sobre o colorismo, ou seja, quanto maior seu tom de pele mais você vai 

sofrer racismo no Brasil. E fizemos a discussão da base do racismo no Brasil, então 

ficamos uma semana fazendo esse debate, trazendo pessoas da ABEPSS, CRESS, 

movimento estudantil, pai de santo para fazer o debate. Como é essa violação 

dentro de um terreiro?, é até bom que eu digo isso, porque eu sou cristã, declarada 

publicamente a minha fé, isso é Serviço Social, assim como eu tenho direito de 

adorar uma fé, eles também têm direito perante a Constituição Federal brasileira, e 

isso tem que ser muito discutido no Serviço Social, porque nós temos muitos 

colegas que vão se formar e fazer besteira lá na ponta, devido ao seu credo religioso 

e vão querer violar aqueles que têm.  
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M: Mas respondendo sua questão, hoje na instituição mundial tem várias 

premiações para professor e aluno que façam extensão universitária, a premiação é 

alta, tanto é que, os médicos de rua, o idealizador acabou de ganhar cinquenta (50) 

mil reais do programa, essa questão da extensão universitária é muito forte, isso 

vinculado pela instituição mundial como sendo responsabilidade social, nós do 

Serviço Social trabalhamos com o quesito, do aporte do MEC, da triangulação do 

MEC: ensino, pesquisa e extensão.  

 

M: Eu faço reuniões com os alunos do Serviço Social, por exemplo, uma reunião 

dessas tem sessenta (60) alunos voluntários. É um momento em que eles amam 

fazer. É essa questão da extensão universitária. Uma coisa que eu sempre converso 

com eles é: existe essa categoria da extensão universitária mas leia-se nós do 

Serviço Social fazemos devido a importância que isso tem do ponto de vista da 

formação de vocês. O que é responsabilidade social para instituição nós trazemos 

como extensão universitária, que é fundamental. Isso é muito forte dentro da rede.  

 

 S: Márcia, agora vamos entrar nas questões dos SINAES. 

 

[00:43:20] 

 

S: Como se dá a organização da execução do processo de avaliação dos SINAES 

nessa UFA, na verdade como funciona o NDE, como ele está implantado, a CPA, 

como o PPI institucional, qual é a influência, a participação do Serviço Social no PPI, 

o Plano Pedagógico do Curso, porque eu sei que vocês estão funcionando com mais 

de um Plano Pedagógico, um Projeto Pedagógico correndo ao mesmo tempo, como 

a Unidade de Formação (UFA) pensa do preparatório para o ENADE  

 

M: Se você me permite, vou responder tudo isso, tanto é que eu fui a liderança do 

ENADE, o que me levou a coordenação, passei por tudo dentro da FMU, eu sou 

uma pessoa que estuda muito o ENADE e que eu vivi o ENADE, nós saímos de três 

(3) e fomos para quatro (4) e depois vamos discutir sobre esse indicador no mercado 

da educação, mas antes disso Sandra, eu gostaria de falar o que antecede. 
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Nós estamos perdendo o rumo da discussão, hoje nós estamos vivendo um 

momento que precisamos refletir muito, estamos vivendo uma política de educação 

superior no Brasil, porque Sandra, nós temos o MEC, as pessoas vêm com tudo 

para cima das instituições privadas, sem fazer nenhuma mediação do que é o 

Estado brasileiro, do ponto de vista do sucateamento da educação, exemplo: hoje 

nós temos a APS que são as atividades pedagógicas supervisionadas, de graúdo 

para miúdo, do que eu estou falando, eu estou falando de uma portaria do MEC que 

cretinamente tira a carga horária de quatro (4) horas para três (3) horas, rebaixando 

a hora do professor, e esta atividade supervisionada fica nas mãos do professor. 

 

Hoje nós estamos vivendo um momento que vamos refletir sobre o aporte da 

avaliação na educação superior, mas nós precisamos pensar o que esse conselho 

de educação brasileira também tem feito, e de quem nós estamos falando, de um 

conselho que tem toda uma disputa heterogênea que é uma disputa ferrenha das 

empresas privadas que estão dentro dele. Se você fizer uma avaliação eu te 

convido, como você está avaliando, eu te convido a fazer uma análise profunda 

porque tem tudo a ver com a sua tese, quem é o conselho historicamente, o que são 

as disputas hoje dentro desse conselho nacional de educação, pois nós temos 

ONGs como o Instituto Paulo Freire, que vai discutir toda uma outra forma de 

educação, mas temos também, pessoas ligadas ao Di Genio do Objetivo, pessoas 

ligadas a uma série de empresas brasileiras. 

  

Não podemos tirar a característica heterogênea do conselho, se não colocamos 

todos como se fossem farinha do mesmo saco. Não é essa a discussão que nós 

vamos caminhar, vamos caminhar eu imagino para dentro daquilo que a professora 

Evelina Dagnino olhando para América Latina pensa, que o projeto político é a 

heterogeneidade de tudo isso que nós temos.  

 

É assustador a forma que o Brasil tem se aberto para as instituições privadas 

mundiais. Quem diz isso, não sou eu. Eu gosto muito da nossa formação 

acadêmica, eu amo nossa formação acadêmica, logo no início do semestre, os 

meus colegas de Serviço Social nunca gostam, mas eu amo. Porque lá você vai 
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falar com um sênior desta instituição, o sênior é maravilhoso ele vai dar indicadores, 

ele vai dizer a importância que tem a flexibilidade da legislação brasileira para a 

instituição mundial se firmar economicamente no Brasil. Meus colegas não gostam 

muito desta parte da conversa, mas é a parte que eu mais gosto. Porque é a parte 

que vai discutir a estrutura deste Estado, nesse Estado vendido para as elites que 

não são mais brasileiras, para as elites transnacionais, então é o momento que 

precisamos pensar. E ainda, para  entrar na sua pergunta, as questões de 

concepção de educação, porque as concepções de educação quando você pega por 

exemplo, elas são muito interessante, não que tenha só essas, mas pensa nós 

temos uma educação tradicional conservadora, nós temos a liberal, nós temos a 

tecnicista, tudo isso vem da nossa concepção de ensino superior no Brasil a 

reprodutivista e uma construtivista minimamente do ponto de vista crítico porque nós 

não podemos abstrair de que Estado nós estamos, que espaço de formação é esse 

o público e o privado que nós estamos, agora sim, dito tudo isso vamos se debruçar 

a PPI, ao ENADE, NDE, enfim. 

 

S: Então vamos lá, o NDE é uma exigência, uma portaria, como funciona o NDE no 

curso de Serviço Social? 

 

M: Nós temos cinco pessoas presidido pela coordenação. Quem são precisamente: 

sou eu como coordenadora, professora Tatiana que é TI, professora Flávia Pires que 

é TP, a professora Roberta Moreno que também é TP e a professora Rosemeire 

Montovan que também é TP. Por que eu te dei essas informações do ponto de vista 

TP, de TI?,  porque é importante para você, por exemplo, recentemente eu oficializei 

de que todos os TCCs sem exceção passariam por coorientação obrigatoriamente 

do NDE. Por que é importante eu te falar essa questão da carga horária?, porque é 

daí que eu faço a gestão para essa coorientação. Que é uma forma de minimamente 

nos debruçarmos na pesquisa, e também existe uma coisa muito bacana que eu 

quero ressaltar, a importância da professora Gabriela Manduca, hoje ela é a 

responsável pela disciplina de TCC. Ela desenvolveu junto com a ex coordenadora 

professora Dilcimar, que é de Manaus e voltou para lá, e eu fico no lugar da 

professora, elas desenvolveram um simpósio de pesquisa, então hoje como são 

essas bancas, são muito bacanas os TCCs, dentro de todos os desmontes eu quero 
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dizer que a gente conseguiu construir, garantir minimamente. Então hoje nós temos 

o simpósio que faz por bloco, então nós temos a Gabriela coordenando, nós temos 

uma representante do NDE sempre na mesa de simpósio, e nós temos sempre 

convidados de fora para fazer a arguição dos TCCs, o simpósio é muito legal e a 

maioria dos alunos de Serviço Social participam com horas complementares, teve 

simpósios com 80 (oitenta), acompanhando como é a apresentação de um TCC. 

Então muitos familiares participam, isso tem sido uma prática bem bacana.  

 

Qualquer decisão que eu tenha que tomar, como esta da política de adequação 

institucional do estágio, foi uma conversa feita com NDE. Para que possamos 

pensar enquanto responsáveis pelo curso que nós somos, o que nós vamos adequar 

a nossas especificidades da categoria, alguns trazem as diretrizes do CFESS, outros 

da ABEPSS e nós vamos fazendo o alinhamento, e eu também trago as questões 

institucionais que nós temos que dar conta. Então tem sido muito bacana, o NDE é 

muito presente.  

 

Até mesmo porque o NDE, sempre eu tento garantir a questão de horas parciais, 

para  minimamente ter a gestão dessas horas, e trabalhadores não ficarem 

trabalhando de graça.  

 

S: Se encontra uma vez por semana, uma vez a cada quinze (15) dias? 

 

M: Não. 

 

[00:55:14] 

 

S: Tem reuniões ordinárias ou não? 

 

M: Sim, mensalmente.  

 

S: Mas quando há demanda? 

 

M: Quando há demanda nós nos reunimos imediatamente. 
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S: CPA, o NDE participa? Como que acontece? 

 

M: Como é a CPA daqui, na realidade pensa assim.  

A CPA é institucional para todos, para todos. O que é avaliado? A infraestrutura da 

faculdade, o professor, o coordenador. São esses os avaliados. Agora vai mudar, 

porque agora tem os representantes de turma, chamados embaixadores, que 

também serão avaliados. Mensalmente nós temos reuniões com esses 

embaixadores, que são representantes de turma, eles também serão avaliados, 

pelos próprios colegas, pela coordenação, enfim.  

 

M: A CPA Sandra é um grande desafio. Qual é o desafio? Inclusive eu já me 

comprometi, de fazer uma devolutiva dos resultados dos semestres passados para 

os alunos. Então existe uma força tarefa que vem inclusive direto da reitoria para 

que o maior número de alunos participe da CPA. Muitas coisas já melhoraram do 

ponto de vista de infraestrutura, mas muitas coisas ainda precisam melhorar. Por 

que também é importante o olhar do aluno, do professor? Porque os professores me 

avaliam, eu avalio os professores, aluno avalia professor e coordenador, além da 

infraestrutura.  

 

M: E por que é importante a CPA? Porque também é uma forma de pensar 

politicamente as relações. Exemplo, são uma série de indicadores avaliados: o 

horário, se o professor é assíduo, se o professor chega na sala de aula, se ele tem 

domínio de conteúdo, como é a metodologia, são uma série de indicadores 

pensados para o professor.  

A CPA, e eu estou falando comigo mesma nesse momento, precisamos ter muito 

cuidado nos resultado, porque hoje quem são esses trabalhadores chamados 

professores que somos?. Nós somos pessoas que por vezes temos três (3), quatro 

(4) empregos, uma pressão violenta para darmos resultados, digo de forma geral. 

 

[00:58:32]  
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M: Os resultados da CPA, eles têm que ser discutidos, porque eu tenho que dar 

feedback para os professores, inclusive eles assinam o feedback é um relatório de 

pontos positivos, pontos negativos, no que a instituição pode melhorar na hora que 

eu dou o feedback e qual é o plano mediante a avaliação dele. Então isso nós 

fazemos juntos com os professores. É importante a CPA? Sim, ela é. Mas ela não 

revela o que deveria revelar.  

 

S: Você entende que é o que Márcia? 

 

M: Que é o cansaço dos trabalhadores, que é a pressão mental que esses 

trabalhadores estão sofrendo. A diminuição da carga horária do trabalhador que no 

caso da instituição foi em 25% que eu te mostrei das APS. Então antes nós 

trabalhávamos quatro (4) horas, agora nós trabalhamos três (3) horas. Então 

imagina um trabalhador que trabalhava segunda, terça, quarta, quinta e sexta para 

ganhar vinte horas, agora ele vai trabalhar os mesmos dias para ganhar dezesseis 

(16) horas.  

 

M: Então perceba que nós precisamos ter essa dimensão. E eu estou falando 

enquanto gestora.  

 

S: Você sabe que são poucos os gestores que fazem essa consideração, Márcia. Eu 

estou te ouvindo e pensando nos outros espaços onde eu trabalho e da pesquisa 

que já realizei, são poucos os gestores que pensam nisso.  

 

M: Vou te dizer uma coisa, tem um livro que chama “As lições do príncipe e outras 

lições”, do  Neidson Rodrigues, este livro para mim é um livro de cabeceira, para que 

eu não faça besteira. Como te falei sou cristã, quando eu vi a oportunidade, porque 

para mim foi uma oportunidade ser coordenadora do curso de Serviço Social da 

FMU, com todos os desafios, mas foi. E uma das coisas que eu pedi a Deus e pedi 

de joelhos, é para que ele me desse o discernimento, para sempre olhar na 

totalidade dos trabalhadores, dos trabalhadores professores e dos trabalhadores 

alunos estudantes, então recentemente eu vou te dar um exemplo, uma professora 
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gritou comigo dizendo: “Isso é um absurdo, mais uma vez o meu salário veio errado”, 

e vários colegas que viram falaram: “você vai mandar embora, não vai?”. 

Eu fui para minha sala, a professora deu aula, depois ela volta mais tarde e fala: 

“você me desculpa?”. Eu tive que dar uma aula para ela dizendo “olha, não me peça 

desculpa, você está prejudicada, então você tem que compreender que eu 

represento neste momento a instituição, você foi muito infeliz de falar daquela forma 

comigo, porque não é assim que nós vamos mediar as situações”.  

No entanto, sabe Sandra, nós estamos falando de um trabalhador que já ganha 

pouco e que o salário veio errado. De um trabalhador que historicamente está tendo 

perdas salariais. Então dei uma aula para ela, que não pode ser dessa forma, as 

relações são outras, mas que é extremamente compreensível.  

 

S: Você não irá demiti-la?  

 

M: Não mesmo. A não ser que venha determinação por conta de alguma coisa. 

Porque às vezes o coordenador é surpreendido. Na instituição tem tanta gente 

bacana. Tem a coordenadora pedagógica da escola da saúde, que é uma parceira. 

Tem o meu gerente, o professor Luciano, que é um biomédico e um grande parceiro, 

que entende. O Furriela sempre fala assim, um dia falou no meio de todos “olha 

professora Terezinha, ela é assistente social, ela nem acredita no capital”, eles 

pensam diferente. Todos os gerentes que entram dizem: compreenda as 

particularidades do Serviço Social. A Erundina já passou por aqui, a Martinelli. E o 

Furriela sempre fala isso “o pessoal do Serviço Social é um pessoal político, é um 

pessoal que ocupa”.  

 

É um momento de grandes desafios mas é um momento de uma aldeia com todas 

as particularidades que se desenha aqui, isso é a CPA.  Ela avalia o coordenador, 

todos os alunos de Serviço Social sem exceção tem o meu número de celular, do 

whatsapp. E digo, às vezes um ou dois entram em contato durante a semana, 

porque eu passo e digo a eles “esse número de telefone é meu número pessoal, 

vocês só vão entrar em contato se realmente precisarem, para questões de gestão 

política, para as questões administrativas têm um manual dizendo o que o estudante 

deve fazer, vão na central de alunos, mas se vocês precisarem que eu faça alguma 
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gestão política, você analisam dez (10) vezes antes de falar comigo, porque vocês 

vão me sobrecarregar”.  

 

M: Então eu tenho neste momento esta pactuação com os alunos de Serviço Social.  

 

S: Diferente de tudo que... 

 

M: Isso é a CPA. Nós vamos dar o resultado para o Serviço Social. Já conversei com 

os professores e agora eu vou dar para os alunos os resultados.  

 

[1:06:12] 

 

S: E a CPA, a avaliação tanto dos coordenadores quanto dos professores, é 

positiva? Porque o aluno… 

 

M: Olha, posso te falar uma coisa, tem mudado o perfil do aluno. Você sabe disso, é 

um perfil mais voltado ao cliente, pagando. No entanto, no Serviço Social de modo 

geral, nossa CPA é acima de oitenta (80), é muito alta, muito boa. Os alunos têm um 

respeito incomensurável, uma das coisas que eles avaliam e consideram a FMU 

como sendo uma das melhores instituições de ensino, deve-se ao corpo docente, 

aos professores.  

 

S: Já era assim.  

 

M: Historicamente é assim.  

 

S: Agora ENADE, preparatório. 

 

M: Que delícia. Chegou na minha vez.  

 

S: Jura Márcia? 

 

M: Eu amo o ENADE, mas eu não sou boba, eu sei o que o ENADE representa. 
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Antes de falar da minha alegria de ter liderado o ENADE, de ter saído do três (3) 

para o quatro (4), enfim. Não dá para dizer que eu não fiquei feliz junto com a 

coordenadora Tatiana. Foi um momento de grande alegria, um trabalho muito árduo, 

mas antes que eu chegue na minha alegria, eu quero falar o seguinte para você, o 

ENADE têm dois vieses, nós precisamos de dois lados, primeiramente dizer que no 

momento de sucateamento de alta precarização das políticas sociais e na nossa 

conversa da precarização do ensino superior, o ENADE ele é importante.  

 

[1:08:30] 

 

M: Ele é importante para que minimamente essas instituições façam o realinhamento 

político-pedagógico, com aquilo que tem na nossa categoria, exemplo: pegue uma 

prova do ENADE, nós vamos ter Behring e Boschetti, Lúcia Barroco, Marx, Marilda 

Iamamoto, uma série de produção teórica extremamente rica. Então não acredito 

sinceramente que vamos conseguir nos próximos anos a mesma qualidade teórica, 

mas até então não podemos tirar a importância do ENADE, que muitas vezes quem 

faz o ensino a distância nunca teve a oportunidade de ter um debate com a Lúcia 

Barroco, Behring e Boschetti.  

 

M: O ENADE é uma forma que as pessoas têm também de minimamente realinhar o 

debate teórico da nossa categoria. Não dá para tirar a importância do ENADE, 

exemplo, não dá para dizer que as provas do ENADE não prepara para concurso 

público, pois prepara.  

 

M: Eu vou dizer como acontece o ENADE aqui [FMU], mas antes disso, eu quero 

falar do ranqueamento do ENADE do ponto de vista da mercadoria educação. Como 

esses indicadores que estão vindo do MEC, como esses indicadores têm sido 

produzidos a partir do ENADE e têm favorecido ou não determinadas instituições.  

 

M: Você sabe que é um escândalo atrás de outro dos furos que têm por exemplo de 

instituições que fazem coisas espúrias para tirar a nota do ENADE, exemplo, e por 

questão de ética, eu não vou comentar nome e sobrenome de assistente social que 

não é da FMU, é de determinada instituição de onde eu já passei, assistente ocial 
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que na condição de coordenador me chamava e falava “você precisa reprovar fulano 

de tal, porque ele não pode ir para ENADE, porque ele não tem a capacidade de 

enfrentar uma prova de ENADE”. Então assim, uma sala de oitenta (80) vai oito (8) 

alunos. Então nesse sentido, é muito complicado.  

 

M: E aqui eu quero dizer a importância que têm a FMU. Eu liderei o ENADE aqui 

dentro e conheço os meandros, as profundezas de como é feito o ENADE dentro da 

instituição. Eu estou dentro de uma instituição privada. Eu estou falando aquilo que 

eu vivi, aqui todos são inscritos para o ENADE, e não são só as pessoas regulares, 

inclusive aqueles que não estão matriculados mas são pessoas que poderão no 

semestre seguinte concluir automaticamente o setor de regularização. É uma 

loucura, ligamos e procuramos pessoas que estão há três anos fora da instituição. 

 

M: Isso é importante, a primeira coisa, eu estou falando enquanto assistente social 

que é de onde eu parto, não dá para uma assistente social entrar em um jogo, estou 

falando do jogo que eu vivi em outra instituição de reprovar aluno em determinada 

disciplina para que ele não vá para ENADE, para que ele não seja concorrente para 

não baixar a nota. Aqui na FMU não é 100% mas 150%, aquelas pessoas que não 

estão matriculadas o setor de regularização manda, porque se elas voltarem, 

precisarão no próximo semestre. 

 

[1:13:29] 

 

M: Isso posto, como é feito, inclusive hoje está sendo aplicado uma prova chamada 

avaliação integrada, que possui quarenta (40) questões, elaboradas pelos 

professores de cada disciplina, dentro do parâmetro do ENADE, muitas vezes as 

questões ocupam uma folha inteira. Para que o aluno leia, interprete, enfim. Nós 

trabalhamos a integrada desde o primeiro semestre. Isso é uma ação de ENADE, 

que é feita permanentemente. E nós não vemos a hora que o ENADE seja de seis 

(6) em seis (6) meses. Isso seja uma prática de avaliação, porque deixa de ter uma 

pressão infernal em cima das instituições. 
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M: A outra coisa que fazemos são os ralis do conhecimento, que é muito bacana. 

Nós colocamos todos os cursos que vão para ENADE dentro do prédio da Educação 

Física, e fazemos o rali. E o que é o rali, têm questões, gincanas, tem questões 

específicas do Serviço Social e questões gerais. Então eles se encontram com 

outros cursos, têm banda, premiação pela melhor fantasia, é uma forma deles 

participarem, debaterem e se prepararem. Não é só isso, nós temos outras ações, 

por exemplo, nós temos o comitê ENADE do Serviço Social, isso é específico, nós 

criamos. Tem o comitê que tem reitor, diretor, coordenador, mas no Serviço Social 

criamos um setor específico de ENADE.  

 

[1:15:25] 

 

M: O comitê específico de ENADE, do curso de Serviço Social foi uma invenção 

nossa, para sermos os mais participativos possíveis. Nós tivemos sessenta (60) 

pessoas participando do comitê, para pensar juntos ações efetivas que pudessem 

literalmente.  

Nós temos os simulados também, que são feitos, nós pegamos as questões 

anteriores e fazemos simulados literalmente. E temos uma questão de notas. Tem 

outros cursos que fazem, que chamamos de Webinar. Que são palestras nacionais 

que todos assistem e ganham pontuação. Que é uma forma de prepararmos [os 

estudantes].  

 

M: Nós temos a questão da pontuação nos finais dos cadernos, então o aluno que 

de quarenta questões (40) acertou trinta (30), ele vai ter determinada pontuação em 

uma avaliação. Isso tem sido feito.  

Nós também temos uma outra coisa chamada Trabalho de Férias, que é um trabalho 

sobre a literatura, por exemplo, tivemos para o ENADE um trabalho de férias sobre 

um livro da Behring e Boschetti, outro sobre questão social no contexto brasileiro, 

nós tivemos vários, é muito bacana.  

 

M: O ENADE aqui [FMU] não é uma coisa pontual. Para você ter ideia nós temos um 

professor que ganha só para pensar o ENADE. Então hoje eu estou aqui dando esta 

entrevista despreocupada, porque eu tenho uma assessora chamada Gabriela 
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Manduca que pensa o ENADE para mim. Ela ganha quatro (4) horas semanais 

agora, porque quando se aproxima do ENADE passa a ser oito (8) horas, só para 

pensar o ENADE. Então tudo que é ENADE, como o plano de ensino, essa moça faz 

comigo e com o comitê, construímos juntos.  

 

[1:18:30] 

  

M: A FMU eu digo, sem sombra de dúvida, olha que eu entendo bastante de 

ENADE, sinceramente, no escopo que está posto dentro do Estado Brasileiro, eu 

penso que é uma das melhores IES. Tem seriedade no processo do ENADE, e 

também, naquilo que o ENADE busca na sua avaliação. Eu gostei muito de ser 

liderança ENADE, isso me deu uma visibilidade muito grande, tanto no colegiado e 

NDE, como em relação aos diretores a reitoria, enfim. A liderança ENADE tem um 

poder bem significativo de debate político. 

 

S: Márcia, como você analisa os processos de avaliação dos SINAES, seus 

impactos e sua relevância nos cursos e no curso de Serviço Social?, porque 

especificamente essa avaliação é externa, que é a avaliação do MEC.  

 

M: Olha só, primeiramente quero dizer que nós temos um Comitê Nacional, esse 

Comitê semestralmente faz o que nós chamamos de avaliação simulada.  

 

S: Que interessante. 

 

M: De seis (6) em seis (6) meses nós temos um Comitê, inclusive semana passada 

eles estiveram aqui. éÉ uma equipe grande, eles contratam grandes doutores como 

da UFRG, é composto por pessoas de fora e de dentro da instituição, para pensar 

onde nós estamos errando, onde podemos melhorar, quais são os indicadores que o 

MEC irá avaliar. 

 

M: Um bom exemplo disso Sandra, eu não sou a pessoa mais organizada, no 

entanto, hoje nós temos uma certa obrigatoriedade, exemplo: atas. As atas nós 

temos pastas e colocamos tudo nessa pasta, para o Comitê ir visualizando. Hoje nós 
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temos tudo organizado. Então nós temos eleição de representante, as atas devem 

constar lá e sua pasta têm que estar aqui.  

Exemplo, eu cheguei para meu gerente e falei: “olha nós precisamos fazer uma 

readequação do ponto de vista de estágio”, ele me responde: “nossa, isso você 

poderia ter me dito antes, para não corrermos o risco de uma avaliação do MEC, 

sendo que vocês não haviam dito isso”, entendeu?. Hoje tem todo um cuidado da 

rede, do ponto de vista das visitas simuladas. Das salas de aula também, hoje nós 

não temos a melhor infraestrutura do mundo, mas nós já melhoramos muito, porque 

é uma das coisas que o MEC avalia. 

 

O nosso PPC que é o nosso projeto de curso é revisitado, por que onde nós 

estamos?, nós estamos Sandra dentro da Escola da Saúde, é onde nós estamos 

dentro da FMU e da rede, é onde o Serviço Social está.  

Nós temos que nos adequar ao modelo americano político-pedagógico. E ao mesmo 

tempo, precisamos alinhar com as diretrizes da nossa categoria. Isso tem sido um 

desafio, mas eu quero dizer que a professora Tânia Elias saiu recentemente, era um 

desejo dela sair e foi uma perda muito grande, eu quero falar enquanto 

coordenadora. 

A professora Tânia Elias foi uma grande interlocutora porque ela conhece os núcleos 

da ABEPSS como ninguém, a história do Serviço Social.  

 

S: Ela consegue ter uma visão maior, é uma pessoa equilibrada. A Tânia não chuta 

o balde.  

 

M: Ela me ajudou muito e eu tenho uma gratidão muito grande por ela. Nós 

estávamos entrando no modelo e tínhamos que dar resposta da metodologia 

americana e como fazer isso, alinhavando com as particularidades do Serviço 

Social.  

Era um grande desafio e a Tânia me ajudou, foi uma grande companheira. Ela 

passou vinte e sete anos (27) aqui, e nos meus sete (7) meses ela foi uma grande 

companheira. Mesmo sabendo que ela sairia, que já não estava mais aguentando, 

ela me ajudou e se coloca a disposição para continuar me ajudando, porque é a 

formação de profissionais que está em jogo. 
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M: Eu me emocionei não pela saída da Tânia, porque foi um desejo profundo dela, 

foi algo construído. Eu me emociono por saber que tem pessoas do nível dela que 

se debruça sobre o compromisso de formação de assistentes sociais. Então eu fico 

muito feliz de ter conhecido, de ter uma pessoa como a Tânia. 

 

[1:26:10] 

 

M: Eu quero fazer uma ressalva desta questão da avaliação externa.  

 

S: Eu não sei se você já passou por uma avaliação externa. 

 

M: Eu não passei, só o simulado. Um simulado de seis (6) em seis (6) meses para 

dar conta de uma série de documentos, enfim. Não só eu passo, aluno e professor 

também, porque quando a comissão vêm, tem que ouvir egresso, professores. 

Então a comissão escuta todo mundo.  

 

É positivo dentro do que nós temos hoje no Brasil, é positivo. Para mim, é muito 

positivo, eu penso que as universidades e faculdades têm medo de perder suas 

notas e é uma forma de negociar determinadas coisas a partir dos indicadores do 

MEC. Isto é uma possibilidade. No entanto, dentro de todo esse sistema que está 

posto, nós enquanto categoria temos resistência.  

 

E a resistência a meu ver não pode ser focado no sistema avaliativo, ela tem que ser 

focada no que leva esse Estado Brasileiro, burguês capitalista a se abrir do ponto de 

vista político e econômico para esse setor tão avassalador que é o mercado de 

educação. Estamos submetidas às avaliações? nós estamos. E penso que nesse 

momento é muito importante para garantir minimamente, porque estamos 

trabalhando aqui na ponta sabemos o tanto que é importante. As coisas poderiam 

estar bem piores sem esse sistema de avaliação, acredite. 

 

M: No entanto, para aquilo que nós acreditamos, porque o que nós acreditamos?. 

Do que eu estou falando? só para não ficar abstrato, exemplo: nós estamos falando 
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da constituição brasileira, nós estamos falando da LDB, nós estamos falando de 

Darcy Ribeiro. Nós estamos falando da comissão, na realidade do MEC. Nós 

estamos falando do Conselho Estadual de Educação e das empresas de Educação. 

Olhe só, onde está o nó?. Nossa crítica antecede o sistema de educação, porque se 

nós formos para o sistema de educação nós perdemos a chave de análise. A chave 

de análise está na constituição brasileira que não garante o ensino superior como 

direito humano.  

É na constituição que garantimos o fundamental (I - II) e o ensino médio, como um 

direito. Um direito para todos está assegurado na LDB. E eu estou falando do ponto 

de vista legal. Não estou fazendo uma análise profunda da implementação, pois não 

terminaria hoje.  

 

[1:30:31] 

 

M: O ensino superior não foi garantido como um direito humano. Então é esta 

análise que precisamos ter. O Uruguai têm, entendeu? É um país bem menor do que 

o nosso. Tem aluno que pergunta se sou a favor ou contra as cotas, eu digo: “meu 

filho, nunca pergunte uma pergunta emburrecida porque eu nunca vou poder te 

responder isso”, porque a pergunta não é se eu sou a favor ou contra as cotas, é se 

eu sou a favor do ensino superior universal.  

O que eu sou é a favor do ensino superior universal, no entanto, nós não temos no 

Brasil. Mediante a limitação de um direito que foi negado, negado do ponto de vista 

legal, constitucional, é negado do ponto de vista de uma cláusula pétrea que é da 

constituição. É que nós vamos discutir as cotas, as cotas nós somos a favor? sim, eu 

sou a favor. Mas nós somos a favor mediante os destroços reais que estamos 

vivendo, antecede as cotas, que é o ensino superior universal, e é possível no Brasil, 

o problema é a pressão violenta das empresas em cima do setor público. Para pegar 

essa fatia, pensa comigo Sandra, o que foi o PROUNI/FIES para essas empresas? 

muita gente ganhou, eu vou especificar quem são e de quem estou falando, eu 

estou falando das elites de educação, que ganharam muito dinheiro. 
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S: Márcia, você aponta que os processos avaliativos dos SINAES nesse momento 

se faz necessário. Você aponta inclusive que os instrumentos da avaliação interna o 

próprio ENADE da avaliação externa, eles também fazendo parte desse processo… 

 

M: São necessários e positivos nesse momento. 

 

S: Entendendo que eles são positivos, você entende essa positividade pensando 

exatamente no quê? para o Serviço Social você já aponta que é uma categoria que 

faz resistência ao processo avaliativo, nós temos a própria ABEPSS num dado 

momento, ela tem um documento inclusive. Conforme você vai expondo eu vejo que 

a FMU, na verdade a coordenação, o curso de Serviço Social faz uma resistência. 

Que os processos avaliativos quando você aponta existe uma resistência, da 

coordenação, do corpo docente, mas é o coordenador do curso que dá a cara para o 

curso, lógico tem o colegiado mas se tiver uma gestão que não questione, a cara do 

curso vai ser outra.  

 

[1:34:46] 

 

S: Você avaliando essa positividade, enquanto categoria docente, enquanto a 

própria associação brasileira de ensino e pesquisa, o que você acha que seria 

possível para desmistificar um pouco essa resistência ao processo avaliativo. O que 

você pensa? 

 

M: Eu penso o seguinte, primeiramente enquanto categoria nós precisamos de outro 

tipo de análise, a primeira análise é onde está o problema, onde está o problema 

que nós vamos fazer a resistência desse tipo de avaliação, está justamente naquilo 

que nós olhamos e falamos: está a serviço de quem essas avaliações dentro da 

disputa de mercado?, um quer levar cinco (5), aliás “olha venha para cá, que nós 

somos nota máxima no MEC”, e aí por diante.  

Isso vira moeda de troca no câmbio econômico, melhor dizendo, vamos pegar nossa 

bolsa de valores da Lauretti, é importante pegar. Eu tenho estudado bastante sobre 

a bolsa de valores e como nossa instituição tem ranqueado de forma positiva essa 

bolsa de valores. Vamos falar de bolsa de valor.  
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O tanto que nós temos crescido do ponto de vista da bolsa de valores por conta 

desses resultados. Porque vamos pensar, do ponto de vista da qualidade econômica 

a bolsa vai subir com você. Se você tem, isso é um dos indicadores, o número de 

alunos também, permanência de alunos também conta, valor também conta na 

bolsa, eu estou dando só um exemplo, pensa comigo. Então hoje porque nós vamos 

fazer uma resistência, nós estamos fazendo uma resistência às cegas ao sistema, 

nós estamos fazendo uma resistência ao tipo de ofensiva neoliberal dos desmontes 

das políticas sociais, essa é a nossa resistência. E tudo que expressar isso nós 

vamos resistir.  

 

[1:37:17] 

 

M: E esse tipo de sistema avaliativo que foi criado, foi criado para responder uma 

necessidade de mercado que vem dentro da política da ofensiva neoliberal. Hoje nós 

temos um mercado, vou usar uma ironia do Zé Paulo Netto, ele diz que tem uns 

desavisados que diz “olha o mercado está nervoso”, ele vai falar que é uma análise 

fútil dizer que o mercado está nervoso, quem é o mercado então, parafraseando Zé 

Paulo as instituições de ensino andam nervosas e esse nervosismo tem sobrado 

para a classe trabalhadora, seja professor seja  aluno, vão responder. Eu nem vou 

falar de coordenador para não me afetar e continuar a entrevista.  

Então dizer que sobra para alguém, para quem sobra o resultado da bolsa de valor?, 

sobra uma pressão violenta, traduzido em atestados médicos, muitas vezes em 

abandono deste curso e daí por diante.  

É isso, a nossa resistência não tem a ver em resistir às cegas com o sistema 

avaliativo. A nossa resistência está montada dentro do sucateamento, precarização 

do ensino superior enquanto um direito humano. Portanto um direito de segunda 

geração que deveria ser garantido e nem sequer é garantido.  

 

M: A nossa maior crítica está dentro disso, eu acredito que um dos maiores 

processos que nós temos que fazer na formação é trazer de forma amadurecida 

este debate de um lado, do ponto de vista conceitual da crítica que nós temos, que é 

está, que tem a ver com o sucateamento das políticas sociais. De um outro lado, nós 

precisamos pensar dentro do sucateamento dessas políticas, dentro deste mercado 
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nervoso que é o da educação, hoje toda IES tem um desejo, acabar com avaliação 

que nós temos, ou seja, do ponto de vista externo ou do ENADE.  

Isso também tem sido em determinada medida moeda de troca no campo da 

articulação política. Eu digo porque muitas vezes, eu consegui muitas coisas para o 

curso em determinados momentos a partir dos indicadores destas avaliações.  

 

M: Então perceba, precisamos ter o pé no chão na hora da análise, nós não 

podemos ser irresponsável em uma análise de qualquer jeito. Porque caso o 

contrário nós vamos ficar juntos e misturados, com o pão amanteigado e os 

nervosos da elite que querem acabar com o ENADE e essa questão da avaliação do 

MEC.  

 

S: Que é uma faca de dois legumes. 

 

M: Exatamente.  

 

M: Nós precisamos compreender essas questões, se não será pior. É igual política 

pública, a gente acha que vai transformar, fazer revolução com políticas públicas, 

claro que não. Só que vamos acabar com as políticas públicas, não, porque é o que 

há de concreto para reprodução da classe trabalhadora. Nós precisamos ter essas 

análises se não vamos defender uma ideia…  

 

S: Que não é para essa sociedade posta.  

 

M: Nós estamos falando de uma ofensiva neoliberal, de uma burguesia 

internacional, não estamos falando só da brasileira. É isso.  

 

S: Márcia, eu tomei muito seu tempo, já são quase dez (10) horas da manhã. Eu te 

agradeço, você quer falar mais alguma coisa? 

 

M: Tem um camarada que eu amo, chama Paulo Martini Gianuzzi da Unicamp, que 

ele vai falar assim, um indicador sem reflexão é igual a uma luz no poste queimado, 

sustenta mais para nada serve. Então eu desejo na sua tese, na contribuição que 
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você está dando para a sociedade, que a gente possa sinceramente pensar aquilo 

que é estrutural na avaliação, que é a concepção desta avaliação, de que 

concepção nós estamos falando. É tão importante porque as concepções são as que 

favorecem um outro olhar, uma outra perspectiva um novo rumo, uma nova 

caminhada. 

 

A Maria de Fátima Cabral traz muito isso, a concepção de educação, a forma que 

nós pensamos. Tem o Danilo Gandin, que sinceramente eu não sei a corrente 

teórica dele, mas eu gosto muito, eu nunca parei para analisar, mas o Danilo que 

também é um camarada grande na área de educação, do ponto de vista da 

concepção, ele fala olhando para o planejamento, para a avaliação “nós não somos 

domingueiros olhando o peixe, nós somos agricultores porque conhecemos o vento, 

porque trabalhamos fortemente para saber o que vamos colher”. Eu te desejo uma 

boa tese, uma boa contribuição.  

 

S: Muito obrigada, como disse, eu não esperava conhecer uma pessoa tão bonita, 

com tanto conhecimento, a gente ouve falar mas nossa categoria é um pouco 

maledicente , eu não te conhecia e foi uma surpresa muito boa de verdade, de 

coração, eu te agradeço. Das entrevistas que realizei a sua foi a mais bonita, mais 

bela, que sai do coração mesmo.  

 

M: Eu sou do coração. 

 

S: O seu envolvimento, porque você fala a Laurentti uma empresa educacional, é 

outro papo, saio daqui muito feliz de saber que tem resistência, mesmo. Eu te 

agradeço. 

 

 

Fim da entrevista: 1:47:31 
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Transcrição da Entrevista com o professor Dr.  Marcelo Galo 

 

  

Pesquisadora: Sandra Augusta Martine 

 

Início da entrevista  00:00:47 

 

**** 

 

S: Entrevista com o professor Marcelo Galo para orientação da pesquisadora.  

 

S: Professor Marcelo, na proposta de sumário quando eu pensei no primeiro 

capítulo, de já estar pronto, inclusive com revisão da professora, na discussão a 

própria professora Bia tinha colocado que fizéssemos um capítulo para discutir o 

ensino superior de forma mais ampla e só discutir o processo. Este boneco foi 

construído com a professora, então aqui ele está pronto, primeiro e segundo, então 

a gente entraria para o terceiro capítulo para falar propriamente do Serviço Social. 

Nessa altura do campeonato, bem eu na verdade tenho já parte desse capítulo, do 

terceiro escrito, até os primórdios do Serviço Social.  

 

M: A tese ou dissertação da Carmelita, ela fez isso. Está na PUC, você podia pegar 

e dar uma olhada, porque essa história do Serviço Social brasileiro, ela estuda a 

primeira escola que acho que é um disparado. Se você achar muita coisa aquelas 

revistas, de pensar isso, vai ter muita coisa nos cadernos da ABESS. 

 

M: Havíamos pensado agora pouco de misturar um com outro, talvez não, talvez 

inventer numa lógica assim: capítulo 1 a educação no Brasil , capítulo 2 o Serviço 

Social e depois você entra no sistema de avaliação para poder falar dos .. [Inint]211  

 

 [00:02:35] 

                                                           
211 Inintelegivel. 
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S: Está ótimo, boa ideia.  

 

M: Tem uma coisa que talvez não esteja aqui ainda, não sei se você fala, mas não 

dá para falar pós constituição em ensino superior e reformulações recentes, sem 

falar da discussão que aconteceu na Europa do tratado de Bolonha. 

 

S: Eu falo aqui, em um dos subitens. 

 

M: Tem que falar, porque isso reverbera totalmente no que o Brasil está vivendo 

hoje, e aqui ele fala do ensino a distância que é uma marca dos anos noventa em 

diante. Se você analisar a Política Nacional de Ensino Superior, começa no 

Fernando Henrique, e o Lula na época do REUNI será o disparador para a questão 

do ensino a distância, na escola pública e na escola privada .  

 

M: Então até analisar o REUNI, você está falando de ensino superior, porque o 

REUNI impacta nas escolas públicas federais no que se refere ao Serviço Social, na 

escola e na conjuntura da escola, inclusive pensar o ensino superior a distância na 

escola pública em Serviço Social que tem.  

 

S: Já tem Marcelo? 

 

M: Tem, eu fui chamado para uma avaliação recentemente no Pará do ensino 

superior a distância. E aqui na Universidade Paulista (UNESP), estamos ameaçados 

a ter um percentual também. 

 

S: Nossa, mas para o Serviço Social na pública? 

 

M: O Serviço Social e todos os cursos vão entrar no ensino a distância, na reforma 

que eles estão querendo fazer, vai ter.  
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M: Isso ninguém vai segurar, eu acho, imagina. Tanto que quando fazemos a 

avaliação de curso, um indicativo que eles pedem para levantarmos são quais 

disciplinas podem ser colocadas numa possível reestruturação à distância.  

 

M: Diz muita coisa isso, não é? 

 

S: Diz, diz muita coisa.  

 

M: Então vamos lá. 

 

S: Veja, a ideia é que aqui no 4º capítulo seria a pesquisa propriamente dita, em um 

primeiro momento eu faria a pesquisa com os coordenadores de curso e com o 

NDE. Visto que não é possível, nós mal conseguimos marcar com os coordenadores 

de curso, imagine com NDE, tanto na pública como a UNIFESP como nas 

universidades privadas. A Uninove sequer me respondeu a solicitação de entrevista.  

 

S: Estou fazendo a entrevista, fiz com a PUC, com uma pequena a FAPSS, essa 

semana farei com Márcia da FMU, e consegui finalmente com a UNIFESP. Vão ser 

os meus entrevistados, mas só com coordenadores de curso. 

E a ideia era que fizéssemos também com o NDE, mas caiu fora. Então, faremos 

uma entrevista com um avaliador, por isso aquela conversa. Eu trouxe para você ver 

também minha proposta de entrevista, com os coordenadores de curso.  

 

[00:06:04] 

 

M: Vai seguir a mesma lógica comigo? 

 

S: Mais ou menos a mesma lógica. 

 

M: É para responder isso aqui? Sexo masculino, idade 45 anos, natural de São 

Paulo, graduação em Serviço Social, uma das [graduações], formação? Faculdade 

de Mauá (FAMA), de Serviço Social, terminei o curso em 2006. 
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S: Você teve uma trajetória meteórica, não é mesmo Marcelo? 

 

M: É que eu entrei no Serviço Social, e o Serviço Social é minha quarta graduação. 

Sou formado em matemática, pedagogia, minha terceira graduação é em física, mas 

eu não concluí. Acabei saindo da graduação e fiz uma especialização em física, eu 

entrei no mestrado em Educação, quando eu entrei no Serviço Social.  

 

S: E por que o Serviço Social Marcelo? 

 

M: Porque eu tinha ido trabalhar como pedagogo em um abrigo para crianças e 

adolescentes, uma casa de acolhimento, e lá eu descobri uma assistente social, e 

ela falou muito da formação, eu fui saber o que é, fui fazer e gostei.  

 

M: Eu fiz mestrado e doutorado em Serviço Social. Fiz graduação na FAMA, 

mestrado e doutorado na PUC em Serviço Social, pós-doutorado em Serviço Social 

na Federal da Paraíba. 

Depois eu fui fazer pós-doutorado em Sociologia lá na Universidade em Paris, na 

Paris 7 e depois eu fiz pós-doutorado em Economia na Paris 8. E agora eu estou 

fazendo pós-doutorado em Psicologia da Educação na Universidade do Porto.  

 

[00:07:57] 

 

S: Nossa, realmente uma pessoa dedicada a pesquisa. 

 

M: Eu gosto da pesquisa.  

 

M: Já respondi tudo isso. 

 

M: Sou professor na UNESP. E o componente curricular do trabalho profissional? eu 

estudo o trabalho profissional do assistente social e nesse momento estou 

estudando o trabalho  profissional em três diferentes modelos de Estado, analisando 

o Estado Brasileiro, Português e Canadense. Como se dá o trabalho profissional, 
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tendo como tese de que as respostas do Estado, as expressões da questão social, 

quanto mínimo é o Estado maior é o sofrimento gerado no profissional.  

 

M: Então eu estou vendo um Estado mínimo que é o brasileiro, o Estado meia-boca 

que é o Português, que nem é o mínimo mais também não é o Estado brasileiro, e o 

canadense que é o Estado de Bem-Estar pleno. Então, como se dá o trabalho 

profissional nesses três lugares. Está no meio da pesquisa.  

 

S: E a experiência? 

 

M: Eu trabalho como professor de Serviço Social desde 2006. Terminei a graduação 

e já comecei a dar aula na FAMA, em 2007.  Então tem vinte e sete (27) anos que 

sou professor e há doze (12) anos sou professor em ensino superior. 

 

M: Eu sou professor concursado, quarenta (40) horas de dedicação exclusiva na 

UNESP. E trabalhei como assistente social na Fundação Criança de São Bernardo, 

em acolhimento institucional, trabalhei na Fundação CASA, na internação. 

 

M: Você falou que a carreira foi meteórica, a minha foi na fundação CASA, eu entrei, 

trabalhei nove meses, e fui de assistente social a supervisor de unidade em nove 

meses.  

Eu entrei como assistente social em uma unidade de internação – Sanção – depois 

eu fui para escola de formação, fiquei dois meses e depois eu fui ser supervisor da 

Vila Maria e de Franco da Rocha.  

Eu já havia trabalhado na Fundação CASA, no caso quando era FEBEM, como 

professor de matemática, depois eu volto como assistente social.  

Eu saí de lá e fui trabalhar no CREAS, em Santo André, como assistente social.  

 

S: Concursado? 

 

M: Concursado.  

Não assumi o concurso da Defensoria, Tribunal de Justiça, Justiça Federal e INSS 

nesse período, porque eu não quis, quis ficar na fundação CASA.  
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S: Marcelo desde quando você é avaliador do INEP?  

 

M: Eu sou avaliador do INEP… 

A história do INEP começou da seguinte forma, na FMU em 2012 eu fiz seleção para 

coordenador de curso, e nós passamos por uma avaliação de curso, não eu entrei 

em 2010, não, em 2011, em 2012 nós tivemos uma avaliação de curso do INEP, em 

2013 a FMU me indicou para ser avaliador de curso.  

Eu fui indicado porque o reitor da FMU, professor Artur, ele era do Conselho 

Nacional de Educação. Eu não entrei pelo cadastro, eu entrei porque foi uma 

indicação de Universidade privada. Então desde 2013 eu faço avaliação do MEC, 

tem seis (6) anos que eu faço.  

 

S: E para ser avaliador do INEP, você avalia só os cursos de Serviço Social, ou no 

caso você avalia [outros]? 

 

M: Não, eu avalio muito mais pedagogia e matemática do que Serviço Social.  

 

S: Por que Marcelo?  

 

M: Não sei, acho que têm carência de profissionais das outras áreas.  

Se bem que, nos últimos dois anos, eu avaliei mais cursos do Serviço Social do que 

dos outros. É que nós temos um limite de seis (6), eu nunca ultrapasso.  

 

[00:11:46] 

 

M: O mínimo que você tem que fazer para ser mantido no cadastro são seis (6) 

avaliações por ano. Eu faço três (3) no primeiro semestre e três (3) no segundo 

semestre.  

 

M: Esse ano de 2019 eu não estou querendo fazer nenhum. Até porque eu comecei 

a fazer ensino à distância, e fechou duas (2) escolas no Pará, nós tomamos paulada 

porque fechou. Mas a experiência de ser avaliador é uma experiência bacana.  
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S: A experiência de ser avaliador, vamos entrar no Serviço Social. Você avalia tanto 

curso presencial como curso à distância? 

 

M: Não, só presencial. Eu me aventurei na distância mas já não aventuro mais. Até 

porque eu fui cortado do ensino a distância. 

 

S: É o mesmo processo? 

 

M: É o mesmo processo, o que acontece é que na última reformulação eles estão 

colocando professor de curso à distância para avaliar curso à distância. E professor 

de curso presencial para avaliar curso presencial. 

 

M: Tem uma lógica de importância de que você entende o sistema quando é 

professor, mas também tem uma perspectiva que você cria menos problema. 

 

S: Agora o instrumental usado para avaliar o curso presencial e o curso à distância é 

o mesmo? 

 

M: É o mesmo instrumento.  

 

[00:13:09] 

 

M: Tem uma coisa ou outra de estrutura mas é a mesma coisa. Tem muita diferença 

não. Aliás, as diferenças são tão mínimas que vai parecer que não tem diferença.  

 

S: Marcelo, nós temos o processo avaliativo dos SINAES três momentos de 

avaliação, vamos dizer assim: avaliação interna, avaliação externa, que na verdade 

no caso são vocês os avaliadores que fazem, e que vocês acabam requisitando todo 

o material da avaliação interna, e tem uma avaliação de desempenho o ENADE, que 

é a avaliação de desempenho do aluno, que esses vocês não... 

 

M: Não, mas esse é o gerador da avaliação. 
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S: Como assim? 

 

M: Porque o que acontece, a avaliação só ocorre da seguinte forma, primeiro para o 

reconhecimento do curso, para a abertura do curso, solicitação da abertura do curso, 

somos requisitados para avaliar se a unidade de ensino tem condições de abrir o 

curso, depois que ele formou a primeira turma ele vai ter uma avaliação, que é a 

única avaliação obrigatória de fato, de reconhecer o curso, depois disso o 

instrumento usado é o ENADE. 

 

M: O ENADE, se a universidade tirar nota igual ou superior a três não tem avaliação, 

se tirar abaixo de três ela gera automaticamente uma reavaliação, por isso que ele é 

um dos instrumentos. 

Se a faculdade tirar três (3) nunca mais vai ter avaliação do MEC, se tira dois (2), 

como é o caso que tivemos na FMU, que zeramos no ENADE quando a ENESSO 

decidiu boicotar a faculdade tirou zero (0) e gerou uma reavaliação do MEC.  

 

M: Por isso tivemos reavaliação, é isso que movimenta.  

 

S: E a diferença do instrumental para o avaliador do ENEP, da avaliação de 

autorização para avaliação de reconhecimento? Qual é a diferença significativa? 

Existe uma diferença significativa?  

Porque quando você está autorizando um curso não é você que necessariamente 

vai fazer a avaliação de reconhecimento.  

 

M: Não, mas ele tem que atender o mínimo dos critérios previstos, de infraestrutura, 

projeto pedagógico, corpo docente. Tem os critérios para funcionar, ele não pode 

simplesmente abrir. 

 

M: Então, quando nós vamos fazer a avaliação/autorização de abertura, olhamos 

muito mais a instituição e o projeto pedagógico e com a possibilidade de contratação 

docente que esta instituição oferece.  
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Porque o que acontece são promessas do que acontecerá. Então olhamos muito 

mais para a trajetória daquela universidade, se ela tem uma trajetória consolidada, 

se ela tem estrutura de outros cursos funcionando, para olharmos o Serviço Social 

funcionando ali dentro.  

 

M: Como o Serviço Social se avalia quadro, lousa e docente, porque nós não temos 

laboratório, computador, infraestrutura, isso precisa ter? precisa, mas não é como 

avaliar um curso de engenharia, como avaliar um curso de física, tem que ter um 

laboratório de física, se não o curso perde ponto. Se nós não tivermos um 

laboratório de informática, vai perder ponto? Vai, mas não é uma coisa que fecha o 

curso. O nosso pega muito mais o projeto pedagógico, se ele garante o requisito 

mínimo requerido pelo MEC.   

 

[00:17:05] 

 

S: Pelo MEC? 

 

M: Pelo MEC, isso é importante destacar. O instrumento não avalia as diretrizes 

curriculares da ABEPSS.  

 

S: Não avalia, os eixos estruturantes.  

 

M: Não, de jeito nenhum, isso não é nem discutido.  

 

S: Nem discutido? Nem você avaliador? 

 

M: Não, o instrumento não tangencia as instituições, porque não é apenas o Serviço 

Social que tem associações, outras profissões também possuem. O do Serviço 

Social propriamente dito, não.  

 

M: O que acontece é que a depender do avaliador, porque eu já fui em equipe com 

assistente social coordenando, e o cara não acreditava na história das diretrizes da 

ABEPSS, não era militante da ABEPSS, achava muito utópico, e que tinha lá os 
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requisitos mínimos, uma ou outra coisa que eles colocavam da ABEPSS do projeto e 

para o cara estava bom, mas para mim não estava, porque não segue as diretrizes 

da ABEPSS, qual discussão política que se faz.  

 

M: E o cara que estava coordenando a equipe fez a avaliação dele e eu fiz a minha. 

Como as notas foram separadas, nossas notas foram destoantes, porque nós não 

decidimos notas juntos, eu decido e ele decide, às vezes quando a pessoa é 

bacana, quando você percebe que é da mesma linha, na mesma direção política, da 

defesa do projeto a gente senta e dá nota igual.  

Mas esse não dava para dar nota junto, ele queria dar nota cinco (5) para um curso 

que não merecia nota três (3). Por quê? Porque ele parte do pressuposto das 

diretrizes do MEC. 

 

S: E que na verdade todo Sistema Nacional de Avaliação...  

 

M: Vai seguir a do MEC.  

 

S: Já que o que se avalia é em cima do parâmetro da diretriz curricular do MEC, 

mesmo você sendo assistente social avaliando, como é que você vê essa questão, 

desse sistema de avaliação, desse processo, dos SINAES propriamente dito e o que 

está dentro do SINAES.  

 

M: O processo é um instrumento burocrático e que pela mudança que teve, eu não 

vou me lembrar o ano, quando eu comecei já era do jeito que é, mas as pessoas 

que estão há mais tempo que eu, diziam que antigamente ele era mais qualitativo do 

que quantitativo, e o fato dele ser antigamente mais qualitativo permitia fazer outros 

debates durante a avaliação, escrever no seu relatório e contextualizar algumas 

coisas. Da forma que é feito hoje, você não consegue escrever muita coisa, porque 

você vai preenchendo com bolinha, X e números, então ele é meramente 

quantitativo.  

 

[00:19:57] 
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M: Onde fica e reside o debate político? na reunião com os professores, 

coordenadores, alunos, na reunião final, que você pode fazer alguma incidência 

política. 

Mas se o curso cumpriu o mínimo que o MEC está pedindo, que está lá nas 

diretrizes do MEC, você não tem como colocar uma nota inferior porque o cara não 

colocou as diretrizes da ABEPSS.  

As diretrizes da ABEPSS é uma pactuação política e não uma pactuação legal. Já 

vivenciei problemas desse tipo, de você fazer [avaliação] e o projeto pedagógico não 

é alinhado com as diretrizes da ABEPSS, mas está alinhado ao projeto do MEC, no 

mínimo da estrutura, então não é possível dar uma nota baixa para o curso porque 

ele cumpre o que o mínimo está falando.  

Se eu der uma nota baixa eu tenho que justificar o porquê. Mas eu não posso 

justificar que o curso não segue as diretrizes da ABEPSS. Isso não está em 

avaliação e não existe para o MEC, então é difícil. 

 

S: Marcelo, você já foi coordenador de curso de Serviço Social, e eu queria suas 

duas visões, quando você foi coordenador que representava o NED, e quando 

avaliador o que de fato representa o NED no processo de avaliação.  

 

M: Eu acho que até como processo de avaliação, e eu fui coordenador de uma 

universidade privada, hoje eu sou chefe de departamento na universidade pública, 

mas enquanto coordenador de universidade privada, eu usei e abusei da visita do 

MEC, do momento que estava, eu fiz o jogo político com a reitoria dizendo: Olha, ou 

aumentamos o curso de sete (7) meses para oito (8) ou nós vamos tomar nota 

baixa, o MEC vai vir aqui e as pessoas são todas militantes, conversa.  

Joguei muito com a reitoria para conseguir várias coisas na FMU na época, usando 

a visita do MEC a favor do colegiado, do curso. Sabendo o que a Universidade 

privada quer da avaliação do MEC. Então você tem que saber fazer o jogo político 

dessa história. Eu acho que eu fiz e fiz bem-feito na época.  

 

S: Então na verdade você fez a resistência? 
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M: Fiz, mas porque eu soube enquanto coordenador do curso como usar da lógica a 

favor do curso e não aceitei as coisas que estavam impondo.  

Quando acabou a avaliação eles desmontaram o curso, o curso hoje já não é mais o 

mesmo.  

 

S: Mas levaram um tempo para desmontarem. 

 

M: Mas desmontou.  

 

M: Agora eu trabalho em uma Universidade Estadual que não é avaliada pelo MEC. 

É avaliada pelo Conselho Estadual de Educação, não se submete ao MEC. Mas ao 

mesmo tempo a nota do ENADE ranqueia. 

 

M: Eu acho que o NDE tem um papel extremamente importante, tanto na 

coordenação, quanto na avaliação do curso, porque eles vão ser os carros chefes da 

nossa conversa.   

 

M: Enquanto avaliador, e eu vou conversar com NDE, eu quero saber o meu olhar, 

Marcelo, enquanto avaliador, que entendo, que já fui militante da ABEPSS, entendo 

a perspectiva da ABEPSS e defendo ela. Quando eu vou conversar com o coletivo 

dos professores, eu quero saber deles o quanto defendem. O quanto eles entendem, 

e eu tenho ficado muito frustrado porque as pessoas não estão militando na 

ABEPSS, não participam, não sabem da discussão, o debate é muito instrumental. 

Enfim é muito ruim.  

 

[00:23:51]  

 

M: Mas quando eu estava na coordenação do curso nós escolhemos a dedo as 

pessoas que iam compor o NDE, até para ter pessoas que respondessem, porque 

quando você pensa isso, aí tem uma coisa que é, quando eu estou em uma 

Universidade Privada como eu olho para o instrumento e componho o NDE de tal 

maneira que ele vai receber a maior nota pela composição.  

 



381 
 
 

 
 

M: Porque na avaliação é o número de professores doutores, o número de 

professores com dedicação, o número de professores que se reúnem, então eu não 

posso colocar no NDE um professor que vai uma vez por semana, é dá 4 horas/aula, 

tem que colocar o número de professores que estarão lá mais tempo. Quando nós 

pensamos na visita, pensamos desse jeito, rearticulamos para colocar a melhor 

expressão do corpo docente para uma marca uma boa nota.  

Que não necessariamente eram as pessoas que estavam no NDE, mas quando 

você lê o instrumento, você tem ir construindo o instrumento para uma melhor 

resposta.  

 

[00:24:49] 

 

S: Na verdade é uma linha de duas mãos, é uma estrada de duas mãos. 

 

M: Sim, nós vivemos em uma sociedade marcada pela contradição, essa é a 

expressão da contradição.  

 

S: Enquanto avaliador, a CPA você acha que ela é de fato, ela exprime de fato, a 

questão interna, o contexto interno da faculdade, do curso de Serviço Social? 

 

M: Vou dizer das duas experiências. Enquanto avaliador? 

 

S: Enquanto avaliador.  

 

M: Enquanto avaliador eu avalio os instrumentos que CPA usa.  

 

S: Não os resultados? 

 

M: Não, primeiro eu vou nos instrumentos.  

 

M: Eu olho como esses instrumentos aparecem como um todo na Universidade, 

para depois olhar para o Serviço Social. Porque geralmente, o alunado, os 
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professores do Serviço Social, não participam muito da CPA, isso nem na pública 

nem na privada. 

 

M: Quando você vai ver os relatórios, sempre está relatórios esvaziados, de 

quatrocentos (400) alunos, trinta (30) responderam. Mas por quê? Quem estimula os 

alunos a responderem são os professores, e os professores não estimulam os 

alunos a responder. Por quê? Tem uma explicação para isso. Nas Universidades 

privadas têm muitos professores sendo demitidos por conta da má avaliação de 

aluno na CPA.  

Então porque eu vou mandar o cara responder o relatório, para ele falar mal de 

mim? Então eu finjo que não existe.  

 

M: E na universidade pública por sua vez, agora na UNESP eles começaram a fazer 

um instrumento que aluno e professor responde. Mas quando vamos fazer a 

avaliação a CPA não tem expressão na universidade pública, porque não tem a 

mesma incidência que tem na universidade privada. A universidade pública não dá 

importância para CPA, que dá a universidade privada. São diferentes avaliações.  

 

M: A universidade pública às vezes nem tem uma CPA atuante. Diferente da 

UNESP que nós temas uma CPA extremamente atuante, extremamente. Mas se 

você olha para nossos relatórios da CPA, de Serviço Social, ninguém responde, nem 

o professor, nem o aluno, é tudo sempre zerado. Agora o que implica a nossa 

avaliação? Em nada.  

 

[00:27:18] 

 

S: Não? 

 

M: Porque nós não somos avaliados pelo MEC. Agora em uma universidade 

avaliada pelo MEC isso implica.  

 

S: Certo.  
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M: Implica porque eu chego em uma universidade e quero conhecer os instrumentos 

de avaliação, geralmente tem, que a CPA usa. Então eu vou olhar e ver quanto de 

aluno tem, quantos participaram, quantos não participaram, vou saber se fez alguma 

campanha ou mobilização para os alunos participarem do resultado, da resposta, e 

vou olhar o que aparece, o que aparece é significativo e nem sempre bom para o 

curso.  

 

S: Por que Marcelo? 

 

M: Porque sempre o povo está destruindo o curso.  

 

S: O alunado e professor? 

 

M: É, às vezes o curso nem é tão ruim quanto os alunos colocam no instrumento da 

CPA. Ai depende, por isso a importância de quem é que vai fazer a avaliação, 

porque eu já fui com gente que se o resultado é ruim, não coloca na totalidade, não 

pensa isso com os alunos, não discuti com os alunos, porque não é todo mundo, 

não olha se quer o número, se tem mil e duzentos (1.200) alunos e cinquenta (50) 

respostas, o que significa cinquenta (50) respostas? Nada. Então acho que falta aos 

avaliadores uma visão de totalidade maior, a grande maioria não tem.  

 

S: Você agora pouco, Marcelo, falou da questão do ranqueamento, e que na 

verdade o ranqueamento era uma somatória da nota, da avaliação externa, da 

avaliação interna e mais o ENADE.  

 

S: Muito embora seja a avaliação do ENADE que puxe, tenha o peso maior na nota 

final do curso. O que chama eles chamam de índice geral do curso... 

 

M: IGD, índice geral de desenvolvimento.  

  

S: Nesse sentido, agora de novo vou pedir sua visão enquanto coordenador e 

avaliador, só para saber os alunos da estadual também fazem ENADE? 
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M: Fazem, mas não são obrigados, mas fazem, porque cada vez mais a UNESP tem 

usado a nota do ENADE no ranqueamento para internacionalização. E para 

internacionalização vale muito. Mas eles não são obrigados a fazerem.  

 

M: Agora essa somatória de coisas, quando você vai para avaliação de curso, ela é 

muito importante saber. Ela é muito importante e não podemos desconsiderar, se o 

curso tirou 3, 4 ou 5 no ENADE, porque ele é a expressão do projeto pedagógico, eu 

também já trabalhei fazendo questões para o ENADE, e o ENADE se propõe fazer 

uma síntese do processo formativo, e de novo, quem são as pessoas que formulam 

as questões do Serviço Social.  

 

[00:30:30] 

 

M: Eu acho que o Conselho de Serviço Social nem faz incidência política sobre isso, 

porque está no código de ética, só pode fazer prova, compor banca se for assistente 

social, mas eu já fui da banca do ENADE e não eram apenas assistentes sociais 

fazendo perguntas para o Serviço Social. Qual é a incidência política que se faz 

sobre isso? Nenhuma. Mas as provas expressam a síntese da formação.  

 

S: Você entende que são provas boas? 

 

M: Eu acho que são. Eu sou um dos que defendem aqui na cidade de São Paulo o 

exame proficiência para o Serviço Social, eu acho que tem que ter.   

 

S: Eu também acho. 

 

M: Mas isso é outra pauta. Eu acho que a prova do ENADE reproduz isso  

 

S: Ela mede conhecimento?  

 

 [31:30] 
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M: Acho que prova em instância nenhuma mede conhecimento, mas ao mesmo 

tempo não dá para se furtar de não fazer o ENADE, porque isso implica em bolsa, 

implica em quinhentas (500) coisas para a vida dos alunos, então eu acho que tem. 

Eu já trabalhei em Universidade que dava curso para os alunos fazerem o ENADE. 

 

M: Na FMU no primeiro ENADE que eu enfrentei, nós fizemos um rali, nós éramos 

obrigados a fazer, e eu fiz com os alunos. Eu avaliei depois que o rali foi importante. 

Talvez tenha sido a melhor nota do ENADE pelo que fizemos com os alunos.  

Depois nós não fizemos mais nada, deixou fazer e a nota deu um sobe e desce, 

enfim. 

 

M: Não expressa mas que ela é um produto ela é. Um projeto pedagógico ruim não 

consegue responder o ENADE, de jeito nenhum.  

 

S: Enquanto avaliador, porque o ranqueamento na verdade vai acontecer pelo 

próprio MEC, pelas próprias instâncias responsáveis do MEC. Você disse que o 

ranqueamento é importante, no caso da UNESP, por conta da internacionalização e 

o que você entende nesses cursos privados, Marcelo? 

 

S: Para os cursos privados, esse ranqueamento significa o quê? Esse preparatório 

para o ENADE? 

 

M: Significa você colocar, porque constrói um rito de que as escolas que tem a maior 

nota no ENADE são as melhores escolas, logo eu vou estudar na melhor escola. 

Então se a nota da FMU é cinco (5), porque eu vou estudar na FAAPS São Caetano 

que é três (3).  

Se o curso tirou cinco (5) é porque o projeto pedagógico é bom, os professores são 

bons, formam bons alunos. Então o ranqueamento vem nisso, em uma lógica 

mercadológica de chamar mais pessoas a estudarem na faculdade. Acho que 

caminha por aí.  

 

S: Eu vou partir para uma das nossas últimas perguntas. 
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M: Eu misturei tudo. 

 

S: Não, de forma alguma.  

 

S: Como você avalia o processo de avaliação dos SINAES, se você está dizendo 

que o ranqueamento atende um processo mercadológico. 

 

M: Um processo mercadológico somente.  

 

S: Mas você já disse anteriormente que esse processo de avaliação de educação 

ele pode ser usado a favor do curso de Serviço Social.  

 

M: Pode, porque o Serviço Social tem uma história que é a seguinte Sandra, nós 

temos um projeto de profissão que visa uma outra ordem societária que pensa uma 

sociedade socialista/comunista longe de toda opressão, divisão social de bens 

igualitários, só que nós não vivemos essa sociedade. Nós vivemos em uma 

sociedade liberal e essas avaliações são liberais.  

 

[34:29] 

 

M: Então quando estou no papel de assistente social que estou entendendo que 

estamos no processo de transformação da sociedade e que a reforma do Estado é o 

caminho, eu vou estudar enquanto assistente social a burocracia do Estado, o 

instrumento de avaliação e vou usar disso a favor do projeto de profissão que eu 

defendo, se eu consigo concatenar as duas coisas, porque se não eu só reproduzo 

de forma instrumental, mimética, programática, pragmática, eu não faço discussão 

política. Vai depender de quem está à frente dos cursos, você pode ter respostas 

diferentes a depender de quem está à frente do curso.  

 

S: Mas você acha possível Marcelo, porque você está dizendo que quem está à 

frente dos cursos, você acha que sozinho? 
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M: Não, eu acho que você tem que ter um colegiado de professores que dê conta de 

assumir a coisa. E de novo, vou voltar a experiência da FMU, quando eu cheguei na 

FMU você ainda não estava lá, mas quando a gente chegou na FMU nós tínhamos 

um corpo docente rachado, que o que unificou o curso foi fazer a avaliação do curso, 

eles conseguiram trabalhar juntos, a gente usou de todo instrumento, usou dos 

critérios do MEC para fazer um debate político para melhorar o curso de Serviço 

Social, nós fizemos isso, então é possível, desde que você apreenda a lógica 

burocrática do instrumento e consiga jogar a nosso favor.  

 

M: O que acontece é que você tem pessoas nas coordenações que não vota no 

pessoal, e que primeiro não entende as diretrizes da ABEPSS, não participa, não 

milita no conjunto, não estão no protagonismo político da categoria e que estão na 

coordenação de curso por estar. E aí não vai fazer enfrentamento, desculpa mas 

não vai.  

 

S: E você acha possível fazer enfrentamento com as instituições aí postas? 

 

M: A gente fez, porque as instituições respondem a uma lógica que é econômica, 

mercadológica, a instituição não vai querer ter nota três (3), a instituição vai querer 

ter cinco (5), e nós vamos dizer: olha para tomar cinco (5) o avaliador que vem aqui 

é vinculado politicamente, é um H, porque nem todos são, aliás na grande maioria 

não é, mas você vai dizer que é, inclusive para poder trazer o debate e quando 

chegar você que pauta o debate, eles não são. Quando recebemos a visita na FMU, 

nenhuma das duas eram. Mas nós fizemos o debate político com elas, elas fizeram 

o que queríamos, elas também não são contrárias. 

 

S: Marcelo, você mesmo colocou um pouquinho atrás, naquele momento, nós 

estamos usando a FMU como referência, nós conseguimos várias conquistas.  

 

M: Sim, transformar um curso de sete (7) à oito (8) semestres, ter mais um professor 

na sala de estágio, atendendo a resolução 5333, núcleo de estágio, pesquisa, 

extensão, mas por quê? Porque estava no instrumento de avaliação, e eu disse 

como eles vão vir e nós não fazemos, e nós fomos fazendo e eles começaram a 
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pagar. Quando a visita chegou: existe? Existe. E eles não tiraram no primeiro 

momento. 

 

S: Não, não tiraram, mas depois pela lógica da própria universidade. 

 

M: A Universidade foi [Inint]212 Estados Unidos 

 

S: Ladeira abaixo e ao infinito  

 

S: Marcelo, a última questão. Você acha possível à resistência, já colou isso, desde 

que quem esteja à frente. 

 

M: Consiga fazer isso.  

 

S: Esteja disposto, esteja politicamente engajado e que seja um gestor estratégico.  

 

M: Um gestor estratégico que saiba lidar com essas duas possibilidades 

antagônicas. Que é discutir uma profissão que vislumbra uma outra ordem 

societária, que pensa uma formação para emancipação humana, é diferente daquilo 

que pensa o MEC e consiga fazer as duas conversas com os liberais e com esse 

povo querendo a revolução. Se você consegue construir mediação, você dá conta, 

se não… 

 

S: E você acha possível que exista uma organização coletiva desses coordenadores 

de cursos, a ABEPSS vamos lá.  

 

M: A ABEPSS não articula, não consegue. 

 

S: Por quê? 

 

M: Nós já fomos da ABEPSS e sabemos, os coordenadores não participam. Até 

porque nós vamos falar, isso é uma coisa que talvez a ABEPSS peque em fazer, 

                                                           
212  Ininteligível. 
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não dá para fazer leitura de Estado e desconsiderar o perfil do estado de São Paulo, 

o CRESS SP é o CRESS que mais tem assistentes sociais inscritos neste país, é o 

estado que mais forma assistentes sociais e é o estado que menos têm escolas 

públicas. 

Então as escolas privadas é que dão a tônica, eu tenho que fazer a defesa da escola 

pública, laica e de qualidade? ok, podemos, mas nós não podemos deixar de olhar 

para privada. E nós pouco olhamos. Os debates são em cima da escola pública, 

mas aqui em São Paulo nós temos a escola privada como centralidade, não a 

pública.  

S: Você que já foi para ABEPSS, acha que a ABEPSS perdeu o rumo da história? 

 

M: Não, na verdade não perdeu porque nunca achou. É uma luta que ABEPSS vem 

travando. ABEPSS à direção. 

 

M: A maioria dos cursos que eu visitei, pouquíssimos não tem o debate das 

diretrizes da ABEPSS, mas é importante dizer, a grande maioria que visitei foram 

escolas públicas da região do Norte e Nordeste, e aí que a ABEPSS tem outra 

incidência. E quando você vai para escola privada a ABEPSS tem outra incidência.  

 

M: Gente, você não dialoga com reitor com diretrizes políticas, você dialoga com 

leis. O que ABEPSS fala não é lei, não é obrigatório.  

 

S: Exatamente. 

M: Você fica vendido.  

 

S: Se considerar inclusive aqui no estado de São Paulo, até onde eu era da 

ABEPSS, quando eu ainda estava na base da ABEPSS, nós tínhamos como 

associadas aqui no estado a PUC e a UNIFESP. 

 

M: Contínua, e a UNESP. 

 

S: A FMU não era associada, não é.  
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M: Foi por um tempo e depois não foi mais. 

 

S: Isso.  

A Uninove, Unip, Unisa, Fapss nenhuma é associada a ABEPSS hoje. Como disse o 

coordenador da Faaps, como é que nós vamos pagar seis (6) salários-mínimos, que 

é hoje a anuidade da ABEPSS, se o curso de Serviço Social dá prejuízo para 

mantenedora.  

 

M: Mas nem na Universidade pública nós não temos recursos para isso.  

 

S: Não? Faz uma divisão com os professores? 

 

M: Nós usamos o dinheiro todo do departamento para pagar a ABEPSS, ficamos 

sem dinheiro para tirar uma cópia, eu tenho discutido isso com eles, esse ano não 

vai dar para pagar. Não sei o que será. 

 

S: Bem Marcelo, ajudou bastante. Obrigado pela entrevista, você quer colocar mais 

alguma coisa? Agradeço, muito obrigado. 

 

M: De nada. 

 

 

Fim da entrevista 00:42:37 
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